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As cidades compreendem territórios fragmentados e palcos para relações diversas. 
Nos vários lugares apropriados, adensados em qualidades desiguais de tempo, as 
relações humanas dinamizam esses espaços, conferindo-lhes sentidos. Muitas coisas 
desenvolvidas e apropriadas de diferentes maneiras se constituem como partes de 
realidades a serem questionadas, próprias a descolarem-se do inconsciente e do 
automatismo perceptivo habitual. Escavar parte dalgumas características urbanas 
pode revelar-nos traços obscurecidos pelo modo como nos relacionamos com o lugar 
ao longo dos anos, proporcionando sensos mais críticos e o desvelar de outras 
questões mais profundas. Como palco intermitente de coisas efêmeras, fluidas e 
irregulares, a cidade é o locus privilegiado das diferenças, das transformações, das 
lutas, das crises que envolvem a reunião heterogêna num espaço comum.
 
Viver na cidade contemporânea significa cada vez mais estar mediado por telas 
gráficas, ecrãs, monitores, superfícies gráficas digitais conectadas à internet. A cidade, 
a partir das tecnologias da informação e comunicação (TICs), se reconstroi de forma 
paralela no âmbito das redes. Suas características físicas são somadas às 
possibilidades abertas do meio digital: onde os dados estão em trânsito, acessíveis e 
intercambiados entre usuários, apropriados a contextos específicos de uso 
(probabilísticos, permutacionais, combinatórios). Essas informações coexistem de 
forma abrangente e ininterrupta, criando outras camadas simbólicas para a cultura 
urbana. Por meio de informações geográficas, imagens de satélite, interações em 
tempo real, dados dinâmicos dos usuários, sistemas de troca e interação, as superfícies 
gráficas tornam cada vez mais o uso das máquinas uma tarefa simples e intuitiva. 
Costumam ser consideradas eficientes aquelas tecnologias que não se deixam notar, 
sendo rapidamente assimiladas com naturalidade, não causando dificuldades nos 
usuários.

Nessas circunstâncias, a cidade é percebida sob o escrutínio peculiar dos aplicativos, 
sistemas de informações com feedback em tempo real, que se utilizam de imagens de 
satélites, cartografias digitais e outras tecnologias de geo-referenciamento. Esses 
meios alteram a percepção das pessoas em seus cotidianos, assim como tornam 
visuais (e, portanto, imediatamente assimiláveis), diversas informações antes 
abstratas, fluidas, que pareciam não repercutir imediatamente em suas vidas. Nessa 
civilização movida pelas aparências, elas fundamentalmente requerem uma 
corporificação, criando instintivamente um sentido para o objeto visto. A visão, como 
sentido predominante, absorve esses fantasmas de luz como coisas e tornam-se 
fundamentais à experiência, levando impressão de veracidade, uma proximidade da 
experiência real com objetos concretos.

Nos mais diferentes contextos, a ideia da interface diz respeito àquilo considerado 
como meio de um sistema de comunicação. Os envolvidos no processo são regidos por 
questões do acaso e imprevisibilidade, havendo assim um fator de dupla contingência: 
a comunicação não pode ser controlada e se adapta às mudanças circunstanciais, não 
sendo absolutamente intransigente ou limitada.

APRESENTAÇÃO
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Interagir na cidade a partir das várias superfícies gráficas não apenas tornou mais 
comum e familiar o reconhecimento dos espaços, mas principalmente estabelecer 
níveis de experiência, cognição e interação nunca dantes possíveis. Mesmo em 
smartphones mais simples, as pessoas podem se manifestar, registrar, expressar, 
tornar público e notório suas condições particulares e assim, encontrar outros iguais. E 
essa capacidade de reconhecer a realidade exterior na urbe, como forma de pensar e 
romper diversos tipos de juízos, a consciência da construção coletiva de onde se está 
inserido, os processos políticos, econômicos, sociais, ambientais, histórico-culturais.

Além dessas questões, a ideia do lugar ocorre pelo modo como são apropriados e 
usufruídos os espaços, do ponto de vista físico como também do âmbito digital, pela 
maneira como se tornam parte de uma experiência a ser vivenciada, ao serem 
utilizados e também percebidos por outras características presentes e ampliadas pelo 
contexto digital. Os dispositivos móveis podem nos conduzir a experiências intensas de 
fruição e aprendizado, ao reunir outros valores, para além do cotidiano comum, 
acrescentando informações particulares e significativas. Assim tem surgido diversas 
experiências na produção das representações (capazes de ampliar a percepção, 
conduzir a novos estados de ânimo sobre o lugar, ideias e perspectivas sobre a cidade), 
assim como estudos de caso pela incorporação dessas tecnologias, com diversos 
impactos no âmbito urbano.

Torna-se imprescindível desenvolver uma conduta crítica para a realidade do espaço 
urbano, configurado sob contínuas mudanças, em princípios que permitem a troca 
constante entre a realidade construída e o domínio do conhecimento. O espaço urbano 
multiplica em variedade seus elementos, estimulando interfaces com outras áreas do 
conhecimento humano, estudos inter, multi e transdisciplinares, nas quais transitam 
diferentes interesses e complexidades. As mais variadas manifestações sensíveis 
dialogam na contemporaneidade com o espaço arquitetônico e a cidade. Em qualquer 
circunstância, a realidade requer capacidade crítica e interpretativa na condução de 
experiências atuantes sobre o existente.

A reflexão crítica sobre a teoria e história, sobre a inovação e as novas tecnologias, o 
patrimônio, a cultura e a identidade, o espaço público e a cidadania, os processos de 
projeto, constitui um passo fundamental na reestruturação dos elementos vigentes, na 
resolução de problemas manifestados e a constituição de novos sentidos requeridos 
pela sociedade contemporânea.

Nesses espaços urbanos configurados por determinados tipos de olhar, os ambientes 
em que vivemos apresentam-se polimórficos, irregulares, casuais, criados 
simultaneamente por várias pessoas e com diferentes interesses. Constituem espaços 
em transformação, cujas sensações produzidas repercutem experiências intensas, em 
descobertas capazes de conduzir a transformações profundas da realidade. Muitas 
situações provocam instabilidade ou ruptura no desenvolvimento dos processos, 
alterando as características para os quais foram concebidos.

Assim, ao pensar em  nos emergências, rupturas, limiares contemporâneos
contextos espaciais, os assuntos tratados tornam-se observáveis sob diferentes 
aspectos, na medida em que o objeto interatua em vários campos do saber e requer 
operações estratégicas de um meio firmado na complexidade, aferido nos seus 
distintos modos de ser. Abrem-se possibilidades para discorrer sobre as situações de 
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objetos hibridizados no espaço, como fenômenos emergentes, capazes de 
rupturas, a ocorrer em contextos limítrofes, em limiares contemporâneos. Essa 
ideia tem a intenção de apontar algumas práticas singulares, oriundas de práticas 
revigoradas, onde haja capacidade de sentir e captar o que existe no mundo e de 
expressá-lo criativamente, em contextos e situações frequentemente desprezadas, 
postas às margens da sociedade. De qualquer modo, as produções críticas não estão 
dissociadas dos fins pragmáticos aos quais são testadas, postas à prova, e contribuem 
decisivamente para as práticas profissionais e uma relação profícua entre a academia, 
a população, os agentes, os órgãos públicos.

O , realizado nos III Seminário Nacional Pensando o Projeto, Pensando a Cidade
dias 28, 29 e 30 de novembro de 2022, através do Programa de Pós-Graduação Projeto 
e Cidade (PPGPROCIDADE), procura refletir sobre o campo disciplinar, visando 
compreender os diversos assuntos, suas questões, aberturas e diálogos, possíveis 
respostas e os obstáculos inerentes às pesquisas em Arquitetura e Urbanismo da 
atualidade. Pretende também incluir-se nas discussões com outros professores, 
pesquisadores, instituições de ensino e profissionais, trocar ideias, relatos, 
experiências, promovendo divulgação científica sob diferentes pontos de vista, 
estendendo-se às esferas pública e privada. Está estruturado a partir de palestras 
ministradas por professores e profissionais nacionais e internacionais e apresentação 
de trabalhos avaliados e aprovados por Comissão Técnico-Científica transdisciplinar. 
No contexto das mudanças e ampla democratização da sociedade, o evento reafirma o 
compromisso em contribuir para o bem estar da população e para a satisfação de suas 
necessidades materiais, sociais e culturais. O evento é também uma continuidade das 
muitas discussões e problemáticas abordadas noutros anos anteriores promovidos 
pelo PPGPROCIDADE e que se estabelecem em avanços progressivos.

A proposta do Seminário é ampliar e fazer progredir as discussões acadêmicas dentro 
das linhas de pesquisa “Processos e Tecnologias de Projeto e Planejamento” e 
“História e Teoria da Arquitetura e da Cidade” do PPGPROCIDADE, com chamada 
aberta para apresentação de trabalhos científicos. Todos os materiais repercutem 
positivamente no estímulo à pesquisa, a produção do conhecimento científico e 
tecnológico para o Estado e para o País.

As atividades propostas para o Seminário incluem palestras, apresentação de 
trabalhos científicos coordenados em sessões, oficinas, feiras culturais, exposições de 
trabalhos de alunos da graduação e pós-graduação do PPGPROCIDADE, mesas 
institucionais, mesas redondas com pesquisadores de outras universidades. O 
Seminário dá continuidade às ações extensivas do cenário local, mas com repercussão 
nacional, dadas as reflexões conjuntas com outros pesquisadores. O evento busca 
abranger assuntos relevantes, envoltos em novas abordagens metodológicas e 
conceituais, com fins às novas perspectivas de ensino e das práticas profissionais.

Os trabalhos técnico-científicos foram organizados dentro das sessões temáticas:
1) História e Teoria da Arquitetura e Cidade
 - Projeto e prática, ensino
 - Patrimônio, cultura e identidade;
 - História, historiografia e crítica;
 - Interfaces, redes, subjetividades.
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2) Processos e Tecnologias de Projetos e Planejamento
 - Planejamento, habitação e relações sociais;
 - Ambiente, preservação e sustentabilidade;
 - Projeto, desenho urbano e morfologia da cidade;
 - Inovação, novos processos e tecnologias;
 - Infraestrutura e mobilidade urbana. 

Todo esse conjunto de atividades tem repercussão direta sobre a sociedade, pela 
difusão do conhecimento entre professores, pesquisadores, profissionais, agentes 
públicos, amplamente imbuídos na busca de soluções para os tantos problemas que 
surgem no âmbito urbano. As produções científica, cultural, tecnológica e técnica, 
inerente a esses saberes estão intimamente relacionadas aos processos de reflexão 
crítica, entendendo a cidade como bem público, construída coletivamente. 

O público-alvo é de caráter técnico-científico, formado por estudantes de graduação e 
pós-graduação em Arquitetura e Urbanismo, Artes, Design, Geografia, Engenharias, 
História, Sociologia, Antropologia, Filosofia e demais áreas correlatas. Também por 
professores, pesquisadores, profissionais liberais, gestores públicos e representantes 
da sociedade civil organizada com atuação e/ou interesse nos temas relacionados ao 
Projeto e à Cidade, incluindo-se os eixos temáticos: História e Teoria da Arquitetura e da 
Cidade e Processos e Tecnologias de Projeto e Planejamento.

Fábio Lima 
Org.
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RESUMO

 
O cotidiano nas salas de aula faz repensar as práticas e o instrumental de que dispomos para alcançar melhores análises e maior

 
apropriação do conteúdo ministrado. Como professora de disciplinas de História da Arquitetura, venho utilizando o desenho como 
instrumento de análise, o que possibilitou um entendimento mais amplo do campo da arquitetura, a construção de um vocabulário 
arquitetônico e o exercício das habilidades gráficas. Assim como a literatura, a arquitetura possui uma estrutura gramatical formada 
por elementos próprios. Quanto mais se aprofunda e conhece esses elementos, melhor é a tradução dessa arquitetura e a concepção 
de uma outra. Apesar das conquistas, tenho consciência de que o método precisa ser revisto e aprimorado. A história nos mostra que 
o desenho foi e é uma ferramenta fundamental no processo de compreensão da arquitetura, mas precisamos ir além da compreensão

 
de certos aspectos isolados da edificação. É preciso entender as relações entre eles e deles com o todo. Nesse sentido, um 
levantamento dos métodos aplicados mostra-se fundamental. É necessário aprender com o que já foi realizado e avançar no sentido 
de elaborar um outro, que possibilite a compreensão, o entendimento e, também, a interpretação da arquitetura. O objetivo é 
aprofundar os métodos concebidos por Geoffrey Howe Baker, Francis D.  K.  Ching, Simon Unwin, Leupen Roger Clark & Michael  
Pause e Peter Eisenman, identificando as análises propostas, a abrangência, seus objetivos, para propor um novo método de análise 
gráfica, que seja a síntese dessas avaliações e das reflexões extraídas do já empregado nas disciplinas. 

 
PALAVRAS-CHAVE:

 

ENSINO; MÉTODO DE ANÁLISE; ANÁLISE GRÁFICA. 

 
 
 
ABSTRACT 

 
Daily life in classrooms makes us rethink the practices and instruments we have to achieve better analysis and greater appropriation 
of the content taught. As a professor of the History of Architecture subjects, I have been using drawing as an instrument of analysis, 
which has enabled a broader understanding of the field of architecture, the construction of an architectural vocabulary and the exercise 
of graphic skills. Like literature, architecture has a grammatical structure formed by its own elements. The more you delve into and get 
to know these elements, the better the translation of this architecture and the design of another one. Despite the achievements, I am 
aware that the method needs to be reviewed and improved. History shows us that drawing was and is a fundamental tool in the process 
of understanding architecture, but we need to go beyond the understanding of certain isolated aspects of the building. It is necessary 
to understand the relationships between them and between them and the whole. In this sense, a survey of the methods applied proves 
to be fundamental. It is necessary to learn from what has already been accomplished and move forward in the sense of elaborating 
another one, which allows for the comprehension, understanding and, also, the

 

interpretation of architecture. The objective is to deepen 
the methods conceived by Geoffrey Howe Baker, Francis D. K. Ching, Simon Unwin, Leupen Roger Clark & Michael Pause and Peter 
Eisenman, identifying the proposed analyses, the scope, their objectives, to propose a new method of graphical analysis, which or the 
synthesis of these evaluations and the reflections extracted from what has already been used in the disciplines.

 
KEYWORDS:

 

TEACHING; ANALYSIS METHOD; GRAPHIC ANALYSIS. 

 

  

CONSTRUÇÃO DE UM NOVO MÉTODO DE ANÁLISE 
GRÁFICA
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1 INTRODUÇÃO   

O cotidiano nas salas de aula fez-me repensar as práticas e o instrumental disponíveis para alcançar 
melhores análises e, consequentemente, uma maior compreensão do conteúdo ministrado. 

Como professora da disciplina de História da Arquitetura Brasileira 2 (HAB2) e Projeto Arquitetônico 1 (P1), 
venho há alguns anos utilizando o desenho como instrumento de análise da arquitetura, o que possibilitou 
aos alunos um entendimento mais amplo do campo da arquitetura, a construção de um vocabulário 
arquitetônico e o exercício das habilidades gráficas, inerentes no processo de projetação. Assim como a 
literatura, a arquitetura possui uma estrutura gramatical formada por elementos próprios. Quanto mais o aluno 
se aprofunda nessa estrutura  

e conhece esses elementos, melhor é a tradução dessa arquitetura e a concepção de uma outra.  

O escopo histórico, formal e crítico construído pelo aluno nessas disciplinas é conseguido, em grande parte, 
pela prática da análise gráfica, que é o instrumento de ligação entre teoria, história e prática de projeto. Esse 
vínculo é o resultado do entendimento de que teoria “nasce da prática: verifica-a, analisa-a, dispõe-se a 
interpretá-la e elucidá-la, nela detendo-se cuidadosamente, investigando sua natureza, aspectos e variedades 
(Zein, 2001, p.289-290)”.   

Segundo Zein (2001, p.290) a relação entre esses campos do conhecimento vai além da cooperação. 

 (...) a ‘Teoria’ não é, nem pode ser, apenas um acúmulo de informações mais ou menos 
inúteis. Seu objetivo não é somente descritivo, mas interpretativo, pois aspira atingir certa 
unidade, evidentemente complexa, mas coesa. Em outras palavras: mesmo que os 
fenômenos ou acontecimentos examinados pela vontade de fazer teoria sejam múltiplos e 
complexos- e mesmo contraditórios-, a tarefa da teoria é buscar torná-los inteligíveis, 
fornecendo pistas plausíveis para sua compreensão. E, além disso, implicitamente, a ‘Teoria’ 
não pretende apenas compreender e interpretar, mas deseja igualmente retroalimentar, com 
suas considerações, o domínio sobre o qual se debruça. 

Apesar das conquistas, tenho consciência de que o método precisa ser revisto e aprimorado. A história nos 
mostra que o desenho foi uma ferramenta fundamental no processo de compreensão da arquitetura. Como 
afirma Berredo (2010, p. 79), precisamos ir além da compreensão de certos aspectos isolados da edificação, 
sendo necessário “entender as relações entre eles e deles com o todo”. Nesse sentido, um levantamento dos 
métodos aplicados tornou-se fundamental. É preciso aprender com o que já foi realizado, com os seus erros, 
acertos e avançar no sentido de elaborar um método que possibilite a compreensão, o entendimento e, 
sobretudo, a interpretação da arquitetura.  

2 DESENVOLVIMENTO  

2.1. Um breve histórico dos métodos de análise gráfica 

  
Figura 1: Capa do livro Recueil et Paralléle dês édifices de tout genre. Uma das páginas do livro em que Durand cataloga os tipos. 
Fonte: http://www.dezenovevinte.net/arte%20decorativa/ad_sgp_arquivos/durand_01.jpg 
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Ao longo da história do ensino de arquitetura, o desenho foi empregado como valioso instrumento de análise, 
a princípio como ferramenta para copiar obras canônicas tidas como modelos a serem seguidos. No final do 
século XVIII, Jean-Nicolas-Louis Durand (1760-1834) arquiteto e professor da École Polytechnique de Paris, 
passou a utilizar o desenho como aliado no processo de decomposição da obra estudada e na posterior 
composição de uma nova arquitetura. Durand redesenhava os edifícios no intuito de identificar sua estrutura 
interna, suas características fundamentais, depois os organizava por similaridades. Edifícios com 
organizações internas parecidas eram listados como sendo da mesma “espécie”, ou melhor, mesmo tipo.  
Entre 1799 e 1801, Durand reuniu um número expressivo de tipos e os registrou em seu livro Recueil et 
Paralléle dês édifices de tout genre (figura1), que mais tarde foi editado em diversos idiomas.  

Segundo Tagliari & Florio (2011, p. 154), o “método de Durand teve grande repercussão no ensino da 
gramática da forma na arquitetura clássica, pois permitia comparar visualmente diferentes aspectos dos tipos 
de edifícios, desde funcionais até estéticos”. 

Tagliari & Florio (2011) identificaram outros métodos analíticos que tiveram o desenho como principal 
instrumento de análise: o método imagético de Aby Warbug (1866-1929) elaborado no século XIX; o de 
Banister Flecher (1866-1953) A history of architecture: on the comparative method, publicado em 1896; o de 
Panofsky (1892-1968) Perspectiva como forma simbólica de 1927, esse descendente direto de Warburg; o 
de Rudolf Wittkower (1906-1971), que buscou identificar os aspectos culturais e simbólicos contidos nas 
formas da arquitetura do Renascimento revelados no livro Architectural principles in the age of humanism em 
1949; e outros que foram apresentados pelos autores.  

O presente trabalho deteve-se mais profundamente em um conjunto de métodos que começaram a ser 
desenvolvidos a partir da década de 1970 e que se caracterizam por ter a compreensão, o entendimento e a 
interpretação da arquitetura como um dos seus objetivos principais. Entre eles destacamos o método 
desenvolvido por Francis D. K. Ching (1943-) publicado no seu livro Architecture: forma, space & order em 
1975.  Ainda no nível do entendimento da obra, Ching propõe uma análise focada nos aspectos formais que 
compõem o objeto arquitetônico e sua relação com o espaço (figura 2). Segundo o próprio Ching (2005, p. 9), 
o objetivo do método é “conhecer e compreender o alfabeto antes que possamos formar palavras e 
desenvolver um vocabulário”. Para Berredo & Lassance (2011, sp), o método de Ching pretende “apenas 
instrumentar a atividade de interpretar. Mas não se pode dizer que Ching veja a arquitetura como um simples 
amontoar de partes não relacionadas.”  

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Figura 2: Análises feitas por Ching no livro Arquitetura: forma, espaço e ordem. 
Fonte: Ching, 1998, p.49 e p.164. 
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Um dos métodos de análise mais conhecidos é o de Geoffrey Howe Baker (1931-), apresentado inicialmente1 
no seu livro Design strategies in architecture: na approach in the analysis of form, em 1989. Por meio de 
diagramas e de desenhos bi e tridimensionais (figura 3), Baker procura decompor o edifício e revelar a sua 
relação com o lugar edificado, com o espaço interno e suas funções. Baker vai estudar preferencialmente 
projetos de arquitetura moderna, em especial as obras de Alvar Aalto e Le Corbusier. Segundo Tagliari & 
Florio (2011, p. 155), seu método permite “compreender aspectos geométricos e simbólicos da manipulação  

de formas no espaço”. Berredo & Lassance (2011, sp) complementam a análise afirmando que as 
interpretações de Baker “recaem sobre a genealogia morfológica do objeto a partir das ‘forças’ que 
conduziram a configuração formal dos objetos analisados à sua forma final.” A análise de Baker avança em 
relação as demais no aspecto referente ao lugar, em que ele introduz uma visão fenomenológica para explorar 
a relação do edifício com o local em que foi construído. 

Em 1996, Roger Clark e Michael Pause lançaram o livro Arquitectura: temas de composicion. O método 
apresentado analisa, assim como os outros já mencionados, os aspectos funcionais, estruturais, estéticos, 

compositivos e, diferente dos demais, o processo criativo, esse descrito através de diagramas de partido, que 
buscam revelar o que o autor denomina “ideia dominante” ou “mínimo essencial” da obra. A análise ainda é 
composta de desenhos e tabelas comparativas (figura 4). Para Berredo & Lassance (2011, sp), tal abordagem 
considera que a “ideia arquitetural” “está contida no próprio edifício e pode ser apreendida com os 
instrumentos da análise gráfica e nada mais.”  

 

1 Baker publicou outros livros onde aplica seu método como Le Corbusier: uma análise da forma em 1998. 

 

Figura 3: Análises extraída do livro Le Corbusier: uma análise da forma . 
Fonte: Baker, 1998, p.49 e p.128. 

 

 

Figura 4: Análises extraída do livro Arquitectura: temas de composicion. 
Fonte: Clark e Pause, 1996, p. 8 e p.16. 
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Três anos depois, em 1999, Bernard Leupen organizou, juntamente com Christoph Grafe, Nicola Körnig, Mark 
Lame Peter de Zeeum, um livro em que apresentam suas propostas para um método de análise gráfica. 
Leupen e os demais elaboram uma análise que avalia a composição formal do objeto estudado a partir da 
relação da forma com a estrutura, da forma com o uso e da forma com o contexto, seja ele natural ou 
construído. Eles vão além dessas análises, e propõem uma averiguação tipológica da obra estudada, no 
intuito de identificar precedentes arquitetônicos. Os instrumentos utilizados por esses autores para atingir 
seus objetivos foram desenhos e diagramas bi e tridimensionais. 

O arquiteto e pesquisador britânico Simon Unwin (1952-) apresentou o seu método de análise em 2003 no 
livro Analisis de la arquitectura e, posteriormente, em 2010 no livro Twenty buildings every architect should 
understand. Diferente da grande maioria, o método apresentado por Unwin não possui uma estrutura única, 
pré-estabelecida. Cada objeto arquitetônico a ser estudado sugere análises específicas, as quais privilegiam 
a interpretação e a busca de precedentes arquitetônicos, inclusive os mais ancestrais no intuito de chegar à 
“agenda intelectual do edifício”, ou seja, a sua genealogia.  

O último dos métodos examinados neste trabalho foi o do reconhecido arquiteto americano Peter Esenman 
(1932-), detalhado no seu livro Ten Canonical Buildings 1950-2000, de 2011. Eisenman divide sua análise em 
duas partes: uma escrita, que busca entender os precedentes da obra, o arquiteto e suas características, 
estabelecendo relações da obra com seu contexto de criação; e a segunda, mais diagramática (Figura 5), na 
qual analisa a obra observando detalhadamente os elementos formais e conceituais, através de desenhos, 
fotografias, diagramas, no intuito de encontrar a essência da obra estudada. Esse método diferencia-se pela 
profundidade das análises e pela interpretação dos signos e símbolos presentes na obra. 

Esse breve histórico deixa claro que, ao longo dos anos, arquitetos e pesquisadores entenderam que a 
arquitetura é um valioso documento histórico, em que estão impressas não apenas informações sobre a 

própria arquitetura, mas também sobre o contexto no qual foi concebida. Isso justifica a necessidade de um 
método preciso, que consiga extrair as informações ainda pouco exploradas desse documento, mas que preze 
pela construção de uma síntese, que não confunda análise com decomposição da forma, que não se omita 
na busca pela “ideia de arquitetura”, “agenda intelectual” ou, como vamos chamar aqui, ideia geradora, pois 
ele só será útil se for realmente um instrumento de compreensão, entendimento e, principalmente, de 
interpretação dos projetos arquitetônicos. 

Com base nas informações reunidas nesse levantamento histórico, e diante das especificidades das 
disciplinas ministradas, tornou-se evidente que era preciso construir não apenas um novo método de análise 
gráfica, mas outros novos métodos que se adequassem às demandas e às características das disciplinas de 
Teoria e História e de Projeto, e sobretudo, que se adaptassem ao nível de maturidade e repertório do aluno 
que os fosse utilizar. Sendo assim, foram construídos três métodos que serão aplicados especificamente nas 
disciplinas de Teoria e História e nas de Projeto, esses com níveis diferentes de complexidade e 
aprofundamento analítico, condicionados ao período em que o aluno se encontra no curso.   

 

Figura 5 : Análises da casa Farnsworth feitas por Peter Eisenman no livro Ten Canonical Buildings 1950-2000. 
Fonte: Eisenman, no livro Tem Canonical Buildings 1950-2000, 2011, p.62 e p.63. 
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2.2. Construção dos novos métodos 

Iniciamos o processo de construção dos novos métodos com um extenso levantamento bibliográfico, que nos 
permitiu conhecer um pouco mais dos seus autores e, consequentemente, sua produção analítica. Essas 
informações foram organizadas em uma linha do tempo (Figura 6), em que os métodos/autores são 
colocados  em ordem cronológica e são apresentadas as principais características de cada método. A linha 
do tempo nos permitiu visualizar melhor o nível de complexidade e profundidade de cada método e, com isso, 
entender em que momento do curso cada um deles poderia ser mais convenientemente explorado. 

 

 A etapa seguinte foi a dissecação de cada método mencionado. Nesse processo, verificamos os mecanismos 
e as estratégias usados em cada análise (diagramas, desenhos, tabelas etc.), os tipos de análise, a 
profundidade das análises, os objetivos de cada método e suas especificidades. Conhecido a fundo cada 
método, elaboramos um roteiro ilustrado de cada análise (Figura 7), com suas estruturas, e depois o 

aplicamos a diferentes objetos de análise (projetos arquitetônicos), sendo que todos os edifícios selecionados 
foram analisados por todos os métodos. 

O roteiro de análise traz de maneira clara e sistematizada as intenções das análises de cada autor, e torna a 
compreensão do método, por parte dos alunos, mais acessível. De posse desses roteiros, aplicamos os 
diferentes métodos às disciplinas de Teoria e História da Arquitetura e às de Projeto Arquitetônico.  

  
  
Figura 7 : Parte da roteiro de análise do método Simon Unwin. 
Fonte: Pesquisa Construção de um novo método de análise gráfica. 

Figura 6 : Linha do tempo dos métodos de análise gráfica. 
Fonte: Pesquisa Construção de um novo método de análise gráfica. 
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O resultado dessa etapa nos permitiu verificar como cada método foi apropriado pelos alunos, sua eficiência 
para as análises propostas, as lacunas apresentadas e os possíveis avanços de um em relação ao outro. 
Todas os exercícios de análise gráfica (Figura 8) foram executados com desenhos feitos à mão, usando uma 
escala padrão, porém deixando livre o uso de cor, técnica de expressão gráfica, bem como o formato de 
entrega do trabalho.  

   

    

  

  

Figura 8 : Exemplos de Análises Gráficas realizadas pelos alunos(as) das disciplinas de HAB2 e P1 . 
Fonte: Pesquisa Construção de um novo método de análise gráfica. 
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Uma vez concluída essa etapa, avaliamos o resultado obtido com cada método, para, a partir daí, iniciarmos 
a última etapa da pesquisa: a elaboração de novos métodos.  

Os níveis de complexidade e profundidade das análises, mencionados anteriormente, permitiram organizar 
esse grande conjunto de métodos em três grupos diferentes. O primeiro deles é composto pelos métodos de 
Ching e Clark & Pause, que têm como principal foco a análise da forma e a da função do objeto estudado, 
realizada de maneira descritiva. Esses dois métodos serviram de base para elaboração de um novo método, 
que denominamos de Nível 1 – Forma e Função (Figura 9), adequado aos alunos do início do curso pela 
facilidade de se reconhecer e manipular a forma, que, nesse nível, é entendida como o resultado do arranjo 
de linhas, planos e formas puras. A fragilidade desse método é que ele não permite o entendimento da forma 
para além dela mesma. Por outro lado, permite ao aluno, iniciante do curso, aprofundar-se em relação aos 
elementos de composição formal e, consequentemente, à construção de um vocabulário arquitetônico. Além 
disso, esse método permite que seja verificada a relação da forma com suas partes e a relação dessas com 
sua função. 

O método apresentado por Leupen avança, em relação a esses estudos, ao inserir a análise do lugar de uma 
maneira mais complexa. O lugar, para Leupen, não é apenas o local da implantação do edifício estudado, 
mas um conjunto de fatores físicos, naturais, culturais e históricos, que condicionam e/ou determinam o 
edifício, deixando evidente, com isso, que a arquitetura não é somente uma resposta às necessidades 
funcionais, mas também às demandas do lugar.  

Leupen utiliza-se da perspectiva explodida em conjunto com as camadas processuais (análogas a layers) 
para o estudo do lugar.  Além disso, esse autor propõe um levantamento tipológico, para identificar os 
precedentes arquitetônicos da obra. Tais análises aproximam Leupen dos autores Baker e Unwin, o que nos 
permitiu a organização do segundo conjunto de métodos.  

  

Figura 09 : Parte da roteiro do Método Forma e Função. 
Fonte: Pesquisa Construção de um novo método de análise gráfica. 

 

  

Figura 10 : Parte da roteiro do Método Forma, lugar e precedentes arquitetônicos. 
Fonte: Pesquisa Construção de um novo método de análise gráfica. 
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Os métodos desses três autores fundamentam o novo Método Nível 2 – Forma, lugar e precedentes 
arquitetônicos (Figura 10)), que se baseia no estudo do lugar, em toda sua complexidade, juntamente com 
a análise dos precedentes arquitetônicos, sejam esses pertencentes ou não à produção do projetista. 

Em função da necessidade de um determinado repertório para realização dessa análise, esse método torna-
se mais adequado aos alunos que estão na metade do curso, ou seja, alunos do quinto ao sétimo período.  

Por sua vez, o método apresentado por Peter Eisenman abarca todas as análises mencionadas 
anteriormente, e avança na proposta de compreensão e interpretação da obra por meio do estudo 
aprofundado do contexto arquitetônico, cultural, artístico e filosófico em que a obra foi produzida. O método 
solicita um exame sobre o discurso do arquiteto, seus interlocutores, as correntes de pensamento e seu 
posterior rebatimento na obra. Eisenman acredita que o objeto arquitetônico é o resultado de um complexo 
processo teórico, que alimenta a relação projeto arquitetônico e contexto e que é por ela alimentado. A 
complexidade dessa análise fundamentou a elaboração do último método, o Nível 3 – Forma, processo e 
contexto (Figura 11), destinado aos alunos dos últimos períodos do curso, que, além de possuírem repertório 
acadêmico para as análises de precedentes arquitetônicos, possuem mais maturidade para articular as 
diferentes variáveis que compõem o contexto.   

3 CONCLUSÃO  

Depois de muitos levantamentos, análises e, consequentemente, sínteses, acredita-se que este trabalho 
possa ter ampliado o campo de conhecimento sobre métodos contemporâneos de análise gráfica da 
arquitetura. Além disso, deixam-se como legado três novos Métodos de Análise Gráfica, que serão utilizados 
como material didático pelos alunos do curso de Arquitetura e Urbanismo, tanto nas disciplinas de Teoria e 
História da Arquitetura, como nas de Projeto Arquitetônico, reforçando-se, assim, a relação de 
retroalimentação que une esses dois campos, conforme mencionou Zein (2001).  

A construção dos métodos não encerra, em si, a discussão sobre as maneiras de se apreender um objeto 
arquitetônico, sua gênese, seus significados, suas pertinências e conexões. A pesquisa deixa evidente que a 
compreensão da obra estudada pode ser realizada em níveis diferentes de complexidade, em função da 
maturidade do olhar sobre ela lançado, da curiosidade do observador, mas também do instrumental utilizado 
para tanto. O método de análise gráfica, o instrumento de análise, deve estar ajustado às especificidades do 
observador e aos seus objetivos, de maneira a produzir uma análise mais precisa. A produção dos três 
métodos evidencia a importância de pensarmos instrumentos específicos para extrair determinadas 
informações e de levarmos em consideração quem vai utilizar esses instrumentos.  

Diante disso, acreditamos ter contribuído, por meio do Método Nível 1 – Análise da Forma, do Nível 2 – 
Forma, lugar e precedentes arquitetônicos e do Nível 3 - Forma, processo e contexto, com a construção 
de um instrumental mais preciso para as diferentes análises de arquitetura e mais adequado à realidade dos 
alunos.  
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INTERFACES BETWEEN BIOMIMETICS AND PARAMETRIC MODELING IN PROJECT TEACHING: 

INFERENCES TO THE CREATIVE ACT
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RESUMO 
 
O desenvolvimento de tecnologias digitais e as possibilidades de exploração projetual com abordagens mais integradas aos 
elementos naturais, tem encontrado espaço na arquitetura para caminhos e experimentações que anteriormente, pela ausência de 
ferramentas adequadas eram limitadas ou impensáveis. A biomimética e a modelagem paramétrica se inserem nesse contexto como 
recursos potenciais para a inovação em processos criativos e a capacidade de responder aos desafios das complexidades 
emergentes da arquitetura por essa perspectiva. Todavia, sua difusão tem encontrado dificuldades, haja vista a ausência de instrução 
computacional entre profissionais, além de epistemologia sobre o real potencial dos computadores enquanto ferramenta no ato 
criativo. O objetivo do artigo é o de refletir e discutir as interfaces e impactos que a abordagem da biomimética e a modelagem 
paramétrica podem engendrar sobre o ato criativo no ensino de projeto. Desse modo e a partir de uma abordagem qualitativa e 
experimental para elucidar tais questões, combinou-se revisão de literatura dirigida e um experimento didático realizado em duas 
etapas (métodos tradicionais e digitais no processo de projeto) e com dois grupos distintos de alunos (fase inicial e final de graduação). 
Verificou-se que as barreiras cognitivas em relação à representação foi uma variante desafiante do ponto de vista de implementação 
no ensino. Entretanto, que implica numa propensão de utilização híbrida dos métodos aplicados nas duas fases denotando que o uso 
da modelagem paramétrica se tornou mais compatível nas experimentações com a biomimética para a criação se comparado aos 
métodos e ferramentas de criação no ensino tradicional de projeto. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Biomimética; Modelagem Paramétrica; Processo de Projeto. 
 
 

 
ABSTRACT  
 
The development of digital technologies and the possibilities of design exploration with more integrated approaches to natural 
elements, has found space in architecture for paths ways and experimentation that previously, due to the absence of adequate tools, 
were limited or unthinkable. Biomimicry and parametric modeling are inserted in this context as potential resources for innovation in 
creative processes and the ability to respond to answer the challenges of emerging complexities of architecture from this perspective. 
However, its diffusion has encountered difficulties, given the lack of computational instruction among professionals, as well as 
epistemology about the real potential of computers as a tool in the creative act. The objective aim of the article is to reflect and discuss 
the interfaces and impacts that the biomimetics approach and parametric modeling can engender on the creative act in project 
teaching. In this way and from a qualitative and experimental approach to elucidate such questions, a directed literature review was 
combined with a didactic experiment carried out in two stages (traditional and digital methods in the design process) and with two 
distinct groups of students (phase initial and final graduation). It was found that the cognitive barriers in relation to representation was 
a challenging variant from the point of view of implementation in teaching. However, which it implies a propensity for hybrid use of the 
methods applied in the two phases, denoting that the use of parametric modeling has become more compatible in experiments with 
biomimetics for creation compared to creation methods and tools in traditional design teaching. 
 
KEYWORDS: Biomimicry; Parametric Modeling; Design Process. 
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1 INTRODUÇÃO  

O processo de projeto em arquitetura é considerado por muitos autores (FABRICIO e MOREIRA, 2011; 
KOWALTOWSKI et al. 2011) como algo complexo de ser compreendido e com variáveis difíceis de serem 
medidas do ponto de vista das decisões, tendo em vista as relações subjetivas frente a padrões e normas 
instituídas por procedimentos adotados no decorrer do tempo.  

Com o desenvolvimento de tecnologias digitais, especialmente no campo da arquitetura, desenvolveram-se 
novas formas de se projetar e conceber objetos, que até então, pela ausência de ferramentas adequadas, 
eram impensáveis ou pouco investigadas. As contribuições de entender todo este contexto, permitem para 
além da necessidade de compreender os impactos que as mesmas podem gerar na produção da arquitetura, 
explorar e analisar também as interações e capacidades de dirigir inovações em todas as fases do processo 
de projeto.  

Sabe-se que são inúmeras as possibilidades de exploração projetual no exercício da arquitetura. Nesse 
sentido, o recorte do artigo se desenvolve a partir da aproximação entre biomimética e modelagem 
paramétrica, tendo em vista que o desenvolvimento da análise biônica se propõe a integrar diferentes 
investigações do campo científico além de propor novas práticas e interfaces para a criação de produtos e 
objetos, independentemente da escala de contextualização. A hipótese é a de que, por processos híbridos 
(ferramentas manuais e digitais) ou não (apenas tecnologias digitais), pode haver uma maior compatibilidade 
com as tecnologias digitais se considerado e comparado sua utilização apenas por métodos tradicionais nas 
fases iniciais do processo projetual. 

Desse modo, o artigo tem como objetivo refletir e discutir as interfaces e impactos que a abordagem da 
biomimética e a modelagem paramétrica podem engendrar sobre o ato criativo no ensino de projeto, além de 
inferir novos desdobramentos e contribuições para esta área da pesquisa. Ademais, nota-se que sua difusão 
de forma mais ampla tem encontrado algumas dificuldades ocasionadas principalmente pela ausência de 
instrução computacional entre profissionais, além de uma ausência de epistemologia sobre o real potencial 
dos computadores enquanto ferramenta criativa (TERZIDIS, 2006). 

O artigo é resultado de uma dissertação de mestrado desenvolvida entre 2018 e 2020 pelo programa de pós 
graduação em Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal de Uberlândia, e se desenvolve a partir de 
discussões de autores que permeiam o tema, combinados a um experimento pedagógico realizado em duas 
etapas (utilizando métodos tradicionais e digitais no processo de projeto) e com dois grupos diferentes de 
alunos em formação (alunos de fases iniciais e fases finais. Ao final, são apresentadas também as conclusões 
e inferências visando colaborações e/ou caminhos para o processo criativo na prática da arquitetura, 
aplicáveis na área tanto ao ensino, atuação profissional ou demais pesquisas.  

2 O PROCESSO DE PROJETO E A CRIATIVIDADE INTERMEDIADAS PELAS TECNOLOGIAS DIGITAIS 

O entendimento do processo de projeto está embasado em alguns autores que consideram pertinente a 
discussão sobre a natureza do projeto arquitetônico. Segundo Cosme (2008) a palavra “projeto” pode-se 
referir tanto a “una idea o um deseo, como al processo y a la serie de operaciones necessárias para definirlos 
y convertirlos em realidade”, como ao “conjunto de documentos que permitirá transmitirlos y materializarlos”. 

Cosme (2008) afirma que é uma sucessão de fases onde o juízo estético subjetivo procura se apoiar de forma 
sobreposta às sequências anteriores do processo de projeto. Logo, compreende as novas soluções adotadas 
como uma progressão ou evolução das ideias anteriores, conformando deste modo, uma estrutura ou 
organização sistemática da atividade; do ato de projetar.   

Este processo, pelo qual se constrói uma solução a partir de uma sequência de variáveis que o tornam difícil 
de ser compreendido, envolve não somente a ação criativa, mas também a formulação de hipóteses, a análise 
de ideias, as experiências individuais e coletivas e por vezes, particularidades próprias de quem projeta. 
Configura desafios complexos como compreender com precisão as implicações sociais e psicológicas 
geradas pelas atividades dos usuários nos espaços projetados. E se torna um procedimento com etapas 
rigorosas que se assemelham aos princípios pelos quais a ciência, ou a filosofia da ciência, enfrenta em suas 
questões próprias.  
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Dado isso, o que se observa atualmente no contexto de produção da arquitetura contemporânea, é a formação 
de um invólucro ou espectro social que em decorrência da heterogeneização de soluções e demandas cada 
vez mais complexas, tem originando-se também a necessidade de soluções e ferramentas por vezes 
complexas. Nesse sentido, o desenvolvimento de ferramentas e tecnologias capazes de dirigir inovações na 
arquitetura, tem se tornado frequente, afastando a repetição de ideias que tentem colocar como 
indispensáveis aspectos como “talento nato” ou “acaso”, que por muito tempo configuraram uma estrutura 
cognitiva e social rígida para o processo projetual, tanto no ensino quanto na prática. Desta forma, de acordo 
com Kowaltowski et al (2011) validando a ação de explorar novas formas de maneira inteligente e 
ambientalmente responsável, resolvendo problemas inerentes a todas as suas esferas: funcionais, estéticas, 
sociais e urbanas (KOWALTOWSKI et al., 2011). 

Debates e hipóteses relacionados às formas de se buscar por novas respostas de projeto compreendendo as 
relações dentro do seu processo, instigaram pesquisadores a perceber a maneira como o fator criativo se 
configura nas diferentes etapas de concepção de um objeto em exercícios de operações mentais, que 
posteriormente teve aprofundamento sob o aspecto cognitivo de quem cria.  

Seguindo o processo de pensamento pela abordagem cognitiva, Guilford na década de 40, desenvolveu uma 
teoria da inteligência que por muitos anos, caminhou ao lado dos estudos sobre a criatividade, tendo em vista 
que embora constituam aspectos relacionados, possuem distinção no campo científico. Assim sendo, a 
inteligência não reflete a aptidão cognitiva de uma pessoa ou suas habilidades em respostas criativas 
conforme aponta Alencar (1974). A mesma pode ser distinta entre dois padrões de pensamento (Figura 1). 

Figura 1: Padrões de pensamento segundo Guilford

 

Fonte: ALENCAR, 1974. Adaptado pelo autor, 2019 

Se analisarmos do ponto de vista crítico, especialmente para o que é inerente ao trabalho do arquiteto e o 
que envolve o processo de projeto, pode-se inferir que o padrão de pensamento convergente pode encontrar 
dificuldades de aplicabilidade na atividade de arquitetura. Isso acontece tanto no contexto de formação quanto 
profissional, os quais se encontram inseridos em uma atmosfera criativa e de soluções tão diversas, que na 
maior parte do tempo, compreende julgamentos subjetivos (cultura, local, história, opiniões pessoais, etc.). Já 
para os traços característicos do modelo de pensamento criativo Divergente, Guilford (1968) destaca as 
seguintes considerações: 

Figura 2: Traços característicos definidos por estudos de Guilford (1968) dentro do pensamento criativo 

  

Fonte: KOWALTOWSKI et al., (2011). Adaptado pelo autor, 2019. 
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A partir do esquema ilustrado (Figura 2) observamos a relação que a fluência, a flexibilidade e a originalidade 
estabelecem entre si sob o aspecto de maior número de respostas criativas, bem como a qualidade das 
mesmas e o fato de estar ou não relacionadas com uma resposta inovadora e original. Tais aspectos são 
relevantes ao se analisar cognição em criação, pois podem se constituir como parâmetros de verificação na 
associação ao surgimento de novas ferramentas de produção, haja vista as transformações sociais frequentes 
que estamos inseridos na busca por tecnologias melhores. 

Como em arquitetura existe uma grande quantidade de variáveis, é fundamental desenvolver métodos de 
projeto de modo que se estruture o problema e o decomponha em seguida, a fim de se obter partes mais 
manipuláveis e com maior consciência do problema. Isso permite um maior controle do processo e facilita a 
emergência de ideias (KOWALTAWSKI et al., 2011).  

Muitas ferramentas são utilizadas na fase de geração de ideias. Em arquitetura por exemplo, é comum e 
tradicional utilizar diferentes ferramentas de expressão, sejam eles manuais ou digitais (desenho técnico, 
desenho livre e protótipos). Kowaltowski et al., (2011) entende que, todavia, existem poucas ferramentas de 
auxílio à criação, haja vista que a maioria dos métodos existentes tenham foco apenas no desenvolvimento 
posterior de uma solução gerada. Essa situação cria uma espécie de vazio na construção de um suporte às 
decisões iniciais de um projeto e que por vezes, comprometem o desenvolvimento do projeto ou propõe de 
forma correta, soluções para os problemas errados ou irrelevantes.  

A crescente utilização dos meios digitais disponibilizados e utilizados em diferentes fases do projeto e da 
construção, impulsionou uma renovação de seus métodos por grandes nomes da arquitetura, que passaram 
a adotar, de forma híbrida, tais recursos tecnológicos com as técnicas até então manuais. De um modo geral, 
o uso dos meios digitais tem se conformado como um ponto central na geração da forma e na análise 
estrutural, bem como para a integração entre o processo de concepção, a fabricação e a construção já a partir 
das fases iniciais de projeto.  

Vejamos então no tópico a seguir o caso das tecnologias que utilizam a modelagem paramétrica frente as 
possibilidades de utilização da mesma num contexto de inovação para a exploração formal apoiados por 
recursos digitais. Além disso, elucidar as aproximações entre biomimética e modelagem paramétrica tomando 
a biônica como uma ciência compatível com a aplicação de tais recursos.   

3 BIOMIMÉTICA E MODELAGEM PARAMÉTRICA 

Na década de 1960, a biônica surgiu com o objetivo de descobrir possibilidades e princípios que pudessem 
de algum modo, se associar à tecnologia, estudando de maneira sistemática os sistemas viventes ou que 
fossem assimiláveis pelos viventes. A biônica como uma metodologia de análise/abstração, além de uma 
ciência universal, compreende também uma estrita cooperação de profissionais e técnicos especializados em 
diferentes áreas (biologia, fisiologia, psicologia, biofísica, cibernética, matemática, eletrônica, engenharia, 
entre outras), haja vista as relações de auxílio mútuo para obtenção de soluções. Além disso, constitui 
importante auxílio na busca de respostas projetuais baseado nas informações e abstrações (Figura 3) obtidas 
pelas relações que diferentes materiais biológicos estabelecem com o espaço (estudos de caráter mecânico, 
energético, acústico e ótico), com o objetivo de criar melhores condições materiais para a vida humana 
(HSUAN-NA, 2018). 

Figura 3: Sínteses e Análises Diversas de estudo da casca de um fruto  

 

 

Fonte: HSUAN-NA, 2018 

Nesse sentido, as conexões de aspectos abstratos ou concretos ligados aos elementos naturais que 
compreendem uma existência, constroem e transformam as percepções estéticas e segundo Vassão (2016), 
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“impõe que se elabore o ecossistema por meio da topologia”. O autor também acredita que da mesma forma, 
para o metadesign, termo designado para explicar a capacidade de projetar o próprio processo de projeto, a 
topologia representa um meio eficiente para a descrição do processo criativo e seus produtos. E mais, citando 
Piaget (et. al, 1969), representa também um modo basal pela forma como se compreende os espaços e as 
relações compositivas que acontecem na natureza e no mundo tecnológico. 

E é por meio desse contexto, com diferentes pesquisas desenvolvidas no século XX, que surge o termo 
Biônica e o mesmo se consolida como uma ciência. Em debates e reflexões mais contemporâneas, 
especialmente do que se trata complexidade de projetos e sustentabilidade, observaremos a utilização de 
outros termos como Biolerning, Bioinspiração e Biodesign, sendo que hoje talvez o mais difundido seja a 
Biomimética (AGUIAR, 2015). A biomimética compreende níveis de abstração e síntese em perspectivas, por 
vezes difíceis, e considerando o entendimento de Vassão (2016) sobre ecossistemas, o autor reafirma a 
condição do uso de meios digitais para tal. Para o autor, é importante reconhecer que os ecossistemas 
superam as investigações centradas no estudo de ecologia, sustentabilidade e preservação ambiental. Ele 
estende esse conceito com novas abordagens, considerando as sociedades humanas e suas criações 
tecnológicas, as cidades e as políticas locais/globais, e entendendo-as como elemento fundamental para a 
transformação e apropriação das ferramentas de elaboração e comunicação quanto as questões ecológicas.  

Dado isso, e com base no entendimento de processos de projeto em tempos de transformações tecnológicas, 
que se relaciona então, biomimética, metadesign e design computacional. Ao se apropriar dos elementos que 
estruturam tais conceitos, temos uma combinação entre metodologias e ferramentas que de forma e caráter 
transdisciplinar, possibilitam o que para Vassão (2010) abarca um “espaço de possibilidades”, gerando 
alternativas inovadoras na proposição de espaços e produtos melhores que participam das experiências do 
ser humano. 

Neste contexto, a modelagem paramétrica se apresenta então como uma proposta tecnológica visando 
resolver os problemas de representação tridimensional que pela modelagem utilizada em softwares que não 
operam sobre esta lógica, caminhou por muito tempo com limitações para a criação de modelos complexos 
que combinava superfícies de diferentes tipos. Além disso, considerando os graus de abstrações abordados 
pela Biônica enquanto ciência, a tecnologia representa então uma ferramenta com grande potencial de 
suporte e investigação em seus processos, uma vez que dispõe de uma série de recursos na exploração e 
experimentação de protótipos virtuais, ainda mais quando estas têm como partido a utilização de formas 
orgânicas ou não euclidianas. 

Figura 4: Sistematização do Processo de Modelagem Paramétrica utilizando-se Rhinoceros3D e Grasshopper

 

Fonte: PIRES et al. 2016 
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É comum ao se pesquisar a definição de Modelagem Paramétrica, deparar-se com diversas abordagens e 
ênfases sobre o assunto. Mas de acordo com Monedero (2000), a mesma pode ser conceituada como a 
utilização de parâmetros para definir e controlar a forma do objeto (Figura 4). Apesar das diferentes 
abordagens sobre o tema não representarem uma contradição entre si, existe um elemento comum à todas 
elas: a possibilidade de geração de geometrias complexas, situação que ocorre em processos de estudo da 
forma associados a biomimética. “Pode-se vê-la como: uma subárea da Computação Gráfica (HOFFMAN; 
JOAN-ARINYO, 2002), um recurso de modelagem para viabilizar a implementação de ferramentas BIM 
(EASTMAN et al., 2011), um recurso para gerar e controlar formas complexas (BURRY; MURRAY, 1997), 
uma ferramenta com potencial para geração semiautomática de formas” (AISH; WOODBURY, 2005) 

Kolarevic (2003, apud. FLORIO, 2012), acredita que a aplicação dessas novas técnicas de modelagem 
geométrica e fabricação digital na construção de edifícios, nos alertam sobre a necessidade e a importância 
conhecer mais sobre geometrias não euclidianas, topologia, parametrização e NURBS (Non Uniform Rational 
Beta Splines). Para ele, os exemplos do que recentemente se tem produzido na arquitetura internacional, 
representa de forma clara que a modelagem paramétrica e a fabricação digital têm amparado engenheiros e 
arquitetos na renovação dos modos de se produzir e construir. 

Apesar da possibilidade de se hibridizar um processo de exploração formal como a biônica se propõe, junto 
ao suporte tecnológico disponibilizado pela modelagem paramétrica que alcança inúmeros caminhos para 
além do ato criativo, são desconhecidos ou desafiadores a necessidade de domínio computacional na 
combinação de tais recursos visto a sua complexidade cognitiva para aprendizagem e aplicação.  

 

4 O MÉTODO E A EXPERIÊNCIA PARA A OBTENÇÃO DOS DADOS. 

Para a obtenção dos dados do artigo, utilizou-se de reduções de natureza qualitativa e experimental, que 
desenvolveu-se combinando a revisão de literatura especializada e a construção de um experimento 
pedagógico por meio de um workshop. 

O delineamento qualitativo foi estabelecido, pois ancora as relações da pesquisa com multimétodos em foco, 
abordando o objeto de análise com ênfase em seus ambientes naturais, observando e interpretando as 
informações de uma maneira holística, buscando não extrair as amostras de seus respectivos contextos. 
Utiliza-se também estratégias específicas a partir de um recorte na análise de um determinado grupo, 
compreendendo suas particularidades e modelando hipóteses constantemente (GROAT e WANG, 2013).  

A revisão de literatura especializada foi adotada de modo a delinear o estado da arte e as lacunas científicas 
da área, estudando as principais publicações sobre métodos e processos de projeto e sua relação com a 
forma, aspectos cognitivos de criação e, posteriormente, tendências contemporâneas do Design 
Computacional. No caso da busca de teses, foram priorizadas as publicações mais recentes, a fim de se obter 
as bases iniciais para o desenvolvimento do Capítulo Um, Dois e Três (GIL, 2008).  

Já a redução científica experimental, buscou por meio de um experimento pedagógico, compreender os 
impactos da modelagem paramétrica no ato criativo. Neste caso, foi selecionado um objeto experimental, 
elencando variáveis capazes de influenciar a proposição deste objeto, além de definir as formas de controle 
e os parâmetros a serem observados durante o experimento.  

A partir do objeto experimental, determinou-se duas amostras de alunos de arquitetura, sendo a primeira 
delas composta por estudantes em estágios iniciais – grupo 1 (alunos do 3º ao 5º período), entendendo que 
nesta fase do curso, o subsídio de referências teóricas e projetuais ainda não foram amplamente difundidas 
e consolidadas na formação do estudante.  Para a segunda amostra, foram escolhidos estudantes de estágios 
finais da graduação – grupo 2 (alunos do 7º ao 10º), compreendendo que, nesta fase, a maioria das disciplinas 
foram integralizadas e o processo de projeto pode ser desenvolvido cerceado de um repertório de referências 
e experiências anteriores.    

O experimento consistiu na realização de um workshop, ministrado para os dois grupos simultaneamente, 
que, posteriormente, foram separados para a realização de um exercício (individual ou de dupla), visando 
eliminar as influências entre si. O controle utilizado, consistiu em um exercício de projeto em escala reduzida, 
de modo que se contextualizasse a compreensão das percepções individuais e subjetivas que configuram o 
grupo em duas fases. Desse modo, foi possível fazer uma comparação, tanto entre os grupos, quanto entre 
as fases do exercício, mediante a inserção das variáveis. Essa separação aconteceu para a observação de 
uma possível influência do repertório de conhecimentos e práticas adquiridas na trajetória durante a 
graduação na resposta do exercício. Nesta etapa, foi essencial compreender como os indivíduos perceberam 
suas próprias circunstâncias.  

III Seminário Nacional Pensando o Projeto Pensando a Cidade 26



 

Como variável independente (tratamento), utilizou-se as estratégias de ensino, que, na primeira fase do 
experimento pedagógico, consistiram de ferramentas tradicionais para o processo de projeto (croquis, 
maquetes físicas e/ou maquetes eletrônicas caso algum aluno de modo espontâneo queira utilizar), seguido, 
na segunda fase, da inserção da modelagem paramétrica no desenvolvimento do exercício. A variável 
dependente, sobre a qual incidiu o resultado, foi o próprio exercício de projeto, idêntico em ambas as fases e 
que consistiu na produção de um equipamento urbano de pequena escala (pavilhão) desenvolvido por 
abstrações de forma inspiradas no processo de análise biônica. 

A escolha pela inserção da análise biônica no exercício de projeto, tanto da primeira fase, quanto da segunda, 
se deu pelo fato de ser um processo de abstração focado no estudo da forma (objeto relevante desta 
investigação) em que há possibilidades de exploração, sejam por métodos tradicionais, sejam pelo uso de 
modelagem paramétrica. Além do mais, os recursos computacionais trazidos pelos aplicativos garantiram 
opções menos limitadas de recursos na exploração das formas complexas se comparado aos processos 
manuais, podendo ser uma possibilidade de contribuição nas análises e verificações do ponto de vista 
cognitivo para o ato criativo. 

O objetivo do experimento foi avaliar, comparar e construir hipóteses sobre a inserção incremental da 
modelagem paramétrica e de fundamentos da biomimética no processo de projeto arquitetônico, frente ao 
modelo, excluídas as pretensões de generalização amostral. O workshop com o tema “ARQUITETURA 
BIOMIMÉTICA: Inferências Sobre A Inserção Incremental da Modelagem Paramétrica”, foi desenvolvido em 
dois dias nos dois turnos (matutino e vespertino) e totalizou 16 (dezesseis) horas de duração com uma média 
de 24 (vinte e quatro) participantes.  

Os participantes foram recrutados por meio de divulgação em centros acadêmicos e coordenações de cursos 
de diferentes faculdades de arquitetura, que foi composto por estados da região sudeste e centro-oeste, 
contexto pela qual foi desenvolvida a pesquisa. Por ter sido realizado de forma totalmente virtual em 
transmissão remota, foi possível reunir alunos de São Paulo, Minas Gerais e Goiás, de diferentes cidades e 
faculdades, o que permitiu uma maior difusão de processos cognitivos socialmente replicados por suas 
instituições de origem, dinamizando as referências formativas em suas abordagens “individuais” e integrando-
as como elemento diversificador nas técnicas possibilidades para a realização da atividade.  

A divisão em duas etapas, ministradas em dois sábados sequenciais, aconteceu visando traçar exercícios 
com técnicas diferentes e que possibilitaram a concretização da análise comparativa. Desse modo, em um 
sábado foi adotado o modelo tradicional de processo de projeto e as possibilidades projetuais por meio das 
técnicas de análise biônica, e no outro, a inserção incremental da modelagem paramétrica por meio de um 
treinamento no aplicativo “Rhinoceros 3D” e “Grasshopper”, ambos, em sua última versão (Rhino 6).Foi 
aplicado um questionário entre os participantes ao final de cada uma das etapas sob diversos eixos temáticos 
dos dados que foram coletados para a pesquisa ampla (dissertação). Utilizou-se para este artigo o recorte 
temático que relaciona a criatividade na experiência.  

Figura 5: Recorte do eixo temático da pesquisa ampla avaliados por questionários 

 

Fonte: O próprio autor, 2020 

O questionário utilizado e aplicado, foi desenvolvido utilizando-se de perguntas e opções de respostas que 
variaram seu formato de modo que melhor se adequassem aos dados que se pretendia obter. Considerando 
o caráter qualitativo delineado na experiência da pesquisa, utilizou-se parâmetros abertos na maioria das 
questões, construindo respostas e análises com abordagens mais naturais e particulares do contexto de cada 
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amostra. As questões estruturadas permitiram responder os objetivos da pesquisa e traçar hipóteses sobre o 
tema, sendo aplicadas em duas fases e em sua maioria, com o mesmo enunciado, de modo que se permitisse 
uma comparação da 1ª e 2ª etapa do experimento. 

Neste eixo temático, buscou-se explorar as relações que a amostra dentro do contexto da pesquisa, 
estabelece com os aspectos da criatividade e as fases que cada um em suas próprias experiências, se 
estruturam no desenvolvimento do projeto. Analisou-se as percepções sobre a criação em arquitetura, a 
quantidade de respostas projetuais e a flexibilidade de mudanças durante as decisões que envolvem o estudo 
preliminar arquitetônico, além de verificar ferramentas e fatores externos que possam influenciar essas 
relações. 

Observou-se primeiramente por meio das médias de cada grupo da amostra (média de 0 a 10) a capacidade 
criativa segundo seus próprios julgamentos das experiências vividas até a primeira etapa da pesquisa 

 

5 O EXPERIMENTO PEDAGÓGICO: PAVILHÃO URBANO DE PEQUENA ESCALA 

Considerando as diferentes fases e combinações de táticas metodológicas, a análise biônica norteou o 
processo de experimental formal dentro da proposta projetual onde os mesmos deveriam através de 
abstrações e sequenciamentos diversos do elemento natural escolhido, propor um pavilhão urbano de 
pequena escala e baixa complexidade. Dentre alguns resultados, a sequência de imagens no decorrer deste 
tópico, representam alguns produtos da experiência comparando o processo, o antes e o depois da inserção 
incremental da modelagem paramétrica.  

Figura 6: Produtos finais de primeira e segunda etapa do experimento 

 

  

Fonte: O próprio autor, 2020 

No exemplo a seguir (Figura 7), em uma das respostas projetuais, o aluno utiliza a babosa (elemento vegetal) 
como base para sua inspiração no processo de análise biônica, e em suas sínteses, se apropria de 
ferramentas de desenho bidimensional e digital comum aos processos tradicionais. Na sequência, chega a 
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uma resposta projetual, utilizando-se de ferramenta de modelagem virtual não paramétrica (Sketchup) para 
sua proposta. 

Figura 7: Processo Formal com análise biônica da Babosa desenvolvido na primeira etapa

  

Fonte: O próprio autor, 2020 

No exemplo demonstrado anteriormente (Figura 7), o aluno utiliza a babosa (elemento vegetal) como base 
para sua inspiração no processo de análise biônica, e em suas sínteses, se apropria de ferramentas de 
desenho bidimensional e digital comum aos processos tradicionais. Na sequência, chega a uma resposta 
projetual, utilizando-se de ferramenta de modelagem virtual não paramétrica (Sketchup) para sua proposta.  

Figura 8: Resultado final da proposta de pavilhão que utilizou a babosa na primeira etapa do experimento 

 

Fonte: O próprio autor, 2020 

Apesar de o elemento biônico (babosa) não ter mudado na segunda etapa do experimento, nota-se que o 
processo utilizado para suas decisões na fase inicial é bem parecido com o apresentado na primeira etapa. 
Nesse sentido, observa-se que apenas para as decisões finais da resposta projetual no contexto abordado, é 
que o aluno se apropria de respostas com aspectos interessantes para o que se analisa neste artigo (as 
abordagens da biomimética e a sua compatibilidade com os elementos da modelagem paramétrica). 

As principais mudanças se concentram no formato final da proposta e no banco proposto (Figura 9), que foi 
incorporado em sua geometria, não sendo mais colocado como um elemento a parte conforme observado na 
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primeira proposta. O aluno apresenta um resultado com mais fluidez estética em relação a organicidade do 
processo de síntese e linguagem adotada. 

Figura 8: Resultado final da proposta de pavilhão que utilizou a babosa na segunda etapa experimento através da modelagem 
paramétrica 

 

Fonte: O próprio autor, 2020 

Na busca por compreender os impactos que o desafio proposto no experimento impactaria sob o aspecto da 
criatividade no processo de projeto, avaliou-se as percepções individuais sobra a criação em arquitetura, a 
quantidade de respostas projetuais e a flexibilidade de mudanças durante as decisões que envolvem o estudo 
preliminar arquitetônico, além de verificar ferramentas e fatores externos que possam influenciar essas 
relações. A avaliação foi feita por questionário com respostas abertas que utilizassem uma escala avaliativa 
de 0 a 100. Entretanto, antes de iniciar as perguntas do eixo, verificou-se primeiramente por meio das médias 
de cada grupo da amostra, a capacidade criativa segundo seus próprios julgamentos das experiências vividas 
até a primeira etapa da pesquisa (Figura 9). 

Figura 9: Autoavaliação de capacidades criativas 

 

Fonte: O próprio autor, 2020 

Foi possível perceber que os alunos dos estágios iniciais se apontaram com menor capacidade criativa se 
comparado a média dos alunos em estágios finais. Por essa perspectiva, essa questão talvez se apresente 
assim, pelo fato de que a falta de experiência na prática de projeto e a ausência natural de um referencial que 
ainda está em processo de construção, seja menos amadurecida se comparado a quem já esteja mais ao 
final de sua formação. Além disso, diversos autores, entre eles Kowaltowski et al. (2011), compreendem a 
criatividade como um mecanismo que além de combinar fatores complexos, tenham um objetivo e uma 
resolução bem construída, sem necessariamente ser uma novidade ou algo original. 

Um aspecto interessante dessa avaliação, é que o impacto da experiência para os alunos de estágios finais 
não é tão expressivo se comparado a quem está mais ao início. Isso também pode ser observado quando 
analisado as relações dos traços característicos do pensamento criativo segundo os estudos do tema 
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apontados por Guilford (1968). Nesse sentido, foram analisados respectivamente a capacidade de formular 
diferentes respostas (Figura 10) e a flexibilidade de mudanças de ideias (Figura 11). 

Figura 10: Autoavaliação da capacidade de formular diferentes respostas em fases criativas do processo de projeto 

 

Fonte: O próprio autor, 2020 

Figura 11: Avaliação de flexibilidade de mudanças de ideias em fases criativas do processo de projeto 

 

Fonte: O próprio autor, 2020 

Essa situação nos leva a refletir sobre o fato de que a criatividade se apresente como um elemento de mais 
possibilidades de estímulos e transformação, para quem ainda esteja amadurecendo o processo de projeto 
da forma como ele foi estruturado socialmente. Outro ponto a ser destacado, é que o conhecimento de novas 
ferramentas e tecnologias para o processo de projeto, ainda que represente um fator de menor influência para 
o grupo 2 em comparação ao grupo 1, em ambos, o mesmo se apresenta como um agente catalisador dos 
traços característicos da criatividade segundo a avaliação. 

Nesse contexto, e ainda seguindo a análise em relação a tais traços, os agentes externos também se 
apresentam como uma informação complementar da sequência de análise anterior. Os grupos foram 
questionados sobre a influência exercida pelo professor ou pela instituição da qual fazem parte, em suas 
decisões projetuais durante a processo de criação. 
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Figura 12: Avaliação da influência da faculdade/professor no processo criativo/projeto 

 

Fonte: O próprio autor, 2020 

Conforme observado na imagem acima (12), verifica-se que na primeira etapa do experimento, os alunos do 
grupo 1 atribuíram uma nota maior na média que avalia essas relações de influência, se comparado aos 
alunos do grupo 2. Já na segunda etapa, tais notas em ambos os grupos representam uma queda, o que nos 
permite inferir algumas questões sobre os impactos provocados pelo conhecimento de modelagem 
paramétrica e biomimética como possibilidade de ferramentas para o processo de projeto. 

Dentre essas inferências, podemos dizer que essas relações podem indicar no contexto abordado, uma 
ampliação na sensação de autonomia e controle das decisões nos processos de projeto. Essa é uma 
característica do que acontece segundo Kowaltowski et al. (2011), quando se desenvolve ou conhece 
métodos que permitam uma melhor estruturação do problema. Dessa forma, permitindo que através de tal 
decomposição, obtenha-se partes mais manipuláveis além de melhor clareza e consciência sobre as soluções 
a serem tomadas.  

Todavia, é importante ressaltar que mesmo que haja uma diminuição dessa influência mediante as variáveis 
utilizadas, a média apresentada representa fator relevante ao se avaliar didática de ensino em criação durante 
os processos de projeto em arquitetura. Isso acontece porque mesmo que não haja propositalidade, tais 
fatores ainda constituirão subjetividades presentes e atribuídas aos aspectos cognitivos da criatividade, e por 
conseguinte, nas respostas projetuais. Dessa forma, o desafio possivelmente se concentre no aumento de 
autonomia para o projetista durante a formulação de respostas criativas, e a diminuição do que se conforma 
como um ciclo problemático e contínuo dos projetos de arquitetura. 

As relações externas de influência fora do ambiente de formação também foram questionadas, e dentro disso, 
avaliadas pelos parâmetros segundo os quais os alunos mais se identificavam em relação à etapa de criação. 
Sabe-se que os agentes externos compõem o núcleo de conhecimento no processo cognitivo de projeto 
(FABRICIO E MELHADO, 2011), que se utiliza de formações e experiências anteriores na mediação da 
criatividade e do desenvolvimento de soluções projetuais. 

Nesse sentido os grupos responderam com base nas escalas de influência demonstradas pela Figura 13. 
Conforme se observa, verifica-se que para a maioria dos participantes, há a predominância da “muita 
influência” ou “regular influência” dos agentes mencionados. Isso evidencia os aspectos pelo qual se 
referência a pesquisa, demonstrando que a base pela qual se constrói a estrutura do pensamento criativo, é 
complexo e considera múltiplos fatores. 
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Figura 13: Avaliação da influência de experiências pessoais externas à faculdade no processo de projeto

 

Fonte: O próprio autor, 2020 

Seguindo ainda sobre os elementos de relevância, tanto em aspectos quanto em ferramentas abordadas 
durante as fases criativas de projeto, outras questões importantes também foram levantadas. A figura 14 nos 
mostra que para ambos os grupos avaliados, as habilidades pessoais não representam um elemento decisivo 
para a criatividade em um exercício de projeto. Desse modo, é possível perceber uma desmistificação sobre 
a percepção dos próprios alunos, de que a arquitetura ou as habilidades para ser um arquiteto não possa ser 
treinada e/ou aprendida, eliminando possíveis bloqueios criativos em decorrência disso como fator subjetivo 
do processo. 

Figura 14: Avaliação da relevância de aspectos de impacto e representação nas fases criativas de projeto 

 

Fonte: O próprio autor, 2020 

Nota-se que de modo geral, após a experiência, excluindo-se o aspecto abordado anteriormente (habilidades 
pessoais), os outros elementos sofrem influência de alguma forma, elevando as notas atribuídas pela amostra 
segundo suas respostas. Todavia, os itens de maior impacto foram respectivamente, ferramentas de 
representação e levantamentos técnicos, além de ser apontado o uso de sensibilidade poética e o 
conhecimento de questões sociais e culturais como fatores de contribuição para a criação. 

Fabricio e Melhado (2011) apontam a “representação e comunicação” como uma das habilidades intelectuais 
segundo os autores que estudam a ciência cognitiva, sendo a fase do processo cognitivo de projeto, 
responsável por apresentar as soluções desenvolvidas em processos de sínteses anteriores. Nesse sentido, 
alguns alunos também justificaram suas escolhas, apontando que de uma maneira mais ampla, o 
conhecimento e o aprimoramento de ferramentas avançadas de representação bi e tridimensional, permitem 
uma maior clareza de visualização ao criador e/ou expectador. 

Desse modo e em relação ao que foi observado, podemos afirmar que há uma conexão entre a capacidade 
de respostas criativas nas fases de decisões, em detrimento do método segundo a avaliação da amostra. Isso 
porque ao comparar-se as duas etapas, nota-se que houve um aumento expressivo entre os que antes 
indicavam não haver essa dependência ou que a mesma não se configurava como tão relevante (Figura 15).  
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Figura 15: Avaliação da relevância de aspectos de impacto e representação nas fases criativas de projeto 

 

Fonte: O próprio autor, 2020 

O grupo 2, que em levantamentos anteriores se apresenta como uma parte da amostra com menor incidência 
de impactos em relação aos aspectos estruturais do processo criativo, se posicionam com uma maior 
avaliação ao serem questionados sobre o assunto. Tal situação indica uma espécie de conflito num duelo 
entre o amadurecimento cíclico do processo social cognitivo de projeto, com os caminhos possibilitados pelas 
novas tecnologias, no entanto, com abertura e diálogo por meio da utilização híbrida de recursos neste 
contexto. 

 

5. CONCLUSÃO 

Os dados do referencial literário, demonstraram uma vasta relação de elementos que compreendem o 
invólucro do processo projetual e suas relações com a arquitetura digital. Ficou claro que apesar de muitas 
discussões a respeito, ainda há muito a ser explorado no campo experimental visando conciliar experimentos 
práticos com as reflexões teóricas. Porém é fato que a velocidade com que ocorrem as transformações no 
campo tecnológico, parecem ter chegado à um ritmo diferente do que seria necessário para sua implantação 
com maior domínio e clareza. 

Essas diferenças atingem especialmente o ensino, uma vez que seria necessárias constantes atualizações 
das matrizes curriculares pedagógicas, além de um perfil profissional didático que tivesse suporte para se 
inserir nessas transições em resposta às demandas da sociedade. 

O experimento avaliou que os impactos das abordagens nos dois grupos, aconteceram de forma diferente se 
considerado a relação dos estágios de formação para a maioria dos aspectos avaliados. Os resultados 
permitiram concluir que, para ambos os grupos, a modelagem paramétrica e a biomimética representam 
campos de inovação com importantes recursos para o processo criativo. 

Com relação à criatividade durante as fases criativas de projeto, o grupo 1 se mostrou mais flexível as 
mudanças que estruturam as modificações na evolução de ideias, mesmo se autoavaliando como menos 
criativos na primeira etapa. No grupo 2, apesar dos índices de impacto terem aumentado após a experiência, 
a incidência foi um pouco menor, no entanto, revelando o potencial que as abstrações pelo estudo da biônica 
e da modelagem paramétrica tem para a exploração formal em criação. 

Os alunos demonstraram um maior vislumbre por projetos que em sua volumetria, apresentem reflexos do 
que a modelagem paramétrica possibilita em termos técnicos e de complexidade formal. É como se de forma 
geral, as mesmas pudessem gerar uma interação diferente com os usuários, modificando a forma como o 
corpo dessas edificações se conectam com a cidade e associando-as à ideia de inovação, principalmente 
pelo caráter de soluções emergentes demandados pela arquitetura contemporânea e a dimensão simbólica 
do que a tecnologia representa.  
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RESUMO  
A Rua Barão do Rio Branco, antiga Rua do Comércio, já foi caracterizada por ser o principal eixo comercial da cidade de Morrinhos, 
Goiás. Entretanto, por diversos motivos, entre eles a infraestrutura urbana e seu traçado viário não compatível com a demanda e o 
crescimento em grande escala do comércio local, o centro comercial da cidade deslocou-se para outra região. Em termos de 
tipologia arquitetônica, a Rua Barão do Rio Branco guarda exemplares de arquitetura neocolonial, art déco e moderna, o que 
demonstra a trajetória dos estilos arquitetônicos que estiveram presentes no momento de sua criação até os dias atuais, quando da 
dissolução de seu comércio. Apesar de possuir um conjunto arquitetônico e urbanístico bastante relevante, principalmente em art 
déco, elementos representativos dessas arquiteturas vêm sendo removidos, alterados ou cobertos, descaracterizando e dificultando 
seu entendimento formal no conjunto, o que justifica este estudo, pois afeta a perda de identidade visual das identificações para as 
próximas gerações, que podem nunca vir a ter conhecimento sobre seu valor histórico e arquitetônico. A metodologia utilizada 
previu a ação de catalogar o acervo arquitetônico neocolonial, art déco e moderno da Rua Barão do Rio Branco que fornecerá 
subsídios para análises futuras concernentes à sua relevância e pertinência frente ao contexto nacional. Como objetivo principal da 
pesquisa, trazer luz para a importância desses edifícios como um marco urbano, histórico e cultural na linha temporal da formação 
do município referenciando seu espaço vivido e o debate acerca de intervenções sofridas por estes exemplares. 
PALAVRAS-CHAVE: memória urbana de Morrinhos; Rua Barão do Rio Branco; art déco. 
 

 
ABSTRACT  
Barão do Rio Branco Street, an old commercial street, was once known for being the main commercial hub of the city of Morrinhos, 
Goiás. However, for several reasons, including the urban infrastructure and its road layout not compatible with demand and the 
large-scale growth of local commerce, the commercial center of the city moved to another region. In terms of architectural typology, 
Rua Barão do Rio Branco has examples of neocolonial, art deco and modern architecture, which demonstrates the trajectory of 
architectural styles that were present at the time of its creation until the present day, when its trade was dissolved. Despite having a 
very relevant architectural and urban set, especially in art deco, representative elements of these architectures have been removed, 
altered or covered, decharacterizing and making their formal understanding difficult in the set, which justifies this study, as it affects 
the loss of visual identity. identifications for the next generations, who may never know about their historical and architectural value. 
The methodology used foresaw the action of cataloging the neocolonial, art deco and modern architectural collection of Rua Barão 
do Rio Branco that will provide subsidies for future analyzes concerning its relevance and pertinence in the national context. As the 
main objective of the research, to bring light to the importance of these buildings as an urban, historical and cultural landmark in the 
timeline of the formation of the municipality, referencing its lived space and the debate about interventions suffered by these 
specimens. 
KEYWORDS: urban memory of Morrinhos; Rua Barão do Rio Branco; art deco. 
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1 INTRODUÇÃO: A RUA BARÃO DO RIO BRANCO  

A Rua Barão do Rio Branco, antiga Rua do Comércio, já foi caracterizada por ser o principal eixo comercial 
da cidade de Morrinhos. Entretanto, a partir da década de 1990, o crescimento da cidade, a insuficiência da 
infraestrutura da região, o traçado viário não compatível com a nova demanda exigida pelo crescimento 
populacional e a necessidade de um comércio em maior escala provocaram o esvaziamento do centro 
comercial. A expansão da malha urbana e a criação de subcentros foi outro fator essencial para a 
aceleração da degradação do centro da cidade, já que os novos subcentros passaram a concorrer com o 
antigo centro e oferecer melhores oportunidades para os comerciantes, como a de ser proprietário do 
negócio ou pagar por aluguéis mais baratos. 

Em termos de tipologia, a Rua Barão do Rio Branco (Figura 1) apresenta exemplares de arquitetura 
neocolonial, art déco e moderna, o que demonstra a riqueza e a variedade de influências sofridas pela 
produção arquitetônica na cidade e que marcaram a paisagem da rua, mesmo após a dissolução de seu 
comércio e adaptação da área para um caráter mais residencial. Apesar de possuir a paisagem marcada 
por esse conjunto arquitetônico e urbanístico bastante relevante para a cidade, principalmente em art déco, 
elementos representativos dessas arquiteturas vêm sendo removidos, alterados ou cobertos, 
descaracterizando o conjunto, o que gera a perda de identidade visual das edificações assim como de seu 
valor histórico e arquitetônico para as próximas gerações. 

                          Figura 1: Rua Barão do Rio Branco (1960).                                   Figura 2: Rua Barão do Rio Branco (2021). 

      

          Fonte: OLIVEIRA (2019), organização por SANTOS, V. A. (2022).                            Fonte: SANTOS, V. A. (2021). 

Uma das edificações de maior notoriedade na Rua Barão do Rio Branco é o antigo Cine Teatro Hollywood 
(Figura 2), com seus elementos verticais em sua fachada, projetado na década de 1940 pelo engenheiro 
Jorge Félix de Souza, em estilo art déco, nos moldes da arquitetura que era desenvolvida em Goiânia na 
mesma época. Jorge Félix também foi autor dos projetos do Teatro Goiânia e do Coreto da Praça Cívica, 
ambos na capital do estado. A proposta de um cinema de grande porte, com acomodação para 780 
pessoas (OLIVEIRA, 2019, n.p) numa cidade interiorana que, na época, contava com pouco mais de vinte 
mil habitantes gerou grande agitação e uma nova dinâmica na cidade, que passou a receber visitantes de 
cidades vizinhas a fim de conferir os filmes de Hollywood, como o próprio nome do cinema sugeria, afinal 
era o único cinema do interior sul de Goiás. Com a inauguração do cine teatro e a presença da população 
no período noturno, a infraestrutura próxima se tornou apropriada para atividades boêmias, provocando 
assim uma inserção de bares, aumentando a vitalidade, tornando-se o principal ponto de encontro dos 
habitantes morrinhenses, principalmente dos jovens da época. 

Atualmente o Cine Teatro Hollywood encontra-se interditado e em estado de abandono, e ainda não foi 
reconhecido em nenhum processo de proteção ou tombamento, o que compromete ainda mais o risco da 
perda dessa arquitetura com o passar dos anos. Embora um documento da Prefeitura de Morrinhos, em 
forma de Lei nº 2.403, de 28 de fevereiro de 2008, tenha estipulado uma permuta de lotes públicos pela 
aquisição do Cine Teatro Hollywood, a fim de transformá-lo em um centro de cultura, não obteve sucesso 
por parte da discordância dos vários proprietários do imóvel. 

Conforme apresentado, tornou-se imprescindível o incentivo à valorização da Rua Barão do Rio Branco, 
com a finalidade de levar uma nova dinâmica ao local através do estímulo na reutilização dos imóveis 
existentes e da conscientização da importância de sua identidade e tipologias arquitetônicas no contexto 
municipal. Essa ideia sustenta-se na identificação de um claro processo de deterioração urbana, 
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frequentemente associada à perda de função dos imóveis, dano de suas estruturas físicas e ao 
rebaixamento do valor das transações econômicas do lugar (VARGAS; CASTILHO, 2009, p.3). Outro 
objetivo essencial é trazer luz para a importância do Cine Teatro Hollywood como um edifício histórico, 
cultural e marco urbano na linha temporal da formação do município. Priorizar e manter seu uso original 
como cine teatro, além de gerar um novo centro de cultura e lazer para o município, também preservaria a 
memória e a identidade da população local, muitas vezes esquecida pelos próprios moradores. Seis 
quadras foram escolhidas como área de estudo, delimitadas por possuírem maior representatividade de 
arquiteturas neocolonial, art déco e moderna. Utilizou-se também o critério de historicidade desse trecho da 
rua, já que até 1966 eram as únicas quadras que conformavam a Rua Barão do Rio Branco, como consta 
na Figura 3, e acompanharam todo o seu processo de formação e transformação. 

Figura 3: A Rua Barão do Rio Branco no contexto urbano da cidade de Morrinhos, em 1966, e os principais edifícios abordados.  

 

Fonte: BARBOSA (2016), modificado por SANTOS, V. A. (2021). 

A metodologia utilizada foi de aprofundamento do referencial teórico, levantamento histórico e iconográfico 
em paralelo ao mapeamento, definição da área de intervenção, análise espacial e definição de seus 
problemas e potencialidades, assim como sua legislação específica municipal; levantamentos de 
investigação da área nos principais órgãos institucionais – a saber, Biblioteca Municipal de Morrinhos, 
Museu Antônio Corrêa Bueno, Prefeitura Municipal de Morrinhos, e IPHAN – a fim de proporcionar uma 
base concisa para as análises realizadas. 

1.1 IDENTIDADE, PATRIMÔNIO E REQUALIFICAÇÃO 

O espaço urbano é como uma construção histórica, resultado de um processo de acumulação de memórias, 
identidades e usos através do tempo, fatores que moldam a arquitetura e suas relações, estabelecidas em 
cada momento histórico diferente, decorrente das necessidades da população. Com o crescimento da 
cidade e suas constantes transformações, os antigos centros urbanos perdem visibilidade, fato comum em 
diversas metrópoles brasileiras, em decorrência da expansão urbana, da oferta imobiliária considerada mais 
promissora, em termos de qualidade de vida urbana, dos avanços tecnológicos que exigem áreas e 
edificações de diferentes características, não encontradas nos centros mais antigos (VARGAS, 2006, p.3), 
assim, alteram o fluxo que se dirigia ao centro urbano e, consequentemente, toda a dinâmica urbana da 
cidade.  

A requalificação urbana surge como um fator imprescindível para a manutenção dos edifícios históricos, 
bem como a memória da cidade, mas deve-se levar em consideração, também, a importância de recuperar 
uma determinada área e para quem ela se destina. Heliana Comin Vargas e Ana Luisa Howard de Castilho, 
em seu livro “Intervenção em centros urbanos: objetivos, estratégias e resultados” (2009) elencam uma 
série de questões e críticas relacionadas ao teor das intervenções urbanas realizadas nos últimos anos, 
argumentos que foram utilizados como base para essa pesquisa. Ainda segundo as autoras (2009), dentre 
os princípios essenciais para uma boa requalificação urbana, estão: o reforço da referência, identidade, 
diversidade local; otimização da infraestrutura; recuperação do capital investido nas edificações; adequação 
aos padrões atuais socioeconômicos e tecnológicos; geração de emprego e renda; e dinamização da 
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economia urbana, através do turismo, cultura e lazer. Além da fundamentação teórica mencionada, foram 
utilizados autores como Maurice Halbwachs, que aborda a memória coletiva com seu ponto de apoio sobre 
as imagens espaciais; Jan Gehl, com a valorização do pedestre em função do veículo; e Françoise Choay, 
com seu livro “A Alegoria do Patrimônio” (2001), onde aborda os principais teóricos do patrimônio e suas 
correntes de pensamento, além de defender a “dialética da arquitetura maior” e seu entorno, afirmando que 
o monumento histórico não deve se designar em um edifício isolado, separado do contexto das construções 
no qual se insere (CHOAY, 2001, p.201).  

Logo, as quadras delimitadas na Rua Barão do Rio Branco como área de análise seguiram essa ideia por 
possuírem relação intrínseca com o Cine Teatro Hollywood, e não foi escolhido como estudo somente o 
monumento isolado. Ainda segundo Choay (2001), na maioria dos casos, isolar ou “destacar” um 
monumento é o mesmo que mutilá-lo, o entorno mantém com ele uma relação essencial.  

Ademais, a metodologia utilizada tornou propícia a ação de catalogar o acervo arquitetônico neocolonial, art 
déco e moderno da Rua Barão do Rio Branco, o que gerou subsídios para análises futuras concernentes à 
sua relevância e pertinência frente ao contexto nacional, contribuindo para o debate acerca da preservação 
de seus exemplares, que ocupam espaço coadjuvante nas narrativas do município e, sobretudo, na tomada 
de decisões no que se refere às intervenções sofridas por estas edificações inseridas nas seis quadras 
delimitadas. 

 2 CONTEXTUALIZAÇÃO DA ÁREA 

A formação da cidade de Morrinhos remonta ao século XVIII, quando as expedições bandeirantes 
ganharam força através do Marquês de São João da Palma, governador da Província de Goiás, que 
organizou bandeiras para exploração e incentivou a ocupação da área, que até então não possuía 
legislação fundiária (OLIVEIRA, 2019, np), o que tornou a migração mais atraente para muitas famílias. É 
importante destacar que o surgimento de Morrinhos também se insere no contexto da crise da mineração, 
desencadeada no fim do século XVIII, o que estimulou um grande êxodo da população de Minas Gerais, 
que passou a ocupar áreas do oeste de São Paulo, o Triângulo Mineiro e o sul de Goiás. Segundo registros 
das primeiras famílias que ocuparam solo morrinhense, o número de habitantes vindos de Minas Gerais se 
destacava pela maioria (OLIVEIRA, 2019, np). Em 1836 era inaugurada a Capela de Nossa Senhora do 
Carmo dos Morrinhos (Figura 4, mapeada na Figura 3), já decorridos 14 anos de fundação do Arraial, que 
se deu em 1822, pelo bandeirante Antônio Corrêa Bueno e sua família, vindos de Patrocínio/MG 
(BARBOSA, 2017). Em 1871 o povoado atinge sua emancipação política e o município passa a ser 
denominado Vila Bela de Morrinhos, nome que perdura até 1882, quando é alterado para Morrinhos.  

Figura 4: a. Capela de Nossa Senhora do Carmo dos Morrinhos, inaugurada em 1836 (primeira foto à esquerda); b. reformada em 
1926 e convertida em Igreja Matriz de Nossa Senhora do Carmo (à direita) e; c. última reforma, alterando novamente sua tipologia 

arquitetônica, em 1977. 

  

Fonte: Prefeitura de Morrinhos (2019), organização por SANTOS, V. A. (2022). 
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Entre 1920 e 1930, Morrinhos se caracterizava por ser a terceira maior cidade do estado de Goiás, com 
24.502 habitantes (OLIVEIRA, 2019, np). Entretanto, mesmo com todo esse crescimento, a área rural 
concentrava a maioria da população e a área urbana era constituída por uma pequena malha de traçado 
ortogonal. A partir de 1937, com a mudança da capital do estado para Goiânia, o anseio pela modernização 
emergiu em diversas cidades interioranas de Goiás, influência que pode ser observada nas tipologias 
arquitetônicas dos comércios e residências que foram pouco a pouco sendo alterados do predominante 
estilo colonial para o art déco, que se caracterizava por ser a arquitetura oficial dos edifícios públicos em 
Goiânia, como uma tentativa de acompanhar o discurso de modernidade vivenciado pela nova capital do 
estado. 

2.1 CARACTERIZAÇÃO DA ARQUITETURA LOCAL 

Para além das alterações de fachada e esforços de modernização, destacam-se três exemplares da 
arquitetura moderna e art déco que foram pioneiros e precursores na construção em concreto armado e na 
ampla exploração de novas possibilidades de implantação no terreno, na cidade de Morrinhos. O primeiro, 
Ginásio Senador Hermenegildo de Morais (Figura 5), construído em 1942, uma instituição comandada por 
Padres Estigmatinos, que possuía regime de externato e internato para meninos, com formação religiosa e 
laica, localizado na Avenida Couto de Magalhães; o Cine Teatro Hollywood (Figura 6), localizado na Rua 
Barão do Rio Branco, construído em 1949 com projeto de Jorge Félix de Souza; e o Salão Paroquial (Figura 
7), construído em 1952, espaço destinado a festas e eventos religiosos. 

Figuras 5 e 6: Ginásio Senador Hermenegildo de Morais (à esquerda), construído em 1942; à direita, Cine Teatro Hollywood (1950); 
respectivamente. 

                 

Fonte: BARBOSA (2016), organização por SANTOS, V. A. (2022). 

Figura 7: Salão Paroquial, construído em 1952. 

 

Fonte: Google Earth (2021). 

As três edificações tiveram como mestre de obras e construtor o Padre Primo Scussolino, italiano imigrante 
de Údine, que na época comandava a Igreja Matriz de Nossa Senhora do Carmo, e procuraram atender às 
inovações formais que o modernismo vinha introduzindo: linhas retas, platibanda ocultando o telhado, 
revestimento com mica (caso do Ginásio Senador Hermenegildo de Morais), ornatos retilíneos, esquadrias 
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metálicas etc. (REIS FILHO, 2014, p.68). Assim, as técnicas construtivas passavam por uma fase de 
aprimoramento, devido em grande parte à influência da mão de obra imigrada. 

Figuras 8 e 9: Teatro Goiânia, construído em 1942 (à esquerda); Cine Teatro Hollywood, construído em 1949 (à direita). 

  

Fonte: à esquerda, Governo de Goiás (2017). Disponível em <https://goias.gov.br/> Acesso 03-10-2022; à direita: SANTOS, V. A. 
(2021). 

O Cine Teatro Hollywood foi desenvolvido com influência arquitetônica direta do art déco de Goiânia, já que 
Jorge Félix de Souza, seu autor, havia projetado o Teatro Goiânia (Figura 8) e o Coreto da Praça Cívica 
apenas alguns anos antes, e se tornou uma das edificações de maior notoriedade na Rua Barão do Rio 
Branco. Ao comparar os dois edifícios de teatro (Figuras 8 e 9), é possível identificar alguns elementos 
característicos da arquitetura utilizada por Jorge Félix, tais como: grandes fenestrações verticais; elementos 
retilíneos na fachada que “saltam” para fora do corpo do edifício; paredes arredondadas no hall de entrada; 
a marquise e a faixa em granito escuro que acompanham toda a fachada; além do letreiro vertical que no 
caso do Cine Teatro Hollywood encontra-se desbotado, porém ainda é possível notá-lo. 

2.2 A RUA BARÃO DO RIO BRANCO NO CONTEXTO MUNICIPAL 

A Rua Barão do Rio Branco possui um histórico de formação que se mescla ao próprio desenvolvimento do 
setor terciário em Morrinhos. Com destaque para sua contribuição econômica, arquitetônica, cultural e 
social – que, apesar das transformações urbanas, perdurou com o título de “rua do comércio” até a década 
de 1990 – se consolidou na área da cidade que mais sofreu influência da arquitetura moderna e art déco, 
consideradas inovadoras para sua época, como uma forma de vitrine da modernidade alcançada pelo 
município. Com caixa viária revestida por pedras de paralelepípedos (Figura 10), contava com diversas lojas 
de roupas, armarinhos, calçados, brinquedos e farmácias (OLIVEIRA, 2019, np), além do edifício do Bar 
Presidente, compartilhado com o Jóquei Clube no piso superior (Figura 10); e o Cine Teatro Hollywood, 
duas edificações que sofreram influência arquitetônica e cultural direta dos grandes centros urbanos 
modernos. 

Figura 10: Rua Barão do Rio Branco (1960). O edifício do Jóquei Clube e Bar Presidente (à esquerda), e a marquise do Cine Teatro 
Hollywood (à direita). 

 

Fonte: OLIVEIRA (2019), organização por SANTOS, V. A. (2022). 
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Em 1950, o local já não era mais repleto de casas rústicas e esparsas (OLIVEIRA, 2019, np), era o centro 
da vida social, cultural e comercial de Morrinhos – uma cidade que contava com pouco mais de vinte mil 
habitantes (IBGE, 1950) e já era conhecida por sua grande influência no sul do estado de Goiás. Desde o 
início da formação das cidades, o local onde era realizada a troca de produtos e mercadorias tinha um papel 
essencial, não apenas para a atividade econômica, mas, sobretudo, para a vida social. O fato se amplia 
quando o abastecimento da população passa a ser considerado uma atividade social. Os momentos de 
troca de informações, seja de cunho político, religioso, cultural, ou uma simples conversa, tinham como 
pano de fundo o espaço físico da rua do comércio. Uma olhada através da história evidencia essa faceta do 
varejo de adotar uma condição de simbiose com as atividades sociais (VARGAS, 2018, p.72). 

Figura 11: Manifestações culturais e sociais na Rua Barão do Rio Branco (1950).  

  

Fonte: BARBOSA (2016) e OLIVEIRA (2019), respectivamente; organização por SANTOS, V. A. (2022). 

Além da importância econômica e cultural para a história do município, a Rua Barão do Rio Branco guarda 
exemplares de arquiteturas neocolonial, art déco e moderna, o que demonstra a riqueza dos estilos 
arquitetônicos que estiveram presentes do momento de seu surgimento, sua consolidação como centro da 
vida social e econômica municipal, até a sua degradação e esquecimento, que perdura até os dias atuais, 
marcado por uma intensa dissolução de seu comércio (Figura 12). 

Figura 12: Mapa dos usos da Rua Barão do Rio Branco, nos cenários da década de 1950 e em 2021, respectivamente. 

 

Fonte: Prefeitura de Morrinhos (2014), modificado por SANTOS, V. A. (2021). 
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Apesar de a Rua Barão do Rio Branco possuir um conjunto arquitetônico e urbanístico bastante forte, 
principalmente em art déco, elementos representativos dessas arquiteturas vêm sendo removidos, alterados 
ou cobertos, descaracterizando o conjunto, o que afeta a perda de identidade visual das edificações para as 
próximas gerações, que podem nunca vir a ter conhecimento sobre seu valor histórico e arquitetônico.  

Alguns esforços por parte do poder público municipal foram constatados no que tange à preservação dos 
exemplares localizados na Rua Barão do Rio Branco, sem que de fato se consolidassem. O Plano Diretor 
Municipal (MORRINHOS, 2008) apresenta um capítulo inteiro onde incentiva a requalificação do centro 
urbano do município e a preservação dos edifícios de interesse histórico, além de encaminhar a elaboração 
do “Plano de Valorização do Espaço Urbano e Patrimônio Histórico Cultural” e mais três programas: 
Programa de Valorização de Áreas de Interesse Turístico-Histórico-Cultural; Programa de Revitalização das 
Áreas de Interesse Comercial; e Programa de Qualificação Paisagística; embora nenhum dos programas, 
nem o Plano de Valorização apresentados tenham sido de fato realizados. Esse conjunto de medidas está 
especificado de maneira geral no mapa de políticas públicas urbanas, feito pela Prefeitura Municipal para o 
Plano Diretor de Morrinhos em 2007 (Figura 13). Das seis quadras delimitadas para esta análise, cinco 
aparecem como “Área de Preservação Histórica e Cultural”, enquanto a quadra mais distante, de caráter 
residencial, foi enquadrada como “Área de Qualificação Urbana”. 

Figura 13: Mapa de políticas públicas urbanas do município de Morrinhos. 

 

Fonte: Mapa elaborado pela Prefeitura Municipal em maio de 2007, inserido na Lei nº 2.396, de 22 de fevereiro de 2008 que institui o 
Plano Diretor do Município de Morrinhos; modificado e organizado por SANTOS, V. A. (2022). 

A expansão da malha urbana e a criação de subcentros foi um fator essencial para a aceleração da 
degradação da Rua Barão do Rio Branco, já que os novos subcentros passaram a concorrer com o centro 
principal da cidade e oferecer melhores oportunidades para os comerciantes, como a de ter o próprio 
negócio, através da venda de lotes com preços acessíveis ou por meio de aluguéis mais baratos. Além 
disso, a infraestrutura da Rua Barão do Rio Branco e seu traçado viário não eram compatíveis com as 
ideias progressistas de valorização do veículo e seu crescimento em massa nas vias urbanas, já que sua 
caixa viária era considerada estreita em comparação com o traçado viário moderno que estava em alta nos 
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grandes centros como Brasília, com sua inauguração em 1960, e a popularização do veículo intensificada 
pelo governo de Juscelino Kubitscheck, por meio do incentivo dado à indústria automobilística.  

2.3 UMA ANÁLISE SOB A ÓTICA DA MOBILIDADE URBANA 

A mobilidade urbana interfere no uso do solo, que delimita a demanda pelo tipo de infraestrutura, fatores 
que quando pensados em conjunto facilitam a compreensão da cidade, reduzem custos e melhoram a 
qualidade de vida. A Rua Barão do Rio Branco está localizada em meio a várias vias arteriais (Figura 14), a 
saber: Avenida Coronel Pedro Nunes; Avenida Couto de Magalhães e intercepta a Avenida Senador 
Hermenegildo de Morais (atual polo comercial da cidade) e a Rua Dr. Pedro Nunes ou GO-490 (rodovia que 
interliga Morrinhos a Caldas Novas e Ipameri; durante muito tempo esse foi o principal acesso a Caldas 
Novas, o que demandava uma quantidade considerável de turistas vindos de Goiânia e outras regiões que 
obrigatoriamente passavam por Morrinhos). 

Figura 14: Hierarquia viária no entorno da Rua Barão do Rio Branco.        Figura 15: Área de estudo dividida em trechos para análise. 

  

Fonte: Base do Google Earth (2022); Mapa da Prefeitura de Morrinhos (2019); elaboração e organização por SANTOS, V. A. (2022). 

Com o intuito de desempenhar uma análise mais precisa – visto que a área de análise escolhida possui 
uma média de 890 metros de extensão em sua totalidade – as seis quadras delimitadas para estudo foram 
divididas em 3 trechos (Figura 15), definidos com base na delimitação espacial já existente pela 
configuração das vias arteriais e fluxos de seu entorno (Figura 14). O Trecho A possui caráter mais 
residencial, é onde a rua começa. Aqui encontram-se alguns escritórios de contabilidade e advocacia, o 
Hotel Aparecida, a Rádio Integração News FM, o Centro de Artes, uma ótica e uma farmácia. O Trecho B é 
o coração da Rua Barão do Rio Branco, onde se localiza o Cine Teatro Hollywood, o Vapt Vupt – antigo 
Jóquei Clube –, a Sorveteria Morrinhos (uma das primeiras do município), o Banco Santander, uma 
copiadora, uma farmácia, uma funerária e alguns edifícios comerciais que hoje encontram-se em 
inatividade. O Trecho C retoma uma característica residencial similar ao Trecho A, de modo mais intenso. 

2.4 ESPAÇO TERCIÁRIO COMO BUSCA DA CENTRALIDADE 

O espaço terciário sempre teve relação umbilical com as atividades sociais urbanas, ocasionado pelo 
encontro de pessoas e seus desdobramentos. A centralidade é entendida, nessa análise, como a ocorrência 
de encontro de fluxos de toda ordem – pessoas, mercadorias, veículos, informações – reunindo uma 
variada quantidade de atividades terciárias (comércio e serviços, cultura, lazer, educação, saúde, 
administração pública, turismo etc) (VARGAS, 2018, p.269). Quando analisamos o mapa de uso e 
ocupação (Figura 16), pode-se, em um primeiro momento, inferir que a área mais movimentada e de maior 
centralidade seja a Rua Barão do Rio Branco propriamente dita. Entretanto, grande parte dos edifícios 
comerciais encontram-se inutilizados ou em estado de abandono, a área não se configura como uma 
centralidade como é apontada pelo mapa.  
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Figura 16: Uso e ocupação do entorno da Rua Barão do Rio Branco. 

 

Fonte: Mapa da Prefeitura de Morrinhos (2019); elaboração e organização por SANTOS, V. A. (2022). 

Sabe-se que o estímulo aos deslocamentos citadinos se dá em função das razões pelas quais esses fluxos 
se tornam imprescindíveis, que são, por sua vez, ancoradas nas atividades e usos que se encontram nos 
destinos. Compreender a forma urbana leva a se questionar o quão funcionais ou convidativos são esses 
deslocamentos, ou seja, o quão próximos e acessíveis são os polos essenciais à vida urbana a partir das 
zonas residenciais. Não basta apenas analisar o uso a que o edifício se destina (comercial/institucional/ 
residencial) e sim como esse uso se comporta no espaço urbano. Diversas variantes externas podem 
influenciar no sucesso de um empreendimento, mas o fluxo e a dinâmica de uma cidade são fatores 
essenciais para a criação de pontos de encontro de pessoas. 

O edifício comercial propriamente dito continua a ter uma relação muito forte com o espaço aberto e público: 
a rua (VARGAS, 2018, p.73). Esses espaços comerciais não planejados, que acontecem pela Rua Barão do 
Rio Branco procurando servir e ao mesmo tempo usufruir da existência de consumidores, sobreviveram 
bravamente através do tempo, ainda que, na atualidade, sejam poucos os que estejam em pleno 
funcionamento e a maioria esteja inutilizada. Segundo Vargas (2018, P.269-270) são três os importantes e 
diferentes agentes com significativa atuação sobre o espaço urbano e regional: o pequeno comerciante 
independente; o grande varejista; e o empreendedor imobiliário.  

Na Rua Barão do Rio Branco, o principal agente formador do território é o pequeno comerciante 
independente, que tem no seu negócio a sua sobrevivência. Este agente, ainda segundo Vargas (2018, 
p.270) aparece somente se a centralidade urbana já existir, pois ele não possui recursos nem poder 
suficiente para criá-la, como o grande varejista ou o empreendedor imobiliário. O pequeno comerciante 
independente tira proveito da centralidade urbana – local onde ocorre maior fluxo de pessoas, mercadorias, 
informações e os resultantes encontros – para comercializar seus produtos, ele vive da oportunidade do 
encontro já existente. Assim nasceu a maioria dos centros urbanos, em lugares estrategicamente bem 
localizados devido, principalmente, aos condicionantes geográficos favoráveis (VARGAS, 2018, p.270). No 
caso da Rua Barão do Rio Branco, em específico, o condicionante favorável para o surgimento do comércio 
local foi a proximidade com a atual GO-490, estrada que teve surgimento próximo à época de fundação do 
município e era rota de tropeiros viajantes.  
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Se a centralidade urbana desaparece, por qualquer fator urbano externo que seja, o pequeno comerciante 
independente passará a não ter lucro como antes e este migrará daquele local para outro onde haja maior 
fluxo de pessoas. Essa lógica do espaço terciário como busca da centralidade foi responsável por definir a 
configuração em que a Rua Barão do Rio Branco hoje se encontra. Apesar de vários condicionantes, é 
admirável notar que grande parte desses edifícios comerciais – com características arquitetônicas art déco, 
em sua quase totalidade – ainda resistam ao tempo com características similares às originais, mas que vêm 
sofrendo graves alterações nos últimos dez anos. 

Nota-se que o mercado imobiliário faz jus ao processo especulativo que ocorre nos antigos centros urbanos, 
com suas áreas, antes desvalorizadas, que agora provocam o interesse de empreendedores imobiliários. O 
resultado desastroso dessas ações é claramente a descaracterização e/ou demolição dessa arquitetura de 
grande valor histórico e cultural para o município, ainda que seu valor não seja plenamente reconhecido 
pelo poder público municipal. São muitos os casos na Rua Barão do Rio Branco onde um edifício histórico 
foi demolido e deu lugar à uma grande residência de luxo, fato que se tornou viável para os 
empreendedores devido à baixa valorização dos terrenos localizados no antigo centro e sua grande área de 
ocupação (característica predominante dos antigos loteamentos, onde se podia construir mais uma chácara 
em um lote do que apenas uma residência). 

Com o intuito de analisar o quanto a arquitetura da Rua Barão do Rio Branco se descaracterizou no 
decorrer do tempo, foi feita uma base de dados fotográfica a fim de comparar cada edifício por datas, o que 
resultou em um volume intitulado “Rua Barão do Rio Branco através do tempo”, um compilado que gerou 
maiores aprofundamentos acerca do tema (Figura 17) e foi peça-chave e integrante do trabalho de 
conclusão de curso intitulado “Requalificação Urbana da Rua Barão do Rio Branco, no Centro de 
Morrinhos/GO”. 

Figura 17: Rua Barão do Rio Branco através do tempo: Catalogação e comparação da arquitetura da rua por datas. 

 

 

Fonte: BARBOSA (2016); Google Maps, função Street View (2012); SANTOS, V. A. (2022). 

O método adotado para elaboração da catalogação fotográfica foi o de caminhada, experimentação e 
vivência do lugar. Quando caminha-se despretensiosamente por um local, sem pressa ou horário marcado 

III Seminário Nacional Pensando o Projeto Pensando a Cidade 46



para chegar a um destino, um leque de possibilidades de análise e descoberta se descortina através do 
ambiente. Nas cidades há muito mais em caminhar do que simplesmente andar. Há um contato direto entre 
as pessoas e a comunidade do entorno, o ar fresco, o estar ao ar livre, os prazeres gratuitos da vida, 
experiências e informação. Em essência, caminhar é uma forma especial de comunhão entre pessoas que 
compartilham o espaço público como uma plataforma e estrutura (GEHL, 2015, p.19). 

3 CONCLUSÃO  

Como resultado dessa pesquisa, pode-se aferir que através de fotografias, pesquisas, análises no local, 
diversos diagnósticos e mapeamentos, foi possível identificar as modificações urbanas sofridas pela Rua 
Barão do Rio Branco no período compreendido entre 1930 e 2022, e sua caracterização como marco na 
construção da área central do município de Morrinhos.  

A catalogação dos edifícios existentes na Rua Barão do Rio Branco e a comparação com o que já existiu no 
mesmo local por meio de observação de fotografias antigas e registro de atuais resultou no entendimento 
de dinâmicas urbanas, políticas e sociais onde evidenciam-se, inicialmente, edificações coloniais que foram 
alteradas para os estilos neocolonial, art déco e moderno, como forma de acompanhar o discurso de 
progresso enaltecido pela mudança da capital de Goiás para Goiânia, em 1937. O registro atual demonstra 
que grande parte dessas arquiteturas neocolonial, art déco e moderna, responsáveis por marcar a Rua 
Barão do Rio Branco no imaginário da população vêm sofrendo alterações e demolições que prejudicam o 
conjunto arquitetônico e histórico da rua. 

A dinâmica da Rua Barão do Rio Branco sofreu diversas transformações que acompanharam o crescimento 
e desenvolvimento da cidade no decorrer dos anos, mas a rua sempre esteve caracterizada como uma 
importante área da cidade, relacionada à origem do núcleo urbano de Morrinhos, fato que reforça a 
necessidade de sua valorização como respeito à história e ao passado do município. 
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RESUMO (ARIAL NARROW 10 NEGRITO) 
O trabalho consiste em uma análise histórica e projetual do Edifício Ducal, situado no bairro de Cidade Alta, em Natal/RN, a maior 
edificação moderna já construída na cidade e que hoje encontra-se em estado avançado de degradação e abandono. Por se tratar 
de um edifício vertical, projetado e construído na década de 1970, em que as normativas eram pouco específicas e criteriosas, a 
edificação com 19 pavimentos concebida para ser o maior e mais luxuoso hotel da cidade, mostrou-se com pouco potencial de 
adaptabilidade às condições impostas pelo tempo e pelas leis atuais, com estrutura e instalações obsoletas e estando atualmente 
interditado e em desuso, a partir de recomendações técnicas emitidas por vários órgãos competentes (Corpo de Bombeiros, Ministério 
Público, etc.), tendo em vista sua não adequação à legislação vigente. O trabalho tem por objetivo elencar os principais 
acontecimentos relacionados a esta edificação, desde sua construção até os dias atuais, a partir da confecção de uma linha do tempo, 
relacionando também ao contexto e cenário da produção modernista da cidade, com destaque para a segunda metade do século XX, 
e ainda ao atual processo de esvaziamento dos centros, o que dificulta novas possibilidades de usos e funções a esta edificação. 
Deste modo, essa pesquisa espera contribuir com o inventário das principais edificações modernistas da cidade, de modo a possibilitar 
a existência de documentos e estudos que favoreçam projetos de intervenções nesses edifícios, adaptando-as à realidade atual e 
contribuindo assim para a reativação da urbanidade e vitalidade em áreas centrais, principalmente. 
PALAVRAS-CHAVE: Modernismo; Edifício Ducal; Levantamento Histórico; 
 
 

 
ABSTRACT (ARIAL NARROW 1O NEGRITO ITÁLICO) 
The work consists of a historical and projetual analysis of the Ducal’s Building, located in the Cidade Alta, in Natal/RN, the largest 
modern building ever built in the city and which today is in an advanced state of degradation and abandonment. As it is a vertical 
building, designed and built in the 1970s, in which the regulations were not very specific and judicious, the 19-story building, designed 
to be the largest and most luxurious hotel in the city, showed little potential for adaptability to the conditions imposed by time and by 
the current law, with obsolete structure and facilities and currently being banned and in disuse, based on technical recommendations 
issued by various competent bodies (Fire Department, Public Ministry, etc.), in view of its non-compliance with current legislation. The 
objective of this work is to list the main events related to this building, from its construction to the present day, from the making of a 
timeline, also relating to the context and scenario of modernist production in the city, with emphasis on the second half of the 20th 
century, and also to the current process of emptying urban centers, which makes new possibilities of uses and functions for this building 
difficult. In this way, it is expected to contribute to the inventory of the main modernist buildings in the city, in order to enable documents 
and studies that favor intervention projects in these buildings, adapting them to the current reality and thus contributing to the 
reactivation of urbanity and vitality in areas centers mainly. 
KEYWORDS: Modernism; Ducal’s Building; Historical Survey; 
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1 INTRODUÇÃO  

Na maior parte dos estágios de evolução e crescimento da cidade de Natal, os bairros de Cidade Alta 
e Ribeira tiveram certo protagonismo. O primeiro deles constitui o núcleo de fundação da cidade, que embora 
por séculos pouco expressiva em quantitativo de habitantes e habitações, encontra na região mais baixa, o 
segundo, sua complementariedade e consolidação enquanto cidade por meio do crescimento econômico 
advindo principalmente do comércio e da proximidade para com o Rio Potengi (NESI, 1997). Têm-se então 
os tecidos urbanos mais antigos da cidade, cujo traçado incipiente originado ainda no século XVI, atualmente 
se confunde com o desenho de uma cidade em contínuo processo de urbanização e evolução.  

O crescimento veio e com ele houve o deslocamento gradativo de setores que antes se concentravam 
somente na região central da capital potiguar. Comércios, serviços, instituições e até mesmo núcleos 
residenciais foram se deslocando em busca de novas regiões de centralidade que surgiam na cidade como 
um todo, em virtude principalmente do aumento da população, do turismo e dos novos centros comerciais 
que se formavam (CASCUDO, 1947). Bairros como Petrópolis, Tirol, Barro Vermelho e Alecrim consolidam-
se inicialmente nesse contexto, restando a Cidade Alta e a Ribeira o ostracismo e o abandono que apenas 
cresceu ao longo dos anos.   

Embora a importância em se preservar o acervo arquitetônico dessas áreas seja algo indiscutível para 
grande parte da população, pouco se fez ao longo desses muitos anos no sentido de sua efetivação. Um dos 
poucos dispositivos legais que discorre acerca da preservação do patrimônio edificado na cidade é a Lei 
3.942/1990 (NATAL, 1990), que institui a Zona Especial de Preservação Histórica (ZEPH), estabelecendo 
limites e definindo algumas poucas prescrições urbanísticas e diretrizes de projeto para a área em questão. 
Esta Lei é reforçada apenas em 2014, com o tombamento do Centro Histórico de Natal pelo Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), a partir da catalogação do acervo e demarcação das 
poligonais de tombamento e entorno, cujos limites em muito coincidem com aqueles já propostos pela ZEPH.  

Nota-se que a legislação não se traduz de fato em ações aplicáveis, além de desconsiderar como 
objeto de preservação importantes exemplares da arquitetura potiguar (como a produção modernista, a 
exemplo), peças fundamentais à compreensão da história e dinâmica urbana vivenciada pela cidade ao longo 
do tempo e que não necessariamente fazem parte daquele núcleo mais antigo e tombado. Reforçando isto, 
percebe-se que o conceito e a imagem acerca do que é patrimônio está atrelado, para muitos, apenas a estes 
limites pré-estabelecidos e às edificações mais icônicas, constatando a insuficiência e a necessidade em se 
ampliar tal aparato legal, além de abrir espaço às discussões sobre a melhor forma em se preservar a 
identidade da cidade, tendo em vista a realidade atual e as dinâmicas incidentes nessa região.   

Embora a ZEPH e o tombamento do Centro Histórico tenham contribuído para a preservação de parte 
significativa do acervo arquitetônico da cidade, elas acabaram por ‘cristalizar’ este conjunto edificado na 
perspectiva de recuperação e revitalização futura, tendo estas edificações poucas funções que não somente 
a de conotação histórica, em contraste direto ao alto valor da terra urbana aplicado na cidade como um todo, 
principalmente, em regiões de centralidade. Nesse cenário, é imprescindível chamar a atenção para o 
potencial dessas áreas, sendo de interesse comum que este acervo quando preservado não somente reflita 
o passado da capital, mas também se adeque às novas perspectivas e demandas existentes, contribuindo 
social, cultural e economicamente para a cidade.  

Na busca por melhores aplicações e justificativas de intervenção nesses sítios históricos, tem-se 
como exemplo a criação da Lei Complementar 079 (NATAL, 2007), que dispõe sobre a Operação Urbana 
Ribeira, cujo insucesso revelou a falta de interesse do empresariado local e dos próprios gestores em 
requalificar e reutilizar essas áreas para usos diversos, mantendo-se como núcleos mistos da cidade aqueles 
bairros de origem mais recentes, com seus modernos centros comerciais e edifícios verticais. Nesse sentido, 
restou não somente para a Ribeira, mas também para a Cidade Alta, a informalidade do comércio, a 
deterioração de seu acervo edificado, o abandono por parte de seus residentes e, consequentemente, a 
redução gradativa da urbanidade e da vitalidade desses setores tão fundamentais à cidade, trazendo por 
consequência disto uma série de outros problemas em escala metropolitana.  

Nessa mesma perspectiva, nota-se também que o arcabouço teórico e as discussões mais recentes 
sobre a preservação do patrimônio edificado muitas vezes se restringem ao universo acadêmico, sendo pouco 
difundido e tendo assim pouca apreciação por parte da comunidade, dos empresários e até mesmo dos 
gestores públicos, resultando em equívocos e conferindo ao tema certa vulnerabilidade enquanto 
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aplicabilidade prática. Além disso, quando não observado da forma correta, o potencial dessas edificações 
acaba sendo mimetizado/preterido pelo alto custo de suas requalificação e manutenção, inviabilizando 
qualquer interesse por parte daqueles que porventura pudessem utilizá-la, como a justificativa dada ao que 
ocorreu no prédio do antigo Hotel Reis Magos, importante exemplar modernista da cidade, demolido 
prematuramente no ano de 2019.  

Não somente em Natal, mas como em outros centros urbanos do país, não se tem a cultura de 
enxergar o antigo como algo passível à reutilização, o que compromete significativamente o potencial da 
cidade em contar sua história e reescrever o seu futuro. Potencializando este cenário, identificam-se inúmeros 
lapsos enquanto o emprego e usabilidade de algumas definições relacionadas ao tema aqui estudado, onde 
se observa a apropriação por parte de alguns profissionais de termos específicos desse campo de estudo 
para justificar macrotendências e/ou segmentos de mercado e estilos, afetando ainda mais a correta 
compreensão acerca disso por parte da população leiga. O emprego (errôneo) de termos como Retrofit e 
Reuso, bastante em voga na atualidade, revelam certa banalização do assunto, além de pôr em xeque a 
capacidade da cidade em preservar sua história bem como sua identidade individual e coletiva, tendo por 
consequência o comprometimento da sensação de pertencimento por parte dessas pessoas em relação ao 
sítio histórico estudado (POLLAK, 1992). 

Este artigo tem como Universo de Estudo o Edifício Ducal (Figura 1), situado no cruzamento entre a 
Av. Rio Branco e a Rua João Pessoa, bairro Cidade Alta, Zona Leste da cidade de Natal/RN, tendo por objetivo 
principal desenvolver um panorama histórico e arquitetônico acerca da edificação, evidenciando o seu 
potencial e sua capacidade de contribuir significativamente para a reativação da urbanidade e vitalidade da 
área na qual se insere. 

Figura 1: Localização do Edifício Ducal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em imagem obtida por drone, 2021. 

 

2 DESENVOLVIMENTO  

2.1 ARQUITETURA MODERNA POTIGUAR: DO PROTAGONISMO AO OSTRACISMO 

No início do século XVIII, o mundo acabara de passar pela Revolução Industrial, e novos meios de 
produções e tecnologias estavam surgindo. Consequentemente, a maneira como a qual a sociedade se 
organizava estava mudando. Surgiram novas demandas além de novas ideias. Entretanto, esse processo 
acabou por criar também problemas sociais e econômicos, e é nesse panorama que o Modernismo surge 
como forma de gerar soluções, trazendo ideias que contam com elementos simples para a criação de 
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composições arquitetônicas até então nunca vistas. Fora dado aos novos materiais certo protagonismo, como 
o concreto, que era amplamente utilizado de forma aparente, o aço, além do uso do vidro, sendo esses 
materiais largamente utilizados como inspiração na composição das obras arquitetônicas nessa época. 

Foi na Europa e nos Estados Unidos que ideais do que viria a ser o Modernismo foram desenvolvidos. 
Arquitetos como Le Corbusier, Frank Lloyd Wright e Mies van der Rohe surgem como as figuras mais 
importantes. Le Corbusier, tendo destaque pelo estudo da modularidade, do racionalismo e funcionalismo, 
publicou em 1926 os cinco pontos de uma nova arquitetura que serviram como diretrizes das ideias da 
arquitetura moderna, sendo eles:  

Pilotis, liberando o edifício do solo e tornando público o uso deste espaço antes ocupado, 
permitindo inclusive a circulação de automóveis; Terraço jardim, transformando as coberturas 
em terraços habitáveis, em contraposição aos telhados inclinados das construções 
tradicionais; Planta livre, resultado direto da independência entre estruturas e vedações, 
possibilitando maior diversidade dos espaços internos, bem como mais flexibilidade na sua 
articulação; Fachada livre, também permitida pela separação entre estrutura e vedação, 
possibilitando a máxima abertura das paredes externas em vidro, em contraposição às 
maciças alvenarias que outrora recebiam todos os esforços estruturais dos edifícios; e a 
janela em fita, […] também consequência da independência entre estrutura e vedações, se 
trata de aberturas longilíneas que cortam toda a extensão do edifício, permitindo iluminação 
mais uniforme e vistas panorâmicas do exterior. (MACIEL, 2002, p.32) 

Foi através da busca de uma ruptura com os padrões estéticos, vindo a acontecer principalmente 
depois da amplamente conhecido Semana de Arte Moderna de 1922, que várias cidades brasileiras 
implementaram seus ideais na busca da sua modernização arquitetônica, tendo como destaque 
principalmente as grandes capitais como São Paulo e Rio de Janeiro, e cidades menores como Recife, que 
começarem a amadurecer e criar ideais de como se desenvolveria o Modernismo no Brasil.  

Assim como em outras capitais, a cidade de Natal também experimentou o desenvolvimento do 
Modernismo em sua arquitetura, compreendendo o período entre os anos de 1930 e 1980 como o de maior 
expressão na produção da linguagem modernista local. Segundo Oliveira (2018), Natal vivenciou quatro 
períodos de tempos na formação morfológica da arquitetura moderna. O primeiro correspondendo entre os 
anos de 1930-1950, apresenta um projeto protomoderno ou de “ecletismo tardio” (TRIGUEIRO, CAPPI e 
NASCIMENTO, 2010), ou seja, havendo uma convivência de elementos ecléticos, e estando ainda um pouco 
atrelada e mesclada com o estilo e ideais da Art Déco, porém tendo como características gerais os primeiros 
passos rumo a renovação arquitetônica da cidade.  

Ainda segundo Oliveira (2018), essa primeira fase apresenta alguns elementos característicos como 
o da relação ao edifício-lote-quadra-entorno, na qual as edificações começam a ser influenciadas por uma 
nova legislação vigente e por mediadas higienistas já bastantes presentes desde o final do século XIX 
(Oliveira 2018 apud Farias 2014), sendo observado recuos frontais em residências e ao tratamento 
volumétrico associado aos modos de implantação no lote; outra característica bastante marcante é a caixa 
mural e volumetria da edificação, em que os edifícios comparadas a períodos anteriores, passam a contar 
com uma redução quanto aos elementos decorativos, passando este a terem aspectos mais geometrizados, 
além da inserção de elementos como marquises e frisos, bem como da simetria a partir de um eixo, traços 
estes bastante presentes nas fachadas; Uma particularidade que começou a ter destaque com o Modernismo, 
diz respeito a estrutura e aspectos construtivos, na qual começou a ser empregado uso do concreto armado 
nas edificações, apesar de ser utilizado ainda em conjunto com a alvenaria estrutural. Além disso, também 
houve uma ampla adesão de materiais como o vidro e o ferro em amplas esquadrias, guarda-corpos e gradis, 
por exemplo. 

Mudanças espaciais também foram notadas no início desse período, em que ainda segundo Oliveira 
(2018), o espaço “ainda transita entre os novos ideais modernos e os modelos tradicionais herdados da 
arquitetura colonial”, a exemplo do teto-jardim que passava a ser incorporado nas edificações, um dos pontos 
principais do Modernismo segundo Le Corbusier. Também se buscou nesse período soluções e adaptações 
climáticas, estando presente nesse primeiro período por meio do uso de amplas aberturas na fachada, com 
utilização ampla do vidro e do ferro. Essas grandes esquadrias proporcionavam iluminação e ventilação 
natural em abundância nessas edificações. Tais elementos teriam seu uso empregado nos demais períodos 
de desenvolvimento do Modernismo na capital potiguar.  

O segundo período, situado entre os anos de 1950-1960, é marcado principalmente pela 
disseminação dos ideais modernos, com destaque para a abertura de escritórios na cidade por arquitetos 
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vindos de outras capitais, como Recife, Rio de Janeiro e São Paulo (TRIGUEIRO, CAPPI e NASCIMENTO, 
2010). Dessa forma, nesse período, ocorre o crescimento no número de edificações, que de grande maneira 
fortifica e ajuda no estabelecimento dos conhecimentos das regras e práticas modernas por parte dos 
engenheiros e construtores locais.  

O terceiro período, que corresponde aos anos de 1960-1970, vê a redução da variedade de elementos 
formais disseminados pela escola carioca, recorrentemente identificada com características “orgânicas”, em 
detrimento da racionalização da estrutura no processo construtivo apresentadas pela escola paulista, 
recorrentemente identificada com características “racionalista” (Oliveira 2018 apud Naslavsky 2012). 
Acontece nesse período como solução para de adaptação climática da região o descolamento das fachadas, 
que acaba evidenciando a separação entre estrutura e paredes de vedação da edificação.  

No quarto e último período do Modernismo em Natal, segundo Oliveira (2018), que corresponde aos 
anos 1970-1980, a capital exibe um momento em que há uma “economia” de elementos compositivos nas 
estruturas, tomando por momentos características advindos do Brutalismo. O concreto passa a ficar mais em 
evidência nas estruturas, adotando seu uso massivo nas construções, e acabando por trazer uma aparência 
bruta nas edificações desse período. É nesse mesmo período que se inicia a construção do edifício objeto de 
estudo dessa pesquisa, mas não tendo ele qualquer traço de arquitetura brutalista, tendo em vista o objetivo 
de seus incorporadores em relação a uma arquitetura hoteleira e de alto luxo.  

2.2 CIDADE ALTA: UM CENTRO ILUMINADO POR LEMBRANÇAS 

Criado em 1599, juntamente com a cidade de Natal, o bairro de Cidade Alta apresenta-se como uma 
das áreas mais antigas da capital, e assim, logo após a sua criação, torna-se uma região bastante importante 
por comportar logo nos primeiros anos o centro cívico da cidade, além da sede do governo e de outras 
instâncias públicas como casa de câmara e cadeia, igreja matriz, dentre outros. Seria ali também onde muitas 
das primeiras famílias abastadas e donos de engenhos iriam construir suas moradias, e onde o comércio do 
município daria os seus primeiros passos. Entretanto, a partir de 1869, com o surgimento do porto no bairro 
da Ribeira, haveriam os primeiros deslocamentos de eixos econômicos na até então pequena capital potiguar.  

Segundo Soares (2022), esse quadro só iria vir a mudar a partir do ano de 1935, quando é inaugurado 
o primeiro mercado púbico do munícipio na avenida Rio Branco. Ele iria permanecer funcionado até 1967, 
quando um incêndio o consumiu completamente. Entretanto, graças ao movimento gerado pela instalação do 
mercado público, nos anos seguintes, o bairro ganharia vocação comercial dentro da cidade, ganhando 
destaque e tornando-se referência entre os cidadãos. A partir de então começaram a surgir diversos 
estabelecimentos como cinemas, lojas de departamento e varejo, cafés, livrarias, dentre outros. Logo, além 
de ser lar das principais famílias da região, tornou-se também centro comercial de elite da capital, onde se 
tornaria também referência cultural para toda a cidade ao longo de vários anos.  

Contudo, com o surgimento e desenvolvimento de novos bairros, o seu comércio e o número de 
residentes gradualmente decaiu. Segundo Marcelo Queiroz, presidente da Fecomércio RN, com a criação e 
fortalecimento do comércio em outras áreas da cidade, como nas regiões administrativas norte e sul, além do 
bairro do Alecrim (um grande comércio a céu aberto) e, posteriormente, com o surgimento dos shoppings 
concentrados na região sul da cidade, acarretou em uma redução significativa no fluxo de pessoas no Cidade 
Alta, levando a um período de abandono e fechamento de inúmeros pontos de comércio.  

De acordo com dados obtidos através da Junta Comercial do Rio Grande do Norte (Jucern) pode-se 
perceber que o número de negócios ativos ao longo últimos anos sofrera uma diminuição considerável no 
bairro (Gráfico 1), na qual sendo feita a subtração entre o ano com o maior e menor índice de negócios ativos, 
2015 e 2021, respectivamente, tem-se o resultado de 587 empresas fechadas ao longo dos anos.  
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Gráfico 1: Negócios ativos no bairro Cidade Alta. 

 

Fonte: Jucern, 2021. 

 

Da mesma maneira, observa-se no Gráfico 2, que no bairro do Alecrim há mudanças no número de 

empresas ativas no mesmo período, entretanto, apresentando o quadro inverso do que vem ocorrendo no 

bairro Cidade Alta, tendo uma alta ano após anos no número de novas empresas abertas. Isso se deve em 

muito ao deslocamento de eixos econômicos e comerciais na cidade, associado a prática de aluguéis e 

impostos mais baratos nesse bairro, além de uma infraestrutura urbana mais adequada a certas tipologias de 

negócios e maior proximidade para com outros bairros residenciais.  

 

Gráfico 2: Negócios ativos no bairro Alecrim. 

 

Fonte: Jucern, 2021. 

 

2.3 EDIFÍCIO DUCAL: DE ÍCONE DA ARQUITETURA MODERNA POTIGUAR A TEMPLO DO   
ABANDONO NO CENTRO DA CIDADE 

Em 1971, o empresário potiguar Alcides Júnior, fundador e proprietário de grandes lojas de vestuário 

no estado, com o apoio de investidores libaneses residentes em Natal, vislumbrou no centro da cidade, em 

um terreno no coração da Cidade Alta, mais especificamente na esquina entre a Rua Vaz Gondim (Beco da 

Lama), Av. Rio Branco e Rua João Pessoa, n.º 634, um gigante da arquitetura moderna potiguar. O 
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empreendimento, já vendido em 1974 e inaugurado em 1976, projetado pelos arquitetos pernambucanos 

Waldecy Fernandes, Renato Gonçalves Torres e Antônio Pedro Pina Didier, e executado pelos engenheiros 

Paulo Casé e Luiz Acioly, da Construtora Odebrecht S.A., a serviço da União das Empresas Brasileiras – UEB 

Hotéis e Turismo S.A., abrigaria o maior, mais alto e mais luxuoso hotel da cidade até então, o Ducal Palace 

Hotel (projetado inicialmente como Hotel Monte Líbano), o primeiro hotel quatro estrelas de Natal, sendo ele 

o terceiro do nordeste (Figura 2). 

Figura 2: Fachadas do Ducal Palace Hotel. Em (A), a perspectiva da Av. Rio Branco  
e em (B) a da Rua João Pessoa, com destaque para o letreiro. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Acervo Físico Iphan, 2021. 

Caracterizado por uma torre prismática com 12 faces (remetendo a um cilindro) justaposta a uma 
base poligonal que ocupa toda a extensão do lote (torre com base expandida), em seus pouco mais de 
1.300,00 m², o projeto resultou em uma edificação com 19 pavimentos (subsolo + térreo + 17 níveis) e cerca 
de 11.000,00 m² de área construída, destacando-se pela sua escala, forma e estética (Figura 3), todas estas 
diferenciadas para a época, o que o torna um exemplar único em toda a cidade, refletindo um período em que 
as edificações modernistas da capital potiguar recebem forte influência da produção pernambucana, devido 
aos vários profissionais formados ou oriundos daquela região (SANTOS, 2016) e ainda a liberdade formal 
disseminada pela produção carioca da década de 1970 (SANTOS, 2000). Sobre isto: 

Espiralado, ergue-se no céu da Cidade Alta, Rua João Pessoa, 634, esquina da Avenida Rio 
Branco, Natal/RN. Como uma torre, sobe com o vento e para as nuvens, numa invenção de 
uma cidade elevada, quando era ainda vocacionada para ser plana e deitada como as dunas 
sobre o planalto sonolento. A cidade assume uma vocação vertical. Esguio e reto, o Ducal 
não possui o pendor da torre de Pisa, revestido sem os vitrais, concreto e aço da torre Agbar, 
e quem sabe deste antepassado e certo que daquela irmanado, pela solidez das alturas e 
forma totalmente cilíndrica. Ducal Palace Hotel foi inaugurado em 1976 com quatro estrelas 
e dezoito andares para ser o hotel máximo da capital que crescia desde os sopros da 
Segunda Grande Guerra. Tornava-se o desenho concreto da cidade sempre nova por varrer 
os vestígios do passado e ser sempre cidade do presente. Sua história combina com o seu 
atual esvaziamento de não ser mais casa de hóspedes, mas espaço para outros usos, numa 
constante, distando muito da função com a qual, com garbo, requinte e hospitalidade, 
recebeu na cidade os seus visitantes. A ideia original foi de Alcides Araújo e seus sócios 
libaneses, que lograram ao edifício seu primeiro nome, Monte Líbano. A inauguração resta 
na memória da cidade, até perder o palace, o Ducal, e permanecer hotel da rede carioca 
Luxor, batizado Luxor Hotel. Minguou à falta de hóspedes, esvaziando-se a torre que, do seu 
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alto, ainda observa a cidade, que sobe ao seu redor. (SOBRAL, Gustavo. Edifício Ducal. 
Natal, Publicado em 23 de agosto de 2021. Instagram: @natalcomoteamo) 

 

Figura 3: Edifício Ducal – Geometria e Forma 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

Segundo artigos publicados àquela época no Diário de Natal (apud SANTOS, 2000), um dos principais 
veículos de comunicação da cidade, o prédio foi erguido sem a implantação de um canteiro de obras (Figura 
4), dado o fato de que a edificação ocupava toda a área do terreno. Sua construção foi um marco para a 
verticalização (o primeiro grande edifício vertical construído em concreto armado na cidade), para o 
pioneirismo, importância e possibilidades advindas do uso misto (uma vez que contemplava hospedagem, 
comércio, lazer e entretenimento em seu programa) e ainda chamou a atenção da gestão pública para a 
importância em se dispersar as áreas de hospedagem na cidade como um todo, até então concentradas no 
Grande Hotel, situado na Ribeira, no Hotel Reis Magos, situado na Praia do Meio e em uma incipiente Via 
Costeira, ainda em processo de consolidação e pouco sedutora ao mercado hoteleiro local. 

Figura 4: A construção do Edifício Ducal 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo Físico Diário de Natal, 2022. 

Sua construção foi realizada em alvenaria de tijolos cerâmicos, com estrutura em concreto armado e 
pintura na fachada, além do uso demasiado do vidro, evidenciado pelas mais de 300 esquadrias dispostas 
em suas fachadas (MEDEIROS DOS SANTOS, 2016). O edifício abrigava muito além dos tradicionais 
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espaços de hospedagem de um hotel. Em seu térreo, ele contava com uma pequena galeria comercial 
associada a um luxuoso restaurante e café, além de um bar/boate no último pavimento, que permitia uma 
vista panorâmica de toda a cidade (Figura 5). Medeiros dos Santos (2016) aborda que na ausência de 
exigências legais, na época de sua construção, não somente o Ducal, mas outras tantas edificações verticais 
que se erguiam em seu entorno, não detinham de obrigatoriamente quanto à disponibilização de 
estacionamento, ou ainda de um quantitativo de vagas que atendesse ao seu uso e/ou lotação prevista, o que 
resulta em um forte impacto para as estreitas vias urbanas de seu entorno imediato, fato este presente até os 
dias atuais. No entanto, como adaptação feita ao projeto original, o Edifício Ducal conta com um subsolo com 
capacidade para 35 vagas, sendo o acesso feito pela Rua Vaz Gondim, também conhecido por Beco da 
Lama. 

Figura 5: Ambientes internos do Edifício Ducal 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo Físico Diário de Natal, 2022. 

Meses após a sua inauguração, o empreendimento logo atingiu o patamar de imponência que 
cobiçava, o de mais conhecido e luxuoso hotel da cidade, mantendo sempre altas taxas de ocupação e 
hospedando personalidades da política, da televisão, do esporte e diversas outras figuras de destaque a nível 
nacional e até mesmo internacional (O POTI, 1996). Com o fortalecimento do polo hoteleiro da Via Costeira, 
a operação do Ducal começou a decair significativamente, chegando a reduzir em até 50% o valor de sua 
diária no desejo de reconquistar seu público, o que resultou em uma crescente de prejuízos, levando ao seu 
repasse.  

Em resposta ao contexto de crise já mencionado, em 1984 o prédio é arrendado por meio de um 
contrato de 10 anos pelo grupo carioca Luxor Continental, passando a se chamar Luxor Hotel, que após cinco 
anos de bastante dificuldade, devido à ampla concorrência para com os hotéis à beira-mar e a crise econômica 
do governo Collor, foi devolvido, sendo incorporado ao Grupo Reunidas (sucessor da UEB), voltando a se 
chamar Ducal Palace Hotel (O POTI, 1996). Poucos meses depois, em 1991, o hotel fecha em definitivo as 
suas portas, abrindo margem para um caminho de furtos/roubos, depredações e inexistência de manutenção, 
iniciando um longo período de abandono, o que comprometeu parcialmente sua estrutura original 
(principalmente os pavimentos que constituem a torre), fato este que perduraria pelos anos que se 
sucederiam.  

Infiltrações, mofo e esquadrias danificadas eram apenas algumas das diversas avarias perceptíveis 
logo que se entrava no Edifício Ducal. Do hotel que outrora fora o mais imponente da cidade restaram apenas 
as lembranças e inúmeras dívidas, segundo o empresário Luiz Amorim, que o adquiriu por meio de uma venda 
realizada pelo Grupo Reunidas ainda no ano de 1991. Em entrevista concedida ao Diário de Natal, no ano de 
1996, o Sr. Luiz revelou que as dívidas fiscais totalizavam mais de R$700 mil. Este agravante dificultava todo 
e qualquer tipo de financiamento privado e/ou apoio por parte do poder público no que diz respeito à 
requalificação para reuso do edifício, o que segundo ele, foi resultado de um acúmulo do Imposto Predial e 
Territorial Urbano (IPTU) ao longo de anos, e que só lhe fora cobrado algum tempo após a compra. Após 
cobrança, a Prefeitura solicitou a penhora do edifício, tendo sido ela concedida pela justiça. Ainda em abril de 
1996 a Prefeitura do Natal, por meio da Secretaria de Finanças, passa a ser a principal depositária do Edifício 
Ducal, iniciando assim um novo capítulo na história dessa edificação.  

Na expectativa de resolver o impasse fiscal que maculava o Ducal, seu proprietário contrata no ano 
de 1994 o arquiteto potiguar Moacyr Gomes para desenvolver um projeto de reforma, a fim de que a edificação 
atendesse ao programa de um centro comercial. A reforma, segundo o próprio arquiteto consistiu apenas da 
troca do forro, revestimentos e tubulações (SANTOS, 2000), reformas estas superficiais para um prédio já 
comprometido em diversos aspectos.  

No final da década de 1990 tramitava na Câmara dos Vereadores um Projeto de Lei que alterava em 
diversos aspectos o Código Tributário municipal vigente. Tal projeto permitia a Prefeitura reavaliar dívidas e 
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negociar de várias formas com seus devedores. Segundo o secretário de finanças do município, Sérgio 
Paganini, em entrevista concedida ao jornal O Poti, em 1996, o novo proprietário adquiriu junto ao edifício, a 
sua dívida, uma vez que havia o seu registro na escritura do imóvel. Além disso, ele nunca pediu revisão de 
cálculo e tampouco abriu processos recorrendo sobre o valor, que tomava por base o imposto sobre um hotel 
de luxo e não sobre um prédio desativado. Diante de todas essas particularidades, o Ducal foi colocado a 
venda pelo Sr. Luiz Amorim pelo valor de R$10 milhões, àquela época, não havendo interesse por parte de 
nenhum comprador (TRIBUNA DO NORTE, 1997). Ainda segundo a mesma reportagem da Tribuna do Norte 
(1997) houve certo interesse por parte da prefeita Wilma de Faria na aquisição do imóvel, para fins de 
instalação do Centro Administrativo Municipal, mas logo se desistiu dados os elevados investimentos 
necessários para requalificar o prédio.  

Em maio de 1998, foi manchete no Diário de Natal a notícia de que todos os setores da Secretaria 
Municipal de Saúde (SMS) estariam de mudança para o Edifício Ducal, ocupando do 11° ao 15° andar, após 
uma reforma financiada pela Prefeitura. Além disso, a notícia destacava o prédio como o mais novo centro 
comercial da cidade, intitulado Center Palace, já revelando alguns de seus novos inquilinos (destaque para a 
rede de fast-foods Bob’s que alugou toda a parte térrea do bloco frontal à Av. Rio Branco). Embora a matéria 
não traga definições sobre o acordo feito entre a Prefeitura e o proprietário do Ducal, acredita-se que a partir 
da aprovação do novo Código Tributário, foi criada uma relação de permuta, em que grande parte da dívida 
do empresário com a gestão pública foi quitada a partir da transferência da pasta para o Ducal, ocupando os 
andares supracitados integralmente. Somente a SMS seria responsável por 30% da área do novo centro 
comercial, que contaria ainda com diversas lojas no térreo, salas/escritórios do 1° ao 10° pavimento e um 
restaurante panorâmico que seria explorada por uma grande rede do setor.  

Após alguns anos, alguns desses locatários foram confirmados, mas o edifício nunca teve sua 
ocupação totalmente preenchida. Anos depois, a Secretária Municipal de Educação (SME) também se muda 
para o prédio, funcionando lá, junto a SMS, até 2010, quando a então prefeita Micarla de Sousa transfere 
ambas as pastas para um hotel desativado na Ladeira do Sol, onde funcionam até os dias de hoje, restando 
mais uma vez ao Ducal o abandono, refletido em suas mais de 200 salas fechadas, e algumas poucas 
ocupações no térreo, em funcionamento até os dias de hoje.   

Em 2013, o prefeito Carlos Eduardo Alves tenta transferir novamente a SMS e SME de volta para o 
edifício, justificando os elevados gastos com aluguel e impostos do edifício situado na praia. Em contrapartida, 
o Corpo de Bombeiros junto ao Ministério Público apresenta nesse mesmo ano um relatório de irregularidades 
que desativariam permanentemente o Edifício Ducal, marcando em definitivo a sua história. Por fim, tem-se 
uma linha do tempo resumida acerca do Edifício Ducal (Figura 6). 

 

Figura 6: Linha do tempo com principais marcos históricos do Edifício Ducal.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

3 CONCLUSÃO  
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Em tempos em que se é cada vez mais comum a discussão sobre a importância em preservar o 
patrimônio edificado, ainda se percebe uma infinidade de obstáculos que dificultam o processo de 
requalificação dessas edificações. Intervir no patrimônio edificado é conhecer não somente a construção, mas 
também sua história e suas conexões para com a memória da cidade, para que efetivamente se tenha não 
somente a reutilização do prédio, mas também o resgate à importância de outrora.  

Ao se debruçar sobre a complexidade do Edifício Ducal, esta pesquisa tinha por objetivo compilar 
uma série de informações desencontradas sobre a edificação, de modo a contribuir significativamente para 
intervenções no edifício e, além disso, dar subsídios para pesquisas sobre o acervo modernista na cidade de 
Natal. Só por meio da compreensão desse acervo é possível construir essa importante linha do tempo para a 
arquitetura potiguar, que infelizmente ainda conta com inúmeras lacunas. Além disso, pesquisas como estas 
almejam desmistificar a falsa ideia de que edificações históricas não podem ser utilizadas de fato, com usos 
e funções coerentes à contemporaneidade. Ao se observar o potencial de edifícios como o Ducal, aliado a 
uma infraestrutura já consolidada dos grandes centros urbanos, percebe-se o imenso potencial que estas 
edificações têm para usos em acordo com a legislação atual e com as demandas da cidade.  
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RESUMO 
Este artigo busca revelar uma experiência, desde um ponto de vista fenomenológico, na produção da arquitetura de madeira no 
interior catarinense, relacionando o fazer e o saber lidar com esse material. Buscamos compreender como um conjunto de saberes 
tradicionais podem ser apropriados atualmente, levando em consideração os traços culturais ligados à identidade regional, sem que 
estes sejam tomados por um caráter puramente estético, ou simplesmente mimetizados. Parte-se de um registro da produção das 
arquiteturas de madeira na cidade de Lages, Santa Catarina, demonstrando a presença dessa materialidade que desenha uma cultura 
arquitetônica no Sul do Brasil, expressa em sua espacialidade geográfica. Elegemos nessa pesquisa um galpão de marcenaria, 
justamente para revelar, por meio de algumas pistas, os aspectos que caracterizam traços culturais, raízes tecnológicas e laços 
vernaculares de um estudo de caso emblemático. Esse galpão, de estrutura simples, feito de madeira serrada é, portanto, lócus que 
nos transportará para uma imersão na experiência da arquitetura de madeira. A partir dele, apreendemos questões que dizem respeito 
às lições culturais do próprio artefato de madeira que nele é produzido e, ao mesmo tempo, imergimos numa atmosfera espacial que 
é recoberta pelos mesmos componentes que fabrica: é material e método, um fazer e um saber. Um patrimônio arquitetônico vivo, 
porque pode ser vivenciado pela prática da pesquisa que se produz em campo, apreendendo o projeto que se desenha no lugar, por 
meio da possibilidade de habitar um território existencial. 
PALAVRAS-CHAVE: Patrimônio; Cultura; Identidade. 
 
 

 
ABSTRACT 
This article seeks to reveal an experience, from a phenomenological view point, in the wooden architecture production of Santa 
Catarina State interior, relating practice and knowing how to deal with this material. We seek to understand how a set of traditional 
knowledge can be appropriated currently, taking into account the cultural traits linked to regional identity, without these being taken for 
a purely aesthetic character, or simply mimicking. It starts with a record of the wooden architectures production of Lages city, Santa 
Catarina, demonstrating the presence of this materiality that designs an architectural culture in southern Brazil, expressed in its 
geographical spatiality. In this research, we chose a carpentry shed, precisely to reveal, through some clues, the aspects that 
characterize cultural traits, technological roots and vernacular ties of an emblematic case study. This shed, with a simple structure, 
made of sawn wood is, therefore, a locus that will transport us to an immersion in the wooden architecture experience. From it, we 
apprehend questions that concern the cultural lessons of the wooden artifact that is produced in it and, at the same time, we immerse 
in a spatial atmosphere that is covered by the same components that manufactures: it is material and method, a practice and a 
knowledge. A living architectural heritage, because it can be experienced through the practice of research that takes place in the field, 
apprehending the project that is designed in the place, through the possibility of inhabiting an existential territory. 
KEYWORDS: Heritage; Culture; Identity. 
 
  

PATRIMÔNIO EM MADEIRA: 
UM FAZER E O SEU SABER 
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1 INTRODUÇÃO 

Este artigo busca revelar uma experiência, desde um ponto de vista fenomenológico, na produção da 
arquitetura de madeira no interior catarinense, relacionando o fazer e o saber lidar com esse material. 
Buscamos compreender como um conjunto de saberes tradicionais podem ser apropriados atualmente, 
levando em consideração os traços culturais ligados à identidade regional, sem que estes sejam tomados por 
um caráter puramente estético, ou simplesmente mimetizados. 

Ao propor tal abordagem, relacionam-se três conceitos que compõem a base teórica e conceitual deste 
trabalho: patrimônio cultural vivo, arquitetura popular e experiência da arquitetura de madeira. Parte-se de um 
registro da produção das arquiteturas de madeira na cidade de Lages, Santa Catarina, demonstrando a 
presença dessa materialidade que desenha uma cultura arquitetônica no Sul do Brasil, expressa em sua 
espacialidade geográfica. Elegemos nessa pesquisa um galpão de marcenaria para um estudo de caso 
emblemático, a partir do qual, apreendemos questões que dizem respeito às lições culturais do próprio 
artefato de madeira que nele é produzido e, ao mesmo tempo, imergimos numa atmosfera espacial que é 
recoberta pelos mesmos componentes que fabrica: é material e método, um fazer e um saber. Representa-
se, portanto, lócus que nos transportará para uma imersão na experiência da arquitetura de madeira. 

Tomamos o método cartográfico como pesquisa-intervenção que orienta desde o trabalho de leitura, escrita, 
saídas de campo, até a reflexão sobre o estudo. Como descrevem Passos e Barros (2020) a cartografia 
enquanto método de pesquisa é “o traçado desse plano da experiência, acompanhando os efeitos (sobre o 
objeto, o pesquisador e a produção do conhecimento) do próprio percurso da investigação”. Desta forma, 
configura-se um fazer científico que é nômade (FIORIN, 2022), que se faz imerso em um cenário sujeito ao 
imprevisto, à surpresa e ao descobrimento.  

Para isso, utilizamos um percurso metodológico exploratório com uma base bibliográfica composta por dados 
de referenciais que tratam do contexto histórico e geográfico do interior de Santa Catarina, assim como do 
embasamento teórico e conceitual da análise de arquitetura da madeira. Sendo assim, buscou-se delinear 
reflexões sobre relações entre os aspectos imateriais do patrimônio e sua materialidade subordinadas à ideia 
de patrimônio cultural vivo. Buscamos, assim, a compreensão do fazer e saber lidar com a madeira para 
refletir sobre os laços vernaculares destas construções, seus traços culturais e raízes tecnológicas; e por fim, 
queremos revelar a experiência da arquitetura de madeira, porque pode ser vivenciado pela prática da 
pesquisa que se produz em campo, apreendendo o projeto que se desenha no lugar, por meio da possibilidade 
de habitar um território existencial. 

2 PATRIMÔNIO CULTURAL VIVO E ARQUITETURA POPULAR 

O Patrimônio Cultural se forma dinamicamente conforme se criam manifestações e expressões da sociedade, 
que, ao longo dos anos, vão se acumulando com as de suas gerações anteriores. O chamado “Patrimônio 
Vivo” (GRUNBERG, 2007) que se produz no presente compreende manifestações e expressões como: 
artesanato, utilização de plantas como alimentos e remédios e, dentre tantas outras, as formas de trabalhar 
e construir moradias.   

Para além dessa compreensão, fundamentalmente a formação deste patrimônio cultural implica atribuição de 
valores que vão conferir significado às expressões ou manifestações. A questão do valor do patrimônio foi 
colocada de forma mais geral por Alois Riegl (2014), segundo o qual, a sociedade de cada época (coletivo) 
confere valores característicos a cada bem e a esse valor relaciona-se diretamente a razão primordial de sua 
preservação. Assim, os valores são transmitidos através do reconhecimento simbólico coletivo, cuja escolha 
é baseada em fatores históricos, artísticos, sociais e culturais. De forma mais simples, pode-se dizer que os 
valores não estão apenas no objeto em si, mas na compreensão que as pessoas fazem sobre ele. Trata-se, 
portanto, de uma questão de valorização daquilo que simboliza uma identidade coletiva de determinado grupo 
e não daquilo que simboliza fatos memoráveis de uma história distante deste grupo. 

Nesta perspectiva contemporânea do patrimônio deixa-se de privilegiar apenas um período histórico ou 
estilístico, para se estender aos demais períodos históricos. Assim, não damos mais foco apenas ao 
excepcional, mas, também, àquele exemplar corriqueiro, a exemplo da arquitetura vernacular. É nesse 
contexto que, conjuntos populares inteiros podem ser aludidos como um bem patrimonial, mediante uma 
compreensão mais abrangente, em relação à sua paisagem constitutiva, entorno e singularidade 
(CARSALADE, 2017, p. 182-183). 
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Naturalmente, a partir das relações entre os aspectos imateriais do patrimônio e sua materialidade, buscam-
se novas reflexões que resgatam a ideia inicialmente apresentada de patrimônio cultural vivo, que conecta 
passado e presente, ao estudar o fazer e o saber lidar com a madeira intimamente ligados à própria arquitetura 
de madeira, compreendida em sua espacialidade, ocupação e os efeitos sobre quem a ocupa. 

3 A EXPERIÊNCIA DA ARQUITETURA DE MADEIRA 

A referência cultural da "Arquitetura de madeira" é marcante na cultura local, como demonstram Krahl e Fiorin 
(2022), através de um registro da produção das arquiteturas de madeira na cidade de Lages, Santa Catarina, 
considerando que a presença dessa expressão desenha uma cultura arquitetônica no Sul do Brasil, expressa 
em sua espacialidade geográfica. Por consequência das transformações do ciclo econômico da indústria 
madeireira, neste período o sistema tradicional de casa de madeira popularizou-se, sendo, por isso, o sistema 
mais encontrado entre as construções de habitações populares, praticamente utilizado em todo o estado de 
Santa Catarina, com pequenas variações. Localmente, o ciclo da madeira influenciou o contexto econômico, 
social, político e também a formação do espaço urbano da cidade de Lages. 

Figura 1 – Diagrama temporal da arquitetura da madeira em Lages-SC. 

 

Fonte: Krahl e Fiorin (2022) 

A Figura 1 representa um diagrama temporal da arquitetura da madeira em Lages-SC adaptado do 
demonstrativo de Peixer (2002) deste contexto a partir do qual é possível ver que dos 61 bairros existentes 
até os anos 1980, a maior parte deles foi criada durante o período que compreende o ciclo da madeira local 
(1940-1960). Entre os bairros criados, 16 deles surgiram em regiões da cidade onde havia atividades 
econômicas relacionadas à madeira. Constatou-se que na origem desses bairros existiram loteamentos e 
vilas operárias que constituíram conjuntos de arquitetura de madeira nas áreas adjacentes às madeireiras e 
serrarias. A existência desses conjuntos também foi constatada na gênese de bairros onde se instalaram 
equipamentos urbanos de porte regional, como na Vila Militar no Bairro Conta Dinheiro, devido ao 2º Batalhão 
Ferroviário. Foi nesse período também que se construiu o primeiro conjunto habitacional de casas populares 
da cidade, que originou o atual bairro Popular, cujas habitações eram também de madeira com tipologias 
iguais e mesmo padrão de ocupação do terreno. Posteriormente, com as atividades de madeireiras e da Rede 
Ferroviária Federal Sociedade Anônima (RFFSA), o bairro Ferrovia é criado também pela formação de vilas 
de operários. 

A relação usuário-arquitetura de madeira-cidade é simbólica, vai além da sua materialidade e, por isso, 
mantém-se viva enquanto referência cultural e fenômeno espacial urbano - no caso de Lages, que tem ainda 
hoje mais de um terço do total de domicílios de madeira (IBGE, 2010) - e também enquanto fenômeno espacial 
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geográfico – considerada uma cultura arquitetônica do Sul do Brasil. À luz das discussões recentes sobre 
paisagem cultural e preservação do patrimônio arquitetônico, há de se destacar a importância do estudo 
destas arquiteturas do dia a dia – que estão logo ali, no caminho para o trabalho, no outro lado da rua ou 
mesmo onde moramos – pois estas são materializações da sociedade contemporânea e, como tais, nos 
ajudam a compreender nossa realidade de fato, indo no caminho inverso da prática de construção idealizada 
de uma identidade a ser perseguida, a exemplo das tentativas de definir uma identidade cultural brasileira. 
Carsalade (2017), lembra que a “arquitetura banal", representada por esses “bens de interesse local, o 
singelo, o pequeno que, apesar de não serem notáveis” – sob o ponto de vista dos aspectos subjetivos da 
seleção -, “representariam o singular, o típico os quais, numa composição de fragmentos, poderiam conformar 
uma realidade do cotidiano, muitas vezes mais verdadeira que a composição alegórica que se faz a partir da 
preservação dos bens reconhecidos coletivamente”. 

Nesta busca pelo real, há uma percepção que busca ser completada, tal qual a zona fenomênica de Holl 
(2018) caracterizada como a percepção do espaço em perspectiva, que vai se completando pouco a pouco, 
conforme nos deslocamos e exploramos outras perspectivas do espaço. Diante disso, Pallasmaa (2013) 
defende a necessidade de transcender a paradoxal dimensão objetiva e utilitária do viver na 
contemporaneidade, para garantir nossas capacidades autênticas de imaginação, empatia e compaixão e, 
assim, pela perspectiva da fenomenologia existencial de Seamon (2000), poder direcionar o foco para as 
experiências e situações ambientais cotidianas de pessoas reais em lugares reais, ambientes, paisagens, 
regiões, espaços, edifícios e assim por diante”. 

Em nosso percurso, entre as arquiteturas de madeira que levantamos, em sua maioria casas, encontrou-se 
uma arquitetura “do fazer”: um galpão emblemático, de estrutura simples, feito de madeira serrada, que 
chamou a atenção, inicialmente, pelo seu tamanho e forma de assentamento no terreno diferentes das 
edificações das circunvizinhanças. Localizada na rua Horácio Lenzi, na divisa entre os bairros Santa Rita e 
Da Brusque, em Lages, esta “construção” – termo comumente utilizado no âmbito acadêmico da arquitetura 
e do urbanismo para designar esse tipo de produção – é um legítimo exemplar da arquitetura popular 
caracterizada pelo sistema construtivo de madeira que se difundiu durante o auge do ciclo da madeira na 
cidade. 

Figura 2: Galpão da rua Horácio Lenzi, na divisa entre os bairros Santa Rita e Da Brusque em Lages-SC 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2022). 

No que tem de popular, é uma construção “produzida fora dos circuitos formais da construção civil – e a partir 
de saberes populares e ancestrais”, como define Sant’Anna (2014). Apesar disso, através da observação do 
seu entorno, características de sua implantação e sistema construtivo é possível fazer inferências sobre a 
existência de uma intencionalidade nas decisões de ocupação do espaço e configuração da edificação. 
Construído em 1956, o galpão está implantado em um terreno de miolo de quadra cuja testada possui 
aproximadamente o dobro das dimensões de um lote urbano padrão – 12 metros de frente por 30 metros de 
profundidade -, enquanto que sua profundidade é de cerca de 27 metros. O acesso se dá pela rua Horácio 
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Lenzi, que se situa mais alta que a divisa de fundos do lote, ou seja, pelo perfil topográfico das adjacências 
em declive, as edificações foram assentadas de tal maneira que seus pavimentos de acesso (térreo) ficam 
em uma cota intermediária entre os níveis da porção sudoeste do terreno (fundos) e o logradouro (alinhamento 
predial). Sendo assim, o galpão de formato retangular assenta-se no solo com recuo frontal de ajardinamento 
de cerca de 15m, de forma que a sua envoltória de maior comprimento fique orientada para Nordeste, 
permitindo resolver questões de projeto como: a melhor incidência de Sol possível; a ocupação do terreno 
sem causar sombreamento ou interferência na casa da família, construída anteriormente (1951) na porção 
Noroeste e frontal do terreno; e, por fim, essa inteligência para trabalhar com os níveis dos pavimentos permite 
que a fundação seja do tipo direta, de forma que o eixo de estrutura da face frontal da edificação se apoia 
sobre um arrimo de blocos de arenito que corta o terreno transversalmente e o eixo de estrutura da face 
posterior da edificação se apoia sobre paredes de alvenaria de tijolos maciços cuja altura é suficiente para 
criar um pavimento semienterrado com pé-direito alto conformando um porão. 

Figura 3: Espaço exterior do Galpão. 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2022). 

A partir das observação em campo é possível perceber características gerais relevantes dessa arquitetura, 
como destaca Weimer (2012): a simplicidade, resultado da utilização de materiais fornecidos pelo meio 
ambiente, ou neste caso, a madeira, o tijolo e a pedra, que são materiais facilmente disponíveis na localidade; 
a adaptabilidade, que demonstra a capacidade de adequação da arquitetura dos imigrantes ao contexto local 
de condições climáticas diferenciadas, técnicas construtivas e materiais; a livre criatividade, na medida em 
que destaca a imaginação nas criações e no emprego dos materiais; e, de forma complementar, a forma 
plástica que é resultado evidente – entre outros – das técnicas e dos materiais empregados, ao contrário 
da arquitetura erudita que, para Lúcio Costa, subentende uma intenção plástica. 

Figura 4: Relação da edificação com suas circunvizinhanças 
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Fonte: Elaborado pelos autores (2022). 

Ao adentrar no galpão passando pela destacada porta amarela de ferro com vidros e um gradil trabalhado, 
destaca-se a bela estrutura de telhado apoiada em tesouras feitas de madeira serrada pregada, as quais 
vencem um vão aproximado de nove metros e, assim, "arquitetura-se" o espaço de trabalho amplo, onde tudo 
se comunica e onde, há mais de sessenta anos, se trabalha com a madeira. As vedações laterais de tábuas 
verticais em estado natural, sem acabamento ou pintura e a cobertura de telhas cerâmicas do tipo francesa, 
ainda que deixem a luz exterior passar por entre suas frestas e falhas iluminando o espaço interno, completam 
a matriz espacial que dá forma a este pedaço de mundo, estabelecendo-a como lugar, um grande pavilhão, 
e orientando suas relações espaciais próprias de uma oficina de marcenaria, que se dão sobre o assoalho de 
tábuas sustentado por barrotes de araucária, onde podem ser vistas as bancadas de trabalho, ferramentas e 
alguns móveis e peças em processo de restauração. Em resumo, Unwin (2013) considera que “arquiteturar”, 
em essência, é estabelecer uma relação fundamental com o mundo, na qual se estabelece uma conexão 
dinâmica com seu entorno e confere-se sentido aos espaços para que sejam ocupados e utilizados. 

Ao refletirmos sobre essas construções admitindo-as como arquiteturas – de autoria coletiva e sem arquitetos 
–, abrimos caminho para discutir o pensamento arquitetônico nessas expressões, aprimoradas a partir da 
aproximação deste campo com a filosofia, a sociologia, a antropologia e a geografia, por exemplo, 
ultrapassando os limites da sua própria abstração, como coloca Montaner (2017). Sob o ponto de vista 
filosófico da fenomenologia, complementam essa reflexão dois argumentos: o de que tudo que é percebido 
está prenhe de ambiguidade e pertence a um campo ou a um contexto que lhe dá forma e significado 
(MERLEAU-PONTY, 2018); e o argumento, defendido por Bloomer e Moore (1977), de que valorizar o sentido 
háptico e os sistemas de orientação no espaço é uma forma de reduzir a hegemonia da visão sobre os demais 
sentidos (LOPES, 2017). 

Figura 5: Espaço interno do Galpão onde são realizadas as atividades da oficina de marcenaria. 
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Fonte: Elaborado pelos autores (2022). 

O sentido cultural da madeira que queremos discutir, é material e método, um fazer e um saber. Ao 
acompanhar o trabalho do ‘tio Marco’ e seu filho, o Marco Júnior, durante uma tarde de conversas na oficina, 
percebe-se a influência da cultura à qual se pertence como fonte de referências, experiências e 
conhecimentos, que, segundo Hertzberger (1999), formam o repertório e, tanto tornam mais rico o processo 
projetivo, quanto diverso, haja vista a singularidade de cada pessoa. Assim, esse galpão representa a história 
da cultura de três gerações da família marcada pelo vínculo com o ofício de marcenaria. O pai do ‘tio Marco’, 
Sr. Lourival Ferraz, foi quem começou a trabalhar com madeira. Vindo do interior de Lages, foi adotado por 
uma família de alemães com quem aprendeu a profissão e, após trabalhar em uma grande marcenaria na 
cidade de São Paulo, onde adquiriu experiência, em seu retorno a Lages, em 1956, construiu sua própria 
oficina, onde fazia móveis entalhados, peças decorativas e esquadrias de madeira. Ambos contam que no 
início das atividades da oficina, o contexto da cidade era do auge da exploração de madeira na região e que 
existiam muitas serrarias e indústrias ligadas a essa atividade na cidade. Por essa movimentação da 
economia, a oficina chegou a possuir mais de vinte funcionários, devido ao grande volume de trabalho e à 
grande abrangência regional, muito, também, pelo valor agregado ao trabalho artesanal e especialidade; ou 
seja, mesmo na época, poucas pessoas tinham habilidades técnicas e artísticas para fazer esses trabalhos. 

A referência do lugar é forte, como pode ser percebida no fato de que há 60 anos os costumes e o modo de 
vida da família permanecerem conectados, de diferentes formas, a esse local, com isso a criação de tradições. 
Tanto ‘tio Marco’ quanto seu filho lembram que passaram a vida toda nesse barracão, pois a família se instalou 
nos terrenos vizinhos e, ainda hoje, esses lotes têm ligação direta com a oficina. Apesar de contarem que, 
com o tempo, os familiares foram mudando-se para outros bairros ou cidades, é ali, no interior da oficina, em 
meio às bancadas, ferramentas e móveis, o local escolhido para rodas de chimarrão e receber visitas. É a 
parte da edificação que lhes chama mais atenção e remete a um sentimento especial, familiar. 

3 CONCLUSÃO 

Este artigo recupera, pelo viés do detalhe, o sentido do método da cartografia, do macro ao micro, avançamos 
para retroceder e revelar dum ponto de vista fenomenológico a experiência da arquitetura de madeira no 
interior catarinense. Tal experiência se dá, naturalmente, nas relações entre os aspectos imateriais do 
patrimônio e sua materialidade, do resgate da ideia de patrimônio cultural vivo, que conecta passado e 
presente, revelando que o fazer e o saber lidar com a madeira estão intimamente ligados à própria arquitetura 
de madeira, compreendida em sua espacialidade, ocupação e os efeitos sobre quem a ocupa. 

Abrir espaço para a compreensão dessa experiência permite um contraponto à razão predominante e ao olhar 
único. Parafraseando Montaner (2017), introduzir a experiência na arquitetura é fundamental para incluir o 
subjetivo, o perceptual, o sensorial e o corporal, ao mesmo tempo em que se reforça o fenômeno da 
arquitetura contemporânea enquanto construção social. Assim sendo, esta pesquisa abriu possibilidades de 
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reflexão sobre a apreensão do conjunto de saberes tradicionais, as lições culturais ligadas à madeira e a 
possibilidade de serem apropriadas atualmente, levando em consideração os traços culturais ligados à 
identidade regional, sem que estes sejam tomados por um caráter puramente estético, ou simplesmente 
mimetizados. Haja vista que a arquitetura e o urbanismo contemporâneos podem se tornar extremamente 
abstratos e subjetivos e, de certa forma, até virtuais, ou seja, distantes da realidade, se baseados apenas em 
diagramas de projeto. 

A arquitetura de madeira, enquanto patrimônio cultural vivo, reforça a dimensão temporal e evolutiva do 
projeto. Uma arquitetura que deve estar aberta às incertezas e às mudanças que o tempo traz, de modo que 
o importante é o que acontece tanto dentro quanto ao redor do edifício, as relações promovidas por ele, 
atividades estimuladas, o que ele gera na sociedade, muito acima da forma, da pele ou da aparência. Isso 
representa um novo modo de pensar o projeto, não somente pelos meios de materialização, mas também 
pelas origens das ideias, o que evidencia a importância da criatividade como catalisadora de capacidades 
coletivas e como método para transformar ideias em realidade. 
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Em uma tarde dos primeiros meses do ano de dois mil e vinte fui a casa de Maria de Jesus Rodrigues 1em 
busca de seu arquivo pessoal. Havíamos combinado que iríamos ir atrás das fotografias que foram tiradas 
na época do surgimento da autoconstrução que foi vivenciada por ela, sua família, amigos e conhecidos. 
Maria é uma das pioneiras que participaram ativamente da autoconstrução da ocupação urbana do Jardim 
Nova Esperança em Goiânia no ano de 1979.2 

Além de personagem de carne osso desta história a mesma também já escreveu na condição de 
historiadora autodidata um livro chamado de “retalhos de lembranças”. Neste livro ela apresenta os detalhes 
rememorados de suas lembranças sobre diversos eventos históricos ocorridos desde a origem desta 
autoconstrução. Maria e seu esposo João Rodrigues possuem em sua casa um grande acervo arquivístico 
pessoal sobre o que experenciaram. Existem documentos jurídicos, fitas cassetes, jornais que eles criaram, 
jornais da grande imprensa, cartas de movimentos sociais de luta por moradias de diversas regiões, suas 
memórias (contadas através de relatos orais), fotografias, dentre outras fontes primárias. 

Neste presente artigo a fonte primária escolhida será a fotografia e as memórias (relatos orais) de dois 
pioneiros. A estratégia metodológica do mesmo será de aproximar duas fontes primárias diferentes, no 
entanto, com a intenção de articular para que elas se correspodam. Isto é, a ideia é que uma interpretação 
estética sobre a fotografia seja feita em aliança com a descrição memorialística detalhada sobre o passado 
contido em uma foto. 

É importante ressaltar que o surgimento da fotografia nas pesquisas da área da Sociologia, da Antropologia 
e também da História nos faz problematizar diversas “dúvidas e experimentos que tanto enriquecem o 
conhecimento produzido por essas ciências quanto alargam a consciência das limitações que têm as 
técnicas de investigação conhecidas e consagradas ou a consciência de sua importância relativa” 
(MARTINS, 2008, p.10-11).  

O sociólogo José de Souza Martins relembra que a imagem, sobretudo na área da Sociologia por ter uma 
característica “flagrante, revelou as insuficiências da palavra como documento da consciência social e como 
matéria-prima do conhecimento” (MARTINS, 2008, p.11). Porém, a própria fotografia “nessa dialética, 
revelou suas próprias insuficiências” (MARTINS, 2008, p.11). Enfatiza ainda que “é nos resíduos 
sociológicos desse peneiramento que está a imensa riqueza da informação visual e que estão os desafios 

 

1 Nos dias atuais ela e o marido João Rodrigues moram na região noroeste de Goiânia. Especificamente em um bairro periférico 
chamado Jardim das Hortênsias.  

2 Sobre os detalhes dessa autoconstrução ver a dissertação de mestrado em história: “Uma história urbana da vida cotidiana da 
autoconstrução do Jardim Nova Esperança em Goiânia (1979-1983)-2019. 

A VIDA COTIDIANA DA AUTOCONSTRUÇÃO DO 
JARDIM NOVA ESPERANÇA EM GOIÂNIA VISTA 
PELA FOTOGRAFIA (1979-1983) 

THE EVERYDAY LIFE OF THE SELF-CONSTRUCTION OF THE NOVA ESPERANÇA GARDEN IN 
GOIÂNIA SEEN THROUGH PHOTOGRAPHY (1979-1983) 
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da fotografia às ciências sociais” (MARTINS, 2008, p.11). Neste diálogo com a sociologia e as ciências 
sociais em geral, está inserido neste presente artigo uma preocupação histórica no processo de 
interpretação destas fontes fotográficas. Outro alerta importante versa sobre as limitações da tentativa de 
interpretar estas fontes primárias, seja a palavra de alguém em uma entrevista, seja uma fotografia, como 
formas absolutas de análise. Pois, o ato de  

tomar a imagem fotográfica como documento social em termos absolutos envolve as 
mesmas dificuldades que há quando se toma a palavra falada, o depoimento, a entrevista, 
em termos absolutos, como referência sociológica, que são as dificuldades de sua 
insuficiência e de suas limitações (MARTINS, 2008, p.11). 

Enfim, foi com consciência de limitações ligadas a uma suposta tentativa de se enxergar o absoluto que 
ocorreu a motivação deste texto em aliar duas fontes primárias: a fotografia e a memória de diferentes 
moradores(a) entrevistados. A seguir analisaremos uma fotografia tirada no ano de 1979 que foi tirada na 
casa de reunião. Este local foi criado pelos próprios moradores(a) durante a autoconstrução do Jardim Nova 
Esperança para realizar reuniões sobre todos os temas que envolviam suas experiências em relação as 
suas expectativas de conseguirem o direito aquele espaço. 

FOTOGRAFIA- CASA DE REUNIÃO-1979 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FONTE: Arquivo Pessoal (privado) da moradora pioneira Maria de Jesus Rodrigues. 

A presente fotografia refere-se a um evento muito importante para os moradores(a) que se chamava 
“Congresso de Representantes de Quadra”. Este congresso reunia os integrantes chamados de 
“representantes de quadra”. Esta função foi uma das estratégias de consolidação desta autoconstrução, 
sobretudo em relação a efetividade da comunicação dos eventos cotidianos da mesma. Assim como explica 
Maria: 

Os representantes de quadras eles foram escolhidos para ser um suporte na divulgação do 
movimento e nos acontecimentos do bairro. Como o bairro era muito grande, é.... As 
quadras eram um quarteirão, que a gente chama de quadra né, que ela tem rua nos 
quadros lados né, por isso que chama quadra. Nessa quadra a gente elegia, quando a 
gente falava a “a gente” o grupo da associação que fazia este trabalho, chegava e fazia 
uma reunião nessa quadra e os próprios moradores da quadra elegiam quatro pessoas, 
dois homens e duas mulheres, para representar aquela quadra. Estes representantes, eles 
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tinham a tarefa de discutir na quadra todos os acontecimentos. Levar as notícias e trazer as 
notícias.3 

Como Maria chama atenção os representantes de quadras foram criados pra suprir uma necessidade de 
comunicação no espaço que estava em construção. É bom lembrar que em 1979 as possibilidades de 
comunicação eram restritas, sobretudo para pessoas com baixo poder aquisitivo e eventualmente 
desempregadas e/ou com empregos de baixa remuneração. Outra questão interessante de sua fala diz 
respeito a sua memória que associa a esta “invasão” a categoria de Bairro. Isto é, desde os momentos 
inicias de suas experiências é perceptível que mesmo com o cenário de ilegalidade do solo em que estão 
envolvidos, a concepção identitária dos moradores(a) em relação a suas experiências era da criação de um 
espaço aparentemente normativo, cidadão, legal, ou seja, um Bairro. 

Maria também faz questão de explicar didaticamente como funcionava uma quadra. Isso revela sua 
percepção da construção física do espaço. Isto é, sua interpretação do passado passa por aliar os 
acontecimentos sociais com os do espaço físico. Em seguida a mesma explica como funcionava a eleição e 
a tática dos representantes de quadra. Conta que quem fazia a reunião nas quadras eram as pessoas da 
associação dos moradores(a) e que a reunião sobre este tema acontecia na quadra mesmo, não havendo a 
necessidade de se ter a reunião no espaço da casa de reunião. Os moradores(a) da própria quadra elegiam 
duas mulheres e dois homens para representar a comunicação em cada quadra. Estes passavam a ter a 
responsabilidade de discutir na quadra todas as demandas pelas quais estavam passando cotidianamente 
na semana. Além do mais, tinham a função de trazer e levar novas notícias para a quadra. Em seguida 
Maria conta como funcionava o congresso:   

Maria: Então, aí um dia a gente reunia, todos esses representantes, isso a gente chamava 
de congresso. Porque era um dia que a gente estava com todo o bairro presente e não com 
tantas pessoas. Porque se cada quadra tinha quatro representantes, as vezes podia ir só 
um representante daquela quadra, e a quadra inteirinha estava representada, porque 
aquela pessoa que ia, ela tinha todas as informações para passar pra gente e para levar de 
volta né. Então, essa era a intenção dos representantes de quadra. E esse congresso foi o 
primeiro, ele aconteceu em 1980. Foi o primeiro congresso de representante de quadra. Foi 
logo após a ocupação. Porque a ocupação foi em 1979. Em 79, no final de 79, a gente já 
começou a fazer a abertura de ruas, que foram os próprios moradores que fizeram. E essa 
assembleia já aconteceu em 1980. Um ano depois. Eu acho que nem foi um ano depois, 
porque a ocupação foi em setembro, e o congresso foi em agosto. Então, quer dizer, não 
tinha nenhum ano de ocupação e já aconteceu esse primeiro congresso de representantes 
de quadras.4 

Nesta fala, Maria começa relembrando que quando um representante de quadra ia em um congresso, toda 
a quadra deste representante estaria representada, afinal os mesmos pegavam a demanda de todos os 
moradores(a) presentes nesta quadra. Além do mais, evidencia que este congresso foi o primeiro que 
ocorreu. O mesmo ocorreu em 1980 e além do mais, Maria o associa a acontecimentos do final do ano de 
1979. Dentre estes acontecimentos estão os eventos autoconstrutivos da abertura de ruas. Após este 
momento da fala de Maria faço uma digressão temporal, pois me pareceu importante alguns detalhes dos 
momentos iniciais da ocupação urbana. Em seguida pergunto: 

Lucius: Começa tudo em julho né, ou eu estou enganado?  

Maria: Em julho começa a ocupação propriamente dita, porém a luta mesmo foi em 
setembro, porque até setembro ela ficou camuflada né? ela começou dentro do mato lá, e 
não chamava a atenção, quando ela começou, começou a chamar a atenção das pessoas, 
dos políticos na verdade, já foi no mês de agosto e setembro, começou as agressões, 
começou as tentativas de retirar as pessoas de lá.  

Lucius: e o dia 24 de outubro, é aquele dia mais pesado?  

Maria: É o 24 de outubro a gente chama de dia d, porque foi o dia em que houve a tentativa 
mais forte de retirada dos moradores, que foi com bomba de gás, com cães, aqueles cães 
da polícia e com uma tropa, muito grande né, e foi quando derrubaram muitos barracos e 

 

3 RODRIGUES, Maria de Jesus. Entrevista I [2020]. Entrevistador: Lucius Fabius Ben Jah Jacob Gomes. Goiânia, 2020. 

4 RODRIGUES, Maria de Jesus. Entrevista I [2020]. Entrevistador: Lucius Fabius Ben Jah Jacob Gomes. Goiânia, 2020. 
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houve aquele episódio né, da derrubada de um barraco, que a criança sumiu, ela 
desapareceu, a família desapareceu e no momento que o barraco caiu, a polícia não deixou 
ninguém chegar perto e então a gente imagina que a criança estava lá dentro, ela deve ter 
morrido ou sofrido um acidente muito sério. A gente não conseguiu pistas desta criança, 
nem da família. Mas, que houve alguma coisa, houve.... Então esse dia ficou marcado 
como o dia D, aí a gente deixou esse dia como o aniversário do bairro, porque foi o dia que 
realmente aconteceu o maior ataque, mas aconteceu também o maior, como é que fala, 
resistência.5 

Por conta da digressão da minha pergunta, Maria se retira das lembranças da fotografia e rememora alguns 
eventos importantes da origem da ocupação urbana. O primeiro evento, mês de julho de 1979, momento do 
início da ocupação do espaço da Fazenda Caveirinha. No entanto, destaca que o “mês da luta” se iniciou 
em setembro. E que de julho a setembro os movimentos sociais (os moradores(a) que participaram desta 
ocupação) que aspiravam pelo desejo de construir suas futuras moradias ainda não fazia barulho. Sobre 
este intervalo, fica claro que a movimentação era “camuflada” como diz Maria por conta de uma estratégia 
intencional dos moradores(a), uma vez que nestes momentos iniciais não faria muito sentido chamar a 
atenção. A paisagem espacial “dentro do mato” também é sugestiva como outro fator que auxiliava no 
anonimato intencional das primeiras movimentações dos ocupantes(a).  

Em seguida a mesma acentua que foi já em agosto e principalmente em setembro em diante que 
começaram a ocorrer as primeiras agressões e tentativas de reintegração de posse em desfavor aos 
ocupantes(a). A seguir, me lembro de um evento marcante para a ocupação, o dia 24 de outubro6, data que 
além de conter eventos cotidianos marcantes, gerou um jornal intitulado com este dia. Este jornal foi criado 
pelos próprios moradores(a) e fez parte de uma das estratégias internas de comunicação deste espaço. 
Maria se refere a esse dia como o “dia d”, uma vez que foi um dia de intervenção violenta no espaço do qual 
estavam se inserindo. Este dia foi marcado por uma presença agressiva dos policiais militares da cidade, 
que dentre outras coisas, usaram bomba de gás, cães de guarda, além de levar para o espaço um número 
expressivo de policiais. 

 Outra questão levantada pela mesma foi a derrubada de barracões pela polícia. E, para além disso, o 
desaparecimento de uma criança que teve o barracão de sua família derrubado. Maria faz questão de 
pontuar que este evento tem algo de misterioso até o presente momento da pesquisa, uma vez que não se 
sabe exatamente o que ocorreu com esta criança. Porém, algumas pistas são levantadas por ela: a polícia 
não deixou ninguém chegar perto do barracão quando ele é derrubado, a criança desapareceu a partir 
deste dia e sua família também. Ou seja, na percepção dos moradores(a) algo neste dia não ficou 
exatamente explicado e a impressão que ficou é que a criança possa ter morrido. Não por acaso a data 
deste evento gerou a criação de um jornal comunitário e a data comemorativa do aniversário do bairro. 
Outro aspecto curioso a se notar neste evento, foi que houve um intenso ataque por parte da polícia militar, 
mas ao mesmo tempo, foi um evento de muita resistência por parte dos moradores(a). Enfim, tais escolhas 
por parte dos moradores(a) referentes aos eventos cotidianos deste dia são em razão de seu caráter 
excepcional. A seguir, volto a fazer perguntas sobre a mesma fotografia:    

Lucius: Você consegue lembrar de algumas pessoas nessa foto?  

Maria: Eu lembro de quase todas as pessoas, só não lembro o nome assim, das pessoas, 
essa senhora que está ao meu lado aqui, ela chama Lídia, essa eu lembro o nome dela. Na 
minha esquerda, aqui atrás, eu acho que é a Tunica, eu não sei, eu lembro de todas as 
pessoas, o nome eu não lembro não, esse aqui é seu Zico, eu lembro dele. 

Lucius: Você lembra qual era o trabalho dessas pessoas? Eram todos representantes de 
quadra? Maria: É, porque esse congresso era de representante de quadras, então todas 
essas pessoas que estão aqui, eram as pessoas que vieram das quadras, para estar neste 
congresso discutindo os problemas né, então, esses eram os representantes. 7 

Lucius: E você lembra, sobre essas pessoas que você lembrou, o que eles trabalhavam, 
além de serem representantes de quadra?   

 

5 RODRIGUES, Maria de Jesus. Entrevista I [2020]. Entrevistador: Lucius Fabius Ben Jah Jacob Gomes. Goiânia, 2020. 

6 Sobre esse dia e a criação deste jornal comunitário existe a dissertação de mestrado “Uma história urbana da vida cotidiana do 
Jardim Nova Esperança em Goiânia (1979-1983)” de Lucius Fabius Ben Jah Jacob Gomes de 2019. 

7 RODRIGUES, Maria de Jesus. Entrevista I [2020]. Entrevistador: Lucius Fabius Ben Jah Jacob Gomes. Goiânia, 2020 
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Maria: A Lídia era dona de casa né, o seu Zico era pedreiro, mas eu acho que na época ele 
estava desempregado né. Mas, geralmente quando a mulher não podia vir, vinha uma outra 
pessoa representando, ou o homem não podia vir né. Sempre tinha, por isso que era 
quatro, porque se fosse 1 pessoa, a quadra já estava representada. 

Nesta parte da entrevista tento descobrir quem são as pessoas que estão presentes ao lado de Maria na 
fotografia. Quanto a Maria, ela é a que aparece na frente de todos, sentada em um tamborete de madeira. 
Ela veste uma blusa com manga curta, uma calça e chinelo de dedo. Nota-se também um papel e caneta 
em suas mãos, provavelmente na intenção de anotar as informações que estavam sendo decididas no 
congresso de representação por quadras. Além do mais, é importante chamar atenção que a mesma é uma 
mulher negra, de cabelo preto e longo.  

Outro fator importante é o fato de Maria estar bastante atenta na fala do congresso. Maria diz se lembrar de 
todas as pessoas da foto, mas não te todos os seus nomes. Lídia, Tunica, Zico, são algumas lembranças. 
Em seguida pergunto sobre qual era profissão dessas pessoas para além de suas funções de 
representantes de quadra. Neste ponto há um dado interessante, pois apesar de Maria dizer que algumas 
pessoas tinham algum ofício, naquele momento histórico um dos moradores que ela cita estava 
desempregado. Ou seja, o desemprego pode ter sido um dos fatores que motivaram essas pessoas a 
saírem dos aluguéis e a procurarem outras alternativas de moradia. Outra questão importante das suas 
últimas falas é o detalhe de quando ocorria a ausência de um representante de quadra no congresso. Na 
falta de algum, outro(a) substituto iria e essa pessoa representaria toda as informações cotidianas de sua 
quadra.  

Lucius: Essa moça, me chamou muito a atenção, essa senhora, ela tem um pano branco na 
cabeça, ela tem a pele bem negra mesmo, ela está lá atrás, você consegue ver? 

Maria: Eu consigo ver, mas não lembro o nome dela.   

Lucius: Achei impressionante a expressão dela.  

Maria: Você vê que pela foto, uma coisa que a gente percebe aqui, que todos os 
participantes que tá aqui ó, estão concentrados em quem tá falando lá na frente. E outra 
coisa, você vê né. A maioria das fotos do movimento não mostra lideranças não, mostra o 
povo mesmo né. Não mostra quem está lá na frente falando. Porque o que interessa não é 
quem está falando, interessa quem está ouvindo. Então, essa era uma das características 
do nosso movimento. Era não focalizar em lideranças. E se alguém se tivesse se 
destacando como liderança, não, era o povo mesmo quem estava participando.  

Lucius: Você lembra quem tirou a foto, se geralmente era uma pessoa específica.,?  

Maria: Não, não lembro, quem tirou a foto, algumas fotos foram de jornal, mas essa aqui 
não é de jornal, eu não sei quem foi que tirou, a gente tinha né, tem alguns movimentos na 
época que tinham uns equipamentos que tiravam fotos, então, quando tinha um congresso 
tipo esse que era congresso de representante de quadra do jardim nova esperança, porém, 
tinham pessoas de outras invasões e de outros lugares, que iam pra estar dando suportes 
né, para a gente tá discutindo e trocando experiências. 

Em seguida pergunto a Maria sobre uma senhora que havia me chamado bastante atenção na foto. Trata-
se de uma senhora idosa, de origem afrodescendente, com um pano branco em sua cabeça. Sobre esta 
senhora é importante perceber traços marcantes do seu perfil cultural, como por exemplo sua cor. O 
marcador social/cultural “preto” e/ou “afrodescendente” é uma marca desta autoconstrução e diz muito 
sobre o perfil das pessoas que participaram desta experiência.   

Nesta última parte Maria chama atenção para outra questão que parece ser muito importante em sua 
experiência. Trata-se de sua percepção sobre o grande engajamento das pessoas durante o Congresso de 
Representantes de Quadra. Além do mais, a mesma evidencia que não havia um foco em lideranças, 
motivo pelo qual o palestrante não aparece destacado na fotografia. E mais, em sua percepção não havia 
um foco em lideranças dentro da ocupação. Interessante como Maria enfatiza de que era o povo que era o 
protagonista durante suas experiências e não algumas supostas lideranças. Além do mais, é peculiar sua 
constatação de que esta decisão não era uma questão espontânea, mas uma característica das discussões 
e das percepções dos moradores(a) em relação a construção do bairro. Este ponto é importante, pois sabe-
se que há toda uma bibliografia dentro das ciências humanas que identifica detalhes sobre comportamentos 
sociais dentro de diversos movimentos sociais.  
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Uma última questão sobre esta parte da entrevista são informações que Maria revela sobre como ocorria o 
trabalho com as fotografias dentro da ocupação. Não havia cargos referentes ao trabalho com as fotos. 
Além do mais, movimentos sociais ligados a habitação popular e que eram aliados do Jardim Nova 
Esperança iam cotidianamente na ocupação registrar estas fotografias. Pelo que tudo indica estas 
intervenções ocorriam principalmente em dias que haviam eventos muito importantes e que versassem 
sobre as principais demandas dentro da autoconstrução. 

Lucius: E esse espaço era a casa de reunião? 

Maria: Era, a casa de reunião, nessa época já tinha a casa de reunião, a gente já tinha 
construído e a gente se reunia lá. Quando não tinha casa de reunião ainda, a gente reunia 
as vezes até em outro bairro, a gente já fez reunião no Parque Amazonas, no bairro 
Capuava, Vila João Vaz, que eram nossos vizinhos né. Parque Amazonas era do outro lado 
da cidade, mas a gente já fez várias reuniões lá no Parque Amazonas. No jardim botânico 
que também era muito longe né. Parque Anhanguera, Vila Concórdia, Vila Adélia, era 
Goiânia inteira.... Esses dias a gente ainda estava lembrando, Goiânia na época do nosso 
movimento, a gente tinha uma conexão com toda Goiânia, Goiânia inteirinha mesmo.... 

Lucius: E isso era de boca de mesmo, essas alianças, o pessoal sabia e apoiava a luta? 

Maria: Apoiava, a gente ia, eles vinham, quando tinha alguma coisa, a gente ia 
representando o setor, trazia as informações de lá e eles viam de lá e trazia. Então, era 
uma troca constante de experiências. Acho que era por isso que o movimento teve tanto 
sucesso na época né. 

Lucius: No geral, você acha que para além dos trabalhos dentro da ocupação, você acha 
que a maioria tava empregada? Desempregada? O que você acha?  

Maria: Tava era mais era mais desempregada mesmo, foi uma época de crise né, uma 
época de inflação galopante, nessa época, as pessoas estavam buscando né, até por isso 
que o movimento foi tão positivo, estavam buscando um apoio mais. Pois é, é isso aí. 
      

Como conclusão parece importante notarmos que é muito evidente como a estratégia metodológica de aliar 
os relatos orais a interpretação da fotografia parece ser uma atitude bastante eficiente e reveladora. Pois, só 
foi possível identificar os detalhes cotidianos desta foto através deste relato sensível da pioneira Maria. 
Outra questão que parece sintomática é que as questões relativas à estética da fotografia também parecem 
estar ligadas de maneira parasitária as características históricas e ao mesmo tempo sociológicas presentes 
no relato mesma. Uma vez que a dimensão do estético nessa fotografia está diretamente associada a suas 
características históricas e sociológicas que estariam claramente ocultadas se não fossem o relato 
anunciador de uma pioneira que continua viva no tempo presente do ano de 2022. 
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RESUMO 
O presente artigo busca apreender sobre a cidade como um conjunto de espaços, materiais e imateriais, sendo ordenados pelas 
distintas relações humanas que se configuram no agrupamento de forças e interesses de grupos e indivíduos e, suas 
particularidades. Desta forma, desenvolve-se a busca e compreensão de parâmetros através de um levantamento bibliográfico, 
sobre as condições de formação dos territórios por meio de práticas de territorialização, com a criação de redes e sistemas de 
forças produtivas. Assim é apresentado um estudo de caso do município de Aragarças em Goiás, fazendo um recorte temporal com 
as principais transformações do cenário urbano, desde o seu processo de formação e os distintos nomes atribuídos de acordo com 
os interesses dos grupos e das formas de controle que são estabelecidas no território. Além das transformações com contexto 
político e econômico que provocam destaques históricos, que são propícios à criação de símbolos e outras formas de 
representações da história ou identidade dos indivíduos e, do local. Por fim, através dessa análise e a relação com os termos 
apresentados, procura-se constatar como são celebrados os conceitos dos principais teóricos e pesquisadores da geografia e 
sociologia, como Henri Lefebvre, Milton Santos, David Harvey, Claude Raffestin e Rogério Haesbaert. 
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ABSTRACT 
This paper seeks to understand the city as a set of spaces, material and immaterial, being ordered by the different human relations 
that are configured in the grouping of forces and interests of groups and individuals and their particularities. In this way, the search 
and understanding of parameters is developed through a bibliographical survey, about the conditions of formation of territories 
through territorialization practices, with the creation of networks and systems of productive forces. Thus a case study of the 
municipality of Aragarças in Goiás is presented, making a temporal cut with the main transformations of the urban scenario, since its 
formation process and the different names given according to the interests of groups and the forms of control that are established in 
the territory. Besides the transformations with political and economic context that provoke historical highlights, which are conducive 
to the creation of symbols and other forms of representations of the history or identity of individuals and, of the place. Finally, through 
this analysis and the relationship with the terms presented, we seek to see how the concepts of the main theorists and researchers 
of geography and sociology, such as Henri Lefebvre, Milton Santos, David Harvey, Claude Raffestin and Rogério Haesbaert are 
celebrated. 
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1 INTRODUÇÃO  

Este trabalho apresenta uma breve compreensão da territorialização como prática de conformação do 
espaço, através de uma abordagem teórica entre os campos da geografia e sociologia. Assim, buscando 
conceituar as diferentes classificações do espaço, seja como espaço genuíno e pleno, e, sobretudo, o 
espaço natural e o espaço social que podem possuir relações com as manifestações da existência do 
Homem no meio e sobre o meio em que habita.  

Considerando as bases teóricas, nos apoiamos em autores como Milton Santos e Claude Raffestin, quanto 
as formas e configurações de territórios, traçamos um estudo de caso sobre o município de Aragarças em 
Goiás. Na busca de apreender como a cidade sendo um conjunto de espaços, responde às constantes 
transformações de grupos e comunidades, conforme seus interesses próprios e com a construção de 
identidade. 

E diligenciando na construção de um pensamento crítico, discutiremos como forças produtivas se 
transformam em meios de conservação e manutenção do poder sobre o espaço e grupos, possibilitando 
novos arranjos e rearranjos. Assim, pretendemos contribuir para novas abordagens de análises sobre a 
temática.  

2 DESENVOLVIMENTO  

2.1 O ESPAÇO COMO BASE DE ORDENAÇÃO 

O ser humano com suas distintas relações em essência requer o espaço para fazer-se existir, tornar-se 
visível, discutível ou logo apenas questionável. Por ora, contemplado em seus anseios apodera-se do 
espaço como um cenário tangível para sua existência com as práticas cotidianas (como caminhar, ler, 
trabalhar, comandar e cozinhar), sendo a base representativa de suas produções. Tal como apresentado 
por Milton Santos (1999, p.14), “o espaço é o teatro de fluxos com diferentes conteúdos, intensidades e 
orientações”.  

Para compreender melhor sobre o espaço, até então pensado como meio necessário de representações 
dos indivíduos ou grupos de uma determinada sociedade, é preciso recorrer a alguns teóricos da geografia 
como Milton Santos, David Harvey, Claude Raffestin e Rogério Haesbaert, além dos fundamentos do 
sociólogo Henri Lefebvre. Inicialmente destacamos a concepção dada por Raffestin (1993), a qual nos 
apoiamos, compreendendo que o espaço se caracteriza como algo genuíno e pleno que se faz existir antes 
de qualquer intervenção.  

O espaço é, de certa forma, “dado” como se fosse uma matéria-prima. Preexiste a qualquer 
ação. “Local” de possibilidades, é a realidade material preexistente a qualquer 
conhecimento e a qualquer prática dos quais será o objeto a partir do momento em que um 
ator manifeste a intenção de dele se apoderar. (RAFFESTIN, 1993, p.144) 

Através da abordagem de um espaço físico, geográfico, como localidade para atividades humanas, é 
possível vincular-se aos conceitos apresentados por Lefebvre (1976) compreendendo-o como um 
instrumento de estruturação de uma sociedade por meio de suas forças produtivas. Sendo que o espaço 
“desempenha um papel ou uma função decisiva na estruturação de uma totalidade, de uma lógica, de um 
sistema” (LEFEBVRE, 1976, p.25). Em complemento, analisando a teoria de Lefebvre, Corrêa (2000, p.15) 
explicita: 

A expressão espaço geográfico ou simplesmente espaço, por outro lado, aparece como 
vaga, ora estando associada a uma porção específica da superfície da Terra identificada 
seja pela natureza, seja como referência à simples localização. Adicionalmente a palavra 
espaço tem seu uso associado indiscriminadamente a diferentes escalas, global, 
continental, regional, da cidade, do bairro, da rua, da casa e de um cômodo no seu interior. 

Ainda o autor nos revela que o espaço está além de noções geográficas sendo então “lócus da reprodução 
das relações sociais de produção” (CORRÊA, 2000, p.25). Ao analisarmos as distintas categorias, 
encontramos na geografia crítica uma vasta discussão sobre as ações de intervenção no espaço, entre elas 
como apresentado por Santos (apud DOS SANTOS, 2016, p.01) que “(...) a produção social do espaço, isto 
é, o espaço social criado pelo trabalho humano para atender suas necessidades, nessa perspectiva tudo se 
constrói com o trabalho”.  
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Avançando neste pensamento, “os modos de produção tornam-se concretos numa base territorial 
historicamente determinada (...) as formas espaciais constituem uma linguagem dos modos de produção” 
(SANTOS, 1977, p.5). Para a geografia política e a antropogeografia, os processos de apropriação de uma 
parte do espaço por um grupo, torna-o então este conhecido como território, sendo capaz de promover a 
criação de identidade sociocultural íntimas aos atributos do espaço concreto, sendo por aspectos da 
natureza, paisagem ou patrimônio arquitetônico.  

É conveniente observamos que os grupos pertencentes a uma sociedade, constituindo-se em diferentes 
classes, são capazes de apropriar-se por diferentes espaços e produzir diferentes territórios. Como então 
exposto por Santos (1999, p.1), “o território é o lugar em que desembocam todas as ações, todas as 
paixões, todos os poderes, todas as forças, todas as fraquezas, isto é onde a história do homem 
plenamente se realiza a partir das manifestações de sua existência”.  

Conforme conceituado por Sousa (2000) com base nas definições de Raffestin (1993), o espaço deve ser 
entendido prontamente antes de qualquer definição dada ao território, por isso “sem dúvida, sempre que 
houver homens em interação com um espaço, primeiramente transformando a natureza (espaço natural) 
através do trabalho, e depois criando continuamente valor ao modificar e retrabalhar o espaço social estar-
se-á também diante de um território” (SOUSA, 2000, p.96).  

Santos (1980, apud DOS SANTOS, 2016, p.144) nos demonstra de forma a compreender melhor as 
classificações do espaço, como o espaço natural sendo “a natureza primeira, a natureza mãe que cria obras 
com individualidade própria, pertencentes a um determinado gênero e a diferentes espécies, porém que não 
necessita de trabalho para sua criação”. Tal conceito se assemelha a apresentada por Raffestin (1993), 
citada anteriormente em sua definição de espaço.  

Na geografia tradicional, o espaço por meio de uma abordagem direcionada à Ratzel de acordo com 
Moraes (apud CORRÊA, 2000, p.18), é “visto como base indispensável para a vida do homem, encerrando 
as condições de trabalho, quer naturais, quer aqueles socialmente produzidos. Como tal, o domínio do 
espaço transforma-se em elemento crucial na história do Homem”. Portanto, formas de domínio e 
apropriação se vinculam com o interesse sobre o meio que um indivíduo ou grupo ocupa, dando origem ao 
espaço social, semelhante exposto por Santos:  

(...) a noção de modo de produção é central porque, a cada etapa de evolução da 
sociedade, os homens participam de um processo unitário, que inclui formas materiais de 
produção, relações dos homens entre si e com as coisas (naturais e artificiais) e os seus 
próprios modos de ser, isto é, as maneiras como os indivíduos expressam sua vida. Parece 
haver acordo quanto ao fato de que a vida social, tomada como um todo se caracteriza pela 
incessante renovação das forças produtivas e das relações de produção, isto é, dos modos 
de produção. Cada modo de produção constitui uma etapa na produção da história e se 
manifesta pelo aparecimento de novos instrumentos de trabalho e novas práticas sociais. 
(...) o espaço pode ser definido como um conjunto indissociável de sistemas de objetos 
(instrumentos do trabalho) e de sistemas de ações (práticas sociais). Modos de produção e 
espaço geográfico evoluem juntos, movidos por uma lógica unitária. (SANTOS, 1999, p.6) 

Retomando ao conceito de espaço em Ratzel, a formação do território por meio de práticas cotidianas, 
possíveis formas de controle e campos de forças produtivas, passam a ser entendidas como aspectos de 
territorialidade. Mais abrangente, servindo esta do processo histórico, com tradições e ideologias de uma 
sociedade, entendida como territorialidade do Estado Nação. Para Sousa (2000, p.86):  

(...) trata de um modo, por assim dizer, naturalizado. A ideologia não é ideologia, ou seja, 
um conjunto de ideias e valores relativos conforme a classe ou o grupo; é cultura nacional, 
amos à pátria etc., e a identificação se daria entre todo um “povo” (...) e “seu” Estado. A 
territorialidade do Estado Nação, tão densa de história, onde afetividade e identificação (...) 
possuem enorme dimensão telúrica – paisagem, “regiões de um país”, belezas e recursos 
naturais da “pátria” (...) 

Para assimilar os conceitos teóricos expostos, trataremos de uma análise verídica de como forças 
produtivas, práticas cotidianas de grupos sociais impulsionam a mudança do espaço e territorializa-o para 
alcançar seus distintos interesses, sobretudo econômicos e políticos.  
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2.2 O ESPAÇO ALTERADO E FACTUAL DE ARAGARÇAS 

Como cenário de constantes mudanças ao longo da história, o espaço urbano pode se apresentar em 
distintos compartimentos regidos por normas, leis e políticas que viabilizam e afirmam as suas forças 
produtivas. Conforme exposto por Park (1973), é importante se atentar a não materialização da cidade, na 
busca de analisar e compreender quais forças atuantes estão vinculadas ao agrupamento típico e ordenado 
dos grupos e classes de uma sociedade.  

Diante das afirmações apresentadas, os processos de agrupamento e ordenança se confrontam com a 
territorialidade factível de uma região, igualmente examinado por Souza (2000, p.99):  

A territorialidade, no singular remeteria a algo extremamente abstrato: aquilo que faz de 
qualquer território, (...) relações de poder espacialmente delimitadas e operando sobre um 
substrato referencial. As territorialidades, no plural significam os tipos gerais em que podem 
ser classificados os territórios, conforme suas propriedades, dinâmicas etc.: para 
exemplificar, territórios contínuos e territórios descontínuos.  

Assim como definido por Raffestin (1993), o território pode ser visto como frações do espaço que foram 
apropriados e reproduzidos por meio de relações de poder, existindo nestas, atores capazes de 
territorializar o espaço. Novamente podemos perceber que o autor apresenta o espaço como um bem de 
produção, assim o território se torna como a própria produção ou transformação deste bem.  

Ainda apresentado por Souza (2000, p.111), “todo espaço definido e delimitado por e a partir de relações de 
poder é um território”, esse domínio se demonstra de forma clara ao analisarmos a cidade de Aragarças por 
meio de recortes temporais desde o seu surgimento e com as constantes transformações históricas em que 
foi submetida de acordo com os interesses de diferentes grupos e marcados por uma construção de 
identidade incerta, que se altera aos novos rearranjos do espaço. 

Semelhante a outras cidades brasileiras que surgiram da extração de minérios, como ouro e pedras de 
diamantes, o município de Aragarças em Goiás inicialmente denominado como Povoado de Deixado no ano 
de 1981 servia como território de subsistência de uma pequena população procedente da Bahia, às 
margens dos rios Garças e Araguaia (Figura 1). 

Figura 1: Margens do rio Araguaia 

 

Fonte: IBGE. Disponível em < https://cidades.ibge.gov.br/> Acesso 20-07-2022. 
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Diante das atividades extrativistas e da ocupação de um território margeado por rios e florestas, foi 
estabelecido uma colônia de destacamento militar chamado Macedina, compreendido como uma incipiente 
forma de controle territorial, que tinha por objetivo principal conter os ataques indígenas da etnia Caiapó e 
Bororo, como também promover a catequização dos mesmos. 

Com as recorrentes descobertas de minérios, as atividades garimpeiras se intensificaram ainda mais após a 
extração de uma pedra de diamantes de nove quilates encontrada pelo Sr. Joaquim Mendes de Souza. Um 
grande feito realizado em um pequeno povoado que se alastrou a informação como atrativo provocando o 
aumento populacional com a migração de indivíduos de diferentes regiões do país, neste cenário se fez 
necessário adoção de um novo nome sendo então conhecida como município de Barra Goiana.  

O processo de renomeação de um povoado e sua transformação quanto formas de ocupação e apropriação 
do espaço é capaz de gerar novos subespaços que se desenvolvem diante da rentável produção 
proeminente, neste sentido é apresentado por Santos (1999, p.12):  

Cada combinação tem sua própria lógica e autoriza formas de ação específicas aos 
agentes econômicos e sociais. As ações hegemônicas se estabelecem e se realizam por 
intermédio de objetos hegemônicos. Então, como num sistema, o resto do espaço e o resto 
das ações são chamados a colaborar. Podemos, então, falar de produtividade espacial ou 
produtividade geográfica, noção que se aplica a um lugar, mas em função de uma atividade 
ou conjunto de atividades.  

Com as novas modificações do espaço e da sociedade, começam a estabelecer leis com a necessidade de 
ordenamento e controle, como também para vínculos de atribuições e organização de atividades aos 
indivíduos pertencentes aos grupos que ali se estabeleciam. Conforme Zélia Diniz (apud MARTINS, 2015, 
p.29):  

A vida de garimpeiro era muito difícil, alguns tinham famílias, a maior parte eram solteiros. 
Muitas mulheres também garimpavam, mas a maior parte ficava em casa cuidando dos 
filhos, dos serviços domésticos, e coleta de frutos no cerrado para vender e apurar algum 
dinheiro (...) Os donos da terra ofereciam suas propriedades a uma porcentagem de 10% 
apurados, o garimpeiro geralmente não tinha recursos para sua manutenção no garimpo. 
Isso fazia com que pessoas de poder aquisitivo mais alto contratassem os garimpeiros mais 
humildes na meia, e passava a ser sócio ou patrão, que fornecia ao garimpeiro alimentos e 
produtos como querosene e fumo, uma espécie de cesta básica. Também fornecia as 
ferramentas de trabalho necessário. Um dia da semana era destinado à lavação, neste dia 
o patrão se fazia presente, para assistir a lavação e presenciar a coleta. O que o garimpeiro 
conseguia catar já era imediatamente vendido ao patrão, do apurado, 10% já 
imediatamente seria do dono das terras, 45% do garimpeiro e 45% do sócio do capital 
arrecadado na venda. Não havia documentos escritos, valia a palavra.  

Diante do exposto acima, apresentado por Diniz, podemos reforçar que a validação do direito social e direito 
à cidade segundo conceito de Harvey, na sociedade contemporânea tais direitos se baseiam na posse de 
propriedades. Assim, a definição do espaço urbano está em constante sujeição à produção do capital e se 
direciona aos grupos de elite que detém as capacidades produtivas e usufruem das minorias como forças 
de produção. 

As territorialidades elucidam o uso do território, a forma como os diferentes sujeitos ou 
grupos sociais se organizam. Outras derivações como desterritorialização e 
reterritorialização também devem ser consideradas para entender as disputas territoriais 
(...). Assim, é importante atentar para estas questões sendo importante estudar a totalidade 
e suas partes, pois o espaço é a diversidade na totalidade, isto é, seus territórios devem ser 
analisado, assim partindo do espaço ou do território, o importante é entender as distintas 
relações sociais, produtoras de distintos espaços ou territórios. (DOS SANTOS, 2016, p.07) 

Analisando até então Aragarças e suas transformações, é importante fazer um recorte na história quando as 
atividades extrativistas decaíram por questões políticas e ambientais, dando espaço para novas atividades 
econômicas e, sobretudo para a entrada de uma nova fase de controle militar. Com um cenário mundial de 
imprecisões, advindos da II Guerra Mundial, o então presidente do Brasil no ano de 1940 estabelece a 
criação do programa chamado Marcha para o Oeste, com o objetivo de colonizar e povoar os sertões 
brasileiros isolados (Figura 2).  
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Figura 2: Mapa do Centro-Oeste e trechos das expedições da Fundação Brasil Central.

 

Fonte: Lima Filho, 2000. 
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Souza (2000, p.81) discorre sobre o processo de gestão do “território nacional” realizado pelo Estado, que 
põe diante dos interesses de defesa dos “sentimentos patrióticos, em governo, em dominação, em ‘defesa 
do território pátrio’, em guerras...”. Assim o autor também apresenta:  

A bem da verdade, o território pode ser entendido também à escala nacional e em 
associação com o Estado como grande gestor (...). Territórios existem e são construídos (e 
desconstruídos) nas mais diversas escalas, da mais acanhada (p. ex., uma rua) à 
internacional (...); territórios são construídos (e desconstruídos) dentro de escalas temporais 
as mais diferentes: séculos, décadas, anos, meses ou dias; territórios podem ter um caráter 
permanente, mas também podem ter uma existência periódica, cíclica. (SOUZA, 2000, 
p.81) 

Após a implementação do programa Marcha para o Oeste, foi perceptível a exploração de novos espaços e 
a conformação de territórios com o predomínio de poder por meio da contenção militar aos indivíduos e 
grupos sociais. O município que antes predominava atividades de subsistência por meio do garimpo, passa 
por novas mudanças para atender ideais políticos, servindo da criação de uma base modelo do órgão 
federal denominada de Fundação Brasil Central (FBC). 

Com a reformulação das forças produtivas e a criação de um novo cenário econômico e social, o município 
passa a denominar-se Aragarças (Figura 3), em razão da conjunção dos rios Araguaia e Garças na região, 
de tal forma a cidade também se tornou a base da FBC como principal ponto de logística do programa 
Marcha para o Oeste. As transições e transfigurações dos cenários e dos grupos de uma determinada 
sociedade reforçam a necessidade de produção de capital e informações como um novo sistema de poder e 
controle do espaço.  

Figura 3: Vista aérea da cidade de Aragarças-Go (ano desconhecido). 

 

Fonte: IBGE. Disponível em < https://cidades.ibge.gov.br/> Acesso 20-07-2022. 

3 CONCLUSÃO  

3.1 REDES E MARGENS DE CONTROLE 

A abordagem teórica trabalhada no presente artigo permite compreender que as cidades, em foco 
Aragarças, encontram-se em constantes mudanças advindas de novas demandas e interesses de grupos, 
podendo estes ser reflexos de fluxos migratórios de outros territórios, que até então carecem de meios 
(sejam naturais ou socialmente produzidos) para a validação de suas produções.  
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Neste contexto, Dias (2000, p.146-147) pondera sobre as influencias de simultaneidade das redes de 
informação, sendo que:  

Emergiram mediante a produção de novas complexidades no processo histórico. Muitas 
são as complexidades produzidas ao longo do século 20 que redesenharam o mapa do 
mundo, dos países e das regiões. Processos de múltiplas ordens: de integração produtiva, 
de integração de mercados, de integração financeira, de integração da informação. (...) 
Todos estes processos para serem viabilizados implicaram estratégias, principalmente 
estratégias de circulação e de comunicação, duas faces da mobilidade que pressupõem a 
existência de redes, uma forma singular de organização. (DIAS, 2000, p.146-157) 

A autora ainda apresenta que todas as complexidades das redes sejam de produção e controle, são 
oportunas para compartilhamento de diferentes organizações ou grupo, como então “regionais, nacionais ou 
internacionais, surge como condição que se impõe à circulação crescente de tecnologia de capitais e de 
matérias-primas. Em outras palavras, a rede aparece como instrumento que viabiliza exatamente essas 
duas estratégias: circular e comunicar” (DIAS, 2000, p.147). 

Assim finalizasse a análise e compreensão proposta por este artigo através do conceito de Haesbaert 
(2000):  

(...) podemos dizer que parcelas cada vez mais expressivas do espaço têm sido moldadas 
visando esse padrão “ótimo” de funcionalidade e utilitarismo (especialmente para os 
capitalistas em busca da máxima lucratividade). Vastos espaços no mundo contemporâneo, 
especialmente nas chamadas novas (e talvez derradeiras), “fronteiras” de ocupação, 
exibem com incrível nitidez os efeitos dessa “modernização arrasadora” que impõe sua 
geometria regular sobre todos os espaços: estradas que parecem retas sem fim, 
gigantescos quadriláteros de novos loteamentos e conjuntos habitacionais padronizados, 
imensos círculos das áreas irrigadas pelo sistema de pivôs centrais ... tratam-se de espaços 
que “arrasados” e padronizados à feição do modelo dominante, muitos preferem considerar 
espaços sem histórias, sem identidade. (HAESBAERT, 2OOO, p.165-166) 

Como exposto pelo autor, os espaços são moldados e transformados, sobretudo territorializados, mediante 
aos interesses de funcionalidade e utilitarismo impostos por determinados grupos que detêm as forças 
produtivas, sem empenho à história ou identidade de indivíduos que outrora já se apropriavam de um dado 
espaço físico, geográfico.  
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RESUMO  
Partindo da definição de Léfèbvre (2001), a cidade e o urbano são fenômenos de simultaneidade, reunião e forma social, ou seja, a 
projeção da sociedade sobre um local. Por isso, a cidade encontra-se em constante estado de transformação que, segundo Soja 
(2000), é dividida em: práticas espaciais percebidas (elementos no espaço), representações do espaço concebidas (o imaginário) e 
a memória do espaço.  
Com o objetivo de compreender esse processo seleciona-se o bairro de Campinas (Goiânia – GO), avalia-se sua trajetória por meio 
de quatro fases. Dessa maneira, as transformações na sociedade e no meio serão analisadas perante as suas narrativas de 
constituição. Isso posto, a primeira fase marca a fundação e subsistência do vilarejo em 1810. A segunda, os primeiros contornos 
permanentes no espaço, tornando-se uma centralidade com a chegada de inovações como energia elétrica. O terceiro período 
retrata os impactos da construção da nova capital na década de 30, onde é possível identificar a dualidade de Goiânia e Campinas 
como duas centralidades conectadas por um traçado urbano em expansão. Por fim, a última etapa mostra o resultado do 
crescimento desordenado da cidade nos anos de 1970, e a transformação em um bairro de natureza comercial totalmente inserida 
à malha urbana da capital. Para tal investigação, recorre-se à pesquisa documental e bibliográfica de periódicos e fotografias. Ao 
final, constata-se a profícua relação entre sociedade e meio na produção do espaço urbano. 
PALAVRAS-CHAVE: Arranjos urbanos; Transformações; Cidade; Goiânia; Campinas; Bairro 
 
 

 
ABSTRACT  
According to Léfèbvre (2001), the city and the urban are phenomena of simultaneity, meeting, and social form, that is, the projection 
of society on a place. Therefore, the city is in a constant state of transformation which, according to Soja (2000), is divided into 
perceived spatial practices (elements in space), conceived representations of space (the imaginary), and the memory of space. To 
understand this process, the neighborhood of Campinas (Goiânia - GO) is selected, and its trajectory is evaluated through four 
phases. In this way, the transformations in society and the environment will be analyzed in the light of their constitution narratives. 
That said, the first phase marks the foundation and subsistence of the village in 1810. The second, the first permanent contours in 
space, became a centrality with the arrival of innovations such as electric energy. The third period portrays the impacts of the 
construction of the new capital in the 30s, where it is possible to identify the duality of Goiânia and Campinas as two centralities 
connected by an expanding urban layout. Finally, the last stage shows the result of the disorderly growth of the city in the 1980s, and 
the transformation into a commercial neighborhood fully inserted into the urban fabric of the capital. For this investigation, 
documental and bibliographic research of periodicals and photographs is used. In the end, the fruitful relationship between society 
and the environment in the production of urban space can be seen. 
KEYWORDS: Urban Formations; Transformations; City; Goiânia; Campinas; District 
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1 INTRODUÇÃO  

Partindo da definição proposta pelo filósofo francês Henri Léfèbvre, a cidade e o urbano são fenômenos de 
simultaneidade, reunião e forma social que diz, em outras palavras, “a projeção da sociedade sobre um 
local” (LÉFÈBVRE, 2001, p. 56). Dessa forma, o fenômeno urbano se encontra em constante estado de 
transformação durante diferentes períodos da história - cidade política, mercantil, industrial -, influenciando 
não apenas o cotidiano da comunidade como o seu arranjo espacial, isto é, a configuração do espaço 
resultado de diferentes camadas de tempo. Tomando como objeto de estudo o bairro de Campinas, em 
Goiânia – GO, esse artigo pretende compreender a relação entre Campinas e seu entorno em suas 
diferentes fases, desde o surgimento do arraial em 1810, passando pela construção de Goiânia na década 
de 1930, até os dias atuais. Para isso são considerados conceitos de Henri Léfèbvre na compreensão do 
urbano, e Edward Soja, com a organização do espaço comum. 

Primeiramente apresenta-se a trajetória do objeto de estudo compreendida em quatro fases distintas, 
caracterizando as relações históricas e espaciais de Campinas expressas em diferentes camadas na 
cidade. Em seguida, conceitua-se a evolução histórica das cidades e a percepção do arranjo espacial, 
aplicando-o ao tema da pesquisa de modo a organizar essa trajetória que parte de vilarejo à bairro.  

O resultado que conhecemos em Campinas hoje advém de um processo de construção e reconstrução de 
mais de duzentos anos, que acumulou transformações diversas na construção do modo de habitar local 
representado no espaço. Assim sendo, a primeira fase é datada da fundação do vilarejo em 1810, quando 
qualquer tipo de manifestação social respondia aos costumes religiosos carregados pelos fundadores. Já na 
segunda fase - tornam-se nítidos os primeiros contornos permanentes do espaço-, e são implementadas 
mudanças trazidas pela chegada dos padres redentoristas alemães em 1894. O terceiro momento é 
marcado pelos impactos da construção da nova capital Goiânia na década de 1930, extrapolando hábitos e 
convenções locais com os princípios modernos do urbanismo e da sociedade do século XX. Aqui é possível 
identificar a dualidade de Goiânia e Campinas como duas centralidades distintas, conectadas por um 
traçado urbano em expansão, nas sequentes décadas de 1940 e 1950, em que a segunda tornou-se bairro 
da primeira. A última etapa mostra o crescimento desordenado da cidade característica dos anos de 1970 
em diante, com a transformação dos usos e a consolidação de Campinas como bairro de natureza 
comercial totalmente inserida à malha da capital.  

Cada etapa mostra uma configuração urbana distinta e, portanto, o objetivo deste artigo é analisar como se 
deu esse processo de transformação, e identificar a tipologia de cada momento desse lugar. Para isso, 
serão utilizados como referência as obras A Revolução urbana de Henri Léfèbvre (2004), PostMetropolis de 
Edward Soja (2000) e O que é o urbano no mundo contemporâneo de Roberto Monte-Mór (2006). Além 
disso, em prol da metodologia historiográfica abordada na pesquisa, o seguinte levantamento histórico parte 
do apanhado de fontes bibliográficas, (teses e dissertações) publicadas por Tito (2008), Gonçalves (2002), 
Manso (2001), Godinho (2018), Marques (2012), entre outros; e documentais, como fotografias e periódicos. 
Com esse estudo pretende-se compreender as modificações sofridas no espaço através do tempo 
enxergando como uma pequena comunidade no interior de Goiás tornou-se um dos maiores centros de 
comércio popular e especializado a céu aberto da capital goianiense. 

 

2 CAMPINAS ATRAVÉS DA HISTÓRIA 

Segundo Tito (2008), Campinas surgiu em 1810, a partir de um grupo que veio de Meia Ponte, atual 
Pirenópolis, e tornou-se um ponto de parada aos viajantes que saiam de Minas Gerais em direção às 
cidades no interior de Goiás. Com a ascensão das atividades agropecuárias e a influência da igreja,  
ganhou autonomia e, em 1853, torna-se freguesia. Em 1907, é classificada como Vila, mantendo jurisdição 
sobre o Patrimônio de Barro Preto (atual Trindade). E em 1914, foi elevada à condição de município.  

Essa primeira fase representa a transição de arraial à cidade de Campinas. Como a maioria das pequenas 
comunidades do interior de Goiás, suas atividades eram resultados de eventos religiosos e familiares. A 
cidade era marcada pela influência política, com a respectiva prefeitura e igreja (atual Matriz de Campinas) 
na praça principal. A sua região conservava a produção agrícola para subsistência, estabelecendo seu 
traçado semelhante à ideia de cidade política - aquela que parte da centralidade administrativa e religiosa 
da região. Nesse sentido, o traçado ortogonal simples irradiava-se a partir do largo principal em ruas 
estreitas e retilíneas. 
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O primeiro evento que de fato trouxe novas perspectivas à região, início da segunda fase, foi a chegada dos 
padres redentoristas alemães em 1894 em função da romaria de Trindade. Ainda que fosse composta “por 
apenas onze casas e uma capela dedicada a Nossa Senhora da Conceição” (TITO, 2008), passou a ter um 
traçado urbano melhor definido, e a receber inúmeros viajantes que saíam de Minas Gerais rumo às 
cidades em Goiás, o que marca essencialmente nossa segunda fase.  

Estimulada pela chegada das linhas de ferro, a expansão de possibilidades comerciais resulta no 
surgimento de hotéis e feiras para atender a demanda de visitantes na região. Para acompanhar as 
transformações de um assentamento com características rurais em um arranjo espacial ordenado pelo 
comércio, foi instalada a primeira usina hidrelétrica, organizou-se a edição do primeiro jornal, introduziu-se a 
primeira motocicleta, bem como linha de telefone, construiu-se o primeiro relógio de torre na igreja, além da 
vinda das irmãs franciscanas que mais tarde fundaram o Colégio Santa Clara, significativa instituição de 
ensino da região (Figuras 1 e 2). 

 

Figura 1: Colégio Santa Clara 1928 

 

Fonte: GODINHO, 2018 

Figura 2: Hotel Duarte (antigo Palace Hotel) 1933 

 

Fonte: TITO, 2008 

A terceira fase parte do surgimento da proposta de construção da nova e moderna capital Goiânia no início 
da década de 1930, próxima ao perímetro urbano de Campinas. Em poucos meses a cidade viu duplicar o 
número de casas com a chegada de trabalhadores de todo o país em busca de novas oportunidades, o que 
transformou a recém-proclamada cidade de Campinas em uma significativa indústria de abastecimento e 
construção.  
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Como era de se esperar, os convidados agregaram novas ideias e costumes ao cotidiano local. Assim, 
segundo Manso (2001), “em 1933, com a celebração da primeira missa no local escolhido, iniciaram-se 
oficialmente os trabalhos de preparação do terreno.” A mão de obra responsável pela construção da nova 
capital veio de todo o país, e “os materiais chegavam à estação de trem Leopoldo de Bulhões e depois 
seguia no lombo de burros, ou carros de boi até o canteiro de obras” (DINIZ, 2007, p. 171). 

Campinas pela sua proximidade do local escolhido, viu dentro do perímetro urbano, em 
poucos meses, duplicar o número de suas casas! Fato extraordinário, em vista de ter sido 
nulo o aumento das construções nesta cidade em período anterior de 50 anos. São dignos 
de nota também os serviços de obras públicas urbanas, como sejam meio-fio, coretos, 
jardins, etc., dantes inteiramente desconhecidos.” (MONTEIRO apud ROCHA, 2013, p. 52) 

Inúmeras reformas foram realizadas em Campinas a partir da proposta de construção de Goiânia com o 

objetivo de se adaptar aos projetos da nova capital, como as modificações na Avenida de 24 de outubro 

(Figura 3) além do coreto e outros elementos da Praça Joaquim Lúcio (Figura 4). 

Figura 3: Avenida 24 de Outubro (meados da década de 1930) 

  
Fonte: GODINHO, 2018 

 

Figura 4: Praça Coronel Joaquim Lúcio na década de 1940

 

Fonte: GONÇALVES, 2002 
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Com a inauguração do centro da capital, é possível identificar a dualidade de Goiânia e Campinas como 
duas cidades conectadas por um traçado urbano em expansão na década de 1940 e 1950 (Figura 5). À 
medida que o território campineiro vai sendo inserido na malha urbana de Goiânia ele se adapta às práticas 
modernas de habitar, trabalhar, além da transformação nos programas culturais que agora se apresentam 
como praças, cinemas, estádios, dentre outros. Todavia, aqueles trabalhadores que vieram para participar 
da construção do centro, mas não tinham condições de se estabelecer nos novos bairros, tiveram que abrir 
seu próprio comércio, caracterizando a região pela potencialidade econômica.  

Figura 5: Plano da Nova Capital do Estado de Goiás - Goiânia, 1933-1935, Arquiteto Urbanista Attilio Corrêa Lima

 

Fonte: Acervo de imagens SEPLAM, editado por GODINHO, 2018 

Segundo Marques (2012), a população urbana de Goiânia na década de 1940 era de 18.889 habitantes, 
desses mais de 40% eram de Campinas. Em 1947 é fundado o Ginásio Estadual de Campinas - que passa 
a ser chamado Colégio Estadual Professor Pedro Gomes a partir de 1961 –, e alguns anos depois o 
Mercado de Campinas. A emissora católica, administrada pelos Missionários Redentoristas da Província de 
Goiás, Rádio Difusora de Goiânia, foi inaugurada em Campinas no ano de 1957. Em suma, a morfologia 
assim como o cotidiano da população campineira sofreram transformações (como mostra a Figura 6) com o 
intuito de se adaptar ao ritmo de crescimento moderno de Goiânia, inserido no contexto de uma sociedade 
urbana e conectada. 

 

 

III Seminário Nacional Pensando o Projeto Pensando a Cidade 88



 

Figura 6: Imagem da Praça Joaquim Lúcio registrada em 1952 

    
Fonte: Acervo Hélio de Oliveira 

 

No entanto, com o crescimento desordenado das metrópoles brasileiras na década de 70, essa 
característica de bairro residencial vai desaparecendo enquanto as lojas e o comércio local, já evidentes na 
região, se apropriam do espaço e do imaginário daqueles que habitam o espaço. A exemplo das Avenidas 
24 de outubro (Figuras 7 e 8) e Anhanguera, cujo processo incluiu a retirada das árvores da Avenida 
Anhanguera, construção de edifícios com gabaritos mais altos, a padronização das fachadas de loja, 
atribuição de novos usos para edifícios pré-existentes, além da presença constante dos automóveis, 
conferiram uma nova imagem às principais vias de Campinas. Movimento que, por sua vez, também 
caracteriza a pós-modernidade defendida por Soja (2000) – explicada na próxima etapa -, e a quarta fase 
dessa trajetória, que se estende até os dias de hoje. 

Todas essas fases tiveram sua representação na memória, individual e coletiva, dos indivíduos, e foram 
representadas pela morfologia e pela dinâmica do cotidiano. Segundo o geógrafo humanista Yi-Fu Tuan 
(2013), “lugares” são centros aos quais atribuímos significado, que conferem a segurança ao se encontrar 
inserido no espaço, que permite liberdade de experimentar, intervir e ser modificado por ele. E essas 
camadas de temporalidade vão sendo sobrepostas tecendo a trajetória do lugar, que sob o olhar do 
observador alheio ao processo histórico pode não contar muito, mas sob as lentes daqueles que habitam o 
espaço, moradores ou comerciantes, ressignificam as memórias que representam a identidade de 
Campinas. 
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Figura 7: Avenida 24 de Outubro, 1972 

 

Fonte: OLIVEIRA, 2012 

 

Figura 8: Lojas no setor Campinas 2021

 

Fonte: Reportagem do Jornal OPopular, disponível em: https://opopular.com.br/noticias/cidades/atividades-administrativas-de-
goi%C3%A2nia-s%C3%A3o-transferidas-para-campinas-em-homenagem-aos-seus-211-anos-1.2280907 
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3 LAYERS URBANOS 

Uma vez apresentado o contexto histórico do objeto de pesquisa, podemos partir para a aplicação das 
tipologias de cidade propostas por Soja (2000) e Léfèbvre (2004). Se o urbano é sinônimo de 
simultaneidade, podemos dizer que o espaço também se projeta conforme os costumes e práticas sociais 
do contexto em questão, apresentando diferentes etapas de transformação da cidade. Essas diferentes 
etapas são expressas como camadas de temporalidade sobrepostas e projetadas no arranjo espacial. E 
para compreender a própria definição de cidade, é preciso retomar desde as cidade-estado gregas, onde a 
essência do poder dos homens livres tem sua centralidade na política, até os dias atuais. 

A relação entre campo e cidade se encontra em pauta das discussões sociais desde as primeiras cidades-

estado gregas, até os núcleos urbanos produzidos pelas transformações industriais modernas. O conceito 

de signo da cidade no âmbito do imaginário implica que sua importância depende do significado e 

organização que o homem confere ao espaço. Assim, Roberto Monte-Mór (2006) associa os termos 

„urbano‟ e „rural‟ a uma série de fatores culturais, socioeconômicos e principalmente de configuração 

espacial, trazidos pela dualidade de campo e cidade. "Da ideia grega de pólis vem o conceito de política, 

enquanto do latim civis e civitas vêm cidadão, cidadania, cidade, e mesmo civilização" (MONTE-MÓR, 2006, 

p. 10). Da mesma forma, o termo „urbano‟ vem do latim urbanum (arado), com a conotação de forma física 

pois o sulco do arado marcava o território de produção e vida dos romanos; e urbe, referindo-se à cidade 

império de Roma.  

A obra Postmetropolis (2000) de Soja evidencia os princípios de Léfèbvre em relação ao estudo da cidade, 

cuja percepção se pauta em práticas espaciais percebidas (elementos no espaço), representações do 

espaço concebidas (o imaginário acerca do espaço) e a memória do espaço (o equivalente espacial dos 

tempos vividos). Assim, podemos dizer que Campinas foi se reorganizando em cada fase de sua trajetória, 

buscando atender a demanda do progresso local, seja na condição de vila, cidade ou bairro. Começando 

com o crescimento pautado na influência religiosa enquanto arraial, tornando-se ponto de parada para os 

viajantes que seguiam rumo a outras cidades de Goiás enquanto vila, posteriormente elevada à categoria 

de cidade e responsável por abrigar os trabalhadores que vieram para a construção da grande Goiânia, e 

por fim, como bairro comercial hoje inserido na grande capital.  

A teoria geo-histórica veio como consequência às representações do espaço urbano concebidas, e é 

marcada por três revoluções a partir do urbano. A primeira associada ao desenvolvimento da agricultura, a 

segunda aos estados centralizados, e a terceira à emergência do capitalismo industrial. Na Idade Antiga, 

uma cidade contava com setorização espacial do trabalho e diferentes posições sociais, assim como 

palácios, monumentos e símbolos, pois o urbano representava os valores sociais civilizados que 

conversavam com os vastos territórios agrícolas. No entanto, a necessidade de desenvolvimento dos 

centros comerciais forçou a adaptação desse arranjo que rivalizava com a cidade política da Ágora. A 

construção de um espaço onde diferentes classes coexistiam e a lei mercantil sobrepunha ao cunho moral 

da antiga polis exigindo assim mudanças na morfologia urbana. Nas palavras de Lèfébvre: “a troca e o 

comércio, indispensáveis à sobrevivência como à vida, suscitam à riqueza o movimento" (LÉFÈBVRE, 

2004, p.22). A Igreja e a Prefeitura, agora, encontram-se situadas na mesma praça onde ocorre o encontro 

de comerciantes e troca de mercadorias. 

Dentro do contexto do objeto de pesquisa, a maioria dos pequenos agrupamentos localizados no interior de 

Goiás, no século XIX, começou a definir os primeiros contornos espaciais significativos através da influência 

religiosa que incentivava a produção e comércio locais, cuja antiga Campininha das Flores se evidencia 

com a chegada dos Padres redentoristas alemães em 1894. O vilarejo era organizado em torno do poder 

político e religioso na praça principal, e a produção de produtos era limitado a fins de subsistência e 

comércio local. Portanto, a primeira fase pode ser comparada à organização morfológica e social 

desempenhada pela cidade política, associada ao poder principal e os valores civilizados, aqui implantados 

pela igreja, que conversavam com o território rural. 

Esse processo histórico de transformação incita uma inflexão da prática social que progressivamente reúne 

os pequenos agrupamentos e submete os senhores de terra a produzirem para as grandes cidades e 

instituições de influência. O comércio intensivo induz o acúmulo de riqueza, e passa a avaliar não só bens 
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imobiliários como terras, mas mobiliários como dinheiro de troca, reforçando a dualidade entre produção no 

campo e comercialização nas cidades. Assim, a consolidação dos comerciantes como classe hegemônica 

da inicio ao processo conhecido como industrialização. Essa nova fase implodiu os centros urbanos 

desassociando o contexto comercial e político do social.  

Em 1917 Campinas foi elevada à categoria de cidade, e já se encontrava como ponto de referência no 

trajeto dos viajantes que saíam de Minas Gerais em direção à Goiás, famoso pelas festas religiosas, hotéis 

e feiras que promoviam os comerciantes locais. A produção deixou de ser por subsistência e a morfologia 

do espaço já apresentava camadas dessa trajetória que o caracterizavam, em relação ao entorno, 

urbanizada, atraindo pessoas de vilas vizinhas e viajantes. Com o acesso às linhas de ferro e contato com 

outras cidades no interior de Goiás, Campinas tenta se adaptar aos costumes modernos até a mudança da 

capital. 

Por conseguinte, as cidades cresceram exponencialmente pela abundância de mão de obra, acúmulo de 

capital e sucesso dos sistemas de troca, dessa forma transformando-se em uma anti-cidade, uma vez que o 

valor de uso e produção de mercadorias sobrepunha à função política e social. Manifestações culturais, 

além da influência religiosa e da monarquia perdem força, a cidade não é mais um lugar de liberdade e a 

produção artesanal do campo não é mais suficiente para alimentar a grande empresa que se torna a 

sociedade industrial.  

Esse movimento resultou também na migração em massa do campo para a cidade, da criação de periferias 

em condições na maioria das vezes precárias e insalubres, e extensas jornadas de trabalho. Destarte, ter 

uma produção em larga escala significa distribuir em uma amplitude maior de territórios. Esse momento faz 

um paralelo com a chegada dos trabalhadores para a construção de Goiânia que remodelaram junto aos 

contornos espaciais e periféricos da cidade, os conceitos antes locais e agora dotados de ideias modernas 

e industriais. 

Com a industrialização, a história entrou em uma fase de conexão em escala global. A disseminação da 

lógica de produção capitalista promoveu a homogeneização de particularidades locais em prol de um 

mercado a nível mundial, dando início à transformação da sociedade industrial na sociedade urbana. Essa 

fase é marcada pelo debate marxista de luta de classes, e o retorno da centralidade e simbolismo urbanos, 

que para Lèfébvre “afirma o primado durável do habitar” (LÉFÈBVRE, 2004, p.87). Neste ponto, Goiânia já 

se encontra em crescimento desordenado e conectada em escala global. O mundo moderno já fazia parte 

do cotidiano e do modo de habitar dos goianienses, e Campinas se encontra como bairro inserido na malha 

urbana da capital, além de representar uma parcela significativa da economia da região devido ao cunho 

comercial estabelecido. 

Por fim, Soja (2000) também discute o habitar a partir do conceito de sinequismo, termo de origem grega 

que representa a condição de conviver somado à ideia de organização e administração de um espaço 

comum/habitat compartilhado. Em outras palavras “as interdependências econômicas e ecológicas e as 

sinergias criativas, bem como as destrutivas, que surgem do agrupamento intencionado e da cohabitação 

coletiva das pessoas no espaço, em um habitat” (SOJA, 2000). Em suma, cada tipologia urbana confere um 

layer único e fundamental para o processo que levou ao nosso tempo presente. O resultado que 

conhecemos em Campinas hoje advém de um processo de construção e reconstrução de mais de duzentos 

anos, que acumulou transformações e memórias diversas no cotidiano e principalmente no lugar chamado 

Campinas. Através desse estudo é possível compreender um pouco mais o paralelo com a história e 

significado da cidade.  

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Muitas vezes um lugar conta sua própria história, e a diversidade refletida no espaço urbano pelo significado 

revela a perspectiva única da transformação social e histórica daquele lugar. Campinas começou como 

arraial em 1810 e foi crescendo junto à outros vilarejos no interior de Goiás, mas sua trajetória se destaca 

pelo simples fato de pertencer hoje à grande Goiânia, capital do estado. Sua relação com o entorno revela 
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sua condição enquanto urbano e rural, uma vez que em cada fase apresentada no levantamento histórico 

da pesquisa pode ser comparada às tipologias de cidade da história e teoria da arquitetura.  

Num primeiro momento como cidade política, cuja centralidade partia do poder político e religioso na praça 

principal da cidade moldando a morfologia do lugar, passando pela ascensão do comércio e aumento de 

produção para suprir sua necessidade enquanto ponto de parada para os viajantes e influência de cunho 

religioso para vilarejos vizinhos, representando os centos de comércio da cidade comercial. Elevado à 

categoria de cidade em 1917, Campinas divide o palco com o projeto de construção da nova capital, 

adotando práticas modernas e meios industriais de transporte, produção e abastecimento. Uma vez 

inaugurado o centro de Goiânia, gera uma dualidade entre o moderno e o pré-existente, que precisa se 

adaptar ao cotidiano de uma grande metrópole, representando a transformação do espaço. O crescimento 

desordenado da capital acabou englobando-o como bairro na malha urbana de uma única cidade, que junto 

à chegada dos automóveis, e modificação da paisagem acabou por transforma-lo num bairro 

essencialmente comercial. Por fim, cada etapa foi importante para o processo de produção do espaço como 

se encontra hoje, e representa uma diferente camada de temporalidade que teve sua influência na história 

do lugar.  
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APARTMENT AS A CONSUMPTION OBJECT: MARKETING STRATEGIES AND ARTIFICES
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RESUMO 
O apartamento, como unidade de moradia, é também produto imobiliário e, para além dos aspectos arquitetônicos, é compreendido 

como mercadoria. O apartamento caracteriza-se como um objeto arquitetônico cultural inserido na lógica da circulação do capital e 

envolve vários artifícios na obtenção do lucro. Esse artigo tem por objetivo entender as alterações de sentido conduzidas pelas 

estratégias de marketing em relação aos aspectos materiais dos apartamentos, trazendo parâmetros para pensar o modo como ela 

incita os indivíduos a novas experiências, propondo uma cultura de consumo. Essa é uma pesquisa hipotético-dedutiva, qualitativa, 

exploratória e interpretativa, com coleta de informações de campo. Para a realização da pesquisa foram selecionados alguns 

empreendimentos na cidade de Goiânia, reunindo casos bastante representativos de marketing. A publicidade apresenta não 

apenas o produto, mas dá vazão a uma experiência e um novo estilo de vida, isto é, o possível comprador tende a escolher e 

adquirir não o produto em si, mas uma percepção distorcida conduzida pela imagem e pelo texto. A forma como a habitação é 

oferecida ao consumidor acaba por influenciar sua maneira de pensar, assim como também pode moldar sua maneira de habitar. 

PALAVRAS-CHAVE: apartamento; objeto de consumo; estratégias de marketing. 
 
 

 
ABSTRACT 
The apartment, as a housing unit, is also a real estate product and, in addition to architectural aspects, it is understood as a 
commodity. The apartment is characterized as a cultural architectural object inserted in the logic of capital circulation and involves 
several artifices in obtaining profit. In this way, this article aims to understand the changes in meaning driven by marketing strategies 
in relation to the material and symbolic aspects of the apartments, bringing parameters to think about the way it incites individuals to 
new experiences, proposing a new culture of consumption. This is a hypothetical-deductive, qualitative, exploratory and interpretive 
research, with field information collection. In order to carry out the research, some enterprises in the city of Goiânia were selected, 
gathering quite representative cases of marketing. Advertising presents not only the product, but gives rise to an experience and a 
new lifestyle, that is, the potential buyer tends to choose and acquire not the product itself, but a distorted perception driven by the 
image and the text. The way housing is offered to consumers ends up influencing their way of thinking, as well as shaping their way 
of inhabiting. 
KEYWORDS: apartment; consumer object; marketing strategies. 
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1 INTRODUÇÃO  

Vivemos em um período em que diferentes espaços concebidos são ressignificados, adquirindo importância 
para além de si próprios, ganhando outros status, outros valores, sendo capazes de evocar outras 
qualidades. Os objetos do mundo contemporâneo são assim: ao mesmo tempo em que são concebidos 
para cumprir funções específicas, são revestidos de outras camadas de sentido. Para além das 
características elementares para os quais foram concebidos, diversos outros signos são introduzidos, com 
intenções muito adversas. Nessa perspectiva, os objetos podem ser considerados muito menos coisas 
materiais e primitivas nos seus fins (com desígnios objetivos) do que a ideia de um veículo para outras 
coisas, como um subterfúgio para recursos não explícitos. 

O espaço construído é o lugar para encontrar refúgio do espírito, onde seja possível restaurar energias, 
onde possa prevalecer o bem-estar. É um lugar onde as rotinas diárias podem e devem ser amenizadas e, 
nesse sentido, provido de atributos elementares, nas categorias mais simples e eficazes, capazes de 
resguardar as necessidades diárias. Ainda que hajam diferentes ideias, desejos e necessidades entre as 
pessoas, as rotinas passaram a ser consideradas comuns. Cada vez mais os lugares são tipificados, feitos 
na consideração de que as pessoas são uniformes, homogêneas, portadoras de necessidades iguais e, 
portanto, capazes de serem enquadradas “sui generis”. Nessa perspectiva, a mídia possui um papel de 
grande impacto, pois é capaz de afetar a percepção das pessoas e conduzi-las a outros estados de ânimo. 
A partir dessas ideias, a noção do espaço habitado vem se tornando cada vez mais complexa, pois, além da 
qualidade dos materiais, do tamanho dos espaços, do lugar e da composição arquitetônica, diversas 
palavras do âmbito publicitário (sofisticação, requinte, bom gosto, luxo) são utilizadas pela mídia. Elas são 
colocadas à exaustão sem qualquer critério, resultando nas suas mudanças de sentido. 

Nessa direção, a pesquisa trata de investigar as alterações de sentido nos objetos arquitetônicos 
conduzidas pelo marketing, entendidas a partir da “sedução do morar”, envolvendo práticas mercantis dos 
produtos imobiliários goianienses. Também visa explorar a relação entre o homem e a moradia 
verticalizada, as mudanças de hábitos da sociedade e as tendências dos “modos de morar”, trazendo à 
discussão as representações simbólicas que a materialidade do apartamento, produto imobiliário, pode 
revelar. A proposta deste trabalho é trazer à discussão, exemplos de apartamentos localizados no Setor 
Marista, área considerada nobre de Goiânia, e compreender quais são os principais atributos capazes de 
conectar as pessoas de maneira cognitiva, emocional e sensorial à essas moradias. Privilegiando 
estratégias que buscam velocidade de venda, o incorporador induz as decisões do desenho do apartamento 
e das áreas comuns, dos materiais de acabamentos da área das unidades e, eventualmente, até mesmo da 
fachada. 

A relação entre arquitetura e marketing é bastante problemática. Ela também se estrutura numa abordagem 
difícil, já que é necessário conciliar as máximas do marketing com o design arquitetônico (a unidade deve 
ser facilmente vendável, ter materiais de qualidade, ser competitiva – com relação aos imóveis de empresas 
concorrentes e, principalmente, com forte apelo estético). Para além dos modismos arquitetônicos que 
podem ser percebidos ao longo dos anos que se passaram e as ênfases em certas expressões 
construtivas, entender as novas aspirações estéticas não é uma tarefa tão simples e pode tornar o 
empreendimento um fracasso. 

Segundo Griz (2012), isso acontece porque, muitas vezes, o trabalho dos profissionais responsáveis pela 
venda e divulgação do produto imobiliário reproduz determinadas características tidas como ‘satisfatórias’ 
para um edifício de apartamento, fazendo com que elas sejam desejadas e até mesmo necessárias. Assim, 
esses “negociantes de qualidades arquitetônicas” criam a lógica da produção do produto atrelada à lógica 
da produção de gostos, atestando assim, o enorme poder do mercado imobiliário em condicionar 
necessidades. Isso é um elemento muito presente em Goiânia. Aquilo que é concebido deve transparecer 
muito mais uma necessidade premente do que um simples capricho. Todos os ambientes passam a ser 
minuciosamente pensados, detalhados, para que possam extrair o máximo de qualidades, de funções, de 
desdobramentos cabíveis nesse lugar. 

O olhar sobre a relação entre homem e espaço doméstico que percorre toda a pesquisa carrega uma 
preocupação específica com a produção dos espaços da atualidade. É muito importante o entendimento de 
que a arquitetura como fenômeno visual é insuficiente. Essa realidade em conexão pode ser entendida 
tanto na manipulação das pessoas a partir dos seus próprios interesses (ainda que em certo grau não 
sejam completamente reconhecíveis), como dos ardis promovidos pelas mídias. O ambiente construído é 
percebido pelo indivíduo através de suas experiências, expectativas, preferências e referências. A emoção 
por meio do ambiente construído atua como um eixo que permite conexões densas e profundas. Pode-se 
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falar da beleza como manifestação sensível capaz de agradar aos sentidos e também própria a excitar o 
observador. Nessa ordem, intenta-se motivá-lo ao desejo de posse e a realizar a compra. A beleza é 
sempre subjetiva, mas, no âmbito projetual, é necessário identificar com clareza quais são os atributos que 
devem ser emprestados aos objetos. 

As abordagens desse artigo foram desenvolvidas a partir da crítica aos espaços construídos (TUAN, 1983; 
ECO, 1997; MAHFUZ, 2003). Para os tratos específicos envolvendo arquitetura e marketing, diversos 
problemas foram referenciados (GALFERTTI, 1997; CHAVES; GALVÃO, 2014; GIMÉNEZ, 2007). O método 
de investigação utilizado é baseado na leitura dos espaços construídos e seu design (FERRARA, 2002), 
seguido por abordagens peculiares de TUAN (1983). Dentro dos limites desse artigo, a pesquisa lida com 
uma quantidade relativamente pequena, de modo a recolher algumas amostras (e que elas nos sirvam 
como potenciais exemplos deflagradores de discussões). Nesse esforço para apreender, “a um só tempo, o 
momento que foge e compreendê-lo como momento fugidio e qualquer [...], o que se constitui é o ver: uma 
confiança nova dada à visão como instrumento de conhecimento, e por que não de ciência” (AUMONT, 
2004, p.51). Essas imagens problematizam o que vemos, como vemos, permitindo analisar e criar crítica 
entre sujeitos. É assim instrumento de conhecimento, operando em novas questões sociológicas, como um 
fragmento recolhido dessa realidade. 

A moradia não pode, portanto, ser considerada unicamente como um elemento de projeto visual e se 
transformar numa produção de imagens esteticamente sedutoras e distantes da experiência existencial. A 
observação do material publicitário de um apartamento “contemporâneo” permite identificar características 
das relações de consumo das famílias da metrópole em questão e constitui-se como um processo de 
investigação com contribuição para esse ambiente social. 

2 O APARTAMENTO COMO MORADIA E “STATUS” 

A forma como a habitação é oferecida ao consumidor acaba por influenciar sua maneira de pensar, assim 
como também pode moldar sua maneira de habitar. Os ambientes são concebidos de forma genérica, 
indistinta, de modo que possam abrigar todas as atividades básicas comuns do cotidiano. A busca pela 
qualidade de vida é tema de inúmeras pesquisas relacionadas às habitações nos últimos anos. No entanto, 
na lógica do mercado imobiliário, a produção dos edifícios de apartamento tem sido controlada pelos 
empreendedores, cujo foco principal permanece nos lucros obtidos e não prioritariamente na qualidade das 
habitações. A unidade habitacional nesse contexto é um produto imobiliário, e sua concepção normalmente 
obedece às condições inerentes da produção de qualquer outra mercadoria. O apartamento caracteriza-se 
como um objeto arquitetônico cultural inserido na lógica da circulação do capital. Inclui, portanto, o interesse 
do empreendedor acima dos interesses dos usuários, a oferta do produto – o apartamento – não 
necessariamente coincide com a demanda das pessoas. 

A propaganda imobiliária, portanto, tem papel importante na construção do discurso de “bem-estar” que é 
oferecido aos possíveis compradores pois se encarrega de persuadir os interessados de maneira a garantir 
as expectativas financeiras dos empreendedores. Pode-se entender a persuasão como uma estratégia de 
comunicação que consiste em utilizar recursos emocionais e simbólicos para induzir alguém a aceitar uma 
ideia, uma atitude, ou realizar uma ação. É o emprego de argumentos, legítimos ou não, com o propósito de 
conseguir que outros indivíduos adotem certas linhas de conduta. 

Nos primórdios da cidade, o Setor Marista era reconhecido por elementos que lhes atribuíam identidade. 
Segundo Tavares (2016, p.90), “os espaços eram afetivos, peculiares, expressivos em seu modo individual 
de ser, pois as pessoas se conheciam e se relacionavam em ambiências de dimensão humana.” O bairro 
era capaz de expressar a cultura do habitar em suas feições arquitetônicas, no comércio local, praças e 
demais elementos. “Eram espaços marcados por usos e fazeres, que revelavam o poder afetivo dos lugares 
instituídos por seus moradores. O Setor Marista era conhecido por suas residências de alto padrão e 
arborização abundante” (TAVARES, 2016, p.90). Desse modo, “o bairro constitui importante intermediador 
entre a casa e a cidade, um contexto imediato e, por estar constituído por trajetos e elementos familiares, é 
também fator de identidade, orientação e pertencimento” (TAVARES, 2016, p.89). 

Por abrigar um dos pontos mais cobiçados da cidade, o Setor Marista é recorrentemente citado nos 
materiais publicitários dos produtos imobiliários como um local privilegiado e valorizado, sendo apresentado 
como “o bairro mais nobre da cidade”, comunicação que direciona o convite à alta classe goianiense. Essa 
estratégia de divulgação contribui para a alteração da dinâmica do espaço urbano, redefinindo “parcelas” da 
sociedade que teriam direito à essa área nobre da cidade, fortalecendo a ideia de segregação social e 
econômica. De acordo com Russel e Lanius (1984), o lugar tem a habilidade de alterar nosso estado 

III Seminário Nacional Pensando o Projeto Pensando a Cidade 96



  

emocional. Segundo os autores, todo ambiente físico provoca emoções e a avaliação afetiva do lugar 
influencia a escolha de onde ir e o que explorar no ambiente. Esse discurso acaba por fomentar a venda da 
“qualidade de vida” que parece ser encontrada apenas ao adquirir um dos luxuosos apartamentos ofertados 
pelo mercado imobiliário. 

O marketing desses empreendimentos se encarrega de seduzir e persuadir o público com promessas de 
bem-estar e qualidade de vida, com estratégias audaciosas em lançamentos cada vez mais sofisticados. 
Como afirma Costa (2003, p.79), cria-se “um discurso presente e ativo na formação de valores, (materiais e 
imateriais), recriando, codificando e recodificando os hábitos e preferências do consumo do espaço, assim 
como a significação dessa mercadoria como mediadora de relações sociais”. Nessa mesma lógica, “o 
marketing tem papel decisivo, ao buscar transformar desejos em necessidades. Em outras palavras: 
produzem-se apartamentos e vendem-se “status” e “qualidade de vida” (VILLA; ORNSTEIN, 2009, p. 37). 
De modo geral, a ideia é que as coisas possam ultrapassar seus aspectos materiais, ganhando outras 
propriedades que não estão restritas ao seu uso, às suas finalidades práticas. Essas explicações estão 
diagramadas na Figura 1, vide abaixo. 

Figura 1: Arquitetura e marketing, alterações de valores, sentidos e hábitos. 

 

Fonte: Diagrama dos autores. 

A aparência com que os objetos são pensados é oferecida não apenas como resposta aos anseios dos 
consumidores (desejos, necessidades), mas principalmente porque confunde sua utilidade com outras 
características que provocam sensações de deleite, capazes de promover satisfação. Frequentemente no 
âmbito publicitário há uma mistura daquilo que nos é essencial para outras coisas que não são. Essas 
situações chegam a nível tão profundo que as pessoas tornam objetos supérfluos em coisas essenciais e 
vice-versa. A aparência atraente deve-se impor, e ser capaz de acessar o íntimo dos consumidores, por 
empatia, encontrar seus desejos e ansiedades recônditos. “[...] Através de propagandas criam-se 
necessidades e valores para atrair o consumidor, tais como: segurança, status, investimentos ou qualidade 
de vida.” (GIMENEZ, 2007, p. 53). 

3 O DISCURSO PERSUASIVO DO LUXO E DA QUALIDADE DE VIDA 

A publicidade divulga não apenas o produto, mas “uma experiência e um novo estilo de vida”. O possível 
comprador tende a escolher e adquirir não o produto em si, mas várias qualidades associadas. “Ou seja, o 
que se vende é o desejo de adquirir e viver num determinado estilo de vida.” (AMORIM; LOUREIRO, 2005, 
p.20). As estratégias publicitárias buscam influenciar a decisão de compra e oferecer a diferenciação social. 
O material publicitário amplamente divulgado, atinge também grupos que não são potenciais compradores, 
e influenciam sua maneira de definir “qualidade de vida” (ver Figura 2). 

Segundo Baudrillard (2007), existe uma ideologia igualitária do bem-estar, em que a felicidade se constitui 
como referência da sociedade de consumo. A noção de felicidade, segundo o autor, não deriva da 
inclinação natural de cada indivíduo para realizar a si mesmo, é preciso que a felicidade seja mensurável. 
“Importa-se que se trate do bem-estar mensurável por objetos e signos.” (BAUDRILLARD, 2007, p. 50). 
“Tanto na lógica dos signos como na dos símbolos, os objetos deixam totalmente de estar em conexão com 
qualquer função ou necessidade definida, precisamente porque respondem a outra coisa diferente, seja ela 
a lógica social seja a lógica do desejo.” (BAUDRILLARD, 2007, p.9). 

A propaganda imobiliária é, portanto, como afirma Costa (2004, p.79), “um discurso presente e ativo na 
formação de valores, recriando, codificando e recodificando os hábitos e preferências do consumo do 
espaço, assim como a significação dessa mercadoria como mediadora de relações sociais”. No entanto, 
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outros impactos estão diretamente ligados à qualidade de vida almejada pelo usuário, e deveriam ser 
levados em consideração na hora da escolha da nova moradia. A habitação pode influenciar sobre múltiplos 
aspectos a rotina dos usuários, alterando de maneira profunda a sua qualidade de vida, e as suas 
expectativas e possibilidades de desenvolvimento futuro. 

Um aspecto discutível dessa estratégia, que pode ser verificado empiricamente tanto através do material 
publicitário disponibilizado quanto em visitas in loco, é que esses ambientes costumam apresentar-se com 
decorações muito sofisticadas e de custo elevado, nem sempre compatíveis com os modos de vida e as 
possibilidades financeiras dos usuários (QUEIROZ; TRAMONTANO, 2009). 

A comunicação, portanto, se sobrepõe à lógica da produção do espaço e constitui novos sentidos 
simbólicos ao produto imobiliário, influenciando na construção de novos padrões. Analisar como a 
comunicação vende esse espaço, pode trazer parâmetros para pensar de que maneira ela é capaz de impor 
aos indivíduos novas experiências e nova cultura de consumo. Esse material contém mensagens narradas 
de modo persuasivo e que são atribuídas às características simbólicas e subjetivas que o empreendimento 
quer passar. 

Figura 2: Trecho de material publicitário. 

 

Fonte: Construtora Bambuí. Disponível em <https://bambui.com.br/lancamento/ares-marista/>. Acesso em 19/11/2022. 

Ao refletir sobre o material publicitário também é possível destacar a participação dos arquitetos 
renomados. Essa participação de arquitetos (ou artistas) famosos para garantir o sucesso do 
empreendimento imobiliário, é inserida no material gráfico, numa perspectiva de valorização da atividade 
imobiliária, e utilizada constantemente. Arquitetos sempre ajudaram empresas e pessoas, através de 
imponentes construções, a criar a imagem do poder econômico que auxilia na colocação social. Para 
Mahfuz (2003), essa postura leva a arquitetura à situação atual de perda de influência sobre decisões da 
sociedade dentre uma série de outros fenômenos que afetam a sua reputação. A mercantilização da 
arquitetura, em que os edifícios passam a ser tratados como objetos de consumo; as decisões sobre o meio 
ambiente construído e os objetos de uso comum não estão mais nas mãos de arquitetos e designers, sendo 
dominados pelos aspectos prospectivos do marketing e a espetacularização da arquitetura, situações atuais 
que ilustram a crise disciplinar da área (MAHFUZ, 2003). 

Além de questões criativas, que permeiam os aspectos técnicos, teóricos e de planejamento, antecipando a 
materialidade, a arquitetura tem em seu discurso, o dom de persuadir. Ao trabalhar na construção de 
imagens antes da elaboração material, pode ser igualmente capaz de seduzir e persuadir, quanto a 
linguagem da publicidade. Segundo Umberto Eco (1997), o discurso arquitetônico é persuasivo e parte de 
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premissas adquiridas, que se juntam a argumentos conhecidos e aceitos, e podem induzir a determinado 
tipo de consenso. 

Figura 3: Fragmentos de materiais publicitários. 

 

Fonte: (1) Zayn Home – SPE 13 Residencial Ltda; (2) Treze 36 – Terral Incorporadora; (3) Reserva Harbo – Brasal Incorporadora; 
Disponíveis em (1) <https://www.seuimovelgoiania.com.br/2021/01/zayn-home-marista.html> (2) <https://myside.com.br/apartamento-

venda-treze36-goiania-go> (3) <https://reservaharbo.hotimob.com.br/> Acesso em 19/11/2022. 

A arquitetura pode, portanto, funcionar como promessa e abrir espaço para criar representações e imagens 
sociais. Esse espaço permite acesso aos benefícios do processo capitalista, e ao intermediar escolhas, é 
capaz de obter trânsito possível para lucrar com a “estratégia” estabelecida pelo projeto. Desse modo, ainda 
que haja uma ideia forte acerca das validades da criação (que as coisas podem ser sempre melhoradas, 
tensionadas para outros critérios de valor), na lógica capitalista é mais importante que incitem o desejo de 
posse para, assim, serem facilmente vendidas. 

Nesse sentido, este estudo pretende contribuir para reflexões acerca dos significados simbólicos contidos 
nas representações materiais. O desafio apresenta-se diante da forma como o produto é ofertado aos 
consumidores nos dias de hoje. O apartamento, antes construído e vendido, hoje tem seu processo de 
venda formatado de modo antecipado ao que será, o que impõe nova situação, na qual o usuário precisa 
fazer suas escolhas pautadas em imagens meramente ilustrativas e em uma simulação que muitas vezes 
extrapola as características reais do produto. 

No contexto publicitário são vários os artifícios utilizados. Todas as peças gráficas, videográficas, conduzem 
à ideia de um objeto minimamente pensado, calculado nos seus detalhes, capaz de oferecer os mais 
sofisticados graus de exigência dos clientes. Nesse sentido, as imagens são dotadas de vários recursos 
artificiais, simulam luzes e materiais com características perfeitas, levando a uma condição etérea (e 
praticamente inalcançável) do objeto real (ver Figura 4). Isso acontece na criação das imagens dos 
apartamentos para os intentos de venda. No caso dos apartamentos, a imagem tenta vender com 
antecedência os valores de uso do imóvel, pretendendo fazer com que o comprador, futuro morador, se 
imagine utilizando o espaço. No entanto, o que é possível acessar, nesse momento, é apenas o desejo de 
uma vida nova, e não o valor de uso da mercadoria – no caso, a moradia, o apartamento. 
A intenção de possuir uma nova morada relaciona-se com as diversas ideias acerca do bem-estar por ela 
proporcionado: o espaço doméstico é um remanso tranquilizador diante das tantas tensões ocasionadas por 
outros espaços externos. O lar não é somente um espaço pessoal e familiar com atividades rotineiras, mas, 
principalmente, aquele ambiente onde é possível ter a sensação de segurança e de conforto. É o lugar onde 
conseguimos a reposição de forças para as tarefas, dia após dia. 
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É possível verificar esse fato nos folders publicitários de apartamentos distribuídos pela cidade. Em todos 
eles, as imagens são desenvolvidas cuidadosamente na intenção de vender o produto (ver Figura 3). 
Concorre-se não pela funcionalidade da moradia ofertada, mas sim pela persuasão incluída como retórica 
fundamental do discurso imagético, pelo interior das características desenvolvidas, dos detalhes que são 
objetos de desejo. 

De modo complementar, a renderização no campo da arquitetura é muito comum, buscando desenvolver 
uma imagem com diversas características agradáveis. Ao mesmo tempo em que torna a ideia de projeto 
algo facilmente inteligível, o resultado também pode ser contemplado. As geometrias digitais são tratadas 
com diversos tipos de materiais, simulando diversas propriedades (reflexão, refração, transparência, sombra 
própria e projetada, caustics, etc.) (ver Figura 4). A partir dessas construções, um dos aspectos mais fortes 
que podem ser relacionados às imagens trata daquilo que Roland Barthes (2012) discutia em relação à 
imagem fotográfica: ela permite uma forte experiência com o real. No caso dos renders, elas costumam ser 
consideradas trabalhos viáveis, capazes de serem atingidas naqueles níveis de excelência exibidos. O 
render é um processo de cálculo computacional, inserindo nas composições geométricas a mudança para 
objetos revestidos de cores, texturas, variações de luz e sombra, efeitos de transparências, etc., de 
aparência fotorealista. As imagens são criadas a partir de pontos de vista perspéticos, executadas a partir 
das nossas referências visuais e, portanto, impregnadas com determinada ambiência, sendo capazes de 
nos transportar para lá. 

Obviamente, a expressão dos objetos é perseguida às custas de muito esforço. As formas criadas estão em 
jogo a partir da linguagem instituída e as aberturas dadas a interpretar. No interior dessas linguagens são 
outorgadas imprecisões, ambiguidades, estranhezas, assim como também um conjunto extenso de 
obviedades. Há uma carga conotativa a envolver os objetos, impregnando-os como uma segunda 
mensagem: é o que Barthes (2012) denominava “campo de dispersão”. E então, “na vida associada, as 
conotações simbólicas do objeto útil não são menos úteis do que suas denotações funcionais” (ECO, 2007, 
p. 202). 

Tem-se estampado nos mais diversos lugares da cidade a moradia “ideal”. Tão inalcançável como o corpo 
“ideal”, a moradia ideal está certamente longe da realidade de muitos. No entanto, ela pode passar a 
frequentar o imaginário de muitas pessoas, tornando-se um “sonho de consumo”, uma meta a ser 
alcançada. Trazendo essa reflexão para o contexto da venda de apartamentos, além das imagens, outro 
valor adicionado é a das experiências, que ajudam a deixar o produto o mais atraente possível. Essa nova 
camada é o apartamento decorado: uma unidade imobiliária onde se cria um projeto impecável de design 
de interiores, capaz de agradar o maior número de pessoas. A marca da empresa que comercializa os 
apartamentos é um outro adicional colocado no objeto de consumo. Incorporadoras e construtoras se 
empenharam em fortalecer suas marcas e adicionar ao produto – apartamento – uma “etiqueta de luxo”. 

O dimensionamento da habitação precisa ser adequado e permitir o bom andamento das atividades 
cotidianas dos usuários. A leitura das plantas permite que o consumidor avalie se suas necessidades estão 
sendo atendidas e se o imóvel oferece os requisitos que garantem as condições de vida almejadas. Ao falar 
de leitura arquitetônica busca-se compreender as formas, funções e expressões estéticas, a realidade 
construída dos objetos arquitetônicos, que permitem diversas análises e interpretações. A leitura será o 
decifrar da arquitetura, como se fosse um texto. Para tanto, serão descritas as características de sua 
utilidade, buscando-se trazer, de maneira objetiva, pontos que se conectam com as necessidades práticas 
dos usuários. 

O correto dimensionamento dos espaços tem influência direta na qualidade da habitação e no bem-estar 
das pessoas. No entanto, de acordo com muitas pesquisas sobre habitação realizadas no País, como, por 
exemplo, as do grupo Nomads.usp, ainda existem muitos projetos sendo desenvolvidos sem muitos 
conhecimentos sobre os futuros usuários e, como consequência, a produção de unidades de apartamentos 
permanece ao longo dos anos com um modelo convencional de tipologia pautado na concepção (tripartida 
em área íntima, social e serviços) burguesa. 

4 RENDERS COMPUTACIONAIS 

A arquitetura, ao ser representada bidimensionalmente, pode sofrer importantes perdas. Por ser um objeto 
tridimensional e que, além de suas três dimensões, provoca reações em quem a observa ou ocupa, a 
experiência do espaço real não pode ser substituída por fotografias ou desenhos, como dito por Bruno Zevi 
(1966). Representar um objeto tridimensional é uma árdua tarefa e, para isso, um desenho de 
arquitetura pode utilizar artifícios visuais propondo-se a facilitar o entendimento, com texturas reais dos 
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materiais a serem empregados. As imagens podem ser utilizadas como materiais de apoio para que seja 
possível ver e entender a futura construção. As ferramentas de computação gráfica se desenvolveram e 
tomaram lugar de recursos como maquetes físicas e desenhos à mão. Tais ferramentas permitiram uma 
nova forma de explorar as representações, trazendo alternativas para a simulação de materiais, testes de 
iluminação, novos pontos de visão do observador. Também ajudaram no desenvolvimento do projeto com 
possibilidades de cálculos de desempenho estrutural, energético, acústico e de insolação. Os programas 
passaram a oferecer caminhos úteis para a experimentação das ideias projetuais e incrementaram as 
apresentações dos projetos. 

Figura 4: Situações típicas de uma renderização, a busca pela imagem fotorealista. 

 

Fonte: Interferência sobre material publicitário da Construtora Bambuí.  
Disponível em <https://bambui.com.br/lancamento/ares-marista/>. Acesso em 19/11/2022. 

Diante desse universo de possibilidades, os projetos de arquitetura passaram a ser desenvolvidos utilizando 
perspectivas digitais e frequentemente são apresentados por meio de imagens com renderizações 
fotorealistas, produzidas muitas vezes em conjunto com registros fotográficos do espaço a ser construído. 
As imagens renderizadas são fruto de modelagens 3D, que simulam a edificação (ver Figura 4). O uso de 
recursos tecnológicos, como os softwares de renderização, abrem espaço para a combinação de outras 
técnicas, como colagens, que também podem criar representações irreais ou exageradas, capazes de 
comunicar ideias que os autores desejam vincular ao trabalho. 

Esse recurso das imagens virtuais tem sido amplamente utilizado pelo mercado imobiliário. Embora seja 
verdade que na arquitetura sempre será necessária a imagem, mediando a realidade da construção, ”a 
criação de imagens por computador tende a reduzir nossa magnífica capacidade de imaginação 
multissensorial, simultânea e sincrônica, ao transformar o processo de projeto em uma manipulação visual 
passiva” (PALLASMAA, 2011, p.12). As imagens tridimensionais digitais tornam-se auto explicativas aos 
consumidores e atuam como um meio de comunicação não verbal. Se antes eram complementares às 
informações em 2D, hoje são requisito essencial para a apresentação do projeto. 

Segundo Pallasmaa, a arquitetura tem adotado a estratégia psicológica da publicidade e da persuasão 
instantânea; as edificações se tornaram produtos visuais desconectados da profundidade existencial e da 
sinceridade. Logo, pode-se notar que as imagens são usadas não apenas para facilitar a visualização e o 
entendimento do projeto, mas na intenção de levar o consumidor a um caminho pretendido. 

Ao analisar os materiais publicitários destinados a vender apartamentos, percebe-se uma representação 
tridimensional da arquitetura, acrescida de camadas que ultrapassam as características da materialidade 
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que será construída. Além do uso de imagens (perspectivas renderizadas do projeto em 3D), outras 
estratégias são adotadas para antecipar o desejo no produto ofertado. As imagens mostram equipamentos 
coletivos e serviços retratando um estilo de vida proposto ao futuro morador. No entanto, os espaços de uso 
coletivo, enaltecidos no momento da compra, prefiguram apelos publicitários para valorizar o 
empreendimento. Apresenta-se mais o edifício e suas características de uso comum e menos as 
informações inerentes à unidade habitacional. 

Toda a tecnologia dos softwares 3D não é utilizada pelo material publicitário no sentido de realçar 
informações importantes para a rotina do morador, como insolação ou circulação dos ventos. As imagens 
voltam-se aos itens de lazer, destinando a qualidade da renderização a uma infinidade de espaços como os 
vistos acima (churrasqueira, salão de festas, brinquedotecas, playground, entre outros). Muitos desses 
espaços criam a ideia de exclusividade, propondo-se a ser um novo conceito de morar, no qual as 
atividades, que antes poderiam acontecer no espaço público, serão praticadas intramuros com os outros 
moradores do edifício. Segundo Chaves e Galvão (2014), os inúmeros itens de lazer tornam os 
empreendimentos negócios altamente vendáveis e lucrativos, em detrimento da escala do bairro e da posse 
da cidade por seus cidadãos, que compram a ilusão da segurança e da liberdade de ir e vir. 

Uma simulação do apartamento, que visa tangibilizar as características do imóvel, deveria ter nas suas 
referências as dimensões, os materiais e os detalhes que fizessem com que o consumidor pudesse 
compreender com facilidade o que compõe o produto que está prestes a adquirir. Ao final, a ideia não é o 
consumidor ter consciência das características do imóvel, mas que seja encantado pelos recursos visuais, 
perspectivas elaboradas capazes de enfatizar o máximo de qualidades daquele ponto de vista do trabalho. 
A explicação dos corretores que acompanham as visitas ao apartamento decorado é que a contratação do 
projeto de interiores e a produção do apartamento serve para que os clientes possam imaginar seus 
apartamentos depois de entregues, perceber as possibilidades e o potencial do imóvel, como, por exemplo, 
a quantidade de armários naqueles ambientes. 

A personalização busca equilibrar os desejos do cliente com o que a construtora pode oferecer. Quanto 
maior o poder econômico dos clientes, maior será a busca pela satisfação de demandas individualizadas. A 
personalização é a estratégia capaz de alavancar as vendas dos imóveis, garantindo aos consumidores a 
possibilidade de moldar e adequar o projeto às suas necessidades. O ambiente interior em si é 
precisamente o bem de consumo que é comprado e vendido. “O espaço interior, a célula doméstica, é o 
espaço por excelência. É o espaço que é construído; é o começo e é o fim da construção” (GALFERTTI, 
1997, p.50, tradução nossa). O espaço transformado pelo homem influencia sua identidade. Além disso, 
serve como referência do seu papel social e de como se comportar em determinado local (TUAN, 
1983). 

Um lugar adquire valor simbólico conforme as experiências nele vividas. Por experiência, entende-se um 
conjunto de sensações e percepções usados para construir a realidade, emocional e cognitiva. A 
experiência do espaço é vivida quando há possibilidade de movimento e de manipulação de objetos, os 
quais servem como pontos de referência para a configuração de um lugar (TUAN, 1977). 
A publicidade cumpre seu papel e todas as estratégias adotadas parecem funcionar e influenciar o 
consumidor que adquire o imóvel mesmo que ele não atenda plenamente a todas as suas aspirações. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O apartamento é um objeto arquitetônico inserido na lógica capitalista, na dinâmica de um mundo 
globalizado que transformou o solo, a cidade, e também a habitação, em mercadoria. Essa dinâmica tende 
a colocar as estratégicas de venda à frente de características materiais importantes do espaço construído 
para a habitação. A partir disso, pode-se perceber o grande impacto que a comunicação sedutora, utilizada 
pelo mercado imobiliário nas vendas, pode causar na relação entre o usuário e a moradia verticalizada. 

Os apartamentos observados nesta pesquisa são ofertados aos consumidores ainda em fase de 
planejamento, sem estarem construídos, antecipando as características do produto em forma de texto, 
imagem ou protótipo (um modelo, uma simulação). Nesse sentido, as empresas oferecem os produtos 
imobiliários em materiais publicitários cada vez mais ostentosos, mostrando que podem trazer mudanças na 
forma de consumo das pessoas, visto que a publicidade propõe “experiências e um novo estilo de vida”, e 
não apenas o produto. O possível comprador, portanto, pode acabar escolhendo a moradia seduzido pelos 
signos de distinção e posição social, ao invés de comprar apenas o que atende suas necessidades. 
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Nesse contexto, este artigo buscou expor, por meio do estudo de caso, as diversas camadas que o 
apartamento, como objeto de consumo, pode receber para suscitar o desejo do consumidor. Os 
empreendedores investem alto nas camadas simbólicas que são adicionadas à materialidade do 
apartamento como estratégia de venda: as imagens (plantas humanizadas, imagens renderizadas dos 
equipamentos coletivos do edifício e ambientes do apartamento); a etiqueta (o fortalecimento de marca das 
empresas); a experiência (o stand de vendas em localização privilegiada e o apartamento decorado); entre 
outros aspectos como localização, segurança e personalização. 

Foi possível verificar que as representações do produto não contêm apenas os atributos da sua 
materialidade, mas também aspectos simbólicos capazes de alterar os sentidos e que estão à serviço, 
principalmente, do valor de troca, e não exatamente do valor de uso da mercadoria. Essa condição se deve 
principalmente pela força do marketing, uma das atividades empresariais de maior visibilidade, sujeita a 
questionamentos éticos. Ao observar a forma com que os produtos imobiliários são comercializados, pode-
se refletir que o marketing se apresenta com certa amoralidade. Não se trata de fraudar as regras 
estabelecidas, mas de beneficiar-se de brechas para arquitetar oportunidades de lucros.  

Nesse contexto, os atores do mercado são capazes de desenvolver mecanismos que os desobrigam dos 
enfrentamentos em situações ambíguas e de questões éticas, em que a inexistência de códigos de conduta 
resulta em convites a práticas nefastas.  
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RESUMO 
a cidade, em essência, é o espaço criado a partir de um conjunto de pessoas e seus interesses. a ideia de que a sociedade - de 
pessoas - e suas configurações são o que moldaram e moldam a forma de fazer cidade, e ao entender que as pluralidades urbanas 
são inúmeras, trazem à tona os questionamentos de como essas pluralidades se envolvem, reforçam-se, repelem-se. esses 
movimentos não são novos no estudo urbano, já que são identificados e usados por diversos teóricos da área, quando identificam e 
analisam a gentrificação de espaços na cidade. os meandros – dos movimentos das pluralidades - acontecem quando, estes, se 
cruzam, se interferem e geram apropriações das pessoas na cidade. assim, a proposta, aqui, é discutir um possível caminho de 
como esses movimentos acontecem, analisando as mudanças físicas e as mudanças na subjetividade urbanas e como elas se 
transformam, transformando assim o lugar, no vai e vem dessas interferências. a partir de alguns autores discute-se que o desejo 
urbano dos habitantes da cidade é estimulado pelo lugar, existente ou manipulado. seu aparecimento apesar de parecer algo 
natural ou espontâneo surge de estímulos externos aos seres. como resultado, vê-se que, no processo de disputa e tomada de 
decisão sobre a cidade, uma das faces do processo de gentrificação acontece na mudança do desejo urbano. como já estão 
organizados em associações, os construtores, influenciam o poder público e seu planejamento urbano, dissolvendo aos poucos o 
senso de comum e seus desejos quanto ao uso da cidade.  
PALAVRAS-CHAVE: gentrificação; cidades; subjetividades; poder público; desejos. 
 
 

ABSTRACT 
the city, in essence, is a space created from a set of people and their interests. the idea that society - of people - and its 
configurations are what shaped and mold the way to make city, and by understanding that urban pluralities are countless, brings out 
the questions of how these pluralities get involved, reinforced, repel yourself. these movements are not new in urban study, since 
they are identified and used by several theorists in the area, when they identify and analyze the gentrification of space in the city. 
meanders – of pluralities' movements – happens when they cross, interfere and generate appropriation of people in the city. thus, 
the proposal here is to discuss a possible way of how these movements occur, analyzing the physical changes and changes in urban 
subjectivity and how they transform, transforming the place from these interferences. from some authors, it is discussed that the 
urban desire of the city population is stimulate by the place, existing or manipulated. its advent might seem something natural or 
spontaneous arises from external stimulus to beings. as a result, it is seen that, in the process of dispute and decision-making about 
the city, one of the faces of the gentrification process happens in the change of urban desire. as they are already organized in 
associations, the builders, influence the public authority and its urban planning, slightly dissolving the sense of common and their 
desires regarding the use of the city. 
KEYWORDS: gentrification; cities; subjectivities; public authority; desires.  

A MANIPULAÇÃO DO DESEJO URBANO NO 
PROCESSO DA GENTRIFICAÇÃO. 
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1 INTRODUÇÃO  

Cidade é a produção do espaço pelas pessoas que a compõe, é um resultado de suas relações e tende a 
reproduzir as características destas ao se construir e reconstruir. Ao investigar o comportamento humano no 
meio urbano, no século XX - início do firmamento dos problemas sociais das grandes cidades modernas - 
Robert Park (1973) afirma que a urbanização é um reflexo das partes de relações humanas que a 
compõem, sendo que a cidade extrapola uma unidade geográfica e uma unidade das relações humanas, é, 
também, uma unidade econômica.  

As cidades, por meio de seus habitantes, conformam o fazer urbano através das inúmeras pluralidades que 
as compõe. A configuração desta “sociedade” se expressa nas suas relações, no seu envolvimento, 
reforços e repelação através de seus interesses ou de seus grupos. A gentrificação dos espaços urbanos é 
tratada por diversos teóricos dos estudos urbanos, ao passo que identificam e analisam este fenômeno nos 
espaços das cidades. Como proposta neste artigo, busca-se a investigação das formas com que a 
gentrificação acontece, passando pela investigação das mudanças que acontecem no espaço físico, na 
subjetividade urbana. Por estas interseções de anseios e de como elas se transformam, transformando, 
assim, o lugar.  

Os movimentos acontecem mutuamente cada qual com seus interesses, como também interesses em 
comum. Robert Park (1973) entende que a cidade, lugar e pessoas, são organicamente relacionados, um 
espaço e sua psique, um mecanismo psicofísico por ela e através dela se compõem os interesses políticos 
e particulares são expressões não só coletivas, são incorporadas. Entender as incorporações das 
pluralidades urbanas leva a compreender a existência de um jogo de forças. Os interesses nos territórios, 
sua construção e reconstrução na cidade é explicito, porém como ocorrem é o que se busca maneiras de 
entender. Como o desejo urbano muda? Quem são os interessados? Quais suas motivações e intenções 
nesse jogo? Qual é a força que cada qual tem? Eles se organizam em seus grupos? Sofrem os efeitos 
quando a cidade muda?  

Buscou-se neste artigo identificar como as pluralidades urbanas movimentam-se e envolvem-se no 
processo da gentrificação, pela mutação do planejamento urbano público e público-privado, no 
enfraquecimento da ideia do comum urbano e pela manipulação do desejo urbano. Por meio de movimentos 
transescalares de agentes distantes onde se sobressai o poder privado. 

2 MOVIMENTO DAS PLURALIDADES 

As pluralidades que se pretende analisar refere-se à duas que envolve o processo de gentrificação. A 
população estabelecida em seus territórios, que se apropriam deste, facilitando seu cotidiano territorial, 
psicológico/mental e social, mesmo que não se tenha a consciência de tais interesses e apropriações. E os 
investidores/exploradores desse espaço - não chamo aqui de territórios, pois estes não se identificam com a 
área e suas características - sendo seu intuito inicial de criar territórios artificializados para outrem e 
posteriormente vender a cidade com um produto a ser consumido. Para extrair lucro a partir das 
transformações urbanas em que investem, acabam por reformular os parâmetros de desejo, quando 
empreendem uma dita qualidade de vida em uma determinada região em busca de um mercado 
consumidor específico.  

Ao se apropriarem de determinadas regiões nas cidades para transformar estes espaços, em detrimento a 
outros, a estratégia usada passa pelo alto grau de especialização de uma região. Através do emprego de 
atividades específicas – comércios (redes de hipermercados, restaurantes mais caros, redes de farmácias 
etc.) e serviços (de saúde, de beleza, de viagens etc.) - que comporão o “diferencial” atrelado ao produto a 
ser vendido, ou seja, aos apartamentos e casas de maior padrão. Que reafirma a urbanização como moeda 
de troca, aumentando o padrão de vida.  

Para João Tonucci Filho e Sérgio Magalhães (2017) a partir do momento que o solo metropolitano atinge 
um determinado patamar, aquele espaço se torna uma mercadoria disputada, onde o planejamento urbano 
– público – se atrela as novas características investidas, a fim de aumentar a valorização fundiária, o que 
retroalimenta a arrecadação de impostos que são proporcionais ao novo preço da terra. Através da 
associação do poder público ao poder privado, que seria a alternativa quanto a escalada do poderio privado, 
a cidade ganha ares de produto. 

Ao argumentar sobre como o mercado neoliberal cria antagonismos de territórios, Tonucci Filho e 
Magalhães (2017) apresentam que as relações espaciais, também, são tornadas neoliberais, a partir de 
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padrões de competição. Ao mesmo tempo que enfraquece o “comum urbano” como alternativa ao 
planejamento urbano público com viés privado. O movimento do comum urbano se apoia na 

 
[...] a ideia [...] invocada por movimentos, manifestantes, coletivos, pesquisadores, ativistas 
e até por formuladores de política pública, para fazer referência a recursos e espaços 
urbanos compartilhados e para reivindicar mais amplamente que a cidade como um todo 
seja mais aberta ao uso, à apropriação coletiva e à participação. (TONUCCI FILHO E 
MAGALHÃES, 2017, p. 2). 

 

Assim, com o intuito do mercado de criar diferenças, a partir das quais se pode comparar e vender uma 
como melhor que a outra, essas podem ser revertidas em um argumento que justifica uma maior apreciação 
de determinadas regiões da cidade. 

Nesta divisão, quanto aos interesses na cidade, quando a unidade econômica se sobressai às unidades 
geográficas e unidade das relações humanas cria um desequilíbrio quanto ao direito à cidade, defendido por 
Lefebvre (2001), potencializa o poder sobre a propriedade da terra e os impactos nas populações que não 
dispõe de capital sobressalente para usufruir do acesso à terra que passa, também, pelo acesso as 
estruturas de apoio ao cotidiano.  

Apesar do discurso recente sobre os direitos humanos em diversas áreas, em maioria, o individualismo 
baseado na propriedade não questiona a lógica hegemônica liberal e neoliberal de mercantilizar a cidade, 
afirma David Harvey (2014) em Cidades Rebeldes, quando propõe fazer uma crítica sistemática sobre os 
descontentamentos e ansiedades urbanos neste cenário de transformações urbanas que são cada vez mais 
rápidas.  

A lógica de mercantilizar a cidade provém do modo como funciona o capitalismo, que ao procurar o lucro, 
ou mais-valia, reinveste o excedente procurando nichos onde possa obter mais lucro e a cidade é este 
espaço criado pelo capitalismo e reforçado por ele. É a força que se sobrepõe ao interesse coletivo e 
comum, que foge a seara pública pois esta, também, está alinhada com o pensamento liberal e neoliberal. 
Harvey continua e afirma que as leis coercitivas do mercado sempre procuram encontrar onde reinvestir ao 
inovar nas formas de organização e em novas tecnologias, usando de artifícios inferiores ao explorar a 
cidade. Essas “inovações” propostas pelo mercado acabam por gerar novos desejos e necessidades 
reduzindo o tempo de giro do capital a distância.  

O processo de gentrificação discutido como um sintoma da mercantilização e nessa relação de interesses, 
de acordo com Tonucci Filho e Magalhães (2017), provém da cidade, onde os interesses dos diversos 
agentes resultam de uma história onde a economia moderna e a industrialização, cria e cresce a densidade 
de relações transescalares que conectam dinâmicas urbanas localizadas a processos e agentes distantes. 
Essas relações potencializam a força de certos agentes que tem interesses na reconstrução das cidades de 
acordo com seu poderio econômico.  

Portanto as pluralidades, que são benéficas quanto a construção dos desejos em que tem interesse na 
cidade, podem sofrer quanto à desigualdade que é criada, uma desigualdade de acesso à terra, de 
característica do desejo, de poder de decisão.  A cidade, quanto espaço que deveria ser democrático e 
acessível a todos, nesses casos, acaba por não levar em consideração os estabelecidos nos territórios, que 
são expulsos antes mesmo de se darem conta do processo que é empregado pelo capital especulativo na 
construção de uma região “diferenciada”, que por essência é criado para a exclusão, que se consolida 
posteriormente por meio da mudança nos parâmetros do desejo. 

3 MUDANÇAS FÍSICAS 

Ao usufruir da cidade as pessoas demostram os interesses do seu cotidiano, fazendo da cidade um palco 
onde seus desejos urbanos são relativos aos territórios estabelecidos e o que podem oferecer. Ou seja, os 
cidadãos estabelecidos são influenciados pelo seu território, ao mesmo tempo em que o influenciam, 
fazendo com que o desejo seja uma condição apreendida e mude conforme as necessidades comuns dos 
habitantes. 

Existe uma relação direta entre a reformulação nos espaços físicos de um lugar e a reformulação na 
subjetividade do desejo de sua população. Por exemplo, quando o poder público reformula um espaço 
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urbano em determinado território, os habitantes daquele local acabam por criar uma relação de usufruto do 
espaço. Cria-se então o desejo de fazer parte, um sentimento de apropriação, uma vontade de incluir a 
apreciação do lugar como parte do cotidiano. Assim, a partir do físico, é iniciado um desejo, mesmo que 
implícito, de fazer parte de seu território, que compõe a subjetividade ao desejar usufruir do lugar, 
mostrando a complexidade da cidade como organismo vivo e dinâmico. 

 Refletindo sobre a complexidade da cidade, Robert Park (1973) revela que esta é um artefato, utilidades, 
dispositivos que apenas se tornam cidade viva quando ferramenta na mão do homem, através do seu uso e 
costumes. Quando estabelece uma relação de uso para a qual foi criada e apropriada, favorece que o 
território crie uma relação intima com seu habitante e promotor.  

Antes de ser um espaço, a cidade, tem nos sentimentos de seus cidadãos, um agente transformador do 
lugar em território. O desejar e o apropriar-se extrapola o espaço físico, quando a partir deste cria-se um 
sentido para aquele lugar. Pois “a planta da cidade estabelece metas e limites, [...] dentro das limitações 
prescritas, os inevitáveis processos da natureza humana continuam a dar a essas regiões e a esses 
edifícios um caráter menos fácil de controlar.” (PARK, 1973, p. 28). Os usuários, como agentes de 
transformação das cidades, modificam-nas ao serem influenciados por ela. 

Todo o processo de transformar o lugar em território, por sua apropriação, é natural, benéfico e esperado, 
desde que seja ferramenta de identificação de uma população com seu território. As mudanças físicas 
podem otimizar este caminho, quando feita para refletir os anseios do usuário estabelecido do lugar, dando 
a cidade um sentido de ser. O desejo quando surge do lugar enfatiza-se na experiencia urbana. 

O processo de transformar fisicamente um espaço pode surgir do poder público e comum, quando esse 
prioriza os estabelecidos em suas demandas. Como, também, de forma antagônica, pode surgir do poder 
privado, que tende ser mais forte e enfático nas suas decisões. A controvérsia é que, nas decisões do 
âmbito privado, o intuito surge de atender demandas privadas, voltando os benefícios criados ou recriados 
como agregado ao produto que oferecem.  

Os ditos “benefícios” não atendem aos estabelecidos, mas busca-se criação de benefícios àqueles que tem 
potencial econômico de se estabelecerem. Portanto, o valor de troca (público e privado) sobrepõem-se ao 
valor de uso (público e comum) ao se reestruturar um lugar, expulsando de forma quase imperceptível 
aqueles que já se identificam com determinado território. A gentrificação acontece por meios diversos. 

Ao analisar como o desejo é criado e recriado por essas forças, por vezes maiores, é possível propor como 
o processo de desapropriação de territórios pode acontecer, ao modificar aqueles interesses comuns e 
coletivos até que expulsem a população existente. Esses interesses têm algumas vertentes, sendo a 
mudança de parâmetros de desejo e subjetividade e da psique urbana uma forma de conquistar o espaço. 
Que se configura como estratégia no qual o interesse econômico se fundamenta, ao atrelar melhorias 
urbanas de infraestrutura, uso de solo, zoneamento etc. (aprimoramentos urbanos) a produtos que serão 
vendidos. O movimento de modificar o espaço, gerando novos desejos vai em contramão do desejo dos 
estabelecidos. 

O processo dessas mudanças na criação de novos desejos, é reforçado através da publicidade de atrativos 
para a vida urbana, ligados à prestação de serviços especializados e comércios nas proximidades dos 
empreendimentos. Através da venda de uma ideia de qualidade de vida que valorize os imóveis, ao agregar 
valor à terra – privada - utiliza-se da máquina pública em benefício do capital – mudando parâmetros do 
planejamento urbano de forma neoliberal. Ao criar, um zoneamento específico, melhorias específicas, 
desejo específico o mercado imobiliário cria mais valia para os produtos que oferecem. 

O distanciamento da escala do poder mercadológico não compreende as demandas locais e criam a falsa 
ilusão do melhoramento de áreas, antes diferentes e relativos aos estabelecidos. Aqui o poder de troca se 
sobrepõe ao direito de uso e cria uma característica nefasta quanto ao direito à cidade, na manipulação do 
desejo urbano, à distância, que com o passar do tempo invisibiliza os problemas de expulsão da população 
estabelecida, antes que se organizem em comuns coletivos e tentem impor seus interesses de continuar em 
seus territórios. 

4 MUDANÇAS NA SUBJETIVIDADE 

Ao usufruir O desejo urbano dos habitantes da cidade é estimulado pelo lugar, existente ou manipulado. 
Seu aparecimento apesar de parecer algo natural ou espontâneo surge de estímulos externos aos seres, de 
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acordo com Suely Rolnik (2011), que explica este processo através da cartografia sentimental. Ela afirma 
que o desejo é um processo de produção de universos psicossociais, ou seja, o próprio desejo de produção 
desses universos. Mundos se criam e se acabam na permanente atividade do desejo. Assim o desejo 
acontece em três movimentos: nos afetos, no da simulação e nos aglomerados de máscaras sociais. 

Primeiramente, nos afetos, quando indivíduos se afetam, em seu encontro. Nesse movimento 
desindividualiza-os e criam uma dessubjetivização de noções precedentes, criando máscaras sociais que os 
indivíduos vestem, gerando uma nova forma do desejo. No caso de cidades, aquelas intervenções em 
espaços públicos, recriam o pertencimento do espaço e o desejo por ele, a partir da nova notícia e uso novo 
do espaço por parte dos habitantes daquele território pela apropriação. São desejos aprendidos e 
reaprendidos na coletividade estabelecida.  

Quando a intervenção provém do privado, o mesmo acontece. Porém, a partir das qualidades vendidas, 
pelos exploradores do lugar, cria-se a nova forma do desejo urbano. Aqui o desejo pelo território – lugar de 
apropriação – é artificial, pois aqueles novos desejos não visão a população estabelecida e sim a que virá, 
pela venda de qualidades incorporada aos empreendimentos. No primeiro caso, os desejos são genuínos, 
pois provém do coletivo e do comum no movimento dinâmico natural da cidade. No segundo, os desejos 
são artificializados e criados como forma de manipulação da vontade/desejo, um movimento artificial com o 
intuito de transformar a cidade num produto comprável e vendível. 

No segundo momento, o da simulação, acontece a perda de sentimento de uma certa figura que se 
pensava existir, um movimento de criar novos signos dos afetos. Impulso de atualização de uma nova 
figura, quando transubjetivam a noção do desejo. Nas cidades e naquelas intervenções públicas, o uso, 
quando compartilhado pelos estabelecidos, recria o desejo pelo compartilhar de um sentimento de 
apropriação coletiva do território. 

Quando intervenção do privado, novamente, o mesmo acontece. Aqui com a presença dos compradores, 
daqueles investidores. Estimula uma receptividade dos estabelecidos, que ao se depararem com a 
presença nova, acreditam que o seu espaço está em melhoramento pela presença de novas pessoas, de 
novos comércios e serviços, mesmo que voltados para os novos moradores. Essas “novidades” tendem a 
se equiparar com o poder econômico destes e deligado do poder dos estabelecidos. O movimento do 
desejo, aqui, se confunde entre a população pretérita e a nova. Um fator importante é que os novos 
começam a se apropriar do território e os estabelecidos se distraem com a perspectiva de melhoramento do 
aporte infraestrutural da área, os desejos se anexam e se confundem.  

Enfim, no terceiro movimento, formam-se um aglomerado de máscaras sociais, constituindo novos territórios 
(não tem a ver, nem com terra, espaço - circunscrição geográficas -, nem com grupo – territórios, lugares de 
apropriação). “As máscaras, os rituais, as balizas de cartografia – os territórios -, configurações mais ou 
menos estáveis, atravessam terras e grupos os mais variados: são transversais, transculturais” (ROLNIK, 
2011, p. 58). Independentemente do tipo de transformação de um lugar, seja ela público ou privada, neste 
momento as pluralidades se confundem ao se juntarem em territórios de máscaras ou balizas de cartografia 
sentimental. Porém no investimento público, despretensioso mercadologicamente, tende a abarcar quem já 
se estabeleceu no seu território de apropriação. Já no investimento privado tende a inserir, por meio de 
desapropriação de território de alguns estabelecidos que perdem seu lugar, a nova parte da pluralidade que 
tem acesso ao lugar pelo seu poder de compra. 

Assim os estabelecidos aos poucos perdem o direito a se reestabelecerem na cidade, pois no processo de 
gentrificação o capital tende ser mais forte que o direito de uso. É na manipulação do desejo que se faz 
cada vez menor o número de estabelecidos, diminuindo o poder do comum da população anterior às 
transformações do desejo, essa tende a atenuar-se cada vez mais, até que a expulsão da população 

estabelecida aconteça. 

5 CONCLUSÃO  

Primeiro, existe a desindividualização e dessubjetivação do desejo estabelecido, através da afirmação de 
novos objetos para desejar. Segundo, há a transubjetivação, desconstrução do desejo estabelecido e uma 
simulação de novos desejos. Terceiro, há a criação de novos aglomerados de máscaras sociais, quando 
não se distingue mais o que é desejo estabelecido e desejo implantado. Com a quantidade menor de 
estabelecidos, enfraquece-se o território, como também, as ações comuns e coletivas que poderiam 
reivindicar que o processo de gentrificação não se generalizasse. 
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O comum urbano, que segundo Tonucci Filho e Magalhães (2017) seria a alternativa de força contra a 
hegemonia liberal e neoliberal, enfraquece-se diante o poder do capital de reformular o desejo urbano. A 
fixação dos estabelecidos no território é enfraquecida nesta manipulação. A força econômica primeiro muda 
os parâmetros do desejo, ao vender o território artificializado, depois expulsa os estabelecidos através da 
diminuição do seu número, antes que se organizem em comuns coletivos, independente do poder público, 
para reivindicar o seu direito de uso adquirido.   

Portanto, uma das faces do processo de gentrificação acontece na mudança do desejo urbano, que provém 
da publicidade e da efetivação do plano do capital em transformar a cidade em mercadoria. Ao estimular um 
novo parâmetro de desejo, aliado ao poder público - que é conivente -, o poder privado, que tem interesse 
na produção de mais valia, enfraquece o comum urbano dos estabelecidos de forma silenciosa e aos 
poucos expulsa economicamente os habitantes, que formularam aquele território com seus desejos iniciais. 
Como já estão organizados em associações, os construtores, influenciam o poder público e seu 
planejamento urbano, dissolvendo aos poucos o senso de comum e seus desejos quanto ao uso da cidade.  
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RESUMO 
Esta pesquisa aborda como artes de rua podem transformar muros em espaços de vida e envolve obras da área cinematográfica, 

abrangendo críticas sobre irregularidades estéticas e éticas. A arte contribui para o imaginário urbano, sensibiliza o observador, 

desperta ideias e imaginação. É proposto discutir como a cidade poderia ser melhor com ou sem muros, estudar contextos 

marcados por elementos que cercam, verificar como a arte pode transformar e humanizar, analisar comportamentos, identificar 

debilidades e possíveis intervenções que podem ser feitas nestas superfícies urbanas. Cidades compostas por muros revelam uma 

expressão da violência, mas os sujeitos muitas vezes suavizam esta realidade com grafites, desenhos, estênceis, transformam 

problemas em arte e constroem o imaginário da arte urbana. O muro pode consistir em barreira, limite ou proteção, possuir uma 

negatividade, remeter à prisão e ao impedimento da visibilidade arquitetônica, há indagações sobre eles sendo telas ou cárceres, e 

se os habitantes margeiam ou são margeados. Neste trabalho a metodologia adotada envolveu revisão bibliográfica, levantamento 

de dados, diálogos, fotografias, pesquisas em campo, análises de sujeitos e localidades urbanas. Artistas de rua revitalizam, 

contribuem para abrandar contextos e sensações negativas de artefatos de enclausuramento. Investigou-se os efeitos da presença 

e a ausência de muros, constatando que experiências marcantes fortalecem memórias e ambientes podem perder o aspecto de 

frieza e marginalização, por meio de soluções artísticas, transmitindo boas energias e esperança, valorizando espaços e 

contribuindo para que a cidade seja mais acolhedora. 

PALAVRAS-CHAVE: Muros 1; Sujeitos 2; Artistas 3. 
 
 

 
ABSTRACT 
This research addresses how street arts can transform walls into living spaces and involves works from the cinematographic field, 
covering criticisms of aesthetic and ethical irregularities. Art contributes to the urban imagination, sensitizes the observer, awakens 
ideas and imagination. It is proposed to discuss how the city could be better with or without walls, study contexts marked by 
surrounding elements, verify how art can transform and humanize, analyze behaviors, identify weaknesses and possible 
interventions that can be made in these urban surfaces. Cities composed of walls reveal an expression of violence, but subjects 
often soften this reality with graffiti, drawings, stencils, transforming problems into art and building the imagination of urban art. The 
wall can consist of a barrier, limit or protection, possess a negativity, refer to the prison and the impediment of architectural visibility, 
there are questions about them being screens or prisons, and if the inhabitants border or are bordered. In this work, the methodology 
adopted involved a bibliographic review, data collection, dialogues, photographs, field research, analysis of subjects and urban 
locations. Street artists revitalize, contribute to softening contexts and negative sensations of cloistered artifacts. The effects of the 
presence and absence of walls were investigated, noting that remarkable experiences strengthen memories and environments can 
lose the aspect of coldness and marginalization, through artistic solutions, transmitting good energies and hope, valuing spaces and 
contributing to the city be more welcoming. 
KEYWORDS: Walls 1; Subjects 2; Artists 3. 
 
 
 
  

MUROS COMO EXPRESSÃO DA ARTE URBANA E 
APRISIONAMENTO DO SUJEITO 
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1 INTRODUÇÃO  

O tema em questão é uma abordagem dos muros que expressam artes urbanas e aprisionamentos dos 
sujeitos, com alusão à obra cinematográfica Medianeras e à poesia do Rasuras Grupo de Pesquisa que 
discorre sobre este filme, cidade, edifício, irregularidades estéticas e éticas. 
Este trabalho versa sobre artes de rua que transformam muros em espaços renovados e inspiradores, com 
exemplos de artes contribuindo para o imaginário urbano, sensibilizando observadores, despertando ideias, 
imaginação e iniciativas. A utilização do tempo para algo produtivo afasta a marginalização, assim, a 
expressão artística possui impacto social positivo. 
Os objetivos desta pesquisa são discutir como a cidade poderia ser melhor com ou sem muros, estudar 

contextos marcados por elementos que cercam, verificar como a arte pode transformar e humanizar estes 

locais, gerando efeitos benéficos na vida urbana, analisar espaços verticais e os comportamentos das 

pessoas que interagem com eles, identificar debilidades e possíveis intervenções que podem ser feitas 

nestas superfícies urbanas. 

A metodologia deste estudo, constituiu-se por revisão bibliográfica, levantamento de dados, diálogos, 

observações, fotografias, pesquisas em campo, análises de sujeitos e localidades urbanas. Desenvolveu-se 

ações e reflexões com instituições de ensino, profissionais da educação, jovens estudantes, artistas locais, 

projetos socioambientais e habitantes de bairros periféricos de Goiânia, capital do estado de Goiás, com 

percepções para outras cidades do mundo. 

Propõe-se traçar uma discussão, dialogando com a questão do imaginário urbano, transitando por falas de 

autores, apresentando análises e críticas.  

O muro possui uma negatividade, remete à prisão e ao impedimento da visibilidade arquitetônica. A nossa 

cidade de muros é uma expressão da violência, mas os sujeitos na sociedade muitas vezes suavizam esta 

realidade, dando uma outra forma para isto, como é o caso do grafite que transforma problemas em arte. 

Desenhos, estênceis, fazem emergir a arte e constroem o imaginário da arte urbana. 

Neste contexto surge indagações, se os muros das cidades, são prisões ou expressões, se são telas ou 

cárceres, se margeamos ou se somos margeados, e quem são os marginais e artistas que dão vida aos 

muros e à cidade. 

O problema a ser analisado está relacionado em como contribuir para suavizar este contexto de muros e 

sensações negativas. A justificativa deste estudo é sobre males que precisam ser tratados, e para isto é 

preciso abrir uma conversa e dialogar a respeito dos muros como artefatos de enclausuramento. Existe a 

necessidade de discutir e buscar soluções sobre este problema urbano cultural que incomoda. 

 

1.1 Fundamentação teórica 

 

Na Alta Idade Média, os castelos eram apenas residências fortificadas, as grandes fortalezas medievais 

eram estrategicamente construídas visando à defesa (FREITAS NETO, 2006). 

No século XX, estudiosos como Henri Pirenne e Marc Bloch evidenciaram a complexa organização social 

das novas aldeias ou burgos, com a instalação planejada de castelos e fortificações. A solidez ou a 

fragilidade dos edifícios e das construções exprimem as relações entre as pessoas da sociedade que os 

produziram, exemplos que possuíam significado no contexto da sociedade medieval foram: o castelo 

medieval na França e a Catedral de Nossa Senhora (Notre-Dame) em Reims, França. Os homens da Idade 

Média davam significados próprios às coisas de seu tempo, mas nem por isso estavam estagnados ou 

atrasados culturalmente. A arquitetura refletiu tanto a insegurança quanto a religiosidade da Alta Idade 

Média, os principais monumentos arquitetônicos do período foram igrejas, e o estilo predominante foi o 

românico, caracterizado por grandes edifícios maciços, com grossas paredes para sua sustentação, que 

criavam uma impressão de proteção. A arte românica conferia às construções medievais uma aparência de 

solidez e estabilidade (VICENTINO, 2005). 

Caldeira (2003), discute a significação do muro na cidade e discorre que a associação de violência, direitos 

e corpo deriva de conjuntos de preocupações interligados, da qual a violência e o medo combinam-se a 

processos de mudança nas cidades contemporâneas, gerando novas formas de segregação espacial e 

discriminação social. Em geral, grupos que se sentem ameaçados com a ordem social que toma corpo 

nessas cidades constroem enclaves fortificados para sua residência, trabalho, lazer e consumo. 
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Silva (2020), ressalta que agora a cidade é uma cidade de muros, sendo uma prática cultural construir estes 

que se multiplicam, são muros dentro de muros, e essas são pulsões da cidade contemporânea na sua 

massa de conexão e solidão. 

Em Pequim, Capital da República Popular da China, os vilarejos urbanos são locais-chave para a 

implementação de estratégias de desenvolvimento. Sob um controverso programa conhecido como gestão 

lacrada, os habitantes são submetidos a várias formas de vigilância e monitoramento (HAYWARD, 2022). 

He (2010), conta que Laosanyu é uma pequena vila no município de Xihongmen do distrito de Daxing, no 

sul de Pequim, uma das aldeias urbanas localizadas nos arredores de Pequim, comumente chamado de 

zona marginal urbano-rural. Em março de 2010, um muro alto foi construído ao redor de Laosanyu, de modo 

que se assemelhasse a uma base militar ou prisão. Em Pequim existem aldeias fechadas onde a maioria 

dos moradores são trabalhadores migrantes, com condomínios murados estando abertos entre 6 horas e 23 

horas, com pessoas saindo durante outros horários apenas em circunstâncias extraordinárias. Zhang 

(2010), complementa que um portão de ferro foi colocado na entrada principal, com um posto de sentinela 

vigiado 24 horas por dia. Todos os moradores precisavam obter uma autorização de entrada para mostrar 

aos seguranças no portão de entrada e saída. O portão da vila foi fechado todas as noites e a vila foi 

colocada sob toque de recolher, impedindo a entrada ou saída em determinados horários. 

Nas últimas décadas, em cidades tão diversas como São Paulo, Los Angeles, Johannesburgo, Buenos 

Aires, Cidade do México e Miami, diferentes grupos sociais, especialmente das classes mais altas, têm 

usado o medo da violência e do crime para justificar tanto novas tecnologias de exclusão social quanto sua 

retirada dos bairros tradicionais dessas cidades. O crescimento do crime violento em São Paulo desde 

meados de 80 gerou medo e uma série de novas estratégias de proteção e reação, dentre as quais a 

construção de muros é a mais emblemática. Tanto simbólica quanto materialmente, essas estratégias 

operam de forma semelhante: elas estabelecem diferenças, impõem divisões e distâncias, constroem 

separações, multiplicam regras de evitação e exclusão e restringem os movimentos (DO RIO CALDEIRA, 

2000). 

Conforme Caldeira (2003), a privatização, cercamentos, policiamento de fronteiras e técnicas de 

distanciamento criam um outro tipo de espaço público: fragmentado, articulado em termos de separações 

rígidas e segurança sofisticada, e no qual a desigualdade é um valor estruturante. No novo tipo de espaço 

público, as diferenças não devem ser postas de lado, tomadas como irrelevantes, negligenciadas. Nem 

devem também ser disfarçadas para sustentar ideologias de igualdade universal ou de pluralismo cultural. O 

novo meio urbano reforça e valoriza desigualdades e separações, sendo assim um espaço público não-

democrático e não-moderno. 

Os muros desempenham um papel importante na configuração espacial das cidades, além de serem um 

dos principais fatores ou componentes na configuração da estrutura espacial, a eles também podem ser 

atribuídos diversos significados sociais intangíveis. A multiplicidade de muros em muitos casos, 

especialmente em cidades particionadas ou divididas, tem sido estudada por muitos estudiosos (ALPAR 

ATUN; DORATLI, 2009). 

O muro quando possui uma arte que toca, ele pode se tornar uma janela e leva à imaginação. Peixoto 

(1996), trata a cidade como espaço e lugar do sensível, discorre sobre um mundo que é cada vez mais 

opaco, e que a pintura de paisagens instaura uma nova maneira de ver o mundo. Fala da janela que leva 

para dentro e para fora, e que cidades são as paisagens contemporâneas, paisagens estas, capazes de 

revelar a alma das cidades perdidas na indistinção arquitetônica e na crise urbana, sendo a função da arte 

construir imagens da cidade que sejam novas, que passem a fazer parte da própria paisagem urbana. 

Silva (2020), transmite que a paisagem é uma série de sensações e indaga sobre onde está a felicidade de 

habitar o urbano e o que é a cidade hoje. Freire (1977) discorre sobre a cidade e a revelação do imaginário, 

a cidade sendo um imenso texto a ser problematizado. Para Calvino (1990) cada quarteirão na cidade teria 

a possibilidade de despertar os mais diferentes sentimentos e paixões. 

Pallasmaa (2011), declara que as experiências sensoriais se tornam integradas por meio do corpo, ou 
melhor, na própria constituição do corpo e no modo humano de ser. Corpos e movimentos estão em 
constante interação com o ambiente. Ao entrar em contato com lugares que proporcionam experiências, 
ricas e revigorantes, todas as esferas sensoriais interagem e se fundem na imagem do lugar que guarda-se 
em memórias. 
Imigrantes e refugiados foram homenageados em murais gigantes, com mais de 700 m², retratando 
pessoas reais, trazendo vivacidade, identidade, valorizando autoestima, cultura e arte, pela obra do artista 

III Seminário Nacional Pensando o Projeto Pensando a Cidade 113



brasileiro Kobra, aplicada em um muro em frente ao Museu da Imigração, na Mooca, Zona Leste de São 
Paulo. Este grafite intitulado Janelas Abertas para o Mundo, mostra oito imigrantes e refugiados, de 
diferentes origens e celebra a diversidade cultural e étnica. De espaço em espaço no muro, cada refugiado 
e imigrante se vê pintado, expressando suas características fielmente representadas com aspectos culturais 
(Figura 1). 

Figura 1: Grafite diante do Museu da Imigração, São Paulo. 

 
Fonte: IMERCIO (2022). 

 
Em outra localidade, uma marcante barreira física foi o Muro de Berlim, construído em 1961 pela Alemanha 
Oriental durante a Guerra Fria, que circundava Berlim Ocidental, a capital da Alemanha Ocidental, com o 
intuito de isolar esta cidade fechando fronteiras. 
No verão de 1961, quando a Guerra Fria adentrava seus dias mais quentes, Berlim, amanhecia dividida 
com a Cortina de Ferro imposta sobre si. O arame farpado, que podia ser visto por qualquer berlinense que 
tentasse cruzar a fronteira entre a República Democrática Alemã (RDA) e a República Federal da Alemanha 
(RFA), agora separava relações políticas, diplomáticas e sociais. A cidade se encontrava dividida assim 
como o restante do mundo. A divisão física denominada mundialmente como Muro de Berlim, e vista aos 
olhos ocidentais como Muro da Vergonha, marcou tempos de divergência no âmbito econômico-social, 
quando duas grandes potências lutavam por sua hegemonia perante o restante do mundo. A construção do 
Muro foi uma representação da ideia de conflito ideológico, onde havia ausência de confrontos bélicos 
primeiro-mundistas, pois este foi erguido com a intenção de obstruir a migração do lado Oriental (socialista), 
insatisfeito com sua economia, para o lado Ocidental (capitalista), a partir disto, o ambicioso fragmento 
oriental da Alemanha não via outra maneira de estancar a hemorragia imigratória a não ser por meio de 
medidas drásticas que descontentavam a população já saturada da República Democrática Alemã (DE 
LIMA; COLLOVINI; DOMINGOS, 2020). 
 

2 DESENVOLVIMENTO 

2.1 Desenvolvimento da pesquisa e discussão dos resultados 

Muros podem ser obstáculos e barreiras, mas ao serem transformados pela arte, se tornam espaços de 
oportunidade. Para muitos grafiteiros, eles são como telas, utilizados sem precisar despender gastos em 
uma estrutura para ser pintada. O muro além de significar um suporte sólido de separação ou proteção, 
pode ser uma pilha de tijolos, pedras ou parede de concreto, é uma possibilidade de divulgar e expor um 
trabalho artístico, que molda uma superfície opaca, modificando-a com cores, mensagens, efeitos 
sensoriais, permitindo uma imersão do observador, simbolizando uma travessia ou um portal para novas 
possibilidades de interação, expressão, inspiração e criatividade, expressando contextos e aspectos sociais, 
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ambientais, econômicos e culturais. Os estudantes do Colégio Estadual Robinho Martins de Azevedo do 
bairro Jardim Nova Esperança da cidade Goiânia - GO, desejaram que o ambiente estudantil perdesse o 
aspecto de frieza e marginalização (Figura 2). 

Figura 2: Muro do Colégio Robinho antes do grafite, Goiânia-GO. 

 
Fonte: arquivo pessoal (2018). 

 

Estes alunos criaram assim, a solução de atribuir ao muro de acesso desta instituição de ensino, um Grafite 
inspirado no desenho de um ex-estudante desta instituição que fez um desenho que transmitiu boas 
energias e esperança por meio da arte, valorizando diferentes formas de pensar e de se expressarem cada 
um à sua maneira, para que todos ao passarem pelo portão do Colégio Robinho interagissem com a arte 
urbana e suas mensagens (Figuras 3 e 4). 

Figura 3: Arte do Grafiteiro Kaso somada ao desenho do estudante Yuri Pires no muro do Colégio Robinho 

 
Fonte: arquivo pessoal (2019). 

Figura 4: Passagem interativa envolvendo muro e portão do Colégio Robinho com a arte urbana e suas mensagens. 

 
Fonte: arquivo pessoal (2019). 
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A falta da arte, assim como a falta de muros, provoca sensações atípicas. Ao se deparar com um cemitério 
sem seus muros, como no caso do cemitério Parque em Goiânia, Goiás, causa um sentimento de abandono 
e falta de proteção, mas ao mesmo tempo sensação de integração e fluidez (Figura 5), já com a 
reconstrução destes a percepção é de cuidado e limite (Figuras 6 e 7). 
 

Figura 5: Ausência de muro no Cemitério Parque em Goiânia – GO. 

 
Fonte: arquivo pessoal (2021). 

Figura 6: Muro sendo reconstruído no Cemitério Parque. 

 
Fonte: arquivo pessoal (2021). 

Figura 7: Cemitério Parque, muros e pichações. 

 
Fonte: arquivo pessoal (2022). 
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A separação por muros em espaços públicos e privados não visa apenas segurança e privacidade, mas 

também zelo por algo de valor em termos de memória, história e importância sentimental (Figura 8). 
 

Figura 8: Elementos do Cemitério Parque e sua relação com a rua que o margeia. 

 
Fonte: arquivo pessoal (2022). 

 

Muros são vistos como fachadas, para muitos eles precisam possuir presença e estética, expressam a 
classe social da pessoa que habita determinado lote ou construção da qual ele cerca. Simbolizam proteção, 
planejamento e organização. 
O muro está presente em memórias e fases da vida, seja na infância ao pular o muro de um familiar ou 
vizinho, para chegar outra ambiência, ele é um empecilho, uma face que permite ter um outro lado. 
Há lugares em que não há muros, a própria construção está de frente para a rua, exposta, com janelas e 
portas de frente para a calçada. Em países subdesenvolvidos, acontece a ausência de muros por questões 
econômicas e falta de recursos, onde habitações ou comércios são construídos na linha limite do lote ou de 
divisa do terreno, como demonstra a figura 9, construções rentes as ruas, com aspectos de início de 
Goiânia. 

Figura 9: Habitação na Vila Santa Helena, proximidade com o asfalto e a via. Goiânia-GO. 

 
Fonte: arquivo pessoal (2022). 
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Em condomínios fechados e países desenvolvidos com bairros nobres, a ausência de muros é normal, algo 
cultural, devido o nível de segurança e organização, tendo recuos generosos muitas vezes gramadas ou 
com jardins. Países como os Estados Unidos da América (EUA), possuem bairros sem muros, casas 
dispostas entre caminhos e vegetações, compondo uma bela paisagem, com sensação de proteção, 
segurança, desenvolvimento e bem-estar, um hábito conectado com a qualidade de vida, uma nobre prática 
cultural passada de geração em geração (Figuras 10 e 11). 

 
Figura 10: Habitações em São Francisco na Califórnia, EUA. 

 
Fonte: arquivo pessoal (2022). 

 
Figura 11: Jardins e pomares de uma casa em São Francisco, Califórnia. 

 
Fonte: arquivo pessoal (2022). 
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Elementos urbanos, como concertinas e muros improvisados, afetam a estética da paisagem urbana, 
disfarçam dificuldades relacionadas à segurança, fazem parte de rotinas densas e tentam coibir 
marginalidades. As figuras 12 e 13, exemplificam esta realidade. 
 

Figura 12: Muro para impedir ocupações irregulares em Vila Santa Helena, Goiânia-GO. 

 
Fonte: arquivo pessoal (2022). 

 
Figura 13: Concertinas e pichações em muros no Bairro Campinas, Goiânia. 

 
Fonte: arquivo pessoal (2022). 

 

Muros são utilizados como espaços para expressar angústias e recados sobre desigualdades sociais, 
através de pichações, escritos ou rabiscos enigmáticos, uma exteriorização, uma linguagem suburbana, 
difícil de decifrar e dialogar. 
Por cidades e ruas, existem expressões e apelos em muros pedindo para que não haja vandalismos, 
pichações e descartes de resíduos indevidos (Figura 14), estes pedidos geralmente ocorrem em instituições 
religiosas e de ensino. Mensagens estão presentes em muitos contextos urbanos necessitados de atenção. 
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Figura 14: Muro de Escola Municipal com pedido no Bairro Jardim Diamantina. Goiânia-GO. 

 
Fonte: arquivo pessoal (2022). 

 

3 CONCLUSÃO 

Percebeu-se que vários aspectos e uma série de fatores sociais e culturais, envolvem muros. As cidades 
são constituídas por atos e práticas que decidem a necessidade de tê-los. Ações coletivas colaboram para 
melhorar a aparência de lugares e contextos, impactando positivamente no dia-a-dia dos habitantes que 
passam, convivem com estes elementos de vedação e separação. 
Muros podem marginalizar ou embelezar e enaltecer áreas, ser símbolos de luta, contestações e 
representar problemas sociais. 
A presença e ausência de muros influencia em experiências, sensações, reações e expressa um costume 
cultural que revela aspectos econômicos. Locais cercados ao ter arte, identificam, instigam e comunicam. 
A arte urbana é amparada por muros, que encontra neles metros quadrados para ser desenvolvida e vista, 
artistas se expressam e transmitem desafios e dilemas da sociedade, atribuindo leveza, cor, identidade, 
liberdade, desaprisionamento e renovação aos espaços. 
Discutiu-se sobre cidades e muros, estudou-se contextos marcados por elementos que cercam, verificando 
como a arte pode transformar e humanizar, analisando comportamentos, identificando debilidades e 
intervenções que podem ser feitas nestas superfícies urbanas. Sensações são transmitidas por muros que 
influenciam no modo como o observador e o habitante interagem e vivem. 
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THE NARRATIVE OF THE TRANSFORMATION OF THE WALLS ON THE AVENUE SIMON BOLIVAR

GABRIEL
 
RAMOS

SARA VICENTE MINARÉ

RESUMO

O presente trabalho busca compreender transformações arquitetônicas ocorridas na Avenida Simon Bolivar, situada no bairro

Jardim Novo Mundo, em Goiânia, em especial, como as mudanças dos muros ao longo dos anos afetou a relação entre o público e

o privado nessa fronteira. O objetivo do estudo é entender em que contexto os muros aumentaram sua altura, como a relação entre

o “ver” e “ser visto” foi estabelecida e como a barreira física atua como materialização do ideário da modernidade. Em 1970, os

muros possuíam altura reduzida, sendo possível realizar a comunicação entre moradores em seu quintal ou alpendre e transeuntes

na rua. Com o avanço das décadas, os muros se instituíram enquanto barreira comunicativa e social, fazendo com que a relação

entre os comerciantes e os moradores diminuísse, acarretando um contato estritamente de prestação de serviços. Neste sentido,

busca-se compreender o desenvolvimento dos blocos criados pela estrutura do muro, como as partes interagem com a mudança da

estrutura e o quanto da mudança diz respeito à das relações sociais estabelecidas entre interior e exterior. Procurando entender o

como os muros mudaram, investiga-se também como a sociedade mudou sua forma de interagir, comercializar e habitar.

PALAVRAS-CHAVE: muro; regimes de visibilidade; memória.

ABSTRACT (ARIAL NARROW 1O NEGRITO ITÁLICO)

The present work seeks to understand the transformations that took place on Avenida Simon Bolivar, located in the Jardim Novo

Mundo neighborhood in Goiânia, in particular how the transformation of the wall over the years affected the relationship between the

private area and the public area. The objective of the study is to understand how the walls increased their height, how the

relationship between “seeing” and ”being seen” was established and how the physical barrier works as the materialization of the

modern beliefs. In the 1970s, the walls were reduced in height and it was possible to communicate between people in your backyard

or porch and passers-by on the street. With the advancement of the decades, the walls were instituted as a communicative and

social barrier, the relationship between the merchants and the residents has diminished and they are moving towards a strictly

professional contact. It seeks to understand the development of the blocks created by the structure of the wall, how the parts interact

with the change of the structure and how much of the change concerns the change in the social relations established between

interior and exterior. Seeking to understand how the walls have changed, it is also investigated how society has changed its way of

interacting, trading and inhabiting. The work unites studies on cartography, memory, urbanism, history and anthropology.

KEYWORDS: walls; visibility; memory.
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1 INTRODUÇÃO

O presente trabalho busca entender as relações que o elemento muro, em específico, os presentes na
Avenida Simon Bolivar, do bairro Jardim Novo Mundo, em Goiânia, estabelece com a sociedade que ele
divide. De partida, é importante considerarmos que o muro funciona como barreira física e de reprodução do
espaço, o que torna importante compreender a história familiar que ocorreu na casa e em qual contexto
essa família estava inserida. Além disso, pensando na ideia de fronteira, implica-se a criação de blocos,
sobre o que está dentro e o que está fora, assim, é importante entender como esses grupos se relacionam e
em que medida a arquitetura é benéfica para as relações de vizinhança e em que momento ela se torna
uma obstrução. Diante disso, busca-se estudar as relações entre público e privado, que versam
especificamente sobre segurança e privacidade, bem como dos agentes e interlocutores, os comerciantes e
moradores ao longo dos anos. 

Para tal, foi realizada uma análise de processos históricos pelos quais passou a casa situada na avenida,
tendo como ponto de partida eventos ocorridos durante a década de 70 até os dias atuais. Desse modo,
essas relações serão destacadas pelo contexto global cujos fenômenos da globalização e do neoliberalismo
se destacam como importantes agentes dos paradigmas sociais que reproduzem individualização e criam
mecanismos de sua reprodução, que, neste recorte, são materializados pelo muro. Com os relatos de
moradores que passaram pela casa, será feito estudo sobre os momentos em que ocorreram as mudanças
na tipologia do vedamento muro-portão tendo dois pontos principais a serem analisados: por qual motivo
aconteceram e o que se buscava. 

Serão utilizados textos da área do urbanismo, da filosofia, da psicologia e da literatura, tendo como autores
principais a filósofa suíça Jeanne Gagnebin, o filósofo sul-coreano Byung-Chul Han e a ativista e urbanista
Jane Jacobs. A leitura tem como objetivo entender conceitualmente o que as mudanças e os desejos
relativos ao murro representam na realidade social, urbana e política em um dado contexto.

A narrativa das transformações dos muros na Avenida Simon Bolivar é montada por uma união de
narradores, desde fatores sociais e históricos à questões individuais e familiares. Para estruturar a
temporalidade e a localização, foram feitos dois recortes; o artigo estuda de forma mais aprofundada uma
casa da avenida que abrigou a mesma família desde 1970 até os dias atuais, nela viveram três gerações
que experienciaram uma habitação de forma muito peculiares com base em sua realidade cultural, política
e, até mesmo, geracional. Como consequência, a resposta arquitetônica para cada habitar foi realizada de
forma particular, e, tomando o recorte do muro, observam-se três tipologias principais nessa narrativa.

O artigo tem como objetivo mais geral indagar quais preceitos estabelecem a necessidade de um muro e o
que ele representa para a sociedade que o clama. A barreira assume um caráter que vai desde o de limite
ao de proteção, perpassando a ideia de privacidade, segurança e invisibilidade. Para elaborar o estudo, foi
feito um diário de campo pautado na metodologia da observação participante, no qual foram registradas
conversas com antigos moradores da casa em estudo e suas percepções sobre a habitação em dado
período histórico. A pesquisa visa, assim, destrinchar a estrutura emblemática do muro, as relações que ele
cria e as que ele interrompe, as concepções que são emolduradas por ele e as histórias que ele conta.

2 A MUDANÇA: O MURO É DO TAMANHO DO MEDO

Desde 1970, a casa em análise abrigou três gerações da mesma família – divididas como geração dos
meus avós, geração dos meus pais e minha geração. Os primeiros moradores da família a habitar o local
foram meus avós, minhas tias e meu pai, durante 1970 e 1980. Neste período, as seis filhas mudaram de
cidade ou de casa, até que, em 1981, com o falecimento de meu avô, permaneceram na casa, minha avó e
meu pai. 

No fim de 1990, com o nascimento de minha irmã mais velha, a casa começou a ser habitada pela segunda
geração, formada por meu pai, minha mãe, minha irmã e eu, posteriormente. Em 2014, com o falecimento
de meu pai, marco da segunda geração, a casa alcança o que considero enquanto a terceira geração: eu,
minha mãe e minha irmã.
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A localização histórica e geracional é tida como importante para entendermos em quais momentos de crise
nesse recorte familiar ocorreram transformações na arquitetura da residência como resposta ou solução às
questões estabelecidas. Entendendo o perfil dos moradores, sua relação com a avenida e as necessidades
para o habitar que existiu em cada período, é possível demarcar as transformações materiais que foram
realizadas.

A visibilidade estratégica que ocorre no ambiente do alpendre tem como origem o processo de asfaltamento
da Avenida, que retirou enorme quantidade de terra do local de forma que as construções ficaram mais de
um metro acima do nível da rua e os quintais faziam a transição entre as diferentes alturas. Assim, ao
observar a rua da alpendre, o alcance do olhar se dá de forma privilegiada.

Em levantamento de campo, uma antiga moradora da residência relata:

Meu pai ficava no alpendre, sentado na cadeira de rodas, e pessoas amigas sempre
paravam para conversar com ele, e assim ele ficava sabendo das notícias do bairro. Do
alpendre ele tinha uma vista privilegiada da praça. A vizinha plantou uma árvore bem na
frente do raio de visão dele e a árvore cresceu e tampou a vista. Um dia ele reclamou com
um amigo que não podia mais ver a praça. O amigo disse para ele ficar tranquilo, pois iria
tomar uma providência. Surpreendentemente, a árvore secou. Minha relação com a rua era
muito parecida com a sua. Sem interação. (DIÁRIO DE CAMPO, 2022)

Neste período, o muro, com menos de um metro de altura, funcionava mais como demarcação de território
do que proteção, possibilitando, sensorialmente, tanto a visão quanto a comunicação entre o que estava
antes e depois dele. Por conta disso, o contato dos moradores em seu alpendre com os vizinhos na calçada
era feito de forma corriqueira. Contudo, há uma força imaterial atuando no relato, já que é possível observar
que a relação de vizinhança trazia uma sensação de pertencimento, visto que infere-se ser a reclamação do
morador pela falta de visibilidade acarretando a remoção do obstáculo pelo colega de rua. 

Nesse ponto, entra em voga outro assunto base para discussão: o controle da visão. Tendo em
consideração que os muros altos funcionam como barreiras visuais, existem nessa arquitetura relações de
poder que mostram o controle sobre quem vê, o que vê e sobre aquilo que (e quem) é visto. Isso remete ao
modelo conceitual do panóptico, criado pelo filósofo Jeremy Bentham (e desenvolvido enquanto projeto pelo
arquiteto inglês Willey Reveley), estudado por Michel Foucault, filósofo francês, no livro “Vigiar e Punir”
(1975).

A estrutura prisional discutida propõe a ideia de uma torre central com um vigilante, cercada por diversas
celas e seus prisioneiros. Com isso, é possível que o vigilante tenha acesso visualmente a todas as celas,
no entanto, só é possível que veja uma por vez. A sensação criada nos prisioneiros é de que é impossível
que todos estejam sendo observados ao mesmo tempo, contudo, é possível que estejam sendo observados
a qualquer momento. O poder do controle da visão instituído a um homem promove a disciplina em diversas
pessoas que podem estar sendo vistas.

A relação entre quem está na parte interna do muro e quem está na parte externa se difere da relação entre
prisioneiro e vigilante no ponto crucial de que, no panóptico, o controle da visão é dado a apenas uma das
partes – o vigilante vê, mas não é visto. Nesse quesito, duas situações são estabelecidas: a visão interna do
muro e a visão externa, sendo que, dentre essas, a que mais se aproxima do vigilante seria a externa. 

Este modelo é traduzido, em termos arquitetônicos, em hospitais, escolas e manicômios, e tem seu
desenvolvimento pensado por Gilles Deleuze (1990), a partir da ideia da passagem de uma sociedade
disciplinar (a anterior, apresentada por Michel Foucault) e a que experimentamos mais intensamente: a
sociedade de controle. Nesta, as relações de poder seriam mais fugidias, dissipadas e praticamente
invisíveis, sendo moduladas por aquilo que Deleuze afirmava não mais um homem confinado, “mas um
homem endividado” (Idem). Possivelmente, a sociedade atual experimenta esse alargamento do controle
pela lógica da visão ampliada do panóptico, materializada pelas câmeras de vigilância amplamente
difundidas.

Essa ideia tem precedentes importantes também quando observamos manifestações de ativistas urbanos
que lutaram pela vida nas cidades. Isso se destaca quando tomamos o conceito de “olhos da rua” proposto
pela jornalista, urbanista e ativista Jane Jacobs, em seu livro, “Morte e Vida das Grandes Cidades” (1961).
Nele, a autora desenvolve a ideia de que, com o domínio da calçada pelos pedestres, seria possível
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constituir uma segurança urbana estabelecida exatamente na presença de pessoas que involuntariamente
atuassem como vigias. 

A vigilância estabelecida pelos vizinhos é reafirmada no relato da atual moradora da casa, quando diz que
se sente mais protegida pelo vizinho que mora numa construção de quatro andares, em frente à casa, do
que necessariamente pelo muro alto. Ela ainda explica que já pularam o muro durante o período noturno e
furtaram uma escada que estava em seu quintal, o que mostra a fragilidade dessa fortaleza tida como
proteção, no entanto, quando se sente insegura, liga para seu vizinho ver se há alguém no telhado da casa.

Tendo em vista o não-cumprimento da proteção que se espera do muro alto, surge o questionamento de
quando se teve a necessidade de aumentá-lo. Outra antiga moradora comenta que, no período em que
residiu na casa, entre 1973 e 1981, ainda com o muro baixo, não se sentia insegura, e que era tranquilo
residir na Avenida Simon Bolivar, porque não havia violência. O aumento do muro se deu em 1998, ou seja,
na terceira geração, composta por um casal e uma filha recém-nascida.

A moradora atual da casa comenta que frequentemente dormia sozinha com a filha na casa, pois seu
marido, perito criminal, fazia plantões semanalmente. Nessas noites, pessoas - que não eram obstruídas
pelo baixo muro – batiam na porta de sua casa e a sensação de insegurança e medo eram constantes. Ela
cita que convencer o marido a aumentar o muro demandou grande esforço, visto que ele argumentava que
perderia a liberdade com a rua e se sentiria preso. 

Desde o início da história dessa família, esse seria provavelmente o primeiro momento em que apenas uma
mulher – e uma recém-nascida – ficavam sozinhas em casa, no período noturno. O muro deixa de atuar
apenas como limite e passa a exercer função de proteção, pois acontece um filtro de quem ultrapassa esse
limite. Diante da angústia do marido pelo isolamento que o aumento do muro provocaria, foram colocados
portões de grade, que ainda permitiam certa troca de visualização – quem estava na rua via o quintal e o
alpendre da casa; e quem estava internamente conseguia ver a movimentação nas calçadas e nas ruas.

Essa tipologia se estabeleceu por mais de 17 anos. É importante observar que a insegurança que
demandou o aumento do muro acontecia primordialmente no período noturno, quando os “olhos da rua” não
estavam exercendo sua função de vigia. No entanto, a segunda mudança efetivada assume um caráter
diferente. A atual moradora relata que após o falecimento do marido, em 2014, o sentimento de privacidade
e segurança foram abalados, e o portão de grade possibilitava que o mundo exterior ao muro tivesse certo
controle da rotina da casa – sabiam quando havia o carro ou não estacionado na garagem; quando estavam
no quintal; quando não havia ninguém em casa. 

É evidente que a falta de privacidade nesse sentido existia desde o primeiro formato da vedação
muro-portão, então é necessário investigar qual fator tinha sido acrescentado para que isso se tornasse um
incômodo suficiente para promover uma nova alteração. Sem uma figura masculina na casa, mais uma vez
os valores de privacidade e segurança foram restabelecidos e, agora, o portão de grade foi trocado por um
portão totalmente fechado.

Diante da mudança no grupo que habitava a casa, a busca pela privacidade se tornou agora um fator
urgente, que desencadeou na alteração do portão. A liberdade de não-ser-vista é característica de proteção
para manutenção de um habitar seguro, o que traz o questionamento não só sobre quem pode executar
determinada ação, mas também quem tem direito de recebê-la. Nesse caso, não se trata apenas do
controle da visão, mas do ato de se mostrar e ser visto, que também configura poder.

Se o primeiro formato de muro estabelecia limite, o segundo impôs segurança e o terceiro, privacidade. No
entanto, as duas mudanças efetivadas tiveram o mesmo gatilho: a diferença do habitar feminino e do habitar
masculino. Essa disputa perpassa quais espaços cada corpo ocupa; quem tem o controle da visão; quem
tem o poder de deixar-se ser visto; e, se antes, os “olhos da rua” traziam segurança, agora, a invisibilidade é
fator de proteção.

3 O LIMIAR E O LIMITE DOS MUROS

No livro “Mal-estar, sofrimento e sintoma: uma psicopatologia do Brasil entre muros” (2015), o psicanalista
Christian Dunker entende o surgimento de muros mais altos no Brasil, por volta de 1970, como
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estabelecimento de uma demanda baseada em negar o exterior e reafirmar o interior. Em sua tese, Dunker
estuda mais profundamente o fenômeno dos condomínios fechados que surgiram em São Paulo durante
esta década, no entanto, no recorte goiano, em específico na Avenida Simon Bolivar, a mudança na
tipologia dos muros se deu cerca de vinte anos depois.

Com entendimento do contexto familiar que gerou as mudanças na casa, procura-se analisar a linha tênue
entre o muro como limite – presente na primeira tipologia – e o muro como proteção, marco da segunda
tipologia. No livro “Limiar, Aura e Rememoração: ensaios sobre Walter Benjamin” (GAGNEBIN, 2014, p.35),
a professora e filósofa suíça Jeanne Gagnebin difere limiar e fronteira e entende que: “A fronteira contém e
mantém algo, evitando seu transbordar, isto é, define seus limites não só como os contornos de um
território, mas também como as limitações de seu domínio.”

O muro, em todas suas tipologias, manteve a função clara de demarcação territorial que, como pontua a
filósofa no texto, é típica da fronteira. No entanto, essa não foi a única exercida ao longo dos anos. É
preciso entender quais outros encargos esse mecanismo arquitetônico assumiu e como isso se relaciona
com o conceito de limite e limiar, explicado por Gagnebin como: 

Na arquitetura, o limiar deve preencher justamente a função de transição, isto é, permitir ao
andarilho ou ao morador que transite, sem maior dificuldade, de um lugar determinado a
outro lugar distinto, às vezes oposto. Seja ele simples rampa, soleira de porta, vestíbulo,
corredor, escadaria, sala de espera num consultório, de recepção num palácio, pórtico,
portão ou nártex numa catedral gótica, o limiar não faz só separar dois territórios (como a
fronteira), mas permite a transição, de duração variável, entre esses dois territórios.
(GAGNEBIN, 2014, p.36)

Nesse sentido, é possível fazer uma diferenciação entre fronteira e limiar, no que diz respeito aos muros e a
seus blocos. Pensando na fronteira como divisão de dois territórios, o muro tem a função de dividir o espaço
em dois blocos: o da vida pública e o da vida privada. Contudo, quando analisamos o conceito de limiar, a
ideia de dois blocos não é suficiente, e os espaços atribuídos a quintal e alpendre começam ter destaque na
transição entre a habitação e sua privacidade para os mecanismos de domínio público, a calçada e a rua.

É importante considerarmos que a estratégia de apartar espaços se dá pela demarcação de linhas,
aparecendo como manifestação típica do pensamento moderno, orientado por premissas de demarcar e
indicar o que (e do que) se deve apartar, confirmando a histórica obstinação de diferenciar homem e
natureza. Isto é muito notório na forma “caixa arquitetônica”, cujas linhas retas parecem alcançar tal qual um
produto matemático que há tempos funcionou “como a invenção do homem que o equipara a Deus, porque
ela concebe um mundo abstrato de formas e números, criado quase que do nada e que não encontra
correspondência na realidade objetiva e concreta” (OLIVEIRA, 2001, s/p).

Se tomarmos o ato moderno de projetar, podemos afirmar que ele se trata praticamente de uma ode às
linhas retas e deriva de um pensamento a criar limites e demarcar o início e fim dos lugares e das coisas, a
limitar, ou seja, “desenhar um traço ao redor de algo para lhe dar uma forma bem definida e, portanto, evitar
que esse algo, por assim dizer, se derrame sobre suas bordas em direção a um infinito onipotente”
(GAGNEBIN, 2014, p. 35), premissa do pensamento ocidental visando estabelecer fronteiras.

Nos relatos da antiga moradora acerca de como seu pai, primeira geração, utilizava o alpendre, é possível
perceber certo filtro que essa zona de transição executava. Sentado em sua cadeira de rodas, o morador se
comunicava com quem passava na calçada e se atualizava da vivência do bairro. Como analisado
previamente, o baixo muro permitia sensorialmente a visão e a comunicação entre as partes separadas pelo
limite, no entanto, mais que isso, permitia a existência plena de uma zona-entre, de um limiar.

Era possível manter conexão com a parte pública sem que ela de fato invadisse a área privada – a parte
interna da casa –, pois a comunicação ocorria por entre alpendre e calçada; isto é, no limiar. Com o
aumento dos muros, a zona intermediária se viu desprovida de real função e as relações passaram a
ocorrer de forma completamente externa, nas calçadas, ou completamente internas, no interior da casa. No
momento de aumento do muro em busca de segurança, o agente que atuava como filtro sobre quem
ultrapassava ou não a demarcação impossibilitou a existência de um meio-termo no transpasse da barreira.

O poeta modernista brasileiro, Carlos Drummond de Andrade (1987), em seu livro de aforismos “O Avesso
das Coisas” (1987), conceitua casa como: “A casa deve ser complemento e negação da rua”, essa ideia do
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escritor está diretamente ligada ao conceito de limiar, um espaço em que o paradoxo atua, visto que não é
definitivamente uma coisa, nem o contrário dela, é a existência simultânea da negação e da afirmação. No
caso do alpendre, a privacidade estabelecida pelo limite atua em conjunto com a publicidade da vista e da
comunicação, até que a fronteira, com aumento de sua dimensão se estabelece de tal forma que o limiar -
e, consequentemente, o paradoxo -,  deixa de existir. 

A autora Gagnebin (2014) comenta ainda que a modernidade trouxe como mudança o encurtamento das
transições; a velocidade do homem moderno exige que não se perca tempo em espaços-entre; começa-se
a tratar a transição como mecanismo inútil. Assim, a arquitetura, sendo reflexo do modo de vida, também
incorporou essa mudança de paradigma: 

Nossa dificuldade moderna, assinalada por Benjamin, em conhecer e viver experiências
limiares (Schwellenerfabrungen), teria se transformado numa incapacidade muito mais
aterrorizante: a de não ousar mais experimentar nem a intensidade da vida nem a dor da
morte, e seguir vivendo num limiar de indiferença e de indiferenciação, como se essa
existência administrativa fosse a vida verdadeira. (GAGNEBIN, 2014, p.50)

A partir desse trecho é possível entender que a indiferença, que é causa e consequência das
transformações ocorridas na arquitetura da casa, diz respeito também a mudança da área limiar, que era
sede da comunicação, do pertencimento e da relação entre a população do bairro. Sem as áreas de
transição, a vida toma caráter de ordem, e a coexistência no bairro se torna administrativa. A zona entre a
casa e a calçada se torna área desabitada e, como cita Dunker, ocorre uma reafirmação do ambiente
interno e negação da área externa.

4 A IMUNOLOGIA DO MURO

O filósofo e ensaísta sul-coreano, Byung-Chul Han, escreve em seu livro “Sociedade do Cansaço” (2010):
“O século passado foi uma época imunológica. Trata-se de uma época na qual se estabeleceu uma divisão
nítida entre dentro e fora, amigo e inimigo ou entre próprio e estranho.”. Essa proposição explica
diretamente a reafirmação constante do muro enquanto fronteira e diferenciação que ocorreu na casa da
Avenida Simon Bolivar entre 1970 e 2015. O autor explica ainda que a topologia específica do mundo
imunológico – baseada na criação de trincheiras, muros e barreiras – impede diretamente o processo de
troca e intercâmbio, que foi observado pela “ausência” do limiar nas casas.

As mudanças na tipologia do muro para aumento da proteção ou preservação da privacidade trouxeram
claros malefícios para a vida em comunidade no bairro, desde a dissolução dos “olhos da rua” à liquefação
do sentimento de pertencimento antes presente na vizinhança. Essa patologia está diretamente ligada à
lógica viral do século XX, que, como explicita Han: “Deliberadamente, faz-se um pouco de autoviolência
para proteger-se de uma violência ainda maior, que seria mortal.” (HAN, 2010, p.9). Dessa forma, se vê
saudável promover uma mudança que mutile preceitos já estabelecidos na comunidade do bairro para
garantir aquilo considerado necessário para manutenção da existência – seja reafirmação de domínio,
segurança ou privacidade.

No entanto, entendendo a passagem de uma sociedade imunológica, baseada na dialética da negatividade
e na lógica binária – no caso dos muros, o dentro e o fora –, para uma "sociedade do desempenho",
distante da percepção viral, novas questões passam a ser analisadas. Em uma dinâmica que o explorador e
o explorado são a mesma figura, baseada na lógica produtiva, entende-se que a queda do dever – marco da
sociedade disciplinar de Michel Foucault – não leva o indivíduo à liberdade, mas a uma falsa ideia de
autonomia que atua na exaustão dessa população.

Nesse sentido, observamos que talvez não tenha ocorrido exatamente o fim do limiar, mas sua ampliação a
nível exaustivo, ação típica da sociedade do cansaço. Não ocorreu a delimitação binária entre o interno e o
externo, mas uma amplificação do paradoxo, da ação conjunta da afirmação e da negação; a não existência
de troca não se deu pela ausência de limiar, mas pela sua presença descontrolada; não há comunicação
entre as partes contrárias porque a delimitação entre início de uma e fim da outra se dá de forma nebulosa.

A atual moradora relatou uma experiência que teve ainda na segunda tipologia, com alto muro e portão de
grade, que emoldura a ideia dessa existência turva em um mundo limiar. Ela conta que abriu o portão para
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colocar o lixo para fora e, enquanto acomodava os sacos no local adequado, escutou o barulho de sirenes
da polícia subindo a avenida; quando olhou para dentro de casa, viu um homem, portando bracelete
eletrônico de vigilância, escondido pelo muro no quintal de sua casa. Sem reação, ficou olhando para ele,
até que a polícia se distanciou e o homem desceu a avenida na direção contrária a da sirene.

Essa situação traz o questionamento sobre a relação binária que a ideia de privacidade e segurança espera
do mundo, como analisa o psicanalista Christian Dunker, a construção dessas barreiras segue a ideia de
afastar geograficamente o conhecido do desconhecido, o familiar do estranho. No entanto, se
imaterialmente essa distinção é frágil, de forma material ela é paradoxal. Na história relatada o muro
cumpriu a função de privacidade e segurança, mas para um terceiro agente do habitar: o desconhecido.

Entendendo a fragilidade na diferenciação dos opostos, fica claro o fenômeno da imprecisão no mundo do
desempenho. Sendo confusa a delimitação entre proteção e perigo, privacidade e aprisionamento,
delimitação e barreira, o que envolve como um véu a nova temporalidade é a névoa do limiar. Longe de
estar extinto, ele assume controle das relações, da arquitetura e do modo de vida do século XXI.

No livro “Limiar, Aura e Rememoração: ensaios sobre Walter Benjamin” (2014), Gagnebin comenta a
reflexão de Benjamin sobre as obras de Franz Kafka, escritor alemão, marcadas por um excesso de limiar:

Temos aqui, na reflexão de Benjamin sobre Kafka e a física moderna, uma outra apreensão
do conceito de limiar: é um limiar inchado, caricato, que não é mais lugar de transição, mas
perversamente, lugar de detenção, zona de estancamento e exaustão, como se o avesso
da mobilidade trepidante da vida moderna fosse um não poder nunca sair do lugar.
(GAGNEBIN, 2014, p.45)

A inércia da positividade desenvolve uma violência invisível, mais difícil de ser percebida que a violência
viral de uma sociedade disciplinar, de forma que não pressupõe nenhuma inimizade ou binaridade. O
alpendre e o quintal, que eram tidos como áreas de transição, assumem o caráter de local de detenção e
imobilidade. Se antes, para Drummond, a casa tinha necessidade de complementar e negar a rua
simultaneamente, talvez, na sociedade do cansaço, ela não teria nenhuma das funções, por se localizar
num tempo de estagnação.

5 CONCLUSÃO

O trabalho se iniciou com análise histórica e geracional da casa em estudo na Avenida Simon Bolivar para
compreensão do contexto dos períodos em que as mudanças dos muros ocorreram na história da família,
com isso, foram observados objetivos principais para as novas tipologias: busca por segurança e
privacidade. Além disso, foi possível perceber quais foram os estopins para as novas tipologias que tiveram
em comum a diferença do habitar feminino e do habitar masculino, que trouxeram a discussão sobre poder
e controle a respeito do que se vê, quem se vê, bem como o que pode ser visto e quem pode ser visto.

Nessa relação, entra a ideia do panóptico, estudado por Foucault, e a vigilância como mecanismo
relacionado aos “olhos da rua”, de Jane Jacobs, e configura-se uma dualidade no que tange a segurança:
até que ponto os vigias involuntários são agentes que proporcionam segurança e quando a invisibilidade da
ausência de vigilância se torna fator de proteção?

Entendendo que as duas modificações tiveram como busca segurança e privacidade, foram feitos estudos
para compreender as instâncias em que o muro atua: limite, limiar e proteção. Com leitura de “Limiar, Aura e
Rememoração: ensaios sobre Walter Benjamin” (2014), da filósofa suíça Jeanne Gagnebin, estabeleceu-se
o conceito de fronteira e de limiar, possibilitando a compreensão do muro da 1ª geração, que funcionava
basicamente como delimitação territorial, bem como foi possível assimilar espacialmente a ideia do limiar,
que não diz respeito especificamente ao muro, mas existe a partir dele. Neste momento, o alpendre e o
quintal se tornam protagonistas da análise, entendendo que eles formam o centro dos relacionamentos, os
espaços responsáveis pela comunicação da área externa e interna ao muro de forma intermediária.

No entanto, com o estudo do livro “Sociedade do Cansaço” (2010), de Byung-Chul Han, e a delimitação
entre sociedade disciplinar e sociedade do cansaço, foi possível compreender que a lógica imunológica que
levou a negação do ambiente externo como tentativa de manutenção da segurança interior diz respeito a
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preceitos do século XX, baseados no momento considerado viral pelo autor. Esses mecanismos mudam de
forma na medida em que a sociedade muda seu modo de viver e, consequentemente, de habitar.

A ideia de um limiar, antes entendida como findada pela falta de comunicação por conta da barreira dos
altos muros, agora é entendida sob outra óptica. A mudança social não acompanhou necessariamente uma
mudança da arquitetura existente, mas uma mudança do uso da arquitetura que já existia; dessa vez, não
ocorreu aumento do muro ou mudança no portão, não foram destruídos os quintais ou os alpendres.

Dessa forma, pode-se entender que na sociedade do cansaço, ideias contrárias coexistem em tal frequência
que se torna difícil estabelecer o limite entre elas. Não há mais a figura de um indivíduo que garanta a
disciplina em um grupo, o indivíduo disciplinado e o que disciplina se encontra na mesma pessoa; a
sensação de liberdade é criada de forma fantasiosa, visto que a necessidade de se autogerir causa a
patologia neuronal - protagonista dos transtornos depressivos, de hiperatividade e da síndrome de burnout -
discutida por Han.

Nesse aspecto, o alpendre e o quintal atuam como os espaços limiares das obras de Franz Kafka, são
locais de estagnação, exaustão; ou seja, a não existência da relação que antes esses locais
proporcionavam não implica necessariamente no fim do limiar, mas, pelo contrário, na sua ampliação
descomunal, que é clássica da sociedade do cansaço.

O fim da lógica binária da imunidade que atua negando o alterno para proteção própria teve como
consequência um ambiente de hipervalorização da afirmação, ao ponto da estrutura do alpendre e do
quintal se ver truncada, impossibilitada de manutenção da vida e das relações antes existentes. Nesse
sentido, é possível compreender como a ausência de negação também funciona como método de
estagnação, uma vez que a aceitação em abundância impossibilitou o uso dos lugares limiares.

O modo de vida não proporcionou, no que podemos considerar a quarta tipologia, uma mudança física da
arquitetura da casa. A estrutura continua a mesma, mas seu uso foi transfigurado de modo correspondente
aos novos parâmetros estabelecidos e seguidos pela sociedade atual. Isso é diagnosticado na obra do
filósofo sul-coreano, ao explicitar que a violência que acontece no século XXI não se dá de forma tão clara
quanto na sociedade da disciplina – baseada na disputa binária entre dois entes, mais facilmente percebida
em conflitos como a Guerra Fria –, mas de forma invisível.

Diante disso, é possível observar, primeiramente, o valor dos relatos dos antigos e atuais moradores obtidos
no levantamento de campo usando o princípio da observação participante na escrita da história vivenciada
na casa e nas transformações arquitetônicas subsequentes. Além disso, as leituras utilizadas
proporcionaram a compreensão de diferentes sociedades que coexistiram no decorrer da experiência do
habitar da família na casa da Avenida Simon Bolivar e como o entendimento do contexto macro é refletido
nos discursos particulares dos moradores.

Para além disso, a diferenciação entre as sociedades da disciplina e do cansaço foi primordial para
elaboração do estudo das diferentes formas arquitetônicas que acolheram cada sociedade. O entendimento
da diferenciação das mudanças de estrutura e de uso dos mecanismos da arquitetura teve extrema
importância para compreensão de um novo paradigma de existência, de vida e de habitação.

O trabalho tinha como objetivo principal entender como o muro se transformou ao longo das décadas,
passando pelos motivos que levaram à mudança e pelo contexto em que ela se deu, para assim entender a
sociedade da época e os preceitos que baseiam a necessidade de transformação. Com a bibliografia
utilizada foi possível ter ampla visão sobre os fatores globais que impactaram a realidade micro
representada pela vida da família da casa e como as convenções sociais atuaram na arquitetura de cada
momento.

O levantamento de campo teve função essencial para compreensão da dinâmica narrativa existente na
Avenida Simon Bolivar desde 1970 até os dias atuais. Com os relatos de atuais e antigos moradores das
experiências vivenciadas em cada tipologia da vedação portão-muro e com apontamento dos gatilhos que
ocasionaram as mudanças é possível observar no dia-a-dia familiar um reflexo das questões políticas,
filosóficas e sociais globais. Além disso, a designação dos objetivos atribuídos a cada modalidade
executada proporciona o conhecimento não só dos anseios de cada ser social, mas também os desígnios
de uma sociedade como um todo.
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Em futuros trabalhos, seria interessante aprofundar a análise das diferentes formas de habitar que cabem a
cada indivíduo, em especial, o recorte de gênero, visto que foi o gatilho para a segunda e terceira mudanças
executadas no muro. Quais minúcias perpassam a ideia de segurança e privacidade e como isso é
estabelecido em diferentes moradores? Quais corpos podem ver e quais podem ser vistos? Qual o limite da
visibilidade como proteção e como ameaça?
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A MERCADORIA COMO MECANISMO DE 

SUBJETIVAÇÃO E INVISIBILIZAÇÃO NAS 

CIDADES 
THE COMMODITY AS A MECHANISM OF SUBJECTIVATION AND INVISIBILITY IN CITIES

 

 

RESUMO 

 

Neste artigo realiza-se uma análise sobre as atuações da mercadoria como mecanismo de invisibilização de sujeitos. Para isso, se 

fez necessário abordar o conceito de mercadoria dentro da teoria marxista e marxiana, insistindo não somente na crítica, mas 

também, e especialmente, na compreensão das relações simbólicas, percepções e contradições, que ocorrem dentro e por 

influência das cidades. Aborda-se a teoria do valor e os efeitos que, ao ocultar o sujeito produtor de mercadoria, torna o objeto 

mágico, como se ele tivesse sido criado a partir de sua própria necessidade de existência, ganhando vida própria [fetiche da 

mercadoria]. Viu-se a oportunidade de discorrer a respeito do fenômeno do fetiche da mercadoria e através dele a produção da 

reificação, da fantasmagoria, da sociedade do espetáculo/consumo. Intenciona-se, assim, relacionar tais fenômenos com os 

aspectos da vida nas cidades e articulá-los como parte do processo de invisibilização de outros sujeitos, aqueles que não têm os 

mesmos acessos às mercadorias. Nessa medida, também relacionaremos o conceito de aporofobia que é um reflexo do processo 

de medo e identificação com a miséria humana. Neste sentido, a relevância deste trabalho está intrinsecamente ligada à 

importância de se discutir e questionar

 

as constantes manipulações do capitalismo tardio em tentar objetificar a vida em sociedade, 

reduzir os seus indivíduos em meras mercadorias pautados por suas classes sociais.

 

PALAVRAS-CHAVE:

 

mercadoria; fetiche; reificação; valor; fantasmagoria

 

 

ABSTRACT 

 

In this article, an analysis is carried out on the performance of the commodity as a mechanism for the invisibility of subjects. For this, 

it was necessary to approach the concept of merchandise within the Marxist and Marxian theory, insisting not only on criticism, but 

also, and especially, on the understanding of symbolic relations, perceptions and contradictions, which occur within and under the 

influence of cities. It addresses the theory of value and the effects that, by hiding the commodity-producing subject, make the object 

magical, as if it had been created from its own need for existence, gaining a life of its own [commodity fetish]. There was an 

opportunity to discuss the phenomenon of the commodity fetish and through it the production of reification, of phantasmagoria, of the 

society of spectacle/consumption. It is intended, therefore, to relate such phenomena to aspects of life in cities and to articulate them 

as part of the process of making other subjects invisible, those who do not have the same access to goods. To that extent, we will 

also relate the concept of aporophobia which is a reflection of the process of fear and identification with human misery. In this sense, 

the relevance of this work is intrinsically linked to the importance of discussing and questioning the constant manipulations of late 

capitalism in trying to objectify life in society, reducing its individuals into mere commodities ruled by their social classes.
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INTRODUÇÃO 

Figura 1 - ZARA HOME 

 

Fonte: SÁNCHEZ, Antonio. Disponível em < https://www.flickr.com/> Acesso em 01-03-2022 

A fotografia acima, tirada pelo fotógrafo Antonio Sánchez nas ruas de Barcelona, poderia ter sido 

retirada em inúmeras outras cidades no mundo, pois é uma cena recorrente nas metrópoles mundiais [figura 

1]. Ao descrevermos a imagem, podemos separá-la em três planos de visão. No primeiro plano, uma mulher 

vestida de vermelho, cercada de mercadorias, isso é, com mochila nas costas e a sua atenção visual 

voltada para um aparelho celular em mãos e fones de ouvidos caminhando em uma calçada, totalmente 

imersa. No segundo plano, há uma pessoa deitada em placas de papelões abertos sobre a mesma calçada 

na qual a outra pessoa caminha, tem seu corpo coberto por uma colcha vermelha e seu rosto tampado por 

um boné, em sua frente uma placa de papelão com a escrita em tinta azul “Tenho Fome, Ajuda Me1" 

 

1  (tradução nossa) 

No original: TENGO HAMBRE, AYUDAME 
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(tradução nossa). No terceiro e último plano, podemos observar que o que está logo acima da pessoa 

deitada na calçada é uma vitrine da loja Zara Home, nesta vitrine temos uma cama dentro de um ambiente 

controlado, iluminado e possivelmente climatizado, que confere conforto e segurança a mercadoria, 

situações que faltam a pessoa que está deitada logo a sua frente. O que temos de especial nessa fotografia 

é a forma como ela se comunica, uma imagem falante, que nesse sentido, a partir da sua privação de fala, 

ela faz com que a ouçamos, “o falar da falta de fala” (NANCY, 2015, p. 55). A adoção dessa imagem, 

registrada em uma passagem, traz à tona relações dentro de um processo de subjetividade formado na 

sociedade capitalista, onde a economia dominou todas as esferas da vida de ordem concreta ou simbólica, 

públicas ou privadas.  

Traçaremos um mapa de conceitos que utilizam da teoria do valor para exemplificar o processo de 

produção da subjetividade capitalista, criando assim uma cartografia que se inicia pela definição de 

mercadoria e segue pela formação do valor dentro da lógica capitalista. Uma vez compreendidos os valores 

de uso e troca, as relações que o trabalho tem com a formação dos valores, chegaremos à relação ilusória 

que a sociedade capitalista tem com a mercadoria. Essa ilusão fantasmagórica produzida pela mercadoria 

tem uma relação simbiótica com a coisificação das relações, que inviabilizam uma parcela da sociedade e a 

coloca inserida dentro do espetáculo. 

A MERCADORIA   

No primeiro livro da série de três volumes de “O Capital”, Marx (2011) inicia sua etnologia sobre o 

sujeito Capital, não pelo dinheiro - capital -, o qual seria a forma mais lógica de análise, mas sim, pela 

‘mercadoria’. Deste modo, o estudo sobre o sujeito Capital tem o seu início devido o autor entender que “a 

riqueza das sociedades onde reina o modo de produção capitalista aparece como uma enorme coleção de 

mercadorias, e a mercadoria individual como sua forma elementar” (MARX, 2011, p. 113). Portanto, 

podemos entender que a mercadoria é o que rege e condiciona a riqueza dentro do modo de produção 

capitalista. 

A definição de “mercadoria é, antes de tudo, um objeto externo, uma coisa que, por meio de suas 

propriedades, satisfaz necessidades humanas de um tipo qualquer” (MARX, 2011, p. 113), essas 

necessidades apontadas aqui não são necessariamente imprescindíveis para a manutenção da vida, pois 

podem também ser feitas para atenderem demandas outras. Assim a mercadoria abasteceria as 

necessidades tanto do corpo quanto da mente.   

Para uma coisa ser considerada mercadoria, segundo Marx, devem ser observadas características 

inerentes a ela; ser produto de ação humana - Trabalho - e possuir valores de uso e de troca. O valor de 

uso é o emprego de uma coisa que se realiza na utilização ou na sua aplicação, é no valor de uso que se 

encontram o conteúdo material da riqueza e o suporte para o valor de troca. O valor de troca, por sua vez, 

aparece de forma quantitativa, possui sua grandeza relativa e só é aplicável no momento do intercâmbio, 

isso é, valores de uso relativos são trocados por outro tipo de valores de uso, relação essa que é mutável e 

alterada incessantemente no tempo e no espaço (MARX, 2011, p. 114).   
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Lefebvre (2001) ao relacionar os modelos de valores às cidades, diz que nas cidades pré-

capitalistas o valor de uso era superior ao valor de troca, tornando, assim, a cidade mais associada como 

obra de arte do que um produto material. As oligarquias e as aristocracias destinam o uso da cidade ao 

prestígio, assim, os monumentos, equipamentos, palácios, objetos e festas, tinham como objetivo justificar o 

privilégio das classes mais abastadas diante das outras comunidades. Dessa maneira, apesar do acúmulo 

de riquezas por uma certa parcela da sociedade, as cidades pré-capitalistas tinham nas relações sociais 

sua maior projeção. Muito disso se deve ao uso do solo ainda não ser visto como mercadoria e sim parte da 

natureza. 

Grespan (2021) recorda que, historicamente, a mercadoria existiu em vários modelos de 

organizações econômicas diferentes e anteriores ao modelo capitalista, mas ela só chegou a ter essa 

significação a partir do momento em que a produção do excedente foi colocada como regra. Não obstante, 

Marx (2011, p. 119) define que, dentro do modo de reprodução capitalista, não é todo objeto ou serviço que 

pode ser considerada mercadoria, para ganhar o status de mercadoria é necessário que o valor de troca e 

de uso seja atribuído por outrem, isso significa, por exemplo, que ao plantar condimentos em sua horta 

caseira para temperar seu almoço, apesar de possuir valor de uso, o condimento não será uma mercadoria, 

mas se tornará uma caso ela seja produzida e utilizada como valor de troca e ter valor de uso embutido por 

outrem. 

A base do valor não é atribuída pelas características que particularizam uma mercadoria, mas pelo 

trabalho humano necessário para que ela exista. Como foi observado, a utilidade das mercadorias, 

apresentadas no seu valor de uso, é inconstante, e a partir dessa inconstância não é possível gerar uma 

referência de necessidades e desejos de forma comparativa ao se trocar a mercadoria. Para que seja 

possível efetuar essa troca que baliza as mercadorias conforme seus valores de uso, é necessário colocar 

as características que formam o valor de uso em suspenso e medir a única característica que todas as 

mercadorias possuem em comum, “e que varia, portanto, apenas em quantidade: ser produto do trabalho 

humano” (GRESPAN, 2021, posição 356-361). 

 Porém, o trabalho, assim como a mercadoria, também é visto por um duplo olhar. A primeira forma 

de olhar é o trabalho útil, este trabalho é o que condiciona o valor de uso, é o  que cria valor como resposta 

a uma necessidade, “o trabalho é, assim, uma condição de existência do homem, independente de todas as 

formas sociais, eterna necessidade natural de mediação do metabolismo entre homem e natureza e, 

portanto, da vida humana” (MARX, 2013, p. 120), o trabalho útil, em outras palavras, é o mesmo que 

podemos entender como trabalho específico, pode ser um adereço para o corpo produto de um artesão nas 

calçadas das cidades, assim como pode ser a recolha do lixo feito por um agente municipal ou um catador 

de material reciclável, ou ainda o trabalho de vigia feito através de rondas policiais. A segunda forma é a 

abstração do trabalho útil estabelecido, o que resta é que, invariavelmente, este trabalho é produto da 

atividade humana, sem consideração pela sua atividade ou razão e efetuado dentro de um tempo 

socialmente definido. 

O artesanato, o recolha do lixo e o patrulhamento são atividades distintas, porém utilizam o corpo 

humano para a produção da mercadoria, nesse sentido não há distinção de classe, devido ambas serem 
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trabalhos humanos sem consideração pela forma de seu consumo, isso é, a pura força de trabalho gasta 

dentro de um certo tempo relativo. “Essas coisas representam apenas o fato de que em sua produção foi 

despendida força de trabalho humana, foi acumulado trabalho humano” (MARX, 2011, p. 116). Essa forma 

de compreensão do trabalho é chamada de trabalho abstrato e nele está atribuído o valor e possibilita a 

troca de mercadorias. Entretanto, como o valor do trabalho é relativo, os valores dos excedentes de trabalho 

também são relativos e são computados de acordo com uma determinação quantitativa de produção que 

são comparáveis por seu aparato, nomeadas como trabalho simples e trabalho complexo, para Marx: 

Ora, assim como na sociedade burguesa um general ou um banqueiro desempenham um 

grande papel, ao passo que o homem comum desempenha, ao contrário, um papel muito 

miserável, o mesmo ocorre aqui com o trabalho humano. Ele é dispêndio da força de 

trabalho simples que, em média, toda pessoa comum, sem qualquer desenvolvimento 

especial, possui em seu organismo corpóreo. O próprio trabalho simples médio varia, 

decerto, seu caráter em diferentes países e épocas culturais, porém é sempre dado numa 

sociedade existente. O trabalho mais complexo vale apenas como trabalho simples 

potenciado ou, antes, multiplicado, de modo que uma quantidade menor de trabalho 

complexo é igual a uma quantidade maior de trabalho simples (MARX, 2013, p. 122). 

Em outras palavras, um trabalho pode, obedecendo certos valores sociais, ser comparado, tomando 

como exemplo o Brasil, um salário-mínimo é o equivalente ao trabalho simples. Uma pessoa que despende 

sua força de trabalho em uma atividade que receba apenas um salário-mínimo, ela será produtora de um 

trabalho simples x 1. Não obstante, essa pessoa passa a receber dois salários-mínimos, ela será produtora 

de um trabalho complexo, sendo que a equação de um trabalho complexo é igual a um trabalho simples x 2 

e assim sucessivamente. 

Esse duplo olhar sobre o trabalho só pode ser entendido dentro do sistema capitalista, uma vez que 

nas sociedades pré-capitalistas, apesar de existir uma hierarquia social ela não era condicionada pelo 

trabalho.  Para Tiago Muniz Cavalcanti (2021), ao estabelecermos uma relação com o período medieval, 

notamos que, apesar do trabalho ser baseado dentro de uma lógica de opressão, a relação servo/escravo e 

mestre, havia uma relação mútua de subsistência e sentimentos, pois era creditada aos senhores feudais 

um aspecto paternalista ao oferecer proteção aos seus dominados na relação servil. Os servos, em grande 

parte, possuíam terras para trabalho, na qual eles poderiam construir sua habitação e sua mobília. Um 

servo ou mesmo um senhor feudal não tinham contato com muitas mercadorias em sua vida cotidiana, 

afinal poucas coisas tinham em sua atribuição o valor de troca, assim, grande parte das mercadorias se 

baseavam em condimentos, vestimentas, entre outros. As particularidades do trabalho dentro do feudalismo 

se restringiam a atender as necessidades de manutenção da vida, já que o tempo tinha uma organização 

natural, baseado nas relações ambientais e imediatas, como conforto do corpo e do estômago; ou por 

estações do ano, condições meteorológicas, cultivo de alimentos e ordenhas de animais (p.46). 

A reprodução social capitalista parte do princípio de que é necessária a venda de mercadoria para a 

obtenção do dinheiro enquanto mercadoria, para assim comprar mais mercadorias ou reservar o dinheiro 

em si. O trabalho abstrato é o que gera o valor, sendo este representado pelo dinheiro, que por sua vez 

carrega em si uma representação do tempo despendido de trabalho. Como um aumento real do dinheiro 

não existe sem a produção de mais mercadorias, é necessária a produção de um excedente do trabalho 

abstrato, esse aumento só pode ser efetuado pela exploração do assalariado, esse excedente de produção 
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em que o trabalhador operário é obrigado a trabalhar além do tempo para produção da mercadoria e assim 

obter o seu salário. Esse acúmulo de trabalho abstrato despendido é o que constitui o mais-valor e nele está 

o lucro do capitalista (JAPPE, 2021, p. 25). Por essas ações ocorrem mudanças que alteram a reprodução 

social e compreensão do tempo e espaço, uma vez que o lucro está inter-relacionado com ambos. 

Na sociedade capitalista, é o trabalho que faz de cada indivíduo um membro da sociedade, 

que com outros membros partilham uma essência comum graças a qual pode participar na 

circulação de seus produtos. É devido ao fato de suas atividades adquirirem a forma 

comum de uma dada quantidade de trabalho, representada em uma dada quantidade de 

dinheiro, que os indivíduos podem se entender como parte de um todo, ou seja, formar uma 

sociedade. Basta imaginar que perdemos a carteira em uma cidade estrangeira para 

perceber a que ponto deixamos de ser membros de uma sociedade, se não dispusermos da 

materialização do princípio de síntese que nos liga aos outros (JAPPE, 2021, p. 28). 

A dinâmica das relações de funcionamento do capitalismo moderno retira qualquer grau de 

afetividade e coloca o contrato como forma de gestar as relações. O contrato se torna fonte das relações 

entre capital e trabalho, concebendo a ideia de que a liberdade é resultado da racionalidade humana. O 

contrato regulamenta o modelo de exploração de trabalho humano, aqui, de um trabalho ‘livre’. Entretanto, 

as liberdades objetivamente são inexistentes, pois o trabalhador só tem a opção entre trabalhar ou a fome. 

O contrato transforma os anteriores acordos entre indivíduos, em um acordo entre fantasias com rostos 

invisíveis (CAVALCANTI, 2021).    

Deste modo, entendemos por qual razão Marx começou o seu trabalho pela mercadoria e não pelo 

dinheiro. Pois, o dinheiro tem uma dimensão que não parte de uma convenção social que gerenciaria as 

trocas. O dinheiro “é uma mercadoria idêntica às outras, mas também é uma mercadoria especial porque 

cumpre o papel de expressar o valor das outras, sendo seu equivalente único e geral” (GRESPAN, 2021, 

posição 395-397). Nesse sentido, como equivalente único geral, a produção de mercadoria se torna a 

auxiliar para a produção de mais dinheiro e não o contrário. 

Assim, dentro da sociedade capitalista na qual estamos inseridos, devido a essa abstração de 

relações a partir das mercadorias, os indivíduos, conscientes ou não, invertem a hierarquia e passam a ter 

um caráter subserviente à mercadoria. Esse processo de inversão é um dos aspectos do que se chama 

fetiche da mercadoria. Para Anselm Jappe (2021), a proposição freudiana sobre o inconsciente e recalque, 

assim como o fetichismo do que fala Marx, são as principais formas para explicar a consciência dos 

indivíduos que não tem uma percepção clara do que os determina. 

O FETICHISMO DA MERCADORIA E SUAS CONSEQUÊNCIAS  

No início do segundo capítulo de O Capital, Marx a partir de uma frase irônica nos dá uma melhor 

definição sobre o fetichismo: “As mercadorias não podem ir por si mesmas ao mercado e trocar-se umas 

pelas outras. Temos, portanto, de nos voltar para seus guardiões, os possuidores de mercadorias” (MARX, 

2013, p. 159).  Desse modo, partiremos de uma analogia ao conto infantil “As aventuras de Pinóquio”, 

personagem criado pelo jornalista e escritor italiano Carlo Collodi (2021). Este conto narra a história de um 

boneco fabricado a partir de um toco de madeira esculpido pelo carpinteiro Gepeto, um objeto que ganha 

vida como se fosse mágica e começa a se portar como um ser humano. Vale ressaltar que essa história traz 
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os estágios da mercadoria, desde a produção de um objeto sensível como a madeira, o boneco com seu 

valor de uso e por último o valor de troca que é atribuído ao boneco já com vida. Nas palavras de Marx: 

Uma mercadoria aparenta ser, à primeira vista, uma coisa óbvia, trivial. Sua análise resulta 

em que ela é uma coisa muito intricada, plena de sutilezas metafísicas e melindres 

teológicos. Quando é valor de uso, nela não há nada de misterioso, quer eu a considere do 

ponto de vista de que satisfaz necessidades humanas por meio de suas propriedades, quer 

do ponto de vista de que ela só recebe essas propriedades como produto do trabalho 

humano. É evidente que o homem, por meio de sua atividade, altera as formas das 

matérias naturais de um modo que lhe é útil. Por exemplo, a forma da madeira é alterada 

quando dela se faz uma mesa. No entanto, a mesa continua sendo madeira, uma coisa 

sensível e banal. Mas tão logo aparece como mercadoria, ela se transforma numa coisa 

sensível suprassensível. (MARX, 2013, p. 159) 

O dinheiro como outras representações de mercadoria pode ser somente suprassensível, como já 

ocorre na nossa sociedade de capitalismo avançado. Entretanto, o dinheiro pode retornar em sua forma 

sensível ao ser trocado em outras mercadorias. Com esse grau de abstração o dinheiro se torna ainda mais 

fetichista.  

O valor passa constantemente de uma forma a outra, sem se perder nesse movimento, e, 

com isso, transforma-se no sujeito automático do processo. Ora, se tomarmos as formas 

particulares de manifestação que o valor que se autovaloriza assume sucessivamente no 

decorrer de sua vida, chegaremos a estas duas proposições: capital é dinheiro, capital é 

mercadoria (MARX, 2013, p. 259) 

Em seu texto “Totem e Tabu”, Freud (1913/2006), ao analisar sociedades da Polinésia, compreende 

que as sociedades teriam três graus evolutivos de consciência. No primeiro grau de desenvolvimento social, 

construímos representações abstratas a partir de fantasias, isso é, o sujeito - s - diante de um objeto não 

humano o vê também como um Sujeito - S -, esse Sujeito - S – é a representação da natureza e 

simbolizado através de totens. No segundo grau, retiramos o animismo da natureza e a retornamos ao seu 

estado de objeto, transferindo essa fantasia para o plano metafísico. A representação desse segundo 

momento se dá pelas religiões, onde o sujeito - s - responde a um Sujeito - S - transcendental - Deus -. No 

terceiro grau, existe uma emancipação da consciência onde chegamos ao total desencantamento do 

mundo, onde as relações entre sujeito - s - e Sujeito - S - não mais existem, todas as relações são entre 

sujeitos - s - e objetos, esse estágio de esclarecimento é alcançado através da ciência. Entretanto, como 

apontam Adorno e Horkheimer, esse avanço ao estado do esclarecimento não foi efetuado com sucesso. 

No sentido mais amplo do progresso do pensamento, o esclarecimento tem perseguido 

sempre o objetivo de livrar os homens do medo e de investi-los na posição de senhores. 

Mas a terra totalmente esclarecida resplandece sob o signo de uma calamidade triunfal. O 

programa de esclarecimento era o desencantamento do mundo. Sua meta era dissolver os 

mitos e substituir a imaginação pelo saber (Adorno; Horkheimer, 1985, p. 19).  

Nesse sentido, a mercadoria em seu formato dinheiro assumiria as características abstratas de um 

outro Sujeito - S -, persistindo assim como um encantamento ou feitiço, mesmo em sociedades em que o 

conhecimento científico é avançado. Desta forma, dentro da sociedade capitalista há a substituição do 

feitiço mágico que explica e dá vida a natureza para um feitiço do objeto que dá vida a mercadoria.  
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As consequências diretas pelo fetiche da mercadoria são desde uma perspectiva em que o sujeito 

não é capaz de controlar as relações sociais, justamente por não ter acesso às relações que envolvem a 

produção da mercadoria - isso é, serem frutos de trabalho humano. Isto tira a transparência das relações 

sociais, tornando assim os sujeitos opacos. Assim, o processo de produção domina o indivíduo e as 

mercadorias passam a ter controle sobre ele, em vez de eles as controlarem. Retomando a analogia ao 

Pinóquio, por conta do fetichismo, as mercadorias - representada aqui pelo Pinóquio -, podem se relacionar 

como se possuíssem vontade. O que faz com que quem tenha acesso a ela passa a ser um mero portador 

ou proprietário.  

Nesse sentido, dentre os vários comportamentos que podem ser observados na formação da 

metrópole moderna relacionado ao fetiche da mercadoria, está o sentimento blasé, que foi investigado no 

início do século XX pelo filósofo George Simmel (1973). Esse sentimento é formado pelas relações 

humanas estabelecidas em uma sociedade capitalista, onde o dinheiro tem a função qualitativa e 

discriminatória. A subjetividade e a individualidade são trocadas pelo valor, essa forma de relacionar a 

identidade com o dinheiro traz consigo uma objetificação dos sujeitos transformando todos em números, 

planificando em quantidade e juntamente com a velocidade dos deslocamentos dos corpos pela metrópole, 

faz com que as pessoas não possuam formas distintas. “O caráter inconsciente, fluido e mutável dessa 

impressão parece resultar em um estado de indiferença [...]. A antipatia nos protege de ambos esses 

perigos típicos da metrópole, a indiferença e a sugestibilidade indiscriminada (SIMMEL, 1973, p. 18).” Essa 

proteção é necessária devido ao grande paradoxo que as metrópoles geram, quanto maior a metrópole, 

maior o sentimento de solidão, estar dentro de uma multidão e não conhecer ninguém.  

A multidão absorve o individual e transforma em sua identidade, devido ao grande número e sua 

variabilidade, transfigura a subjetividade relacionada à ancestralidade para o aspecto produtivo relacionado 

ao trabalho na simples substituição das perguntas: Quem são seus pais? para: Qual é a sua profissão? O 

indivíduo passa a ser participante da sociedade capitalista somente dentro de uma estrutura positiva de 

reconhecimento a partir do consumo.  

Para exemplificar o processo de absorção da coletividade por um grande indivíduo, trago o conto “O 

Homem na Multidão”, de Edgar Allan Poe (2017) que inicia-se com uma epígrafe referente ao autor 

moralista francês La Bruyère, que diz: “Que grande infelicidade, a incapacidade de estar sozinho” (POE, 

2017, p. 220), essa frase colabora com a questão levantada por Simmel que na metrópole moderna não 

existe a possibilidade de estar sozinho, mas, paradoxalmente, o sentimento é de solidão.  

Os personagens das ruas de Londres, onde se passa a história, não podem mais vagar de uma 

forma despretensiosa, eles assumem um caráter maquínico, que em um olhar desatento chegam a parecer 

uma grande massa de iguais. Porém, o narrador personagem, devido à recuperação de uma enfermidade, 

começa a se interessar pelos pormenores de cada transeunte que passa adiante, assim, é possível 

identificar os passantes e criar uma espécie de genealogia de cada um, assumido pela posição da 

vestimenta, forma de andar e expressar, conseguir identificar e/ou especular qual a classe social e trabalho 

desses citadinos, até mesmo a possibilidade de infração da lei que cada um poderia ter cometido (POE, 

2017, p. 221-223).   
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Engels aborda sobre uma certa apatia que ocorria na multidão, o mal-estar de indivíduos que não 

reconhecem os outros como tais, de diversas classes sociais e uma cidade que abrigava pessoas de vários 

lugares. Esses indivíduos que deveriam ter o mesmo propósito de buscar uma felicidade e os meios dessa 

busca muitas vezes poderiam ser iguais. Não obstante, essa multidão possui apenas um acordo social - não 

oficial - de que elas não atrapalhem umas às outras enquanto se movem em direções diferentes, como se 

não tivessem nenhum tipo de objetivo compartilhado entre eles, apenas a vontade de deslocamento entre 

partida e chegada. Essa situação de apatia parte de uma total indiferença, junto ao egoísmo reforçado pela 

estrutura capitalista, como se a circulação gerasse uma competição, quanto maior o número de pessoas 

disputando o mesmo espaço, mais egoístas elas se tornam. Esse tipo de situação só é possível ocorrer 

dentro da metrópole moderna (ENGELS, 2008, p. 68).  Toda essa situação de indiferença é reforçada por 

uma forma muito específica de que “ninguém pensa em conceder ao outro sequer um olhar” (ibidem). 

Essa complexa situação urbana é agravada na contemporaneidade pela velocidade de circulação 

no espaço urbano pelos meios de transporte, dentro de ilhas de transporte onde se tem uma relação de 

competição permanente. Sennett (2020) defende que a mudança de postura dos urbanistas de projetar 

cidades para encorajar atividades aeróbicas para o tráfego rápido dos meios de transportes mecânicos fez 

com que o conforto individual de transitar pela cidade de forma fixa e realizando pouco movimentos através 

de automóveis, aliena os sujeitos criando uma automatização do percurso. O ritmo veloz de circulação na 

cidade criou uma linguagem particular para o condutor visualizar e representar símbolos enquanto dirige, 

essa situação, leva a uma percepção do entorno mais direcionada, descartando outras situações que 

ocorrem simultaneamente. Esse modo de vivenciar a cidade, modifica a forma de perceber os espaços os 

coloca como genéricos, não só eles como as pessoas também. Deste modo, as relações passam a ser 

definidas pelas mercadorias, enquanto os indivíduos são reificados e transformados em ‘coisas’. 

Honneth (2018) destaca que, diferentemente da instrumentalização, onde pensamos nos indivíduos 

como instrumentos, a reificação pressupõe que através de um olhar desinteressado não percebemos mais 

nos outros indivíduos o que os torna humanos, destituindo-os de todas as capacidades humanas. Esquece-

se assim de uma forma de reconhecimento anterior, abstraindo-se de formas qualitativas de outros 

humanos. Segundo o autor: “o mundo circundante social aparece [...], como uma totalidade de objetos 

meramente observáveis em que faltam todos os impulsos ou sensações físicas” (HONNETH, 2018, p.88-

89).  Nesse sentido, podemos entender que a “calamidade triunfal” ao qual se referem Adorno e Horkheimer 

(1985, p.19), é um processo de esfumaçamento e reificação das relações. Nas palavras do líder e xamã 

Yanomami Davi Kopenawa, todo esse processo é descrito da seguinte forma:   

Nossas mãos são mesmo habilidosas para fazer coisas! Só nós somos tão engenhosos! 

Somos mesmo o povo da mercadoria! Podemos ficar cada vez mais numerosos sem nunca 

passar necessidade! Vamos criar também peles de papel para trocar!”. Então fizeram o 

papel do dinheiro proliferar por toda parte, assim como as panelas e as caixas de metal, os 

facões e os machados, facas e tesouras, motores e rádios, espingardas, roupas e telhas de 

metal. Eles também capturaram a luz dos raios que caem sobre a terra. Ficaram muito 

satisfeitos consigo mesmos. Visitando uns aos outros em suas cidades, todos os brancos 

acabaram por imitar o mesmo jeito. E assim as palavras das mercadorias e do dinheiro se 

espalharam por toda a terra dos seus ancestrais. É o meu pensamento. Por quererem 

possuir todas as mercadorias, foram tomados de um desejo desmedido. Seu pensamento 

se esfumaçou e foi invadido pela noite (KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 407).  
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Esse processo fantasmagórico do homem se relacionar com a mercadoria cria assim um 

pensamento esfumaçado. Ele foi identificado por Benjamin (2018) em seus conjuntos de ensaios sobre as 

cidades de Paris do século XIX: “Passagens”. Nesses ensaios, o autor aborda que os indivíduos, ao 

caminharem em frente às vitrines das lojas, contemplavam as mercadorias e se imaginavam dentro daquele 

estabelecimento enquanto seus reflexos no vidro compunham a cena. Essa situação, fazia com que os 

passantes concebessem imagens ilusórias de si próprios, coisificando os demais. Lefebvre descreve o 

processo da seguinte forma: 

Já é bem conhecido o duplo caráter da centralidade capitalista: lugar de consumo e 

consumo de lugar. [...] Nesses lugares privilegiados, o consumidor também vem consumir o 

espaço; o aglomerado dos objetos nas lojas, vitrinas, mostras, torna-se razão e pretexto 

para reunião das pessoas; elas vêem, olham, falam, falam-se. E é o lugar do encontro, a 

partir do aglomerado das coisas. Aquilo que se diz e se escreve é antes de mais nada o 

mundo da mercadoria, a linguagem das mercadorias, a glória e a extensão do valor de 

troca. Este tende a reabsorver o valor de uso na troca e no valor de troca. No entanto, o uso 

e o valor de uso resistem obstinadamente: irredutivelmente. (LEFEBVRE, 2001, p. 130-

131).  

A evolução dessas relações fantasmagóricas mediadas por imagens em um grau mais avançado é 

o que Guy Debord vai definir como a sociedade do espetáculo. Para Debord (2004, p.14), o espetáculo não 

é um conjunto de imagens, mas uma relação social entre pessoas, mediatizada por imagens, e essa relação 

mediada por imagens fortalece a reificação contemporânea. O que leva à desvalorização do “eu” e do 

“outro”.  

Considerado em sua totalidade, o espetáculo é ao mesmo tempo o resultado e o projeto do 

modo de produção existente. Não é suplemento do mundo real, uma decoração que lhe é 

acrescentada. É o âmago do irrealismo da sociedade real. Sob todas as suas formas 

particulares - informação ou propaganda, publicidade ou consumo direto de divertimentos -, 

o espetáculo constitui o modelo atual da vida dominante na sociedade. É a afirmação 

onipresente da escolha já feita na produção, e o consumo que decorre dessa escolha. 

Forma e conteúdo do espetáculo são, de modo idêntico, a justificativa total das condições e 

dos fins do sistema existente. O espetáculo também é a presença permanente dessa 

justificativa, como maior parte do tempo vivido fora da produção moderna (Debord, 2004, p. 

14). 

Deste modo, Guy Debord relaciona o espetáculo a um avanço do modelo capitalista e sua 

reprodução da vida, onde partilhamos uma ilusão de escolha, a qual, já foi pré-determinada. Nas 

sociedades do capitalismo avançado, em todas as tarefas do cotidiano temos contato com mercadoria, 

dormimos em uma cama que foi comprada, utilizamos o serviço de distribuição de energia para ligar 

equipamentos diversos, as ações de higiene são ligadas a outros produtos. Esse relacionamento não se 

encerra nesse momento, ele continua por todo o dia, passando por nossas atividades laborais e chega até o 

momento do nosso repouso. Aqui há outro processo identificado por Debord (2004), que consiste na 

transformação da razão econômica sobre a vida. Em seu primeiro momento, transformou a relação do 

homem do ser para o ter; já na sociedade atual a degradação vai do ter para o aparecer, moldando assim 

as relações sociais. Dessa forma, a sociedade do espetáculo na qual estamos inseridos faz enxergar a 
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mercadoria a qual ela deu vida e invisibiliza a vida que não é compreendida dentro dele, como uma espécie 

de feitiçaria capitalista2.  

Baudrillard (1995) colabora com essa percepção de Debord ao afirmar que, dentro da ‘sociedade do 

consumo’ as pessoas que se saíram melhor são aquelas que estão cercadas de muitos objetos e não de 

pessoas, como era habitual. As relações sociais não se dão mais com os semelhantes, mas sim com os 

signos que os seus objetos representam.  Para o autor “o indivíduo reorganiza o trabalho, o lazer, a família, 

as relações de modo involutivo, aquém do mundo e da história, num sistema coerente fundado no segredo 

do privado, na liberdade formal do indivíduo, na apropriação protectora do ambiente e no desconhecimento” 

(BAUDRILLARD, 1995, p. 25). Esse tipo de individualização do cotidiano, que para Baudrillard, era 

percebido a partir da caricatura feita pela TV, em que o observador interagia dentro da segurança da sua 

privacidade, criando um simulacro do mundo, agora que as tvs ganharam uma mobilidade com a invenção 

dos smartphones, podemos interpretar que temos uma maior imersão dentro dessas simulações de mundo 

e um maior afastamento da realidade -social e histórica-. 

Seguindo esse raciocínio de que os 'vencedores' são aqueles que mais conseguem consumir e 

mais tem objetos que reproduzem símbolos de status no sentido positivo, podemos entender que os 

‘perdedores’ são aqueles que não possuem nada, “os ninguéns” aos quais Galeano se referia da seguinte 

forma: 

A sociedade de consumo consome fugacidades. Coisa, pessoas: as coisas, fabricadas para 

não durar, morrem ao nascer; e há cada vez mais pessoas jogadas no lixo desde que 

chegam à vida. As crianças abandonadas nas ruas da Colômbia, que antes eram 

chamadas de gamines, agora são chamadas de descartáveis e estão marcadas para 

morrer. Os numerosos ninguéns, os fora de lugar, são “economicamente inviáveis”, 

segundo o linguajar técnico. (GALEANO, 2015, p. 18) 

São eles os que nos produzem a culpa e ao mesmo tempo o medo, medo esse que foi muito bem 

definido pela filósofa espanhola Adela Cortina como ‘Aporofobia’. Cortina (2015, p.20) demonstra que “é o 

pobre, o áporos que incomoda, inclusive o da própria família, porque se considera o parente pobre como 

vergonha que convém deixar de lado”. É evidente que ainda existem rejeições por raça, etnia. Entretanto, é 

a falta de recursos que agrava essa repulsa. 

Vale destacar também que essa falta de recursos propicia pensamentos, atitudes, práticas e 

políticas segregacionistas que influem nas mais diversas formas que os indivíduos se relacionam 

socialmente e nos espaços da cidade, fomentam o desprezo por determinadas pessoas, devido puramente 

à sua condição socioeconômica. Por isso tudo, convém observar que há uma predisposição em estigmatizar 

e rechaçar o pobre, criando barreiras visíveis e invisíveis que os separam de ambientes e pessoas que não 

se assemelham ao seu padrão social e econômico. 

 

2 Feitiçaria capitalista foi um termo criado por Isabelle Stengers e Philippe Pignarre (2005). Os autores articulam que o capitalismo 
funciona como um sistema de feitiçaria sem feiticeiros, um sistema operando em um mundo que julga a feitiçaria como sendo 
apenas crença e superstição e, portanto, não requer meios de proteção. 
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Dessa forma, entende-se que há um grande desafio em superar todas essas questões que giram 

em torno da sociedade do consumo e a criminalização da pobreza, pois hoje a miséria é automaticamente 

associada à criminalidade e à violência. Os fenômenos que moldam as interações entre os pobres e os não 

pobres, precisam ser responsáveis por eliminar as desigualdades econômicas, e promover uma democracia 

que leve a igualdade a sério, tanto nas interações sociais quanto na utilização dos espaços da cidade. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Identifica-se, diante das relações estabelecidas, que o processo de invisibilização dos sujeitos, 

parece associar-se além das distinções de classe, cor e etnia. As cidades enquanto estruturas dinâmicas, 

orgânicas e, de certa forma, autossuficiente, consagra diariamente a rotina do capitalismo segregacionista, 

neste sentido, adotando a política de classes, como determinante para pertencimento de um indivíduo, ou 

seu tratamento como pária. O consumo, nessa relação, assume papel primordial, sobretudo, por se tratar de 

uma condição em que “ter” tem sido comumente associado à existência, bem como ao próprio valor do 

indivíduo enquanto cidadão e habitante. 

A invisibilidade dos indivíduos nesse contexto, pode ser lida como espontânea, essencialmente por 

ter se tornado comum nas grandes metrópoles e centros urbanos brasileiros a presença de pessoas em 

situação vulnerável e de rua. Essa forma de sobrevivência apresenta-se diante da realidade como 

resistência e sobreposição a um padrão que parece ter se estabelecido a algumas décadas nas grandes 

cidades do globo. A necessidade do movimento e da velocidade referida por Sennet (2020) contribui, em 

algum grau, para a rejeição do áporos na sociedade atual. Configura um cenário de visão seletiva, de 

imergir em outras realidades e sobrepujar relações que dialoguem com uma forma de consumo e considere 

as relações humanas, como objetos, quase que tangíveis e em mesma média, frágeis. O poder de consumo 

construído reitera essa necessidade, de estar com os seus e invisibilizar aqueles que estão abaixo da linha 

imaginária da pobreza e que existencialmente se colocam frente aos espaços de alto consumo, quase se 

tornando parte da cena construída pelas vitrines e holofotes.  

A compatibilidade desses indivíduos está ligada às suas conquistas e a sua capacidade aquisitiva. 

As mercadorias são diversas, bem como os grupos que as consomem. Contudo, reflete-se que essa 

realidade corrobora com duas vertentes ocasionadas pelo capitalismo, a primeira, do consumidor, que 

através da objetificação se insere na vida em sociedade, seja esse objeto um produto, um material, ou 

mesmo uma relação interpessoal. Do outro lado, estão os que aos poucos são consumidos pelo capital, 

classificados em uma vida marginal, sem acesso pelo consumo às mercadorias. 

As relações e preocupações sociais, embora demonstrem avanços no decorrer das últimas 

décadas, mostram-se em um constante processo de reificação, no qual sua existência se associa ao papel, 

nesse sentido, pode-se pensar no valor, que desempenha para com o outro. Assim, qual a contribuição 

deixada pelo indivíduo em condição marginal na sociedade, para os que se encontram no mais alto nível de 

consumo? Na atualidade, parece apenas contribuir como ornamento de desvalorização, segregação e 

expositor do caráter marginal dos próprios centros urbanos. Desta forma, quanto mais mediado por imagens 

e mais cercado de mercadorias, mais visível o indivíduo se torna. A mercadoria, assim, invisibiliza quem não 

tem acesso a ela. 
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RESUMO  
Embora nos últimos anos tenha havido progresso em termos de direitos família, o Brasil é conhecido como uma sociedade que 
discrimina e comete diversas formas de violência contra homossexuais, bissexuais, bissexuais, heterossexuais e transgêneros. Foram 
elaboradas pesquisas sobre o tema a comunidade LGBTQIA+ na sociedade, lutas, direitos, homofobia, história e atualidades obtidas 
para análises críticas arquitetônicas para melhoria e condições ao público. As cenas são vistas diariamente, cenas de violência física 
e assassinato, noticiados pela mídia de todas as regiões do país, são a fronte mais visível da realidade frequente de discriminação e 
privação de direitos que as pessoas LGBT enfrentam nos espaços públicos. Com base dessas pesquisas sobre a temática, os abrigos 
têm como finalidade abrigar esses indivíduos, objetivos desse trabalho tem como função viabilizar sobre o tema delicado para 
contribuição de idealização de projetos para garantir a importância e atenção para melhoria, restauração e inclusão da comunidade 
LGBTQIA+ na sociedade. A hospitalidade na arquitetura começa com o objetivo de projetar espaços que estimulem a inclusão, acolher 
as diferenças. Arquitetura abraça a causa para o empoderamento e visibilidade para essas pessoas, garantido um espaço para 
recebê-los confortavelmente com um sistema de segura, funcional, cultura, acessibilidade e hospitalidade suprindo as suas 
necessidades merecidas.  

PALAVRAS-CHAVE: LGBTQIA+; Inclusão; Hospitalidade.  
 
 

 
ABSTRACT  
Although in recent years there has been progress in terms of family rights, Brazil is known as a society that discriminates and commits 
various forms of violence against homosexuals, bisexuals, bisexuals, heterosexuals and transgender people. Research was carried 
out on the topic of the LGBTQI+ community in society, struggles, rights, homophobia, history and current affairs obtained for critical 
architectural analyzes for improvement and conditions for the public. The scenes are seen daily, scenes of physical violence and 
murder, reported by the media from all regions of the country, are the most visible front of the frequent reality of discrimination and 
deprivation of rights that LGBT people face in public spaces. Based on these researches on the subject, the shelters are intended to 
shelter these individuals, objectives of this work have the function of making viable on the delicate topic for the contribution of 
idealization of projects to guarantee the importance and attention for improvement, restoration and inclusion of the LBGTQI+ 
community in the society. Hospitality in architecture begins with the aim of designing spaces that encourage inclusion, welcoming 
differences. Architecture embraces the cause for empowerment and visibility for these people, ensuring a space to receive them 
comfort with a system of safe, functional, culture, accessibility and hospitality catering to their deserved needs. 

KEYWORDS: LGBTQIA; Inclusion; Hospitality. 
 
  

CONTEXTO HISTÓRICO DO MOVIMENTO 
LGBTQIA+ E O PAPEL DA ARQUITETURA 
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1 INTRODUÇÃO   

A atividade de arquitetura e urbanismo tem um potencial muito grande de ações capazes de colaborar com 
mudanças e transformações importantes através da construção, projetos e planos diversos. Sobretudo, ações 
que busquem construir uma sociedade pautada em princípios que permitam uma organização mais justa, 
democrática e igualitária tornando a qualidade de vida e ambiental cada vez melhor para os usuários. 

A desigualdade social é uma das maiores catástrofes urbanos, e essa desigualdade é muito evidente nas 
cidades, com altas comunidades de receita, e, por outro lado, grupos desfavorecidos concentram-se em 
comunidades vizinhas com baixa qualidade dos padrões de vida. Nesse sentido, os efeitos são ainda mais 
pronunciados em grupos sociais considerados mais vulneráveis e comumente classificados como uma 
minoria, especialmente a população negra, as mulheres e o público LGBTQIA +.  

Nesse trabalho visa as dificuldades da comunidade LGBTQIA+ foram contextualizadas em aspectos históricos 
e desafios sociais contemporâneos, juntamente com os avanços e direitos conquistados ao longo do tempo, 
a dificuldades que a comunidade enfrentou desde os primeiros protestos exigindo igualdade de direitos e 
perspectiva da religião a vista da homossexualidade. 

2 DESENVOLVIMENTO  

Segundo a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) junto com índice de Gini, 
constatou-se que o Brasil é um dos países com maior índice d e desigualdade mundial. O desequilíbrio 
financeiro é um dos componentes que impede a harmonização social, impossibilitando que indivíduos 
detenham igualdade financeira. Nesse sentido, se fazendo primordial a necessidade de uma melhoria nesse 
aspecto, tendo em vista a inclusão social e a inserção de diferentes públicos de nossa esfera social. 

A desigualdade social é um dos maiores desastres urbanos e essa dessemelhança é bem explicita nas 
cidades, onde de um lado bairros de classes de renda alta e do outro, bairros periféricos que concentram 
pessoas desfavorecidas, vivendo com menor qualidade de vida e dias bastante desagradáveis, e m e s t a d 
o d e estagnação total e sem assistência proveniente do estado. 

Em pesquisa realizada pela Oxfam (2019), em colaboração com o Instituto Datafolha, 8 em cada 10 brasileiros 
acreditam que o Brasil vai reduzir a desigualdade entre pobres e ricos. De acordo com a pesquisa 84% dos 
entrevistados afirmam que é obrigação do governo diminuir a diferença entre muito ricos e muito pobres, e 
77% são a favor que aumente os impostos de indivíduos mais ricos para uma contribuição mais justa e que 
favoreçam melhores políticas públicas. 

A dinâmica urbana não apenas reflete a estrutura social de uma dada sociedade, como 
também se constitui em um mecanismo específico de reprodução das desigualdades e das 
oportunidades de participação na distribuição da riqueza gerada na sociedade (apud 
SANTOS JÚNIOR, 2008, p. 149). 
 

A partir disso, é possível ainda elencar que diferentes direitos e oportunidades são dados a população afetada 
e que devido as desigualdades, acabam sendo bastante prejudicados. Dentre eles destacamos, os aspectos 
como a locomoção, acesso aos serviços básicos, educação, segurança e a acessibilidade. Nesse sentido, os 
impactos se evidenciam ainda mais nos grupos sociais considerados mais vulneráveis e categoriza dos 
popularmente como minorias, sobretudo a população negra, as mulheres e o público lgbtqi+ Oxfam Brasil 
(2019). 

Segundo ILGA Word 2019, 70 países ainda consideram crime a relação entre pessoas do mesmo sexo e em 
6 deles, pessoas da sigla possuem pena de morte apenas por sua orientação sexual. O Brasil mesmo com 
as criações de leis para a segurança desse público, continua a reproduzir o preconceito se observamos os 
dados que revelam o país, sendo apontado como o país que abarca o maior número de crimes contra a 
comunidade lgbtqi+. 

Dados concebidos pelo Ministério dos Direitos Humanos (MDH) e o Disque 100 é um instrumento oficial 
produtor de coletas de informações que são capazes de impulsionar elaborações de políticas públicas para o 
combate ao preconceito e a discriminação contra esse grupo. Outras Instituições também fornecem esses 
dados, como ongs e organizações sem fins lucrativos, como é o caso da Casa 1 e o Grupo Gay da Bahia 
(GGB) e entre outros. Todavia, muitos dos dados apresentados por essas instituições considera das não 
oficiais não são considerados total mente quando elevado a discussões políticas e partidárias em decisões 
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que afetam diretamente essa população, uma vez que se argumenta a veracidade dos dados e sua 
caracterização sem “viés ideológico”. As plataformas oficiais citadas anteriormente, nos mostram um gráfico 
dos números das taxas de denúncias durante os anos 2011 a 2018. 

O primeiro gráfico e o valor absoluto de denúncias ocorridas em determinados períodos: 

Figura 1: Taxa. 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

Fonte: Disque 100. Disponível elaborado pela FGV DAPP, Acesso 11-05-2020. 

O segundo gráfico e o valor em porcentagem de denúncias recebidas durante os anos de 2011 a 2018: 

Figura 2: Taxa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Disque 100. Disponível elaborado pela FGV DAPP, Acesso 11-05-2020. 

O dado relatado de acordo com a taxa de denúncias é de 100 mil habitantes. Observa-se que o ano de 2012 
foi o ano com maior índice de denúncias e que entre os anos de 2012 a 2014, houve uma queda no percentual 
das denúncias. Ainda é Figura 03 – Gráfico por estados - 2011 Fonte: Disque 100, elaborado pela FGV DAPP., 
2020. Figura 04 – Gráfico por estados - 2018 Fonte: Disque 100, elaborado pela FGV DAPP., 2020. É possível 
observar que no período de 2017 a 2018 houve uma leve consideração na queda dos números das denúncias. 

Durante esse período ocorreu uma queda de 66,6% e 67,4%, o que pode estar ligado com o aumento de 
ações contra a discriminação, a lgbtfobia e o discurso de ódio, mesmo com esses índices em queda e que 
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pode-se observar um efeito das leis como conquistas para a diversidade, apesar de o Brasil ser considerado 
um país com certa proteção contra crimes de discriminação esses índices ainda são altos e que o país ainda 
permanece como o que mais mata pessoas LGBTQIA+ no mundo. 

GRÁFICOS COM NÚMEROS DE DENÚNCIAS POR ESTADO 

Figura 3: Gráfico por estado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Disque 100. Disponível elaborado pela FGV DAPP, Acesso 11-05-2020. 

Figura 3: Gráfico por estado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Disque 100. Disponível elaborado pela FGV DAPP, Acesso 11-05-2020. 

Para mais, os crimes muitas vezes começam dentro de casa através de familiares, sendo que muitos desses 
crimes estão alicerçados à valores e tradições familiares pautadas em religiões que acreditam que ter uma 
orientação sexual diferente da heterossexualidade não é natural ou normal. Grandes consequências são 
sentidas por esse público, que acabam sendo agredidos tanto fisicamente quanto psicologicamente por 
longos períodos, as vezes pela vida toda. Dessa forma, tristemente muitos acabam optando pelo suicídio ou 
saindo de casa por não suportar agressões e se verem completamente desprovidos de alguma assistência 
ou apoio. 

Há também os casos em que as vítimas desse tipo de violência acabam sendo expulsas dos seus lares pela 
própria família, uma vez que são tratados com seres díspares socialmente. Os desastres ocasionados por 
atitudes assim são frequentemente associados à vinculação com o mundo do crime uma vez que não 
encontram espaço na sociedade, vendo por exemplo o mundo das drogas e prostituição como uma válvula 
de escape. Por conta disso, essa parcela de pessoas em nossa sociedade acaba sendo estereotipada como 
promíscuas, vulgares e associadas às atividades ilegais a fim de reforçar o discurso de preconceituosos. 
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A atividade de arquitetura e urbanismo tem um potencial muito grande de ações capazes de colaborar com 
mudanças e transformações importantes através da construção, projetos e planos diversos. Sobretudo, ações 
que busquem construir uma sociedade pautada em princípios que permitam uma organização mais justa, 
democrática e igualitária tornando a qualidade de vida e ambiental cada vez melhor para os usuários. Além 
disso, materializando espaços com segurança, sustentabilidade, economia, conforto, entre outras estratégias. 

Segundo Rogers (1997) fala sobre arquitetura e urbanismo 

(…) Acredito piamente que a arquitetura, o urbanismo e o planejamento urbano possam 
evoluir ainda mais para nos proporcionar ferramentas cruciais para garantir nosso futuro; 
através da criação de cidades com ambientes sustentáveis e civilizados. (p. 04) 

Desse modo, e por meio das potencialidades que a arquitetura pode ocasionar, o projeto a ser desenvolvido 
tem o intuito de minimizar os impactos negativos apontados nos dados anteriores sobreas relações 
conflituosas e preconceituosas para com a comunidade lgbtqia+. A criação do centro de acolhimento para as 
vítimas desse modo de violência se apoia na perspectiva de levar um verdadeiro sentido sobre ações de 
acolhimento e que possibilitem um viver de mais agradável em meio às vulnerabilidades e fragilidades de tal 
comunidade. A proposta permitirá que pessoas lgbtqia+ encontrem no espaço um refúgio, com atividades que 
devolvam dignidade, paz, respeito e o empoderamento por meio de programas de inclusão, autonomia e 
independência de amplos sentidos na superação de traumas diversos ocasionados pela LGBTfobia. 

CONTEXTO HISTÓRICO 

A homossexualidade é percebida em sociedade a muito tempo – datados de A.C. Desde o período da 
mitologia grega, romana e ainda entre deuses Indus e babilônios (muitos deuses antigos não tinham o sexo 
definido), tem se registros dessa orientação sexual e de como era tida com bons olhos. “Nos povos antigos a 
homossexualidade era encarada com normalidade, talvez até mais do que isso, pois representava uma 
evolução da sexual idade”. N a antiguidade, o sexo não era visto como objeto exclusivo para apropriação - 
sempre existiu a homossexualidade -, isso mudou ao logo do tempo por conta da suprimidas vindas do 
cristianismo e da igreja. (apud SOUZA, 2001, p. 122). 

Esses ataques segundo Reis (2007), resultaram nas primeiras tentativas de manifestações realizadas pela 
comunidade na Europa (1850 – 1993). Os movimentos lutavam contra as discriminações e legislações - que 
criminalizavam relações homoafetivas -, e ainda reivindicavam por direitos iguais em sociedade. 

Reis (2007) pontua: 

A data que ficou como marca na história do moderno movimento gay mundial foi 28 de junho 
de 1969, quando a rebelião de GLBTT contra as arbitrárias batidas policiais no Bar 
Stonewall¹, em Nova Iorque. No primeiro aniversário da rebelião, 10 mil homossexuais, 
provenientes de todos os estados nortes americanos marcharam, sobre as ruas de Nova 
Iorque, demonstrando que estavam dispostos a seguir lutando pelos seus direitos. Desde 
então “28 de junho” é considerado o Dia Internacional do Orgulho GLBTT (REIS, 2007, p. 
90). 

O início do movimento lgbt no Brasil não conta com data especifica, o que se sabe da sua origem, é pela 
grande repressão e injustiça social registradas na Ditadura Militar, nos anos de 1964 a 1985. O surgimento 
do jornal "O Lampião da Esquina" - que fazia publicações sobre a temática e questões sociais -, resultou no 
crescimento e amadurecimento considerável do movimento no Brasil - em 1981 um grupo de lésbicas fundam 
um jornal ChanacomChana para abranger sobre o assunto. 

Como afirmam Rossi e Bittencourt (2020) 

A organização do movimento LGBT no Brasil não tem uma data de início específica, mas as 
manifestações contra o preconceito que se exercia contra os sujeitos homossexuais podem 
ser sentidas ainda na década de1960 em especial a partir dos anos de 1970, A criação da 
primeira organização em defesa dos direitos homossexuais se deu em 1978, com a fundação 
do Somos: Grupo de Afirmação Homossexual. (p. 112-113). 

O movimento LGBTQIA+ nesse período no País, era intitulado “Movimento Homossexual Brasileiro” (MHB), 

mas com o decorrer do tempo sofre algumas alterações, como explica Facchini (2005): 
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A sigla tem sido utilizada para auto-referência, principalmente quando se trata de abordagens 
generalizantes e históricas. Em momentos específicos, como em 1993, esse movimento 
aparece descrito como MGL (Movimento de Gays e Lésbicas). A partir de 1995, aparece 
primeiramente como movimento GLT (Gays, Lésbicas e Travestis) e, posteriormente, a partir 
de 1999 passa a figurar como movimento GLBT – gays, lésbicas, bissexuais e transgêneros. 
(p. 20). 

Discriminação e Preconceito 

De acordo com Blend (2019, p. 22, grifo nosso), “Discriminação é comportamento de raiz preconceituosa com 
alguém. Preconceito é a ideia preconcebida em relação a algo ou alguém, geralmente com base em 
estereótipos. Podendo ou não se manifestar em forma de discriminação”. 

A partir disso, analisando tais conceitos, fica evidente que os atos preconceituosos e discriminatórios 
aplicados a determinada classe de pessoas, representam claramente a limitação existente do ser humano, 
reproduzindo assim um sentimento de superioridade de uns indivíduos em relação a outros – principalmente 
em minorias. 

A homossexualidade ao Olhar da Igreja 

A promiscuidade sexual continua sendo fator associado à comunidade lgbtqis principalmente a masculina. 
Ainda é comum na sociedade contemporânea, a ligação de homossexualidade a ser promiscuo. Esse 
pensamento enraizado - sobretudo pelas religiões mais conservadores -, advém de muitos anos. Como 
explica Magalhães e Reinke (2017): 

Essa visão preconceituosa defendida contra a homossexualidade é justificada pelo fato de 
que as relações sexuais entre pessoas do mesmo sexo não se enquadrariam dentro da 
ordem divina de “Crescei e multiplicai-vos”. Portanto, o ato sexual sem finalidade de 
procriação era condenado e, segundo a Igreja, só seria correto se realizado dentro do 
matrimônio. (MAGALHÃES; REINKE, 2017, p 281.) 

O fanatismo religioso se mostra em todos os períodos da história, um grande desserviço social, perante sua 
opressão e perseguição a os homossexuais - durante a inquisição, logo depois os militares. 

(...) “Homossexualidade é um pecado. Homossexuais estão condenados a passar a 
eternidade no inferno. Se quisessem mudar, poderiam ser curados de seus hábitos malignos. 
Se desviassem da tentação, poderiam ser normais de novo. Se eles ao menos tentassem e 
tentassem de novo em caso de falha.” (filme – Orações para Bobby). 

Toda essa intolerância pregada, resulta em conceitos totalmente distorcidos da realidade e das condições 
que envolvem a homossexualidade. O que acabam desencadeado sofrimentos imensuráveis ao indivíduo – 
exclusão social e familiar, doenças psíquicas e até suicídios -, pois se veem solitários, perdidos e 
desamparados. Como relata Mary Griffith (mãe de um homossexual): 

Quando ele me disse que era homossexual, meu mundo caiu. Eu fiz tudo que pude para curá-
lo de sua doença. Há oito meses, meu filho pulou de uma ponte e se matou. Eu me arrependo 
amargamente de minha falta de conhecimento sobre gays e lésbicas. Percebo que tudo o 
que me ensinaram e disseram era odioso e desumano. Se eu tivesse investigado além do 
que me disseram, se eu tivesse simplesmente ouvido meu filho quando ele abriu o coração 
para mim… eu não estaria aqui hoje, com vocês, plenamente arrependida.” (filme – Orações 
para Bobby). 

A Homossexualidade NÃO é Doença 

Segundo Ariés (1982) no século XVIII, a medicina tornou a homossexualidade uma doença, onde era possível 
diagnosticar através de exames clínicos, como um anormal. Com avanços dos anos, novas pesquisas foram 
feitas e em 1993 houve uma despatologização do termo homossexualismo e passa a ser denominado 
homossexualidade. A palavra deixou de integrar a Classificação Internacional de Doenças (n.10) e a 
Organização Mundial da Saúde (OMS) passa a considerara homossexual idade, como algo característico da 
sexualidade humana, assim como a heterossexualidade. (apud VECCHIATTI 2008, p. 92.) Como explica 
ABGLT (2015), o “Termo incorreto e preconceituoso devido ao sufixo “ismo”, que denota doença e 
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anormalidade. O termo substitutivo é homossexualidade, que se refere da forma correta à orientação sexual 
do indivíduo, indicando “modo de ser e sentir”. 

Machismo 

Machismo tem o nome de origem latino “macho” e trata-se principalmente do enaltecimento do sexo masculino 
sobre o feminino, sendo expresso referente a comportamento, opinião, atitudes e demonstração exagerada. 
Logo, o indivíduo recusa e acaba feriando a desigualdade de direito ao dois, subjugando e diminuindo a 
mulher quanto a aspectos físico, intelectuais e culturais. Como ressalta Diotto e Souto (2017): 

(...) Com um passado marcado pela opressão e subordinação, a mulher foi durante muito 
tempo, estereotipada como o gênero inferior, destinada a maternidade, aos cuidados do lar, 
a obediência ao companheiro. E mesmo hoje, após ter adquirido espaço nas atividades que 
antes eram destinadas apenas aos homens, ainda não perdeu a imagem de dona do lar. 
(DIOTTO; SOUTO, 2017, p. 7). 

O machismo também pode ser inserido na comunidade lgbtqia+, referindo-se sobretudo em atitudes 
homofóbicas – estabelecida na sociedade patriarcal que vivemos. Nesse seguimento, nosso país é formado 
no campo da sexualidade, por uma diretriz de heterossexualidade forçada agregada à suposta natureza 
superior dos homens sobre às mulheres. 

E com essa inferiorização sobre as mulheres, acaba refletindo na comunidade lgbtqia+, por conta do 
estereótipo que “todo gay é afeminado” – refletindo diretamente na vida de uma pessoa homossexual. Isso, 
porque a sexualidade é extremamente estereotipada nesse mundo patriarcal, onde o primeiro “xingamento” 
sofrido por uma pessoa homossexual é “mulherzinha”. 

Nesse contexto, a própria comunidade o homossexual cis faz a prática do ato, pois, são os “machos”, 
“discretos” e “fora do meio”. Essas classificações são fortemente discriminatórias, pois são usadas para 
diferenciar gays com traços mais femininos. Ainda enfatiza Monsanto (s/d): 

“É importante observar, que além da LGBTIfobia, o fenômeno da Misoginia também se 
manifesta neste contexto, podendo ser definida como discriminação e violência contra 
mulheres (cis ou trans) ou pessoas designadas como mulher”. (apud MONSANTO, s/d p. 12). 

Lgbtfobia 

O termo é utilizado para manifestar uma antipatia às relações afetivas e sexuais entre pessoas do mesmo 
sexo, um ódio generalizado as pessoas da sigla e todos os aspectos do preconceito heterossexual. “A 
LGBTfobia também é responsável pelo preconceito e pela discriminação, por exemplo, no local de trabalho, 
na escola, na igreja, na rua, no posto de saúde e na falta de políticas públicas afirmativas que contemplem a 
comunidade”. (GÊNERO, 2009). 

A importância do acolhimento na arquitetura para o público LGBTQIA+ 

Ferreira (1975) define que acolher é dar acolhida, admitir, aceitar, dar ouvidos, dar crédito a agasalhar, 
receber, atender, admitir. O acolhimento tem como ação ou objetivo de acolher expressa, com suas diversas 
definições, como um ato de aproximação, um “estar com” e um “estar perto de”, ou seja, uma atitude e direito 
a inclusão. 

De acordo com Fonseca (2017) a efetividade desses diretos deve ser bem-apresentadas pela família, e cabe 
reforçar que o papel primário de proteção da família é o espaço no qual se criam os primeiros conhecimentos 
e se constrói o caráter e os princípios dos indivíduos. Assim, este grupo deve apresentar um lugar de 
segurança emocional e física para que esses indivíduos possam crescer com condições saudáveis. 

Os centros de apoio e acolhimento provisórios existem como um suporte para acolher pessoas e grupos 
familiares ou minorias com privacidade. É esperado para pessoas em situação de rua e desabrigo por 
abandono, pessoas que sofrem com agressão doméstica, migração e ausência de residência ou pessoas em 
trânsito e sem condições de se sustentarem (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2010). 
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Atualmente, existem muitos abrigos e ONGs independentes que acolhem adolescentes e jovens lgbtqia+ 
privados de sua vida familiar. Essas instituições de acolhimento decorem com medida protetiva aplicada 
sempre que adolescentes e o jovens que lesados ou têm seus direitos violados, seja por ação ou omissão da 
sociedade ou do Estado, seja pela falta, ameaça, abuso de seus pais ou responsáveis. – Conforme o Estatuto 
da Criança e do Adolescente – ECA (1990) prevê em seu art. 98. 

O acolhimento deve ser um espaço que propicie o cuidado, tornando-se um espaço 

alternativo nas situações de abandono ou quando a família se encontra 

temporariamente impossibilitada de cumprir a funções de cuidado e proteção, 

oferecendo um atendimento especializado e com dignidade (Conselho Nacional de 

Assistência Social – CNAS, 2008). 

Conforme apresentado o objetivo geral do artigo, que é destacar a relevância e auxílios desses espaços de 
acolhimento para a comunidade LGBTQIA+ e para a própria sociedade, a tabela síntese abaixo disserta sobre 
os projetos em progresso no Brasil procurando apontar semelhanças na forma de organização das iniciativas 
(Quadro 1). 

Entender o funcionamento dos ambientes de acolhimento e identificar como espaço de desenvolvimento para 
as adolescentes e jovens da comunidade parece extremamente desafiador. E esses centros de apoio e 
acolhimento são de extrema importância pois esses espaços devem suprir as necessidades básicas como 
alimentação, higiene, saúde, educação, afeto e organização da rotina diária das crianças e adolescentes 
(CARVALHO, 2015). 

Quadro 1. Centros de acolhimentos localizados no Brasil. 

Centro  Fundação Localização Público atendido Objetivos  

CASA1 2017 São Paulo - 
SP 

Jovens 
LGBTQIA+ entre 
18 e 25 anos 

“Um projeto de sociedade civil que tem como 
propósito a acolhida de jovens que foram 
expulsos de casa pela família por suas 
orientações afetivas sexuais e identidade de 
gênero. Funcionando como casa de passagem, 
o tempo de estadia é de quatro meses. 
Atividades do Centro Cultural e da Clínica Social, 
com todos os serviços ofertados gratuitamente.” 

Casa 
Aurora 

2019 Salvador - BA Jovens 
LGBTQIA+ de 18 
a 29 anos 

“O projeto oferece acolhimento integral, 
alimentação, produtos de higiene, serviços 
jurídicos, projetos socioeducativos e atendimento 
psicológico gratuito. A manutenção é feita por 
meio de financiamento coletivo e doações.”” 

Instituto 
Transviver 

2018 Recife - PE Pessoas 
LGBTQIA+ 

“Acolher a população LGBTQI+ em situação de 
vulnerabilidade social, criando condições de 
empoderamento e de protagonismo para o 
exercício da cidadania plena.” 

Casa 
Chama 

2018 São Paulo - 
SP 

Pessoas Trans “Objetivo de fortalecer a comunidade de artistas 
trans por meio de atendimentos de saúde, 
projetos culturais e assistências jurídicas.” 

Coletivo 
Arouchi 

2016 São Paulo - 
SP 

Comunidade 
LGBTQIA+ 

“O Coletivo Arouchianos busca garantir a 
visibilidade e promover a cultura, arte, esporte, 
política e questões sociais da comunidade 
LGBTI+ na região do Largo do Arouche, em São 
Paulo. Em novembro de 2019, o grupo passou a 
atuar também como centro de acolhida, onde 
rodas de conversa e atendimento 
psicoterapeuticos são feitos pela recuperação da 
dignidade humana dos abrigados.” 

Casa 
Florescer 

2016 São Paulo - 
SP 

Mulheres trans e 
travestis 

“O projeto tem como objetivo não apenas 
acolher, mas também reverter o quadro com 
atendimento social e psicológico. Articulações 
com as redes de apoio garantem o acesso à 
alimentação, cursos de qualificação, 
regularização de documentos e 
acompanhamento médico capacitado para todas 
as beneficiadas.” 

III Seminário Nacional Pensando o Projeto Pensando a Cidade 151



 

Casa Nem 2018 Rio de Janeiro 
- RJ 

Foco em 
transexuais e 
transgeneres 

“Oferecer acolhimento, apoio e resgate de 
autoestima para cerca de 50 pessoas que foram 
vítimas de violência e rejeição familiar.” 

Casa Miga 2018 Manaus - AM  Público 
LGBTQIA+ 

” Objetivo da Casa Miga é o de garantir o 
acolhimento de brasileiros e refugiados expulsos 
de casa e/ou em situação de vulnerabilidade 
social, devido a sua orientação sexual e/ou 
identidade de gênero.” 

Astra 
LGBT 

2001 Aracaju - SE Comunidade 
LGBTQIA+ 

“Promove saúde, educação e cidadania plena 
aos membros do grupo.” 

TransVest  2017 Belo Horizonte 
- MG 

Transgênero, 
transexual e 
travesti 

“O projeto oferece, além das aulas preparatórias 
para o Enem e Encceja, oficinas educativas e 
eventos culturais. Ensino de idiomas, aulas de 
defesa pessoal e apoio jurídico são algumas das 
ações realizadas pela instituição, que também 
recebe alunos em regime semi-aberto do 
presídio de Bicas.” 

CasAmor  2018 Aracaju - SE Comunidade 
LGBTQIA+ 

“Objetivo segue com o trabalho 100% voluntário 
de pessoas incríveis, promovendo ações de 
conscientização e apoio a LGBTQIA+ em 
situação de vulnerabilidade.” 

Casa 
Transform
ar  

2017 Fortaleza - CE LGBTQIA+ “É uma organização não-governamental de apoio 
e acolhimento às pessoas da comunidade 
LGBTQIA+ em situação de vulnerabilidade. Além 
de alimentação e moradia, a ONG oferece apoio 
financeiro, psicológico e social.” 

Eternamen
te Sou 

2017 São Paulo - 
SP 

Pessoas idosas 
LGBTQIA+ 

“Projetos voltados ao atendimento psicossocial à 
esta população.” 

Somos 2021 Porto Alegre - 
RS 

Pessoas 
HIV/AIDS 

“É uma organização não-governamental com 
sede em Porto Alegre (RS), idealizada e fundada 
em 2001 por militantes das áreas de luta contra 
o HIV/AIDS e do Movimento LGBT+.” 

LGBT+Mo
vimento 

2017 Rio de Janeiro 
- RJ 

Migrantes e 
refugiados 
LGBTQIA+ 

“Atua no apoio direto, integração e criação de 
redes de afeto a migrantes e refugiados 
LGBTTQIA+.” 

 

Apesar de ser um marco e comportar a maior Parada do Orgulho LGBTQIA+ do mundo, o país ainda é visto 
como retrógrada em numeras formas a comunidade tem seu direito contestado à cidade. Situação onde ocorre 
em várias cidades do país. Carta Mundial Pelo Direito à Cidade (2006, p. 02) “Todas as pessoas devem ter o 
direito a uma cidade sem discriminação de gênero, idade, raça, etnia e orientação política e religiosa(...)”. 

Garbin et al. (2019) Arquitetura além de ser uma arte e técnica de organizar espaços para determinada 
finalidade e criar ambientes para acolher os inúmeros tipos de atividades humanas. O Acolhimento pode vir 
de várias formas, como inclusão e pensar a partir do outro, dar jeito e hospitalidade, ou seja, tudo no mundo 
tem um sentido de aceitação, e a arquitetura pode e deve levar em conta a qualidade de vida do usuário.  

O centro de acolhimento é geralmente um espaço físico desenvolvido para recepção de pessoas em posições 
socialmente desfavorecidas, com a finalidade de oferecer abrigo, segurança, hospitalidade, visibilidade, 
empoderamento e principalmente apoio psicossocial e jurídico para o público. 

Não há muitos casos de projetos arquitetônicos de centros de recepção LGBTQIA+, pois o número de abrigos 
é bem escasso e os que existem não possuem suas características arquitetônicas elaboradas, uma vez que 
é necessário o apoio das autoridades governamentais. Logo, a maioria desses abrigos são casas com pouco 
espaços, não suportando o número de pessoas e não ofertando a qualidade necessária. Ademias, para que 
essas ONGs continuem funcionando é necessário contar com trabalho voluntário e doações constantes. 

Segundo Bestetti (2010): 

Os espaços qualificados denotam equilíbrio e segurança, a partir da harmonização dos 
diversos componentes que possibilitam seu uso, sejam eles superfícies, passagens, áreas 
mobiliadas ou elementos de informação ou contemplação. Buscam-se formas, dimensões e 
volumes que configuram e criam espaços, que podem ser mais ou menos agradáveis, mas 
sempre adequados para as pessoas. Essa morfologia deve traduzira composição que 
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proporcione   maior bem-estar possível, especialmente dentro dos limites do uso 
compartilhado dos espaços coletivos de permanência prolongada, transitória mais demorada 
ou apenas de passagem. 

Nesse sentido tem sido observado um crescente número de Trabalhos de Conclusão de Curso na área da arquitetura e 
urbanismo preocupando-se com desenvolver projetos de espaços que apresentem características funcionais, além de 
serem espaços de acolhimento. Entretanto, muitos desses trabalhos não buscam avaliar a estrutura dos abrigos já 
existentes, mostrando que ainda há um hiato entre a arquitetura e esses espaços existentes. Estudos futuros devem se 
preocupar em além de numerar a existência desses abrigos, avaliar a nível arquitetônico a funcionalidade e propor 
melhorias destes, evidenciando assim o papel técnico-científico e social da arquitetura, garantindo o direito a cidade e a 
moradia digna desta parcela da população. 

3 CONCLUSÃO  

As dificuldades da comunidade LGBTQIA+ estão relacionadas às características históricas e desafios da 
comunidade para acompanhar os avanços e direitos conquistados ao longo do tempo fez com que a 
importância deste trabalho foi identificar o público LGBTQIA+ e sua realidade no processo de aceitação 
durante anos na busca dos direitos conquistados pela comunidade tornam-se cada vez mais um passo para 
o avanço do desenvolvimento progresso no desenvolvimento humanitário. 

Através de pesquisa adquirido sobre a necessidade da comunidade e sobre a arquitetura que esses centros 
de acolhimento devem possuir abrigos confortáveis, segurança a essas pessoas e hospitalidade e oferecer 
espaços que tragam visibilidade, empoderamento, apoio psicológico e jurídico para que elxs futuramente 
erguer a cabeça, dando a volta por cima para que possa ter uma vida digna que merece com intuito de lutar 
pelo seu direto a igualdade e respeito.    

A importância de o tema para o enriquecimento da sociedade e trazer novas linhas de discursões sobre a 
temática e a missão da arquitetura é criar espaços mais sensíveis que estimula a favorecer o desenvolvimento 
da existência humana (Okamoto, 2002). Em especial pensando em melhores nas condições de ergonômica, 
acessibilidade e equilíbrio dos ambientes. E arquitetura é indispensável para o empoderamento LGBTQI+, já 
que os poucos espaços voltados para a comunidade são carentes. 
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PERCEPTIONS, CHALLENGES AND OPPORTUNITIES TO DESIGN ACCESSIBLE SPACES 
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RESUMO 
Os entendimentos sobre acessibilidade passaram por mudanças consideráveis nas últimas décadas. Passando conduzir a 
consciência de que os espaços devem levar em conta a diversidade de habilidades e condições das pessoas. Busca-se refletir sobre 
os desafios de projetar espaços acessíveis na arquitetura, adequados à necessidade humana, onde todos deveriam usar espaços e 
serviços de forma equitativa e independente. Este estudo trata das dificuldades das novas concepções de projetar com acessibilidade, 
seja na escala da edificação ou da cidade. Vários documentos internacionais relacionados às pessoas com deficiência, fomentaram 
países a refletir sobre as formas de pensar os edifícios e as cidades, respeitar as pessoas e suas limitações. Além da legislação, é 
primordial um olhar ampliado para facilitar conversas centradas na experiência dos usuários. Muitos profissionais, não entendem a 
lógica por trás dos requisitos de acessibilidade resulta em fazer com que estes pareçam simplesmente mais um fardo de normas para 
seguir, havendo um equívoco que os recursos de acessibilidade não são atraentes, mas com pensamento criativo e envolvimento 
com o usuário, a acessibilidade pode acontecer de modo eficiente, tendo espaços que acolham a todos. Realizou-se uma revisão 
bibliográfica, verificações de problemas enfrentados na atualidade e análises. É indispensável que profissionais sejam capazes de 
criar um espaço mais inclusivo para usabilidade atingindo um público mais amplo e aumentar o alcance equitativo. Habitar com 
qualidade de vida e bem-estar é essencial. A acessibilidade deve ser sempre considerada em todas etapas e processos. 
PALAVRAS-CHAVE: Acessibilidade; Pessoas; Diversidade. 
 
 

 
ABSTRACT 
Understandings of accessibility have undergone considerable changes in recent decades. Passing to lead the conscience that the 
spaces must take into account the diversity of abilities and conditions of the people. It seeks to reflect on the challenges of designing 
accessible spaces in architecture, adequate to human needs, where everyone should use spaces and services equitably and 
independently. This study deals with the difficulties of new conceptions of designing with accessibility, whether at the scale of the 
building or the city. Several international documents related to people with disabilities have encouraged countries to reflect on ways of 
thinking about buildings and cities, respecting people and their limitations. In addition to legislation, a broader view is essential to 
facilitate conversations centered on user experience. Many professionals, not understanding the logic behind accessibility 
requirements, results in making them look like simply another burden of standards to follow, and there is a misconception that 
accessibility features are not attractive, but with creative thinking and user engagement. , accessibility can happen efficiently, having 
spaces that welcome everyone. A bibliographic review was carried out, verification of problems faced today and analyses. It is 
imperative that professionals are able to create a more inclusive space for usability, reaching a wider audience and increasing equitable 
reach. Living with quality of life and well-being is essential. Accessibility must always be considered at all stages and processes. 
KEYWORDS: Accessibility; People; Diversity. 
 
 
  

PERCEPÇÕES, DESAFIOS E OPORTUNIDADES 
PARA PROJETAR ESPAÇOS ACESSÍVEIS  
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1 INTRODUÇÃO  

A vida deve ser mais acessível no dia a dia, nos hábitos simples e acessos a trajetos sem sofrer transtornos 
para chegar a lugares. Todos os profissionais precisam observar e perceber espaços e pessoas, atendendo 
as necessidades e anseios destas, com espaços que integram, incluam e facilitam a vida. 
Há inúmeros locais com desafios precisando de percepções, reflexões, intervenções e melhorias, há várias 
oportunidades para projetar espaços com mais acessibilidade seja em edificações, praças, ruas, espaços 
abertos públicos ou privados, seja em bairros de classe alta ou baixa. 
Pretende-se refletir sobre os desafios de projetar espaços acessíveis, adequados à necessidade humana, 
onde todos deveriam usar lugares e serviços de forma independente. Considerando legislações e documentos 
internacionais relacionados às pessoas com deficiência, formas de pensar e melhorar a rotina das pessoas 
com limitações. É indispensável, a visão sistêmica e o olhar para detalhes relacionados as experiências dos 
usuários, além de desenvolver meios para a sensibilidade e a técnica estarem presentes nos projetos, 
compreendendo e considerando normas e requisitos de acessibilidade, somadas com criatividade, arte, 
empatia e história dos sujeitos. 
A metodologia desta pesquisa contempla revisão bibliográfica, verificações de problemas enfrentados na 
atualidade e análises. Este trabalho abordará espaços acessíveis e não acessíveis, tendo críticas, 
percepções, dificuldades e possibilidades para projetar e intervir. Visões de autores de diversas partes do 
mundo e fotografias de diferentes contextos, se somam para evidenciar desafios atuais. 
No campo da arquitetura ao considerar perspectivas do estudo de pensar em projetos com espaços 
acessíveis aos usuários, pode possibilitar maneiras de relação do ambiente enquanto seres essencialmente 
espaciais. Pallasmaa (2017), apresenta uma abordagem de estudo do ambiente construído baseado em 
aspectos da relação do corpo do indivíduo que permite uma abordagem do usuário com o espaço construído. 
Neste contexto Voordt (2013), manifesta que a edificação deve manter harmonia suficiente com a percepção 
humana, na maneira como é vista, ouvida e sentida, comunicando que o usuário deve se sentir confortável e 
quem está dentro ou fora de uma edificação, deve ser capaz de agir com conforto, salubridade e segurança. 
Yin et al (2022), avançam a discussão sobre bairros acessíveis e caminháveis, focando em características 
das cidades, examinando contextos com espaços pouco transitáveis e com baixo acesso, apoiando a inclusão 
de medidas mais refinadas de caminhabilidade e acessibilidade nos critérios de localização de moradias 
populares, onde essas medidas incentivariam o desenvolvimento de estratégias de revitalização com 
acessibilidade, serviços e trânsito aprimorados. 
Pallasmaa (2017), enaltece que pensar em cada lugar, seja um espaço interior de uma edificação ou meio 
urbano como ambiente acessível, significa aumentar a possibilidade de uso para todos. Como seria se, em 
vez de olhar a deficiência como um problema que a arquitetura deve resolver, fossem feitas perguntas básicas 
sobre como as diferentes pessoas realmente ocupam o espaço construído. Não apenas os corpos e 
necessidades físicas, mas também as mentes, memórias, sonhos e desejos devem ser acomodados e 
habitados, habitar é parte do próprio ser. 

2 DESENVOLVIMENTO 

2.1 Desenvolvimento da pesquisa e discussão dos resultados obtidos 
 
Projetar um espaço sempre envolve algo a se pensar, como soluções de ventilação, iluminação, conforto, 
materiais, mas pouco são adotadas, para valorizar um ambiente acessível para todos, como uma edificação 
que pode ser ocupada futuramente por pessoas com diversidade. Estes aspectos podem ajudar a pensar 
mais explicitamente sobre especificidades de projetos, como imaginar o agir do usuário e quais impactos os 
edifícios e espaços têm em seus muitos e variados ocupantes. 
Essa percepção molda as possibilidades e expectativas de como as pessoas se envolvem com o mundo ao 
seu redor. Projetar experiências para as pessoas que possuem deficiência é criar a estrutura de como 
entendemos o mundo e uns aos outros. Para Voordt (2013), é preciso permitir ajustes para adequar-se as 
mudanças das circunstâncias, novas atividades e usuários diferentes.  
Questões surgem sobre como dar às pessoas o espaço para surpreendê-las, como deixá-las confortáveis em 
ambientes que possam trazer segurança e sem deixar de valorizar a estética, como ter acessibilidade e 
inclusão em todos os sentidos em construção para pessoas de baixa renda, onde espaços amplos e 
acolhedores muitas vezes são raros, isto deve ser mudado. 
Os melhores projetos são aqueles que melhoram a vida das pessoas que vão usar os edifícios ou os espaços 
urbanos. Ao projetar um ambiente interno ou espaço urbano, eventualmente aprofundamos as informações 
com os usuários. Permitir pensar a longo prazo, pensar um pouco mais longe para entender o que é possível 
no futuro. Por sua vez, antes de programar e definir as necessidades dos outros, informá-las, iluminar outras 
possibilidades e, principalmente, investigar mais aquilo que não se sabe, no lugar daquilo que já pressupõe-
se (DE LIMA AMARAL, 2018). 
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As legislações e normas podem ser uma maneira útil de ter um conjunto comum de princípios para avaliar o 
trabalho, mas importante ainda, além da legislação, é o olhar ampliado para facilitar boas conversas centradas 
na experiência dos usuários. Especificamente, manter um nível alto o suficiente para não ser prescritivo e se 
basear somente com leis e normas, mas ter dinamismo e criatividade. 
A acessibilidade para todos deve ser uma prioridade desde o início. Um edifício equitativo proporciona a 
integração. Para saber como a construção funciona, é preciso ouvir pessoas, mulheres grávidas, idosos, pais 
empurrando um carrinho de bebê, pessoas em cadeira de rodas, com muletas, suas experiências com o 
edifício são muito importantes para quem vai projetar ou revitalizar. Respeitando as diversidades das pessoas 
e suas limitações. De certo modo, bondosos arquitetos fazem aquilo que estão acostumados a fazer, sem se 
questionar sobre os seus próprios limites e, mais fundamentalmente, sem questionar os limites que impõe 
aos outros (DE LIMA AMARAL, 2019). A manutenção de construções e áreas urbanas merece atenção aos 

detalhes e deve-se haver sempre beneficência. As figuras 1 e 2, demonstram um percurso com pouca 
acessibilidade, que requer altruísmo. 
 

Figura 1: Calçada obstruída na Alameda Vitória Régia, Setor Goiânia 2, Goiânia - GO. 

 

Fonte: Arquivo pessoal (2021). 

 

Figura 2: Continuidade do caminho da foto acima, tendo calçada com problemas na pavimentação, ocasionando quedas de pedestres. 
Alameda Vitória Régia, Setor Goiânia 2, Goiânia. 

 
Fonte: Arquivo pessoal (2021). 
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O processo de projetar com acessibilidade em primeiro lugar pode ser planejado por uma equipe 
multifuncional, bem como: arquitetos, engenheiros, psicólogos, designers. Um ambiente ultrapassa vários 
campos para uma ocupação que no futuro pode ser beneficiada para outras gerações. Ao projetar, o arquiteto 
autêntico imagina uma sociedade ou um habitante ideal (PALLASMAA, 2017). 
Trazer os usuários para o processo no ato de projetar, de modo que não seja um exercício limitado, para 
extrair tópicos comuns e sintetizá-los em princípios e práticas recomendadas é algo fundamental para ter 
ambientes acessíveis. De modo que: Seja uma junção do que todos tenham feito juntos. A criação é algo 
prazeroso quando ampliado o campo e envolvendo o usuário. Isto abriria caminhos para compreender a 
diversidade e a legitimidade de diversos saberes, que podem interagir simultaneamente sem nenhum ser 
totalmente superior (DE LIMA AMARAL, 2018). 
Uma estratégia de projeto é começar pensando em pessoas que não são usuários padrões. Realizar uma 
imersão, pensar na diversidade de experiência e considerando questões que poderiam ser óbvias para outras 
pessoas ao sentirem o espaço. 
Na percepção de pessoas com mobilidade reduzida, ao percorrer um espaço aberto ou fechado a parte que 
é iluminada pela luz solar direta é um espaço totalmente diferente da parte na sombra, o calor do sol 
proporciona uma experiência relativa ao tato (háptica) (Figura 3). Perante Pallasma (2017), a experiência 
háptica incorpora um olhar mais inconsistente. 
 

Figura 3: Mobilidade reduzida, sombras e raios solares. 

 

Fonte: Arquivo pessoal (2021). 

A diferença de temperatura introduz uma sensação tátil que divide o lugar visualmente coerente em dois 
espaços diferentes, ressaltando a importância da temperatura como uma qualidade háptica. A facilidade de 
acesso interno (a ambientes e serviços específicos) é um dos componentes da acessibilidade. Muitas vezes, 
a distinção entre usuários regulares e visitantes ocasionais (por exemplo, clientes) será relevante (VOORDT, 
2013). 
Toma-se como partido a visão holística, que significa a totalidade, abrange a compreensão da realidade como 
um todo, onde a parte está no todo, em que todos são prioridade, deve abranger o todo. A visão holística aqui 
é interpretada como projetar espaços em aumentar a diversidade para todos, ter uma visão ampla a prever 
expectativas a sensibilidade a favor de todos. 
De modo geral, em que o observador cria constantemente a própria realidade que observa, onde tudo é 
espaço sem barreiras. A essência é o todo e a parte, essa teoria de Heráclito de Éfeso, encaixa de forma 
necessária em que devemos lidar com os espaços acessíveis, de como atender as pessoas num objetivo 
global, desafiador. 
Uma arquitetura acessível, ajuda a garantir que os espaços estejam disponíveis para o público mais amplo 
possível, beneficiando todos os usuários, levando em consideração as pessoas, os espaços físicos, o 
comportamento, o pensamento e o corpo. 

III Seminário Nacional Pensando o Projeto Pensando a Cidade 158



 

Os profissionais arquitetos começam com uma avaliação do local e se preocupam com a energia, estrutura, 
a topografia, com o objetivo de melhorar a qualidade do ambiente interno construído e o bem-estar dos 
habitantes. A extrema necessidade são os desafios para enfrentar a questão premente com práticas de 
construir que se concentram não apenas na estética e na funcionalidade, mas também em atender um público 
de diversidade em geral. 
Partindo do princípio que a arquitetura pode ser pensada para a vivência do usuário, Pallasmaa (2017), 
elucida que um edifício pode permitir novas concepções, um edifício altera, condiciona a experiência humana 
da realidade, emoldura, estrutura, articula, relaciona, separa, une, facilita e proíbe. Experiências 
arquitetônicas profundas são ações, não objetos. Como consequência dessas ações implícitas, a reação 
corporal é um aspecto inseparável da experiência da arquitetura. As imagens arquitetônicas são promessas 
e convites: um piso é um convite a levantar-se e agir, uma porta convida a cruzá-la e entrar, uma janela, a 
contemplar a vista, uma escada, a subir e descer.  
Presente, neste enunciado de Pallasmaa (2017), está um conceito fundamental na visão de um espaço 
edificado oferecida pela infraestrutura física da experiência da arquitetura que leva a pensar na vivência de 
um espaço acessível seja óbvio e vital. Este parecer, conduz a identificação de dever pensar na concepção 
de design universal, sendo aplicada na prática da arquitetura, em lugares acessíveis devendo ser examinados 
não apenas como uma questão de direitos, de equidade e inclusão. 
Van Wee (2022), expressa fatores que influenciam as preocupações éticas em relação à acessibilidade, 
partindo da ideia que as pessoas devem ter um nível mínimo de acesso a alguns destinos (fundado no 
princípio ético da suficiência) e da ideia que as diferenças dos níveis de acessibilidade entre grupos de 
pessoas podem ser relevantes numa perspectiva de equidade (fundada no princípio ético do igualitarismo). 
Em muitos casos, a ausência de um planejamento adequado e a falta de calçadas largas, afeta o futuro da 
cidade, pode-se exemplificar, quando moradores precisam ter uma lixeira, mas não possuem espaço para 
colocá-la e interferem na passagem de pedestres, na figura 4, a caminhante sai da calçada para prosseguir 
sua caminhada na via asfáltica, nesta situação houve um incômodo, tendo que buscar uma alternativa de 
desvio do obstáculo. Neste mesmo local, eventualmente carros estacionam ao lado deste meio fio e desta 
lixeira, impossibilitando transitar livremente e forçando o pedestre passar acuado entre a lixeira e o muro. 

Figura 4: Falta de acessibilidade, calçada estreita e lixeira urbana como barreira, no Setor Campinas, Goiânia. 

 

 
Fonte: Arquivo pessoal (2022). 
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Nesta mesma travessia, outro registro de comprometimento do acesso acontece, envolvendo um poste e 
outra lixeira (Figuras 5 e 6). Observa-se e reflete-se que uma soma de fatores, estão relacionados com esta 
problemática urbana. 

 
Figura 5: Poste em calçada comprometendo a fluidez, liberdade e segurança. Setor Campinas, Goiânia. 

 
Fonte: Arquivo pessoal (2022). 

 
Figura 6: Elementos urbanos e pedestre em segundo plano. Setor Campinas, Goiânia. 

 
Fonte: Arquivo pessoal (2022). 
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Nota-se uma disputa por espaço em diferentes localidades urbanas, em momentos a caminhada rotineira se 
torna um exercício de contornar interrupções como calçadas repletas de empecilhos. O ser humano precisa 
ser respeitado, tendo a presença da ergonomia e noção de dimensões reais e pertinentes. 
Os princípios do Desenho Universal, segundo Connell et al (1997), é um compilado para orientar e educar os 
profissionais arquitetos e designers para desenvolver ambientes mais utilizáveis, buscam abordar a 
acessibilidade por meio de uma série de aspirações amplas, como: uso equitativo, baixo esforço físico, 
informação perceptível. É importante que essas ideias estejam presentes no processo de projeto e integrem 
o mais cedo possível e coloquem o requisito de acessibilidade como problema de projeto a ser resolvido. 
As pessoas são movidas por suas percepções. As percepções do ambiente moldam as decisões de 
mobilidade e representam a realidade vivida da acessibilidade, mas são geralmente desconsideradas nas 
análises comuns de acessibilidade (VAN DER VLUGT ET AL, 2022). 
Mediante Pallasmaa (2017), a impressão de uma cidade agradável (Figura 7), não se baseia somente pela 
experiência visual, e sim por uma incorporação de uma fusão dupla peculiar: habita-se a cidade e a cidade 
reside em nós. 

Figura 7: Calçada pavimentada e o cotidiano 

 

Fonte: Arquivo pessoal (2021). 

Muitos profissionais, não entendem a lógica por trás dos requisitos para itens acessíveis, resultando em fazer 
com que esses requisitos pareçam simplesmente mais um fardo de normas para seguir. Este pensamento 
cultural possui um equívoco do qual os recursos de acessibilidade não são atrativos, mas com criatividade e 
intenso envolvimento com o usuário, a acessibilidade pode ser bela, tornando os espaços acolhedores. 
Alguns profissionais utilizam normas sem uma boa aplicação devida e não incorporam a ideia do desenho 
universal. Os desafios de projetar e buscar soluções arquitetônicas para atender um público heterogêneo não 
devem ser separados na hora de projetar. A aplicação do desenho universal soluciona, resolve e traz soluções 
adequadas, funcionalidade e qualidade estética (CAMBIAGHI, 2004). 
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Conforme Zevi (1996), a experiência espacial prolonga-se na cidade, nas calçadas, nos becos, nos jardins, 
onde quer que a obra do homem tenha criado espaços limitados. As calçadas levam as pessoas a rotina do 
cotidiano, possibilitando a circulação, já o espaço inacessível inibe a circulação segura das pessoas (Figura 
8) limitando o livre acesso e fluxo. 

Figura 8: Alamedas das Buganvilias no Setor Goiânia Dois, em Goiânia-GO, trecho desprovido de calçada acessível para pessoas. 

 

Fonte: Arquivo pessoal (2022). 

Cambiaghi (2004), enfatiza a necessidade de pensar nas pessoas com deficiência quando se está projetando, 
mesmo que não seja seu público alvo, pensar no usuário, em gestantes, em idosos e crianças, na importância 
em resolver problemas de exclusão tanto nas construções, quanto nas ruas. Ressaltando que as dificuldades 
em utilizar o desenho universal demonstra a falta de conhecimento por parte dos profissionais que muitas 
vezes, limitam projetos pensando que um ambiente acessível possui um custo mais elevado. O planejamento 
deve incluir, hoje, as necessidades de amanhã. Começar a criar uma cultura em que a acessibilidade seja 
compreendida e priorizada. Documentar o processo e saber quais etapas podem ser tomadas para começar 
a melhorar a usabilidade do trabalho. Quando se está corrigindo um trabalho existente, é essencial buscar 
parceria com um profissional de acessibilidade para realizar uma auditoria e planejar melhor, esta ação 
ajudará a mover ambientes para o futuro e experiências mais inclusivas que todos precisam. 

 

3 CONCLUSÃO  

Conclui-se que é sempre útil para os profissionais serem capazes de criar um espaço mais inclusivo para 
usabilidade, ambientes mais acessíveis podem atingir um público mais amplo e aumentar o alcance de um 
equitativo, proporcionando confiança e otimizando a experiência do usuário. Além disto, os espaços 
acessíveis deixam menos espaço para ações legais. 
Exemplos de diversos locais envolvendo falta de acessibilidade foram demonstrados, ressaltando a 
necessidade de haver mais atenção as medidas, a escala, a ergonomia, a realidade e mais generosidade em 
projetar e proporcionar espaços mais confortáveis e integrados. 
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Projetar com acessibilidade não é um custo a mais e sim um benefício para a segurança, saúde mental e 
física, prevenção de riscos e problemas futuros. 
Foram demonstradas percepções, dificuldades e oportunidades para projetar espaços acessíveis, onde o 
olhar atento com criticidade captou cenas urbanas importantes para futuras ideias, intervenções e melhorias. 
Buscou-se refletir sobre os desafios de projetar espaços acessíveis, adequados à necessidade humana, onde 
todos deveriam usar espaços e serviços de modo equitativo. Abordou-se dificuldades das novas concepções 
de projetar com acessibilidade, nas escalas da edificação e da cidade. 
Percebeu-se a preocupação de vários autores na abordagem de ambientes acessíveis, não apenas pensando 
nas pessoas com necessidade especiais, mas em todos os usuários. Isto é motivador para ampliar o leque 
desta pesquisa e sugerir futuros trabalhos. 
Entre as propostas para pesquisas futuras estão: realizar um aprofundamento ao relacionar a acessibilidade 
de áreas internas com equipamentos e questões técnicas ligadas ao conforto, pois é necessário dar atenção 
ao bem-estar do usuário e testar o potencial de materiais quanto à habitabilidade; Desenvolver ou incrementar 
tipos de acessórios cotidianos que possam potencializar atividades de portadores de necessidades especiais, 
porque há uma gama de soluções que podem ser incorporadas em novos materiais; Investigar a resistência, 
anatomia e composição de produtos como barras de apoio, torneiras, utensílios, dentre outros, buscando-se 
a otimização de propriedades e busca de maior bem-estar; Propor revestimentos inovadores em acordo com 
normas e popularizar pisos táteis para serem mais eficientes e atrativos; Verificar novos meios de tornar mais 
econômico equipamentos para acessibilidade e formas para que as normas e regulamentações sejam cada 
vez mais adotadas, facilitando seu entendimento e uso. Analisar tecnologias que facilitam a mobilidade e o 
cotidiano; Criar novos revestimentos ou materiais construtivos que possam ter uma relação de contato direto 
com pessoas, estabelecendo tatilidade e interatividade, e apresentar trabalhos sobre a cultura do habitar, que 
contribuam para a qualidade de vida, obtendo novas alternativas que intensifiquem impactos positivos 
sistêmicos. 
Diante de apelos a favor da acessibilidade é impossível ficar alheio e não procurar soluções estando inseridos 
neste contexto de tantas barreiras, vivenciando situações severas e hostis. É essencial mostrar a necessidade 
de trabalhar com este assunto na arquitetura e no urbanismo, motivando pesquisadores de diversas áreas a 
se envolverem em prol de iniciativas, buscando soluções e transformações.  
Espera-se que esta pesquisa possa transmitir significados, expressando a relevância de atribuir atenção para 
este tema nobre, centrado no ser humano, comunicando que os projetos precisam colocar à mostra e 
demonstrar claramente a preocupação em incrementar tecnologias acessíveis, potencializando sensações e 
experiências memoráveis. Estimulando a sensibilização e preocupação com hábitos atuais e futuros de todos. 
Propõe-se uma mudança no olhar sobre métodos tradicionais para alternativa que envolva a praticidade, o 
cuidado estético e estimule a otimização de recursos. Após este estudo realizado, acredita-se em uma 
crescente melhora na aplicação de normas e leis relacionadas a acessibilidade, e fortalecimento da conexão 
contínua com diversas áreas do conhecimento. 
A acessibilidade deve ser considerada o mais cedo possível e em todas as etapas do caminho. É necessário 
um esforço conjunto para se ter uma sociedade com menos individualismo, mais união, altruísmo, qualidade 
de vida, bem-estar e liberdade para ir e vir. 
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THE WOMAN'S BODY IN THE CITY: A METHODOLOGICAL EXPERIENCE ABOUT THE WALK 
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RESUMO 
O caminhar pode representar desde uma ação cotidiana de passagem à união, comunhão e protesto. Porém, esse simples ato 
rotineiro não é sempre bem visto quando se é mulher. A principal referência de um caminhante errático urbano, o flâneur de Walter 
Benjamin, se baseia em um homem médio, anteriormente personificado pelo homem Vitruviano, de Leonardo Da Vinci, e depois 
pelo Módulor, de Le Corbusier. E as mulheres, tradicionalmente relegadas a ambientes privados, têm o caminhar vinculado à 
performance. Esse ensaio busca explorar o caminhar feminino na cidade e sua relevância na teoria urbana e, consequentemente, 
na prática em si. Assim como o corpo atravessa a cidade, a cidade atravessa o corpo e, por essa razão, é indispensável o uso 
dessa ferramenta para a produção teórica de um urbanismo mais acessível e atento a todos os corpos. O que se pode apreender 
dessas experimentações é que a experiência feminina se faz pela fuga, pela tática da movimentação, sendo essa física ou mental, 
é desviar ou ainda ignorar os percalços. Os limites que a cidade e seus personagens impõem por hora são agentes de compressão, 
hora são agentes passíveis de serem contornados. 
PALAVRAS-CHAVE: Caminhar; corpo; relato. 
 
 

 
ABSTRACT  
Walking can represent from an everyday action of passage to union, communion and protest. However, this simple routine act is not 
always welcomed when you are a woman. The main reference of an erratic urban walker, Walter Benjamin's flâneur, is based on an 
average man, formerly personified by Leonardo Da Vinci's Vitruvian man, and later by Le Corbusier's Modulo. And women, 
traditionally relegated to private environments, have a path linked to performance. This essay seeks to explore the female walk in the 
city and its relevance in urban theory and, consequently, in practice itself. Just as the body crosses the city, the city crosses the body 
and, for this reason, it is essential to use this tool for the theoretical production of a more accessible urbanism attentive to all bodies. 
What can be learned from these experiments is that the female experience is made through escape, through the tactic of movement, 
whether physical or mental, is to divert or even ignore mishaps. The limits that the city and its characters impose at times are agents 
of compression, at times they are agents that can be circumvented. 
KEYWORDS: Walk, body, narrative. 
 
  

O CORPO DA MULHER NA CIDADE: UMA 
EXPERIÊNCIA METODOLÓGICA SOBRE O 
CAMINHAR 
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1 INTRODUÇÃO   

O caminhar pode representar desde uma ação cotidiana de passagem à união, comunhão e protesto. 
Conforme apresenta Solnit (2016), “[...] já se escreveu uma boa parte da história com os pés dos 
cidadãos que andaram por suas cidades”. Porém, esse simples ato rotineiro não é sempre bem visto 
quando se é mulher.  

Tratando-se da questão de gênero, segundo Montaner e Muxí (2014), o caminhar feminino é por 
diversas vezes transformado em uma invasão íntima por olhares, falas e gestos. A invasão que as 
mulheres sofrem diariamente ao percorrer o espaço público é muitas vezes justificada pelo argumento 
de que as mulheres caminham por performance, não por necessidade, mas para serem vistas por uma 
plateia masculina (SOLNIT, 2016). Isso é apenas um aspecto de uma cultura que continuamente 
coloca as mulheres em desvantagem no espaço público urbano.  

Hoje, todas as cidadãs e cidadãos têm medo de ser assaltados, a arquitetura do medo atinge a todos. 
Mas as mulheres temem também a violência sexual, isso torna todos os homens uma ameaça 
iminente que se apresenta em palavras, em gestos e em olhares. O medo cerce as mulheres a 
permanecerem no seu lugar patriarcal tradicional: no íntimo da casa, longe da rua, do público e do 
perigo (SOLNIT, 2016). 

O problema é que “Somente os cidadãos familiarizados com sua cidade enquanto território prático e 
simbólico, capazes de se reunir a pé e acostumados a caminhar pela cidade, conseguem se rebelar.” 
(SOLNIT, 2016, p. 362). E o medo faz com que as mulheres deixem de vivenciar, conhecer e 
reconhecer sua própria cidade e esse temor se faz mais presente de noite, quando a cidade murada se 
torna deserta, morta. 

Essa prática social calcada no medo e o receio concebeu toda uma prática arquitetônica que gera mais 
insegurança e temor. As cidades em geral são produzidas para homens que possuem poder aquisitivo 
o suficiente para possuir um carro, indícios que comprovam essa afirmação podem ser encontrados 
em ruas com calçadas menores, as garagens como as únicas entradas para os edifícios e todas as 
construções com muros e grades (SOLNIT, 2016). Cria-se então um ciclo de medo que transforma as 
cidades em locais cada vez mais estranhos e assustadores para seus habitantes. Por consequência, 
essa prática arquitetônica e urbanística produz cidades menos igualitárias e acessíveis aos corpos 
mais vulneráveis e propensos a violência dentro da urbe.  

Portanto, a produção de uma teoria urbana que incorpore este outro corpo se faz de extrema 
necessidade para a geração de uma cidade mais acessível. Neste aspecto este trabalho pretende 
investigar o caminhar feminino urbano como forma de produção teórica que instiga um outro olhar 
sobre a cidade, olhar este que foi, por muito tempo, preterido em função de uma perspectiva 
masculina. 

2 A TEORIA DO CAMINHAR 

A errância e o caminhar urbano são temas amplamente discutidos na produção sociológica e literária. 
Para Jean-Jacques Rousseau o ato consciente de caminhar era intrínseco ao funcionamento da 
mente. “Parado, deixo de pensar; minha mente só funciona quando estou acompanhando minhas 
pernas.” (RUSSEAU apud SOLNIT, 2016, P. 35). Posteriormente o caminhar atingiu Walter Benjamin 
na criação de seu andarilho, o flâneur, aquele que caminha pela cidade sem porvir. Neste ponto, 
segundo Rocha (2013), a cidade é o aporte de relações sociais, econômicas e mercantis; é poética, 
política, indiferente e tensa. E nela o caminhar apresenta-se como um artifício funcional, mas afetivo, 
onde ele experimenta espaços, cheiros, barulhos, pessoas e objetos. 

A produção metodológica sobre o tema também é alçada por Certeau (2014). O autor pretende colocar 
à luz o modo com o qual os usuários estabelecem relação com o espaço e situações que são impostas 
no cotidiano de forma que é necessário acessar a vivência do indivíduo comum para compreender 
suas práticas cotidianas. Certeau destaca, ainda, a importância do caminhar, ação com a qual é 
possível assimilar conceitos que vão muito além do que o mapa pode nos mostrar. O caminhar urbano, 
para o autor, se relaciona à símbolos, percursos e relações sociais e casuais: 

Caminhar é ter falta de lugar. É o processo indefinido de estar ausente e à procura de um 
próprio. A errância, multiplicada e reunida pela cidade, faz dela uma imensa experiência 
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social da privação de lugar - uma experiência, é verdade, esfarelada em deportações 
inumeráveis e ínfimas (deslocamentos e caminhadas), compensada pelas relações e os 
cruzamentos desses êxodos que se entrelaçam [...] (CERTEAU, 2014, p. 170). 

Para Certeau, portanto, caminhar é se propor a acompanhar processos que são heterogêneos, 
insistentes e “que escapam à disciplina sem ficarem mesmo assim fora do campo onde se exerce, e 
que deveriam levar a uma teoria das práticas cotidianas, do espaço vivido e de uma inquietante 
familiaridade da cidade.” (CERTEAU, 2014, p. 163).  

A enunciação do caminhar urbano, por sua vez, está intimamente ligada ao relato, registros feitos 
através da bricolagem de resíduos do espaço, que são produzidos por aporte semântico. Esses 
refugos se articulam por lacunas, são elementos produzidos ligados apenas pela inspiração local e 
mundana, assim como a memória da qual o relato surge. Os relatos que constituem esse texto têm 
como fim narrar “[...] experiências particulares, as frequentações, as solidariedades e as lutas que 
organizam o espaço onde essas narrações vão abrindo um caminho [...]” (CERTEAU, 2014, p. 35). 
Esses relatos são mistos de ciência com o subjetivo; são a “realização espacial do lugar” através da 
oralidade e de produções visuais; são representações residuais que formam uma unidade. 

Segundo Certeau (2014), todo relato narra viagens e práticas espaciais. Pode ser apresentado como 
uma instrução de localização a um estranho, um jornal televisionado ou até como uma conversa 
distraída. São aventuras que apresentam geografias de ações. De acordo com o autor o mapa 
demarca, o relato atravessa, entrega o lugar para estranhos, de maneira que só os limites de quadras, 
ruas e lotes não são capazes. 

Em paralelo às ideias de Certeau, Paola Berenstein Jacques (2006), apresenta a concepção de 
urbanista errante, aquele que projeta e produz ações concretas articuladas e justificadas através da 
experimentação e vivência da cidade pelo próprio corpo. Para tanto a autora introduz o conceito de 
corpografia urbana, um método que parte da errância como micro resistência ao processo de 
empobrecimento das experiências corporais urbanas. As corpografias de Jacques estão intimamente 
ligadas a atravessamentos, os errantes atravessam os territórios na mesma medida em que o território 
atravessa seus corpos, sendo as inscrições que a cidade deixa nos corpos as corpografias urbanas. 
Ainda segundo a autora: 

Uma corpografia urbana é um tipo de cartografia realizada pelo e no corpo, ou seja, a 
memória urbana inscrita no corpo, o registro de sua experiência da cidade, uma espécie de 
grafia urbana, da própria cidade vivida, que fica inscrita mas também configura o corpo de 
quem a experimenta. (JACQUES, 2008). 

A autora aponta, ainda, três propriedades inerentes à experiência de errância urbana: a de se perder, 
de lentidão e da corporeidade. Retomando Walter Benjamin, Jacques, evidencia a errância como a 
experiência e a educação de se perder na cidade. A segunda propriedade é a lentidão, que qualifica 
uma ação que difere do corriqueiro ritmo veloz imposto pela cidade contemporânea. Por último, a 
corporeidade, em si, marca a inseparabilidade do corpo físico do errante com o corpo da cidade. 

Jacques, no entanto, faz um recorte de gênero, raça e idade, na medida em que diferentes corpos 
acumulam diferentes corpografias por terem diferentes experiências urbanas em diferentes espaços e 
em diferentes condições. Neste ponto é importante retomar o conceito de travessia e, considerando 
corpos femininos, o atravessamento e a corpografia resultante ocorre de maneira muito mais 
desequilibrada e violenta. Esse recorte é o mote principal desse trabalho, que trata da assimetria e da 
experiência urbana a partir de corpos de mulheres. 

Ainda no entrelaçamento do caminhar urbano temos o método da cartografia como método de 
pesquisa-intervenção que, segundo Passos, Kastrup e Escóssia (2015) trata-se de um método de 
experimentação do pensamento que se apresenta de diversas formas. O relato é um instrumento 
fundamental nesse processo. Esses relatos, porém, não partem somente de informações objetivas e 
dados técnicos, eles “buscam, sobretudo, captar e descrever aquilo que se dá no plano intensivo das 
forças e dos afetos.” (PASSOS; KASTRUP; ESCÓSSIA, 2015, p. 70). 

[...] somos transportados por afetos. Afetos próprios de um território, de um projeto, de um 
modo de fazer. Assim, os relatos são exemplos de como a escrita, ancorada na 
experiência, performatizando os acontecimentos, pode contribuir para a produção de dados 
numa pesquisa. Ao escrever detalhes do campo com expressões, paisagens e sensações, 
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o coletivo se faz presente no processo de produção de um texto. “[...] Cada palavra, em 
conexão com o calor do que é experimentado, nasce dos elos na rede e em nós 
pesquisadoras. Cada palavra se faz viva e inventiva. Carrega uma vida. Podemos dizer que 
assim a pesquisa se faz em movimento, no acompanhamento de processos, que nos 
tocam, nos transformam e produzem mundos. (PASSOS; KASTRUP; ESCÓSSIA, 2015, p. 
73). 

A pesquisa-intervenção prevê a experiência, o que impede a neutralidade absoluta. Todo discurso 
cartográfico é incumbido de política, pois relatar é conhecer e acompanhar processos de constituição 
de objetos. Porém, é importante ressaltar que o cartógrafo-relator tem o dever de estar em 
“suspensão” de sua atitude natural. Para os autores o cartógrafo deve ter a capacidade de se 
concentrar sem focar e ter, ao mesmo tempo, uma atenção seletiva e flutuante, dependendo da 
elucidação que se procura. Há, também, a necessidade do cartógrafo de se colocar em suspensão, de 
forma que sua atenção fique concentrada, mas sem foco, e o pesquisador possa estar aberto para 
acolher o inesperado. 

[...] a atenção do cartógrafo realiza uma exploração assistemática do terreno, com 
movimentos mais ou menos aleatórios de passe e repasse, sem grande preocupação com 
possíveis redundâncias. Tudo caminha até que a atenção, numa atitude de ativa 
receptividade, é tocada por algo. (Passos, Barros; 2020; p. 42). 

O toque descrito acima é uma sensação, um vislumbre e que se destaca ao olhar do cartógrafo. Com a 
atenção ao toque, a cartografia assegura a rigorosidade do método sem deixar de lado sua 
imprevisibilidade. A cartografia também abre a possibilidade do reconhecimento e percepção por parte 
do cartógrafo. Os autores ainda defendem a inseparabilidade entre a pesquisa e a intervenção, visto 
que toda pesquisa configura uma intervenção. Nesta lógica, caminhar é intervir, criar conhecimento é 
romper com a separabilidade entre a pesquisa e o espaço.  

É importante ressaltar que não se dispensa rigor nesta metodologia proposta, ele é apenas 
ressignificado, “[...] sua precisão não é tomada como exatidão, mas como compromisso e interesse, 
como implicação na realidade, como intervenção.” (PASSOS; KASTRUP; ESCÓSSIA, 2015, p.11). 
Este método apenas reverte o sentido tradicional de metodologia, o metá-hódos, no qual a meta é 
prévia ao caminho (hódos). A cartografia, portanto, é rigorosa, mas subverte essa ordem a partir da 
experimentação do pensamento através de pistas, no lugar de regras. Essas pistas guiam o cartógrafo 
de forma a calibrar o caminho durante o percurso da pesquisa em si, mas sempre considerando as 
implicações da ação do pesquisar sobre o objeto da pesquisa. 

3 OS RELATOS 

Todos os métodos mencionados se encontram na justaposição da importância elementar do caminhar, 
do errar e, em alguns casos, do relatar. Partiremos desses processos, do caminhar e do relatar, para 
experimentar como é a errância de corpos que, ainda, são abjetos.  

O ponto de partida é o centro de Goiânia. É um local de memória, conflito, diversidade, gente, cores, 
cheiros, sons e vida. O centro retrata a cidade através de seus prédios, ruas, calçadas e becos. Possui 
tamanha multiplicidade que permite diferentes experiências, é um local de histórias, de construção e 
de reconstrução. 

Neste momento faço e farei uso da primeira pessoa do singular na medida que o corpo e os relatos 
fazem parte de uma experiência particular e individual minha. 

Passo apertado - 06/06/2022 

Me sentei para escrever sobre o corpo e a cidade, mas após alguns minutos percebi que não era 
naquele lugar, em casa, que deveria escrever sobre isso. Fui para a Praça Cívica, um bom lugar para 
começar um caminho, andei. Andei por um longo tempo, mas não conseguia parar de pensar no resto. 
Nos e-mails que deveria enviar, nos prazos que precisava cumprir e em tantas outras coisas que faz 
com que não consigamos nos suspender de nossos próprios pensamentos. Percebi também que, 
talvez por passar muito tempo nesse espaço, meu corpo percorria caminhos que já tinha certa 
familiaridade. Um caminho viciado, cotidiano e que repetia quase que diariamente. 
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Em determinado momento ouvi alguém gritar alguma baixaria direcionado a mim, dei de ombros, sabia 
que ali não dava pra retrucar. Segui. Passei por um estacionamento, um rapaz que gritava palavras de 
ordem com seu carrinho de sorvete, duas senhoras caminhando com pressa passam por mim, talvez 
estejam indo pra feira? Que feira acontece no centro de Goiânia numa segunda às 14h da tarde? 

Assim me vi errante, perdida. Não completamente, ainda conseguia visualizar um prédio alto com 
sacadas cor-de-rosa. Mas ali eu já não estava envolta dos emaranhados que me corroiam a cabeça 
minutos antes. Num segundo me vi perdida demais, numa rua com uma escala muito diferente das 
grandes Avenidas do Setor Central. Casas térreas e tantas outras coisas que aludem ao subúrbio, dois 
meninos gritam um com o outro com uma bola na mão, dois ou três carros estacionados 
perigosamente em espaços proibidos. Nem parece que estou no mesmo bairro. Ali o clima é 
confortável, tranquilo. 

E, de repente, gente, muita gente. Já estou em outro lugar, outros fluxos, outros cheiros, outras 
pessoas, outras relações. Neste espaço, diferente do anterior, o fluxo de carros é intenso, há muitas 
lojas de artigos eletrônicos e uma quantidade caótica de gente entrando e saindo delas. Muitas luzes 
assinalam as lojas que vendem lâmpadas de led, fitas neon e tantos outros artigos luminosos que não 
se deixam ofuscar pelo sol escaldante de uma tarde no centro. Os pontos de ônibus, neste momento, 
não estão cheios, provavelmente em decorrência do horário ou da rua, que por mais que seja de 
grande fluxo, não segue o caminho de nenhuma linha principal. 

Andei, andei, me vi numa outra via, essa já maior, todas as fachadas cobertas por outdoors que 
reclamam espaço no meio de tantas cores, cheiros, texturas e pessoas. Mais gente, muito mais gente. 
E de repente vi uma figura familiar, a Xuxa, com sua peruca azul e uma vassoura na mão. Sempre 
costumo cumprimentá-la, dessa vez não foi diferente. Tenho a sensação que ela nunca se lembra de 
mim, mas sempre me responde muito prontamente. “Oi menina!”. 

Pouco sei sobre Xuxa, das poucas passagens que pude ter com ela a que mais me recordo foi quando 
perguntei do porque ela anda com uma vassoura por aí se não varre nada, ela me disse, rindo, que era 
para bater no Tatu, uma outra pessoa em situação de rua que estava do seu lado nessa ocasião. 
Atravessei a rua e a Xuxa ficou pra trás e de longe vi ela tirar a blusa de frio que decerto a incomodava 
naquele calor. Depois disso, já meio cansada e morrendo de calor, fui embora pela Avenida 
Anhanguera, empunhada de gente.  

Perseguida - 02/12/2020 

Era uma terça feira de muito sol e havia separado aquela tarde para continuar a pesquisa que havia 
iniciado uns dias antes. Parei numa banca em frente ao grande hotel para comprar uma garrafa de 
água e fiquei por alguns instantes observando o movimento daquele espaço. 

Peguei a câmera para tirar algumas fotos da Avenida Goiás e alguns segundos depois um homem 
gritou para mim do outro lado da rua, do canteiro central. O rapaz atravessou a rua em minha direção e 
pediu para que eu apagasse a foto que havia tirado. Eu prontamente disse que ele não havia saído na 
imagem, mas ele insistiu e pediu para que eu apagasse, mais uma vez. 

Disse a ele outra vez que ele não havia aparecido. Ele insistiu e ordenou que eu desse a câmera para 
ele olhar. Disse que era para ele não chegar perto de mim, e que se quisesse algo que chamasse a 
polícia. Ele veio pra cima de mim e eu atravessei a rua correndo para o corredor central onde ele 
estava antes. 

A rua estava cheia, eu estava morrendo de medo de um indivíduo que me xingava do outro lado da rua 
por algo que ele supunha que eu tinha feito. Fiquei com medo de ser perseguida para o local onde 
havia estacionado. Entrei numa loja de produtos diversos e ali fiquei, não sei exatamente por quanto 
tempo. Fui embora. 

A rua do cinema - 21/07/2022 

Todos os dias passo em frente ao Cine Ritz, quase que religiosamente tomo um café e como um 
biscoito frito na Esfiha Quente. É um bom local para observar os transeuntes. Passa uma senhora 
correndo com um grande saco verde nas mãos. Corre tanto que nem percebe que deixou um item cair, 
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algo de tecido, uma blusinha talvez, um senhor grita e ela volta pra buscar o que deixou pra trás, sem 
agradecer, o homem então grita de novo, a chamando de mal educada. Penso que talvez não seja mal 
educação, poderia ser a pressa, ou talvez um receio de que a interação com um desconhecido poderia 
se tornar uma cantada mal quista.  

Esse espaço me é caro principalmente porque ele me dá um belíssimo gosto do que é o centro. O 
negócio existe ali no número 371 a décadas e nem eles souberam me dizer quantos salgados 
produzem por dia, a maior parte dos funcionários estão ali desde que vou ao estabelecimento e, 
quando comecei minha pequena tradição de ir tomar um cafezinho ali, todos me tratam como se 
fossemos velhos amigos.  

Ao mesmo tempo, consegui compreender que também é cotidiano, no mesmo horário que tomo meu 
café, um senhor pedir, todos os dias, uma vitamina com caracu, uma cerveja preta de gosto 
extremamente amargo e forte. Lembro de um dia em que estava disposta a conversar e comentei algo 
sobre a estranheza da vitamina, ele me falou que amava a cerveja, só que sua esposa só o deixava 
tomar antes do almoço se fosse na vitamina. Lembro de rir dessa regra absurda. Ele me contou que 
toda noite levava seu cachorro para passear pelo centro e levava consigo uma latinha de caracu, que o 
fazia recordar de sua juventude, antes da mulher “colocar o cabresto” nele. Fiquei alguns minutos 
imaginando-o ali naquele centro, algumas décadas antes, e pensei nessa outra cidade também, como 
deveria ser viver esse outro momento.  

Neste dia o senhor apareceu e o atendente prontamente se colocou a preparar sua vitamina. 
Cotidiano. Alguns minutos depois entram duas mulheres no estabelecimento, e esse senhor, bebendo 
aquele líquido de cor pouco agradável, fala, em alto e bom som: “É por isso que eu vou votar no 
capitão de novo, quatro anos não foi o suficiente para acabar com essa safadeza”. Não sei se as 
moças formavam um casal, ou se as se quer meninas ouviram, espero sinceramente que não, quem 
dera eu não o tivesse. Não fiz e nem disse nada, não sei se haveria algo para dizer ou fazer com 
alguém que ressoava algo tão boçal, um estranho sentimento de desapontamento, impotência e receio 
que me perseguiu boa parte deste dia. 

4 CONSIDERAÇÕES SOBRE O CAMINHAR FEMININO 

O método utilizado, do caminhar e relatar, explora interações num nível subjetivo, de força e de afeto, 
de maneira que alguns podem não enxergar nenhum tipo de violência nas experiências relatadas, 
enquanto outros, geralmente aqueles que têm contato mais direto com a experiência, podem sentir as 
agressões e micro agressões que são cotidianas a esse outro corpo. A natureza experimental da 
metodologia utilizada também tem o propósito de difundir a indissolubilidade da teoria e da prática 
urbana. 

O que se pode apreender dessas experimentações é que a experiência feminina se faz pela fuga, pela 
tática da movimentação, sendo essa física ou mental, é desviar ou ainda ignorar os percalços. Os 
limites que a cidade e seus personagens impõem por hora são agentes de compressão, hora são 
agentes passíveis de serem contornados. 

Muito mudou no que se diz respeito à forma como as mulheres que estão no espaço público são 
enxergadas. Movimentos de cunho feminista tem demandado uma mudança nas interações e na 
estrutura da casa, do trabalho e no sistema político. Mas o acesso ao espaço público ainda é, por 
muitas vezes, limitado aos corpos de mulheres que temem a violência e o assédio. Que é rotineiro. A 
percepção de segurança durante o caminhar se encontra muito com o imaginário subjetivo, em toda 
volta nos deparamos com comentários incumbidos de assédio, com a violência e o temor. 
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RESUMO 
O desenvolvimento da relação homem-natureza sempre encontrou percalços para coexistir harmonicamente desde o surgimento da 
urbe. Ao passar dos anos, os centros urbanos e suas expansões em grande parte desordenadas, transmitiam de forma clara a 
preferência por aspectos econômicos em comparação aos equipamentos que transmitam sociabilidade, interação ao meio ambiente 
e o lazer, itens inerentes a qualidade de vida e que colaboram para a construção de identidades diversas na história de uma cidade. 
Nesse contexto, utilizou-se como recorte para análise a orla da Lagoa Grande na cidade de Porangatu-GO, considerando a sua 
inserção num ambiente urbano já consolidado e que teve sua trajetória marcada como um importante espaço na construção da 
identidade cultural, social e de lazer. O objetivo do artigo é discutir e analisar a caracterização atual da orla comparando a sua 
relação com os usos e os impactos sofridos no decorrer do tempo. Como metodologia, utilizou-se de umaabordagem exploratória e 
qualitativa combinando revisão de literatura e estudo de campo. Os dados demonstraram problemáticas associadas a ausência de 
infraestrutura básica além do desaparecimento de atividades que se caracterizavam anteriormente como contributos para a 
conservação da memória que a orla desempenhava em sua dinâmica no contexto urbano e social. Foi possível concluir que os 
impactos tiveram como consequência uma significativa invisibilização para o processo de preservação da identidade, além de 
reforçar a necessidade de pautar a requalificação de espaços públicos como instrumento de política e gestão urbana capaz de 
dirigir importantes melhorias na qualidade de vida dos usuários. 
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ABSTRACT  
The development of the man-nature relationship has always encountered difficulties to coexist harmoniously since the emergence of 
the city. Over the years, urban centers and their largely disorderly expansions clearly conveyed a preference for economic aspects 
compared to equipment that convey sociability, interaction with the environment and leisure, items inherent to the quality of life and 
that collaborate for the construction of diverse identities in the history of a city. In this context, the edge of Lagoa Grande in the city of 
Porangatu-GO was used as a clipping for analysis, considering its insertion in an urban environment already consolidated and which 
had its trajectory marked as an important space in the construction of cultural, social and cultural identity, leisure. The objective of 
the article is to discuss and analyze the current characterization of the edge comparing its relationship with the uses and impacts 
suffered over time. As a methodology, an exploratory and qualitative approach was used, combining literature review and field study. 
The data showed problems associated with the absence of basic infrastructure in addition to the disappearance of activities that 
were previously characterized as contributions to the conservation of the memory that the waterfront played in its dynamics in the 
urban and social context. It was possible to conclude that the impacts resulted in a significant invisibility for the process of identity 
preservation, in addition to reinforcing the need to guide the requalification of public spaces as an instrument of urban policy and 
management capable of directing important improvements in the quality of life of users. 
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1 O PRINCÍPIO 

1.1 INTRODUÇÃO 

O presente artigo é resultado de um trabalho de conclusão de curso desenvolvido entre 2020 e 2021 pelo 
curso de Arquitetura e Urbanismo da Faculdade Serra da Mesa – Uruaçu – GO, e se desenvolve a partir de 
discussões de autores que permeiam o tema do planejamento urbano estratégico e a requalificação urbana 
de espaços que em seu contexto de inserção, sofreram consequências trazendo prejuízos para a qualidade 
do espaço público e de lazer.  

Ao contrário do que foi praticado por muitos anos, deixando muitos espaços vazios, que estimulam a 
marginalização e não promoção da identidade local, o processo de planejamento urbano não engloba 
somente aspectos econômicos, visto que reitera como importante todos os acontecimentos vividos de forma 
conjunta em uma sociedade, principalmente como forma de minimização das desigualdades sociais. 

Em um primeiro momento, a seguinte pesquisa aborda a compreensão dos antecedentes históricos do 
planejamento urbano e estratégico e posteriormente do recorte de um espaço em um local já consolidado 
na cidade de Porangatu: a Lagoa Grande. As cidades e seus espaços estão diretamente ligados com o 
afetivo dos usuários e a identidade de um patrimônio, de forma que cada indivíduo gerou memórias e 
vivências de acordo com o lugar que viveu, caminhou e visitou. Dessa forma, os espaços urbanos precisam 
ser convidativos, estruturalmente equitários e promover qualidade de vida, sem mascarar as problemáticas 
do local e sim socialmente resolvê-las.  

A partir desse contexto serão formuladas as análises principais da pesquisa que busca verificar os impactos 
sofridos neste espaço ao longo do tempo e quais questões a serem levantadas pela diminuição do uso da 
área pela população e a invisilbilização da identidade local nos últimos anos. 

 

1.2 METODOLOGIA 

Tendo em vista os objetivos do artigo e os meios para alcançá-los, utilizou-se de uma metodologia de 
natureza exploratória e qualitativa. A abordagem exploratória foi escolhida tendo em vista que a mesma 
prioriza a construção de suposições a abordagens explícitas utilizando-se da familiaridade com a 
problemática apresentada, além de aprimorar os ideais e suposições interpretadas (SELTIZ et al 1967 apud 
GIL 2002). Por ser um método flexível quanto aos recursos e estratégias abordadas, adotou-se então a 
revisão de literatura trazendo autores que discutem o tema, a fim de alimentar e embasar teoricamente as 
interpretações dos dados. 

Já a abordagem qualitativa, segundo Godoy (1995), permite a valorização do pesquisador e o local 
pesquisado tornando essa relação a base principal da obtenção de dados. Assim sendo, um estudo de 
campo foi feito com o objetivo de observar e analisar os dados sem exclusão de nenhum aspecto, 
desenvolvendo-se, mapas, registros fotográficos e entrevistas, cujos quais foram fundamentais para a 
demonstração dos resultados e da conclusão combinada aos aspectos teóricos abordados pela revisão de 
literatura. 

2 A REQUALIFICAÇÃO URBANA COMO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO ALIADA A IDENTIDADE LOCAL E 
PROMOCÃO DA QUALIDADE DE VIDA 

Ao passar dos anos com o fenômeno do êxodo rural, a quantidade de pessoas aumentou nos centros 
urbanos e fabris e de acordo com Benévolo (1994), a motivação principal para esse fenômeno foi a 
industrialização da produção. Além das problemáticas com insalubridade, grande degradação ao meio 
ambiente, advindo das aberturas para construção de estradas, o grande número de pessoas nas cidades 
reunidas de forma desordenada trouxe à tona um grande crescimento populacional jamais visto. 

Ao final da década de sessenta, as tais políticas de planejamento centralizadas na economia que até então 
eram dominantes, dão espaço à novas temáticas de planejamento que, dessa vez, que dão enfoque a 
temas como qualidade de vida e preservação do meio ambiente. A partir disso, as unidades municipais, 
regionais e nacionais caberiam por direcionar planos urbanos de desenvolvimento urbano que melhor 
direcionassem a problemática local apresentada. Dessa forma, foi iniciou-se a utilização das requalificações 
urbanas mesmo que de forma superficial nos novos tipos de planejamento, a princípio, as atividades se 
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concentravam inicialmente no apoio às atividades sindicais dos bairros e regenerando antigas construções 
(BONILLA, 2007). 

Mediante tais estorvilhos advindos da expansão desordenada surgem novas problemáticas citadas na Carta 
de Atenas por Le Corbusier depois da segunda guerra mundial, através da preocupação em aspectos como 
a coexistência do meio ambiente e o planejamento, a salubridade e o urbanismo. Em congruência a isso, 
Rogers e Gumuchdjian (2015), descrevem em seu livro “Cidades para um pequeno planeta” um paralelo 
comparativo onde num período de pouco mais de um século atrás somente 10% de toda a população vivia 
em meio urbano, e em menos de 30 anos todo este meio estará totalmente disposto para 75% da 
população mundial. Tal pauta leva a geração atual a se questionar a notoriedade de se pensar os espaços 
urbanos, do passado até os dias atuais para que as populações futuras possam coexistir e se desenvolver 
de forma benigna com o espaço já existente. 

As cidades podem ser constituídas como locais onde são implementadas e gerenciadas atividades em 
escala financeira e econômica, cultural, habitacional e serviços em dimensões cada vez maiores seguindo 
assim as escalas globais. Através disso, grandes problemáticas já citadas anteriormente ao longo dos anos 
foram tentando ser mascaradas pelas grandes metrópoles, como a periferização dos espaços, a exclusão 
dos espaços e não distribuição equitária cultural para toda a sociedade causando num território mais 
desigualdade e menos qualidade de vida. Dessa forma, para adequar uma nova estrutura urbana visando 
aspectos contemporâneos urbanos e sociais em conjunto de estratégias econômicas inteligentes seria 
necessário um planejamento contemporâneo e estratégico que obtessem rápido e máximo desenvolvimento 
econômico utilizando da sua localidade e seus atrativos para recebê-lo, sendo esses através do turismo, 
cultura, patrimônio.  

O planejamento estratégico foi concebido inicialmente por urbanistas catalães e teve bastante destaque no 
urbanismo contemporâneo, pode ser definido como um sistema complexo de organização que aborda 
racionalmente e coerentemente aos próprios interesses da cidade mantendo assim viva e saudável a 
competitividade entre outras localidades oportunizando assim seus investimentos (BARQUERO s/d apud 
SOTRATTI, 2015) 

Tal planejamento refletiria de forma diferente em cada localidade, visto que cada município possui sua 
própria estrutura econômica e problemáticas sociais, porém seguindo assim de forma coerente como 
resultado comum: a diminuição das desigualdades, solução das exclusões sociais e aumento do 
crescimento econômico com qualidade de vida. 

Dessa forma, a requalificação urbana - utilizada neste artigo - é constituída de um tipo de planejamento 
estratégico e pode ser conceituada como um processo urbano que intervêm no espaço oferecendo a 
diminuição dos anseios e fragilidades urbanas que afetam diretamente na qualidade de vida dos usuários 
que ali utilizam e não apenas camuflando as problemáticas. Tal intervenção deve focar na infraestrutura 
urbana diminuindo assim os obstáculos existentes que possam impedir a realização de atividades num 
espaço, seja ela para habitar ou para lazer (CALDAS 1998 apud CELESTINO 2014) 

De acordo com Santos (2003), o lugar pode ser definido através da atribuição e junção de várias técnicas 
que são manejadas por diversos grupos sociais. Através delas, pode-se atribuir o princípio da realidade 
histórica de um lugar, visto que um espaço seria um princípio bruto que aguarda a institucionalização de 
suas técnicas para confeccionalização de sua história, englobando-as num conjunto de vida formando 
assim a estrutura de um lugar. 

Um espaço está intimamente interligado à história de um povo, seja numa memória ou na história, através 
do usufruto dele, acontece o cotidiano das cidades. Assim tomando por base como afirma Carlos (2017), 
visto que: 

As relações sociais tem sua realização ligada a necessidade de um espaço aonde 
ganha concretude a casa enquanto universo do homem privado; a rua enquanto 
acessibilidade possível aos espaços públicos aonde se realizam os encontros e se 
dão os percursos, bem como as possibilidades de uma miríade de trocas (onde o 
comércio local ganha significado especial); os lugares de trabalho; os pontos de 
lazer, etc. - lugares aonde se realizam a vida humana num determinado tempo 
(CARLOS, 2017, p. 30). 
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 Sendo a cidade um lugar de constante movimento e evolução, garante oportunidades econômicas e 
estrutura urbana física. Porém com a grande desigualdade social existente no Brasil o domínio público nos 
espaços das cidades tendeu a ser negligenciado, consequentemente causando um maior distanciamento da 
tríade: economia, informação e aspectos sociais. Dessa forma para englobar todas as necessidades sociais 
já tão distintas eram necessários novos conceitos de planejamento urbano que diminuíssem as 
desigualdades, aumentassem a qualidade de vida dos indivíduos e satisfizessem as necessidades 
emergentes (ROGERS e GUMUCHDJIAN, 2015).  

O planejamento urbano estratégico, já citado no subtítulo anterior, engloba de forma inteligente os 
pontos principais de um local o transformando num lugar harmônico e receptivo a todos os usuários, sendo 
através de planos diretores com maior participação e inclusão popular ou com intervenções urbanas. Dentre 
as intervenções estratégicas a serem realizadas, discorreremos a seguir sobre as requalificações. De 
acordo com Borja (2001) apud Alves (2015), as requalificações andam em conjuntura com ideias de cidades 
contemporâneas e necessidades globais, não somente na manutenção estética, mas com a função social, 
histórica e identitária ali presente no local objetivando não apenas na captação de incentivos, mas também 
no fornecimento da modernização de toda a infraestrutura e mobilidade.  

Dessa forma, para o sucesso de uma urbe que estabeleça ideias de qualidade de vida, 
acessibilidade e inclusão social, são necessárias ações conjuntas entre população e gestão pública. De 
acordo com Rogers e Gumuchdjian (2015), os próprios cidadãos precisam despertar em si o sentimento de 
responsabilidade pelo local onde vivem, principalmente estando presentes na participação dos processos 
de evolução urbana, para ao fim, resultar assim nos valores, compromissos e resoluções necessários para 
um ambiente urbano saudável e equilibrado.  

A requalificação urbana, comumente presente nos planos estratégicos das 
cidades atuais, apresenta propostas alicerçadas na recuperação e valorização das 
origens e das verdadeiras representações sociais, humanizando e controlando o 
sistema de exclusão das cidades contemporâneas e ao mesmo tempo reinventando 
identidades baseadas em produções sócio-culturais locais (SOTRATTI, 2015, p. 91). 

Dessarte a isso, também pode-se citar que foco principal das requalificações urbanas está 
relacionado à reinvenção das identidades socioculturais, utilizando a área de intervenção de forma funcional 
com destaque ao lazer, cultura e o turismo, visto que, são atividades com maior número de prática e 
aceitação global. Dessa forma, tais aspectos se tornam impulsores que trazem maior número de pessoas 
para uma região e as transformam como pontos de referência (ALVES, 2015).  

A integração dos espaços os transformando e valorizando e incluindo se dá por consequência de 
uma boa requalificação. De acordo com Solá-Morales (2001) apud Sotratti (2015), através da análise e 
interpretação da localidade escolhida, há de se reiterar sua importância arquitetônica e simbólica 
juntamente com a identidade do local, principalmente se tal área está situada em uma área tradicional e que 
está em estado de degradação. Através disso, serão definidas as ações e políticas urbanas que reforcem 
além da exaltação da história do local, a valorização da sua identidade juntamente com uma bela estrutura 
arquitetônica e funcional. Quando se exclui a relação da intervenção urbana com a história e identidade do 
local, a estratégia pode ter consequências reversas, principalmente através dos esvaziamentos, na perca 
identitária local e na expulsão dos usuários principalmente pelo fenômeno da gentrificação  

Além da inclusão social nos espaços e a valorização da identidade local, um outro aspecto a ser 
citado é a qualidade de vida como benefício numa requalificação. Um espaço convidativo além de belo, 
precisa ter um bom planejamento a influenciar as pessoas a permanecer ali. De acordo com Gehl (2013), 
um pré-requisito essencial para garantir uma boa vida urbana e aumento da qualidade de vida é estimular 
as pessoas a caminhar nos espaços urbanos, principalmente em locais que propiciem aspectos culturais e 
de lazer. Dessa forma, consequentemente diminuindo os vazios urbanos, o usuário tem contato direto de 
interação e trocas sociais diretamente com outros indivíduos juntamente com contato natural com ar fresco 
e ambientes ao ar livre.  

Através dos fatos citados, pode-se inferir que as requalificações são ferramentas agregadoras que 
com abordagens humanizadas personalizadas e que possibilitam aos seus usuários maiores índices de 
múltiplas formas de interação social e qualidade de vida, sendo o espaço urbano o grande promotor e palco 
da função social urbana.  

3 HISTÓRIA E A PRESENÇA CULTURAL EM PORANGATU  
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Desde o princípio compreende-se que um lugar carrega em si a história de seu povo, seja através 
da descoberta da evolução humana ou da regressão aos seus antepassados até mesmo no estudo dos 
antecedentes que geraram consequências na história de um local. Deste modo, cada lugar carrega em si 
uma memória, sendo a mesma um elemento imprescindível na construção da identidade de um local.  
Segundo Abreu (1998), em uma cidade existem memórias e histórias. Numa localidade existem memórias 
individuais ou coletivas, sendo consideradas imparciais através do fato de que podem existir diferentes 
memórias, visto que cada ser humano estabeleceu ali diferentes interpretações e interações sociais porém 
na mesma localidade, a cidade. Já a história, segue de forma científica e objetiva, resultante das ações 
realizadas em determinado espaço e tempo levando em conta seus antecedentes e compreendendo em 
escalas regionais, nacionais e globais.  

Em conformidade com Ferreira (2004), situada no norte de Goiás, Porangatu teve como primeiro 
nome o povoado de Descoberto da Piedade num período bandeirantista e constituído de garimpos liderados 
por Joao Leite, famoso bandeirante que explorava tal região. Nesta região, viviam os nativos da tribo avá-
canoeiros que eram conhecidos por sua agressividade ao travarem enormes disputas sangrentas pelo 
território da região central do Brasil. Ainda de acordo com a autora, na história de seu topônimo, permeia a 
lenda de Angatu e Antonio Leite. A lenda cita que Antonio um bandeirante que vagava pela região encontra 
Angatu, uma bela nativa da tribo indígena dos avá-canoeiros e se apaixona perdidamente por ela. O tal 
amor em secreto foi descoberto causando bastante violência, e como sentença, Antonio morreu amarrado 
em uma árvore e flechado no peito, balbucitando suas ultimas palavras num grito: “Morro por Angatu!”. 
Dessa forma a junção dos dois últimos termos ditos por ele formaram o nome da cidade assim retratado na 
Figura 01. 

Figura 1: Pintura representativa da lenda de Angatu 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SILVA (2021). 

Outra narrativa popular sobre o surgimento do nome da cidade é denominada de “Nego Dunga”. 
Conforme Braga (2009) descreve, Nego Dunga era escravo da tropa de João Leite e responsável pela 
tralha e sondagem trazida nas explorações. Em sua mais recente viagem, o bandeirante que havia vindo na 
companhia de padres jesuítas decidiu construir uma aldeia para catequização dos nativos ali existentes na 
região. Tal história conta que Dunga encontrou próximo a fazenda Pindobeira uma pepita de ouro, e dessa 
forma todos os dias a raspava com uma faca para pagar sua tamina e assim se tornar livre. Depois de tal 
fato, grandes exploradores da região do Grão-Pará vieram até o local em busca de ouro, sendo denominado 
povoado do Descoberto. 

 Tendo forte historicismo presente desde o surgimento, Porangatu também tem grandes influências 
culturais que permeiam até os dias atuais. Reis (2017), cita o típico carnaval de rua com o surgimento dos 
blocos rivais Jiboias e Mata-cobras além das grandes folias de Nossa Senhora da Piedade e do Divino 
Espírito Santo. Além disso, podem ser citadas as fortes atividades teatrais assim como descreve Ferro 
(2013), sendo iniciadas através da encenação da Paixão de Cristo, iniciada pelo grupo Guerreiro da Paz em 
1985 se tornando o impulso pioneiro para a Mostra de Teatro Nacional de Porangatu. Cabe destacar 
também o grande Arraial do Descoberto que é considerado pela população como o maior festejo típico de 
Porangatu. 
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Figura 02: Folia em frente a matriz do Descoberto 

 

Fonte: VIEIRA (s/d) apud SILVA (2017). Disponível em: 
<http://tede2.pucgoias.edu.br:8080/bitstream/tede/3716/2/LUANA%20CARLA%20DE%20SOUZA%20SILVA.pdf>Acesso 02-11-22 

 

Figura 03: Quadrilha de idosos no arraiá do Descoberto 

 

Fonte: VIEIRA (s/d) apud SILVA (2017). Disponível em: 
<http://tede2.pucgoias.edu.br:8080/bitstream/tede/3716/2/LUANA%20CARLA%20DE%20SOUZA%20SILVA.pdf> Acesso 02-11-22.  

 

 

4 O CASO DA LAGOA GRANDE EM PORANGATU: ANÁLISES E DISCUSSÕES 

  O presente capítulo será destinado para análise e formulação dos conceitos previamente citados 
nos capítulos anteriores que norteiam o planejamento urbano e a importância de espaços que ofereçam 
qualidade de vida a todos. 

De acordo com Pacheco(2016), a lagoa através da sua localização ao centro da cidade, acabou  se 
tornando palco de muitas dessas atrações culturais citadas no capítulo anterior. Denominada oficialmente 
por Lagoa Alexandrino Cândido Gomes, a mesma possui 2.400 m² de orla e é comumente chamada pelos 
moradores de Lagoa Grande. Sua localização está dentro da mancha urbana do município e é contornada 
por vias e bem próxima a algumas edificações culturais importantes da cidade (PACHECO, 2016) 
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Figura 04: Localização da lagoa em relação a cidade 

Fonte: GOOGLE EARTH (2022) adaptado pelos autores. 

A lagoa está numa das áreas mais importantes da cidade de Porangatu, foi e continua sendo palco 
de diversas atividades de lazer e culturais existentes no município. Considerado por muitos como o marco 
turístico da cidade, a Lagoa Grande oferece prática de caminhada, corrida, academia ao ar livre, prática de 
skate e bicicleta, futebol e voleibol de areia, e ainda recebe em suas margens espetáculos identitários e 
tradicionais de Porangatu, como a Via Sacra. 

Apesar de ser a localidade que abriga a maior parte de eventos e aspectos culturais reunidos em 
Porangatu, e do fato próximo as suas margens estarem localizados os grandes edifícios públicos e semi-
públicos que fazem parte da história da cidade (Centro Cultural de Porangatu, Praça Ângelo Rosa, a 
Universidade Estadual de Goiás, o Yate Clube da Lagoa e o Sindicato Rural de Porangatu e a Rádio 
Tropical), o local passou a perder grande parte do seu público ao longo dos anos.  

Figura 05: Mapa de satélite da região com indicação de localidades próximas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: GOOGLE EARTH (2022) adaptado pelos autores. 

III Seminário Nacional Pensando o Projeto Pensando a Cidade 178



 

Grande parte das problemáticas a serem analisadas e citadas, a princípio nota-se a falta de 
equipamentos públicos acessíveis a toda população. A orla possuiu acessibilidade mínima compatível ao 
seu tamanho, dificultando assim seu acesso à usuários de deficiências motoras. 

Figura 06: Mapa de sinalização de rampas de acesso 

Fonte: Autoria própria (2022). 

Além disso, cita-se a infraestrutura geral do local, que existe de modo insuficiente. Nos passeios 
púbicos não há padronização de áreas caminháveis e em alguns pontos ainda existe a precariedade de 
pavimentação dos mesmos, em desacordo com um ambiente convidativo e caminhável assim como cita 
Carlos (2017).  A iluminação pública é bem distribuída nas áreas comerciais e institucionais, porém em 
algumas partes observa-se a má distribuição de iluminação e, consequentemente, sensação de 
insegurança causando assim a falta de estimulação dos usuários a transitarem por determinadas partes em 
período noturno. Os equipamentos de lazer que ainda estão locados nos espaços, grande parte estão 
desgastados pelo bom tempo de uso e sem praticamente nenhuma manutenção. A pista de prática de skate 
e a ponte da lagoa podem ser citadas nestes exemplos. 

Figura 07: Ponte de travessia danificada 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autoria própria (2022). 
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Figura 08: Pavimentação da pista de skate 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autoria própria (2022). 

 

Figura 09: Equipamento da pista de skate. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autoria própria (2022). 

 

 

III Seminário Nacional Pensando o Projeto Pensando a Cidade 180



 

Figura 10: Iluminação insuficiente nos pontos da orla 

 

Fonte: Autoria própria (2022). 

Ao longo dos anos os incentivos culturais também foram se extinguindo na cidade, a famosa mostra 
de teatro nacional de Porangatu por uns anos foi pausada, da mesma forma o carnaval de rua que ainda 
resiste a falta de valorização e incentivo dos gestores públicos. Ademais, houve perda de usos em parte da 
orla que hoje não perduram mais, sendo unidades de quiosque de lanches integrado ao local e em 
conformidade a isso, o pedalinho da lagoa, equipamento oferecido de forma gratuita e instalado numa das 
suas margens para acesso de a todas as idades foi retido e finalizado as atividades há mais de uma 
década, deixando assim ainda mais desestímulo da população em permanecer na área visto que o local 
traz insegurança. Até o momento, nenhuma outra atividade é realizada ali.   

Figura 11: Pedalinho da Lagoa atualmente 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autoria própria (2022). 
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Assim sendo, através dos fatos citados pode-se inferir que a junção desses aspectos contribuiu para 
o esvaziamento dos espaços, os tornando não convidativos ao público consequentemente invisibilizando a 
preservação da identidade local. Dessa forma, concebe-se a necessidade de se intervir utilizando de 
planejamento urbano requalificando tal localidade utilizando-se de políticas de gestão urbana com enfoque 
na melhoria na qualidade de vida dos usuários e da valorização e preservação da identidade 
porangatuense.  

 

5 CONCLUSÃO 

 Assim sendo, compreende-se que as cidades são constituídas de espaços de convivência fazendo 
parte tanto da memória, cultura, formas de convivência e identidade de um povo. A abordagem aqui 
realizada buscou demonstrar através das análises o processo de desqualificação sofrido pela Lagoa Grande 
de Porangatu em consequência da perca da identidade e da vida urbana existente ali aliada a falta de 
planejamento estratégico no local, tendo em vista que as requalificações urbanas têm como finalidade 
combater a exclusão urbana e desigualdade, partilhando de forma democrática a inclusão nos espaços e 
promovendo, através de políticas urbanas e potencialidades locais, a presença da sociedade na vida urbana 
das cidades.  

O artigo reflete e reitera os fatos citados anteriormente na pesquisa de literatura, consequentemente 
permitindo a percepção que a falta de planejamento estratégico contribui para a desqualificação dos 
espaços urbanos, reafirmando que são espaços que toda a população tem direito. Dessa forma, há a 
confirmação da importância destes instrumentos de gestão urbana para a manutenção da vida nas cidades 
e em consequência disso, a apresentação deste trabalho passa a contribuir tanto para uma compreensão e 
percepção popular da temática a ser analisada de forma global e numa região interiorana, quanto para 
pesquisas a serem referenciadas através da abordagem apresentada através de novos desdobramentos 
futuros. 

É importante salientar que os desafios encontrados para se transformar os espaços urbanos em 
espaços requalificados vão além de reivindicação das melhorias, mas também do interesse da fiscalização, 
apoio dos órgãos públicos definindo quais interesses prevalecerão naquele espaço e de que forma tais 
organizações públicas ordenarão as necessidades e entraves urbanos. Os governantes em geral devem 
cumprir suas responsabilidades na distribuição espacial, formulando assim políticas públicas com enfoque 
na descentralização na gestão de bens, na cultura e qualidade de vida de forma equitativa à toda a 
população a fim de minimizar as diferenças e garantir oportunidades a todos, reiterando o fato de que para 
o sucesso de uma requalificação urbana, além sua priorização estar centrada no âmbito social há a 
necessidade de não apenas embelezar um lugar e sim ser eficiente ao ponto de não mascarar nenhuma 
problemática através da estética.  
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RESUMO  
Este artigo visa a análise do contexto da cidade neoliberal e sua influência nos processos de segregação habitacional. Estes 
processos contribuem para o espraiamento urbano e tornam a cidade um local que considera mais os valores de troca do que os 
valores de uso. Na financeirização da cidade, as formas de implantação habitacional seguem um padrão organizado pelos agentes 
imobiliários de maior poder, em uma lógica de mercantilização do solo urbano. A cidade financeirizada é contraditória e excludente. 
A base da análise é a revisão bibliográfica com argumentos de autores que tratam dos processos de urbanização, das políticas 
econômicas neoliberais e dos processos de segregação habitacional (imposta e voluntária). A partir disso, é possível levar a 
questão ao cenário da cidade de Goiânia, observando se há essa segregação habitacional e quais são os fatores influenciadores. 
Por meio da observação de um breve contexto histórico das formas de implantação habitacional, dos dados obtidos principalmente 
a partir dos anos 2000 e do mapeamento da localização dos empreendimentos habitacionais dos segmentos de Habitação de 
Interesse Social (HIS) e os condomínios horizontais fechados em Goiânia, é possível concluir que grande parte desses 
empreendimentos estão fora da malha urbana, com critérios econômicos de valorização imobiliária, seguindo as ideias das práticas 
neoliberais. 
PALAVRAS-CHAVE: neoliberalismo; habitação; financeirização da cidade; Goiânia. 
 
 

 
ABSTRACT 
This article aims to analyze the context of the neoliberal city and its influence on housing segregation processes. These processes 
contribute to urban sprawl and make the city a place that considers exchange values more than use values. In the financialization of 
the city, the forms of housing implantation follow a pattern organized by the most powerful real estate agents, in a logic of 
commodification of urban land. The financialized city is contradictory and excluding. The basis of the analysis is the bibliographic 
review with arguments from authors who deal with urbanization processes, neoliberal economic policies and housing segregation 
processes (imposed and voluntary). From this, it is possible to take the issue to the scenario of the city of Goiânia, observing if there 
is this housing segregation and what are the influencing factors. Through the observation of a brief historical context of the forms of 
housing implantation, the data obtained mainly from the 2000s and the mapping of the location of housing developments in the 
Social Interest Housing (HIS) segments and the closed horizontal condominiums in Goiânia, it is possible to conclude that most of 
these projects are outside the urban fabric, with economic criteria of real estate appreciation, following the ideas of neoliberal 
practices. 
KEYWORDS: neoliberalism; housing; financialization of the city; Goiânia. 
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1 INTRODUÇÃO  

A segregação habitacional faz parte do processo de urbanização das cidades brasileiras. De acordo com 
Limonad (2005), esse processo tem ocorrido de forma acelerada e dispersa nas últimas décadas, 
organizado por meio de eixos estratégicos, em uma escala diferente das cidades consolidadas no período 
anterior à industrialização. A distribuição espacial das cidades contemporâneas vai além do chamado 
“ambiente construído”, tornando-se difícil de se fazer a separação entre o que é rural e o que é urbano. 
Dessa forma, a urbanização torna-se uma “suburbanização”, pois há uma distribuição divergente de 
infraestrutura, centros comerciais, equipamentos públicos e outros serviços essenciais para a população. 

O grande crescimento populacional das áreas urbanizadas, somado aos índices de desigualdade social, 
especialmente nos países em desenvolvimento, contribui para esse processo de urbanização dispersa. 
Segundo um relatório da Organização das Nações Unidas, entre os anos de 2014 e 2050, a população 
urbana deve passar de 54% para 66% (UNITED NATIONS, 2015). Além disso, expansão das cidades de 
forma desordenada, acaba gerando uma falta de densidade demográfica apropriada. Nos Estados Unidos 
desde a década de 1960, tem ocorrido uma dispersão urbana de proporções extraordinárias, com o 
aumento da área urbana de Los Angeles por exemplo, de 300% (de 1970 à 1990) enquanto o crescimento 
populacional da mesma área foi de apenas 45%, demonstrando a redução da densidade demográfica, 
característica do urban sprawl¹ (OJIMA, 2007). 

O processo de urbanização dispersa é um dos fatores que levam à metropolização, na qual há a expansão 
de cidades com relação de interdependência, com uma metrópole concentrando a maior parte dos serviços 
(privados e públicos) para a população da região metropolitana. Esses serviços da metrópole fazem o 
gerenciamento da reprodução do capital e as políticas envolvidas nessa reprodução. A metrópole se 
relaciona com a transformação do espaço causada pela metropolização (LENCIONI, 2006). Além dessa 
transformação do espaço, o processo da metropolização também se relaciona com os fluxos de pessoas e 
mercadorias entre as cidades, exigindo um planejamento integrado entre essas cidades, principalmente por 
conta das questões de mobilidade urbana e uso do solo (NACIFF; KNEIB; BARREIRA, 2021). 

As características principais do processo de metropolização são: a) urbanização como núcleo; b) grandes 
escalas territoriais, com limites dinâmicos; c) fragmentação territorial e segregação social; d) relação de 
hierarquia entre cidades; e) conurbação, polinucleação e rede de fluxos; f) diminuição do crescimento 
demográfico da metrópole e aumento do crescimento demográfico das demais cidades da região 
metropolitana; g) integração das cidades menores com os espaços polinucleados; h) aumento dos 
movimentos pendulares, gerando a estrutura em rede (LENCIONI, 2013). Neste trabalho, o recorte espacial 
é a cidade de Goiânia, que é a metrópole de uma Região Metropolitana em expansão, e que segue um 
padrão de urbanização disperso, sendo que o processo de metropolização compõe um contexto relevante 
para a compreensão da questão habitacional. 

Este artigo tem o objetivo de discorrer sobre os possíveis tipos de impacto das práticas neoliberais nos 
processos de segregação habitacional na cidade de Goiânia. Essa segregação indica a relação dos grupos 
sociais com o espaço urbano, sendo dividida em dois tipos: a autossegregação, conceituada por autores 
como Caldeira (2000) e Vasconcelos et al. (2013) a partir dos condomínios horizontais fechados (entrada 
restrita, cercados por muros e outros mecanismos de segurança) implantados no subúrbio da cidade e 
voltados para as classes de média e alta renda; e a segregação imposta, representada pelos 
empreendimentos de Habitação de Interesse Social (HIS) implantados na periferia da cidade. 

A metodologia proposta consiste na revisão bibliográfica de obras que tratam dos temas relacionados 
(urbanização, neoliberalismo e segregação habitacional), na análise do cenário da cidade de Goiânia no 
contexto histórico dos processos de urbanização e das práticas neoliberais e na elaboração de um mapa 
com a mancha urbana e os condomínios horizontais fechados, além dos empreendimentos de HIS, a partir 
de bases de dados públicos e da interpretação da base cartográfica vetorial de Goiânia, com os dados 
sobre os empreendimentos levantados no trabalho de Borges (2017). 

O recorte temporal é o intervalo de 2000 – 2020, por englobar um período de multiplicação de condomínios 
horizontais fechados e empreendimentos de HIS, sendo estas formas de ocupação consideradas nos 
processos de segregação habitacional na área urbana de Goiânia. 

O texto deste artigo está estruturado em quatro partes: 1 - a introdução, que contextualiza o tema de 
abordagem; 2 - o referencial e a aplicação, que englobam as práticas neoliberais e a segregação 
habitacional e sua leitura em Goiânia; 3 - considerações finais; 4 – referências. 
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2 AS PRÁTICAS NEOLIBERAIS E A SEGREGAÇÃO HABITACIONAL 

2.1 NEOLIBERALISMO E FINANCEIRIZAÇÃO DA CIDADE 

Para entender como as práticas neoliberais operam a sua influência no meio urbano, é necessário 
compreender o que é o neoliberalismo. A partir da década de 1970, com as mudanças significativas que 
ocorreram por conta do desenvolvimento da tecnologia relacionada aos meios de comunicação e 
informação, houve uma transformação nas formas de acumulação e coordenação do capital financeiro. Com 
isso, a financeirização alcançou áreas e escalas diversas, impactando a forma como as pessoas gerenciam 
a cidade. Tem ocorrido então uma globalização urbana de bases econômicas neoliberais. Estas, tem aberto 
caminhos para a discussão do modo de se pensar a cidade. De acordo com Harvey 

O neoliberalismo é, em primeira instância, uma teoria sobre práticas de política econômica 
que afirma que o bem-estar humano pode ser mais bem promovido por meio da 
maximização das liberdades empresariais dentro de um quadro institucional caracterizado 
por direitos de propriedade privada, liberdade individual, mercados livres e livre comércio. O 
papel do Estado é criar e preservar um quadro institucional apropriado a tais práticas. [...] 
As intervenções do Estado no mercado (desde que ocorram) devem ser mantidas em um 
nível mínimo, pois ele não deve deter informações suficientes para antecipar os sinais do 
mercado (preços), e também porque os interesses poderosos inevitavelmente irão distorcer 
e influenciar as intervenções estatais (particularmente em democracias) em seu próprio 
benefício (HARVEY, 2006, p. 2). 

Nesse contexto, o terreno urbano transforma-se em um produto de especulação do mercado imobiliário, 
ultrapassando as necessidades coletivas e priorizando as necessidades individuais. O poder público 
(Estado) deixa de exercer grandes intervenções e os agentes imobiliários adquirem papel fundamental na 
construção das políticas e da paisagem urbana. Assim, a cidade, que é a construção de características 
políticas, culturais e econômicas, tem estas últimas em papel de destaque, em uma estratégia empresarial e 
comercial, através do discurso de desenvolvimento econômico (BORGES, 2017). 

O surgimento de cada vez mais metrópoles parte do processo de industrialização, tendo este sido 
desenvolvido principalmente no século XX, no Brasil. Então, é estabelecida uma relação entre a “cidade” e o 
“terreno”, influenciada por dinâmicas socioespaciais e políticas econômicas. No contexto da metropolização 
do espaço, surge a ideia de financeirização, que é uma característica fundamental desse processo. No 
processo de financeirização da cidade², as políticas urbanas são condicionadas a fatores econômicos, 
fazendo com que a “terra” e os imóveis urbanos tornem-se moeda de troca ou mercadoria. A cidade em si, 
se torna majoritariamente um local de valorização imobiliária ao invés de exercer a sua função social 
(função esta que deveria ser primordial). As formas de ocupação ficam nas mãos dos agentes imobiliários 
de maior poder, contribuindo para a expansão e a dispersão urbana (TONUCCI; MAGALHÃES, 2017). 

A financeirização, ao mesmo tempo que condiciona, é condicionada pela metropolização. Vários fatores da 
financeirização compõem a valorização imobiliária, controlando o preço do terreno em uma lógica de 
especulação, levando à ocupação de novos espaços ou modificando antigos por meio das ideias de 
reurbanização e gentrificação³. Segundo Lencioni (2006; 2013), na metrópole há a geração de 
centralidades, e estas podem ou não ter a função de gestão do capital, pois elas surgem ou da necessidade 
de comércio e serviços para a população ou da necessidade de reprodução de capital no ramo imobiliário. 
Atualmente, a maior parte dos rendimentos urbanos vem da comercialização do solo urbano, tendo este se 
tornado mercadoria. Neste aspecto, a infraestrutura por exemplo, que deveria ser oferecida pelo poder 
público, tem tido cada vez mais investimento privado, aumentando as desigualdades de recursos para a 
população da cidade. 

O neoliberalismo (assim como a financeirização do espaço urbano) se torna parte da produção do espaço 
das metrópoles, ou seja, estas se tornam mediadoras das políticas econômicas do neoliberalismo. Como 
exemplo disso, cita-se as regiões da cidade com mais valorização imobiliária por conta de fatores como 
infraestrutura e localização. As regiões estabelecem uma relação de competição influenciada principalmente 
pelo investimento privado, representado pelas grandes incorporadoras do setor imobiliário (TONUCCI; 
MAGALHÃES, 2017). 

Na cidade neoliberal, como as políticas urbanas atuam a favor do processo de valorização fundiária, um dos 
resultados é a tendência de segregação habitacional, afastando a população de baixa renda para áreas 
periféricas de menor valor, ao mesmo tempo em que há a produção de espaços que resultam em ativos 
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financeiros de comercialização. Isso provoca inclusive o aumento de imóveis vazios, pois há a ideia de 
valorização de médio e longo prazo (TONUCCI; MAGALHÃES, 2017). 

Segundo Tonucci e Magalhães (2017), na lógica de mercado do neoliberalismo, os mecanismos de 
expansão e uso do solo sempre possuem finalidades de financeirização da cidade. Os locais mais 
valorizados entram em um processo econômico circular, pois esses locais arrecadam mais impostos ao 
mesmo tempo em que recebem mais investimento em infraestrutura, enquanto os locais menos valorizados 
da cidade sofrem com a falta desses investimentos. Ainda no contexto de dispersão urbana, a implantação 
de habitações de pessoas com faixas de renda mais alta segue critérios de valorização potencializados por 
investimentos de empresas privadas que possuem interesses econômicos de valorização de determinadas 
regiões, enquanto os empreendimentos de Habitação de Interesse Social (HIS) não são implementados em 
locais com grande valorização e melhor infraestrutura justamente por conta do fator de desvalorização. 

2.2 AUTOSSEGREGAÇÃO E SEGREGAÇÃO IMPOSTA 

A implantação da habitação de forma segregada à malha urbana é um mecanismo de transformação da 
estrutura espacial. De acordo com Villaça (1998), há um padrão de segregação espacial nas cidades 
brasileiras composto por pessoas de diversas faixas de renda. Essa segregação pode ser de forma imposta 
ou voluntária. Esta, chamada também de autossegregação, é resultado das decisões de grupos com um 
padrão econômico mais elevado, gerando um espaço com relações sociais e econômicas mais próximas. 
Esses grupos buscam locais mais distantes do centro da cidade (local considerado inadequado para 
moradia na contemporaneidade). Aquela, é uma forma de segregação na qual as pessoas são obrigadas a 
morar (ou obrigadas a deixar de morar) em determinado bairro da cidade, geralmente por questões 
financeiras. 

A autossegregação teve início no Brasil na década de 1980, época em que as pessoas com renda mais alta 
se afastaram dos grandes centros, buscando locais de moradia inseridos em áreas verdes localizadas no 
subúrbio das cidades. Os condomínios horizontais fechados passaram a representar a relação que essas 
pessoas queriam estabelecer com a cidade, em um padrão de baixa densidade cercado por muros e com 
vias internas, em padrões construtivos à parte do restante da malha urbana (VASCONCELOS; CORRÊA; 
PINTAUDI, 2013). 

Para Vasconcelos et al. (2013), os melhores exemplos de autossegregação habitacional são os 
condomínios horizontais fechados, pois eles representam de certa forma uma ruptura com a cidade de uma 
forma geral. Apesar da implantação desses condomínios também ocorrer em áreas mais centralizadas, o 
mais comum é a implantação fora da mancha urbana, de forma mais dispersa possível, em grandes lotes e 
com instalações e serviços de uso coletivo e exclusivo para os moradores daquele convívio social. 

No período anterior às mudanças no padrão de implantação, as pessoas de renda mais alta geralmente 
moravam nos locais centrais e as de renda mais baixa geralmente moravam nas periferias. Por conta disso, 
nesse período, os locais com mais infraestrutura e acesso aos serviços principais eram os mais 
centralizados (CALDEIRA, 2000). Este fato condiz com a ideia do processo econômico circular citado por 
Tonucci e Magalhães (2017) e explicitado anteriormente neste trabalho. Cada pedaço de terra nos centros 
urbanos, possui o seu potencial econômico numa lógica de mercado de especulação imobiliária, sendo este 
potencial um fator decisivo na contribuição da desigualdade social e do acesso às moradias. 

No contexto de acesso às moradias, está a segregação imposta. Desde o século passado têm sido 
discutidas medidas em resposta ao déficit habitacional brasileiro. Este se refere além das deficiências do 
volume do moradias, aquelas impróprias para habitação (seja pela precariedade das construções ou por 
estas não possuírem fins residenciais) e a coabitação. As discussões levaram a criação de programas 
populares habitacionais, como a Fundação Casa Popular (FCP), o Banco Nacional da Habitação (BNH), as 
políticas de financiamento da Caixa Econômica Federal por meio do FGTS, e por fim, programas mais 
estruturados, tais como o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), o Crédito Solidário e o Programa 
Minha Casa Minha Vida (PMCMV) (BORGES, 2017). Posteriormente, foi criado o Programa Casa Verde e 
Amarela (PCVA) em substituição ao PMCMV (MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL, 2020b).  

Os programas habitacionais, apesar de tentarem promover moradia digna, possuem problemas de 
aplicação e localização. A ideia de valorização imobiliária acaba ditando as regras na lógica da 
financeirização da cidade, comprometendo a inclusão das pessoas de baixa renda na malha urbana. Por 
meio da parceria entre o setor privado (construtoras e incorporadoras) e o Estado, é feita a construção de 
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habitações, sendo estas geralmente nas periferias, contribuindo para o aumento da segregação espacial, 
prejudicando o acesso ao emprego e a educação, aumentando a necessidade dos modos motorizados 
individuais em detrimento do transporte público, além de prejudicar o meio ambiente por conta da 
necessidade de expansão de áreas construídas (BORGES, 2017). 

O setor privado é o agente promotor e organizador da produção de HIS, sendo ele que determina os locais 
de implantação dos empreendimentos, mesmo que os órgãos públicos (estaduais, municipais e federais) 
sejam responsáveis pela análise, contratação, cadastro, financiamento, viabilização e fiscalização dos 
projetos. Os investimentos do poder público ficam sujeitos a administração neoliberal do solo (baseado nos 
plenos direitos da propriedade privada e do livre comércio, com intervenção mínima do Estado), mesmo que 
os empreendimentos devessem estar inseridos na mancha urbana (ARANTES; VAINER; MARICATO, 
2000). 

Shimbo (2010) também se refere a esse assunto, apontando que a parceria entre Estado e os agentes 
imobiliários do setor privado gera a construção dos empreendimentos nas periferias, por conta das buscas 
por lucro na construção e comercialização dos empreendimentos. Uma das formas de maximização do lucro 
por exemplo, é a substituição do uso do solo em certos locais, ou até mesmo a construção de 
empreendimentos com padrão econômico maior. Dessa forma, o terreno torna-se fator de lucratividade. Por 
meio do processo de construção e incorporação então, o espaço torna-se determinante para a 
produtividade das empresas privadas. 

A problemática da HIS no processo de financeirização da cidade ocorre então por duas formas: a primeira é 
sobre a forma de organização da cidade, seguindo a lógica econômica do neoliberalismo, a qual gera uma 
grande valorização imobiliária, sendo o terreno urbano uma mercadoria que possui um agenciamento por 
meio do planejamento urbano em conjunto com a lógica de mercado. O terreno se torna motivo de 
competição, expulsando aqueles com menos poder de aquisição financeira. Isso pode ser representado 
principalmente pela gentrificação; a segunda é sobre a forma de organização dos programas habitacionais, 
também pelos ideais de financeirização, ficando sujeitos às determinações do setor privado, mesmo sendo 
de iniciativa do poder público (TONUCCI; MAGALHÃES, 2017). 

Portanto, a implantação habitacional nas cidades segue um padrão organizado pelos agentes imobiliários 
de maior poder, tanto nos segmentos de média e alta renda quanto no segmento de HIS, por meio de 
práticas associadas ao neoliberalismo, com grande parte dos empreendimentos habitacionais sendo 
implantados fora da malha urbana. A segregação habitacional então, faz parte deste processo que contribui 
para a estruturação do planejamento urbano com práticas associadas à financeirização da cidade, levando 
em consideração muito mais os valores de troca do que os valores de uso⁴, gerando a mercantilização do 
solo urbano e consequentemente das questões relacionadas à moradia. Nessa lógica, tudo é relacionado a 
ativos financeiros, e a cidade que deveria ser um “direito” de todos, se torna um local excludente, com a 
finalidade de geração de lucro (HOSHINO; FRANZONI, 2016). 

Tanto a autossegregação quanto a segregação imposta são formas de implantações habitacionais 
presentes nas cidades brasileiras (principalmente as inseridas em processos de metropolização). Goiânia, 
como metrópole em processo de expansão, não foge à regra. Há a concentração de empreendimentos em 
várias regiões da capital, por meio de uma distribuição influenciada por fatores de valorização imobiliária 
(financeirização da cidade). A implantação de HIS e dos condomínios horizontais fechados vem sendo 
impulsionada pelos programas populares habitacionais e pelas grandes incorporadoras, respectivamente 
(BORGES, 2017). 

2.3 CONTEXTO HISTÓRICO DE OCUPAÇÃO E SEGREGAÇÃO HABITACIONAL EM GOIÂNIA 

Segundo o IBGE (2010), tanto a cidade de Goiânia como toda a sua Região Metropolitana, seguem a 
tendência de crescimento (tanto populacional quanto área urbana). O crescimento demográfico da cidade 
de Goiânia de 2000 à 2010 foi de 1,77% em taxa geométrica. No mesmo período, a taxa de urbanização foi 
de 99,62% e a densidade demográfica foi de 1.776.74 hab/km². E grande parte desse crescimento se deve 
às áreas que são alvo de capital imobiliário, distribuídas entre condomínios horizontais fechados 
(autossegregação) e HIS (segregação imposta) (BORGES; BARREIRA; COSTA, 2017). 

Em meados dos anos de 1960, a cidade de Goiânia já possuía mais habitantes do que o planejado 
inicialmente, ocorrendo então uma ocupação por invasão de terrenos (principalmente áreas públicas) por 
parte das pessoas de baixa renda. Na década de 1970, a demanda por habitação se tornou maior ainda 

III Seminário Nacional Pensando o Projeto Pensando a Cidade 188



 

com o aumento do número de pessoas que migravam para a região. Nessa época, a COHAB fez a 
implantação de habitações populares em forma de conjuntos horizontais, contribuindo para a dispersão e 
horizontalização urbana nas periferias (BORGES, 2017). 

É possível relacionar o aumento da mancha urbana de Goiânia e a sua região imediata, e a sua 
consequente metropolização, com a aprovação da Lei nº 4.526, de 20 de janeiro de 1972 (dispõe sobre 
parcelamento do solo urbano de Goiânia), pois ela exigia infraestrutura para fins urbanos para aprovação de 
loteamentos. Para fins econômicos, as incorporadoras passaram a visar os municípios contíguos à capital, 
especialmente o município de Aparecida de Goiânia, aumentando assim a mancha urbana e as áreas de 
conurbação (BRITO; BARREIRA; KNEIB, 2021). 

Devido ao histórico de ocupação habitacional, Goiânia possui uma mancha urbana diversa, com áreas 
urbanizadas densas ou pouco densas, de diversos tamanhos e com pessoas de condições 
socioeconômicas distintas, causando a ocupação desordenada e gerando uma linha tênue entre espaço 
urbano e espaço rural. A cada novo bairro ou empreendimento de baixa ou de alta renda que é lançado, há 
uma nova configuração espacial, sem que haja diretrizes para a inclusão em locais mais próximos aos 
centros e com infraestrutura consolidada (BRITO; BARREIRA; KNEIB, 2021). 

A produção da habitação social em Goiânia, a partir de 1994, tinha os objetivos alinhados à urbanização de 
áreas degradadas, a implementação de infraestrutura para lotes urbanos, a regularização fundiária e a 
implantação de novos empreendimentos. Este último objetivo teve destaque a partir do início do século, por 
conta das ações dos programas A Casa da Gente (2000), PAC (2007) e o PMCMV (2009). A partir daí, a 
participação de empresas privadas na HIS, em parceria com os governos Federal, Estadual e Municipal foi 
consolidada (BORGES, 2017).  

Há também um padrão de verticalização nas periferias, representado por novos bairros planejados de 
pessoas de renda média. Essa verticalização é uma estratégia replicada dos bairros centralizados de classe 
mais alta, tais como Setor Bueno, Jardim Goiás, e Setor Marista. Estes, são verticalizados nas áreas 
próximas aos parques. Os novos bairros planejados então, contribuem para a expansão urbana e ao 
mesmo tempo são verticalizados sem levar em consideração os fatores de infraestrutura, agravando os 
problemas relacionados à mobilidade e ao meio ambiente (BORGES; BARREIRA; COSTA, 2017). 

Em relação aos condomínios horizontais fechados, esses empreendimentos começaram a ser implantados 
principalmente na região sudeste de Goiânia no início dos anos 2000. Até então, já havia parcerias público-
privadas, por conta do potencial econômico da região, porém, ainda não eram considerados os usos 
residenciais. Com a implantação dos condomínios, houve a necessidade de abertura de mais vias além do 
aumento nos investimentos em infraestrutura (BRITO; BARREIRA; KNEIB, 2021). 

Esses condomínios se mostraram uma estratégia de grande rentabilidade e valorização imobiliária para as 
incorporadoras de médio e alto padrão, e eles possuem impacto direto na ocupação do solo. Em muitas 
situações, os usos são modificados com objetivo de viabilização de novos empreendimentos e a 
consequente geração de lucro. Segundo Brito et al. (2021), as construtoras seguem a implantação para 
maximizar o capital gerado e a possibilidade de ampliação, utilizando estratégias que vão de acordo com as 
melhorias públicas (principalmente em relação as vias). Em muitos casos, a implantação e comercialização 
dos lotes é feita no sentido extremidade-centro dos condomínios.  

Atualmente no estado de Goiás, o número de condomínios horizontais é de aproximadamente 450, sendo a 
maioria nas cidades de Goiânia, Aparecida de Goiânia e Senador Canedo. Entre os anos de 2019 e 2021 
foram lançados 7 empreendimentos nessas três cidades, somando um total de 7 mil lotes. Várias 
incorporadoras que anteriormente tinham como foco os lançamentos de alto padrão, também têm lançado 
condomínios com lotes menores, voltados para as pessoas de média renda. O crescimento das vendas dos 
lotes desses empreendimentos demonstra como esse tipo de moradia vem atraindo cada vez mais pessoas 
(MONTEIRO, 2021).  

A partir do histórico de ocupação habitacional e dos dados sobre empreendimentos de média e alta renda e 
HIS levantados no trabalho de Borges (2017) foi possível realizar o mapeamento desses empreendimentos 
na cidade de Goiânia, observando a tendência de ocupação no intervalo de 2000 – 2020. Os condomínios 
horizontais fechados (voltados para pessoas de média e alta renda) representados no mapa se referem aos 
implantados e também em processo de implantação. Já os empreendimentos de HIS (voltados para 
pessoas de baixa renda) se referem aos implantados pelo PMCMV (substituído pelo PCVA em 2020). 
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Figura 1: Localização dos Condomínios Horizontais Fechados e dos Empreendimentos do PMCMV em Goiânia. 

 

Fonte: SIEG (2017), LAPIG (2016), BORGES (2017). Coleta das informações: BRITO (2021). Elaboração: NACIFF (2021), modificado 
pelos autores (2022). 

De acordo com o mapeamento da localização dos empreendimentos habitacionais dos segmentos de 
Habitação de Interesse Social (HIS) e dos condomínios horizontais fechados em Goiânia (figura 1), é 
possível observar que grande parte desses empreendimentos contribuem para a expansão da mancha 
urbana, pois a implantação deles é feita de forma dispersa e descentralizada nas “franjas” dessa mancha. 
Esta, se expande para além dos limites administrativos gerando áreas de conurbação com os municípios do 
entorno, principalmente Senador Canedo e Aparecida de Goiânia. 

Essa configuração da mancha urbana em processo de expansão pode contribuir para vários problemas, tais 
como a fragmentação territorial, a desigualdade social, a fragilidade ambiental (pois cada vez mais áreas de 
preservação vão sendo destruídas, dando lugar a aglomerações dispersas, aumentando a necessidade de 
ampliação de infraestrutura), e a mobilidade urbana (BORGES, 2017). Esses problemas estão relacionados 
também com as características do processo de metropolização enfatizadas por Lencioni (2013), reforçando 
a necessidade de se pensar no planejamento urbano de forma integrada entre as cidades da Região 
Metropolitana de Goiânia. 

Os empreendimentos de HIS concentram-se principalmente nas regiões sudoeste, oeste, noroeste e norte, 
na periferia da capital, enquanto os condomínios horizontais fechados concentram-se principalmente nas 
regiões leste e sudeste, no subúrbio da capital, seguindo a tendência de implantação observada no contexto 
histórico. Ambas as formas de implantação ocorrem de forma segregada, seja por autossegregação ou por 
segregação imposta. Essa segregação ocorre tanto pela implantação territorial (afastada do centro) quanto 
pela ideia de separação por muros do restante da cidade. Por meio das discussões até aqui, em um 
contexto que possibilita um processo de financeirização da cidade, pode-se inferir que o processo de 
segregação habitacional possui influência das práticas neoliberais, com critérios de valorização imobiliária. 
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3 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Os problemas sociais e as inúmeras questões de ordem metropolitana a serem resolvidas surgem na 
mesma medida em que há a expansão da mancha urbana, sendo necessário compreender as forças 
vetoriais que causam a expansão e a dispersão urbana. Como dito anteriormente, a cidade de Goiânia, 
apesar de ter sido planejada, viu logo nos seus primeiros anos um grande aumento populacional causado 
por dinâmicas de migração (principalmente das regiões Norte e Nordeste do Brasil, além das pessoas do 
próprio interior do estado de Goiás), gerando uma grande demanda habitacional (BRITO; BARREIRA; 
KNEIB, 2021). 

Este artigo objetivou a discussão sobre os possíveis impactos das práticas neoliberais nos processos de 
segregação habitacional (tanto a autossegregação, representada pelos condomínios horizontais fechados, 
quanto a segregação imposta, representada pelos empreendimentos de HIS do PMCMV) na cidade de 
Goiânia. A metodologia que consiste em revisão bibliográfica, análise do contexto da cidade de Goiânia e 
mapeamento da mancha urbana e dos empreendimentos habitacionais dos segmentos de Habitação de 
Interesse Social (HIS) e dos condomínios horizontais fechados, possibilitou a confirmação na prática do que 
foi levantado no referencial teórico, de acordo com a ideia de financeirização da cidade, a partir de 
conceitos dos autores Tonucci e Magalhães (2017) e Borges (2017). 

A partir do mapeamento apresentado, foi possível identificar padrões de implantação em um processo de 
segregação habitacional, em uma ocupação que contribui para a expansão da mancha urbana. Por conta 
da parceria entre Estado e agentes imobiliários privados há a extração dos rendimentos dos espaços 
urbanos, que se encontram em uma “cidade financeirizada”, sendo esta, mediadora de práticas econômicas 
neoliberais, que tornam o ambiente urbano um local com grande valor de troca. A financeirização da cidade 
a torna contraditória, pois ela se torna um local de privilégio para os interesses individuais em detrimento 
das necessidades da coletividade. Nesse sentido, as práticas neoliberais desempenham papel de grande 
importância para a implantação de empreendimentos habitacionais e comerciais, contribuindo para o 
processo de dispersão e fragmentação urbana. 

Segundo Borges (2017), tanto a autossegregação quanto a segregação imposta são operadas por meio de 
dinâmicas causadas pelo neoliberalismo de caráter globalizado, com abertura econômica de origem nos 
anos de 1990 (no caso do Brasil), tendo favorecido as políticas de habitação nos anos posteriores. O 
cenário econômico se tornou favorável para o ramo imobiliário nas várias faixas de renda. Nesse aspecto, 
as transformações de uso e ocupação do solo foram causadas por vários agentes, tais como o poder 
público (governos federal, estadual e municipal), as incorporadoras imobiliárias, que atuam tanto nas frentes 
de HIS como na habitação de média e alta renda, e a atuação de movimentos populares introduzidos 
economicamente por meio dos recursos dos programas habitacionais populares, porém, segregados da 
mancha urbana. 

A metrópole é um cenário propício para a segregação habitacional, nas mais variadas formas.  
Considerando o aspecto da globalização, essa segregação vai além do caráter geográfico, adquirindo 
características de desigualdade social, na medida em que há a implantação de bairros específicos para as 
pessoas de alta renda, e de forma simultânea, há o isolamento das pessoas de baixa renda, causado tanto 
pela implantação dos empreendimentos de HIS quanto pelos processos de gentrificação. Para Lefebvre 
(2001), a construção do meio urbano é consequência das ações da sociedade que ali reside, sendo 
importante reconhecer a cidade como local de lutas, para assim combater a prática da financeirização 
associada ao neoliberalismo. 

Os resultados deste artigo possibilitam uma contribuição para a continuidade da discussão sobre as práticas 
neoliberais nos processos de segregação habitacional nas metrópoles e regiões metropolitanas em 
trabalhos futuros. Pela forma como tem acontecido a implantação habitacional em Goiânia, é possível 
confirmar a influência dessas práticas de uma forma geral para a cidade. O mercado imobiliário exerce 
influência direta nos segmentos de alto padrão e HIS, inclusive participando do processo de formulação dos 
programas habitacionais populares. A política habitacional deixa de operar na lógica do “direito à cidade”, 
passando a considerar majoritariamente os parâmetros do capitalismo financeiro.  

Nesse cenário, na cidade de Goiânia, as periferias se tornam locais de concentração e exclusão para as 
pessoas de baixa renda, e os subúrbios, marcados pelos condomínios horizontais fechados (cada vez mais 
comuns na cidade) se tornam locais também alheios à cidade, porém com mais investimentos em 
infraestrutura. Ambas as formas de ocupação, influenciadas pelas práticas neoliberais na cidade, 
contribuem para um ambiente urbano cada vez mais disperso, segregado e excludente. 
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NOTAS 

¹ O termo urban sprawl surgiu nos Estados Unidos na década de 1960, se referindo à expansão 
desordenada das cidades sem uma densidade demográfica adequada em áreas mais consolidadas. Porém, 
é necessária uma discussão mais aprofundada para a definição desse termo (OJIMA, 2007).  

² A financeirização nesse contexto, se refere às mercadorias de grande valor, os lucros e as diversas fontes 
de renda e variados lugares geográficos (TONUCCI; MAGALHÃES, 2017). 

³ A gentrificação ocorre a partir de processos de revitalização de espaços urbanos que antes eram 
considerados periféricos. Esses espaços, antes desvalorizados, passam a ter um custo de vida mais alto, 
afastando a população local, que antes era predominantemente de baixa renda (BORGES, 2017). 

⁴ Segundo Lefebvre (2001), os valores de uso são fundamentais para a organização da cidade, pois esta 
possui função social de ordem coletiva. Na cidade neoliberal o valor de troca se sobrepõe ao de uso, por 
conta da lógica de mercado e a financeirização da cidade. 
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RESUMO 
As mudanças climáticas globais (MCG) chegaram. Esse fenômeno apresenta grandes desafios que exigem mudanças profundas nas 
instituições, nos serviços públicos e na infraestrutura. É imprescindível que governos e setor privado planejem ações políticas com 
dois objetivos: controlar as emissões de gases de efeito estufa e adotar medidas adaptativas para conviver as consequências 
inevitáveis. Dentre os múltiplos focos necessários para esta agenda inclui-se o uso do solo urbano, os planejamentos urbano e 
regional, especialmente, para os setores de transportes e geração de energia, a governança territorial e a adaptação das 
infraestruturas social e física nas cidades para mitigar as consequências do aquecimento global. A humanidade se concentra cada 
vez mais nas áreas urbanas e esses territórios serão os mais impactados pelas MCG.  Este texto, apresentado no formato de ensaio 
acadêmico, visa discutir como as decisões e ações de planejamento e desenvolvimento regional no Brasil, principalmente no campo 
da logística e transporte, nos períodos de 1930 a 1980 e 1980 até hoje, contribuíram para a permanência das desigualdades e 
assimetrias regionais e para a proteção de interesses econômicos privados durante o processo de ocupação do território e 
desenvolvimento da economia brasileira. A metodologia utilizada baseou-se em pesquisa bibliográfica e documental. O texto parte 
da leitura do sexto relatório de avaliação do Painel Intergovernamental para Mudanças Climáticas para lança ideias que buscam 
reforçar a importância do planejamento centralizado e articulado para enfrentar os desafios das MCG, buscando a integração entre 
infraestrutura regional e planejamento urbano.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Infraestrutura; planejamento urbano; mudanças climáticas. 
 
 

 
ABSTRACT 
Global climate change has arrived. This phenomenon presents major challenges that have transformed profound changes in 
institutions, public services and infrastructure. It is controlled that the government and the private sector plan policy actions with two 
objectives: to control greenhouse gas emissions and adopt adaptative measures to live with the inevitable consequences. Among the 
multiple foci needed for this agenda include urban land use, urban and regional planning, especially for the transport and power 
generation sectors, territorial governance and the adaptation of social and physical gray infrastructure in cities to mitigate the 
consequences of global warming. Humanity is increasingly concentrated in urban areas and these territories will be most impacted by 
the Global climate change. This text, presented in the format of an academic essay, aims to discuss how the decisions and actions of 
planning and regional development in Brazil, mainly in the field of logistics and transport, int the periods from 1930 to 1980 until today, 
thinking about the permanence of inequalities and regional asymmetries and for the protection of private economical interest during 
the process of occupation of the territory and development of the Brazilian economy. The methodology used was based on biographical 
and documentary research. The text starts from the reading of the Sixth Assessment Report  of the Intergovernmental Panel of Climate 
Change to launch ideas that seek to strengthen the importance of centralized and articulated planning to face the challenges of Global 
Climate Change, seeking integration between regional infrastructure and urban planning. 
 
KEYWORDS: infrastructure; urban planning; climate change.  
 
 
 
 

REINSERIR AS CIDADES NO PLANEJAMENTO 
REGIONAL COM VISTAS AO ENFRENTAMENTO 
DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS GLOBAIS 
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1 INTRODUÇÃO  

As Mudanças Climáticas Globais e seus efeitos previsíveis e catastróficos são o maior desafio enfrentado 
pela humanidade. Já sabemos que o aquecimento global vai mudar a economia, a produção de alimentos, a 
organização das cidades, a vida urbana à beira mar, causar migrações massivas de populações procurando 
condições de vida, água, terras férteis, entre outros. Por enquanto, ainda não vivemos esse momento 
disruptivo. Estamos vivendo a explosão das cidades indicada por Lefebvre (1999) e uma crise no sistema 
capitalista também muito teorizada por autores como David Harvey (2014), Christian Laval e Pierre Dardot 
(2017), Michael Hardt e Antonio Negri (2016)  e Ladislaw Dowbor (2022).  

Mas, enquanto o mundo busca lidar com as contradições da superacumulação de capital e da segregação 
dos pobres nas cidades as mudanças climáticas estão no horizonte, como uma horda bárbara ou uma invasão 
zumbi. Os relatórios do Intergovernmental Panel on Climate Change – IPCC são a grande referência para 
indicar cientificamente o ritmo das alterações e suas consequências. Nos anos de 2021 e 2022 o IPCC lançou 
três volumes do resultado de seu sexto grupo de trabalho. Nestes relatórios os cientistas apontam o ritmo 
atual de aquecimento, onde já alcançamos 1,1 graus célsius acima, em relação a revolução industrial, no ano 
de 1850, e apresentam 5 cenários de aquecimento prevendo o que acontecerá a depender da capacidade da 
humanidade de frear as emissões de Gases de Efeito Estufa – GEE.  

O volume Impactos, Adaptação e Vulnerabilidade (IPCC, 2022) traz um capítulo denso avaliando as 
consequências do aquecimento para as cidades e para a infraestrutura física e elencando uma série de 
medidas adaptativas que devem ser realizadas o quanto antes. Nesse artigo tomamos como ponto de partida 
e contexto os resultados desses relatórios para chegar até as cidades e a infraestrutura brasileiras. 

A partir disso, fazemos o debate por meio da história do planejamento e criação da macro infraestrutura 
brasileira desde a década de 1930 e apontamos para o desmonte dos setores de planejamento de 
infraestrutura governamentais brasileiros a partir de 1980. Por fim, apontamos para a necessidade do 
planejamento estatal centralizado como imperativo para enfrentar os enormes desafios impostos pelas 
Mudanças Climáticas Globais. 

2 MUDANÇAS CLIMÁTICAS GLOBAIS COMO PRESENTE  

As mudanças climáticas já provocam efeitos que exigem das cidades e da infraestrutura regional esforços 
para adaptações e mitigações. O relatório AR6 do Intergovernmental Panel on Climage Change – IPCC (IPCC 
2022) aponta os impactos das mudanças climáticas verificados nos ecossistemas, biodiversidade e nas 
comunidades humanas em níveis global e regional. Isso tem alterado o mundo e apresentado desafios que 
exigem mudanças profundas nas instituições, nos serviços públicos e na infraestrutura. Duas medidas 
essenciais se impõem como fundamentais, de um lado, é preciso frear o mais rapidamente possível as 
emissões de Gases de Efeito Estufa - GEE. Por outro, é preciso adotar, desde já, medidas adaptativas às 
mudanças esperadas que sabemos que o aquecimento do planeta provocará.  

Outro relatório técnico do IPCC, o AR6 de 2021 (IPCC 2021), apresenta a consolidação dos conhecimentos 
científicos sobre o fenômeno e aponta 5 cenários prováveis segundo a capacidade da humanidade de frear 
as emissões de GEE ou continuar acelerando o crescimento das emissões. Infelizmente, os piores cenários 
apontados em relatórios anteriores ainda se apresentam como sendo os mais prováveis de ser confirmarem.  

O aquecimento global é um fenômeno natural provocado pela radiação do sol que ao atingir a superfície do 
planeta e refletida como calor. A radiação solar se propaga por meio de ondas eletromagnéticas de alta 
frequência, que são as frequências que se propagam no vácuo e conseguem viajar pelo espaço e chegam ao 
nosso planeta como raios nas frequências da luz: infravermelho, luz visível com todas as cores e ultravioleta. 
Ao atingir a superfície do planeta essa energia é refletida para a atmosfera como ondas eletromagnéticas de 
baixa frequência, como calor (Figura 1).  

Figura 1 Esquema representativo do balanço médio global de energia da Terra (quadro acima) e seu equivalente sem considerar o feito 
das nuvens (quadro abaixo) 

Fonte: Relatório AR6 (IPCC 2021) p. 934 

Alguns compostos gasosos da atmosfera tem a característica de absorver essa energia e se aquecer. Com 
isso essas moléculas passam, também,  a emitir radiação. Esses são os gases que chamamos de GEE – 
gases de efeito estufa. Entre os gases que possuem a capacidade de aquecer, três se destacam por ter suas 
emissões multiplicadas pelas atividades humanas: gás carbônico (CO2), metano (CH4), e o óxido nitroso (N2O). 
O CO2 é fruto da queima ou da decomposição de compostos orgânicos. Suas emissões são aceleradas pelos 
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desmatamentos e pela queima das reservas fósseis de carbono do planeta, como os poços de petróleo, gás 
natural e carvão mineral. Todas essas fontes  energéticas são largamente usadas nas atividades humanas 
desde a revolução industrial. O CH4 é um gás inflamável, também emitido através de queimas imperfeitas de 
fontes fósseis ou pela decomposição de corpos orgânicos animais e vegetais. Apesar de sua presença na 
atmosfera ser menor que a do CO2, sua capacidade de acumular energia é bem maior e, sua concentração é 
crescente e acelerada a partir da revolução industrial, por volta de 1850, seguindo a curva de crescimento da 
presença do CO2. O óxido nitroso (N2O) é um gás gerado pelos processos de decomposição de corpos 
orgânicos e necessário para o ciclo de vida das plantas. Suas emissões são aceleradas pela agricultura, pela 
criação intensiva de animais para obtenção de proteína animal, e pelo desmatamento. (IPCC, 2021) 

O aumento da concentração desses gases na atmosfera tem relação direta com a queima de combustíveis 
fósseis, com a intensificação das atividades humanas, com os processos de industrialização, com o aumento 
da infraestrutura, com destaque para  transportes, com a internacionalização dos mercados e com o aumento 
do consumo no planeta. A Figura 2 é parte do Relatório AR6 do IPCC de 2021 e mostra que o aquecimento 
do planeta verificado entre a média das temperaturas observadas entre 1850 e 1900 e a média das 
temperaturas observadas entre 2010 e 2019 já apontam para o aumento de mais de um grau Célsius. Algumas 
atividades humanas também provocam resfriamento, mas a proporção de aquecimento é bem maior conforme 
pode-se ver na Figura 1, sendo que as emissões de dióxido de carbono (CO2), são as maiores responsáveis 
pelo aquecimento, seguidas pelas emissões de metano (CH4).1  

Figura 2 Contribuições avaliadas para o aquecimento global observado entre 2010-2019 em relação a 1850-1900. 

 

Fonte: Relatório AR6 (IPCC, 2021) p. 7 

 

Outra importante informação apresenta pelo relatório deixa evidente a aceleração das emissões nos últimos 
60 anos e a prevalência das atividades humanas para que isso aconteça2, conforme a Figura 3. 
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Figura 3 Histórico da mudança global de temperatura e causas recentes do aquecimento global. 

 

Fonte: Relatório AR6 (IPCC, 2021) p. 6 

As Figuras 2 e 3 indicam que as atividades humanas têm influência direta sobre o aquecimento global. Por 
fim, a Figura 4 do relatório AR6, apresenta 5 cenários futuros para o aquecimento do planeta, em uma 
gradação do mais otimista para o mais pessimista. O cenário mais otimista considera que façamos uma 
mudança rápida e radical nas atividades humanas, praticamente zerando as emissões de GEEs em poucos 
meses. O cenário mais pessimista considera que não façamos nada e continuemos aumentando as emissões 
no ritmo que estamos fazendo atualmente.  

Mesmo se parássemos as emissões imediatamente, os efeitos acumulativos dos gases na atmosfera 
evitariam que o amento da temperatura fosse revertido pelos próximos 30 anos. Por isso, o que for feito agora, 
só será percebido como diminuição da temperatura daqui a algumas décadas. Para o melhor cenário 
conseguiríamos limitar o aquecimento do planeta para o ano de 2100, tomando sempre por base a 
temperatura média no período pré-industrial, ano de 1850, ao nível de entre 1 e 1,9 graus Célsius. O segundo 
cenário prevê um aquecimento para 2100 de entre 1 e 2,6 graus Célsius. O terceiro cenário entre 2 e 4,5 
graus Célsius. O quarto entre 3 e 7 graus Célsius. O quinto cenário prevê um aquecimento para 2100 de entre 
5 e 8,5 graus Célsius.3 
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Figura 4 Cenários futuros estimados para o aquecimento global considerando as emissões de CO² avaliada 

 

Fonte: Relatório AR6 (IPCC, 2021) p. 13 

As consequências desse aquecimento já são sentidas por todo o planeta e são sérias a ponto de ameaçar a 
sobrevivência humana em muitos territórios. Em alguns lugares secas intensas e desertificação. Em outros, 
chuvas torrenciais causam enchentes, deslizamentos de terra e grandes catástrofes. A acidificação e o 
aquecimento das águas dos oceanos ameaçam a vida marinha e dizimam colônias de corais. As geleiras do 
ártico e da Antártida estão derretendo, expondo bolsões de metano que agravam ainda mais as emissões. O 
nível das águas do mar está se elevando ameaçando territórios de baixa altitude e anunciando uma verdadeira 
diáspora de suas populações pelo mundo em busca de terras mais altas. O derretimento definitivo das geleiras 
das cordilheiras ameaça nascentes de rios que dependem de seu derretimento lento, incluindo parte das 
nascentes do Rio Amazonas. Grandes rios que nascem nas savanas, incluindo o Cerrado Brasileiro, estão 
diminuindo seu fluxo de água de forma alarmante. A própria Floresta Amazônica se vê ameaçada pela 
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diminuição da umidade do ar na região, condição determinante para a reprodução da própria floresta e para 
a formação dos rios voadores que espalham chuvas para todo o continente da América do Sul.  

Diante desses enormes desafios postos, é imprescindível que governos e instituições se preparem para ações 
políticas profundas e urgentes com dois grandes objetivos: reduzir as emissões de gases de efeito estufa e 
também buscar medidas adaptativas para as suas consequências, que já estamos sentindo e que serão cada 
dia mais graves a depender da nossa capacidade em controlar as emissões dos GEE. Para isso se impõe 
que se construa uma agenda executiva de ações de curto, médio e longo prazo para fazer face a gravidade 
do problema. Dentre os múltiplos focos necessários para esta agenda, inclui-se o uso da terra, o uso do solo 
e o planejamento e governança territorial. Todas com incidência direta sobre as cidades. 

3 IMPACTOS, ADAPTAÇÃO E VULNERABILIDADE 

O relatório AR6 do IPCC (IPCC, 2022) traz no seu capítulo 6 uma análise aprofundada sobre as 
consequências do aquecimento global sobre as cidades e as medidas adaptativas que tem sido adotadas 
para a resiliência das comunidades diante das condições difíceis criadas pelo aumento do calor. Entre os 
principais riscos monitorados estão o aumento de mortes em consequência do calor, riscos de danos à 
infraestrutura por inundações e tempestades severas, risco para a população exposta a secas urbanas, riscos 
à saúde pela exposição ao ar poluído, riscos à saúde pela exposição a águas poluídas e sanitização nas 
cidades.4 O texto também aponta que as populações mais empobrecidas são mais vulneráveis e expostas 
aos maiores riscos.  

Apesar de várias cidades terem elaborado planos de adaptação e mitigação para se preparar para as 
mudanças climáticas, esses planos não tem sido executados5. “Studies of city and local authority decision-
making in South America, Asia and Europe indicate that were there is insuficient political will (that is slack of 
prioritisation of the issue and inadequate allocation of resources including staffing and finance) and lack of 
inclusive, coordinated leadership, it can be difficult to overcome inaction, generating a policy action gap.”6 A 
multiplicação de assentamentos de tipo intermediário ou ambíguo, nem rurais nem urbanos, chamados 
também de periurbanos, muitos deles instalados de forma descontrolada, aumenta a vulnerabilidade dessas 
comunidades. (IPCC, 2022 p. 915) A expansão urbana, com o crescimento das grandes cidades é o fator 
mais preocupante segundo o relatório do IPCC. Ele estima que em 2050 dois terços da humanidade estará 
vivendo em cidades, pressionando a infraestrutura e aumentando sua exposição a secas e inundações, sendo 
que o abastecimento de água será um problema difícil de superar. 

Specifically in relation to floods and droughts, Güneralp et al. (2015) calculate that even without 
accounting for climate change, the extent of urban areas exposed to flood hazards will increase 
2.7 times between 2000 and 2030, the extent exposed to drought hazards will approximately 
double during this period, and urban land exposed to both floods and droughts will increase 
more than 2.5 times. 7 

Diante do quadro apresentado, é imprescindível que as cidades elaborem seus planos de adaptação e 
mitigação e se preparem para aumentar sua resiliência. O planejamento do uso do solo é uma das principais 
medidas adaptativas recomendadas pelo relatório técnico IPCC. (IPCC 2022) O relatório classifica as medidas 
adaptativas em 3 níveis: infraestrutura social, soluções baseadas na natureza e infraestrutura física.  

As medidas de infraestrutura social são: planejamento do uso do solo, proteção social e dos meios de 
subsistência, gerenciamento de emergência e de risco de desastres, evoluir os sistemas de resiliência 
climática para a saúde pública, implementação de políticas de educação e comunicação com as comunidades, 
fortalecer instituições de herança cultural. 

As medidas de soluções baseadas na natureza são: Regulação da temperatura através de adaptações nas 
edificações e urbanizações como telhados verdes e arborização urbana, regulação da qualidade do ar 
também com arborização urbana, saneamento básico e sistemas de drenagem de águas pluviais integrados 
com parques urbanos para reter o excesso de água das tempestades, proteção contra as inundações 
causadas pelas ressacas marítimas nas regiões costeiras, redução dos impactos das enchentes dos rios, 
gerenciamento do provisionamento de água potável e segurança para a produção de alimentos, com especial 
atenção para o fortalecimento da agricultura urbana. 

As medidas adaptativas baseadas na infraestrutura física são: planejamento da morfologia urbana e da forma 
de construir com atenção para a redução das ilha de calor, construção de designs e edificações mais 
resilientes favorecendo a ventilação e a insolação naturais, tecnologias de informação e comunicação para 
fortalecer as comunidades, reversão da matriz energética para fontes menos poluentes, adaptação na 
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infraestrutura de transportes para tecnologias menos geradoras de GEE, ampliação da infraestrutura de 
saneamento básico e distribuição de água potável, ampliação da infraestrutura de drenagem pluvial com 
atenção a localidades vulneráveis e por fim, ampliação da infraestrutura nas cidades litorâneas para evitar as 
enchentes que ocorrerão pela elevação dos níveis dos oceanos.8 

Como pudemos ver pelos dados e instruções apresentadas pelo IPCC há muito trabalho a ser feito pelos 
planos diretores das cidades. Os cenários apresentados na seção anterior mostram que os efeitos das MCG 
não tardarão a chegar. Na seção seguinte vamos nos concentrar mais sobre o planejamento urbano e de 
infraestrutura regional a partir dos planos nacionais de investimentos em infraestrutura desde a era Vargas, 
1930. 

4 PLANEJAMENTO NACIONAL E INTEGRAÇÃO 

O desafio colocado pelas mudanças climáticas para as cidades e para a infraestrutura demanda grande 
esforço de planejamento integrado entre os atores da sociedade, academia, agentes da construção civil e 
principalmente dos governos em todos os níveis. A sofisticação dos processos econômicos, a burocracia 
gerada por essa complexidade e a necessidade de considerar muitas variáveis logísticas, sociais e 
ambientais, ao mesmo tempo que a imposição de lidar com as mudanças climáticas e seus consequentes 
desastres ambientais, impõem a necessidade de uma integração dos projetos setoriais a partir de um 
planejamento estratégico que só pode ser liderado pelo Estado. 

A Tabela 1, publicada por Jeferson Tavares sobre os dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(2018), mostra alguns grandes planos de investimentos em infraestrutura realizados entre 1950 e 1980.9 O 
Brasil construiu, a partir de 1930, uma prolongada tradição de planejamento para promover o desenvolvimento 
regional e construir uma base capitalista industrial. Esse processo se inicia com a marcha para o oeste de 
Getúlio Vargas. Em 1933, ano da fundação de Goiânia tornou-se um marco simbólico na transição da política 
econômica “Café com Leite”, marcada pela produção e exportação de produtos primários e importação de 
industrializados, para um país moderno, industrial e planejado. Em 1944, Vargas lança o Plano Nacional de 
Rodovias, “capaz de integrar a totalidade do território por um sistema de troncos rodoviários em grelha (ainda 
hoje inconcluso).”10 Abrem-se novas estradas, instala-se  os complexos industriais, indústrias de base, como 
o complexo siderúrgico de Volta Redonda, colônias nacionais agrícolas, sistemas de comunicação, rádios, 
correios e telégrafos entre outros.  

Tabela 1 Quadro comparativo dos planos nacionais de desenvolvimento e destinação predominante de recursos. 

Fonte: Tavares, 2020 

Nos anos 1950 tivemos o fortalecimento da indústria automobilística, a construção de Brasília, a construção 
de grandes rodovias cruzando todo o território brasileiro. Em 1952 foi criado o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico (BNDE) e em 1953 a Petrobrás. Na década de 1960 vieram os planos de 
investimento em transportes e energia, com políticas públicas que ultrapassaram governos e persistiram ao 
golpe de 1964, embora com outros alinhamentos. Os militares investiram em transportes, comunicação, 
energia e habitação. Em 1974 era lançada a construção da Usina Hidrelétrica de Itaipu, inaugurada em 1982. 

O Programa de Integração Nacional, parte do I PND de 1971, tinha como principais objetivos as construções 
das rodovias Transamazônica e Cuiabá-Santarém.11 A ocupação da região Amazônica se fortaleceu também 
pela construção da Usina Hidrelétrica de Tucuruí, no Rio Tocantins, iniciada em 1974 e concluída em 1984. 
Essas obras de infraestrutura abriram espaço para o desmatamento da floresta amazônica e a ocupação da 
região sul do Pará. 

Como podemos ver pela Tabela 1 (TAVARES, 2020), entre 1930 e 1980 se sucederam muitos planos efetivos 
de expansão da infraestrutura, com investimentos reais que elevaram a participação brasileira no PIB mundial 
de menos de 1% no final dos anos 1920 para 3,6% em 1980.12 Evidentemente, em sua história o Brasil cresce 
aos trancos e barrancos com a ocorrência de muitos períodos de crise. “No período de praticamente meio 
século, que vai de 1932 até 1980, a economia brasileira apresenta taxas de crescimento econômico de longo 
prazo significativamente elevadas (média de 6,8%)”.13 

A partir de 1980 as coisas mudam. Carlos Lessa, Raphael Padula e Gustavo Santos iniciam seu artigo de 
considerações sobre energia e logística no Brasil, escrito em 2010, com essas frases condenatórias: “O 
desempenho medíocre é a dimensão dominante e onipresente na economia brasileira no último quarto de 
século. A crise da dívida externa e a hiperinflação paralisaram, na década de 80, o processo de 
industrialização”.14 
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Os anos 80 também são marcados pelo fortalecimento do neoliberalismo na economia e na política mundial. 
A ordem era desmontar as estruturas dos Estados e fortalecer a iniciativa privada. Se espalharam 
mundialmente os programas de privatizações de empresas e bens estatais, concessões de serviços públicos 
e substituição das estruturas de planejamento dentro do Estado por agências reguladoras. Em 1981 foi 
sancionada a lei 6.938 que trata da Política Nacional de Meio Ambiente, outro marco para o processo 
regulatório das atividades que causam impacto ao meio ambiente. Ali se começa a exigir licenciamento 
ambiental para os empreendimentos considerados de alto impacto. Isso quer dizer que o tema da proteção 
ambiental foi instituído desde que se tornou uma preocupação do Estado sob o paradigma da regulação, 
nunca a partir de um sistema de planejamento central.  

Como exemplos da desmobilização dos órgãos centrais de planejamento temos a liquidação do GEIPOT, a 
Empresa Brasileira de Planejamento de Transportes em 2002, criada a partir do Grupo Executivo de 
Integração da Política de Transportes em 1965. No setor de geração de energia elétrica a falta de 
planejamento nos anos 1990 levou ao apagão de 2001. Consequências similares aconteceram em outros 
setores de infraestrutura com a falta de investimentos e sucateamento dos portos marítimos, deterioração da 
malha rodoviária, desmonte e privatização do sistema de transporte ferroviário e paralização dos seus projetos 
de expansão, que só foram retomados a partir dos anos 2000 e ainda hoje enfrenta dificuldades para sua 
consolidação. 

O novo sistema de reorientação do papel do Estado, sob as diretrizes neoliberais, foi implantado plenamente 
a partir da instituição das agências reguladoras. A primeira agência a ser criada foi a Agência Nacional de 
Energia Elétrica (ANEEL), em 1996, seguindo os planos de privatização das empresas do setor. Em seguida 
vieram a Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL) em 1997 e a Agência Nacional de Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis (ANP) em 1998, também acompanhando os processos de quebra de monopólio 
estatal e privatizações. Mais tarde foram implantadas outras agências reguladoras não orientadas aos 
processos de desestatização: Vigilância Sanitária (ANVISA), Águas (ANA), Cinema (ANCINE), Transportes 
Terrestres (ANTT), Transportes Aquáticos (ANTaq), Aviação Civil (ANAC). 

E o que aconteceu com o planejamento central que era protagonizado pelo governo federal e pelos estados 
e municípios? A hipótese atestada nesse texto é de que os governos de orientação neoliberal cumpriram o 
papel ao qual se propuseram: diminuíram o Estado e deixaram essa tarefa para a iniciativa privada, se 
restringindo ao papel de regulação e licenciamento de propostas apresentadas pelo setor privado. Para isso 
foi construído um aparato diferenciado de outrora para o licenciamento ambiental e os diversos estudos de 
impacto (trânsito, vizinhança, ambiental) além da instituição das agências reguladoras não apenas a nível 
federal, mas também em níveis estadual e municipal. Muitos órgãos municipais e estaduais de meio ambiente 
se reinstitucionalizaram também como agências, como nos estados de Goiás e Pernambuco e nos municípios 
de Goiânia/GO, Itumbiara/GO, Petrolina/PE e Resende/RJ.  

Para efetivar tal perspectiva, no período de 2016-2022, todo o esforço organizacional e de debate oriundo da 
discussão referente à Política de Planejamento e Desenvolvimento Regional (PDR) de 2003-2012 foi 
ignorada. 

5 PLANEJAMENTO A PARTIR DO PRIVADO: UM FUTURO A SER REPENSADO 

A questão central é que os projetos do setor privado partem de impulsos que se movem pela busca do lucro 
rápido e seguro, obedecendo, sempre, a necessidade de expansão contínua do capital diante da pressão da 
concorrência identificada por Marx e descrita por David Harvey como: “Os capitalistas estão sempre 
produzindo excedentes na forma de lucro. Eles são forçados pela concorrência a recapitalizar e investir uma 
parte desse excedente em expansão. Isso exige que novas saídas lucrativas sejam encontradas.”15 

Isso leva a um planejamento que é orientado por vários interesses pulverizados e não ordenados por uma 
centralidade que para ser equilibrada e buscar o interesse público não pode caber a outro ente se não ao 
poder público. O mesmo aconteceu nos órgãos de planejamento urbano municipais, responsáveis pela 
implementação dos Planos Diretores. O grande arsenal de dispositivos oferecido pelo Estatuto da Cidade, lei 
federal 10.257/2001, não consegue espaço para regulamentação a fim de orientar o desenvolvimento das 
cidades. Essa denúncia do esvaziamento dos Planos Diretores é feita por Flávio Villaça em um texto muito 
contundente de crítica ao que resultou dos processos de construção participativa do planejamento urbano 
chamado “As Ilusões do Plano Diretor”16, de 2005, e também por Ermínia Maricato , em 2013, que em 
entrevista a Câmara Municipal de São Paulo disse que “o Brasil tem obra sem plano e plano sem obra”17.  

Acontece que o Brasil mudou muito após 1980. No penúltimo quartel do século XX, se concluiu o processo 
de êxodo rural iniciado em 1930 e, por consequência, se consolidou extensas periferias nas grandes e médias 
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cidades. Houve a consolidação de novos polos regionais, formados pela expansão da fronteira agrícola que 
reorganizou radicalmente o uso da terra nas regiões centrais do Brasil, cujo reflexo mais recente, já nas 
primeiras décadas do século XXI,  foi a incorporação da região do MATOPIBA, estados de Maranhão, 
Tocantins, Piauí e no oeste da Bahia no cenário de produção de comodities.  

A abertura das fronteiras agrícolas com o desenvolvimento da tecnologia de plantio da soja tropical18, 
desenvolvimento da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) que revolucionou a produção 
brasileira a partir da década de 1980, coincide com um processo de desindustrialização iniciado pelas crises 
inflacionárias e de dívida externa da década de 1980 e aprofundado pelas políticas neoliberais implementadas 
pelo governo Collor, marcando o fim de um longo período de modelo estratégico de industrialização nacional 
para substituição das importações. 

A crise da dívida dos anos 1980 e a adoção da política de estabilização e da estratégia de 
desenvolvimento de corte neoliberal dos anos 90 (apoiada em abertura comercial, 
privatização de empresas estatais e desregulamentação dos mercados) interromperam esse 
processo (de crescimento econômico). Imbuídos dos pressupostos do Consenso de 
Washington, seus defensores argumentavam que as “forças de mercado” promoveriam a 
modernização produtiva, a melhoria da competitividade e o aporte generoso de capital, 
tecnologia e conhecimento oriundo do exterior. Enfim, o país integrar-se-ia às novas regras 
do jogo da economia globalizada. Nesses anos, mal se podia falar em política industrial, que 
passou a ser vista como anacrônica e prova de insensatez e atraso.19 

 

As primeiras décadas do século XXI viram um contexto de fortalecimento das commodities agrícolas no 
cenário internacional. No caso brasileiro, o resultado da desindustrialização foi a reprimarização da economia, 
que voltou a se concentrar na produção agropecuária e na mineração, que aumentaram sua participação na 
pauta de exportações e sua importância na política econômica brasileira. Os dados do Sistema Interativo 
Gráfico de Datos de Comercio Internacional (SIGCI), vinculado à  site do CEPAL-SIGCI, das Nações Unidas 
aponta para uma inversão na pauta de exportações brasileira que vai se acentuando a partir dos anos 2000.20 

FIGURA 5 Gráfico de intensidade tecnológica das exportações brasileiras nos anos 1985, 1990 e 1995. 

 

Fonte: Gráficos do Sistema Interativo Gráfico de Datos de Comercio Internacional (SIGCI) – Cepal (disponível em 
https://www.cepal.org/es/notas/version-actualizada-sistema-informacion-grafico-comercio-internacional-sigci acesso em 28-out-2021) 

 

Figura 6 Gráfico de Intensidade tecnológica das exportações brasileiras nos anos 2000, 2005, 2010, 2015 e 2020. 
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Fonte: Gráficos do Sistema Interativo Gráfico de Datos de Comercio Internacional (SIGCI) – Cepal (disponível em 
https://www.cepal.org/es/notas/version-actualizada-sistema-informacion-grafico-comercio-internacional-sigci acesso em 28-out-2021) 

 

É importante lembrar que a mudança na pauta de exportações brasileira a partir de 2000 tem forte influência 
do crescimento chinês, que logo se tornou o principal parceiro comercial do Brasil e que fez opções 
econômicas opostas: industrialização intensiva com alta tecnologia, optando por importar commodities, 
especialmente minério, grãos e carne. Não por acaso, em 2020, as commodities agrícolas nacionais 
produzidas em grandes áreas e altamente intensivas em tecnologia tiveram recordes de produção, apesar do 
contexto da pandemia21. Paralelamente, o país volta a ser assombrado pela fome22. 

Essa mudança no perfil de produção também exigiu novas infraestruturas, desde produção de energia nos 
rincões centrais do país. Não por acaso, os diferentes programas (Avança Brasil, Brasil em Ação, IIRSA, 
Planos de Aceleração do Desenvolvimento) apostataram no aporte de infraestruturas com destaque para 
construção de grandes usinas hidrelétricas na bacia do Rio Amazonas, e logística de transportes com abertura 
de estradas para escoamento da produção mineral e agropecuária, o que leva ao aumento do desmatamento, 
em especial da floresta amazônica, para onde a fronteira agrícola está se estendendo.  O fenômeno verificado 
pela abertura e pavimentação das rodovias na região amazônica é a “espinha de peixe”, onde ramais são 
abertos perpendicularmente à rodovia de onde é retirada a madeira, muitas vezes ilegalmente. Em seguida 
as terras são griladas se aproveitando da flexibilização dos governos para conceder novos assentamentos na 
Amazônia e depois de totalmente desmatadas são destinadas a pecuária. 

Figura 7 Desflorestamento em forma de “espinha de peixe” na Amazônia, cujos vetores são as rodovias. 

Fonte: Google Earth, Pará (2022) 

Obviamente, todo o desenvolvimento brasileiro a partir de fins da década de 1980, já aliado ao Consenso de 
Washington, com a concentração da economia na exportação de commodities minerais e agropecuárias e 
abertura de novas fronteiras agrícolas vão na contramão do esforço planetário urgente de reduzir emissões 
de gases de efeito estufa para controlar as mudanças climáticas. O problema que vemos é que o Brasil, ao 
abandonar o planejamento central em todas as escalas, desde a federação até o município, terá dificuldades 
para buscar ações estratégicas. Outro agravante no controle das emissões é que a principal estratégia de 
transporte continua sendo rodoviária e o desmatamento para abertura de novas fronteiras agrícolas além de 
estar fora de controle é até mesmo estimulado pelo governo Bolsonaro. 

6 ARTICULAÇÃO DAS AGENDAS DE PLANEJAMENTO REGIONAL E URBANO COMO AÇÃO DE RESILIÊNCIA 
PARA AS MUDANÇAS CLIMÁTICAS 

Carlos Brandão, no texto de 2011, “A Busca da Utopia do Planejamento Regional”, chama a atenção para “a 
destacada característica do Brasil de espaço nacional heterogêneo, continental, heterônomo, em que 
convivem estruturas sociopolíticas anacrônicas em ambiente moderno de urbanização abarcante e de uma 
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sociedade de massas complexa, marcada por fortes e reiterativas desigualdades sociais e inter-regionais” 
(BRANDÃO, 2011, p.3). 

Nossa sociedade é muito complexa, de tal ordem que as desigualdades sociais e assimetrias regionais 
seguem como limitadoras dos processos de planejamento territorial e regional. Mais do que isto, a persistência 
destas iniquidades é um projeto de nação de parte das elites. Contudo, o cenário é mais drástico quando se 
pensa nas Mudanças Climáticas Globais. O contexto de MCG coloca em risco a própria estratégia de 
produção do setor do agronegócio. Logo, a existência de um Estado capaz não só de regular, mas de planejar, 
torna-se novamente necessário. 

A criação de um sistema de planejamento central do governo federal, que se ramifique para os Estados e 
Municípios pode incidir sobre a elaboração de Planos Diretores. Estes, ao se inserirem numa estratégia 
nacional, estadual e regional pode apontar soluções de resiliência ambiental e mitigação de parte dos 
lançamentos de GEE, contribuindo para um novo tipo de desenvolvimento.   

Não obstante, faltam proposições de ações para controlar a emissão cada átomo de GEE gerado, 
principalmente porque não há como fazer isso sem contrariar interesses de parte do setor privado. Substituir 
trechos curtos de transporte aéreo por transporte ferroviário de alta velocidade, como o trem bala que deu 
muito certo na Europa, Japão e China; substituir o transporte rodoviário de cargas pelo ferroviário e aquaviário; 
incentivar a instalação de sistemas de energia solar distribuída para diminuir a necessidade de expansão da 
geração de energia poluente; incentivar a substituição dos automóveis movidos por combustíveis fósseis por 
automóveis elétricos; reduzir o transporte individual nas cidades, incentivando o transporte coletivo e o 
transporte não motorizado; congelar a fronteira agrícola e investir no crescimento econômico com 
recuperação das atividades industriais, especialmente as de alta tecnologia; recuperar as terras degradadas 
e reflorestar todas as áreas de preservação exigidas por lei, seriam proposições radicais e viáveis para se 
controlar a emissão, capturar  carbono da atmosfera e buscar a cura do planeta sem perder de vista as 
demandas locais e regionais.   

As mudanças climáticas surgem no cenário mundial como um “imperativo econômico e de segurança”. Essas 
palavras foram ditas pelo então presidente dos Estados Unidos, Barack Obama na Cúpula Climática Global 
das Nações Unidas em Paris em 2015. Esse momento abre uma nova fase para o mundo e podemos dizer 
que as mudanças climáticas podem ter decretado a morte do período neoliberal.  

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Não há lugar para o planejamento das cidades deslocado de uma estratégia de planejamento regional, 
nacional e articulado com as ações de enfrentamento das mudanças climáticas globais. A cidade é o locus 
da vida cotidiana, mas é também resultado das decisões e ações de planejamento em infraestrutura na escala 
macro. 

Estamos vivendo momentos de transição e momentos de tomadas de decisão que impactarão o nosso futuro. 
A retomada do planejamento deve se articular em nível horizontal e vertical. Deve apontar ações 
ambientalmente eficaz e, ao mesmo tempo, introduzir elementos capazes de retirar o Estado-Nação da 
dependência das ações de (re)primarização da economia. 

No Brasil, as perspectivas de planejamento regional de caráter um pouco mais progressista foram derrotadas, 
seja 1964 seja 201623, levando a condições de permanência e reprodução do Ornitorrinco nacional. As 
infraestruturas implantadas nos territórios, com ênfase na rede de logística [transporte, armazenamento, 
energia] segue beneficiando regiões já ricas e/ou produtoras de commodities. O território segue sendo a base 
de um modelo de desenvolvimento, ainda que implícito, de produção de desigualdades cujos tomadores de 
decisões nos entes federados, atuam, aparentemente sem coordenação central e integração interfederativa, 
mas seguem beneficiando os mesmos grupos e setores econômicos de períodos outrora. 
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RESUMO 
A resiliência urbana tem se tornado um importante tópico de debate entre os planejadores, visando a construção de cidades que 
possam se adaptar e resistir ao cenário projetado de eventos extremos decorrentes das mudanças climáticas globais. Neste sentido 
o 11º Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organização das Nações Unidas (ONU) propõe tornar as cidades 
inclusivas, seguras, resilientes e sustentáveis. De alguma forma, planeja-se redimensionar a capacidade de suporte dos ambientes, 
objetivando a redução dos impactos negativos das variadas problemáticas que o ambiente urbano já enfrenta, como a criação de 
empregos, prestação de serviços básicos, gestão dos seus resíduos sólidos, gestão das águas servidas e promoção da segurança 
alimentar. Considerando essa perspectiva, esse artigo faz uma análise crítica da perspectiva da implementação da Agricultura 
Urbana (AUP) como diretriz para a construção de cidades resilientes, utilizando como metodologia a pesquisa qualitativa, 
abordando materiais bibliográficos como livros e documentos, buscando a conceituação da temática e a análise de cidades modelos 
na Europa, América Latina e Caribe. Para atingir o 11º ODS, torna-se necessário uma discussão prévia sobre o modelo de 
desenvolvimento que o fundamenta e uma leitura sobre as problemáticas que as cidades enfrentam na contemporaneidade, 
olhando dentro da perspectiva das mudanças climáticas. Os resultados apontam a realidade do espaço urbano como um expoente 
de desigualdades sociais e econômicas e um espaço de conflitos e vulnerabilidade ambiental. Assim pressupõe-se que a 
necessidade da resiliência e sustentabilidade socioambiental urbana ancorada na perspectiva da ecologia integral. 
PALAVRAS-CHAVE: Agricultura Urbana; Cidades Resilientes; Planejamento Urbano; Mudança Climática. 
 
 

 
ABSTRACT 
Urban resilience has become an important topic of debate among planners, aiming to build cities that can adapt and resist the 
projected scenario of extreme events arising from global climate change. In this sense, the 11th Sustainable Development Goal 
(SDG) of the United Nations (UN) proposes to make cities inclusive, safe, resilient and sustainable. Somehow, it is planned to resize 
the support capacity of environments, aiming to reduce the negative impacts of the various problems that the urban environment 
already faces, such as job creation, provision of basic services, management of its solid waste, management of wastewater and 
promotion of food security. Considering this perspective, this article makes a critical analysis of the perspective of the implementation 
of Urban Agriculture (AUP) as a guideline for the construction of resilient cities, using qualitative research as a methodology, 
approaching bibliographic materials such as books and documents, seeking the conceptualization of the theme and the analysis of 
model cities in Europe, Latin America and the Caribbean. In order to reach the 11th SDG, it is necessary to have a previous 
discussion about the development model that underlies it and a reading of the problems that cities face in contemporary times, 
looking from the perspective of climate change. The results point to the reality of urban space as an exponent of social and economic 
inequalities and a space for conflicts and environmental vulnerability. Thus, it is assumed that the need for resilience and urban 
socio-environmental sustainability is anchored in the perspective of integral ecology. 
KEYWORDS: Urban Agriculture; Resilient Cities; Urban Planning; Climate Change. 
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1 INTRODUÇÃO   

Nas próximas décadas o crescimento urbano terá um aumento considerável, uma vez que as projeções 
indicam que população urbana mundial passará de 3,3 bilhões em 2007 para 6,4 bilhões para o ano 2050, e 
que até o ano 2030, 60% da população mundial viverá em cidades (ONU, 2007). Para Campbell et al. 
(2009), o processo de crescimento urbano será acompanhado por um fenômeno conhecido como a 
urbanização da pobreza. Ravallion (2007) avalia que cerca de 25% dos pobres dos países em 
desenvolvimento já vivem em áreas urbanas, e que essa porcentagem aumentará para 50% por volta do 
ano 2035.  

Assim as cidades estão transformando o seu planejamento e desenvolvendo estratégias de adaptação, 
tendo como objetivo a erradicação da fome e da pobreza. Com o rápido crescimento populacional, o espaço 
urbano enfrenta enormes dificuldades na criação de empregos, na prestação de serviços básicos, na gestão 
dos seus resíduos sólidos, no manejo das águas servidas e na promoção da segurança alimentar, onde 
condições econômicas e políticas instáveis, ou a ocorrência de desastres naturais agravam a condição de 
vulnerabilidade desses espaços, por exemplo, os impactos da mudança climática (CAMPBELL ET AL., 
2009). 

As consequências das mudanças climáticas globais na escala urbana que passa conviver cada vez mais 
com períodos maiores de secas ou tempestades severas e repentinas, em curto ou longo prazo, deve 
somar-se aos numerosos desafios que irão atingir as cidades, sendo que o “caos no clima” é reconhecido 
como um dos mais relevantes problemas ambientais, sociais e econômicos enfrentadas na atualidade 
(IPCC, 2007). Assim, diversas cidades estão em risco de se converter em armadilhas de atrair desastres, 
principalmente pela grande vulnerabilidade em períodos de escassez severa no abastecimento de alimentos 
causada por inundações, secas ou geadas capazes de reduzir a produção agrícola (CAMPBELL ET AL., 
2009). 

A Nova Agenda Urbana aprovada na Conferência Habitat III, em Quito, no Equador (ONU, 2015), apresenta 
orientações para os governos construírem um desenvolvimento urbano resiliente e sustentável. Assim, 
considerados os esforços para mitigação e adaptação às mudanças do clima, juntamente com as questões 
demográficas, são definidas diretrizes para o uso dos recursos e dos ecossistemas. A forma como as 
cidades são planejadas, construídas, governadas e administradas tem grande impacto nas questões de 
sustentabilidade e resiliência. O Objetivo de Desenvolvimento Sustentável n°11, tornar as cidades 
inclusivas, seguras, resilientes e sustentáveis, é o que traduz melhor essa integração, estabelecendo: 

11. Compartilhamos uma visão de cidades para todos e todas, aludindo ao uso e ao gozo 
igualitários de cidades e assentamentos humanos, com vistas a promover a inclusão e a 
assegurar que todos os habitantes, das gerações presentes e futuras, sem discriminação 
de qualquer ordem, possam habitar e produzir cidades e assentamentos humanos justos, 
seguros, saudáveis, acessíveis física e economicamente, resilientes e sustentáveis para 
fomentar a prosperidade e a qualidade de vida para todos e todas. Registramos os esforços 
empenhados por alguns governos nacionais e locais no sentido de integrar esta visão, 
conhecida como “direito à cidade”, em suas legislações, declarações políticas e estatutos 
(ONU,2015). 

A Nova Agenda Urbana afirma a necessidade da promoção de meios para reduzir o grau de vulnerabilidade 
do espaço urbano, através da diminuição do número de assentamentos informais, principalmente os que 
estão localizados em áreas de risco, onde a construção de cidades resilientes possa promover a formação 
de centros urbanos socialmente inclusivos. Com base no Conselho do Ártico, citado no V Relatório de 
avaliação do painel intergovernamental sobre mudanças climáticas (IPCC, 2014, p.5), define-se resiliência 
como: 

A capacidade dos sistemas social, econômico e ambiental de lidar com um evento, 
tendência ou distúrbio perigoso, respondendo ou se reorganizando de modo a manter sua 
função essencial, identidade e estrutura, mantendo, ao mesmo tempo, a capacidade de 
adaptação, aprendizagem e transformação. 

Para Saccaro Júnior e Coelho (2016), a resiliência urbana é um dos maiores desafios da atualidade, onde 
essa construção deve fazer parte do desenvolvimento sustentável, responsável pela alteração dos padrões 
de produção e consumo atuais. Com isso, o espaço urbano possui um papel importante, pois é nesse local 
que ocorre de maneira mais intensa o consumo e a produção industrial, onde as cidades são polos do 
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desenvolvimento econômico mundial e sendo nessas encontradas diversas ferramentas e metodologias 
para auxiliar na avaliação das vulnerabilidades e averiguar a resiliência durante períodos de choques e 
estresses. Para os autores, a integração entre governança urbana, leis, instituições, crescimento 
econômico, planejamento, recursos, educação e capacidades técnicas é uma ação necessária para que as 
cidades respeitem os seus aspectos ambientais e sociais, assim promovendo o seu desenvolvimento 
sustentável. 

Para Klug (2018), a preocupação com as questões socioeconômicas da resiliência é fundamental, pois só 
há risco de desastre natural se houver vidas humanas envolvidas. Para a autora as cidades mal planejadas, 
com população morando nas encostas de morros ou nas áreas de várzeas de rios ou de proteção 
permanente, estarão vulneráveis quando da ocorrência de eventos extremos. Os espaços urbanos são 
sistemas socioecológicos que podem se fragilizar em situações complexas na ocorrência de desastres, 
guerras ou mudanças sociais, econômicas ou ambientais (TIDBALL E KRASNY, 2006). 

Klug, Marengo e Luedemann (2016) relatam que as cidades que contém maior grau de vulnerabilidade 
localizam-se nos países em desenvolvimento, sendo o Brasil parte desse grupo, onde inúmeras cidades 
brasileiras estão vulneráveis a riscos geológicos e hidrológicos. Para os autores, o Brasil possui diversos 
instrumentos de política do planejamento urbano, sendo que estes podem auxiliar na adaptação das 
cidades e na redução de riscos. O instrumento que mais se destaca é o Estatuto da Cidade (EC) que 
estabelece a obrigatoriedade de elaboração de planos diretores para as cidades do cadastro nacional de 
municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas 
ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos e o uso de Zonas Especiais de Interesse Social (Zeis), 
possibilitando a redução das vulnerabilidades e riscos de desastres e projetar cidades mais resilientes 
(KLUG, MARENGO E LUEDEMANN, 2016). 

Para Campbell, Dubbeling, Veenhuizen (2009), as cidades continuarão enfrentando diversos desafios, como 
a criação de emprego; combater a insegurança alimentar; fornecer serviços básicos como moradia, água 
potável, saneamento, serviços de saúde e educação; o planejamento e a manutenção das áreas verdes; e a 
gestão dos resíduos e águas servidas gerados na cidade. 

Problemas econômicos e políticos, assim como os desastres naturais e ambientais, podem agravar os 
problemas das cidades, deste modo, ter como prioridade os investimentos adequados, que podem auxiliar a 
combater os impactos dessas perturbações a curto e longo prazo. As cidades resilientes do futuro serão 
capazes de promover a segurança alimentar dos seus habitantes frente aos momentos de estresses, 
causados pelas mudanças e crises drásticas, além de serem capazes de reorganizar e criar soluções 
conforme as condições de funcionamento mudem, de forma contínua ou repentinamente, através da 
disposição de diversas fontes de alimentos e sistemas de distribuição e processamento, que possuem 
capacidade suficiente para resistir a choques relevantes (LARSEM, 2009). 

Desta forma os programas bem concebidos, como aqueles que relacionam a agricultura urbana, podem 
desempenhar um papel importante na construção da resiliência, reduzindo os impactos para os mais 
vulneráveis em períodos de crises (BAKER, 2008). A AU tem como característica a capacidade de 
adaptação às necessidades especificamente urbanas, onde a produção de alimentos em solo urbano pode 
proporcionar uma fonte sustento em épocas de estresse, auxiliar no contexto de uma gestão de riscos 
frente a desastres. 

Com isso, o artigo tem o objetivo de compreender o papel da agricultura urbana na construção de cidades 
resilientes segundo o estudo das diretrizes tomadas por cidades modelos, na temática, como Havana/CU, 
Lisboa/PT, Porto/PT, Belo Horizonte/BR e São Paulo/BR, utilizando como metodologia a pesquisa 
qualitativa, abordando materiais bibliográficos como livros e documentos, buscando a conceituação da 
temática. 

2 A AGRICULTURA URBANA E A CONSTRUÇÃO DE CIDADES RESILIENTES 

As cidades possuem um grande papel na contribuição em pesquisas relacionadas a escala urbana, 
auxiliando na construção de soluções práticas para as áreas urbanas e periurbanas, e trabalhando com os 
formuladores de políticas e tomadores de decisões para assegurar que essa pesquisa seja aplicada em 
opções políticas locais (CAMPBELL ET AL., 2009). 

Segundo dados da FAO (2012), em países de baixa renda a urbanização é marcada pelos altos índices de 
pobreza, insegurança alimentar e desemprego, com uma estimativa que cerca de um bilhão de pessoas 
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encontram-se em favelas em todo o mundo, não contanto com serviços de saúde, saneamento e 
abastecimento de água. Essas pessoas em situação de vulnerabilidade tem a maior parte da sua renda 
comprometida com a compra de alimentos, mesmo assim, parte dessa população apresenta níveis de 
desnutrição elevados, com isso, diversas pessoas cultivam seus próprios alimentos em cada pedaço de 
terra disponível, podendo ser em seus quintais, ao longo dos rios, estradas e ferrovias e sob as linhas de 
transmissão de energia (FAO, 2012). 

Agricultura e o espaço urbano são vistos como antagônicos uma vez que a atividade primária tende a 
ocorrer nas áreas rurais. Mas a produção de alimentos nas cidades existe, ainda que em menor escala, e 
ocupa um papel fundamental, exercendo diferentes funções, seja paisagística ou mesmo com fins a 
alimentação. No planejamento urbano, a incorporação da AUP, seja como uso temporário ou como uso 
permanente do solo das cidades por parte dos planos diretores e da legislação urbanística é pouco 
explorada. Slocombe (1993) aborda a necessidade de o planejamento urbano caminhar de maneira 
sustentável, sendo feito através da integração com o planejamento ambiental. 

Mougeot (2006), relata que a cidade do futuro deve ser uma cidade resiliente e autosuficiente, onde alcança 
a etapa de ‘ecossistema’ através da agricultura urbana. 

Considera-se Agricultura Urbana e Periurbana: 

Toda produção, o agroextrativismo e a coleta, transformação e prestação de serviços, de 
forma segura, para gerar produtos agrícolas, pesca, pecuários voltados para o 
autoconsumo, trocas e doações ou comercialização, (re)aproveitamento, de forma eficiente 
e sustentável, os recursos e insumos locais, praticadas nos espaços interurbanos ou 
periurbanos e não urbanos estando vinculadas às dinâmicas urbanas ou das regiões 
metropolitanas articuladas com a gestão territorial e ambiental das cidades. Deve pautar-se 
pelo respeito aos saberes e conhecimentos locais, pela promoção da equidade de gênero 
através do uso de tecnologias apropriadas e processos participativos promovendo a gestão 
social e ambiental das cidades, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida da 
população e para a sustentabilidade das cidades (SANTANDREU; LOVO, 2007, p.5) 

A agricultura urbana e periurbana (AUP) pode ser uma via de saída da pobreza, sendo a sua implantação 
com baixos custos iniciais, ciclos de produção curtos e altos rendimentos por unidade de tempo e unidade 
de terra e água, onde os seus produtos contêm alto valor comercial, com isso, a horticultura auxilia na 
criação empregos e na segurança alimentar das cidades (FAO, 2012). Outro aspecto a ser destacado é que 
a AUP não se restringe a uma forma específica para o seu desenvolvimento, pois têm como característica 
as diversas possibilidades que podem ser adotadas, a depender das demandas do local que será 
implementada, integrando assim com os contextos político, econômico e social. 

Para Campbell et al., 2009, a agricultura urbana: 

Pode desempenhar um papel importante na construção de cidades resilientes. Cultivar 
alimentos nas cidades reduz a dependência do abastecimento provindo de regiões 
distantes, que pode facilmente ser afetado por uma crise nos meios de transporte, conflitos 
armados, secas ou enchentes, e elevação dos preços. Além de melhorar a segurança 
alimentar e reduzir a pegada ecológica, a agricultura urbana pode também desempenhar 
um papel no enverdecimento das cidades e na gestão dos recursos hídricos, com os 
espaços verdes contribuindo também para reduzir o consumo de energia (e seus custos), e 
controlando as enxurradas causadas por tempestades cada vez mais torrenciais. 
(CAMPBELL ET AL., 2009). 

Mougeot (2006), na sua publicação “Cultivando Melhores Cidades”, descreve a maneira ideal para a 
integração entre a agricultura urbana em uma cidade resiliente, criando um verdadeiro ecossistema. O 
Centro Internacional de Pesquisa para o Desenvolvimento (IDRC), do Canadá, pontua os aspectos 
principais dessa integração: 

1. Agricultura urbana integrada na gestão urbana (reconhecimento governamental); 

2. Autosuficiência através de sistemas locais de alimentos (mercados locais e segurança alimentar graças à 
cooperação de produtores locais); 
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3. Disponibilidade de áreas verdes que proporcionam benefícios ecológicos e sociais tanto a ricos quanto a 
pobres;  

4. Uma adequada recuperação de recursos, onde os resíduos são reutilizados como biocomposto. 

Está cada vez mais urgente encontrar soluções para os diversos problemas socioeconômicos da eficiência 
energética, manutenção, recuperação da qualidade ambiental e da segurança alimentar. Por conta das 
mudanças climáticas é esperado a diminuição da produção e dos estoques de alimento, assim como do 
acesso à água, sendo que o aumento da temperatura média global poderá elevar a ocorrência de estresses 
térmicos e hídrico e, como consequência, diminuir a produtividade agrícola global (LIMA, 2020). Assim, 
deve-se considerar a importância da produção de alimentos para consumo humano como uma questão 
central para a população das cidades. Em diversos momentos de emergência climática, ambiental e social, 
também dentro de uma perspectiva de impactos decorrentes da COVID-19, a necessidade de se construir 
ambientes saudáveis e resilientes tornam-se relevantes (LIMA, 2020). Para alcançar os objetivos de 
mitigação e da adaptação à mudança climática é essencial promover a agricultura nas estratégias do 
planejamento urbano, sendo que, a AUP pode desempenhar um papel importante nessas transformações 
(CAMPBELL ET AL., 2009). 

Com isso, a Agricultura Urbana e Periurbana está sendo debatida como estratégia para evitar possíveis 
momentos de desabastecimento das cidades, causados por alterações emergenciais, ampliar os espaços 
verdes, criar ambientes e relações benéficas, além de fornecer acesso a alimentos frescos e saudáveis. 
Além disso, a produção de alimentos pela agricultura sustentável e agroecológica, ou seja, práticas que 
incorporam as questões sociais, políticas, culturais, energéticas, ambientais e éticas, ganha destaque como 
elemento primordial para ampliação de sistemas agroalimentares sustentáveis e resilientes. Segundo Altieri, 
(2012) os sistemas de produção agroecológicos apresentam-se: resilientes, socialmente justos e possuem 
maior eficiência energética. 

A integração da agricultura agroecológica nas áreas urbanas auxilia na desconstrução da visão de cidade 
com espaços mortos do ponto de vista ambiental (MONTE-MÓR, 1994), tanto como consumidora de 
alimentos, e recursos para abastecer sua população, quanto sendo fonte de resíduos que impactam e 
degradam os ecossistemas, sejam eles próximos ou distantes (SMIT, 2000; SANTANDREU, PERAZZOLI, 
DUBBELING, 2002).  Para Oliveira e Morgado (2016) no contexto de maior agravamento das crises no 
planeta, os sistemas locais de alimentação têm sido defendidos por movimentos e organizações 
internacionais como uma forma estratégica para construir cidades resilientes, sendo a AUP um elemento-
chave nesse processo. 

Ademais, é importante considerar que a agricultura urbana, também, contribui com a redução dos custos 
energéticos envolvidos na cadeia alimentar industrial (transporte, estocagem, embalagens, refrigeração, 
etc.), reduz a pressão por abertura de terras agricultáveis, proporciona o aumento da biodiversidade urbana, 
aumenta a quantidade de áreas permeáveis, possibilita a oferta de alimentos frescos e saudáveis e além de 
ser um gerador de renda para a população mais vulnerável. 

A gestão e a promoção de áreas verdes e dos espaços para a agricultura urbana necessitam de uma 
abordagem espacial coerente, para ampliar sua participação comunitária na gestão de um crescimento 
urbano ambiental e socialmente sustentável, auxiliando na construção das cidades resilientes (CAMPBELL 
ET AL., 2009). 

A Fundação RUAF, juntamente com a FAO, o programa Colheita Urbana (Urban Harvest), a Associação 
Chinesa de Agricultura Urbana, o Centro de Pesquisa para o Desenvolvimento Internacional (International 
Development Research Centre) e a Agência de Agricultura e Silvicultura de Nanquim, organizou o evento 
“Agricultura urbana e periurbana para cidades resilientes (verdes, produtivas e inclusivas)” durante a 
realização do Fórum Urbano Mundial promovido pelo ONU-Habitat em 2008, na China (RUAF, 2009).  

As principais discussões do evento foram: 

• Necessidade da realização de um marco regulatório para o desenvolvimento da agricultura urbana. 

• Importância da integração entre a agricultura urbana e o planejamento urbano. 
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• Ampliar políticas públicas referentes a agricultura urbana, promovendo uma abordagem participativa na 
sua construção. 

• Promover a integração entre as diferentes esferas governamentais. 

• Criar quadros para atender a necessidade de promover a capacitação em agricultura urbana e áreas afins, 
integrando-a na esfera educacional. 

Neste contexto, a agricultura pode evitar que terras urbanas ambientalmente críticas e perigosas sejam 
utilizadas para a implantação de assentamentos ilegais, contribuindo para combater os efeitos adversos da 
crise financeira e do aumento do preço dos alimentos para a população vulnerável, pela criação de 
empregos e geração de renda em pequena escala, promovendo o aumento da segurança alimentar, 
permitindo maior autossuficiência, com a melhoria da nutrição e da saúde (CAMPBELL ET AL., 2009). 

3 A INSTITUCIONALIZAÇÃO DAS PRÁTICAS DE AGRICULTURA URBANA E OS SEUS DESDOBRAMENTOS 

Buscando compreender como a agricultura urbana pode contribuir na construção de cidades resilientes, 
mostrou-se necessário o estudo da implementação da AUP em cidades modelos e dos seus 
desdobramentos práticos perante o seu desenvolvimento, analisando também se há presença de diretrizes 
aplicadas à legislação das municipalidades nas quais estão inseridas, destacando os seguintes aspectos: 
formas de acesso à terra, estratégias de produção, público alvo e impactos socioambientais produzidos. 
Estes elementos permitirão compreender o contexto em que ocorre a AU e sua potencial contribuição na 
construção da resiliência urbana nessas localidades. Ao analisar as produções científicas apresentadas na 
Revista de Agricultura Urbana, da   RUAF - Centro de Recursos em Agricultura Urbana e Segurança 
Alimentar, compreende-se que algumas municipalidades se destacam com as inciativas de hortas urbanas, 
como as cidades portuguesas de Porto e de Lisboa, em Portugal, e a ilha de Cuba, destacando a sua 
capital, o município da Havana, nas cidades brasileiras podemos observar que duas cidades são as que 
mais se destacam, os municípios de Belo Horizonte e São Paulo. 

3.1 PORTUGAL, INICIATIVAS EM PORTO E LISBOA 

A iniciativa realizada na Região Metropolitana do Porto conhecida como “Horta à Porta” (LIPOR, 2020) é 
realizada desde 2003 por uma empresa de gerenciamento de resíduos sólidos. Lipor é uma empresa de 
estatuto municipal que associa oito municípios da Região Metropolitana do Porto e tem como missão o 
tratamento dos resíduos desses municípios. Após o ano de 2010, como resultado da crise econômica 
portuguesa, o programa se intensificou e, em 2020, existiam 1.795 agricultores urbanos, em 53 localidades 
e em uma área de 12 hectares (RENOVAÇÃO, 2020). Os locais ocupados pelas hortas são, em sua 
maioria, áreas públicas, sendo que, quando o terreno é de propriedade particular, ocorre a assinatura de um 
contrato de aluguel e ao ceder o terreno, o proprietário fica desobrigado da sua limpeza obrigatória e custos 
inerentes, sendo desde que o aluguel do espaço, institucional ou privativo, o uso do terreno possa ser 
renovado por, no mínimo, mais um (01) ano.  

As hortas, com cerca de 25m², são divididas em quatro tipologias: sociais; subsistência; empresariais e; 
institucionais. Cada horta pode definir regras próprias, mas, os agricultores urbanos devem fazer uma 
formação em agricultura biológica com um mínimo, de 12 horas e uma reciclagem anual de conhecimentos 
correspondente a, no mínimo, 1,5 horas. Outros aspectos obrigatórios são: utilizar e zelar do composteira 
individual ou coletiva; adotarem, somente, o cultivo biológico; promover a diversidade de cultivos; assegurar 
que os produtos cultivados sejam apenas para consumo próprio, com exceção da horta de subsistência 
onde a comercialização no mercado local é admitida. (DELGADO, 2020). 

Madaleno (2001) aborda que as práticas da agricultura urbana em Lisboa, são uma herança de um passado 
distante, onde as hortas urbanas fazem parte da paisagem da cidade.  Em 2011, com a revisão do Plano 
Diretor de Lisboa, ocorreu a implantação do Plano Verde, pela Câmara Municipal deste município (RAMOS, 
2011). Nele ficou estabelecido que as áreas verdes deveriam conter áreas produtivas, dando espaço para 
os “Parques Hortícolas Municipais”, que fazem parte da política ambiental de mitigação e adaptação às 
mudanças climáticas da cidade. Em Lisboa, a Câmara Municipal de Lisboa é a responsável pela 
implementação das hortas urbanas e periurbanas (CML, 2020).  

O projeto foi iniciado em 2011, também, em plena crise econômica que atingiu o país. A iniciativa abrange 
cerca de 800 hortas, implantados em 20 Parques Hortícolas e em mais de 9 hectares de terra pública, 

III Seminário Nacional Pensando o Projeto Pensando a Cidade 212



 

sendo dividido em duas tipologias de hortas: as hortas recreativas, com ±30 m² e as hortas sociais, com 
±100 m² (DELGADO, 2020).  

Nas duas cidades, observa-se a importância de medidas públicas para garantir o acesso à terra e promover 
a agricultura urbana como forma de construir a resiliência urbana e promover a mitigação e a adaptação 
frente as mudanças climáticas, sendo que, cada iniciativa possui sua característica. Na cidade de Porto a 
implementação das hortas nasceu de um anseio da população pelo consumo de alimentos saudáveis, 
juntamente com uma parceria com a empresa LIPOR. Em Lisboa, a aplicação e ampliação da AUP, veio 
com a inciativa da Câmara Municipal de legalizar a prática em espaços públicos e privados numa ótica do 
planejamento urbano e ambiental, abrindo caminho para a legitimação das hortas urbanas nos Parques 
Hortícolas Municipais. 

3.2 CUBA, A AGRICULTURA URBANA EM HAVANA 

Em Havana após o colapso da União Soviética (URSS), principal parceiro comercial de Cuba, e a 
manutenção do embargo comercial imposto pelos Estados Unidos, Cuba começa a passar por intensas 
dificuldades de oferta de insumos básicos, que afetaram drasticamente a oferta de alimentos na ilha, 
obrigando a população ao racionamento de alimentos.  

Demonstrando a importância da soberania alimentar e da necessidade de fortalecimento dos canais curtos 
de produção e comercialização, em que os produtos básicos e de primeira necessidade são produzidos 
próximos aos locais de consumo, o desabastecimento a população de Havana começou espontaneamente 
a cultivar alimentos em espaços públicos, quintais, e em qualquer outro local não edificado. Após o apoio 
governamental com diretrizes básicas para a atividade, a mesma se caracteriza pela adoção da 
compostagem e a oferta de insumos. Há duas formas de acesso à terra: produtores organizados por 
sistemas em cooperativas que possuem parcelas de terra privadas e o agricultor que passa a cultivar na 
terra cedida pelo Estado para o cultivo da agricultura e, em ambos os casos, devem adotar cultivos 
ecológicos (BOURQUE; CAÑOZARES; 2001).  

Outras diretrizes adotadas pelo governo de Havana foi o investimento em estudos nos centros de 
pesquisas, buscando desenvolver técnicas de cultivo mais eficientes, com o manejo sustentável, para a 
produção ecológica na área urbana e periurbana (ROYCROFT-BOSWELL, 2002). 

A cidade de Havana possui cerca de 90 mil pessoas envolvidas no cultivo de alimentos no espaço urbano, 
onde o programa de adoção da agricultura urbana na cidade já conta com uma rede de lojas de 
suprimentos agrícolas, fazendas municipais para produção de sementes, unidades produtoras de 
compostagens, clínicas veterinárias, além do acesso a seguro agrícola e crédito para financiamento inicial 
da produção (FAO, 2014). 

As iniciativas adotadas pelo governo cubano quanto a implementação da agricultura urbana teve um 
importante papel no combate à fome na década de 1990 e até os dias atuais. Eles foram fundamentais para 
garantir a segurança alimentar e nutricional da população cubana, contribuindo com a sustentabilidade de 
Havana e das demais cidades do país, através da oferta de produtos frescos e saudáveis à população por 
um custo acessível, uma vez que as vendas são realizadas sem a intermediação de atravessadores, além 
de não depender de gastos com transporte a longas distâncias, pois, a maioria das hortas urbanas possuem 
postos de venda na própria unidade de cultivo (SANTOS ET AL., 2020). 

3.3 BRASIL, O DESENVOLVIMENTO DA AUP EM BELO HORIZONTE/MG E EM SÃO PAULO/SP 

No Brasil a agricultura urbana tem crescido com o desenvolvimento de pesquisas e apoio institucional. 
Estudo de Santandreu e Lovo (2007) foi levantado um panorama da agricultura urbana em 11 regiões 
metropolitanas brasileiras (Belo Horizonte, Curitiba, Porto Alegre, Rio de Janeiro, São Paulo, Belém, 
Fortaleza, Recife, Salvador, Brasília e Goiânia), subsidiando diretrizes para políticas de planejamento 
urbano com a implementação da agricultura urbana. No estudo foi constatado a presença da agricultura 
urbana em todas as regiões brasileiras, desenvolvida, principalmente, por iniciativas governamentais, da 
sociedade civil (ONGs, cooperativas, associações, etc.), da academia (pesquisa e extensão) e do setor 
privado. 

Outro fator constato foi a ausência de legislação ou políticas de agricultura urbana, dentre as quais se 
apontou: 1-Fortalecer a consciência cidadã em torno dos benefícios da AUP para a sociedade civil e o 
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poder público; 2-Desenvolver capacidades técnicas e de gestão dos agricultores urbanos e periurbanos; 3-
Fortalecer a cadeia produtiva e promover ações específicas de fomento à produção; 4-Facilitar o 
financiamento para a AUP; 5-Promover a intersetorialidade e a gestão descentralizada e participativa; 6-
Fortalecer a institucionalidade e a normatização para o desenvolvimento da AUP. (SANTANDREU e LOVO, 
2007). 

As práticas da AU em Belo Horizonte, acontecem em áreas urbanas periféricas, tendo como características 
a baixa renda dos moradores e o déficit de acesso aos serviços e infraestrutura urbana. A ocorrência da 
AUP em BH torna-se uma forma de resistência dessa população à maneira como a produção da cidade lhes 
é imposta. A AUP se apresenta como uma expressão socioespacial da realidade econômica e ambiental 
dos moradores, demonstrando as demandas de uma camada específica da população. No Plano Diretor de 
Belo Horizonte, estabelecido pela Lei Nº 9.959/2010, foi estabelecido normativas e condições para 
ocupação e uso do solo urbano na cidade, sendo a agricultura urbana incluída como possível uso do solo 
urbano, sendo o início para o seu reconhecimento e o endereçamento de políticas que a estimule 
(ARAÚJO, 2016).  

No Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado da Região Metropolitana de Belo Horizonte (PDDI,2011), 
um dos eixos temáticos a formulação de políticas e projetos, dentro do eixo chamado Seguridade, contém o 
objetivo de garantir segurança aos cidadãos nas dimensões alimentar, posse da terra e moradia, trabalho e 
renda (PDDI, 2011). Sendo, a AUP inserida, uma atividade que se relaciona com à cultura, ao trabalho, à 
alimentação e à educação, conseguindo, portanto, abordando as potencialidades dessa prática. No PDDI, a 
agricultura urbana é definida como um conjunto de práticas (produção–extração-transformação-
comercialização) e serviços com potencial para: disponibilizar espaços públicos e privados para uso 
produtivo e coletivo (provisório); favorecer a construção de redes de vizinhança (sociabilidade), o lazer, 
trabalho próximo ao ambiente doméstico e trocas monetárias e não monetárias; melhoria da qualidade 
ambiental – paisagismo, sombreamento, clima local, impermeabilização do solo, ciclos hidrológicos, 
ciclagem de nutrientes; melhorar a segurança pública através da requalificação ambiental e uso de lotes 
vagos; serviços de limpeza urbana através da eliminação de vetores nocivos à saúde humana, 
aproveitamento integral de alimentos (educação alimentar), uso de resíduos sólidos para contenção de 
canteiros e compostagem orgânica e uso de resíduos líquidos (água servida) para irrigação (PDDI, 2011). 

Com a proposta da “Trama Verde-Azul”, uma das diretrizes do PDDI para promover uma reorganização da 
região metropolitana, se torna um potencial para a inclusão das hortas urbanas no planejamento urbano e 
ambiental. A Trama Verde-Azul estabelece espaços multifuncionais com potencial em proteger requisitos 
ambientais e paisagísticos da RMBH (PDDI, 2014). 

Em São Paulo, a primeira regulamentação referente à agricultura urbana foi instituída em 2004 com a Lei 
13.727/04 que criou Programa de Agricultura Urbana e Periurbana (PROAURP). Em 2016, após uma 
intensa mobilização social, a AUP foi incluída no Primeiro Plano de Segurança Alimentar e Nutricional 
(OLIVEIRA, 2017). Com o programa estadual ao combate à fome - Programa Cidade Sem Fome, ocorreu a 
expansão mais expressiva da agricultura urbana.  

Segundo o estudo de Caldas e Jayo (2019), referente à história e modalidades da agricultura urbana em 
São Paulo após a década de 80, as práticas de AUP na cidade seguiram dois modelos: 1) “agricultura 
urbana de escala”, responsável por abastecer o consumo de alimentos em volume significativo; 2) 
“agricultura urbana de visibilidade”, com uma produção menor de alimentos, voltada para a educação 
urbana e ambiental. Na cidade de São Paulo existem diversas iniciativas não governamentais de AUP, tais 
como: a Associação de Agricultura Orgânica em São Paulo; MUDA (Movimento Urbano pela Agroecologia 
de São Paulo); Agricultores da Zona Leste; a União de Hortas Comunitárias de São Paulo; Rede de 
Agricultoras Paulistanas Periféricas Agroecológicas (RAPPA); Grupo de Agricultoras Urbanas (GAU). 
Segundo o mapeamento mais recente (2018) realizado pelo MUDA existem cerca de 80 hortas urbanas 
comunitárias no município de São Paulo (LIMA, 2020). 

3.4 ANÁLISES DOS CASOS ESTUDADOS 

Ao analisar os municípios apresentados a AU é implementada em sua maior parte em áreas públicas e 
institucionais, mas em Lisboa, Havana e São Paulo ocorre também o estimulo para a sua locação em áreas 
privadas. Quanto ao reconhecimento da agricultura urbana como forma de ocupação do solo urbano, 
somente em Porto que essa atividade não possui legitimidade, devido à ausência de uma legislação que a 
promova, mas, vale ressaltar que as normativas estabelecidas nas outras localidades ainda são 
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insuficientes.  Nesse contexto, a cidade de Havana é a que possui um maior desenvolvimento de políticas 
voltadas para atender as necessidades da implementação e manutenção das hortas urbanas.  

Em relação a gestão das hortas urbanas, compreende-se que os governos municipais são responsáveis 
pela tomada da iniciativa na implementação e financiamento dos seus respectivos programas, com 
destaque para Havana que possui uma articulação estabelecida entre o governo federal e municipal, e a 
cidade de Porto que teve como protagonista a empresa privada LIPOR. Em todos os casos as hortas 
possuem como função base auxiliar na segurança alimentar e geração de renda de grupos vulneráveis, em 
São Paulo e Lisboa as iniciativas também possuem uma função ambiental -relacionada a sua contribuição 
como o aumento de áreas permeáveis e da captura/fixação e redução de emissões de CO2eq-, mas pouco 
definida nas normativas estabelecidas. Uma problemática encontrada foi a questão da água, em todos os 
casos faltam uma estrutura definida nas normativas para a melhor gestão desse recurso. 

Outro destaque é em relação a produção de alimentos nas hortas, onde em todos as municipalidades os 
cultivos tem como destino as instituições sociais e famílias de baixa renda, sendo que também todos os 
casos são determinados a adoção de práticas agroecológicas, como a diversificação de espécies. 

4 CONCLUSÃO 

A resiliência do espaço urbano está relacionada com a capacidade de adaptação a mudanças bruscas e 
severas, ou a capacidade de recuperação após perturbações econômicas, sociais ou ecológicas, sendo que 
atualmente o crescimento das cidades, e a ausência de uma legislação e de uma proposta de zoneamento 
adequado, são uma ameaça o ambiente, principalmente relacionados as transformações das terras 
agrícolas, as áreas verdes, as áreas florestais e os corpos d’água que são ocupados por construções. 
Nesse cenário a agricultura urbana tem demonstrado a sua importância para a construção da resiliência das 
cidades. 

Nas municipalidades estudadas, foram observadas características semelhantes, como a necessidade da 
implementação da AU em momentos de crise de segurança alimentar, causadas por eventos extremos. 
Com o desenvolvimento da prática, ocorreu a sua institucionalização e a sua utilização como elemento-
chave no auxílio da construção da resiliência urbana, frente as mudanças climáticas. As hortas urbanas 
implementadas têm como objetivo central o auxílio na segurança alimentar e geração de renda de grupos 
vulneráveis, onde em momentos de perturbação a produção de alimentos nas cidades contribui para a 
recuperação desta população. Neste contexto a agricultura urbana também contribui para a mitigação e a 
adaptação das localidades estudadas, devido ao seu potencial de proporcionar o aumento de áreas 
permeáveis e da captura/fixação e redução de emissões de CO2eq. 

Assim, os planejadores de políticas urbanas podem contribuir para o desenvolvimento de uma agricultura 
urbana segura e sustentável nas cidades, ao criarem um espaço político formal que a legitime através do 
uso permanente dos solos, não sendo somente uma ação temporária em tempos de crise, exigindo assim 
esforço e colaboração entre as diferentes esferas de governo, para ampliar acesso às áreas urbanas livres 
e oferecer mais garantias para a segurança em relação à posse do solo para a prática da AUP no espaço 
urbano. 
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RESUMO  
De que forma os parques e áreas verdes urbanos participam da construção de interfaces entre cidade e natureza na 
contemporaneidade? Observa-se que esses ativos, a depender de demandas sociais, culturais e políticas, vão enaltecer ou 
invisibilizar aspectos naturais do espaço, ditar o uso e ocupação do solo local e formar uma cultura de apropriação da natureza. No 
caso da cidade de Goiânia, considerando seu processo histórico de urbanização, construiu-se a imagem de uma cidade intimamente 
ligada a suas áreas naturais. Imagem essa que, embora alimente o imaginário e o discurso de uma cidade sustentável, vem sendo 
reproduzida dentro da lógica do marketing urbano e da espetacularização da natureza. Este artigo tem como objetivo discutir as 
concepções de parques urbanos em Goiânia, sob as perspectivas historiográfica e crítica, enfatizando aspectos mercadológicos e 
socioecológicos do território urbano que, em grande medida, determinam suas apropriações e os transformam em vetores de fomento 
à especulação imobiliária. Pretende-se também discutir o papel dos parques urbanos para a formação de interfaces entre cidade e 
natureza, diante de uma cultura que antagoniza os espaços construído e natural, e de um aprofundamento do olhar sob os recursos 
naturais. A discussão conta com o aporte teórico sobre o tema, para subsidiar análises sobre os parques urbanos em Goiânia, de 
modo a ilustrar os respectivos contextos, e contribuir para a formação de um ponto de vista crítico sobre a cidade e sua relação com 
a natureza. 
 
 
PALAVRAS-CHAVE: Parque urbano; marketing urbano; sistemas socioecológicos; Goiânia. 
 
  

 
ABSTRACT  
How do parks and green urban areas participate in the construction of interfaces between city and nature in contemporaneity? It is 
observed that these assets, depending on social, cultural and political demands, will enhance or invisibilize natural aspects of the 
space, dictate the use and occupation of the local land, and to constitute a culture of appropriation of nature. In the case of the city of 
Goiânia, considering its historical process of urbanization, an image of a city closely linked to its natural areas was built. Although this 
image feeds the imaginary and the discourse of a sustainable city, it has been reproduced within the logic of urban market and 
spectacularization of nature. This article aims to discuss the conceptions of urban parks in Goiânia, from the historiographic and critical 
perspectives, emphasizing market and socio-ecological aspects of the urban territory that largely determine their appropriations and 
transform them into vectors of real estate speculation. It is also intended to discuss the role of urban parks for the formation of interfaces 
between city and nature, in the face of a culture that antagonizes built and natural spaces, and a deepenning of the view on natural 
resources. The discussion relies on the theoretical contribution of the subject, to support the analysis of Goiânia’s urban parks, in order 
to illustrate their respective contexts, and contribute to the formation of a critical point of view about the city and its relationship with 
the nature. 
 
 
KEYWORDS: Urban park; city marketing; socio-ecological systems; Goiânia. 
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1 INTRODUÇÃO  

A urbanização, dentro dos processos humanos de ocupação da terra, é um fenômeno irreversível, observado 
em todo o planeta, e um dos fatores definidores da atual relação entre humanidade e natureza. Esta última 
tem se modificado, mais fortemente a partir da Revolução Industrial, segundo uma lógica imposta por este 
tipo de ocupação humana. Nas cidades em geral, os parques urbanos são reservas ambientais que, sujeitos 
aos impactos das transformações na paisagem, têm se tornado uma forma de existência e resistência da 
natureza. Assim sendo, o problema emerge da necessidade de refletir sobre o papel dos parques e áreas 
verdes urbanos, por meio de uma abordagem crítica de suas apropriações e permanências na 
contemporaneidade. 

Segundo Santos, a trajetória da atuação humana no território se inicia com a organização do espaço, da 
produção e da vida social de acordo com demandas e desejos particulares; perpassa pela quebra das 
necessidades particulares do grupo a partir da introdução de novos desejos de comércio entre coletividades; 
e culmina em uma fase onde a economia se torna mundializada, onde as sociedades adotam um “modelo 
técnico único que se sobrepõe à multiplicidade de recursos naturais e humanos. A história da humanidade 
sobre a Terra é a história de uma ruptura progressiva entre o homem e o entorno, e esse processo se acelera 
quando o homem se descobre como indivíduo, e inicia a mecanização e dominação do planeta, artificializando 
a natureza (SANTOS, 1992).  

Ailton Krenak – ambientalista, filósofo, poeta e escritor brasileiro – pertencente à etnia indígena Krenak, afirma 
que estamos “condicionados a uma ideia de ser humano e a um tipo de existência”, e que o Antropoceno 
incide significativamente sobre a nossa experiência e sobre a ideia que temos da configuração e da paisagem 
terrestres (KRENAK, 2020).  

Paul Crutzen e Eugene Stoermer propõem, no início dos anos 2000, o uso do termo “Antropoceno” para 
nomear a época geológica atual, que se inicia mais especificamente a partir do final do século XVIII, com a 
alavancada das revoluções industriais, e sucede o “Holoceno” (a era pós-glacial, ou últimos 10 a 12 mil anos), 
denominada por Sir Charles Lyell, em 1833. Para Crutzen e Stoermer, a humanidade será uma força 
geológica relevante por muitos milênios, uma vez que as atividades humanas na Terra têm se expandido 
tanto em números, quanto em caráter de exploração per capita dos recursos terrestres. Essas atividades se 
caracterizam por modificar os variados ecossistemas terrestres, gerando impactos além do esperado como 
natural, que sobrecarregam os ciclos ecológicos terrestres, atmosféricos e aquáticos (CRUTZEN, 
STOERMER, 2015). 

As consequências de tais impactos têm ocorrido, como aponta Krenak (2020), de forma generalizada, e com 
isso, surge uma “normalização” de seus fenômenos, como se as percepções e relações para com os agentes 
naturais estivessem anestesiadas. Dentro do que caracteriza o Antropoceno, temos, por um lado, como causa 
da profunda modificação ecossistêmica e paisagística terrestres, os estresses antropogênicos no meio físico. 
Por outro lado, temos, como complemento, o desempenho mental humano, que atua no campo do 
pensamento, e, como citado por Crutzen e Stoermer, foi denominado “noosfera” (VERNADSKY, 1926), “para 
marcar o papel crescente desempenhado pela habilidade mental e pelos talentos tecnológicos do homem na 
formação de seu próprio futuro e ambiente” (CRUTZEN, STOERMER, 2015). Desse modo, as ações sobre o 
meio ambiente tornam-se parte do escopo, não só das ações humanas de ocupação e exploração, mas dos 
avanços científicos e tecnológicos adquiridos ao longo do tempo. 

Os avanços da tecnociência representam, para Santos, o estágio supremo de artificialização e 
instrumentalização da natureza, e a mundialização de um modelo econômico e técnico é responsável por 
unifica-la (SANTOS, 1992). Para entender em que sentido essa unificação ocorre é preciso entender o 
Antropoceno. De fato, a incidência humana no território modificou a paisagem natural a ponto de, em muitos 
casos, não ser possível distingui-la, ou de surgir uma relação antagônica entre o natural e o construído. 
Entretanto, como afirma Leite, as discussões sobre a oposição entre natureza e ambiente construído, ou 
ambiente urbanizado, se tornam cada vez mais sem sentido, uma vez que, foi incorporada à natureza uma 
dimensão técnica e utilitarista, que passou a reger suas transformações. Ou seja, o modelo mundial, se 
sobrepondo às diversidades culturais, econômicas e políticas, fez da natureza “um conjunto de atos, juízos e 
intervenções”, unificando-a (LEITE, 1997). 

Para Argan, o processo de urbanização do território provocou uma integração da natureza à cidade, para 
compor o civilizado (apud LEITE, 1997, p.140). Leite afirma que essa integração não se caracteriza como 
uma reconciliação, mas sim como uma redução de tudo ao urbano. Assim, a urbanização transformou 
intensamente as relações para com a natureza, e promoveu entre esta e a cidade uma união que não permite 
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mais soluções e alternativas isoladas. “As novas relações entre a natureza e a cidade pedem a integração 
efetiva, a contextualização, e não apenas a simultaneidade dos processos sociais, econômicos, culturais e 
naturais que contribuem para estruturar o urbano” (LEITE, 1997, p. 143).  

Sendo assim, o Antropoceno considera a necessidade de uma relação sistêmica entre o natural e o 
construído. Podemos nos basear a partir do entendimento de um “ethos” humano, que, de acordo com Sandra 
Patrício, é um conjunto de relações gerais, universais, atemporais, entre indivíduos e coletivos vivos 
específicos e seu lugar de vida (PATRÍCIO, 2019). Para a autora, essas relações são naturais e moldam 
contínua e reciprocamente a vida e o lugar, e a compreensão do que é comum entre esses elementos 
permitirá “estabelecer parâmetros orientadores de avaliações, decisões e ações, nos planos pessoal e 
político, sobre os modos possíveis e desejáveis de habitarmos a Terra como seres humanos, em companhia 
de outros seres” (PATRÍCIO, 2019, p.37). 

Cientistas e pesquisadores cada vez mais procuram, contradizendo uma fragmentação reducionista da 
ciência moderna (ALMEIDA, 2022), abordar os temas relacionados à natureza considerando-a como um 
sistema de alta complexidade, que molda relações de interdependência entre seus participantes a partir de 
um dinamismo não-linear. 

Que influência tem os gatos no crescimento dos amores-perfeitos? Nenhuma, aparentemente. 
Elimine-os todos e provavelmente os amores-perfeitos não mais florescerão. A existência viva, 
seja ela qual for, demanda, essencialmente, do existir de outro ser vivente. Existir pressupõe 
estabelecer relações que derivam outras existências. Um fio emaranhado onde se molda uma 
complexidade viva: não há dentro e não há fora; há apenas relações. (ALMEIDA, 2022, p.1) 

Esse trecho de Almeida traz uma reflexão sobre a não-linearidade e a não hierarquia das relações entre seres 
que compõem os diversos sistemas da Terra, inseridos em um padrão de universo que se evidencia em 
variados graus. Tais sistemas possuem um comportamento que não mais condiz com a ideia clássica e 
cartesiana de racionalidade, mecanicidade e previsibilidade até então empregada aos processos de 
adaptação e transformação na natureza (ALMEIDA, 2022). 

Seguindo esta linha de pensamento, o conceito de sistema socioecológico pode incidir no estudo de alguns 
arranjos que expressam ou traduzem as relações entre o natural e o construído, ou o projetado pelo homem. 
Um sistema socioecológico reúne elementos do ambiente que podem ser entendidos a partir de uma visão 
sistêmica de interdependência (FREITAS et al., 2022), ou seja, integra fenômenos socioeconômicos e 
biofísicos (MACHLIS et al., apud. BUSCHBACHER, 2014, p.13). 

Sendo assim, este artigo parte do pressuposto de que tais arranjos – como os parques e áreas verdes urbanos 
– apesar de revelarem um domínio do construído sobre o natural, regem certas relações e comportamentos 
na cidade, e não deixam de funcionar de forma interdependente para com os outros elementos do meio urbano 
(as pessoas, os animais, os cursos d’água, os edifícios, o mobiliário, a rua, o clima, a paisagem, etc.). Ou 
seja, apesar de as relações entre o ser humano e a natureza na cidade serem resultados de um processo de 
urbanização fragmentado por um conhecimento científico cartesiano, técnico e intervencionista – como por 
exemplo as intervenções urbanas higienistas e sanitaristas - é possível desenvolver um olhar socioecológico 
sobre a paisagem e as estruturas – parques e áreas verdes coletivas nas cidades – que expressam essas 
relações. Relações estas que, a depender do caminho a cursar daqui em diante, contribuirão ou não com a 
permanência da vida no planeta.  

2 A NATUREZA NA CIDADE COMO UTENSÍLIO 

Mumford, em seu “mito de Megalópolis”, diz que o aumento da população urbana sobre a rural e a 
multiplicação e expansão de cidades no mundo, em breve não permitirão qualquer empreendimento que não 
esteja firmemente ligado ao urbano, a ponto de não ser mais possível dissociar o urbano do não-urbano, 
(MUMFORD, 2008). 

A conurbação universal citada por Mumford muito se relaciona com a unificação entre natureza e humanidade 
que as reflexões sobre o Antropoceno tentam esclarecer. Se o processo globalizado de urbanização tende a 
fundir um aglomerado de elementos urbanos e naturais em uma única paisagem ou um único arranjo, em um 
dado momento perder-se-ia as referências do que é natureza e do que é humano. Paradoxalmente, o ser 
humano se distancia do natural, não como uma oposição, mas como uma desconexão, um não 
reconhecimento de si diante do outro - não só um outro humano, mas qualquer outro que coexiste na mesma 
natureza. 
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Assim, a desconexão entre o humano e si mesmo, e o humano e o outro, antes de vir como um colapso ou 
extinção das relações, se revela em sintomas, que surgem dentro dos processos e excessos da vida urbana. 
Um desses sintomas diz respeito à tentativa do homem de se proteger da natureza selvagem ao construir as 
cidades, e dentro delas modificar e controlar um modelo de natureza, iniciando assim uma busca incessante 
pela reconexão com esta.  

Para Alberto Pimenta, “a cidade existe efetivamente graças a um excesso”, um excesso de pessoas, de luxo 
e de lixo. A cidade e é algo que transcende o homem, “que ele nunca consegue dominar por inteiro, e que 
então se esforça por refrear no seu movimento, por controlar no seu crescimento, recorrendo para isso em 
ideia ao tal arquétipo do aconchego rural original, natural e simples” (PIMENTA, 1989, p.406).  

No imaginário da civilização urbana, o mito de uma natureza original se transforma em décor, e em seguida 
em técnica e função (PIMENTA, 1989), que por sua vez, inventa espaços funcionais para controlar a presença 
humana no espaço, “inclusive no que pode atingir as réplicas urbanas de natureza: jardins, lagos artificiais 
com patos naturais, relvados, menageries, etc.” (PIMENTA, 1989, p.408). Ou seja, a natureza original, se 
torna inalcançável, e a sua configuração dotada pelo espaço urbano se dá limitadamente e, como 
complementa Pimenta, “é por isso que atravessar um relvado no concelho da Amadora custa mil escudos de 
multa: é o preço local de tomar por real o imaginário” (PIMENTA, 1989, p.408). 

Podemos dizer que a organização urbana industrial reforça os excessos da ocupação urbana, frente a um 
domínio da cidade sobre a natureza, uma vez que enxerga esta última como uma fonte de exploração máxima 
para atender à demanda da produção e consumo urbanos. A cidade que acompanha o avanço industrial se 
sobrepõe aos espaços e recursos naturais que permeiam o espaço urbano, dando-lhes outras funções com 
base em seus interesses e necessidades.  

Essa cultura de exploração imposta pela industrialização, bem como os interesses estéticos, sanitaristas e 
imobiliários, marcaram o planejamento das cidades brasileiras no século XX (MARICATO, 2001) e não só 
geraram áreas urbanas de conflito e deterioração ambiental, como também outras interfaces problemáticas 
entre cidade e natureza. Como exemplo, as áreas verdes urbanas, na maioria dos casos, foram delimitadas 
sob o formato de parques, apoiadas pelo discurso da preservação ambiental e obtenção do lazer, mas ficam 
sujeitas às disputas imobiliárias e interesses políticos na cidade, o que acaba por negligenciar e/ou minar os 
recursos naturais a elas ligados, como por exemplos os cursos d’água urbanos.  

Portanto, podemos refletir sobre o papel dos parques e áreas verdes em cidades brasileiras para a formação 
de diversas interfaces – coletivas e individuais, públicas e privadas – entre cidade e natureza, que a depender 
do discurso e interesse predominantes, vão enaltecer e/ou invisibilizar determinados aspectos e elementos 
naturais, ditar o uso e ocupação do solo local, e formar uma cultura de apropriação do espaço natural. 

Para Leite, “a sociedade interpreta e utiliza a natureza estritamente de acordo com a forma implícita de sua 
inserção no projeto urbano e interpreta e utiliza a cidade estritamente de acordo com o conjunto de normas e 
ações implícitas em seu processo de produção” (LEITE, 1997, p.140). Ou seja, historicamente os planos, 
projetos ou programas de urbanização não revelam uma preocupação em relação ao natural e ao social e 
buscam mobilizar uma mudança a partir de uma insatisfação (que não é a mesma para todos os lugares e 
territórios), que ao ser identificada, somente se torna objeto de mudança a partir de considerações técnicas, 
econômicas ou políticas, dentro de um quadro urbano que não considera relevante as particularidades dos 
lugares (LEITE, 1997). 

A natureza, no projeto urbano, é encarada como o lugar vazio, e tais áreas, quando não incorporadas ao 
traçado, ou seja, quando não se tornam parques urbanos, são tratadas com descaso. Entretanto, assim como 
os parques são para usufruto de todos e se propõem a preservar e incorporar o natural na paisagem urbana, 
essas áreas verdes negligenciadas também possuem os mesmos potenciais: o de ser públicas e o de 
resguardar seres e elementos da natureza (como córregos, matas ciliares, espécies animais e vegetais, etc).  

Nesse sentido, Leite afirma que existe um processo de renúncia ao espaço público na cidade que afeta 
diretamente as relações entre esta e a natureza. Ou seja, a indefinição dos espaços públicos e privados 
permitiu o avanço da cidade sobre a natureza que a circundava, e o desenvolvimento de certos usos e 
atividades segregadoras resultou em uma fragmentação da paisagem: espaços privados fortemente definidos 
e espaços públicos vulneráveis (LEITE, 1997).  

“No Brasil a permanente invasão do privado sobre o público e a própria indefinição histórica do 
papel social do espaço de domínio coletivo, associadas a um modelo teórico uniforme que rege 
a produção do urbano, torna a natureza abstrata, utilitária e manipulada. Abstrata porque não 
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é sua extensão nem sua localização o que importa, mas sim sua significação; utilitária porque, 
em qualquer caso, está inserida no processo de produção da sociedade, sendo-lhe, assim, 
atribuída a uma função específica e precisa; manipulada porque só é evocada como patrimônio 
ou como depositária de certas condições sociais a serem preservadas quando os 
desequilíbrios gerados pela ordem mundial vigente impõem a necessidade de discutir 
alternativas que diminuam as enormes disparidades econômicas entre as nações” (LEITE, 
1997, p.142) 

Seguindo esse mesmo pensamento, Bartalini também faz uma crítica aos espaços livres e áreas verdes 
públicos brasileiros e afirma que no país não existiram planos e projetos responsáveis por constituir um 
sistema para estes – assim como ocorreu e ocorre com sistemas de circulação, transportes, abastecimento, 
saneamento, etc. – e estes nunca chegaram a formar um conjunto dotado de intencionalidade, enquanto um 
sistema com um objetivo previamente traçado. Dentro do planejamento e implantação dos espaços verdes 
em cidades brasileiras existiram intenções nas partes, e não no todo, portanto, “cada parque, cada área verde, 
valem por si sós. Se há algum efeito de conjunto ele é casual, não foi preconcebido” (BARTALINI, 2009).  

Diante de tudo isso, surge a seguinte pergunta: por qual motivo existem diferenças de tratamento entre as 
áreas verdes urbanas reconhecidas como espaços de uso coletivo (e por isso recebem certa atenção) e as 
áreas verdes urbanas residuais, degradadas, hostilizadas e inacessíveis (quase que proibidas), se ambas, 
como dito anteriormente, possuem os mesmos potenciais sociais e naturais? 

Considerando o histórico de urbanização brasileiro já citado anteriormente, estamos nos referindo a uma 
lógica urbana baseada na exploração, consumo e degradação da natureza, em prol de interesses político-
econômicos. Logo, a cidade, não enquanto objeto, mas enquanto produção (LEITE, 1997), possui meios de 
subordinar seu território ao consumo hegemônico, incluindo certas áreas e excluindo outras. Ou seja, a cidade 
passa a ser vista e usufruída como se fosse uma mercadoria e seu espaço se dá a partir da anunciação de 
uma competição: quem paga mais para obtê-lo, vive melhor. 

Jacques relaciona a cidade enquanto mercadoria com a formação de uma imagem da cidade por parte das 
políticas e projetos urbanos contemporâneos, dentro da lógica do planejamento estratégico. A venda dessa 
imagem corresponde à venda da própria cidade, o que está intimamente ligado às estratégias de marketing 
urbano e à uma espetacularização do espaço urbano (JACQUES, 2003).  

O conceito de city marketing, ou marketing urbano, consiste na incorporação de discursos promotores da 
cidade nas políticas públicas, com o intuito de atrair investimentos e divulgar uma boa imagem da cidade. De 
acordo com Jacques, o surgimento dessa imagem é fruto da criação de uma identidade da cidade, de uma 
cultura própria, como uma marca, e a venda dessa imagem corresponde à venda da própria cidade. Além 
disso, o reforço da cultura local se torna uma forma de individualizar a cidade dentre inúmeras outras cidades 
no mercado internacional, o que está intimamente ligado às estratégias de marketing urbano e a uma 
espetacularização da cidade (JACQUES, 2003).  

Nesse contexto, as áreas verdes urbanas se tornam instrumentos de divulgação de uma imagem de espaço 
urbano cuja qualidade de vida e bem estar serão alcançados devido à proximidade com a natureza. Ou seja, 
os terrenos localizados no entorno dos parques urbanos cuja localização é estratégica para os interesses 
dominantes na cidade recebem valorização imobiliária e investimentos variados e, consequentemente, a 
natureza local ganha um reconhecimento na paisagem urbana, se consolida como um parque urbano (se 
antes já não era), uma interface espetacular e financeiramente valorizada. Em outras regiões urbanas, não 
tão interessantes assim à esta lógica, as áreas verdes e demais elementos naturais se reduzem ao vazio 
hostil e invisível na paisagem. 

3 ASPECTOS DE GOIÂNIA 

Fruto de um contexto nacional caracterizado pela revolução de 30 e a “Marcha para o Oeste”, o sítio de 
implantação de Goiânia – definido pela comissão organizada e liderada por Pedro Ludovico Teixeira, no início 
da década de 1930 – se destacou pela abundância de água e pela disposição topográfica do terreno 
aplainado. A presença das bacias hidrográficas do rio Meia Ponte e do ribeirão Anicuns foram determinantes, 
devido aos seus potenciais de abastecimento, de força hidráulica e de potabilidade das águas (RIBEIRO, 
2004). 

Segundo Monteiro, soluções ligadas ao abastecimento de água e a drenagem urbana foram propostas com 
base nas condições topográficas dos córregos Botafogo, Cascavel e Anicuns. A determinação do marco zero 
da cidade e implantação centro administrativo de Goiânia, no setor Central, se dá, mais especificamente, em 
meio às condições ditadas pela bacia do córrego Botafogo (MONTEIRO, 1938).  
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De acordo com Ribeiro, o plano urbano inicial de Goiânia, resultado dos trabalhos do urbanista Armando de 
Godoy e do arquiteto e urbanista Atílio Corrêa Lima, valorizou a presença de áreas verdes, conseguiu deter 
o controle do uso do solo e guiar a ocupação e crescimento da cidade até a década de 1950. No entanto, 
devido às pressões do mercado imobiliário, o governo passou a aprovar loteamentos particulares, que por 
não se preocuparem com a interlocução entre as áreas verdes e os demais espaços urbanos, geraram um 
problema que existe até os dias atuais: a supressão da vegetação, invasão de fundo de vales e canalização 
do leito dos cursos hídricos (RIBEIRO, 2004).  

A partir da década de 1960, a questão ambiental ganhou relevância, e os demais planos tentaram retomar o 
planejamento urbano e ambiental, por meio da recuperação de áreas verdes e/ou criação parques urbanos, 
retomada dos fundos de vale, controle do adensamento e ocupação indiscriminada, operacionalização da 
ocupação (para as áreas verdes e restante da cidade), resgate do traçado original, melhoria dos serviços de 
infraestrutura e gestão, ou buscando a participação popular, etc. (RIBEIRO, 2004).  

A implantação de novos parques e preservação de áreas verdes urbanas já existentes tornaram-se não só 
alternativas para a preservação dos recursos naturais, mas também uma forma de ditar uma relação entre a 
cidade e a natureza. De acordo com a Prefeitura de Goiânia, atualmente a cidade possui um total de 192 
áreas verdes, sendo 42 parques e bosques, divulgados como espaços atrativos para a pratica de atividades 
ligadas ao lazer e ao turismo.  

Dois aspectos pertinentes guiam a forma como os goianienses se relacionam com esses espaços naturais e 
os recursos naturais que eles protegem. O primeiro deles é oriundo da prática do marketing urbano, 
responsável por vincular os parques urbanos à uma ideia de valorização da natureza. Ou seja, a população 
de Goiânia convive com discursos e imagens que relacionam os parques da cidade a um conceito de 
qualidade de vida e de progresso econômico sustentável. 

De acordo com uma publicação recente feita pela Prefeitura de Goiânia (2022), a cidade recebeu do Instituto 
Brasil Américas, o título de capital brasileira com a melhor qualidade de vida, e segundo a Agencia Municipal 
do Meio Ambiente, Goiânia está em segundo lugar no ranking mundial de cidade com maior número de metros 
quadrados de área arborizada por habitante, perdendo somente para Edmonton, no Canadá.  

O segundo aspecto é a atuação de agentes imobiliários que, aproveitando do marketing urbano, usam de 
estratégias para valorizar financeiramente espaços de proximidade com parques e áreas verdes não 
degradadas, vinculando a eles um elevado padrão de vida, influenciando a elaboração/alteração de leis de 
zoneamento e uso do solo, e fazendo da cidade uma mercadoria (HARAGUSHI, 2022). Sendo assim, o 
parque urbano possui um significado atribuído não só a um espaço que gera qualidade de vida urbana, mas 
também a um espaço público que se limita a atender quem consegue comprar a cidade a ele vinculada.  

Para Jacques, a criação de uma imagem da cidade é fruto da criação de uma identidade, de uma cultura 
própria, como uma marca, e a venda dessa imagem corresponde à venda da própria cidade. Além disso, 
Jacques critica o reforço da cultura local como uma forma de individualizar a cidade dentre inúmeras outras 
cidades no mercado internacional, o que está intimamente ligado às estratégias de marketing urbano e à uma 
espetacularização da cidade (JACQUES, 2003).  

Dito isso, uma análise sobre os parques urbanos de Goiânia será apresentada em seguida, considerando os 
aspectos ligados à mercantilização e objetificação da natureza, que por conveniência, hora reverenciam, hora 
renunciam os espaços naturais da cidade.  

4 UMA ANÁLISE SOBRE PARQUES URBANOS EM GOIÂNIA 

Com base em toda a discussão anterior, optou-se pela pesquisa em campo para obter um olhar crítico e 
sociológico sobre os principais parques urbanos de Goiânia. O intuito foi identificar, através de um 
levantamento fotográfico, aspectos da paisagem dos parques que expressam as relações entre cidade e 
natureza, construídas a partir do modo de vida de seus habitantes, e também de fatores históricos, políticos, 
econômicos, sociais e culturais vigentes no espaço urbano. 

Considerando a crítica a um contexto de produção de cidade apoiada em interesses mercadológicos, alguns 
dos parques selecionados para serem visitados e fotografados se situam em áreas centrais de Goiânia, 
densamente habitadas, consagradas por um estilo arquitetônico-paisagístico classificado como de alto padrão 
- com forte tendencia de adesão ao processo de gentrificação do espaço - e outros, ainda com uma 
perspectiva de crescimento, indicada pela presença mercado imobiliário, isto é, pela construção de novos 
edifícios (ou os primeiros deles), e também pela divulgação do potencial natural e habitacional (normalmente 
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em conjunto) da área em outdoors, panfletos e redes sociais. Entretanto, alguns desses parques selecionados 
se inserem neste contexto parcialmente, e mais possuem reconhecimento por seu apelo paisagístico à 
natureza original, a uma ligação com práticas culturais e de lazer ou simplesmente porque, por algum motivo 
específico, não cederam á pressão da verticalização e do marketing urbano.  

A fim de identificar as citadas características nos parques de Goiânia foram elencados parâmetros indicativos 
dos seguintes aspectos: 1. Aceitação e renúncia ao espaço natural coletivo; 2. Natureza como espetáculo e 
natureza como instrumento do marketing urbano e do mercado imobiliário; 3. Natureza forjada para o lazer; 
4. Natureza em camadas de visibilidade. 

Tais parâmetros serão apresentados a partir de fotografias autorais dos parques urbanos investigados. A 
escolha por fotografias em preto e branco vem da tentativa de igualar na imagem representada as paisagens 
urbana e natural, como um jogo de percepção, no qual os elementos urbanos e naturais se destacam não 
pela diferenciação entre o que é verde e o que não é, mas pelas relações estabelecidas entre si no 
enquadramento fotográfico. 

ASPECTO 1: Aceitação e renúncia ao espaço natural coletivo: 

a. Elementos intimidatórios (cercas, grades, delimitações, perímetros, controles de acesso, etc) 
 

Foto 1: Cercamento em torno do parque Areião, Goiânia. 

 

Fonte: Jessica Pinheiro, 2022. 

Foto 2: Cercamento em volta de parte degradada do Parque Flamboyant, onde nota-se a presença de erosão e lixo. 

 

Fonte: Jessica Pinheiro, 2022. 

Fotos 3 e 4: Gradeamento em volta de vegetação e de córrego canalizado no Parque Vaca Brava. 
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Fonte: Jessica Pinheiro, 2022. 

b. Tipos de atividades realizadas no local (culturais, esportivas, lazer, ou ilícitas e degradantes) 

Foto 5 (editada): Aulas de yoga aos sábados pela manhã, no Bosque dos Buritis. 

 

Fonte: Tripadvisor. Disponível em: https://www.tripadvisor.com.br/LocationPhotoDirectLink-g303324-d2349457-i244008156-
Bosque_dos_Buritis-Goiania_State_of_Goias.html. Acesso 19/11/2022. 

            Foto 6 (editada): Apresentação gratuita da Orquestra Filarmônica de Goiás no Parque Flamboyant, em 2017. 

 

Fonte: Jornal Opção. Disponível em https://www.jornalopcao.com.br/ultimas-noticias/filarmonica-de-goias-leva-classicos-do-pop-para-
apresentacao-no-parque-flamboyant-105942/. Acesso 20/11/2022. 

            Foto 7 (editada): Piquenique coletivo no Parque Botafogo, promovido pelo evento “PicNik Goiânia”, em 2017. 
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Fonte: PicNik Goiânia. Disponível em https://www.instagram.com/p/BY9dotEFN-R/. Acesso 20/11/2022. 

Foto 8 (editada): Mutirão “Salve o Bosque”, uma ação de educação ambiental da Agência Municipal do Meio Ambiente (Amma) 
realizada em 2021. 

 

Fonte: AMMA. Disponível em https://www.goiania.go.gov.br/prefeitura-retira-mais-de-300-kg-de-lixo-no-bosque-dos-buritis/. Acesso 
21/11/2022. 

Foto 9 (editada): Preservativos descartados na mata do Bosque dos Buritis retratam atividades sexuais clandestinas. 

 

Fonte: AMMA. Disponível em https://www.goiania.go.gov.br/prefeitura-retira-mais-de-300-kg-de-lixo-no-bosque-dos-buritis/. Acesso 
21/11/2022. 

ASPECTO 2: Natureza como espetáculo e natureza como instrumento do marketing urbano e do mercado 
imobiliário: 

a. Supressão e controle dos cursos d’água na cidade: presença da água somente nos parques; 

Fotos 10.1 e 10.2: Curso d’água represado e canalizado, como embelezado da paisagem do Parque Areião. 
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Fonte: Jessica Pinheiro, 2022. 

Fotos 11.1, 11.2, e 11.3: Placa informativa sobre o córrego dos Buritis, com mensagem poética; e bica d’água responsável por 
desaguar o córrego dos Buritis no lago artificial do Bosque dos Buritis. 

                      

Fonte: Jessica Pinheiro, 2019. 

Foto 12 (editada): Córrego Botafogo canalizado e invisibilizado pela Marginal Botafogo, que segmenta o a reserva vegetativa do 
Parque Botafogo. 

 

Fonte: Prefeitura de Goiânia. Disponível em https://www.goiania.go.gov.br/marginal-botafogo-tem-trecho-interditado-nos-dias-6-e-7-de-
junho/. Acesso em 21/11/2022. 

b. Ocupação do entorno dos parques por empreendimentos que utilizam a natureza como forma de 
publicidade, ou elementos que reforçam o marketing urbano de Goiânia; 

Foto 13: Anúncio de novo empreendimento imobiliário em frente ao Parque Vaca Brava, que usa como discurso de marketing a 
valorização da vista. 
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Fonte: Jessica Pinheiro, 2022. 

Foto 14 (editada): Adensamento vertical em torno do Parque Lago das Rosas 

 

Fonte: Goiás atual. Disponível em https://goiasatual.com.br/06/01/2022/tramitacao-do-plano-diretor-de-goiania-e-suspensa-apos-
relatorio/. Acesso em 21/11/2022. 

Foto 15 (editada): Estrutura “Eu amo Goiânia”, localizada na Praça do Sol. 

 

Fonte: Prefeitura de Goiânia. Disponível em: https://www.goiania.go.gov.br/revitalizada-pela-prefeitura-de-goiania-praca-do-sol-no-
setor-oeste-e-opcao-de-lazer-neste-feriado-de-7-de-setembro/. Acesso em 21/11/2022. 

ASPECTO 3: Natureza forjada para o lazer: 

a. Apelo ao desenho paisagístico (proposta de mobiliário urbano, áreas pavimentadas, áreas 
iluminadas, etc)  

Foto 16: Área pavimentada, iluminada e ornamentada do Parque Flamboyant. 
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Fonte: Jessica Pinheiro, 2022. 

Foto 17 (editada): Área pavimentada, iluminada e ornamentada do Parque Lago das Rosas. 

 

Fonte: Mais Goiás. Disponível em: https://www.maisgoias.com.br/lago-das-rosas-um-dos-principais-cartoes-postais-da-cidade-desde-
os-anos-40/. Acesso em 21/11/2022. 

Foto 18: Área pavimentada e instalações lúdicas infantis no Parque Leolídio di Ramos Caiado. 

 

Fonte: Jessica Pinheiro, 2022. 

Foto 19: Mobiliário para prática de exercícios físicos no Parque Vaca Brava. 
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Fonte: Jessica Pinheiro, 2022. 

ASPECTO 4: Natureza em camadas de visibilidade: 

a. Natureza residual e segregada 

Foto 20: Espaço natural em frente ao Parque Leolídio di Ramos Caiado. 

  

Fonte: Jessica Pinheiro, 2022. 

Fotos 21.1 e 21.2: Continuação do curso d’água presente no Parque Areião, um local degradado e invisibilizado 

   

Fonte: Jessica Pinheiro, 2022. 

b. Ocupação respeitosa do espaço natural 
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Foto 22: Deck de madeira no Parque Jardim Botânico. 

 

Fonte: Jessica Pinheiro, 2022. 

Foto 23: Pessoas descansando e contemplando a vista no Parque Leolídio di Ramos Caiado. 

 

Fonte: Jessica Pinheiro, 2022. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Marcello Tassara, em seu conto “Cidade do branco adeus”, nos apresenta um cenário urbano pós-
apocalíptico, coberto por um pó branco, que nos remete a algo tóxico ou químico, cujos sobreviventes buscam 
criar relações com os restos materiais de uma sociedade já esquecida. Para Rafael de Santis (apud. 
PATRÍCIO, 2019) a leitura deste conto traz um susto, pois o que parecia distante – distópico – se torna 
próximo – cotidiano, e a realidade vivida pelos personagens parece poder se materializar a qualquer 
momento.  

Narrativas que retratam um colapso da humanidade – muito presentes no imaginário coletivo global – a partir 
de uma guerra atômica, ou uma grande catástrofe ambiental, ou uma intoxicação/falha da produção mundial 
de alimentos, ou até mesmo uma pandemia devido ao aparecimento de um novo vírus indestrutível, são mais 
coerentes com a realidade global atual, e, portanto, mais prováveis de acontecer.  

Atualmente, estamos vivenciando os desdobramentos da pandemia do COVID-19, que se iniciou em 2019, 
teve seu ápice em 2020 e demonstrou um abrandamento a partir de meados de 2021, muito devido à chegada 
das vacinas. Além da grande quantidade de mortes em todo o mundo, essa pandemia deixou impactos no 
modo de vida e na saúde física e, principalmente, mental de todos. O isolamento social, o qual fomos 
obrigados a fazer, nos fez, mais do que nunca, perceber o quanto o contato próximo com as pessoas, as 
vivências e simplicidades cotidianas, e principalmente, a conexão com a natureza nos é caríssima e 
necessária. Estamos vivenciando um cenário modificado, pós-pandêmico, que é também força maior para 
repensarmos velhos hábitos de vida e as relações com o outro e o ambiente. 

Diante disso, é necessária uma reflexão sobre as cidades brasileiras em geral, pois estas, dentro de um 
contexto de supressão de seus espaços naturais – desmatando a vegetação, canalizando cursos d’água, 
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poluindo o solo e as águas – em prol de interesses econômicos e políticos, provavelmente enfrentarão um 
futuro catastrófico.  

A discussão sobre a relação entre cidade e natureza, sobre o estado da arte de parques urbanos em geral, e 
sobre os parques de Goiânia em particular, demonstra que o fenômeno mercadológico é recorrente, usa a 
espetacularização da natureza para atrair pessoas e valorizar a terra, transforma as regiões dos parques 
urbanos, cercados ou não, em áreas cenográficas, iluminadas e passíveis de marketing urbano (como, por 
exemplo, a instalação “Eu amo Goiânia”, na Praça do Sol, que se replica em espaços públicos de outras 
cidades do Brasil, e do mundo). 

De um modo abrangente, os parques urbanos em Goiânia, quando vistos como espaços de lazer, ficam 
condicionados ao espetáculo – muitas vezes entendido como uma ocupação respeitosa e coerente, ou uma 
natureza real e bela – e se tornam meios para a propagação de uma cultura de gentrificação e segregação 
social na cidade. Quando vistos como instrumentos ditadores da ocupação se tornam disputados, vítimas de 
cortes, recortes e subtrações em sua extensão sob justificativas mascaradas, e ao final, são obrigados a se 
contentarem com seus restos, ou a resistirem pelos seus restos.  

É essencial que todos entendamos a natureza e o espaço construído como um conjunto de elementos e 
fenômenos que se relacionam de forma complexa, ou seja, um único sistema interdependente, cujo todo está 
nas partes e as partes estão no todo. Uma abordagem socioecológica dos problemas urbano-ambientais se 
torna uma ferramenta para a educação ambiental, que deve se preocupar para além dos discursos prontos 
sobre sustentabilidade e práticas preservacionistas. Ou seja, deve promover uma sensibilização de todos 
para com a origem e as sequelas dos problemas ambientais, popularizar um conhecimento que, muitas vezes, 
está contido em um campo acadêmico-científico e, assim, poder contribuir com soluções que envolvam 
também os interesses e processos hegemônicos contidos em todo o contexto.  

Mumford afirma que “a civilização metropolitana contém dentro de si mesma as forças explosivas que 
apagarão todos os traços da sua existência” (MUMFORD, 2008, p.627). Mas Krenak nos convida a pensar a 
partir do lugar dos sonhos, que é de onde vem a sabedoria dos xamãs indígenas, um lugar em “conexão com 
o mundo que partilhamos; não é um mundo paralelo, mas que tem uma potência diferente” (KRENAK, 2020, 
p.67). Sonhar e imaginar um outro mundo é reordenar as relações e os espaços e se abrir para o contato com 
outras possibilidades, que “implica escutar, sentir, cheirar, inspirar, expirar aquelas camadas do que ficou fora 
da gente como ‘natureza’ ” (KRENAK, 2020, p.70). 

A cidade, pela sua força histórica e de significado, se configura como parte importante desta discussão. Mas, 
como um ponto de partida, podemos trabalhar a favor da reconciliação com a natureza, no sentido de começar 
de dentro pra fora, de entender as partes desavindas para reacomodá-las de maneira sustentável. 
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RESUMO 
O desperdício e o volume dos resíduos de madeira produzidos nos canteiros de obras, justifica todo o esforço para a redução de sua 
geração. A reutilização abranda a escassez de matérias-primas, reduz custos e minimiza os descartes em aterros. As sobras de 
madeiras poderiam ser mais valorizadas e ter mais tecnologias para aplicá-las. Os objetivos desta pesquisa são verificar as condutas 
em relação aos resíduos de madeiras envolvendo canteiros de obras, marcenarias, descartes e reaproveitamentos, considerando a 
incorporação destes resíduos na produção de alternativas construtivas lucrativas, mostrando seu potencial para ser reciclado e tornar-
se solução. O método consiste em revisão bibliográfica, visitas a canteiros de obras, pesquisas de campo, análises e levantamentos 
em empresas de entulhos que coletam restos de madeiras da construção civil e marcenarias. Entre os resultados constatou-se que 
as madeiras reaproveitadas podem retornar ao ciclo da construção e serem empregadas na confecção de pergolados, revestimentos, 
elementos de proteção solar e mobiliários. Analisou-se técnicas de reúso de madeiras e sua interface em projetos, avaliando sua 
necessidade, investigando atitudes e o contexto atual. O canteiro e a obra são reflexos das atitudes humanas. É desafiante mobilizar, 
separar e reciclar os materiais no próprio canteiro. Construções contendo resíduos de madeira transmitem mensagens, são 
identitárias e expressivas. A madeira possui efeitos estéticos e de conforto, possui textura diferenciada, é fundamental na realização 
de atividades cotidianas, quando transformada consome menos energia, é necessário evitar extraí-la da natureza e reutilizar seus 
resíduos em diversas possibilidades. Espera-se reverberar estímulos científicos e boas práticas. 
PALAVRAS-CHAVE: Obra 1; Madeira 2; Reaproveitamento 3. 
 
ABSTRACT 
The waste and volume of wood waste produced at construction sites justifies all the effort to reduce its generation. Reuse alleviates 
raw material shortages, reduces costs and minimizes landfill disposal. The wood leftovers could be more valued and have more 
technologies to apply them. The objectives of this research are to verify the conduct in relation to wood residues involving construction 
sites, joinery, disposal and reuse, considering the incorporation of these residues in the production of profitable constructive 
alternatives, showing their potential to be recycled and become a solution. The method consists of literature review, visits to 
construction sites, field research, analysis and surveys in rubbish companies that collect wood scraps from civil construction and 
joinery. Among the results it was found that the reused wood can return to the construction cycle and be used in the manufacture of 
pergolas, coatings, sun protection elements and furniture. Wood reuse techniques and their interface in projects were analyzed, 
evaluating their need, investigating attitudes and the current context. The construction site and the work are reflections of human 
attitudes. It is challenging to mobilize, separate and recycle materials on site. Buildings containing wood residues transmit messages, 
are identity and expressive. Wood has aesthetic and comfort effects, it has a different texture, it is fundamental in carrying out daily 
activities, when transformed it consumes less energy, it is necessary to avoid extracting it from nature and reusing its residues in 
several possibilities. It is expected to reverberate scientific stimuli and good practices. 
KEYWORDS: Work 1; Wood 2; Reuse 3. 
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1 INTRODUÇÃO 

A concepção e o desenvolvimento de projetos íntegros estão ligados às sensatas atitudes de arquitetos e 
equipe responsável pela obra. Profissionais competentes se empenham em adotar materiais e componentes 
derivados da reciclagem de resíduos construtivos, se atentando para a destinação final destes, e propõem 
novas possibilidades. Neste trabalho, o canteiro de obras e a madeira serão mostrados como componentes 
solucionadores, integrantes das discussões. O arquiteto presente na criação, planejamento, execução de 
projetos e construções, assim como na otimização de demolições e reconstruções, possui repertório, 
possibilidades de melhores resultados, transmite consciência ao cliente e indica o caminho correto.  
Esta pesquisa visa uma contribuição teórica para a economia circular na arquitetura, colaborando na redução 
de descartes de resíduos construtivos em aterros. A economia circular se relaciona às construções, a partir 
do momento que nelas forem adotadas ações de reúso e materiais que causem menos danos ambientais. 
Os objetivos deste estudo consistem em: verificar as condutas em relação aos resíduos de madeiras e 
canteiros de obras, marcenarias, descartes e reaproveitamentos, considerando a incorporação destes 
resíduos na produção de alternativas construtivas que envolvam aspectos de sustentabilidade, mostrando 
seu potencial para ser reciclado, se tornar solução e demonstrar demais perspectivas de maior valor 
ambiental. 
Há uma proposição para o reúso da madeira, que seja consciente, no caso, uma investigação, uma verificação 
de condutas. A metodologia deste trabalho contempla revisão bibliográfica, visitas a canteiros de obras, 
pesquisas de campo, realização de fotos, análises, abrangendo levantamentos em locais que lidam com 
resíduos de madeiras oriundas de marcenarias e construções. 
Este texto é estruturado, abordando a temática proposta, perpassando pela introdução, desenvolvimento, 
conclusão, com autores relevantes para esta discussão, ressaltando a importância dos resíduos de madeiras 
gerados em cidades, demonstrando práticas atuais, soluções, reaproveitamento de madeiras em construções 
e canteiros. 
O significado de urbano é bem-criado, civilizado, afável, cortês. Assim, como o projeto urbano, o canteiro de 
obras primeiramente deve ser planejado, onde haja educação, organização, disciplina, atitudes civilizadas, 
do projeto à execução.  
A imagem do canteiro é o espelhamento da escolha da tecnologia construtiva e a otimização do canteiro ou 
dos espaços dele, é a reutilização do que é gerado.  
A compatibilização em todas as fases dos projetos do produto e da produção contribui para assegurar a 
racionalização do processo e eliminar eventualidades nas decisões no canteiro de obra.  
O gerenciamento logístico, o monitoramento e os procedimentos formalizados para o controle da qualidade 
das atividades que envolvem o canteiro, promovem a racionalização, evitam as perdas e a geração de 
resíduos. 
No Plano de Gestão de Resíduos Sólidos no Canteiro de Obra devem estar definidos o registro da 
quantificação, destinação final dos resíduos e a emissão de relatórios, permitindo à empresa estabelecer 
controle e parâmetros da quantidade e tipo de resíduo gerado.  
A responsabilidade de gerenciar o canteiro, é destinada ao profissional que tenha seriedade e foco. Aos 
responsáveis pela obra, principalmente, arquitetos, cabe cuidar e planejar o canteiro de obra como se fosse 
um tabuleiro, onde os peões são os pedreiros e serventes. Os arquitetos e engenheiros são reis e rainhas 
deste jogo, os vencedores são todos inseridos no projeto e aqueles de fora também. O mundo é um só, e 
tudo está interligado. As ações geram reações. Nossos canteiros formam os quadrados do tabuleiro mundo. 
A sustentabilidade nos canteiros de obra e seus impactos no meio ambiente vêm se tornando bastante 
relevantes. Grande quantidade de materiais, água e energia, entre outros recursos de diversos tipos e origens, 
é consumida durante a execução das atividades de construção, o que inclui as instalações provisórias 
(THOMAS; COSTA, 2017). 
O desenvolvimento sustentável é o maior desafio do século 21. A pauta da cidade é, no planeta urbano, da 
maior importância para todos os países, pois: (a) dois terços do consumo mundial de energia advêm das 
cidades, (b) 75% dos resíduos são gerados nas cidades. Uma postura estrategicamente proativa impõe a 
adoção de medidas e parâmetros verdes em praticamente tudo o que fazemos atualmente, mas, impõe, 
sobretudo, a busca e adoção das técnicas e tecnologias avançadas na racionalização da gestão dos projetos 
(DE SOUZA; AWAD, 2012).  
De acordo com Ribeiro et al (2018), a quantidade significativa de resíduos de madeira preocupa, quer pela 
quantidade produzida ao longo de anos, quer pela destinação inadequada, pela queima para produção de 
energia ou descarte a céu aberto, uma solução paliativa, nada nobre ou ecológica para o problema. A 
necessidade de se encontrar soluções para o aproveitamento desses resíduos e consequente redução no 
impacto sobre as florestas têm estimulado o estudo e desenvolvimento de novos materiais. 
Reutilizar madeiras requer as operações: coleta, desmonte e tratamento, para poder voltar ao processo de 
produção. A resolução 307 do Conama, de 05 de julho de 2002, em seu artigo terceiro caracteriza as madeiras 
como resíduos recicláveis da Classe B. 
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Entre as estratégias definidas pela Agenda 21 das Cidades Sustentáveis há a preocupação de mudanças nos 
padrões de produção e de consumo da cidade, reduzindo custos, desperdícios e fomentando o 
desenvolvimento de tecnologias urbanas e a gestão adequada de resíduos. 
Resíduos de construção e demolição (RCD) de madeira podem ser incorporados em compósitos de fibras 
naturais, reduzindo os impactos ambientais, o que contribui para o desenvolvimento de materiais, produtos e 
processos mais sustentáveis (ROCHA; MIRANDA; PARCHEN, 2019). 
Conforme Thaisa Leite, pesquisadora e estudante da Universidade de Brasília (UNB), na construção civil têm-
se a madeira serrada, sarrafos, pontaletes, vigas e vigotes, que estão entre os mais usuais em canteiro, pois 
são utilizados no escoramento e como suporte de fixação das fôrmas. Há também os painéis da linha dos 
produtos engenheirados: painéis de compensado, MDF, OSB, dentre outros. Nos canteiros também se 
encontra compensados resinados que são utilizados para fazer as fôrmas. Para ela é possível o 
reaproveitamento em obra e o reaproveitar para se transformar em outros produtos, como: portais, portas e 
rodapés de madeira. 
Uma arquitetura aliada à marcenaria segue uma intenção, um ideal, é um artefato feito com matéria resgatada 
do descarte. Elementos perdidos tornam-se elementos dialogantes que se encontram e formam uma 
arquitetura emissora de significados. Advindas dos canteiros as madeiras reaproveitadas podem ser 
empregadas na confecção de brises urbanos, elementos de proteção solar e mobiliário urbano adequados 
aos pontos de ônibus, afim de contribuir para um urbanismo e uma arquitetura que tornem a cidade mais 
acolhedora, visando o bem-estar dos usuários e o conforto térmico destes pequenos espaços urbanos. 
Os resíduos devem ser armazenados no canteiro até serem coletados por empresas coletoras e agentes 
recicladores. Para as áreas de armazenamento devem ser considerados os acessos para coleta, 
principalmente dos resíduos gerados em maior volume.  
É preciso ressaltar a importância de fortalecer a autoestima dos participantes do projeto e a valorização do 
indivíduo, podendo para isto, por exemplo, estipular que a renda obtida com a venda dos resíduos segregados 
seja usada em benefício dos trabalhadores.  
Arquitetos e engenheiros precisam ser bons ouvintes e refletirem sobre as sugestões dos pedreiros e demais 
trabalhadores. Estes podem transmitir pontos de vista e experiências que podem moldar e melhorar a logística 
dos canteiros.  
Durante a Bienal Pan-americana de Arquitetura realizada em Quito, Equador, no ano de 2012, uma frase se 
destacou: `A cidade e a arquitetura necessária´, necessidade que está voltada para desenvolver atitudes 
menos impactantes nos sítios e terrenos. 
Mediante Peco (2013), o intuito desta bienal foi explorar o desafio por gerar uma arquitetura que possa ser 
solução e não causa dos desequilíbrios, salientando a ideia de haver consciência dos recursos naturais como 
bens escassos e incentivando a reutilização.  
Em uma entrevista com Frank (2008), o arquiteto João Filgueiras Lima, alega que não há arquitetura 
desvinculada de questões ambientais, e que mais do que necessidade de preservação de recursos, essas 
questões são uma forma de humanização dos projetos.  
Rocha, Sousa e Lacombe (2018), demonstram que a madeira pode ser considerada um recurso renovável se 
utilizada de maneira consciente, a mesma apresenta inúmeras vantagens em suas propriedades, como 
durabilidade natural, conforto, resistência e rigidez em suas soluções compositivas. Este material apresenta 
capacidade para uma diversidade de usos, podendo ser aproveitado principalmente na arquitetura e na 
construção civil. Construções de madeira permitem aproximar o homem da natureza, trazendo naturalidade 
aos ambientes, pois a madeira mantém em seu estado final de industrialização, características como cores, 
texturas e aromas que podem ser explorados nas diferentes aplicações construtivas.  
Segundo Leite, Sánchez e Blumenschein (2018), é preciso gerar uma mudança nas formas tradicionais de 
produzir edificações em madeira, originar um ganho de produtividade, redução no desperdício e no retrabalho 
tanto em fábrica quanto no canteiro. Não é possível mais pensar em desenvolver projetos de forma linear, 
sem dialogar com os vários atores atuantes no processo produtivo. É preciso desenvolver projetos integrados, 
que envolvam o projeto do produto e da produção.  
Os atores envolvidos no processo, responsáveis pelo desenvolvimento de projeto e da produção, técnicos 
carpinteiros, técnicos industriais da madeira, engenheiros e arquitetos, precisam ter formação apropriada para 
o desenvolvimento de projetos de edificações em madeira. O ensino de estruturas e sistemas construtivos 
em madeira nas universidades brasileiras ainda apresenta deficiências.  
Em relação aos atores envolvidos no desenvolvimento de projetos da produção, é importante o investimento 
na formação técnica e acadêmica quanto ao uso da madeira na construção civil.  
Consoante a Poleto e Lahr (2018), empregar os resíduos resultantes de poda de árvores, ou resíduos de 
marcenarias ou serrarias na forma de Painel de Partículas Homogêneas - PPH, como elemento de 
revestimento e de telha para coberturas, é uma alternativa interessante. A madeira minimiza o calor dentro 
da edificação, o que resulta na economia com equipamentos de refrigeração que poluem o meio ambiente.  
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De acordo com Johnson (1996), através da longa história das religiões, a madeira e as árvores aparecem 
constantemente como objetos sagrados. Este caráter sagrado deriva do estabelecimento de uma relação 
simbólica entre as árvores e a força espiritual.  
Depois da Segunda Guerra em consonância com a arquitetura moderna, a decoração de interiores usou uma 
extensa gama de novos materiais. Certos elementos das casas que em outro momento foram considerados 
puramente estruturais, como a madeira, na atualidade são deixados descobertos para que sua particular 
forma e cor contribuam na ambiência. A madeira é o material para construção que requer menos energia e 
se for usado de maneira inteligente, não necessita ser um elemento exclusivo das minorias ricas. 
Para Capello (2014), a rusticidade, o efeito acolhedor e a sugestão de um passado cheio de histórias 
emplacam a madeira de demolição em projetos contemporâneos. Ela encontra segunda chance nos mais 
diversos ambientes. Alguns atribuem seu sucesso à qualidade e ao apelo ecológico do reúso, outros 
mencionam a exclusividade das marcas do tempo na superfície. Nos últimos anos, com o crescimento da 
procura por materiais de baixo impacto ambiental, surgiram selos que oferecem mais pistas sobre o caminho 
dessa matéria-prima até as obras.  
Percebe-se que um dos principais obstáculos para o gerenciamento de resíduos sólidos está na conduta da 
sociedade. Esta pesquisa aborda as necessidades de uma área da construção civil voltada às práticas 
sustentáveis e promove estudo para um processo e uma tecnologia em prol do bem ambiental e social. 
A reutilização de madeiras hoje é fundamental para abrandar a escassez de matéria-prima cada vez maior 
no planeta. É preciso haver o reúso dos resíduos deste material, sendo fundamental ter práticas racionais e 
planejamento para diminuir imprevistos e sobras na obra. 
O descomprometimento com o uso do projeto de canteiro é cultural. O volume dos entulhos produzidos neste 
local de trabalho justifica todo o esforço para a redução de sua geração. 
No Brasil, através do auxílio dos instrumentos da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), uma das 
metas do Plano Nacional sobre Mudanças do Clima era alcançar o índice de reciclagem de resíduos de 20% 
até 2015 (BRASIL, 2010). 
Considerando que a legislação pertinente, proibiu desde 2004 o encaminhamento dos resíduos sólidos da 
construção a aterros sanitários e domiciliares, e considerando ainda, o potencial de reciclagem do resíduo da 
construção, o foco da gestão dos resíduos da construção deve ser na redução, na reutilização e na reciclagem 
dos resíduos gerados no canteiro de obra. 
O responsável por construções tem a responsabilidade ao elaborar seus projetos de gestão de resíduos, de 
incluir um Plano de Redução de Resíduos, um Plano de Reutilização de Resíduos e um Plano de Gestão de 
Resíduos nos Canteiros de Obras.  
Este trabalho é movido pelas questões de sustentabilidade crescentes no setor da construção, a fim de 
oferecer conhecimento de novas técnicas construtivas com madeiras reaproveitadas e enaltecer a adoção de 
uma nova prática arquitetônica, visando o desenvolvimento tecnológico da madeira. 
 
1.1 Fundamentação teórica 

Uma das atividades mais antigas realizadas e registradas pela sociedade é a construção. A primeira utilização 
considerável de entulho foi registrada após a Segunda Guerra Mundial, na reconstrução das cidades 
europeias, que se encontravam com um espírito enegrecido e trágico, com seus edifícios plenamente 
demolidos. Deste modo, a partir de 1946 iniciou-se o desenvolvimento da tecnologia de reciclagem de entulho 
da construção civil. Nações tecnologicamente desenvolvidas, como: Japão, EUA, Holanda, Bélgica, França e 
Alemanha, entre outros, já se atentaram sobre a necessidade de reciclar as sobras da construção civil, e se 
aplicam em pesquisar o assunto pretendendo alcançar um grau de padronização dos procedimentos adotados 
para obtenção dos agregados (LEVY, 1995). 
Já é comum em algumas empresas de construção a substituição de agregados naturais por agregados 
reciclados de resíduos classe A. Podendo a reciclagem ser realizada em usinas específicas ou dentro do 
canteiro, dependendo das condições locais. Assim, abre-se um questionamento se esta realidade também 
acontece com os resíduos classe B, como as madeiras geradas nas obras, com qual frequência e quais 
incentivos. Uma etapa essencial da gestão de um canteiro de obras é a gestão dos resíduos sólidos de 
construção e demolição (RCD), ela se faz mediante o documento Controle de Transporte de Resíduos (CTR), 
que deve ser assinado pelo gerador, transportador e pelo receptor do resíduo. Recomenda-se que os CTRs 
assinados fiquem armazenados no canteiro como forma de controle e sirvam como evidência para auditorias 
ambientais e de qualidade (CALDAS; GONZÁLEZ-MAHECHA; MINOJA; TRIBOUILLARD, 2020). 
Evangelista, Costa e Zanta (2010), expressam que a indústria da construção civil, apresenta-se como um dos 
segmentos industriais mais críticos referentes aos impactos ambientais, sendo o principal gerador de resíduos 
sólidos da sociedade.  
Além da geração de grande volume de resíduos sólidos, a obra é responsável por outros impactos ambientais, 
entre eles: emissão de material particulado, poluição do ar, da água e do solo. Para minimizar a poluição 
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atmosférica, devem ser eliminadas a queima de materiais ou resíduos no canteiro, a cobertura em áreas de 
processamento de materiais, a aspersão de água no solo, entre outros procedimentos (CALDAS et al, 2020). 
Bonar (1996), manifesta que o homem tem usado madeira há milhares de anos. Ela é dura, mas fácil de cortar 
e entalhar, é forte e de longa durabilidade. Os objetos de madeira não se quebram facilmente e são agradáveis 
de tocar e de admirar. 
Atualmente, com o desenvolvimento de novas tecnologias como a realidade virtual e aumentada, é possível 
executar projetos virtuais, sem necessidade de construí-los fisicamente, gerando uma grande economia de 
materiais e consequentemente menores custos e impactos ambientais. Ferramentas como o Building 
Information Modeling (BIM) tendem a facilitar e melhorar a qualidade do processo de orçamento, planejamento 
e execução da obra, além de gerar menores perdas e evitar desperdício de materiais (CALDAS; GONZÁLEZ-
MAHECHA; MINOJA; TRIBOUILLARD, 2020). 
Tem-se como referência, decretos, leis, normas, especificações técnicas e manuais que auxiliam de modo 
prático e permitem ter mais segurança em realizar ações voltadas para a reutilização de resíduos construtivos. 
Recomendações de alcance internacional para a gestão de resíduos foram estabelecidas na Agenda 21 da 
Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, conhecida como Hierarquia do 
Lixo e, atualmente, implantada em diversos países que apresenta medidas como prevenir, minimizar, reutilizar 
ou reciclar.  
A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), foi instituída por meio da Lei Federal n.12.305, de 2 de 
agosto de 2010. Nos termos da lei, a gestão de resíduos deve ser desencadeada sempre de maneira 
integrada, abrangendo todas as etapas e todos os resíduos, além de considerar dimensões políticas, 
econômicas, ambiental, cultural e social, sendo executada sob controle social e com vistas ao 
desenvolvimento sustentável. Entre os objetivos desta lei, está o incentivo à indústria da reciclagem, tendo 
em vista fomentar o uso de matérias-primas e insumos derivados de materiais recicláveis e reciclados (SILVA 
FILHO; SOLER, 2012). Este princípio visa acabar com o preconceito normalmente direcionado aos resíduos 
sólidos como lixo, para os quais não se atribui nenhum valor, os resíduos têm valor intrínseco a ser 
reconhecido, inclusive, como algo com potencial para geração de trabalho e renda.  
O Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, tendo a responsabilidade de determinar uma conduta 
para minimizar os impactos ambientais, estabeleceu diretrizes critérios e procedimentos com relação aos 
resíduos sólidos. Esclarece que uma gestão eficaz proporcionará benefícios de ordem social, econômica e 
ambiental.  
Para Benvenuto (2009), ao invés do descarte em aterros, a Resolução 307/02 do Conama deu um impulso 
para a reutilização e a reciclagem desses resíduos. Ela definiu claramente que eles tinham o caráter de 
reutilização, não de descarte, sendo que o ponto central é a triagem e a classificação. 
Para compreender melhor as propriedades da madeira e seus fins para construção civil, é necessário alinhar 
conhecimentos obtidos nos canteiros de obras com materiais científicos.  
A madeira, apesar de sua grande aplicação nas construções, dos mais humildes barracos até os mais 
requintados ambientes, é um dos materiais tradicionalmente mais empregados em obras. A falta de 
aperfeiçoamento de técnicas para se aplicá-la convenientemente muitas vezes obriga a soluções como o 
emprego do aço ou do concreto armado que, não muito raro, poderiam ser substituídos com grande vantagem 
pela madeira (ALVES, 1999). 
Perante Uriartt (2012), na condição de material de construção, as madeiras incorporam todo um conjunto de 
características técnicas, econômicas e estéticas que dificilmente se encontram em outro material existente. 

Deste modo, esse material, apresenta resistência mecânica tanto a esforços de compressão como aos 
esforços de tração na flexão: foi o primeiro material de construção a ser utilizado tanto em colunas como em 
vigas e vergas, tem resistência mecânica elevada, superior ao concreto, com a vantagem do peso próprio 
reduzido, resiste excepcionalmente a choques e esforços dinâmicos: sua resiliência permite absorver 
impactos que romperiam ou estilhaçariam outros materiais, apresenta boas características de isolamento 
térmico e absorção acústica, seco, é satisfatoriamente dielétrico, tem facilidade de afeiçoamento e 
simplicidade de ligações: pode ser trabalhado com ferramentas simples, tem custo reduzido de produção, 
reservas que podem ser renovadas e, quando convenientemente preservado, perdura em vida útil prolongada 
à custa de insignificante manutenção, em seu estado natural, apresenta uma infinidade de padrões estéticos 
e decorativos.  
A madeira somente adquiriu reconhecimento como moderno material de construção, em condições de atender 
às exigências de técnicas construtivas recentemente desenvolvidas, quando outros tantos processos de 
beneficiamento permitiram anular as características negativas que apresenta em estado natural: a 
degradação de suas propriedades e o surgimento de tensões internas, decorrentes de alterações em sua 
umidade, anulados pelos processos de secagem artificial controlada, a deterioração, quando em ambientes 
que favoreçam o desenvolvimento de seus principais predadores, contornada com os tratamentos de 
preservação, a marcante heterogeneidade e anisotropia próprias de sua constituição fibrosa orientada, assim 
como a limitação de suas dimensões, resolvidas pelos processos de transformação nos laminados, 
contraplacados e aglomerados de madeira (URIARTT, 2012). 
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A madeira tem sido largamente aplicada na construção civil, devido as vantagens: facilidade no preparo 
industrial, baixa densidade e grande resistência mecânica. Por outro lado, a combustibilidade, a 
heterogeneidade e a facilidade de ser atacada por fungos e bactérias constituem suas principais 
desvantagens. Embora já se tenha uma avançada tecnologia de tratamento da madeira, seu uso ainda é 
restringido em certos ambientes (ALVES, 1999). 
Como material de construção, a madeira tem a importância de ser, depois do aço, o segundo material de 
maior consumo, mesmo no adiantado desenvolvimento norte-americano. Pode participar nessa condição, 
provisória ou definitivamente, em todas as partes de uma construção, desde as fundações, estrutura, 
pavimentos, vedações e revestimentos, até a cobertura. É um material de construção tecnicamente adequado 
e economicamente competitivo para todas as obras de engenharia, desde lastro de vias férreas até galerias, 
torres, pontes e estruturas de coberturas em grandes vãos. Como matéria-prima para outros usos industriais, 
a madeira pode ser considerada como um material bruto que permite o aproveitamento dos sucessivos 
fragmentos a que pode ser reduzida. Esse fracionamento sucessivo, que transforma o que antigamente era 
considerado resíduo em subprodutos aproveitáveis, é conduzido atualmente até os seus constituintes 
básicos, suas moléculas e compostos químicos. O fluxograma de seu rendimento industrial atende ao 
seguinte desenvolvimento (URIARTT, 2012), conforme apresentado na figura 1. 
 

Figura 1: Fluxograma – Materiais variados de madeira. 
 

 
Fonte: Arquivo pessoal (2022). Adaptado de URIARTT (2012). 

A madeira compõe-se dos seguintes elementos: 50% carbono, 44% de oxigênio, 5,4% de hidrogênio, 0,1% 
de azoto e 0,5% de cinzas, além disso a madeira é formada por celulose e lignina. Referente às propriedades 
físicas da madeira, o teor de umidade dela tem muita importância, porque seu valor vai influir nas demais 
propriedades desse material, sendo que a umidade da madeira seca ao ar varia de 10 a 20%. Quando 
acontece a redução da umidade da madeira acontece a retratilidade que é a perda de volume (ALVES, 1999). 
Todas as características mecânicas da madeira estão estreitamente relacionadas não só à anisotropia da 
madeira, mas também à sua heterogeneidade e à sua capacidade de absorver água, em última análise, à 
variedade, distribuição e concentração de seus principais constituintes celulares: fibras, traquídeos, vasos 
lenhosos, raios medulares e células parenquimáticas. Cada um desses elementos contribui de maneira 
diversa para a resistência mecânica do material às diferentes solicitações (URIARTT, 2012). 
Múltiplos fatores contribuem para a caracterização mecânica da madeira, entre os quais se destacam a 
heterogeneidade, a anisotropia, a umidade, o ângulo das fibras determinado pela direção do corte, a duração 
do carregamento e os defeitos (ALVES, 1999). 
A durabilidade das madeiras é a resistência que apresentam aos agentes de alteração e destruição de seu 
tecido lenhoso: fungos, insetos, entre outros. Esta durabilidade depende não apenas de fatores decorrentes 
da própria natureza do material, espécie lenhosa, cerne ou alburno, presença de taninos, óleos e resinas em 
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seus vasos lenhosos, como também de fatores externos, relacionados às condições do ambiente de emprego: 
umidade, temperatura e arejamento. É possível, no entanto, ser-lhe incorporada vantajosamente por meio de 
processos adequados de tratamento e preservação, esses buscam uma reestruturação do material com 
rearranjo de suas fibras resistentes: são os denominados processos de transformação das madeiras 
(URIARTT, 2012). 
A madeira compensada é o conjunto de três ou mais folhas de madeira coladas de forma que as fibras se 
alternem em ângulo reto. As placas de fibras vegetais são obtidas pela desintegração do tecido lenhoso 
submetido à aglutinação com as próprias resinas naturais ou com a adição de ligantes e à prensagem, com 
compressão moderada ou forte. Por ser uma opção econômica e por suas notáveis propriedades mecânicas 
ou isolantes, as placas de fibras vegetais vêm substituindo a madeira e outros produtos tradicionais. As 
matérias-primas empregadas para a fabricação das placas de fibras podem ser qualquer espécie de madeira 
e resíduos de oficinas onde se trabalha com madeiras (ALVES, 1999). 
Todos os processos de transformação da madeira podem obter valiosos beneficiamentos: satisfatória 
homogeneidade de composição e razoável isotropia no comportamento físico e mecânico; possibilidades 
ampliadas de secagem e tratamentos efetivos de preservação e ignifugação, quando o material, antes da 
aglomeração, está reduzido a lâminas finas ou pequenos fragmentos; melhoria, em relação à madeira natural, 
de determinadas características físicas ou mecânicas, por meio de alternativas nos processos de fabricação; 
fabricação de chapas e blocos com dimensões adequadas à tecnologia de pré-fabricação modulada e 
apresentam a grande vantagem econômica de representar um aproveitamento integral de todo material 
lenhoso presente nas árvores (URIARTT, 2012). 
Diante destas contribuições de autores e estudos sobre os aspectos e potencialidades da madeira, é preciso 
valorizá-la para além de um resíduo da construção civil, dando a ela outras aplicações e perspectivas. 

2 DESENVOLVIMENTO 

2.1 Estratégias, Método, Percepções e Resultados 
 
Esta pesquisa é constituída por revisão bibliográfica, visitas a canteiros de obras, pesquisas de campo, 
realização de fotos, análises e levantamentos em empresas que coletam restos de madeiras da construção 
civil e marcenarias, assim a metodologia consistiu em embasamento teórico, pesquisa documental e visitas 
aos espaços analisados, registrando fatos com uma câmera fotográfica. Este trabalho envolve percepções, 
exploração de campo e investigar, junto a vários locais, sejam canteiros, seja o espaço urbano, as 
marcenarias, as transportadoras destes resíduos de madeiras (coletadas e levadas por veículos grandes com 
carrocerias ou carretinhas, para estabelecimentos, como: lavanderias, pizzarias, padarias, cerâmicas, onde 
se assam o barro e se curam tijolos, que possuem caldeiras e fornos a lenha, sendo estas madeiras 
incineradas, se transformando em energia), observando como é o manejo e como são reaproveitados e 
tratados estes resíduos para diversos usos urbanos e demonstração de soluções criativas. 
O primeiro passo consistiu no levantamento e revisão bibliográfica para a construção do embasamento 
teórico. Concomitante com este, realizou-se pesquisas de campo em empresas que coletam, transportam e 
destinam entulhos da construção civil, além de marcenarias e o Aterro de Goiânia, através da análise de 
rotinas, práticas, documentos e dados relacionados aos resíduos de madeiras. 
Com base nos conhecimentos de Lakatos e Marconi (2002), também foi realizada a observação do tipo 
assistemática. A técnica da observação não estruturada ou assistemática, denominada espontânea, simples, 
livre e ocasional, consistindo em recolher e registrar os fatos da realidade sem utilizar meios técnicos especiais 
ou precise fazer perguntas diretas. 
Todos os passos metodológicos contribuíram para identificar soluções para canteiros de construções e 
possíveis aplicações não-estruturais das madeiras para uma arquitetura diferenciada com mensagens 
socioambientais a serem transmitidas. 
Constatou-se que a reutilização dos resíduos de madeiras pode ser considerada tanto na fase de construção 
quanto na fase de demolição. Falta reconhecimento da madeira gerada como sobra, técnicas e tecnologia 
para dominá-la. Muitos trabalhadores realizam a reciclagem deste material, mas não possuem recursos e 
apoio financeiro, para desenvolverem alternativas de impacto positivo. 
A geração, coleta e o descarte destes resíduos são praticados diariamente em empresas de diferentes 
segmentos, como as construtoras, marcenarias e empresas que coletam e destinam entulhos. Muitas 
madeiras se contaminam ao se misturarem com outros materiais, o que requer uma segregação para sua 
reutilização, mas grande parte delas conservam belas características. 
Há uma necessidade de conscientização para fazer o reaproveitamento deste resíduo classe B e isto é um 
grande desafio, seja para pequenos e grandes geradores, trabalhadores e empresas, as figuras 2, 3, 4 e 5, 
expressam essa realidade. 
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Figura 2: Resíduos de madeiras de construção lançados em lote urbano, em Goiânia-GO. 

 
Fonte: Arquivo pessoal (2020). 

Figura 3: Madeiras acumuladas em obra. 

 
Fonte: Arquivo pessoal (2020). 

                                                          Figura 4: Diversos tipos de madeiras da construção civil. 

      
Fonte: Arquivo pessoal (2022). 
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     Figura 5: Aterro de Goiânia que recebe diversos tipos de resíduos. 

       
Fonte: Arquivo pessoal (2020). 

As análises deste trabalho permitiram notar o espaço que estes resíduos ocupam, afetando a organização, a 
otimização de ações em canteiros de obras e o meio natural o qual são lançados. Os locais onde estes são 
descartados e aglomerados, perdem a vitalidade. Máquinas pesadas em aterros sanitários esmagam e 
enterram estes materiais, saturando áreas que poderiam ser utilizadas para fins mais nobres. Diferentes 
ações envolvendo reciclagem e técnicas construtivas com madeiras reaproveitadas foram registradas, como 
demonstram as figuras 6 e 7. 
 

Figura 6: Paletes reaproveitados aplicados no interior de um escritório em Goiânia-GO. 

 
Fonte: Arquivo pessoal (2020). 
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Figura 7: Mobiliário composto por madeiras reaproveitadas. 

 
Fonte: Arquivo pessoal (2022). 

 

Transformar resíduos de madeira em arte, contribui para uma cidade mais acolhedora com espaços 
agradáveis e mensagens de educação ambiental, pois destina de modo adequado estas sobras de 
marcenarias e obras, impactando positivamente em construções e na questão social. Problemas de insolação 
podem ser resolvidos com brises feitos com criatividade e restos deste material (Figura 8). 

 
Figura 8: Brises confeccionados com sobras de madeiras em uma marcenaria. 

 
Fonte: Arquivo pessoal (2022). 

 

A ação de reciclagem deveria ser equivalente ao volume produzido, possibilitando alternativas viáveis para 
diminuir efeitos negativos em ecossistemas. Deve ser difundida e implementada a chamada economia 
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circular, que consiste em um modelo de desenvolvimento econômico fundamentado nos princípios ecológicos 
e na finitabilidade dos recursos naturais (LEITÃO, 2015). Tal necessidade é decorrente da prática atual, onde 
apenas uma parte desta logística é realizada, ou seja, os resíduos são coletados, segregados e destinados 
conforme sua categoria, mas não retornam como produtos secundários ou matéria prima. Assim, na economia 
circular os resíduos biológicos seriam projetados de modo a serem reinseridos na natureza e os técnicos 
seriam desmontados e recuperados (AZEVEDO, 2015). 
Ellen MacArthur Foundation (2012), define a economia circular como sendo um novo modelo econômico que 
tem o objetivo de modificar padrões atuais de produção e consumo, que sobrecarregam significativamente o 
planeta e sua capacidade ambiental. Para isso, é requerido não somente o fechamento dos ciclos com o 
reaproveitamento de resíduos e recursos, mas também reduzir a velocidade dos ciclos dos materiais, 
desenvolvendo produtos reutilizáveis e duradouros. Para esta Fundação, uma economia circular é 
restaurativa e regenerativa por princípio. Seu objetivo é manter produtos, componentes e materiais em seu 
mais alto nível de utilidade e valor o tempo todo, distinguindo entre ciclos de materiais técnicos e biológicos. 
Essa abordagem busca, em última instância, dissociar o desenvolvimento econômico do consumo de recursos 
finitos e eliminar externalidades negativas da economia. Identificando várias possíveis oportunidades de 
transição para a economia circular no setor de edifícios e construção. Esses indicadores iniciais devem ser 
compreendidos como áreas a serem mais exploradas por empresas, instituições acadêmicas e formuladores 
de políticas. Visando ampliar o acesso ao espaço construído ao aplicar princípios da economia circular, 
integrar conceitos como flexibilidade e modularidade, mais eficiência no uso de recursos e redução do 
desperdício estrutural poderia contribuir para reduzir os custos de edifícios habitacionais e outros edifícios em 
toda a economia. Certificações ambientais estão sendo adotadas como uma primeira etapa na transição para 
a economia circular. Os princípios desta economia, tal qual aplicados no setor de edifícios e construção, 
incorporam todos os aspectos da criação de um edifício.  
A economia linear ou o modelo de consumo "consumir, usar e jogar fora", remonta à Revolução Industrial e 
foi a base para o desenvolvimento da economia global. Por razões sociais, econômicas e ambientais, não é 
considerado sustentável. Assim, um novo modelo de economia circular é visto como um elemento-chave para 
promover a dissociação entre crescimento econômico e aumento do consumo de recursos, longe da economia 
linear. Embora amplamente apoiada, a economia circular e o desenvolvimento sustentável ainda não são 
amplamente praticados (LUCAS; RAMOS; REGO, 2019). Para razões de sustentabilidade, é importante 
reciclar e em consequência minimizar o uso de recursos primários (HONIC; KOVACIC; RECHBERGER, 
2019). 
Barbosa (2008), relata que o metabolismo circular das cidades representa uma estrutura cíclica. O aspecto 
sistêmico do design se combina à visão cíclica da sustentabilidade. Aplicada ao design, a atenção ao ciclo de 
vida tanto do produto como do edifício é a maneira mais direta de relacionar cada fase do projeto com as 
implicações da sustentabilidade. E cita aspectos relativos à construção verde e tecnologia, como: 
conservação de recursos e biocompatibilidade, utilizar materiais renováveis e reciclados provenientes de 
recursos e selecionar materiais com eficientes tecnologias de reciclagem. Para Rogers e Gumuchdjian (2005), 
as cidades devem ser vistas como sistemas ecológicos e esta atitude traduz o pensamento no planejamento 
das cidades e no gerenciamento do uso de seus recursos. As pegadas ecológicas das cidades já cobrem 
virtualmente o globo, elas devem ser dramaticamente reduzidas e circunscritas. À medida que novas cidades 
consumidoras se expandem, também cresce a competição por recursos. Cidades com metabolismo linear 
consomem e poluem em alto grau, já cidades com metabolismo circular minimizam novas entradas de energia 
e maximizam a reciclagem. 
 

3 CONCLUSÃO 

É um desafio mobilizar o profissional, incentivando-o a separar e reciclar os materiais no próprio canteiro de 
obras. Uma construção feita a partir de restos de madeira da construção civil tem uma mensagem a dar, 
permite a sensação de regionalismo, sensação de fuga do industrial, do urbano, do óbvio, do padrão e 
expressa uma manifestação ideológica, marcada por uma identidade social. 
Verificou-se condutas em relação aos resíduos de madeiras envolvendo canteiros de obras, marcenarias, 
descartes e reaproveitamentos, considerando a incorporação destes resíduos na produção de alternativas 
construtivas lucrativas, mostrando seu potencial para ser reciclado e tornar-se solução. Discutiu-se e analisou-
se técnicas de reúso de madeiras e sua interface em projetos, avaliando sua necessidade, investigando 
atitudes e o contexto atual. 
Recomenda-se assim, que haja trabalhos futuros com temas envolvendo novos materiais construtivos 
compostos por resíduos de madeiras, seus efeitos nas construções e cidades, e medidas associadas à 
reciclagem para prevenir doenças e problemas urbanos. 
A madeira é uma matéria-prima viva, fundamental na realização de atividades cotidianas, é necessário 
conservar arborizações, evitando extraí-la da natureza e reutilizar os resíduos deste material sagrado. As 
madeiras reaproveitadas podem retornar ao ciclo da construção e serem empregadas na confecção de 
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pergolados, brises e mobiliários. A madeira ao ser transformada consome menos energia e possui beleza em 
sua textura. A partir desta pesquisa espera-se inspirar futuras ações, reverberar estímulos científicos e 
práticas benéficas. 
 

4 REFERÊNCIAS 

ALVES, J. D. Madeiras. In: ALVES, J. D. Materiais de construção. 7. ed. Goiânia: Ed. da Universidade Federal de 
Goiás: Ed. do Cefet-GO, 1999. 

AZEVEDO, J. L. A Economia Circular Aplicada no Brasil: uma análise a partir dos instrumentos legais existentes 
para a logística reversa. In: Anais Congresso Nacional de Excelência em Gestão. 2015. 

BARBOSA, L. L. Design sem fronteiras: a relação entre o nomadismo e a sustentabilidade. Tese (Doutorado em 
Design e Arquitetura) – Universidade de São Paulo, Faculdade de Arquitetura e Urbanismo. São Paulo, 2008. 

BENVENUTO, C. Outro destino para o entulho. In: Revista Limpeza Pública. Publicação n. º 72. Associação Brasileira 
de Resíduos Sólidos e Limpeza Pública – ABLP. São Paulo – SP, 2009. Disponível em: www.ablp.org.br. Acesso em: 05 
abr. 2017. 

BONAR, V. Madeira, reciclar. Trad. José Carlos Lopes Sariego. Coleção Reciclar. São Paulo: Scipione, 1996. 

BRASIL. Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010. Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei nº 
9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras providências. Diário Oficial da União, 03 ago. 2010. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm. Acesso em: 20 fev. 2020. 

CALDAS, L. R.; GONZÁLEZ-MAHECHA, E.; MINOJA, L.; TRIBOUILLARD, C. Vamos construir verde?: guia prático 
para edificações, espaços públicos e canteiros sustentáveis no Brasil. Banco Interamericano de Desenvolvimento, 
2020. 

CAPELLO, G. Padrão madeira de demolição. In: Revista Arquitetura e Construção. Publicação nº 3. Editora Abril, São 
Paulo - SP, 2014. 

DE SOUZA, C. L. S.; AWAD, J. Di. C. M. Cidades Sustentáveis, Cidades Inteligentes – Desenvolvimento 
Sustentável Num Planeta Urbano. Porto Alegre – RS: BOOKMAN, 2012. 

ELLEN MACARTHUR FOUNDATION. UMA ECONOMIA CIRCULAR NO BRASIL: Uma abordagem exploratória 
inicial. Produto da inteligência coletiva dos membros da rede CE100 Brasil, jan. 2017. The Circular Economy 100 
(CE100), 2017. 

EVANGELISTA, P. P. A.; COSTA, D. B.; ZANTA, V. M. Alternativa sustentável para destinação de resíduos de 
construção classe A: sistemática para reciclagem em canteiros de obras. In: Ambiente Construído, v. 10, n. 3. 
Associação Nacional de Tecnologia do Ambiente Construído. Porto Alegre, 2010. Disponível em: 
http://dx.doi.org/10.1590/S1678-86212010000300002. Acesso em: 8 ago. 2020. 

FRANK, R. Arquitetura. In: Revista PINI, 2008. Disponível em: http://piniweb17.pini.com.br/construcao/arquitetura/joao-
filgueiras-lima-o-lele-afirmaque-nao-ha-arquitetura-113640-1.aspx. Acesso em: 27 jan. 2019. 

HONIC, M., KOVACIC, I.; RECHBERGER, H. Improving the recycling potential of buildings through Material 
Passports (MP): An Austrian case study. Journal of Cleaner Production, 2019. 

LAKATOS, E. M.; MARCONI, M. A. Técnicas de Pesquisa. 5 ed. São Paulo: Atlas, 2002. 

LEITÃO, A. Economia circular: uma nova filosofia de gestão para o séc. XXI. Portuguese Journal of Finance, 
Management and Accounting. V.1, n. 2, 2015. 

LEITE, T. M.; SÁNCHEZ, J. M. M.; BLUMENSCHEIN, R. N. O Processo Produtivo de Painéis Estruturais em Cross 
Laminated Timber: Potencialidades e Desafios de Implantação na Construção Civil Brasileira. In: XVI Encontro 
Brasileiro em Madeiras e em Estruturas de Madeira III Congresso Latino-americano de Estruturas de Madeira 
IBRAMEM. Anais, São Carlos – SP, 2018. Disponível em: http://eventos.eesc.usp.br/ebramem2018. Acesso em: 22 fev. 
2020. 

LEVY, S. M.; HELENE, P. R. L. Reciclagem de entulhos na construção civil e a solução política e ecologicamente 
correta. In: Simpósio Brasileiro de Tecnologias de Argamassa, 1º, Goiânia, Brasil. Goiânia, 1995. Anais. Disponível em: 
http://www.abrecon.org.br/. Acesso em: 20 mar. 2016. 

III Seminário Nacional Pensando o Projeto Pensando a Cidade 245



LUCAS, M. R; RAMOS, I. J.; REGO, C. Desenvolvimento sustentável, economia circular e educação 
empreendedora. Revista Observatório. Universidade Federal do Tocantins, 2019. Disponível em: 
https://doaj.org/article/80f86ea00b6d4ba491ec145c8b9edb07. Acesso em: 18 mar. 2020. 

PECO, M. Di. Eixos Centrais. Relatório – XVIII Bienal Pan-americana de Arquitetura, Quito, Equador. 2012. In: Revista 
SUMMA+ 128, Argentina, 2013. 

POLETO, S. F. S.; LAHR, F. A. R. Telhas produzidas com Painéis de Resíduos de Madeira de Espécies de 
Reflorestamento. In: XVI Encontro Brasileiro em Madeiras e em Estruturas de Madeira III Congresso Latino-americano 
de Estruturas de Madeira IBRAMEM. Anais, São Carlos – SP, 2018. Disponível em: 
http://eventos.eesc.usp.br/ebramem2018. Acesso em: 22 fev. 2020. 

RIBEIRO, A. F.; DE FIGUEIREDO, M. F.; CARDOSO, J. F.; TEIXEIRA, I. L. C.; DE SOUZA, K. M. O. Desenvolvimento 
de Painel Reconstituído Plástico-Madeira de Baixa Densidade. In: XVI Encontro Brasileiro em Madeiras e em 
Estruturas de Madeira III Congresso Latino-americano de Estruturas de Madeira IBRAMEM. Anais, São Carlos – SP, 
2018. Disponível em: http://eventos.eesc.usp.br/ebramem2018. Acesso em: 20 dez. 2018. 

ROCHA, T. C. R.; DE SOUSA, D. C. C.; LACOMBE, J. E. DE A. A Utilização de Madeira Roliça para Construções na 
Região de Mato Grosso: Um futuro promissor. In: XVI Encontro Brasileiro em Madeiras e em Estruturas de Madeira 
III Congresso Latino-americano de Estruturas de Madeira IBRAMEM. Anais, São Carlos – SP, 2018. Disponível em: 
http://eventos.eesc.usp.br/ebramem2018. Acesso em: 22 fev. 2020. 

ROCHA, T. M. S.; MIRANDA, L. F. R.; PARCHEN, C. F. A. Influência da composição granulométrica das partículas 
de resíduos de madeira nas propriedades de compósitos minerais: parte 2: gesso-madeira. Ambiente Construído, 
v. 19, n. 4. Associação Nacional de Tecnologia do Ambiente Construído. Porto Alegre, 2019. Disponível em: 
http://dx.doi.org/10.1590/s1678-86212019000400351. Acesso em: 08 nov. 2022. 

ROGERS, R.; GUMUCHDJIAN, P. Cidades para um pequeno planeta. 2ª impressão. Barcelona: Gustavo Gili, 2005. 

SILVA FILHO, C. R. V.; SOLER, F. D. Gestão de resíduos sólidos: o que diz a lei. São Paulo: Trevisan Editora 
Universitária, 2012. 

THOMAS, N. I. R.; COSTA, D. B. Adoption of environmental practices on construction sites. Ambiente Construído, 
v. 17, n. 4. Associação Nacional de Tecnologia do Ambiente Construído. Porto Alegre, 2017. Disponível em: 
http://dx.doi.org/10.1590/s1678-86212017000400182. Acesso em: 08 nov. 2022. 

URIARTT, A. A. A madeira como material de construção. In: BAUER, L. A. F. (coord). Materiais de construção, v. 2, 
5. ed. Rio de Janeiro: LTC, 2012. 

 

 

III Seminário Nacional Pensando o Projeto Pensando a Cidade 246

https://doaj.org/toc/2447-4266
https://doaj.org/article/80f86ea00b6d4ba491ec145c8b9edb07
https://doaj.org/article/80f86ea00b6d4ba491ec145c8b9edb07


 
 
 
 
 

DISCUSSIONS AND THE IMPORTANCE OF URBAN MICRO-CLIMATE SIMULATIONS 
 

TÁBATA HADA PASSOS
 

 
PEDRO HENRIQUE GONÇALVES 
 LOYDE VIEIRA DE ABREU HARBICH

 
 
 
RESUMO  
No cenário atual o mundo está passando por diversas modificações que alteram a temperatura do planeta, gerando o aquecimento 
global. As cidades se expandiram e estão cada vez mais urbanizadas, exercendo grande influência no impacto do clima. Esta 
geração de calor decorrentes da densidade contribuem para a constituição de novos padrões climáticos, na resultância do aumento 
no desempenho energético, no conforto e na qualidade de vida dos habitantes. Por esta razão, compreender a anomalia climática 
urbana traz uma perspectiva da crescente preocupação sobre o impacto do ambiente construído no microclima urbano. Portanto, é 
necessário reconhecer a importância destas interações que tem ganhado grande relevância para a simulação e adequação na 
arquitetura. Pois os diversos contextos climáticos alteram a dissipação de calor para o ambiente, incentivando a disseminação de 
capacidades computacionais e estudos para uma modelagem mais avançada. O principal objetivo desta pesquisa reside em discutir 
a importância do microclima e as modificações no meio ambiente trazidas pela estrutura urbana. Em um conjunto de abordagens 
que demonstre a importante da utilização das ferramentas de simulação computacional, demonstrando o impacto energético que 
podem ser gerados através da sua envoltória que altera a temperatura, qualidade e velocidade dos ventos. Levando outras 
motivações dessa lacuna persistente entre a climatologia e seu planejamento urbano, foi realizado uma revisão sistemática da 
literatura. Para trazer a importância da complexidade desses processos que estão diretamente relacionados para a colaboração de 
cidades mais resilientes e habitáveis. 
 
 
РALAVRAS-CHAVE: Microclima; Simulação Computacional; Eficiência Energética.  
 
 

 
ABSTRACT  
In the current scenario, the world is undergoing several changes that alter the temperature of the planet, generating global warming. 
Cities have expanded and are increasingly urbanized, exerting a great influence on the impact of climate. This generation of heat 
resulting from density contributes to the formation of new climate patterns, as a result of an increase in energy performance, quality 
of life for the inhabitants. For this reason, understanding the urban climate anomaly brings into perspective the growing concern 
about the impact of the built environment on the urban microclimate. Therefore, it is necessary to recognize the importance of these 
interactions that have gained great relevance for simulation and suitability in architecture. Because the different climatic contexts 
alter heat dissipation to the environment, encouraging the dissemination of computational capabilities and studies for more advanced 
modeling. The main objective of this research is to discuss the importance of the microclimate and the changes in the environment 
brought about by the urban structure. In a set of approaches that demonstrate the importance of using computational simulation 
tools, demonstrating the energetic impact that can be generated through its envelope that alters the temperature, speed quality of 
the winds. Taking other motivations of this persistent gap between climatology and its urban planning, a systematic review of the 
literature was carried out. To bring out the importance of the complexity of these processes that are directly related to the 
collaboration of more resilient and livable cities. 
 
KEYWORDS: Microclimate; Computer Simulation; Energy Efficiency. 
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1 INTRODUÇÃO 

Os primeiros estudos acerca do clima urbano no Brasil emergiram na década de 70 com o pesquisador 

Monteiro. Porém, somente em 2015 o autor abordou o conceito de Sistema Clima Urbano (S.C.U.), que contempla a 

interação do clima em um determinado território, e as condições de sua urbanização. Ainda no Brasil, também foram 

realizados estudos sobre a relação entre a radiação solar e a geometria urbana, além de seus efeitos na temperatura ar 

(Romero,2018) que depende também do que foi descrito como elementos climáticos, sendo estes: o vento – o elemento 

que sofre mais alterações em virtude da urbanização – som, água, vegetação, materiais que compõem a superfície 

urbana e o mobiliário urbano influenciam na urbanização (MORSCH, et. al, 2018).  

O clima urbano é resultado de muitos fatores que modificam as trocas climáticas na cidade: a forma e a 

densidade do tecido urbano, as propriedades termo físicas, a superfície urbana e a geração de calor e poluentes de 

origem antrópica. De fato, muitos fenômenos climáticos alteram o balanço energético dos sistemas urbanos, como o 

aprisionamento da radiação solar, o aumento do armazenamento térmico e a diminuição de transferência de calor 

latente devido à falta de água e vegetação (Oke, 2002). Para Palme et al. (2021) as condições microclimáticas urbanas 

resultantes são muitas vezes caracterizadas por temperaturas e velocidades médias do vento reduzidas do que na área 

rural circundante.  

As pesquisas realizadas sobre o clima devem tratar principalmente das alterações de temperatura, o 

percentual de umidade, qualquer mudança atmosférica que venha ocorrer e vegetação local, entre outros fatores que 

interagem com o meio ambiente. Para Vianna et al. (2018) além desses fatores citados anteriormente, não é possível 

falar sobre o clima sem contabilizar a interferência humana, que modificam intensamente os espaços.  Essas alterações 

causadas pelo homem vão desde a impermeabilização dos solos, aos adensamentos das áreas centrais indevidamente 

e outras atividades que atuam de maneira efetiva sobre o campo térmico urbano. Sendo assim, é preciso considerar 

mais que o estudo da atmosfera, em perímetros urbanos é indispensável entender quais são as consequências para as 

cidades de todas essas interações (Oke, 2006). O autor também propõe a utilização de duas escalas climáticas para 

este tipo de abordagem: a horizontal – que contempla o solo e a vertical, que se refere à altura das camadas de 

cobertura urbana. A escala horizontal, mencionada pelo autor, incluí a mesoescala, a escala local e a microescala. Já 

sobre as escalas verticais, ele as classifica como sendo as camadas de ar em: UCL (Urban Canopy Layer), UBL (Urban 

Boundary Layer) e RSL (Roughness Sublayer). 

Considerando as alterações do microclima urbano como uma consequência tanto da formação desses 

microclimas, quanto do comportamento humano em relação a ele, a alternativa que surge para a reduzir efetivamente a 

intensificação do calor nas cidades devido é o uso de ferramentas que possibilitam uma avaliação de todos os aspectos 

que envolvem essas modificações para que dessa forma sejam encontradas soluções eficazes. Neste contexto, os 

softwares de simulação surgem como um instrumento capaz de interpor a complexa formação dos espaços urbanos 

junto aos dados climáticos específicos de cada local (Vianna et al. 2018).  Pesquisas demonstram ser através do uso 

dessas ferramentas que se viabiliza uma contribuição positiva acerca do conhecimento do clima urbano. 
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Expandir as noções sobre a simulação do microclima é um método recente e ainda pouco disseminado em 

meios acadêmicos e profissionais, fazendo-se assim um tema de grande importância para realizar-se efetiva verificação 

de sua aplicação, visando compreender o seu funcionamento, além de investigar a precisão dos dados gerados por 

esses instrumentos para que assim o aprofundamento sobre o tema seja possível. Desta maneira, a presente pesquisa 

visa discutir a importância da simulação aplicada no campo do planejamento urbano, de modo a demonstrar que 

através do uso dos softwares seja possível a avaliação de microclimas urbanos visando encontrar soluções pertinentes 

às mudanças climáticas. O presente artigo também é parte de uma dissertação de mestrado em andamento pelo 

Programa de Pós-Graduação em Arquitetura (PPG) da Universidade Federal de Goiás. 

2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  

 Para o presente artigo e aprofundamento no conceito de microclima, além da validade no uso de  softwares 

para simulação termo energética foram utilizados análises além de uma revisão de outros estudos de autores como Oke 

(1988), para conhecimento da dinâmica do clima, a partir da sua obra chamada Boundary Layer Climates; Givoni 

(1998), que aborda a compreensão do clima urbano; Romero (2001), Romero (2011) e Romero (2015) com as 

diferentes escalas a interação entre clima e o ambiente urbano, além da conceituação de fatores e elementos 

climáticos; e Mendonça e Monteiro (2003), que contemplam o conceito e a classificação do clima por meio do Sistema 

Clima Urbano. Para os temas relacionados a simulação termo energética em específico do clima urbano, além da 

disponibilidade de softawares de simulação foram revisitados estudos de autores como Anderson et al. (2015), Naboni 

et al. (2017) em destaque Bruse e Fleer (1998), Rutten (2007) entre outros.  

 As pesquisas acerca do clima urbano têm demonstrado grande preocupação com os riscos que as alterações 

climáticas representam para a questão do conforto, bem-estar das pessoas nas cidades, por essa razão este é um 

campo de estudo que tem contribuído ainda mais para o crescimento da consciencialização sobre o impacto tanto da 

urbanização, planejamento urbano e ambiente na formação dos microclimas (Palme et al. 2021). Porém os estudos que 

priorizam a integração dos princípios climáticos no planejamento, projeto e renovação de cidades e edifícios não são 

tão expressivos ou que alcançaram soluções efetivas para este problema.  

 Autores como Oke defendem emergência na consideração dos princípios climáticos e sua interação em áreas 

urbanas. Ainda na década de 80 o autor incentivou profissionais dos climas urbanos a compartilhar seus conhecimentos 

em aplicações práticas visando definir novas diretrizes para que fossem aplicadas nos planejamentos urbanos de 

grandes cidades (Arnfeld 1990; Oke 1988). Desde então o conhecimento sobre climatologia urbana cresceu 

exponencialmente devido os avanços tecnológicos e o crescente desenvolvimento das capacidades computacionais 

para realizar estudos de simulação e modelagem cada vez mais avançados (Chen et al. 2011; Grimmond et al. 2011). 

Autores como  Grimmond et al. (2010) e Oke et al. (2017) também foram responsáveis por popularizar esse tema e o 

conhecimento para um público mais amplo. Atualmente uma frente ampla e multidisciplinar de estudiosos sobre o tema 

reconhecem e reafirmam a importância das interações entre a urbanização – principalmente a presença de edifícios – e 

o ambiente para avaliar a sustentabilidade urbana e o desempenho energético (Emmanuel e Steemers, 2018). Ainda 

assim, não é comum encontrar boas aplicações do conceito dos princípios climáticos no planejamento urbano e na 
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prática arquitetônica. Isso porquê a compreensão elementar sobre a climatologia urbana é frequentemente 

desconhecida por modeladores de energia de edifícios que normalmente realizam simulações de desempenho 

energético de forma a negligenciar seus efeitos nos meios urbanos. A falta de conhecimentos a cerca do clima urbano 

no planejamento e projeto das cidades e edifícios também acontece devido à ausência de regulamentos microclimáticos 

que possam pautar essas demandas (Emmanuel e Steemers, 2018). 

 O tema sobre os regulamentos de eficiência energética já se provaram capazes de melhorar o desempenho 

térmico de edifícios, dando aos arquitetos e engenheiros a responsabilidade em relação as consequências energéticas 

e suas escolhas em seus projetos. No entanto, segundo Futcher et al. (2017), o impacto energético de edifícios 

modernos, principalmente os mais altos, podem afetar além do seu em torno, modificando a irradiação solar, a 

velocidade do vento e qualidade do ar nas áreas próximas a construção, e, dessa forma o consumo de energia de 

outros edifícios. Como Futcher e Mills (2015) colocaram um indivíduo não pode ser responsabilizado pela formação de 

microclimas urbanos e o impacto energético de novos edifícios além de toda a sociedade, e principalmente os 

tomadores de decisões, os autores reforçam que questões pertinentes ao tema deves corretamente regulamentadas 

para que as cidades se desenvolvam de forma sustentável (Palme et al. 2021).  

 

3 MICROCLIMA URBANO  

 

 Os riscos que as alterações climáticas representam para a existência de pessoas nas cidades, crescem cada 

vez mais, inspirando uma enorme preocupação para a sociedade. Essas questões tem contribuído também a crescente 

conscientização sobre o impacto do ambiente construído no microclima urbano. Medir esses impactos não é fácil, pois a 

dificuldade se dá pela escala múltipla dos fenômenos climáticos urbanos e as interconexões entre meso-clima, clima 

local e microclima. Um exemplo disso é que para a avalição do impacto do microclima urbano no desempenho 

energético de edifícios em uma determinada rua, é necessário o uso de uma multi-escala que considera no mínimo três 

etapas: (1) uma análise das características geográficas e topográficas da cidade e seu entorno, (2) uma análise das 

características do tecido urbano em termos de zonas climáticas (Palme et al. 2018; Salvati et al. 2019; Stewart e Oke 

2012) e (3) uma análise da forma tridimensional e disposição dos edifícios no canyon de rua, as propriedades térmicas 

e ópticas de materiais urbanos e de construção e o desempenho térmico e a função dos edifícios (Futcher et al. 2018; 

Salvati e Kolokotroni 2019).  

Já os números meteorológicos comumente usados não são os dados relacionados ao local específico onde o edifício foi 

construído, não representando dessa forma as condições microclimáticas de uma determinada região. Essa incerteza 

se dá principalmente pelas desigualdades na avaliação e apuração do real desempenho energético e as simulações 

realizadas (Bouyer et al. 2011; Johnston et al. 2015; Malys et al. 2015; Mauree et al. 2017;Santamouris 2014). 

Trabalhos dos últimos 10 anos tem alertado que o microclima urbano impacta significativamente a medição do 

desempenho energético e as condições de conforto dos edifícios construídos (Goffart et al. 2017; Rabouille et al. 2013).  
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Entre os principais fatores que dificultam essa precisão na entrega dos dados relacionados à simulações termo 

energéticas estão: a capacidade da energia solar de uma cidade muitas vezes é bastante diversificada em resultado 

das sombras e proteção solar que as construções geram no ambiente urbano. Essa variação vai impactar na demanda 

de resfriamento e aquecimento do edifício. O fator relacionado a visão que se tem do céu também pode ser reduzido 

nas ruas devido a presença de edifícios, o que também infere no desempenho termo-energético das construções. A 

modificação da velocidade local do vento, pressão e temperatura do ar afeta trocas convectivas. O aumento da 

temperatura do ar pode levar a uma menor demanda de aquecimento, mas maior demanda de resfriamento. A natureza 

das superfícies (impermeabilidade e teor de água, inércia, características ópticas) afeta a temperatura da superfície 

urbana, bem como a temperatura do ar (Aslam, 2022).  

Esses elementos explicam porque o clima urbano pode diferir do rural, levando a temperaturas muitas vezes 

mais altas nos distritos urbanos do que nas áreas rurais; isto é comumente chamado de efeito ilha de calor urbano 

(UHI). Uma das razões pelas quais o UHI geralmente não é levado em consideração no BEM é que ele precisa ser 

avaliado em um escala maior que a dos edifícios (Mirzaei e Haghighat 2010; Salvati et al. 2017a, b; Santamouris et ai. 

2001).   

Também os fluxos de calor provocados pelas construções dos edifícios podem ser substancialmente 

modificados em um contexto urbano, sendo estes: Fluxo de calor por convecção nas superfícies externas e as perdas 

de calor devido à ventilação e infiltração de ar; Trocas de radiação solar; Troca de radiação de ondas longas com o céu 

e superfícies circundantes (Mirzaei e Haghighat 2010; Salvati et al. 2017a, b; Santamouris et ai. 2001).   

Diferentes abordagens têm sido pautadas para explicar o microclima urbano em simulação de desempenho de 

edifícios. Porém, em sua maioria, nem todos os fenômenos climáticos e energéticos urbanos são considerados. À 

exemplo do cálculo das sombras no entorno das cidades, mas muitas vezes não são considerados para as trocas 

térmicas de ondas longas que ocorrem entre o edifício e o ambiente (Miller et al. 2018).  

Mas, alguns autores já abordaram que considerando o contexto urbano, o cálculo das interações térmicas e 

interreflexões solares se faz necessário para uma avaliação precisa do desempenho energético (Lauzet et al.2017; 

Vallati et ai. 2018). Pois a intensidade e a direção do vento local podem variar fortemente entre locais diferentes 

(Allegrini et al. 2015), modificando assim significativamente as trocas de calor por convecção. Um conjunto de modelos 

computacionais foi desenvolvido para caracterizar microclimas urbanos da maior para a menor escala (Rolder et al. 

2021, p. 317) 

4 INTERAÇÕES ENTRE CLIMA URBANO E РLANEJAMENTO URBANO 

São várias interferências que condicionam o clima urbano, tendo como principal o adensamento nas cidades 

que influenciam no campo térmico de maneira indevida. Fazer relação com todas atividades humanas que está 

alterando a temperatura, consiste em um impacto nunca visto antes. O clima é uma interferência que todas as pessoas 

vivenciam em suas rotinas de maneira tão intrínseca que esse é um agente quase invisível. 
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 As mudanças climáticas já são uma realidade, e o mundo vem lidando com os desafios dos desastres naturais 

como, chuvas excessivas, secas, inundações, incêndios entre outros eventos extremos (WRI BRASIL, s.d). Essas 

questões têm impactado contundentemente toda a sociedade, porém essas são ações da natureza que o homem tem 

conseguido controlar cada vez menos. 

Esses efeitos, ocasionados pelas mudanças climáticas, acontecem principalmente pela alteração do clima no 

ambiente urbano, dando origem aos microclimas, dependendo de sua geolocalização. Assim, os sintomas do 

aquecimento global junto à urbanização resultam em uma variedade de microclimas capazes de influenciar a qualidade 

de vida e bem-estar de milhares de pessoas. Essas alterações também são responsáveis por ocasionarem um aumento 

na intensidade das ilhas de calor (UHI), que tornam a temperaturas das áreas urbanas mais altas do que nas áreas 

rurais; levando esses distritos a terem maiores demandas de energia.  

Esse processo de mudança climática nos perímetros urbanos determinam tipos específicos de climas que 

podem ser entendidos como uma modificação pontual naquela determinada região. Segundo Romero (2001), outro 

fator importante para a alteração do clima em espaço urbano é a expansão sem planejamento das cidades nas quais há 

uma redução da cobertura natural e utilização do solo que tornam as características ambientais desses locais 

diferenciadas.  

 

                                             Da análise do aspecto do solo construído ou modificado por ação do homem destaca-se o 

processo de urbanização que ao substituir por construções e ruas pavimentadas a 

cobertura vegetal natural, altera o equilíbrio do microambiente. Isto produz distúrbios no 

ciclo térmico diário, devido às diferenças existentes entre a radiação solar recebida pelas 

superfícies construídas e a capacidade de armazenar calor dos materiais de construção. O 

tecido urbano absorve calor durante o dia e o irradia durante a noite. A isto se deve 

acrescentar o calor produzido pelas máquinas e homens concentrados em pequenos 

espaços da superfície terrestre. (ROMERO, 2001, p.35) 

De acordo com Givoni (1998), o que determina um clima é, não somente, a região mas também as 

intercorrências de diversos elementos combinados. Ainda de acordo com o autor existem inúmeros fatores que causam 

a formação do que chamamos de microclimas. No entanto, existem alguns fatores comuns que desempenham um 

papel significativo na criação de condições atmosféricas específicas referentes a cada região sendo eles, o terreno 

físico (Topografia) incluindo-se o tamanho das cidades, a densidade da área construída, a composição do solo, corpos 

de água e cobertura do solo, as estruturas (artificiais) feitas pelo homem, como edifícios e suas arquiteturas, ruas e 

divisão de lotes, a vegetação como por exemplo a existência de parques e áreas verdes.  

A primeira documentação acerca do tema clima urbano veio de Londres em 1818. Segundo Gartland (2010), o 

estudo, realizado por Luke Howard detectou um “excesso de calor A contribuição da vegetação para redução de ilhas 

de calor urbanas: Oke (1988), em um estudo sobre planejamento, enumera as principais inter-relações entre o clima e a 

cidade, que são: aquecimento urbano, proteção contra ventos, dispersão de poluentes e acesso ao sol. Em relação ao 
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canyon urbano, entendido como corredores de edificações altas e concentradas separadas por ruas, Oke (1988) 

discute as relações dimensionais entre os edifícios e os efeitos do clima, fator decisivo na interação do espaço 

construído com o clima, especialmente a razão altura/ largura. Para o autor, essa razão configura um fator de obstrução 

que impede as trocas térmicas por onda longa para o céu, alterando a taxa de resfriamento da massa urbana e se 

tornando um dos principais causadores da ilha de calor urbana. 

 O crescimento das cidades desvinculado das questões ambientais vem acarretando sérios problemas em 

relação à qualidade ambiental. Essas relações entre a urbanização e o clima é tema de pesquisas de diversos autores 

(OKE, 1987; OLGYAY, 1998; CARLOS E ASSIS, 1999; ROMERO, 2011; ROMERO et al, 2019), que evidenciam a 

importância de se pensar o espaço em seu contexto urbano e climático. Grande parte dos problemas urbanos se dá 

pela falta de planejamento que leve em conta as questões ambientais com o espaço construído.  

 Com o crescimento das cidades, grande parte da vegetação é removida para a construção de edifícios e vias. 

Considerando os materiais mais comumente utilizados nas áreas urbanas, como concreto e asfalto e suas 

características térmicas, além da alteração dos parâmetros de ventilação, surgem as alterações no clima local, 

ocasionando condições climáticas potencialmente mais quentes. Um dos fenômenos de alteração climática que pode 

ser observado nas cidades é a ilha de calor urbana, que consiste no aquecimento das áreas urbanas em relação ao seu 

entorno rural. 

 Segundo Romero (2001), a ilha de calor urbana é caracterizada por uma circulação de ar típica dos centros 

urbanos, fazendo a cidade parecer uma ilha quente rodeada por um entorno mais frio. À medida que se afasta do 

centro, as temperaturas tendem a diminuir. Os materiais empregados na construção civil possuem alta capacidade de 

absorver calor, o que acaba determinando uma temperatura mais elevada no centro, pelos mecanismos de absorção e 

trocas de calor entre as massas construídas. 

  Segundo Monteiro (2008), questões como a necessidade de consideração do ganho de irradiância solar, a 

importância da ação do vento conjugada com a incerteza de sua ação e a impossibilidade de intervenções de controle 

efetivo, além da questão da aclimatação dos indivíduos, são dificuldades que acabam por gerar a necessidade de 

estudos experimentais mais complexos do que em ambientes fechados, uma vez que se tem menor controle dos 

atributos climáticos. Devido a essas dificuldades apresentadas, existem poucos trabalhos que abordam o conforto 

térmico especificamente em espaços abertos. 

A densidade e o tamanho da área urbana construída afetam o grau pelo qual um clima regional é modificado 

para criar um clima urbano específico. É possível modificar o clima urbano através da melhoria no conforto dos 

habitantes no exterior e no interior das construções; Redução na demanda de energia dos edifícios para aquecimento 

no inverno e resfriamento no verão; Redução no uso de água e aumento da qualidade do escoamento das águas 

superficiais. O clima urbano pode e deve ser melhorado com o aperfeiçoamento das estruturas da cidade. 

Portanto, as cidades têm responsabilidades especiais, tanto para com seus próprios cidadãos quanto para com 

todos os demais, para mitigar as futuras mudanças climáticas, ao mesmo tempo em que ajudam suas comunidades a 

se adaptarem à crescente gravidade das consequências para a saúde e o bem-estar das pessoas. Uma vez que o 
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planejamento de tais políticas é complexo e politicamente difícil, os tomadores de decisão responsáveis pelo futuro das 

cidades exigem o melhor conhecimento especializado disponível. Daí a importância e a atualidade de se abordar o 

tema a fim de trazer luz questões essenciais para que o planejamento urbano possa contribuir para as questões 

climáticas, as quais o planeta vem enfrentando.  

                                             Outro aspecto a considerar é que as modificações do clima urbano podem ter impactos 

favoráveis ou negativos dependendo da estação e do objetivo da análise, que pode ser o 

conforto térmico e a qualidade do ar no exterior ou a eficiência energética e a qualidade 

ambiental no interior. Por esse motivo, é crucial entender o impacto líquido das escolhas 

arquitetônicas e de planejamento no desempenho ambiental das cidades, incluindo 

microclima urbano, desempenho energético do edifício, qualidade do ar, ruído e acesso à 

luz natural, pelo menos. (PALME, M.; SALVATI, A. pag. 4, 2021) 

 

5 SOFTWARES DE SIMULAÇÃO 

 
 Os softwares de simulação têm se demonstrado como ferramentas essenciais para o avanço nos estudos do 

clima urbano devido à sua capacidade de simular interações dinâmicas complexas de fluidos, evidenciando os 

principais processos além de fornecer prévias pautadas em dados objetivos que facilitam a tomada de decisões 

(Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico, 2011). Estes dados são uma representação 

simplificada do complexo mundo real (Anderson et al. 2015, p. 5), o que pode ser como um resumo de previsões que 

representam a natureza de um sistema e seu comportamento (Bear 2018, pág. 89). 

 Segundo (Naboni et al. 2017) essas ferramentas permitem que a estrutura urbana e os processos climáticos 

relacionados sejam explorados e melhores conhecidos, afim de melhorar as práticas para que os projetos de 

engenharia, arquitetura e design sejam mais sustentáveis. No entanto, a gama de softwares modelo que os 

profissionais podem utilizar é variada, e escolher o que mais se adequa ao projeto pode ser uma árdua tarefa. Algumas 

opções que podem simular interações morfologia-clima urbanos destaca-se: ENVI-met (Bruse e Fleer 1998), 

Grasshopper (Rutten 2007), CitySim Pro (LESO-PB), Rayman (Matzarakis et al. 2005), Autodesk CFD (AUTODESK 

2009), IMM (DABC 2010) e Urban Weather Generator (Bueno et al. 2013). 

 Tanto o ENVI-met e Grasshopper são utilizados com o objetivo de desbravar o microclima e seus efeitos no 

domínio urbano para evidenciar os limites e o potencial dos projetos. Sugerindo que para simulações adequadas 

depende-se da escala de domínio, precisão, disponibilidade de campo de dados e objetivos do projeto (Pacific et al. 

2021, p. 293) 

 Segundo Pacific et al. (2021) os objetivos e o modelo escolhido são etapas essenciais para escolher o código 

de simulação mais adequado.  

                                             Os propósitos do modelo devem ser definidos antes de iniciar um processo de modelagem. 

Eles lidam com o que o modelador deseja alcançar por meio do aplicativo de modelagem, 
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bem como quais suposições e simplificações são viáveis. Nesta fase devem ser definidos 

níveis mínimos de confiança nos resultados esperados. O processo de modelagem visa 

entender os processos climáticos afetando um tecido urbano inserido em uma megalópole 

subtropical. Variáveis como temperaturas do ar, temperaturas médias radiantes e índice de 

conforto térmico serão ser simulado para descobrir quais características urbanas 

específicas estão afetando seu local variação (Pacific, et al. 2021, p. 296) 

 A definição dos principais processos baseia-se nas evidências colhidas em campo o que requer uma 

simplificação do mundo real, e uma integração comprometida entre objetivos, informações e recursos disponíveis. A 

síntese em relação a esses conceitos é essencial para superar as limitações do software e reduzir a complexidade do 

modelo, embora deva não prejudicar a realização dos propósitos do modelador (Pacific, et al. 2021, p. 296). Ainda 

segundo Pacific, et al. (2021), o modelo conceitual localiza-se em um clima subtropical, o que significa que os invernos 

são secos e verões chuvosos e úmidos. O fato de estar localizado em uma região metropolitana como São Paulo 

(Brasil), implica na contabilização dos efeitos de ilhas de calor urbanas. Pela baixa latitude, a radiação solar acaba 

sendo mais significativa para questões como o aquecimento urbano e o sombreamento dos edifícios. Durante o dia, os 

edifícios filtram o acesso ao sol, criando espaços expostos ou sombreados que concedem ou impedem o ganho de 

calor de ruas e muros Pacific, et al. (2021).  

 Como em espaços como este adotada pela autora Pacific, et al. 2021 sofrem alterações diárias, muitas vezes 

de hora em hora, essa avaliação também deve ser realizada de hora em hora no mínimo. Deve-se chamar a atenção 

para os diferentes ambientes microclimáticos entre edifícios, especialmente em torno dos mais altos, com contrastes de 

temperatura em posições opostas exposições. As descontinuidades do pavimento também podem ser decisivas na 

produção de lacunas no campo de temperatura. Como consequência, a escala dos fenômenos se permeia no tecido 

urbano e nos espaços entre dos edifícios, onde as superfícies trocam calor com a atmosfera e os as construções em 

seu entorno (Pacific et al. 2021).  

 Ainda segundo Pacific et al. (2021):  

                                             De acordo com experimentos de campo, o fluxo do vento é uma força menos relevante 

devido ao ambiente urbano denso dificultando os fluxos aéreos. A escassa cobertura 

vegetal não deve ser relevante mas pode causar variações nas temperaturas da superfície 

e nas distribuições das temperaturas médias radiantes em razão do cone de sombra das 

árvores. 

 

5.1 Comparando ENVI-Met e Grasshopper  

O modelo conceitual utilizado por Pacific et al. (2021) destaca a complexidade dos processos que inter-

relacionam formas e variáveis climáticas. Ele enfatiza a importância do sombreamento e dos edifícios. Alturas, impacto 

solar, influência de materiais, exposição de fachadas e vegetação. Dada grande quantidade de fenômenos, a escolha 

de uma ferramenta de modelagem adequada é essencial considerando um código integral e tridimensional. Além de 
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possibilitar a simulação das interações entre superfícies de construção, fluxos de ar e acesso ao sol, e o código 

selecionado deve reproduzir geometrias diversas em escala local.  

Ambos os modelos Grasshopper e o modelo ENVI-met adotam uma área de estudo semelhante, mesmo que 

diferentes hipóteses e formulações matemáticas tenham sido utilizadas na implementação dos modelos. Dentre todos 

os softwares de microclima urbano, o ENVI-met é considerado um dos mais completos que estão disponíveis 

atualmente, capaz de simular interações entre superfície, vegetação e atmosfera utilizando uma microescala (Pacific et 

al. 2021). 

O software Grasshopper, que é um editor gráfico de algoritmos de código aberto que roda em o pacote 

proprietário de modelagem 3D Rhinoceros 3D ou Rhino, desenvolvido por McNeel & Associate). O programa hospeda 

uma coleção de plug-ins focados na preservação ambiental através da simulação, como Urban Weather Motores de 

simulação Generator, Energy Plus e Open Studio. Para projetar o modelo, três plug-ins foram interoperados: Dragonfy 

'versão 0.0.03, jul_11_2018', Ladybug 'versão 0.0.67, nov_20_2018' e Honeybee 'versão 0.0.64, dez_05_2018'.  

Cada plug-in tem tarefas específicas, uma vez que seus múltiplos componentes personalizados estão ligados 

em uma conectividade lógica (Khabazi 2012). Por exemplo, o Dragonfy permite o cálculo de temperatura do ar e relativo 

umidade. Honeybee estima a variação da temperatura nas superfícies, e o Open Studio baseado em Energy Plus como 

um mecanismo de simulação de energia com código aberto a partir do arquivo Energy Plus possibilitando um 

mapeamento térmico de precissão. Por fim, Ladybug que viabiliza a estimativa do índice universal de conforto térmico 

de todas as entradas anteriores (Pacific et al. 2021). 

A modelagem do microclima com Grasshopper e ENVI-MET tem vantagens e desvantagens. Ambos são 

baseados no mesmo modelo conceitual e têm os mesmos propósitos de modelagem. No geral, o modelo ENVI-MET é 

um software de licença fechada, cuja versão básica gratuita não é adequada para modelagem em escala urbana. A 

interface gráfica do usuário apresenta uma estrutura baseada em atributos que é facilmente acessada por usuários que 

não são proficientes em programação. As condições iniciais e os parâmetros de entrada requerem levantamentos 

aprofundados do campo climático no domínio sob análise. O uso da discretização temporal permite passos de tempo 

curtos sem favorecer grandes passos de tempo que reduziriam o tempo de simulação. A discretização espacial é o 

espaçamento nodal uniforme, onde edifícios irregulares precisam ser arredondados. Malhas finas são permitidas, mas 

com grandes tempos de simulação (Pacific et al. 2021). 

Ao forçar a temperatura e a umidade no modelo 1D, as condições de contorno são impostas. A dinâmica de 

fluidos computacional 3D permite simular a evolução do fluxo de ar e as trocas turbulentas. O modelo simula muitos 

processos interligados ao mesmo tempo, exigindo um alto esforço computacional. Uma execução mais longa pode ser 

alcançada aumentando o tamanho do domínio. O código é adequado para modelar problemas de escala de 

construção/quarteirão em vez de problemas de escala de distrito/urbana. Recomendamos esta ferramenta para 

geometrias simplificadas e pequenas escalas onde todos os processos físicos são significativos e uma escala de alto 

detalhe é necessária. O modelo Grasshopper é construído livremente, mesmo se incorporado ao Rhinoceros, um 

software proprietário de modelagem 3D (Pacific et al. 2021). 
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A interface é mais exigente que a do ENVI-MET, porém mais personalizável, envolvendo o usuário no 

desenvolvimento do algoritmo. Nenhuma caixa de modelagem inicial é fornecida para o usuário. Os usuários têm a 

chance de desenvolver modelos muito próximos de seu estudo de caso, mas com maior risco de inconsistência. Por 

meio do Urban Weather Generator, os dados meteorológicos de entrada são obtidos da estação meteorológica, sem a 

necessidade de investigações de campo. A discretização de espaço e tempo distintos é implementada por plug-ins. O 

Urban Weather Generator não requer discretização de domínio, pois as soluções médias são calculadas. A 

discretização temporal permite grandes intervalos de tempo, reduzindo todo o tempo de execução. O fenômeno das 

ilhas de calor urbanas é considerado uma força motriz. Para obter previsões confiáveis do Urban Weather Generator, as 

condições rurais devem estar longe dos efeitos das ilhas de calor urbanas. O esquema modular do Grasshopper 

permite selecionar os principais processos que caracterizam o domínio do problema, reduzindo o tempo de simulação e 

possibilitando domínios maiores. Através da interoperabilidade de plug-ins e diferentes métodos de computação, 

diferentes campos de computação podem ser considerados (Pacific et al. 2021). 

Portanto, este modelo é sugerido para investigar domínios onde apenas os mesmos processos físicos são 

predominantes, com estudos paramétricos e estudos complexos que requerem a intersecção de diferentes análises 

ambientais. Em suma, o uso adequado de ferramentas de modelagem melhora nossa capacidade de avaliar e prever 

riscos. Assim, são mais adequados a contextos específicos e finalidades do local. A ferramenta de modelagem 

apropriada é sensível a uma miríade de considerações que variam de acordo com os propósitos, recursos, disponíveis 

e apropriados do modelador específico. Os avanços em relação aos estudos sobre o tema devem melhorar nossa 

compreensão dos sistemas climáticos urbanos no tempo e custo previstos. 

6 SIMULAÇÃO TERMOENERGÉTICA 

A simulação do microclima consiste em equacionar o balanço de energia existente no dossel urbano devido a 

transferência de calor entre as superfícies, considerando as características climáticas locais, as relações do sol e 

ventos, sombras e as particularidades físicas do local (HÖPPE, 1993; OZKERESTECI et al., 2003; GARTLAND, 2010). 

O softwares de simulação é uma ferramenta de livre acesso e se apresenta como uma das metodologias mais utilizadas 

para a simulação de microclima. Isso se dá por sua facilidade de uso e acesso e por sua confiabilidade ao estimar os 

dados climáticos. Vários estudos foram realizados por simulações com o apoio deste software. (RANGEL et al., 2015; 

SILVA e ROMERO, 2010; ASSIS et al., 2013; MACIEL et al., 2015, etc.).  

Tal compreensão é fundamental para o planejamento urbano, pois mesmo que 

as respostas ao microclima sejam inconscientes, elas resultam em diferentes 

padrões de uso. Dependendo do contexto climático, o acesso à luz do sol e a 

proteção dos ventos podem ser estratégias-chave para o planejamento de 

desenvolvimentos urbanos. (NIKOLOPOULOU, M.; pag. 56, 2021) 
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Alguns benefícios da simulação termo-energética estão ligados à capacidade de lidar com projetos mais 

complicados e examinar seus detalhes. Entender que cada projeto é diferente, e as interações entre vários fatores 

podem ser difíceis de prever, e a única maneira real de entender e explicar seus efeitos é simular a física das 

interações. Realizar a simulação hora a hora permite que as respostas para as dúvidas mais específicas como 

diferenças entre de incidência solar em cada cômodo, já que alguns podem ser quentes e alguns podem ser frios, além 

de previsões em relação a intensidade de frio e calor em todos os ambientes do projeto. Sem contar a tecnologia 

avançada que facilita o uso de elementos e tecnologias passivas de design mais sofisticados, se apresentando como 

uma via de contabilizar adequadamente seus efeitos é usar um pacote de simulação que os suporte. 

A simulação computacional é um método de estudo do clima urbano que permite analisar cenários e avaliar 

estratégias para melhoria do microclima. Os softwares existentes para simulação computacional são utilizados nos 

estudos sobre microclima urbano para avaliar a relação da arborização urbana com o microclima urbano (SILVA, 2009, 

SHINZATO, 2009 e SHINZATO E DUARTE, 2017).  

Segundo Silva (2013), o programa oferece diversos parâmetros ambientais, pois opera por meio de uma 

plataforma tridimensional onde avalia as interações entre a vegetação, o solo e o ar. Considera, dentre diversos 

parâmetros: temperatura, umidade, radiação e ventilação. O tipo de cálculo inclui: radiação de onda curta e longa, fluxo 

de sombreamento, reflexão e irradiação do edifício e a vegetação. A simulação computacional é um método de estudo 

do clima urbano que permite analisar cenários e avaliar estratégias para melhoria do microclima.  

Nas áreas urbanas, explorar o contexto da forma urbana e a integração energética pode melhorar o 

desempenho energético dos edifícios. O ambiente construído precisa de adaptação contínua às mudanças 

populacionais globais, aos efeitos adversos das mudanças climáticas e à evolução dos requisitos dos ocupantes. Para 

enfrentar esses desafios em evolução, arquitetos e engenheiros precisam de acesso a ferramentas de simulação de 

projeto de alta fidelidade para prever com precisão o comportamento complexo em edifícios e cidades. Sistemas como 

esses permitem que os profissionais incorporem a simulação em cada etapa do processo de design, começando com 

as decisões iniciais. 

Muitos modelos e técnicas de energia foram desenvolvidos para esse fim nos últimos anos. No entanto, esses 

softwares geralmente adotam a perspectiva do projetista de edifícios que tendem a considerar essas construções como 

entidades autodefinidas, negligenciando a importância dos fenômenos que ocorrem na escala urbana. A geometria 

urbana afeta o microclima urbano da cidade, principalmente do bairro onde está localizado o prédio. Essas mudanças 

no ambiente urbano resultam em um consumo específico modifico de energia. Além disso, a poluição do ar e o ruído 

dependem da forma urbana, afetando assim o potencial de ventilação natural por meio de um mecanismo 

comportamental. Apesar da evidente relação entre estrutura urbana e consumo de energia, esta relação é geralmente 

negligenciada, possivelmente devido à complexidade dos processos ambientais envolvidos. A maioria dos softwares 

para simulação de construção tende a se concentrar no desempenho da construção, ou seja, no nível de projeto 

arquitetônico.  

Esses sistemas de simulação através de cálculos permitem uma estimativa aproximada do balanço de energia 

e, portanto, da temperatura dentro de edifícios individuais. Para este cálculo, os edifícios são considerados volumes de 
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ar vazios. Nem a capacidade de armazenamento de calor dos elementos no edifício nem os fluxos internos de calor são 

levados em consideração. A fim de permitir a comparabilidade dos resultados da simulação com os dados medidos, as 

variações diárias das condições atmosféricas de contorno (fluxo de vento principal, temperatura, umidade e turbulência 

do ar), bem como a radiação incidente podem ser definidas (Huttner e Bruse 2009). 

                                             O design cuidadoso para a diversidade térmica é, portanto, mais possível do que nunca. O 

que resta é garantir que a abordagem centrada no ser humano seja priorizada. Aumentar a 

nossa capacidade adaptativa torna-se relevante para todas as diferentes escalas, desde a 

pessoa individual ao espaço da rua e praça pública, e à escala urbana. Torna-se então 

possível adotar soluções sinergicamente, que comprovadamente melhoram as condições 

climáticas e socioeconômicas (NIKOLOPOULOU, M.; pag. 72, 2021) 

 

7 CONCLUSÃO  

Desde o início do século 21, a literatura de pesquisa de microclima urbano continua a aumentar, e os 

resultados da pesquisa têm atraído a atenção dos departamentos de planejamento urbano, gestão e meio ambiente 

ecológico, que têm um importante significado de referência para a gestão e planejamento urbano.  

Nos últimos 30 anos, a pesquisa sobre microclimas urbanos tornou-se mais diversificada e global. Em todo o 

mundo, estudiosos da China, Estados Unidos, Itália e Alemanha são os contribuintes mais importantes para a literatura 

sobre microclimas urbanos. Hoje, a taxa de publicação de pesquisadores chineses é a mais alta do mundo, e a 

Academia Chinesa de Ciências é a segunda instituição de pesquisa mais produtiva. Além disso, a rede colaborativa de 

instituições e autores mostra que a influência dos países europeus e americanos no campo do microclima urbano 

sempre foi central, enquanto a influência acadêmica da China ainda é insuficiente. A pesquisa sobre microclimas 

urbanos se concentra principalmente no conforto térmico, estratégias para melhorar os microclimas urbanos, 

desfiladeiros de ruas urbanas e o efeito de ilha de calor urbano. As pesquisas mais avançadas abordam três pontos: 

estudos correlacionais de microclima urbano e energia predial; estudos de mecanismos sobre como os serviços 

ecossistêmicos melhoram o microclima urbano; pesquisa sobre a interação entre parques urbanos e microclima urbano. 

Avanços na área de simulação de microclimas retratam a influência das condições microclimáticas na 

demanda de resfriamento em um distrito urbano. Ao expandir o escopo do edifício único para a escala do distrito, o 

método pode ser usado para explorar a influência térmica e aerodinâmica mútua entre os edifícios e o consequente 

impacto nas cargas de resfriamento tanto na escala do edifício quanto na escala do distrito. Em particular, a resolução 

fina dos resultados permite uma compreensão profunda da variação no desempenho de edifícios individuais, 

dependendo dos padrões climáticos locais de temperatura ambiente, umidade relativa e velocidade do vento. Portanto, 

o método pode apoiar o desafio de melhorar a eficiência energética do edifício, oferecendo um instrumento de avaliação 

que integra configuração de forma, materiais e consequentes fatores microclimáticos. 
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Arquitetos e empresas de engenharia em todo o mundo estão aproveitando os recursos poderosos dos 

softawares de simulação para avaliar a aerodinâmica da construção, o conforto para as pessoas que vivenciam esses 

espaços, o conforto térmico interno e externo e a carga estrutural do vento em edifícios, estruturas e cidades inteiras. É 

a partir dessas tecnologias que equipes inteiras do setor trabalhem juntas com eficiência na resolução de alguns dos 

maiores desafios de design necessários para um futuro sustentável. 

É importante colocar que a simulação de microclimas tendem a iniciar novas investigações sobre o tema, 

considerando o contexto das mudanças climáticas que exigem uma mudança do setor, diante de projetos que priorizem 

a saúde e o bem-estar humano e do planeta.  
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THINKING THE CITY FROM WITHIN: A MORPHOLOGICAL ANALYSIS OF THE CITY CENTER OF PAU 
DOS FERROS (RN, BRAZIL) 
 

LEONARDO OLIVEIRA 
 
 
 
 
RESUMO 
A realidade construída da cidade possibilita o exercício crítico e interpretativo que deve conduzir as novas atuações sobre o 
existente. Tal exercício envolve a reflexão acerca do espaço público e constitui uma etapa fundamental para se planejar e/ou 
reestruturar os elementos morfológicos da urbe atual, marcada pela ruptura e efemeridade. À vista disso, este artigo objetivou 
analisar morfologicamente trechos do bairro Centro de Pau dos Ferros (Rio Grande do Norte, Brasil) a partir de estudo de caso 
associado a pesquisa bibliográfica. Desses trechos, foram examinados os parâmetros: inserção topográfica e interação com a rede 
hidrográfica; concepção formal; geometria e variação do formato dos quarteirões; tamanho e variação da dimensão dos quarteirões; 
tipo e variação tipológica dos quarteirões; e variação da orientação, geometria e dimensão dos lotes. Argumentou-se que os 
elementos morfológicos do bairro são influenciados pela condição topográfica e rede hidrográfica, configurando um conjunto cuja 
legibilidade é prejudicada pela irregularidade do formato dos quarteirões. Estes são, em geral, quadriláteros com dimensões 
variadas e apresentam alta variação do padrão tipológico. Já os lotes são majoritariamente perpendiculares às conexões viárias e 
têm formatos irregulares. Concluiu-se que a expansão do tecido urbano na área central do município se deu de maneira 
desordenada, resultando em uma morfologia descontínua e fragmentada que dificulta a relação que os cidadãos estabelecem entre 
diferentes partes do Centro, pois o conjunto morfológico deste, ao ser disperso, gera paisagens desconexas e incoerentes entre si. 
PALAVRAS-CHAVE: Morfologia urbana; elementos morfológicos; espaço urbano. 
 
 
 
ABSTRACT 
The built reality of the city makes a critical and interpretive exercise, which may lead to new actions, possible. Such an exercise 
involves reflection on the public space and constitutes a fundamental step to plan and/or restructure the morphological aspects of 
the current, ruptured, and ephemeral city. Given this, this article aimed to morphologically analyze parts of the city center of Pau dos 
Ferros (Rio Grande do Norte, Brazil). A case study was associated with bibliographic research, and the following parameters were 
analyzed: topographic insertion in and interaction with the hydrographic network; formal design; variation in the format, size, and 
typological pattern of the blocks; and frontal orientation and variation in the format and size of the lots. In this study, it was argued 
that the morphological elements of the neighborhood are influenced by its topography and hydrographic network, which may in turn 
be impaired by the irregular shapes of the blocks. These are, in general, quadrilaterals with different dimensions and a significant 
typological variation. The lots are mostly perpendicular to the road connections and have irregular shapes. It was concluded that the 
urban development of the city center of Pau dos Ferros was disorderly, resulting in a discontinuous and fragmented morphology 
which hindered the relationship citizens establish between different parts of the neighborhood since its morphology generates 
disconnected and incoherent landscapes. 
KEYWORDS: Urban morphology; morphological elements; urban space. 
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1 INTRODUÇÃO 

A primeira fase da urbanização brasileira, associada à industrialização e ao êxodo rural e datada entre as 
décadas de 1930 e 1970, foi rápida, concentrada e carente de planejamento urbano, o que acarretou 
problemas que podem ser verificados na condição urbana1 das cidades brasileiras. Entre esses problemas, 
podem-se citar as morfologias urbanas descontínuas e fragmentadas, as quais dificultam que os cidadãos 
estabeleçam relações entre diferentes partes do tecido urbano. 

Estando a essência do “fenômeno urbano” na centralidade2 da cidade, que exige conteúdos, reúne formas e 
constitui o urbano (LEFEBVRE, 1999, p. 110), e sendo o centro da cidade um dos principais elementos da 
estrutura espacial urbana (VILLAÇA, 2001), o objeto deste artigo é caracterizado pelo bairro Centro da 
cidade de Pau dos Ferros, município de pequeno porte (30.802 habitantes [PANORAMA, 2021]), fundado 
em 4 de setembro de 1856 e localizado no interior do estado do Rio Grande do Norte (a aproximadamente 
392 km de distância da capital Natal). 

O artigo objetivou elaborar uma análise atual e morfológica de trechos desse bairro baseando-se em seis 
parâmetros: inserção topográfica e interação com a rede hidrográfica; concepção formal; geometria e 
variação do formato dos quarteirões; tamanho e variação da dimensão dos quarteirões; tipo e variação 
tipológica dos quarteirões; e variação da orientação, geometria e dimensão dos lotes. Os procedimentos 
metodológicos envolveram pesquisa bibliográfica, que teve com referencial teórico principal o livro 
Morfologia Urbana e Desenho da Cidade (1993), de José Lamas, e estudo de caso in loco. 

O artigo está estruturado em duas partes: a primeira, intitulada Caracterização da Condição Urbana do 
Bairro Centro, busca apresentar dados históricos, parâmetros urbanísticos (zoneamento e uso e ocupação 
do solo) e aspectos do sistema viário a fim de descrever sucintamente a condição atual do bairro. A 
segunda, intitulada Análise Morfológica do Bairro Centro, objetiva analisar os seis parâmetros supracitados 
em recortes urbanos do bairro (delimitados em função do quão representativos são dos aspectos 
abordados), com base em mapas produzidos pela comunidade acadêmica da Universidade Federal Rural 
do Semi-Árido – UFERSA (campus de Pau dos Ferros), relacionando-os com aquela condição. 

2 DESENVOLVIMENTO 

2.1 CARACTERIZAÇÃO DA CONDIÇÃO URBANA DO BAIRRO CENTRO 
 
2.1.1 CARACTERIZAÇÃO SEGUNDO ASPECTOS HISTÓRICOS 
 
Neste artigo, a cidade é compreendida na escala do sistema urbano, no qual representa um ponto central, 
porque concentra uma grande diversidade de atividades e presta serviços que obrigam o deslocamento de 
pessoas. Nessa perspectiva, o centro da cidade pode ser analisado levando em conta três dimensões inter-
relacionadas e presentes em todos os centros urbanos: 1) a geométrica, que defende que o centro é o lugar 
geométrico das menores distâncias à periferia; 2) a funcional, que diz que o centro é uma concentração de 
funções diversificadas que atraem muitas pessoas e, portanto, suportam importantes trocas de informação; 
e 3) a simbólica, que lança luz sobre os laços afetivos que as pessoas desenvolvem com os lugares 
(BARATA-SALGUEIRO, 2013, p. 14-16), os quais surgem devido ao significado atribuído aos espaços 
geográficos. Ao se tratar de um estudo sobre morfologia urbana, este artigo se concentra na estrutura e na 
configuração exterior das formas da cidade, que possui aspectos históricos, parâmetros urbanísticos e 
outros “motores da urbanização” que convergem na morfologia como explicação da produção da forma 
(LAMAS, 2004, p. 37). 

A organização espacial de Pau dos Ferros reflete a história das alterações na condição urbana da cidade, 
cuja área central abriga formas e elementos construídos que se relacionam diretamente com a origem do 
município. Entre eles, se podem citar áreas de apropriação coletiva, monumentos e marcos arquitetônicos 
significativos, como a Praça Monsenhor Caminha, onde se situam o pavilhão Cônego Caminha e o Obelisco 
de Pau dos Ferros, e a capela, erguida por mobilização popular a pedido do fazendeiro Francisco Marçal, 
em 1738, que, posteriormente, se tornou a Igreja Matriz de Nossa Senhora da Conceição. Por isso, 
historicamente, essa área configura o ponto estratégico não apenas de manifestações religiosas mas 
também de expressões de ordem cultural, artística, social, econômica e política do município (FARIAS, 
2015, p. 49), que se concentram, sobretudo, no bairro Centro. 

O Centro torna visível a dependência entre elementos da estrutura intraurbana de Pau dos Ferros. Devido à 
constituição histórica do município, o bairro possui características físicas e padrões espaciais que moldam o 
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espaço urbano e determinam fluxos, concentrando atividades que acarretam a grande movimentação de 
pessoas e transportes motorizados e fazem do Centro o polo concentrador e dispersor do tráfego urbano 
(CAVALCANTE et al., 2022, p. 437). Entre essas atividades, destaca-se a comercial, estreitamente 
associada ao surgimento histórico da cidade, traduzida, principalmente, na imagem da área central (SILVA, 
2021), onde o comércio surgiu, se desenvolveu de modo predominante e, atualmente, se concentra o maior 
número de estabelecimentos, tipologias e especializações dessa atividade. Em 2021, a maioria dos 
comércios e tipologias arquitetônicas – desde prédios com características historicistas, como a Prefeitura 
Municipal, a edificações contemporâneas – se encontrava no Centro3 (CARNEIRO, 2018), o qual, em geral, 
dispõe de infraestrutura edilícia adequada para o desempenho dessa e das demais atividades que 
compõem o solo urbano. 

Na Avenida Independência, via arterial que cruza o bairro, a atividade comercial se manifesta de modo mais 
expressivo, revelando processos e formas associados a ela. Com efeito, a dinâmica urbana e a relação 
desta com o comércio em Pau dos Ferros demonstram a influência que os aspectos históricos ainda 
exercem sobre a cidade, embora com menor intensidade que no passado. A expansão longitudinal da 
mancha urbana, que segue a Avenida Independência e aloca novos estabelecimentos comerciais e de 
prestação de serviço, ainda não conseguiu intimidar a força e o papel que a área central tem do ponto de 
vista comercial no município (FARIAS, 2015, p. 79-80), haja vista que o Centro é para onde todos os 
cidadãos, enquanto consumidores, portadores de mercadoria ou força de trabalho, se deslocam. 

2.1.2 CARACTERIZAÇÃO SEGUNDO PARÂMETROS URBANÍSTICOS 
 
No mapa de áreas e zonas especiais apresentado no Plano Diretor Participativo do município de Pau dos 
Ferros/RN (2021), o Centro está inserido em área adensável, em que as condições do meio físico, a 
disponibilidade de infraestrutura e a necessidade de diversificação de uso possibilitam um adensamento 
maior que o correspondente aos parâmetros básicos de coeficiente de aproveitamento (BRASIL, 2021, p. 
12), e abarca duas zonas: a Zona Especial de Interesse do Patrimônio Histórico e Cultural (ZEIP) e a Zona 
Especial de Promoção Econômica (ZEPE), as quais são caracterizadas, respectivamente, por 

[...] áreas formadas por sítios e conjuntos arquitetônicos de valor e significância cultural, de 
relevante expressão artística, histórica, arqueológica e paisagística, que requerem 
preservação e reabilitação ou compatibilização com o sítio integrante do conjunto. [...] [e] 
apresentar potenciais futuros, ou já consolidados, de áreas de centros, subcentros e 
principais eixos viários de comércio e serviço, e de atividades econômicas como indústria, 
turismo, produção agrícola, extrativismo vegetal e extração mineral, cujo objetivo é o 
fomento à dinamização econômica. (BRASIL, 2021, p. 52). 

Com relação ao uso do solo, tal como acontece em outras cidades de pequeno a médio porte do Nordeste, 
o setor de serviços influencia significativamente a dinâmica urbana do Centro (DANTAS, 2014), que 
concentra as atividades institucional e administrativa, mas possui a maioria dos lotes destinados à atividade 
terciária, representada pela variada oferta de serviços, como hospitais, clínicas especializadas, serviços 
bancários etc. (FARIAS, 2015, p. 49). Assim, o bairro assume uma posição de evidência na funcionalidade 
urbana ao configurar uma área diversificada, com destaque para a Avenida Getúlio Vargas, via coletora de 
grande importância que abriga clínicas, escritórios e pontos comerciais de relevância econômica, além de 
prédios residenciais. Esse trecho do Centro está atualmente muito adensado e com poucos lotes vazios, 
cenário que tende a mudar devido à especulação imobiliária, a qual acarreta o aumento da procura e do 
valor do solo urbano na área. 

Figura 1: Mapa figura-fundo da Avenida Getúlio Vargas, evidenciando a escassez de lotes desocupados na área, e diversidade da 
oferta de serviços e comércio. 
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Fonte: Carlos Eduardo Rodrigues, Giovana Bezerra, Lorena Soares, Maria Gabriela Pereira e Tamara Helane Araújo (graduandos do 
curso de Bacharelado em Arquitetura e Urbanismo da UFERSA [campus de Pau dos Ferros]), 2022. 

O comércio desempenhou e ainda desempenha o papel de destaque no processo de estruturação urbana 
do município, influenciando o tipo de uso e ocupação do solo do Centro (FARIAS, 2015, p. 34). Todos os 
lotes voltados para a Travessa Teófilo Rêgo, próxima ao Mercado Público Municipal, à Casa de Cultura 
Popular Joaquim Correia e à Praça Monsenhor Caminha, por exemplo, são destinados à atividade 
comercial, característica comum na maioria dos quarteirões do bairro e que o distingue das demais áreas da 
cidade (FARIAS, 2015, p. 39). No entanto, a infraestrutura urbana do Centro está aquém do ideal e não 
fomenta, de maneira ordenada, as relações produtivas locais (CAVALCANTE et al., 2022, p. 429), 
carecendo de qualificação do espaço urbano em alguns trechos. 

Figura 2: Mapa de uso do solo de trecho da Rua Dom Pedro II, importante eixo comercial do bairro em função da proximidade a 
grandes empreendimentos (Supermercado Queiroz e o SuperQue Atacarejo) (à esquerda), e registros fotográficos atuais dessa rua, 

que possui dois tipos diferentes de pavimentação: calçamento de paralelepípedo e asfalto (à direita). 

    

Fonte: Laura Arruda, Maria Rute Santana, Sanally Dantas; Tâmara Gomes; Carlos Eduardo Rodrigues, Giovana Bezerra, Lorena 
Soares, Maria Gabriela Pereira e Tamara Helane Araújo (graduandos do curso de Bacharelado em Arquitetura e Urbanismo da 

UFERSA [campus de Pau dos Ferros]), 2022. 

A predominância de edificações de uso misto e comercial promove o caráter eminentemente comercial, que 
se manifesta espacialmente ao concentrar comerciantes e consumidores não somente da cidade mas da 
mesorregião do Oeste Potiguar (FARIAS, 2015, p. 36-54). No entanto, o fluxo de pessoas e mercadorias 
proporciona fluidez e movimentação ao bairro somente durante o dia, o qual se torna, em geral, ocioso no 
período noturno. Ademais, ao abrigar um grande fluxo de veículos, pessoas e mercadorias, verifica-se a 
presença excessiva de ruídos, insegurança e poluição atmosférica (CARVALHO et al., 2019, p. 850). Os 
principais fatores que favorecem a concentração populacional e de tráfego no Centro são o Mercado 
Público Municipal, as instituições de serviços, atividades comerciais e religiosas e a Feira Livre 
(CAVALCANTE et al., 2022, p. 451). Esta representa o mercado informal do município e uma das primeiras 
referências históricas de atividade comercial da cidade (SILVA; SILVA, 1998), sendo uma atividade 
econômica significativa que atua como alternativa de trabalho e renda para a população local. No entanto, é 
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necessário qualificar a área da feira e construir quiosques para abrigar os feirantes (PESSOA; GOMES, 
2016, p. 5-9). 

2.1.3 CARACTERIZAÇÃO SEGUNDO O SISTEMA VIÁRIO 
 
O sistema viário e os espaços abertos de uma cidade constituem os elementos básicos do sistema urbano 
(CASTELLO, 2008, p. 88). A área central da cidade possui condições favoráveis de acessibilidade 
acentuadas (FARIAS, 2015, p. 36). O Centro é formado por uma via arterial, além de vias coletoras e locais. 
A via arterial, caracterizada pela Avenida Independência, auxilia na divisão do fluxo viário da cidade, 
atravessa todo o perímetro urbano e possui a maior intensidade de tráfego. As vias coletoras principais – a 
Avenida Getúlio Vargas, a Rua 13 de Maio e a Rua 15 de Novembro, que compõe o entorno da Praça 
Monsenhor Caminha – recebem o alto fluxo e o distribuem nas vias locais, que permitem um trânsito menos 
intenso e de curtas distâncias e ao longo das quais predominam as atividades residencial e comercial. Ao 
possuir menor fluxo de veículos, as vias locais mantêm os acessos com funções no próprio local, como a 
Travessa Senador Jessé Freire, a Rua 7 de Setembro e a Travessa Teófilo Rego. As vias do bairro, em 
geral, são pavimentadas e possuem as tipologias de vias asfaltadas e vias pavimentadas com 
paralelepípedo (CAVALCANTE et al., 2022, p. 442). A maioria das ruas que compõem o Centro não possui 
leis de criação, excetuando a Avenida da Independência (Lei n.o 854/2001), a Travessa Teófilo Rego (Lei n.o 
845/2001) e a Travessa Diva Holanda (Lei n.o 1178/2010). 

Figura 3: Mapa do sistema viário do Centro (à esquerda) e registros fotográficos atuais da Av. Independência (via arterial), Av. Getúlio 
Vargas (via coletora) e Rua Quintino Bocaiúva (via local) (à direita). 

 

Fonte: O autor, 2022. 

Em 2020, foi implantada uma rotatória no Largo da Cultura, na Avenida Getúlio Vargas, com o objetivo de 
organizar e sinalizar o tráfego e fluxo de veículos no Centro, a qual se dá por meio de balizadores. No 
entanto, a área ainda carece de sinalização para o fluxo de pedestres e outros veículos não motorizados. 
Cabe destacar que o município não oferece transporte público municipal, o que gera o aumento no 
deslocamento realizado por meio de transporte individual (automóveis e motocicletas), consequentemente 
sobrecarregando o sistema viário e gerando grandes fluxos (CAVALCANTE et al., 2022, p. 444). 

2.2 ANÁLISE MORFOLÓGICA DO BAIRRO CENTRO 
 
2.2.1 INSERÇÃO TOPOGRÁFICA E INTERAÇÃO COM A REDE HIDROGRÁFICA 
 
Antes de ser elevado à categoria de vila, em 4 de setembro de 1856, o então povoado de Pau dos Ferros 
era o único da zona oeste do Rio Grande do Norte que possuía um crescimento regular, que se deu devido 
à localização estratégica e privilegiada do povoado entre duas grandes serras (DADOS..., 2022). Segundo 
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Bilac e Alves (2014, p. 81-82), a mancha urbana do município se desenvolveu próxima ao rio Apodi-
Mossoró, ocupando as faixas de mata ciliar que ali existiam anteriormente. A configuração atual da cidade 
evidencia que uma grande porção dessas faixas corresponde à área central de Pau dos Ferros, possuindo 
uma ocupação intimamente ligada à constituição histórica da cidade. Para Gomes (2021, p. 33), o processo 
de ocupação do espaço urbano do município inicialmente ocorreu junto à formação do bairro Centro, tendo 
como fator preponderante a proximidade com o leito do rio Apodi-Mossoró, haja vista a facilidade de acesso 
à água. 

Entre os principais logradouros que delimitam o perímetro do bairro Centro estão as Ruas João Escolástico, 
Mano Marcelino, Severiano Rêgo, Quintino Bocaiúva, José Ferreira da Costa, Israel Nunes, Antônio 
Januário e José Paulino do Rêgo e a Avenida Independência. Compreendido nesse perímetro, próximo ao 
rio Apodi-Mossoró (SILVA, 2021), está o centro comercial da cidade, uma das áreas mais antigas a serem 
consolidadas que concentra-se nos arredores da R. 15 de Novembro, Av. Getúlio Vargas e Praça 
Monsenhor Caminha. 

Figura 4: Vistas aéreas do perímetro urbano do município de Pau dos Ferros, entre serras (à esquerda); da mancha urbana do 
município, com delimitação do perímetro do bairro Centro segundo o Plano Diretor Participativo (ao centro); e da delimitação ampliada 

do perímetro (à direita), que possui aproximadamente 4.621,96 m. A área do bairro, por sua vez, totaliza aproximadamente 
572.968,57 m². 

   

Fonte: Adaptado de Google Earth, 2022. 

A estruturação dos elementos morfológicos do bairro Centro é moldada por condicionantes naturais (a 
condição geomorfológica4 e o rio Apodi-Mossoró5), aspecto verificado principalmente no traçado urbano – o 
que pode ser observado no paralelismo entre a Rua Dom Pedro II e o corpo hídrico – e na forma dos 
quarteirões. Em alguns casos, elementos de menor escala, como o lote, também são influenciados pelo rio, 
como na parcela fundiária ocupada pelo SuperQue Atacarejo, que se encontra a aproximadamente 50 m do 
curso d’água (Fig. 05), muito próximo à Área de Preservação Permanente deste. 

Figura 5: Vista aérea do perímetro do bairro Centro com destaque para a calha do leito do rio Apodi-Mossoró à direita (à esquerda) e 
registro fotográfico atual do rio, que cruza uma gleba próxima ao bairro (à direita). 

  

Fonte: Adaptado de Google Earth, 2022; Ana Cássia Rufino, Carla Tamires Pereira, Esterfany Lima, Júlia Baia, Lucas Eduardo Trajano 
e Natan Patrick Lima (graduandos do curso de Bacharelado em Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal Rural do Semi-Árido 

– UFERSA [campus de Pau dos Ferros]), 2022. 

A condição geomorfológica e a proximidade com o rio Apodi-Mossoró também determinam o nível das 
edificações em relação ao solo, principalmente daquelas situadas no eixo de escoamento das águas 
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pluviais para aquele rio. Constata-se que alguns edifícios foram elevados em plataformas a fim de 
permanecerem acima do nível da rua, sobretudo, durante os períodos de cheia do rio, resultando no 
desnível acentuado entre passeios e a laje de piso de edificações (Fig. 06). Tal cenário é observado na 
implantação do Supermercado Queiroz, em um lote transversal à Av. Getúlio Vargas, situado no caminho 
das águas pluviais. Nesse, foi criada uma galeria de drenagem abaixo da laje de piso de modo a permitir a 
passagem da água para a rua posterior (R. Dom Pedro II), onde a mesma estratégia é adotada pelo 
SuperQue Atacarejo. No entanto, o sistema não é plenamente eficaz no período chuvoso, pois é incapaz de 
encaminhar o grande fluxo de água e, somado a fatores externos, acaba gerando alagamentos na área 
central da cidade (Fig. 07). 

Figura 6: Níveis dos passeios na R. Dom Pedro II e galerias de drenagem para escoamento de águas pluviais. 

  

Fonte: Adaptado de Google Earth, 2022; Carlos Eduardo Rodrigues, Giovana Bezerra, Lorena Soares, Maria Gabriela Pereira e 
Tamara Helane Araújo (graduandos do curso de Bacharelado em Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal Rural do Semi-

Árido – UFERSA [campus de Pau dos Ferros]), 2022. 

Figura 7: Localização do Supermercado Queiroz em relação às áreas de alagamento (n. 5 e 6) em período de chuva (à esquerda); 
galeria de drenagem abaixo do Supermercado Queiroz (ao centro); e alagamentos em período de chuva (à direita). 

  

Fonte: Adaptado de GOMES, 2021, p. 52-58. 

No bairro, a diferença de nível entre o passeio e a rua oscila entre aproximadamente 20 cm e alturas que 
tornam o bairro Centro inacessível a pedestres, revelando o conflito de interesses que disputam o solo 
urbano: o tráfego rodoviário e o uso peatonal (LAMAS, 2004, p. 80). Na área do centro comercial, a largura 
dos passeios também varia, medindo, em média, entre 60 e 70 cm. Os passeios e as vias foram 
configurados tanto paralelamente como transversalmente às curvas de nível, em alguns trechos, com 
inclinação considerável. Cabe ressaltar que alguns quarteirões, por serem muito extensos, atuam como 
barreiras físicas na cidade. Por outro lado, as Praças Monsenhor Caminha e Nelson Maia colaboram para 
facilitar o acesso de pedestres aos diferentes trechos do bairro, embora este careça de sinalização para 
essa população de modo geral. Em relação aos veículos motorizados, o Centro possui poucas vagas de 
estacionamentos, que estão concentradas ao redor da Praça Monsenhor Caminha e não suprem a 
necessidade real diária, fazendo com que os usuários desse modal busquem formas não apropriadas de 
estacionamento (CAVALCANTE et al., 2022, p. 440-443). 

2.2.2 CONCEPÇÃO FORMAL 
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A dimensão e forma dos elementos físicos que compõem o espaço urbano integram “toda e qualquer 
paisagem urbana” (CASTELLO, 2008, p. 87), sendo esse espaço determinado pelos elementos 
morfológicos e pelo modo como estes são agrupados, o que pode envolver princípios compositivos 
geométricos, de ordem cartesiana e de equilíbrio, para a obtenção de arranjos espaciais visualmente 
harmônicos e unitários. Em geral, a geometria dos elementos do bairro Centro prejudica a legibilidade e a 
apreensão da forma do conjunto, pois há poucos elementos com geometria regular, alinhamento entre 
elementos e simetria bilateral (que pode trazer harmonia visual para forma urbana e contribuir para a 
organização do espaço, definindo hierarquias na estrutura compositiva), o que destitui o conjunto 
morfológico de unidade visual (Fig. 08). O traçado urbano – um dos elementos “mais claramente 
identificáveis” na forma de uma cidade, o qual “regula a disposição dos edifícios e quarteirões” e “liga vários 
espaços e partes da cidade” (LAMAS, 2004, p. 98-100) –, ao ser irregular, torna o espaço ilegível, já que, 
segundo Castello (2008, p. 90), “indiscutivelmente, a regularidade do traçado confere legibilidade ao 
espaço”. 

Figura 8: Traçado urbano irregular do bairro Centro. 

 

Fonte: Adaptado de Google Earth, 2022. 

Ao contrário das Praças Monsenhor Caminha e Nelson Maia, as quais possuem geometria regular 
(triângulos isósceles), todos os quarteirões possuem formato de polígonos irregulares e os lotes, em muitos 
casos, não têm recuo de jardim. Os afastamentos existentes são descontínuos, prejudicando a fluidez na 
apreensão do conjunto formal. Havendo mais regularidade na geometria dos elementos, seriam favorecidas 
a criação de unidade visual na forma do bairro e a conformação de eixos visuais. Diferentemente dos 
quarteirões, é preferível que os lotes possuam o formato mais regular possível (CASTELLO, 2008, p. 100), 
o que favorece também a acessibilidade – primeira condição que um lote urbano deve preencher 
(CASTELLO, 2008, p. 102) – às parcelas fundiárias. No Centro, em alguns casos, a irregularidade no 
formato e tamanho dos lotes, associada ao uso e ocupação destes, dificulta o acesso às edificações e a 
diferenciação de limites entre bairros vizinhos. 

2.2.3 GEOMETRIA E VARIAÇÃO DO FORMATO DOS QUARTEIRÕES 
 
O quarteirão não está dissociado dos demais elementos do espaço urbano, pois representa, 
simultaneamente, o resultado da divisão fundiária do solo e o instrumento operativo de produção da cidade 
tradicional, agregando e estruturando os outros elementos morfológicos, determinando as relações que 
estes estabelecem com os espaços públicos, semipúblicos e privados, e agrupando subunidades (LAMAS, 
2004, p. 88-94). No bairro Centro, todos os quarteirões são delimitados por, pelo menos, três vias, e 
representam, em geral, quadriláteros irregulares, assumindo, em alguns casos, o formato de polígonos com 
mais lados (também irregulares). Apenas três apresentam forma triangular: o primeiro, ao norte, configura 
um triângulo isósceles e é compreendido pela Av. Independência, R. João Escolástico e R. Manoel Aires; o 
segundo, também ao norte, remete a um triângulo reto e é compreendido pela Av. Independência, R. 
Bevenuto Fialho e R. Antônio Gurjão; e o terceiro, a oeste, configura um triângulo reto e se encontra entre a 
R. Quintino Bocaiúva, que se bifurca, e a R. Lafaiete Diógenes (Fig. 10). Embora predominantemente 
quadriláteros, não há uniformidade no formato dos quarteirões, já que alguns são mais alongados que 
outros, dificultando a ocupação ordenada e homogênea do solo urbano e o relacionamento das edificações 
com a estrutura urbana. 
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Figura 9: Vista aérea do bairro Centro com marcação dos perímetros dos quarteirões, que representam, majoritariamente, polígonos 
irregulares. A ausência de regularidade formal, associada à dimensão dos quarteirões, gera um tecido urbano excessivamente 

recortado e prejudica a legibilidade do conjunto morfológico. 

 

Fonte: Adaptado de Google Earth, 2022. 

Figura 10: Destaque dos três quarteirões com formato triangular. 

 

Fonte: Adaptado de Google Earth, 2022. 

2.2.4 TAMANHO E VARIAÇÃO DA DIMENSÃO DOS QUARTEIRÕES 
 
Os quarteirões correspondem à maior área urbanizada do bairro e possuem uma alta variação de 
dimensão, tendo o maior quarteirão uma área aproximada de 38.329,72 m² e o menor, cerca de 
1.364,02 m². Cabe sublinhar que quarteirões muito pequenos tendem a elevar exponencialmente os custos 
de urbanização (CASTELLO, 2008, p. 93). Ao comparar os quarteirões com outros elementos morfológicos 
do espaço urbano como, por exemplo, a Praça Monsenhor Caminha, é possível observar que o 
comprimento longitudinal desta equivale a dois quarteirões vizinhos, ao passo que a maior face do 
quarteirão delimitado pela R. José Paulino do Rêgo, Av. Independência e Trav. Amaro Cavalcante possui 
quase o dobro do comprimento da praça (Fig. 11). Ademais, alguns quarteirões atuam como barreiras, 
excedendo 250 m de comprimento, como os compreendidos entre a Avenida Independência e as Ruas 
Mano Marcelino, Francisco Dantas e 13 de Maio (Fig. 12) e entre as Ruas 14 de Maio, Francisco Dantas e 
José Florêncio e a Avenida Independência (Fig. 13). Tal problema é agravado pelo fato de essa área ser 
predominantemente residencial, o que pressupõe o intenso deslocamento de pedestres, sendo este, 
portanto, dificultado. Além disso, perímetros muito extensos desestimulam a interação entre moradores e 
limitam conexões na cidade (CASTELLO, 2008, p. 89-94). 
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Figura 11: Vista aérea do bairro Centro com marcação dos perímetros dos quarteirões, com destaque para o quarteirão n. 4 (delimitado 
pela R. José Paulino do Rêgo, Av. Independência e Trav. Amaro Cavalcante), cuja maior face possui aproximadamente 438 m, quase 

o dobro do comprimento longitudinal (aprox. 220 m) da Praça Monsenhor Caminha (em linha amarela tracejada). 

 

Fonte: Adaptado de Google Earth, 2022. 

 Quadro 1: Indicação dos maiores e menores quarteirões do bairro Centro, juntamente à área e ao perímetro aproximados de cada um. 
As quatro primeiras linhas (em cor salmão) se referem aos maiores quarteirões e as quatro últimas (em cor lilás), aos menores. 

QUARTEIRÃO ÁREA APROXIMADA (em m²) PERÍMETRO APROXIMADO (em m) 
5 38.329,72 832,23 

24 24.969,07 971,64 
4 16.350,88 995,63 

34 13.440,33 622,17 
8 2.743,32 217,88 
9 2.265,88 298,48 

16 1.768,98 196,3 
37 1.364,02 149,58 

Fonte: O autor, 2022. 

Figura 12: Delimitação do perímetro do quarteirão compreendido entre a Avenida Independência e as Ruas Mano Marcelino, Francisco 
Dantas e 13 de Maio (à esquerda) e a maior extensão lateral (263,74 m) a ser percorrida pelo pedestre para acessar outras áreas da 

cidade (à direita). 

  

Fonte: Adaptado de Google Earth, 2022. 

Figura 13: Delimitação do perímetro do quarteirão compreendido entre as Ruas 14 de Maio, Francisco Dantas e José Florêncio e a 
Avenida Independência (à esquerda) e a maior extensão lateral (260,34 m) a ser percorrida pelo pedestre para acessar outras áreas da 

cidade (à direita). 
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Fonte: Adaptado de Google Earth, 2022. 

2.2.5 TIPO E VARIAÇÃO TIPOLÓGICA DOS QUARTEIRÕES 
 
Os quarteirões do Centro não seguem um padrão tipológico, variando em um alto grau, pois o quarteirão 
com o maior número de lotes possui cerca de 83 parcelas fundiárias, ao passo que o quarteirão com menos 
lotes possui aproximadamente 7, variação proporcional à área dos quarteirões. Considerando a proximidade 
física, a variação tipológica ocorre em maior grau em três trechos: a) na porção sul do bairro, entre os 
quarteirões n. 35 e 37, que possuem, respectivamente, 35 e 7 lotes; b) na porção oeste, entre os 
quarteirões n. 7, 8 e 9, que possuem, respectivamente, 46, 18 e 21 lotes; e c) na porção nordeste, entre os 
quarteirões n. 4 e 16, que possuem, respectivamente, 41 e 8 lotes (Fig. 14). 

Figura 14: Vista aérea do bairro Centro com marcação dos perímetros dos quarteirões, numerados de 1 a 35 (à esquerda); trechos 
ampliados nas áreas onde se nota a maior variação tipológica entre quarteirões fisicamente próximos (à direita). 

   

Fonte: Adaptado de Google Earth, 2022. 

Quadro 2: Indicação de quarteirões juntamente ao número aproximado de lotes. As cinco primeiras linhas (em cor salmão) se referem 
aos quarteirões com maior número de lotes e as cinco últimas (em cor lilás), aos quarteirões com menor número de lotes. 

QUARTEIRÃO 
NÚMERO APROXIMADO 

DE LOTES 
5 80 
7 46 
4 41 

35 35 
24 28 
9 21 
8 18 

22 15 
16 8 
37 7 

Fonte: O autor, 2022. 

2.2.6 VARIAÇÃO DA ORIENTAÇÃO, GEOMETRIA E DIMENSÃO DOS LOTES (PARCELAS FUNDIÁRIAS) 
 
O lote é o “fundamento do edificado”, o “princípio essencial da relação dos edifícios com o terreno” (LAMAS, 
2004, p. 86) e, tal como o quarteirão, não pode ser pensado como um elemento isolado dos meios físico e 
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social (CASTELLO, 2008, p. 101). As parcelas fundiárias do bairro Centro são configuradas, de modo geral, 
perpendicularmente às vias, com exceção de alguns trechos, como as Ruas Desembargador Licurgo Nunes 
e Manuel Aires e a Avenida Independência (Fig. 15). Ao serem irregulares, os quarteirões margeados por 
esses logradouros inevitavelmente compreendem lotes com geometria irregular. Porém, como orienta 
Castello (2008, p. 110), no ordenamento urbano é necessário fazer um trabalho geométrico em todas as 
situações, buscando a forma regular mais adequada para cada unidade. 

Figura 15: Três lotes orientados de modo não perpendicular em relação à R. Desembargador Licurgo Nunes e dois lotes orientados de 
modo não perpendicular em relação à Av. Independência (à esquerda); cinco lotes orientados de modo não perpendicular em relação à 

R. Manoel Aires (à direita). 

  

Fonte: Adaptado de Google Earth, 2022. 

Em quarteirões mais estreitos, como no quarteirão triangular compreendido pela R. Quintino Bocaiúva, que 
se bifurca, e pela R. Lafaiete Diógenes, é possível encontrar lotes que poderiam dispor de acessibilidade 
dupla, situação não recomendada, pois tende a minimizar a capacidade construtiva da parcela fundiária. Em 
geral, os lotes de esquina possuem acessibilidade por apenas um logradouro (avenida, rua ou travessa) e, 
em alguns casos, a disposição das parcelas fundiárias gera ociosidade nas áreas centrais do quarteirão, 
como no compreendido entre a Avenida Independência e as Ruas Mano Marcelino, Francisco Dantas e 13 
de Maio (Fig. 16). Em casos desse tipo, é necessário propor configurações que aproveitem integralmente 
essas áreas e prevejam passagens e acessos suficientemente amplos para garantir a acessibilidade física e 
visual ao interior do quarteirão (CASTELLO, 2008, p. 97). 

Figura 16: A disposição dos lotes gera ociosidade no interior do quarteirão compreendido entre a Avenida Independência e as Ruas 
Mano Marcelino, Francisco Dantas e 13 de Maio. 

 

Fonte: Adaptado de Google Earth, 2022. 

Majoritariamente, as parcelas fundiárias possuem formato de quadriláteros irregulares e seguem a tipologia 
(padrão de ocupação do espaço) de lote profundo com testada estreita, gerando conjuntos de lotes 
organizados em fita contínua. Essa tipologia tende a reduzir os custos de urbanização, pois propicia 
economia da provisão das redes de infraestrutura urbana (CASTELLO, 2008, p. 92); no entanto, por outro 
lado, além de dificultar o aproveitamento da área útil para construção, compromete a diversidade 
arquitetônica, já que quanto menor a testada, menores são as possibilidades de variação edilícia sem 
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comprometer o funcionamento adequado da edificação (CASTELLO, 2008, p. 105). No bairro, o formato das 
edificações, via de regra, segue a forma das parcelas fundiárias e determina o conjunto morfológico, 
corroborando Lamas (2004, p. 86), que afirma haver uma relação dialética entre a tipologia edificada (que 
evolve a volumetria do edifício) e a forma urbana, sendo esta resultante e geradora daquela.  

Na maioria das vezes, os lotes possuem alta taxa de ocupação, sendo notável a ausência de recuo de 
jardim tanto frontal como lateral, por exemplo, nos três quarteirões contíguos à R. Quintino Bocaiúva (Fig. 
17). Essa condição tende a prejudicar a relação da edificação com o espaço público, pois torna 
desagradável o tráfego de pedestres no passeio, dada a proximidade deste com as fachadas frontais das 
edificações, interferindo negativamente na topoceptividade do espaço urbano, sobretudo na dimensão da 
percepção. Além disso, os moradores de residências muito próximas ao alinhamento do lote podem ter a 
privacidade devassada. 

Figura 17: A ausência de recuo de jardim nos lotes contíguos à R. Quintino Bocaiúva prejudica a dimensão topoceptiva do espaço 
urbano, sobretudo a dimensão da percepção. 

 

Fonte: Adaptado de Google Earth, 2022. 

Geralmente, há um alto grau de variação de tamanho dos lotes, que pode acontecer em um mesmo 
quarteirão. Em parcelas fundiárias muito estreitas, é comum verificar edificações com mais de um 
pavimento, aumentando o coeficiente de aproveitamento do solo e a densidade urbana. Sendo o lote um 
elemento estruturador do espaço urbano que tem apropriação privada, ele deve expressar, no tamanho, o 
uso dado à parcela fundiária (CASTELLO, 2008, p. 101). No Centro, os lotes de uso comercial, institucional 
e de serviço podem possuir testada larga, o que aumenta o valor atribuído ao lote e possibilita a exploração 
das fachadas frontais dessas edificações, favorecendo a relação e comunicação do plano marginal com o 
espaço urbano. Para Lamas (2004, p. 94-96), 

São as fachadas que vão exprimir as características distributivas [...] o tipo edificado, as 
características e linguagem arquitetônica [...], em suma, um conjunto de elementos que irão 
moldar a imagem da cidade. É através das fachadas dos edifícios (e dos seus volumes) que 
se definem os espaços urbanos. 

3 CONCLUSÃO 

Este artigo objetivou elaborar uma análise morfológica do bairro Centro do município do Pau dos Ferros-RN 
a partir de seis parâmetros (inserção topográfica e interação com a rede hidrográfica; concepção formal; 
geometria e variação do formato dos quarteirões; tamanho e variação da dimensão dos quarteirões; tipo e 
variação tipológica dos quarteirões; variação da orientação, geometria e dimensão dos lotes), relacionando-
os com a condição urbana desse bairro, a qual revela problemas herdados da ausência de planejamento 
urbano relacionada, de modo geral, à primeira fase da urbanização brasileira. 

Verificou-se que os elementos morfológicos do bairro Centro são influenciados pelas condições topográficas 
e pela relação com a rede hidrográfica, especificamente o rio Apodi-Mossoró, e configuram um conjunto 
formal cuja legibilidade é prejudicada pela ausência de regularidade do formato e tamanho dos quarteirões. 
Estes representam, em geral, quadriláteros irregulares com dimensões variadas entre si e apresentam alta 
variação do padrão tipológico, como, por exemplo, duas praças do bairro triangulares que podem ter 
resultado de alargamento ou confluência de traçados. Os lotes, por sua vez, são majoritariamente 
perpendiculares às conexões viárias, seguem a tipologia de lote profundo com testada estreita e têm 
formatos também irregulares. Portanto, a ocupação urbana na área do Centro se deu de maneira 
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desordenada, resultando em uma morfologia descontínua e fragmentada, a qual dificulta que os cidadãos 
estabeleçam relações entre diferentes partes do bairro, pois o conjunto morfológico deste, ao ser disperso, 
gera paisagens desconexas e incoerentes entre si. 

Tendo em mente que os dados coletados e produzidos neste artigo podem rapidamente se tornar obsoletos 
– face à fluidez de práticas e fenômenos sociais, econômicos etc. que convergem na morfologia das 
cidades e alteram a condição urbana –, o potencial de aplicabilidade desta pesquisa é limitado. Por isso, 
sugere-se, para futuros estudos similares, a constante atualização e revisão das informações relativas ao 
bairro Centro, bem como a elaboração de análises mais detalhadas e aprofundadas dos elementos 
morfológicos que compõem o bairro. 
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NOTAS 
1 Compreendida neste artigo como aquela “que corresponde à época contemporânea” (MONGIN, 2009, p. 
20). 

2 Aqui, os termos “centralidade”, “centro” e “área central” são tomados como equivalentes. 

3 Pode-se observar que a Avenida Getúlio Vargas, também no Centro, remonta ao ciclo do gado por possuir 
várias edificações históricas (casas de antigos fazendeiros) (PESSOA; GOMES, 2016, p. 5-9). 

4 Segundo Gomes (2021, p. 28), a geomorfologia do município é constituída majoritariamente pela 
depressão sertaneja, apresentando pediplanações monótonas recortadas pelo vale do rio Apodi e relevo 
predominantemente suave-ondulado (3-8% de inclinação). De acordo com Castello (2008, p. 99), terrenos 
com relevo acidentado geram quarteirões irregulares, que irão requerer mais atenção no parcelamento, 
arranjo e geometrização dos lotes. Em Pau dos Ferros, não tendo havido o ordenamento planejado no início 
da ocupação urbana, são verificados muitos lotes com geometria irregular. 

5 O município está inserido na Bacia Apodi-Mossoró. No percurso Sul-Norte, o rio Apodi subdivide a cidade, 
ficando a oeste o bairro Centro e, a leste, o São Geraldo (GOMES, 2021, p. 28-29). 
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RESUMO 
A contemporaneidade tem menosprezado as condutas que fazem do espaço urbano um fenômeno social. A relação homem/espaço 
e as opções para o deslocamento das pessoas dentro do território, resulta em estruturas urbanas que por sua vez também 
impactam no comportamento humano. Dito isto, o presente trabalho propõe-se a discutir o diálogo da mobilidade ativa e das 
implicações da percepção do homem e o espaço que ele modifica, uma vez que a cidade é o cenário que recepciona essas 
interações. A partir da revisão bibliográfica a discussão foi elaborada com a finalidade de identificar conexões entre a mobilidade 
ativa e psicologia ambiental, com o aporte do infográfico como ferramenta para sistematização e representação visual dessas 
conexões. O estudo apresentou o conceito da Cidade 15 minutos e sua capacidade de resgatar princípios e estratégias do 
Desenvolvimento Orientado ao Transporte - DOT, viabilizando a integração do pedestre na rua e revogando o senso de identidade 
comunitária e pertencimento. Na sequência, trouxe concepções da psicologia ambiental como categoria de análise, enquanto fonte 
de informação para contribuir no planejamento dos grandes centros e fortalecer a relação do homem com o lugar, ao indicar como 
os conjuntos de valores e experiências são capazes de conferir significado a toda percepção no cenário urbano. Como forma de 
conclusão, a Psicologia Ambiental tem grande importância no processo de planejamento da mobilidade urbana, pois considera a 
cultura de vivenciar a cidade enquanto espaço das pessoas, ressaltando a relevância de pensar a cidade na escala do pedestre.  
PALAVRAS-CHAVE: Mobilidade Urbana; Mobilidade Ativa; Psicologia ambiental. 
 
 

 
ABSTRACT  
Contemporaneity has underestimated the behaviors that make urban space a social phenomenon. The person/space relationship 

and the options for moving people within the territory result in urban structures that in turn also impact human behavior. That said, 

the present work proposes to discuss the dialogue of active mobility and the implications of man's perception and the space he 

modifies, since the city is the scenario that welcomes these interactions. From the bibliographic review, the discussion was 

elaborated with the purpose of identifying connections between active mobility and environmental psychology, with the contribution 

of the infographic as a tool for systematization and visual representation of these connections. The study presented the concept of 

the City 15 minutes and its ability to rescue principles and strategies of Transport Oriented Development - DOT, enabling the 

integration of pedestrians in the street and revoking the sense of community identity and belonging. Subsequently, he brought 

concepts of environmental psychology as a category of analysis, as a source of information to contribute to the planning of large 

centers and to strengthen the relationship of the person with the place, by indicating how the sets of values and experiences are 

capable of giving meaning to all perception in the urban setting. As a conclusion, Environmental Psychology is of great importance in 

the urban mobility planning process, as it considers the culture of experiencing the city as a people's space, emphasizing the 

relevance of thinking about the city on the pedestrian scale. 

KEYWORDS: Urban Mobility; Active Mobility; Environmental Psychology.  

MOBILIDADE ATIVA E A PSICOLOGIA 
AMBIENTAL 
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1 INTRODUÇÃO  

A cidade é um fenômeno social que pode ser compreendido a partir dos hábitos e costumes das pessoas 
que a habitam (PARK, 1973), porém, historicamente, o urbanismo moderno e suas vertentes no 
contemporâneo tem negligenciado essa característica, focando-se no atendimento à frota de automóveis e 
na dispersão da estrutura espacial urbana, o que, evidentemente, minimiza as interações interpessoais e 
com o espaço urbano. Conforme Gehl (2015) as estruturas urbanas e o planejamento urbano influenciam 
diretamente o comportamento humano e sua forma de deslocamento pela cidade, estabelecendo conexão 
com a psicologia ambiental que estuda a relação homem/espaço (HEIMSTRA e MCFARLING, 1978). 

Diante disso, a cidade deve oferecer condições para que as interações interpessoais e com o espaço 
urbano aconteçam mais intensamente, a fim de que a dinâmica social seja promovida. Portanto, cidades 
mais compactas focadas na estruturação do espaço urbano para as pessoas podem priorizar a caminhada 
e a pedalada, enquanto modo ativo de deslocamento (GEHL, 2015; PORTUGAL et al, 2017; KNEIB, 2014), 
como forma de favorecer essas interações, visto que a rua é um espaço urbano autêntico e complexo onde 
se socializa e constrói comunidade (JACOBS, 2000). 

Em face da estrutura espacial urbana dispersa, das práticas restritivas e direcionais do planejamento da 
mobilidade urbana, da proposição de deslocamentos ativos e da construção social da cidade, questiona-se: 
A psicologia ambiental pode contribuir com o processo de projeto e planejamento urbano em relação à 
mobilidade ativa? Parte-se, então, da premissa que a psicologia ambiental, enquanto estudo da relação 
homem/espaço, não é usada no processo de planejamento da mobilidade urbana, principalmente a 
mobilidade ativa, pois não existe uma sistematização de conhecimento para aplicação no ambiente urbano. 

Dessa forma, este trabalho pretende demonstrar que a mobilidade ativa e a psicologia ambiental se 
relacionam e juntas possibilitam as interações sociais e com o espaço urbano. Para alcançar tal objetivo foi 
utilizada a revisão bibliográfica a fim de identificar as conexões entre a mobilidade ativa e a psicologia 
ambiental, e o infográfico como ferramenta para sistematização e representação visual dessas conexões. 

Este estudo motiva-se pela necessidade de refletir sobre o processo de planejamento direcional da 
mobilidade urbana para o transporte motorizado individual, atuando de forma isolada e fragmentada em 
relação aos aspectos da construção social da cidade, que pretere a influência do ambiente urbano e seus 
aspectos físicos ambientais sobre o comportamento e bem-estar humano. 

2 DESENVOLVIMENTO 

2.1 Estrutura espacial e a mobilidade urbana 

A estrutura contemporânea dos ambientes urbanos, muito se deve a herança de guerras e catástrofes 
naturais que por sua vez moldaram a morfologia das cidades e da arquitetura (PINTO, 2020). Na Europa, a 
reorganização da vida comunitária através de projetos de centros cívicos emerge como tarefa essencial no 
período pós 2ª Guerra Mundial. Fernandes (2005) lembra que a destruição causada pela guerra, elevou a 
um novo status a questão da identidade e vínculo do habitante com a cidade, que voltava a ser entendida 
como local da política e da vida coletiva.  

Entretanto, a agitação das metrópoles, a velocidade do automóvel e a falta de segurança das ruas, 
transformou o ambiente urbano em um espaço pouco favorável para a vida comunitária nos lugares 
públicos (DIAS, 2005). No Brasil, a maioria das cidades cresceram de acordo com um modelo de ocupação 
territorial 3D – distante, disperso e desconectado – caracterizado pelo crescimento desmedido, fragmentado 
e não planejado da mancha urbana (EMBARQ, 2015). Dentro desse contexto, a mobilidade urbana tem o 
objetivo de proporcionar o deslocamento de pessoas e cargas, sendo composta por transportes, uso do solo 
e pessoas. De modo que os transportes tratam dos modos de deslocamento, as infraestruturas e os 
serviços de cada um deles; o uso do solo refere-se ao ambiente construído e suas atividades dentro do 
contexto da cidade; já a pessoas abordam as condições sociodemográficas, físicas e cognitivas 
(PORTUGAL et al, 2017). 

A Política Nacional de Mobilidade Urbana - PNMU – Lei 12.587 de 2012 (BRASIL, 2012), em atendimento 
às diretivas constitucionais para o desenvolvimento urbano constituídas pelo Estatuto da Cidade, estabelece 
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diretrizes para a mobilidade urbana, em que se destaca a priorização dos modos não motorizados. O modo 
ativo está contemplado pela definição de “não motorizado” (Figura 1). 

Figura 1: Mobilidade urbana - Modos de deslocamento 

 

Fonte: autores, 2022. 

Isto posto, a partir da compreensão de que a cidade é construção coletiva (PARK, 1973), feita por pessoas 
e para as pessoas (GEHL, 2015), pode-se então afirmar que a mobilidade urbana garante o direito à cidade, 
bom como é determinante no desenvolvimento econômico e na qualidade de vida.  

A pandemia de Covid-19 desencadeada no início do ano de 2020 impactou toda a dinâmica urbana, desde 
os sistemas de circulação à forma de as pessoas se relacionarem e ressaltou a necessidade de se buscar 
uma melhor equidade urbana. Contudo, Pinto (2020) acredita que não haja uma nova concepção de cidade 
e de arquitetura decorrente da Covid-19, pois as “principais inovações sanitaristas já são conhecidas”, 
sendo mais provável as adaptações e evoluções de modelos existentes.  

Foi com este raciocínio que surgiu uma importante política pública de reforma urbana que começou a 
ganhar destaque como o principal movimento do novo urbanismo, a cidade 15 minutos (MARÍN e PASTOR, 
2020). A cidade 15 minutos, em que pese se respalde em uma filosofia humanista, conforme será possível 
concluir adiante, responde a um antagonismo promovido pelo capitalismo que molda as cidades ancoradas 
em conceitos modernistas (MAYORGA, 2021). A expressão popular “tempo é dinheiro” que rege o ritmo 
destas cidades, sobretudo nas metrópoles, é confrontado diariamente com a perda destas duas variáveis 
(tempo e dinheiro) em deslocamentos cotidianos do homem urbano. 

Para ilustrar esse raciocínio, pode-se analisar um estudo realizado pela Federação das Indústrias do Rio de 
Janeiro – FIRJAN em 2014. A pesquisa cruzou as variáveis tempo e dinheiro nas duas maiores regiões 
metropolitanas do Brasil. O resultado apontou que a Região Metropolitana de São Paulo perdeu 69,8 
bilhões de reais no ano de 2013 devido a problemas de mobilidade urbana, o equivalente a 7,8% do PIB 
metropolitano, ao tempo que a Região Metropolitana do Rio de Janeiro perdeu outros 29 bilhões de reais, 
ou 8,2% do PIB da região. O estudo também trouxe que a média de tempo com deslocamento pendulares 
(casa-trabalho-casa) nestas duas regiões, superam duas horas diárias. 

Em um Ted Talk, o professor e pesquisador Carlos Moreno (2020), principal idealizador do movimento, faz 
algumas perguntas que talvez, mais que suas respectivas possíveis respostas, possam auxiliar na 
compreensão do conceito da cidade 15 minutos: I) por que deixamos as cidades crescerem por tanto tempo 
no caminho errado?; II) por que temos que nos adaptar e estragar nossa qualidade de vida potencial?; III) 
por que não é a cidade que atende as nossas necessidades? IV) por que uma rua barulhenta e poluída, 
precisa ser uma rua barulhenta e poluída?; V) como usamos os nossos metros quadrados?; VI) Qual é a 
função desse espaço?; e VII) Quem o usa e como? 

Para Moreno (2021), as pessoas que moram nas cidades, grandes e médias, “aceitam o inaceitável” tempo 
em deslocamento nas suas rotinas para acessar o básico. A cidade 15 minutos confronta o urbanismo 
moderno na tentativa de “transformar a vida em um espaço de tamanho humano, em vez de dividi-la em um 
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tamanho desumano”. A proposta é que as cidades devam ser projetadas ou remodeladas para que, na 
distância de uma caminhada ou pedalada de 15 minutos, as pessoas possam viver a essência do que 
constitui a experiência urbana para acessar o trabalho, a casa, a comida, a saúde, a educação, a cultura e o 
lazer (MARÍN e PASTOR, 2020). 

É importante ressaltar que a cidade 15 minutos resgata e reforça conceitos, princípios e estratégias do 
Desenvolvimento Orientado ao Transporte – DOT, nos níveis de cidade, bairro e rua, como por exemplo: i) 
construção de redes para pedestre e ciclistas; ii) integração pedestre rua; iii) gestão dos estacionamentos; 
iv) uso misto de edifícios; iv) incentivo ao comércio local; v) participação e identidade comunitária; entre 
outros (EMBARQ, 2015). 

A simbólica cidade de Paris tornou-se pioneira na implementação de ações previstas nos princípios da 
cidade 15 minutos. É fundamental, neste processo, destacar a gestão da prefeita franco-espanhola Anne 
Hidalgo, que sob a orientação do professor Carlos Moreno, elegeu esta plataforma como uma das principais 
prioridades do seu programa de governo, dando continuidade a um Plano de Ação Climática que prevê, 
entre outras ações: i) a redução do uso e espaço dos automóveis; ii) a promoção de viagens de transporte 
público, de bicicleta ou a pé; e iii) zerar a emissão de carbono, com a implementação maciça de energias 
renováveis nos meios de transporte e produção (MAYORGA, 2021).  

Embora a cidade 15 Minutos seja uma metodologia ainda em construção, pode-se afirmar que este 
movimento faz parte de uma tendência mundial de revitalização urbana, sobretudo para enfrentar 
demandas advindas da pandemia de Covid-19, conforme atesta Mayorga (2021). O autor detectou 
processos semelhantes acontecendo em Melbourne, Ottawa, Detroit, Copenhague, Utrecht, Milão e Dublin 
e ressaltou o interesse de cidades latino-americanas como Buenos Aires, Montevidéu, Lima, Medellín, 
Guayaquil, Bogotá e Rio de Janeiro em implantar o modelo. 

2.2 Psicologia ambiental 

Se o conceito de cidade 15 minutos reflete a melhoria de como as cidades podem ser planejadas, com foco 
a atender às carências dos usuários urbanos, o processo perceptivo destes seria, então, a resposta para 
compreender a satisfação psicológica que tanto se almeja sobre o meio ambiente. Obviamente, não existe 
uma única resposta, são muitas as perguntas que rondam a disciplina da psicologia ambiental, o que não 
impede a tentativa de compreender a percepção da realidade pelo homem e seu impacto no cenário 
urbano. 

Como dito, a psicologia ambiental é considerada por Heimstra e Mcfarling (1978), como a disciplina que 
trata das relações entre o comportamento humano e o ambiente físico do homem. Levando em 
consideração que o ambiente físico sofre intervenções recorrentes, se transforma como um meio de 
subsistência, e a partir daí cria-se a relação homem/espaço. Portanto, sem a integração da percepção 
daquele que utiliza o espaço, as intervenções ambientais estarão propícias ao fracasso (CAVALCANTE e 
MACIEL, 2008). O processo de percepção se define com a apreensão da realidade, sendo ela interna e 
externa, e neste caso, o ambiente urbano é considerado como uma realidade externa, podendo ser 
processada e sentida. É relevante observar que toda sensação advinda do meio em que se atua, produz 
vivências. Merleau-Ponty (1999) entende como sensação, a maneira como é afetado e as experiências 
resultantes desse sistema. Assim, para Cavalcante e Maciel (2008), a percepção se desenvolve por “duas 
vias simultâneas”, aquelas que se iniciam pelo contato e estimulação dos órgãos dos sentidos humanos, e 
através das influências contextuais, a própria experiência. 

Perceber o meio ambiente é selecionar as informações recebidas, com interferência dos conjuntos de 
valores e experiências, posteriormente, armazenar e conferir significados a tudo que nos rodeia. Tuan 
(2013, p.17) defende que “a experiência está voltada para o mundo exterior'' um mundo carregado de 
marcas e sinais, um espaço que se movimenta e se transforma através das intervenções. 

Contudo, antes é significativo trazer a reflexão, também de Tuan (2013), à cerca de espaço e lugar. Para o 
autor, quando se pensa em espaço, pressupõe-se movimento, enquanto lugar relaciona-se a pausa, e vai 
além, “cada pausa no movimento torna possível que localização se transforme em lugar”. Sendo assim, a 
busca pela linguagem do cenário urbano ideal, este espaço que está em constante movimento, se faz pela 
percepção de lugares próprios, carregados de significados, ou como o autor define, “um mundo de 
significado organizado”. 
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Situar os lugares urbanos, para Ferrara (1999), com as suas particularidades, faz parte da estratégia 
metodológica de uma percepção ambiental informacional, da qual é capaz de catalogar informações e 
desarticular as dificuldades perceptivas. Entendemos que, a partir de então, a psicologia ambiental urbana é 
fonte de informação para subsidiar o planejamento da mobilidade nos grandes centros, na medida que a 
relação do homem com o lugar resulta em valores e consequentemente em qualidade de vida urbana. 

A percepção ambiental é responsável por levantar, observar e interpretar os sinais, que são decorrentes da 
relação do homem com o espaço específico, ainda de acordo com Ferrara (1999, p.64), “são relevantes e 
altamente expressivos, na medida em que entendemos a percepção ambiental como estudo da linguagem 
que o homem desenvolve para intervir na natureza e construir seu espaço”. Nesse prisma, a experiência do 
usuário urbano, caracterizado por sensações, emoções e ações, é o que define o espaço em que ele atua, 
e só a partir daí é possível estabelecer vínculo e segurança, “o lugar é segurança e o espaço é liberdade: 
estamos ligados ao primeiro e desejamos o outro”. (TUAN, 1983, p.3) 

A percepção ambiental vai além da observação, ela é capaz de provocar a condição do usuário urbano, 
elevando-o a ser cidadão. Ser cidadão é se ver no centro das decisões, pensar coletivamente, “vetorizar os 
destinos da cidade e dos interesses públicos” (FERRARA, 1999). Para a autora, é o exercício de olhar para 
fora, além de si, que resulta na compreensão das “causas e consequências das realidades ambientais”. 
Essa ação decorre da percepção, a leitura de tudo que é desenvolvido no entorno espacial. 

Ler o espaço ambiental, além de si mesmo, pressupõe tempo de permanência. Para Gehl “é quase sempre 
mais simples e eficaz aumentar a qualidade e, portanto, o desejo de passar mais tempo no local, do que 
aumentar o número de visitantes no referido espaço” (2015, p. 73). Ao permanecer mais tempo no espaço 
ambiental, nossos comportamentos podem ser potencializados, sensações como medo, segurança, alegria 
e contemplação surgirão com as vivências proporcionadas pela realidade externa. 

A permanência também influencia na construção social, nas relações que a rua é capaz de impactar, 
indivíduo por indivíduo, vulneráveis em suas percepções. A percepção da realidade externa se faz através 
de estímulos, em que só a permanência é capaz de alcançar, [...] “nossos sentidos precisam de estímulos a 
intervalos bem curtos de quatro a cinco segundos” [...] GEHL (2015, p. 77), que somente a experimentação 
do ambiente externo por “espaços de transição interessante” é favorável de ocorrer. 

O exercício da psicologia ambiental e a relação com o comportamento humano sinaliza para a importância 
da ressignificação do lugar. Espaços são ressignificados a contar da motivação e influência de quem 
vivencia o lugar, por quem caminha entre as ruas, por indivíduos que atuam nos bairros. Existe uma troca, 
construímos a cidade e consequentemente somos construídos por ela (Figura 2). Nesse sentido, Klein, 
Kuhnen, Olekszechen (2017, p. 145) afirmam “assim, o lugar aglutina significados, histórias individuais e 
coletivas e subsidia a construção de identidades, ideia que vai de encontro àquilo que possa sugerir 
encerramento, finalidade ou que dê o caráter de permanência.” 

Figura 2: Percepção ambiental e a ressignificação do lugar

 
Fonte: autores, 2022. 
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3 MOBILIDADE URBANA E PSICOLOGIA AMBIENTAL 

A cidades são estruturadas a partir das ruas que configuram a malha urbana, possuem características 
técnicas e físicas específicas, e são os canais para infraestrutura e serviço (PARCERISA e De VENTÓS, 
2002). Além disso, as ruas apresentam características dadas a partir do seu uso. Conforme João do Rio 
(2012, p.11), “a rua é um fator da vida das cidades, a rua tem alma!”. Essa “alma da rua” relaciona-se ao 
seu caráter, definido pela vida social que acontece ali, seu ritmo e fluxo. Santos e Vogel (1985, p.24) 
afirmam que “uma rua é um universo de múltiplos eventos e relações”, corroborando com Jacobs (2000) 
que enfatiza que a rua é uma autêntica e complexa instituição social, onde aprende-se a socializar e 
construir comunidade. 

Neste sentido, a rua é um espaço urbano que se conhece percorrendo (PARCERISA e De VENTÓS, 2002), 
assim, conforme Certeau (2004) caminhar pela cidade é praticá-la, e os “praticantes da cidade realmente 
experimentam os espaços quando os percorrem” (JACQUES, 2006, p.127). 

A experiência física direta ocorre por meio do caminhar pela cidade, momento em que acontece a relação 
entre o corpo físico e o corpo urbano, de modo que a cidade é lida com o corpo, pois sua complexidade de 
informações é percebida sensorialmente. O caminhar pelas ruas da cidade caracteriza, portanto, um 
processo de relação com o espaço, na medida em que a cidade possui cheiros, cores, sons, gostos, amplia-
se a percepção visual para percepção corpórea, evidenciando a complexidade da experiência urbana 
(JACQUES, 2006; ROCHA e ECKERT, 2013). 

Assim, o espaço se transforma em um lugar quando é praticado, sendo construído a partir das relações e 
experiências socialmente produzidas (FERRARA, 2000), portanto, segundo Certeau (2004), a rua definida 
por um urbanismo é transformada em lugar pelos usos dos pedestres. De igual modo, Gehl (2015) afirma 
que a cidade viva é a cidade praticada, logo melhores condições para pedestres e ciclistas reforça a vida da 
cidade, e cria condições para fortalecer a atividade social no espaço urbano (Figura 03).  

Figura 3 – A pessoa e o espaço urbano 

 

Fonte: Autores, 2022. 

Os autores Santos e Vogel (1985, p. 67) afirmam que “um sistema de espaço só existe em conexão com um 
sistema de valores, e são impensáveis sem a correlação com um sistema de atividades”, onde pode-se 
entender sistema de espaços e sistemas de atividades como planejamento urbano e da mobilidade urbana, 
e sistema de valores como os processos de apropriação, evidenciando que o planejamento da cidade e o 
processo de apropriação devem ser indissociáveis. No entanto, a dissociação pode levar a morte da cidade 
(GEHL, 2015 e JACOBS, 2000), pois cidade viva é aquela onde os espaços têm significados. Segundo 
Jacques (2006), são as apropriações que legitimam ou não aquilo que foi projetado, os praticantes da 
cidade atualizam os projetos urbanos através das práticas dos espaços urbanos. 

Segundo Argan (2014) o valor simbólico de uma cidade está diretamente relacionado aos itinerários 
urbanos diários, pois por meio deles constrói-se experiências e memórias individuais, que se sobrepõem e 
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convergem coletivamente para pontos com atribuição de valor estético, histórico e/ou afetivo. Desta forma, 
Ferrara (2000) destaca que o significado dado ao espaço urbano, através da unidade imagem/imaginário, é 
a real percepção da experiência urbana por meio do uso dos espaços e seus lugares, configurando o 
processo de apropriação. A apropriação é o espaço da cidade qualificado, socializado, vivido. Enfim, 
“conhece-se a cidade ao elaborar sobre e a partir dela” (p.121), sendo que a rua é o elemento básico e o 
caminhar, a ação principal nesta construção. 

Historicamente, segundo Jacques (2006), as errâncias urbanas ocorreram paralelas aos três momentos do 
urbanismo moderno, configurando-se como críticas ao processo de modernização das cidades, que tinha 
como função transformar a cidade antigas em metrópoles, consequentemente “transformar as antigas ruas 
de pedestres em grandes vias de circulação para automóveis, reduzindo as possibilidades da experiência 
física direta, através do andar, das cidades” (p.129). Dentro deste contexto, destaca-se as flanâncias 
urbanas, a investigação do espaço urbano pelo Flâneur, no final do século XIX até início do século XX; as 
deambulações (1910-1930) criticou algumas ideias urbanísticas do início dos CIAMs; e as derivas (1950-
1960) que criticou os pressupostos básicos dos CIAMs e sua ampliação no pós-guerra. Essas errâncias 
geraram relatos da experiência urbana através de textos e imagens críticas especificamente na cidade de 
Paris, a qual tornou-se referência para as experiências urbanas. 

Tais experiências apontam para as relações sensoriais com a cidade, e enfatiza a poética urbana. Fator 
suprimido pelas preocupações funcionais e formais do urbanismo moderno; já em relação ao urbanismo 
contemporâneo, destaca o afastamento do caráter humano, sensorial e corpóreo, evidenciado pela 
“distância, ou descolamento, entre sujeito e objeto, entre prática profissional e vivência-experiência da 
cidade” (JACQUES, 2006, p.134) que resulta em propostas de espaços espetacularizados. 

No entanto, questões que envolvem a apropriação do espaço urbano e modos mais sustentáveis de 
deslocar pela a cidade, tanto econômico, quanto ambiental e social, tem colocado em foco a mobilidade 
ativa como tema de discussões e pesquisas no planejamento e desenho urbano, na busca de ampliar 
oportunidades e convites para o uso desse modo (GEHL, 2015; JACOBS, 2000; PORTUGAL et al, 2017; 
KNEIB, 2014). Conforme apresentado no referencial teórico deste artigo, a cidade 15 minutos, representa 
bem esta tendência. 

Estudos sobre planejamento da mobilidade ativa (KNEIB, 2014; CERVERO et al, 2009; GEHL, 2015) 
enfatizam que fatores relacionados ao ambiente construído (densidade adequada, diversidade de uso, 
desenho urbano, destino acessível, e distância do transporte coletivo) são determinantes no padrão de 
deslocamentos; além disso, elementos do desenho urbano também influenciam essa escolha, tais como, 
qualidade da calçada, mobiliário urbano, pontos de descanso, fachadas ativas, entre outros (GEHL, 2015 e 
JACOBS, 2000).  

Assim, segundo Gehl (2015), melhores condições para os deslocamentos ativos reforçam a vida da cidade, 
e “se a vida na cidade é reforçada, criam-se as pré-condições para fortalecer todas as formas de atividade 
social no espaço urbano” (p.22). Para tanto, torna-se evidente que estratégias e ferramentas de 
planejamento da mobilidade ativa devem estar conectadas à psicologia ambiental com ênfase no processo 
de apropriação do espaço público e construção da identidade coletiva local. 

Dessa forma, a cidade praticada resulta da relação da pessoa com o ambiente urbano por meio da 
mobilidade ativa, pois possibilita paradas e permanência favorecendo a interação social e com o meio, a 
percepção e ressignificação dos espaços urbanos. Já a cidade construída realiza-se a partir das ações 
humanas no ambiente urbano, fruto da construção coletiva, e pode favorecer a mobilidade ativa através da 
oferta de infraestrutura, serviços, ambiente construído e atividades. Portanto, observa-se que existe um 
ciclo de retroalimentação entre mobilidade ativa e a psicologia ambiental no processo de construção da 
cidade praticada e cidade construída (Figura 4). 
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Figura 4 – Cidade construída e cidade praticada 

 

Fonte: Autores, 2022. 

Isto posto, pode-se afirmar que a psicologia ambiental pode favorecer o processo de planejamento da 
mobilidade ativa na medida em que fomenta as ressignificações, ações e construções coletivas no ambiente 
urbano direcionando para a melhoria, qualidade e oferta da infraestrutura, serviços, ambiente construído e 
atividades desenvolvidas na cidade.  

Retoma-se, então, a importância da discussão sobre a estrutura espacial urbana e políticas públicas que 
estejam relacionadas ao planejamento e controle da ocupação do território, expansão territorial, e controle 
do uso do automóvel, com a finalidade de que a cidade seja praticada, dinâmica e viva. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Resta evidente a importância da psicologia ambiental, enquanto estudo da relação homem/espaço, para o 
processo de planejamento da mobilidade urbana, sobretudo no que diz respeito à construção de redes de 
transporte ativo, onde o ser humano assume o protagonismo desempenhado pelos automóveis no desenho 
das cidades. 

Pressupomos que as intervenções pessoais dos indivíduos no entorno espacial, enfatizam suas emoções, 
colocando-os no centro de suas vontades e fazendo-os se perceberem e se reconhecerem como pessoa, o 
que os caracterizam como agentes ativos capazes de se relacionarem com o espaço e com a comunidade 
na qual estão inseridos. 

Também é possível confirmar a hipótese apresentada na introdução deste artigo, ou seja, em que pese seja 
importante estabelecer a relação entre a mobilidade urbana e a psicologia ambiental no processo de 
planejamento do desenvolvimento do território, esta não é uma prática usual. Contudo, movimentos como o 
que impulsionou a cidade 15 minutos na cidade de Paris, vêm ganhando destaque e popularização. 

Considerando o referencial apresentado, ressalta-se a importância de pensar e planejar a cidade na escala 
do pedestre, a partir da ideia de que o espaço público da rua deve ser amplamente utilizado, a fim de 
possibilitar o contato com o entorno e as interações interpessoais, dando prioridade à compactação urbana 
para promoção de proximidades e da mobilidade ativa.  

A análise do resultado da implementação destas políticas públicas podem ser objetos de estudos futuros 
que busquem medir, não só a qualidade dos índices de mobilidade da população urbana, mas também a 
capacidade destes processos interferirem nos hábitos, costumes e até mesmo na cultura dos habitantes das 
cidades. 
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ARCHITECTURAL WALKING - FROM INTERIOR SPACE TO URBAN SPACE 
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RESUMO 
Caminhar é o ato mais prático de se deslocar e mais prazeroso para sentir os espaços, seus contrastes e captar detalhes da 
arquitetura e da cidade, mas esta ação poderia ser mais enaltecida para melhorar as ambiências. O propósito deste estudo é despertar 
para a forma corporal, forma visível na vida das pessoas, na condição espacial a começar da relação do corpo em movimento na 
apreciação do espaço, sendo observado, a partir do caminhar arquitetônico, desde a calçada ao interior, em distintas escalas para 
assim compreender a acessibilidade e a necessidade vinda da fruição do espaço. Essa visão possui sua abordagem no trabalho de 
importantes autores com teorias que não se esgotam na dimensão espacial da arquitetura, em que se estabelece o corpo, no passo, 
no percurso e no caminhar. Esta pesquisa envolve percepção em movimento e apresenta ao final uma narrativa realizada pelos 
próprios autores desta, em um entorno imediato, que propicia a observação do espaço e apreciação. O movimento do corpo constitui 
determinada situação, seja do espaço interior, seja do espaço urbano. Buscou-se manter ao longo do procedimento as descrições do 
usuário e o modo como o espaço interage com os sentidos. Foram feitas revisões bibliográficas, reflexões e relatos, mostrando 
dificuldades ao longo de caminhadas e percalços das faltas de acesso, funcionalidade e desconforto. O desfrute da observação e da 
avaliação espacial, com base na caminhada, contribuem para o entendimento de projetos mais adequados, elaborados e acessíveis 
às pessoas. 
PALAVRAS-CHAVE: pessoas 1; caminhadas 2; percurso 3. 
 
 

 
ABSTRACT 
Walking is the most practical act of moving around and the most pleasant to feel the spaces, their contrasts and capture details of the 
architecture and the city, but this action could be more praised to improve the ambiences. The purpose of this study is to awaken to 
the body shape, a visible shape in people's lives, in the spatial condition starting from the relationship of the body in movement in the 
appreciation of space, being observed, from the architectural walk, from the sidewalk to the interior, in different scales in order to 
understand the accessibility and the need arising from the enjoyment of space. This vision has its approach in the work of important 
authors with theories that are not limited to the spatial dimension of architecture, in which the body is established, in the step, in the 
route and in the walk. This research involves perception in motion and presents, at the end, a narrative made by the authors 
themselves, in an immediate environment, which favors the observation of space and appreciation. The movement of the body 
constitutes a certain situation, whether in the interior space or in the urban space. Throughout the procedure, the user's descriptions 
and the way in which the space interacts with the senses were maintained. Literature reviews, reflections and reports were made, 
showing difficulties along the walks and mishaps of lack of access, functionality and discomfort. The enjoyment of observation and 
spatial assessment, based on the walk, contribute to the understanding of more appropriate, elaborate and accessible projects for 
people. 
KEYWORDS: people 1; walks 2; route 3. 
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1 INTRODUÇÃO  

Quando se fala em caminhada o que vem à mente é o deslocamento do corpo, um desfrute utilizado pelo 
homem desde os primórdios, movimento de um observador através do espaço ou meio edificado às diferentes 
percepções do corpo. O propósito é trazer uma reflexão sobre a relação que estabelece entre usuário e 
espaço como método de estudo em arquitetura, enfatizando a acessibilidade entre interiores e exteriores, 
resgatando referências importantes para apresentar um estudo das ambiências urbanas mediado pelo ato de 
caminhar nas ruas de Goiânia, envolvendo uma análise crítica desta experiência na cidade, evidenciando a 
importância das relações entre a fundamentação teórica, a pesquisa empírica e a realidade atual. 
A caminhada na cidade como um modelo de compreensão pode ser representada de maneira útil, por meio 
de uma consideração ampliada do caminhar do edifício à calçada, ou caminho feito de dentro da construção 
até a chegada no ambiente público, com criticidade, o caminhante sendo perceptível no seu deslocamento, 
se atentando para o bem-estar, qualidade dos materiais dos quais toca e da interação com o meio. 
O desígnio deste estudo é despertar para a forma corporal, como o corpo reage ao interagir com a arquitetura 
e a cidade, forma visível na vida das pessoas, na condição espacial a começar da relação do corpo em 
movimento na apreciação do espaço, sendo observado, a partir do caminhar arquitetônico, desde a calçada 
ao interior, em distintas escalas para assim compreender a acessibilidade e a necessidade vinda da fruição 
do espaço. 
O caminhar arquitetônico contemporâneo que permeia o espaço interior e o espaço urbano, sejam de âmbito 
privado ou público, merece atenção. Com o avanço de tecnologias, muitas cidades demonstram aspectos 
apáticos e falta de sensibilidade no cuidado com o caminhante. 
Pretende-se contribuir em ressaltar a significância de notar sutilezas que muitas vezes não são comumente 
eminentes e consideradas, destacando a passagem entre o entrar e sair de um ambiente, o entremeio, a 
conexão de percursos, a caminhada que começa e termina de modo abrupto ou se mescla sem uma 
passagem perceptível e aprazível entre espaços fechados e abertos, sejam eles afáveis ou incômodos. 
Notam-se diferenças no registro da paisagem ao caminhar com olhar técnico junto ao objetivo de investigá-la 
e a percepção casual da paisagem por quem caminha de modo despretensioso, imerso mentalmente em 
problemas e desafios da própria vida. Uma mesma realidade pode ser enxergada de modos distintos, um 
habitante local acostumado em seu habitat pode não perceber detalhes que um visitante note, deste modo 
podem surgir simbioses e melhorias, atrelando a visão de quem convive com determinado objeto e o olhar 
externo contribuidor. O sujeito ao observar e registrar, influencia em como a paisagem é vista e como os 
trajetos são escolhidos e percebidos, havendo uma crítica e uma contribuição social. 
Esta pesquisa abrange percepção em movimento, observação, apreciação do espaço e interação com os 
sentidos. Sua metodologia contempla revisões bibliográficas, relatos, registros, fotografias, reflexões e 
análises de dados, mostrando dificuldades ao longo de caminhadas e percalços das faltas de acesso, 
funcionalidade e desconforto. Assim, os passos metodológicos deste trabalho consistiram em embasamento 
teórico, pesquisa documental e pesquisa de campo com visitas aos espaços analisados, verificando detalhes, 
sensações e percepções nestes, com concentração e arte, utilizando para o registro das observações uma 
câmera fotográfica. 
Em meio aos conteúdos sobre o caminhar arquitetônico, considerando os espaços urbanos, a estrutura deste 
texto consiste em introduzir o assunto tratado, desenvolvê-lo, apresentar reflexões, críticas e conclusões. 
O ato de caminhar nasceu com a necessidade natural de buscar alimentos e informações que possibilitassem 
a sobrevivência na Terra. No princípio era o caos e, ao penetrá-lo, o homem modificou o significado do espaço 
percorrido e concretizou sua primeira obra de arquitetura, o caminho. Portanto, o caminhar foi o ato que 
estabeleceu as bases das relações do homem com o espaço, muitos caminhos foram percorridos desde 
então, e o espaço no entorno modificado (PAESE, 2006). 
A caminhabilidade está se tornando um dos temas centrais da pesquisa urbana. Está entre as preocupações 
dos designers da cidade. Vários estudos têm demonstrado que caminhar na cidade preserva o meio ambiente 
e a saúde das pessoas. Os caminhantes se fundem na cidade de forma total, ou seja, efetiva, sensorial e 
cultural. Eles percebem a cidade com seus sentidos. Assim, a forma da rua bem como a arquitetura dos 
edifícios que as delimitam influenciam a percepção sensorial do pedestre. Valendo destacar as demais 
dimensões sensoriais (térmica, sonora, olfativa, tátil, dentre outras) do espaço urbano, que vão além de seu 
aspecto visual. Existe uma forte relação entre o ambiente urbano e a caminhabilidade. Os componentes da 
rua como as dimensões, a arquitetura dos edifícios que a limitam e as atmosferas predominantes têm impacto 
direto no caminhar na cidade e na percepção sensorial dos pedestres (ZIANI; BIARA, 2022). 
Choi (2012), destaca que o planejamento e o design do ambiente caminhável estão recebendo cada vez mais 
atenção por seus vários benefícios relacionados à saúde pública, sustentabilidade, economia ou vida social. 
Chamando atenção para a necessidade crescente de conhecimento sobre a caminhabilidade do ambiente 
construído e investigar ativamente a relação entre o ambiente construído e o comportamento de caminhada 
por meio de análise de correlação. Reconhecer o valor da pesquisa e deficiências em termos de 
aplicabilidade. Acredita-se que os diferentes tipos de caminhada estão relacionados à forma como são 
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influenciados pelo ambiente construído, e as diferentes condições do ambiente parecem interferir na presença 
e nas características das atividades de caminhada de seus habitantes, sendo importante aprofundar estudos 
sobre a relação do ambiente construído com o caminhar, pois ambos se influenciam. 
 
1.1 Fundamentação teórica 

 
O simples ato de andar pela cidade pode se tornar uma crítica enquanto prática. A utilização dessa forma de 
apreciação da cidade relacionada ao caminhar pode ser iniciada com Michel de Certeau, ao pensar o espaço 
urbano através da experimentação da experiência pelo deslocamento do corpo pelo espaço: essa história 
começa ao rés do chão, com os passos. Uma apropriação que ele revela como as práticas cotidianas, 
transformam pelo espaço diferencial das condições no domínio físico para permitir novas concepções do 
cotidiano. 
Certeau (1994), descreve nessa passagem como o movimento do pedestre cria um sentido de espaço urbano 
através do modo como se desloca pela cidade que combina estilo e uso como uma maneira de caminhar. Os 
caminhantes demonstram possibilidades através de suas escolhas de caminhada. A caminhada dos 
pedestres possui um estilo próprio como uma espécie de linguagem que fala da cidade comunicativa da 
organização de seu significado. O pedestre, ao caminhar pela cidade oferece novos significados a lugares e 
ruas, a cidade é lida pelo corpo, esta possui sons, cheiros e gestos próprios, que vão compor com o olhar 
(JACQUES, 2006). 
Paese (2006), salienta que no início dos tempos do homem na Terra, o ato de caminhar tinha o sentido 
exploratório. Quando não havia o que comer, os seres humanos obrigavam-se a ampliar suas fronteiras, 
construindo relações com novos espaços. Caminhando, os primeiros humanos desbravaram continentes, 
delimitaram fronteiras, territórios e lugares, ao caminhar o homem penetrou no território do caos, aprendeu a 
lidar com o espaço e tomou consciência da possibilidade de habitar a Terra. A primeira interferência espacial 
do homem foi o caminho, nesse momento surgiu a arquitetura, herança do caminho do errante e da evolução 
do nômade. 
Jacques (2006), ressalta que o corpo descreve a interpretação de condições, a manifestação da memória da 
cidade, e o uso constitui uma maneira de acontecimentos sociais, em que o convívio se revela na maneira de 
se apropriar do lugar, o caminhante, o espaço percorrido, ressalta uma ligação na expressão do estilo e uso. 
Deste modo o caminho pelo espaço urbano pode escrever uma sequência do espaço vivido de uma cidade, 
O ato de caminhar parece encontrar uma primeira definição como espaço. Em primeiro lugar, se é verdade 
que existe uma ordem espacial que organiza um conjunto de possibilidades (por exemplo, um local por onde 
é permitido circular) e proibições (por exemplo, um muro que impede de seguir), caminhante atualiza algumas 
delas. Deste modo ele se desloca e inventa, pois as idas e vindas, as variações ou improvisações da 
caminhada privilegiam, mudam ou deixam de lado elementos espaciais (CERTEAU, 1994). 
O entendimento das diversas maneiras de caminhar como um ato de ler e escrever o espaço urbano auxilia 
na compreensão dos processos que transformaram a cidade e à sua arquitetura através dos tempos (PAESE, 
2006). 
A descrição de Certeau (1994), sobre o ato de caminhar ou andar pela cidade, produz movimento na ação 
entre espaço e lugar e sua relação de acontecimentos e interdições. A descrição em ordem espacial organiza 
um conjunto de possibilidades. São as pessoas que transformam espaços em lugares. Os indivíduos podem 
se deslocar pelos lugares por idas e vindas, o espaço tem a capacidade de resistir à racionalização do espaço, 
torna-se relevante com a experiência que nele se desenvolve. 
O caminhar significa liberdade, ele é instrumento de renovação. A fim de dar continuidade à sua jornada, o 
homem buscou e ainda busca encontrar dimensões espaciais. O movimento do nômade tradicional, que vive 
o intermezzo dos caminhos, é semelhante ao do nômade urbano que anda nos caminhos da cidade nomádica, 
a viver os encontros possíveis, porém, reflete-se até que ponto hoje existe essa liberdade. Com a 
disseminação da violência urbana, as ruas e espaços públicos das grandes cidades lembram um campo de 
concentração, uma realidade que hoje se estabeleceu como paradigma espacial biopolítico do Ocidente. A 
consequência é a manipulação da incerteza do direito à preservação da vida. A fissura entre o humanitário e 
o político transformou a todos em estrangeiros e, na maioria das vezes, é difícil reconhecer lugares que outrora 
eram familiares. Quando menos se espera, surgem as mais diversas barreiras tecnológicas que têm o 
propósito de exercer controle sobre o espaço (PAESE, 2006). 
Enquanto Jacques (2006), se mostra ligada a ideia daquele que experimenta a cidade através dos errantes, 
Certeau (1994), considera andar pela cidade como a forma mais elementar da experiência urbana. Jacques 
(2006), anuncia a questão de andar, relacionada com os errantes urbanos, que vai além da experiência de 
percorrer e deslocar, expressas de outras formas. 
Powell et al 2003, evidenciam que um lugar seguro e conveniente para caminhar possibilita cumprir 
recomendações para atividade física regular. Esforços para projetar novos bairros e modernizar bairros 
antigos com calçadas e ruas que os tornem fáceis de percorrer e o desenvolvimento de espaços de parques 
próximos atrairiam os moradores e seriam benéficos do ponto de vista da saúde pública. 
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Praticantes jogam com espaços que não se veem e têm dele um conhecimento tão cego como no corpo-a-
corpo amoroso. Os caminhos que se respondem nesse entrelaçamento, poesias ignoradas de que cada corpo 
é um elemento assinado por muitos outros, escapam à legibilidade. Tudo se passa como uma espécie de 
cegueira e caracteriza-se as práticas organizadoras da cidade habitada (CERTEAU, 1994). 
Paese (2006), discorre sobre a falta de liberdade de ir e vir, questionando se será que mais uma vez será 
através do caos que o homem conseguirá restabelecer o surgimento do novo, e que no princípio, estabelecer 
um certo controle sobre o caos, era o objetivo. 
Para Certeau (1994), a relação entre o corpo do cidadão e o corpo urbano surge como uma forma de 
apreensão urbana de uma necessidade de reflexão no corpo daquele que experimenta a apropriação do 
espaço urbano. Jacques (2006), fala da cegueira de Certeau como um conhecimento do espaço e da cidade. 
Ela esclarece sobre o estado de espírito do errante poder ser cego, eventualmente não como uma cegueira 
física ou biológica, mas uma cegueira que não experimenta mais as imagens visuais, que deixa de ser 
experiência, faltando experienciar, interagir, e sentir o local. 
Pallasmaa (2011), aproxima do tema cidade por meio de vivências em variadas áreas livres, sobre a 
importância, do espaço público possibilitar, mais amplamente e com menos restrições de acesso, 
relacionando com as diferentes formas de interação com as pessoas, apontando o valor da presença dos 
espaços na relevância de serem projetados sobre os princípios do desenho universal. 
A relação corpo com ação explicita a redução da cota de experiência urbana direta na contemporaneidade, 
como, por exemplo, da experiência física de andar (JACQUES, 2006). 
O percurso é uma porção dinâmica do espaço. Edifício e cidade são sistemas espaciais ordenados na 
essência pelo posicionamento de barreira e passagem. A posição da barreira define o posicionamento de 
barreiras e passagens. O modo como o espaço é percorrido é possível descrevê-lo pelo envolvimento do 
movimento do corpo no espaço. A negação da forma urbana tradicional é acompanhada da introdução de 
uma nova espacialidade em que o corpo é libertado de seu enclausuramento na rua; tornando-se solto no 
parque, no verde. No âmbito da edificação, a ordem espacial tende a se desvincular do caráter geométrico 
da forma e se ampara no caráter topológico através da promenade arquitetural ou passeio arquitetônico 
(AGUIAR, 2010). 
O passeio arquitetônico seria na essência, as características do caminhar em sua realidade. Acerca das ações 
do corpo, outros modos de sentir e praticar o espaço urbano e edificado, reflete-se no movimento do corpo, 
na visão, que se instaura no contexto das relações, experiências que podem ser vividas de outra forma por 
aqueles que tenham deficiência visual ou física, ou mobilidade reduzida. Pensa-se na sensação, e começa-
se a refletir, inspira-se por um percurso (JACQUES, 2006), desse corpo em ação pela rua e espaços 
habitáveis. A experiência dos errantes pode estar associada a experiência física, potencializando a 
sensorialidade dos lugares. 
Aguiar (2010), elucida que a edificação liberta de seus laços com o chão e sobre os espaços para uma 
arquitetura em movimento, e expressa uma nova forma em que o corpo se encontra solto seguindo percurso 
pela experiência da rua nas cidades a fim de investigar desafios ao urbano, no âmbito de práticas, 
pensamentos e movimentos sobre a cidade. 
O poeta Carlos Drummond de Andrade, recita que no meio do caminho tinha uma pedra, e expressa a ideia 
de obstáculos que as pessoas encontram na vida (FUKS, 2022). Em um caminho restritivo com barreiras, ao 
reiterar enfaticamente essa ideia, o crítico Certeau, reforça proibições, como um muro que impede de seguir, 
o eu lírico de Drummond relaciona um caminho de dimensão duradoura, ao modo, em que Jacques (2006), 
de maneira sutil emerge em seus caminhos aos errantes, descaminhos e suas dificuldades transmitem 
experiências e achados em situações vividas que muitas vezes tornam obstáculos para operações realizadas 
que na concepção de pessoas sem qualquer tipo de necessidade especial, parecem simples, o cotidiano em 
uma sociedade oferece barreiras que interfere na trajetória dos atos, sentimentos e sentidos. 
 

2 DESENVOLVIMENTO 

2.1 Desenvolvimento da pesquisa e discussão dos resultados obtidos 
 
O exercício desenvolve uma argumentação em torno da prática do caminhar como ferramenta de descrição 
de observação visual, para ação do caminhar como análise e intervenção no espaço. O percurso se refere ao 
mesmo tempo ao ato de atravessar. A intenção foi descobrir em caminhos urbanos a capacidade de descrever 
os sentidos e as possíveis barreiras e obstáculos. 
Neste trabalho foram feitos registros de caminhadas relativos à realidade atual. O procedimento está 
fundamentado na observação e no registro do deslocamento a pé, buscando através da apreciação, os efeitos 
espaciais realizados pelas circunstâncias por onde passa e com a intensão de descrevê-las. As caminhadas 
foram descritas por registros de um percurso em que o corpo se desloca em movimento. Inicialmente, as 
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descrições orais do lugar, narradas de uma calçada, são relatos de rua, demonstrando a qualidade do espaço 
público e a arquitetura urbana. 
Cidades são como livros, são como bibliotecas, a cada passo, a cada quarteirão há um algo a ser fotografado, 
refletido, dialogado e transformado. Caminhando abre-se possibilidades aos imprevistos, novas situações e 
interações. 
Ao caminhar com uma câmera é possível intensificar a percepção e atenção, estimular a sensibilidade, notar 
detalhes inimagináveis, ampliar o repertório para se expressar e escrever, obter inspirações sobre 
problemáticas urbanas relacionadas a caminhos. 
Estar percorrendo o espaço urbano com os pés, é estar aberto ao novo, cenas urbanas e paisagens são 
captadas, dados e acontecimentos surgem naturalmente, o corpo se sente exposto em sinergia com o 
presente e o lugar, trocas acontecem, os sentidos ativados, a pele entra em contato com o vento, o tato 
interage com pavimentos e solos diferentes, cheiros, raios solares, sombras acalentadoras, dentre tantas 
possibilidades. Boas sensações fornecidas por espaços favorecem apreciar momentos. 
O modo de andar é afetado quando o corpo humano está com alguma dor, incômodo ou possui alguma 
limitação ou desconforto, e como consequência espaços e caminhos se tornam mais desafiantes. Qualquer 
detalhe atípico no corpo, já muda a naturalidade e a liberdade do caminhar. A constituição física muitas vezes 
já possui seus próprios desafios para se locomover fluidamente e estes se somam aos problemas 
relacionados a mobilidade e percalços urbanos. É primordial preparar espaços pensando em mudanças e 
imprevistos futuros. 
A presença de árvores e plantas tornam o caminho mais leve, mais belo e contemplativo, e a qualidade do ar 
e a mente são beneficiadas, tendo a possibilidade da presença de pássaros e outros animais, com o barulho 
das folhas, todos estes aspectos colaboram. Em percursos a acústica deve ser enaltecida, com ambientes 
acústicos experimentados por pessoas e fenômenos ouvidos. Em locais arborizados ocorrem experiências 
que envolvem vários sentidos e sensações prazerosas, ambientes que estimulam os sentidos, são 
diferenciados e essenciais, as experiências multissensoriais, contribuem para o bem-estar humano e 
ambiental. 
Intencionando explorar melhor o assunto deste trabalho, realizou-se observações em espaços acolhedores 
aos sentidos, coleta de dados, anotações, fotografias, percepções e análises. Se atentando para os detalhes 
e reações das pessoas. 
As mudanças de atitudes são perceptíveis em ambientes que oferecem possibilidades multissensoriais, 
influenciando no humor, nos gestos, no diálogo, na engenhosidade, em reflexões, ações cotidianas e 
benefícios para a saúde. 
Ao realizar esta pesquisa que envolve captação de informações por meio da ação de caminhar e registrar 
fatores dos espaços percorridos, propõe-se gerar reflexões, desdobramentos e transformações, ressaltando 
que um simples ato cotidiano quando analisado, pode transmitir uma mensagem e um questionamento 
urbano, evidenciando lugares urbanos de Goiânia, uma capital que surpreende quem a tenta percorrer em 
sua totalidade mesmo que seja em um automóvel, pois devido sua extensão territorial, o caminhar se limita a 
percorrer ruas selecionadas para determinado objetivo. Uma cidade com características antigas e 
contemporâneas, possuindo bairros tradicionais e novos, caminhos e espaços distintos que agradam ou 
repulsam. 
O espaço influencia em condutas, o meio impacta na vida dos que o habitam. Este conteúdo é significativo 
para exercitar o olhar atento e cuidadoso em projetos, tendo sensibilidade e desenvolver o ato de projetar de 
modo holístico, é fundamental preocupar-se com os aspectos ligados aos sentidos e a conexão do homem 
com o meio de modo mais intenso, profundo e saudável, captar quem é o usuário, qual tipo de ambiente seria 
mais apreciado e quais experiências poderiam ser desenvolvidas, compreender o valor de sentir um habitat 
com todos os sentidos, possibilitando bem-estar, ampliando potencialidades, melhorando comportamentos. 
Haverá transformações e evolução quando haver a mentalidade cultural que cada passo importa, cada 
caminho e cada vida importa. 
Caminhar, é ter liberdade de escolhas, é um dos atos mais agradáveis de se fazer, relativo a passear, apreciar, 
peregrinar, deambular ou avançar, mas também é sinônimo de deslocar-se com cautela, devido os desafios 
envolvendo a mobilidade urbana atual. O caminhar requer inclusão e acessibilidade, por exemplo, um trecho 
de um asfalto ou uma calçada que esteja em más condições, pode tornar o caminhar desconfortável, perigoso 
e provocar acidentes, causando sensações de desesperança, indiferença e exclusão. 
Uma caminhada feita em uma viagem a passeio é diferente da feita em um local de trabalho atribulado, ou 
pelas vias do centro de uma cidade movimentada em comparação as ruas estreitas de um vilarejo pacato. 
Caminhar não é uma ação igual para todos, cada um caminha de um modo, em um ritmo e modo específico, 
carregando uma cultura, um passado, um olhar, um passo próprio. Há o caminhar da criança, do jovem, do 
idoso, o caminhar da mulher, do atleta, do turista, do deficiente, o caminhar do morador de rua em situação 
de vulnerabilidade, há vários caminhares que moldam e expressam como a cidade é, ela precisa estar 
preparada para atender a todos, contendo espaços que acolham e facilitem o dia-a-dia e tornando as 
experiências mais memoráveis e agradáveis. 
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O relato de experiência baseado na vivência da prática da caminhada realizada pelos autores deste estudo, 
traz considerações da observação ótica, no espaço arquitetônico. Em meio a descrições e análises, a figura 
1, expressa de um lado uma calçada com arborização, e do outro, uma edificação, uma passagem sem 
movimento. Seu campo visual apropria pela presença forte de residências, igualmente muradas, de menor 
porte e arquitetura contemporânea, adjacência a pista asfaltada, e a calçada de pavimento desprovida de 
acessibilidade e margeada por um meio fio, e que logo avista um bueiro que funciona negativamente como 
barreira, no mesmo campo visual uma paisagem toma conta do lugar, provida de vegetação. 
 

Figura 1: Calçadas inacessíveis, sem rampa e sinalização na Alameda das Buganvílias, Setor Goiânia Dois em Goiânia, GO. 

 

Fonte: Arquivo pessoal (2021). 

Contribuindo para refletir sobre trechos acolhedores e diferenças de temperaturas entre espaços com árvores 
e outros com edificações, uma caminhada no espaço urbano, é demonstrada na figura 1, da qual o observador 
percebe o caminho com duas sensações corporais térmicas, na direita uma sensação mais refrescante pela 
presença de vegetação, enquanto na esquerda da calçada uma sensação calorosa, pela presença de 
residências. Ao mesmo tempo que é um desfrute ter uma paisagem em frente ao lar, há questões de 
segurança que merecem atenção, devido não ser visível o que está dentre a arborização densa. 
Certeau (1994), expressa que caminhar é ter falta de lugar, é o processo indefinido de estar ausente e à 
procura de um próprio, é a errância, multiplicada e reunida pela cidade. 
Há caminhos que instigam e incitam curiosidade ou mistério. Ao caminhar por trechos que visualmente não 
permitem ter clareza e exatidão de quando começa e onde termina, tendo elementos dos quais podem ocultar 
ou abrigar o desconhecido, muitas vezes o pedestre pode se sentir desprotegido e exposto dos pés à cabeça, 
com a impressão que pode ser surpreendido a qualquer momento. Um percurso sem cuidados, enseja uma 
caminhada mais árdua ou cansativa, interferindo em ações posteriores, afetando comportamentos. Detalhes 
urbanos com empatia e graciosidade permitem suavizar o cotidiano das pessoas, seja por meio de cores, 
texturas, passagens, estruturas ligantes, rampas, sinalizações, instalações que tornam uma travessia mais 
fluída e interessante. 
O registro representado pela figura 2, mostra uma paisagem com árvores e pavimentações diversificadas 
acompanhadas de elementos diversos sem estética e uma sequência de objetos inusitados, andar por este 
caminho de algum modo provoca a intenção de querer atravessar para a pista asfaltada, significando um 
esforço, um incômodo e uma missão desafiante para qualquer pessoa com limitação ou mobilidade reduzida. 
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Figura 2: Percurso com pouco acessibilidade, calçada obstruída na Alameda Vitória Régia, Setor Goiânia Dois. 

 

Fonte: Arquivo pessoal (2021). 

 

Pelas cidades existem caminhos enigmáticos e complicados. Na Alameda Vitória Régia no Setor Goiânia Dois 
em Goiânia - GO, notou-se um trecho com falta de acessibilidade (Figura 3), que obriga caminhar pela pista 
asfaltada onde se passam automóveis, considerado um caminho de risco para qualquer pessoa. A calçada 
possui problemas que dificultam andar por ela, mesmo sendo utilizada por muitos cotidianamente. 
 

Figura 3: Árvores atribuem beleza ao caminho. 

 

Fonte: Arquivo pessoal (2021). 
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Certeau (1994), fala do sair e do entrar, dos espaços de habitabilidade, onde o ato de caminhar e de viajar 
suprem saídas, idas e vindas, sendo a caminhada, um tipo de viagem executada pelos pés. Relata uma 
sequência escrita por passos: no descompasso em movimento, onde calçadas que apresentam ser a única 
opção de percurso, o pedestre se depara com o acesso dificultado, degraus como barreira para o interior de 
locais, do exterior para o interior, do claro para o escuro, no brilho que se espalha nas disposições das 
luminárias, a questão da iluminação relacionada ao conforto e segurança ao caminhar. Ressaltando que o 
caminho (path) é uma série de unidades que tem a forma de vetores, seja estático, seja móveis. Discorrendo 
sobre percepções de curiosidade e sensibilidade de mudança de sensação térmica, descrevendo paredes e 
passagens regradas a acessibilidade. 
Para Yang et al (2021), caminhar é um modo de viagem crítico e atividade física, havendo a necessidade de 
determinar os fatores que influenciam o comportamento de caminhada na era do envelhecimento 
populacional. A vegetação da paisagem urbana é um atributo do ambiente construído facilmente percebido e 
pode promover o comportamento de caminhar, mas tem recebido atenção insuficiente. A vegetação possui 
um efeito positivo na propensão do caminhar relacionando-se a atributos do ambiente construído. A figura 4, 
representa um trajeto urbano que circunda um centro comercial, com sinalização, iluminação e arborização 
beneficiando o bem-estar no caminhar. 
 

Figura 4: Trecho tendo calçada com árvores floridas e pisos táteis na Avenida 24 de outubro, Setor Aeroviário, Goiânia - GO. 

 

Fonte: Arquivo pessoal (2019). 

Certeau (2006), salienta o desempenho espacial em descrever a qualidade espacial, no modo como o espaço 
acolhe o usuário. No contexto teórico, o modo de descrever a observação ao curto percurso, com a 
característica detectada pelo olhar, pelo ótico, delimitada sobre o corpo. Do mesmo modo, na caminhada, 
seleciona e fragmenta o espaço percorrido, ela salta suas ligações e partes inteiras que omite. Deste ponto 
de vista, toda caminhada continua saltando, saltitando, como criança, em um pé só. Percursos podem revelar 
conjuntos de elementos sociais e culturais marcantes. Ao se transitar entre espaços internos e externos tem-
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se sensações diferentes, o pesquisador de campo desenvolve percepções mais aguçadas e obtém dados 
reais por meio da observação com ruas e pessoas, a Figura 5, expressa um contexto neste sentido. 
 

Figura 5: Calçada, pessoas e atividades na Avenida Central, Bairro Jardim Nova Esperança, Goiânia - GO. 

 

Fonte: Arquivo pessoal (2018). 

Momentos podem ser mais agradáveis ao se habitar locais que foram pensados nos usuários. Projetos 
arquitetônicos ou urbanísticos concebidos com cuidado e zelo, que considerem o passado, presente e o 
futuro, privilegiando cada passo do caminhante, valorizando aspectos como idade, estatura, locomoção, 
necessidades e contexto, favorecem o cotidiano, beneficiam diferentes gerações. 
A figura 6, expressa a interação entre um espaço interior ao espaço urbano, há diferenças entre o tipo de 
sensações térmicas e materiais empregados nas superfícies verticais e horizontais. 
 

Figura 6: Interior de construção dialogando com rua, em Vila Santa Helena, Goiânia. 

 

Fonte: Arquivo pessoal (2022). 

O caminho, onde a vida acontece, é o palco das descobertas e da renovação do possível, da quebra e da 
criação de paradigmas. Caminhando, o homem recria seu mundo todos os dias e reinventa possibilidades 
(PAESE, 2006). Conceder atenção ao caminhar arquitetônico é importante, a relação harmônica entre o 
espaço interior ao espaço urbano deve ser valorizada. 

3 CONCLUSÃO 
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O ato de caminhar envolve muitos aspectos e desafios, caminhadas atentas podem revelar contextos e 
detalhes urbanos. Caminhar, passear ou andar com tranquilidade é mover-se beneficiando a saúde do corpo 
e aliviar a mente, propiciando momentos para se sair de locais estáticos e possibilitar novas reflexões e 
experiências. As pessoas contribuem para o bem da cidade ao caminhar mais e dirigir menos. Projetos 
interiores e exteriores são mais eficientes, quando há atenção aos fluxos feitos pelas pessoas e são guiados 
por escolhas de usuários.  
O termo percurso foi utilizado buscando descrever a maneira como o espaço é compreendido pelo 
observador, e o modo como o registro do espaço por ele é entendido. A funcionalidade e a acessibilidade 
decorrem do olhar atento e minucioso. 
Buscou-se manter ao longo do procedimento as descrições do usuário e o espaço da cidade ao edifício, 
permanentemente na construção da percepção de qualidade espacial vivida no cotidiano ao longo dos 
percursos relatados, se colocando no local de pessoas, assim, caminhando, olhando e registrando o modo 
como o lugar é percebido e entendido, e como o espaço interage com todos os sentidos. 
Descreveu-se de modo ativo caminhos, percepções espaciais em movimento com base em caminhadas, 
revelando a necessidade de espaços mais adequados e humanos, ideais a todas as pessoas. O interior e o 
exterior requerem atenção para que se comuniquem e valorizem as atividades humanas e os momentos. 
Esta pesquisa mostra dificuldades ao longo de caminhadas, os percalços das faltas de acessos, 
funcionalidade e desconforto. Falta gentileza nas cidades. É necessário mais união, acordos e práticas 
exemplares. 
Para futuros trabalhos, sugere-se: pesquisar e aprofundar sobre a questão de como tornar o caminhar 
arquitetônico mais agradável e significativo; Estudar e analisar aspectos importantes como o modo que o 
espaço é percebido, pela visão, tato, olfato, e demais sentidos, realizando perspectivas a partir disto; Como 
caminhadas cotidianas podem ser potencializadas; Tecnologias urbanas para tornar calçadas e ruas mais 
belas, acessíveis e interativas; Desenvolver meios de conexão entre espaços interiores e espaços urbanos, 
onde a continuidade do local aberto público dialoga com o local fechado privado; Sensorialidade e a falta de 
proteção contra intempéries, ambientes que acolhem e outros que repulsam; Expandir a discussão a respeito 
de espaços que estimulem a emoção, criatividade e tranquilidade; A importância de áreas públicas, como 
praças e parques e seus benefícios para os habitantes das cidades e atualidade; Desafios e soluções dos 
pedestres brasileiros; Investigar conteúdos sobre o caminhar antigo e o contemporâneo; Verificar políticas 
públicas e recursos destinados para as calçadas e percursos urbanos, e meios para otimizá-los; Aferir os 
temas silêncio e ruídos, jardins e passeio sonoros, e averiguar formas de ter mais qualidade de vida em 
cidades desafiantes, desenvolvendo planos e ações. Pesquisadores, governantes, poder público e demais 
agentes da sociedade, precisam criar iniciativas e realizar mais ações conjuntas a favor do caminhar seguro. 
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URBAN ENVIRONMENTS HOSTILE TO HOMEODYNAMICS: AN INVESTIGATION ON THE QUALITY OF 
THE URBAN LANDSCAPE

 

OF A HOSPITAL AREA IN DOWNTOWN CAMPINAS-SP

 
 
 
 
 
RESUMO 
Os anos 1960 foram marcados pela emergência, no campo da arquitetura e urbanismo, de contribuições da psicologia ambiental que 
significaram avanços no desenho urbano que efetivamente consideravam a percepção e os sentimentos dos usuários com relação 
ao espaço e à paisagem das cidades. Atualmente, é da neurociência que advém novas possibilidades de compreender essa relação 
e de propor a constituição de espaços e ambientes ainda mais sensíveis às necessidades e anseios do usuário. O objetivo do trabalho 
consiste em investigar as relações de ambiente-usuário em áreas urbanas marcadas pela concentração de grandes equipamentos 
de saúde, avaliando a qualidade da implantação desses edifícios e a interface com seu entorno imediato.  Na cidade de Campinas, 
estado de São Paulo, existe a concentração desses equipamentos no centro da cidade, ao longo do eixo da Avenida Andrade Neves. 
A metodologia utilizada baseia-se em uma análise morfológica-iconográfica-etnográfica das implantações hospitalares nessa área, 
sob a lente de princípios hemeodinâmicos presentes nas categorias Vitalidade, Sentido e Adequação, propostos por Lynch em A Boa 
Forma da Cidade. Este trabalho busca compreender de que forma a implantação da área hospitalar dialoga com o espaço urbano e, 
portanto; [1] como o usuário reage e se adapta às inadequações, e [2] como aproveita e desfruta dos aspectos positivos desses 
espaços. Em última instância, o trabalho lança luz de recomendações tanto para a reestruturação de espaços similares como para 
futuras implantações.  
PALAVRAS-CHAVE: homeodinâmica; paisagem urbana; área hospitalar. 
 
 
 
ABSTRACT 
The 1960s were marked by the emergence, in the field of architecture and urbanism, of contributions from environmental psychology 
that meant advances in urban design that effectively considered the perception and feelings of users concerning space and cityscape. 
Currently, neuroscience is bringing new possibilities to understand this relationship and to propose the constitution of spaces and 
environments that are even more sensitive to the user's needs and desires. This study aims to investigate the environment-user 
relationships in urban areas marked by the concentration of extensive healthcare facilities, evaluating the quality of implementing these 
buildings and the interface with their immediate surroundings. In the city of Campinas, state of São Paulo, there is a concentration of 
this equipment in the city center, along the Andrade Neves Avenue axis. The methodology used is based on a morphological-
iconographic-ethnographic analysis of the hospital implantations in this area under the lens of hemeodynamic principles present in the 
categories Vitality, Sense, and Adequacy, proposed by Lynch in The Good Shape of the City. This paper seeks to understand how the 
implementation of the hospital area dialogues with the urban space and, therefore, [1] how the user reacts and adapts to the 
inadequacies and [2] how they take advantage and enjoy the positive aspects of these spaces. Ultimately, the paper sheds light on 
recommendations for similar restructuring areas and future deployments. 
KEYWORDS: homeodynamics; urban landscape; hospital area. 
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AMBIENTES URBANOS HOMEODINÂMICOS 

A cidade é o habitat mais antigo dos seres humanos. A história da cidade está intimamente relacionada à 
história da civilização, e ambas são interdependentes. A cidade é o maior e mais complexo artefato da 
civilização, e cada civilização é energizada, economicamente, culturalmente, socialmente, pelas suas 
cidades. A cidade é o lugar onde a civilização se manifesta de forma mais concreta e tangível, e a civilização 
é o conjunto de valores, normas e instituições que dão forma à cidade (LYNCH, 2007). As cidades possuem 
características únicas, que são determinadas por sua história, cultura, dinâmicas socioeconômicas e pelas 
pessoas que ali vivem. As cidades podem ser planejadas de forma a melhorar a qualidade da paisagem 
urbana (CULLEN, 2010). A paisagem urbana é composta por diversos elementos, construídos e naturais, 
pensados para criar um ambiente urbano agradável e funcional, de forma que as pessoas se sintam 
confortáveis para usufruir de suas facilidades, benefícios e serviços (LYNCH, 2007; LAMAS,2014). 
Influenciando diretamente na forma como as pessoas se relacionam com o espaço urbano, podendo impactar 
na saúde mental e física dos usuários. Para melhorar a qualidade do espaço urbano, é necessário considerar 
as pessoas que o habitam e utilizam o espaço. É importante considerar a experiência e a vivência das pessoas 
com o espaço urbano, considerando suas necessidades e interações com o ambiente. Desde meados do 
século XX, com o desenvolvimento dos estudos de psicologia ambiental, inúmeros aspectos dessas 
necessidades e interações começaram a ser desvendados. A psicologia ambiental é baseada na ideia de que 
o design do ambiente pode influenciar o comportamento humano de modo positivo ou negativo, na forma 
como os seres humanos interagem com o espaço, construído ou natural. Ela também enfatiza a importância 
de considerar os sentimentos e as percepções dos usuários de um espaço quando se projetam ambientes 
urbanos. Estuda a forma como as pessoas reagem ao meio ambiente, bem como o impacto do meio ambiente 
sobre a saúde e o bem-estar das pessoas (MELO, 1991; PINHEIRO, 1997; TASSARA; RABINOVICH, 2003). 
A psicologia ambiental é, portanto, uma importante ferramenta para o desenvolvimento de um ambiente 
urbano mais saudável e sustentável, que busca o bem-estar e conforto de seus usuários. A cidade é o lugar 
onde as pessoas passam a maior parte de seu tempo, e ela deve ser projetada de forma a melhorar a 
qualidade de vida das pessoas. Desde então, a psicologia ambiental tem sido amplamente utilizada para 
investigar e compreender diversos aspectos das relações entre as pessoas e seus ambientes físicos. O 
campo tem se concentrado em três áreas principais: a percepção ambiental, o comportamento no ambiente 
e a cognição com o ambiente (CANTER, 1970 apud MELO, 1991). A partir dos anos 2000, os estudos 
neurocientíficos aplicados à arquitetura - que têm como marco a criação da ANFA (Academy of Neuroscience 
for Architecture), nos EUA, em 2002 – começam a produzir resultados também para a análise das interações 
nos ambientes urbanos.  Um desses autores pioneiros é Zeisel (2006), que defende que primeiramente alguns 
conceitos antigos devem ser revistos e novos devem ser introduzidos no que diz respeito aos quatro tópicos 
que subsidiam a neurociência e o comportamento ambiental (E-B). Nesse sentido lugar, personalização, 
território, e orientação são conceitos críticos para estudar a convergência entre as abordagens de E-B e da 
neurociência” (ZEISEL, 2006 p.359, tradução nossa). Lugar, para Zeisel (2006), passa por algumas divisões: 
o lugar não-semântico - que são os locais que são apenas de passagem, mal conhecemos e não 
desenvolvemos significado para ele; o semântico - são locais que conhecemos devido a um contexto, mas 
não possuem significado profundo; e o semântico elaborativo - possui significado pessoal. "Children's 
awareness of place is one of the earliest brain capabilities to develop” (ZEISEL, 2006, p.356). Personificação 
é o processo de tornar o lugar nosso - é a representação de nossas memórias e sentimentos de quem somos 
(ZEISEL, 2006). Território, está relacionado ao reconhecimento do lugar (ZEISEL, 2006). Orientação, a última 
do conjunto, segundo Zeisel (2006) está conectada com lugar e território, é a capacidade de encontrar 
caminho e explorar o território. De certa forma, as quatro categorias elencadas por Zeisel revisitam os 
conceitos de privacidade, territorialidade e segurança defendidos por autores clássicos da psicologia 
ambiental (SOMMER, 1969; GIFFORD, 1997; BECHTEL, 2002) nos anos sessenta e setenta. 

O homem é um ser homeostático, ou seja, um ser que tende a manter o seu ambiente interno (o seu 
organismo) em equilíbrio, regulando as suas funções fisiológicas de acordo com as condições do seu 
ambiente externo (MONTEIRO; FERREIRA; ZUANON, 2021; 2020). Diferentemente da homeostase que 
busca o equilíbrio, o homeodinâmico é a adaptação entre o ambiente interno e o ambiente externo A 
adaptação ao ambiente é a sobrevivência do mais apto. O ser humano, como espécie, precisa de se adaptar 
ao ambiente em que vive para sobreviver. A adaptação é a capacidade que o ser humano tem para se adaptar 
ao meio ambiente, aos estímulos do ambiente, ao ambiente social, físico, psicológico, a mudanças de 
ambiente e aos estresses. A adaptação é um processo dinâmico de ajustamento do organismo ao meio 
ambiente, ou seja, o ser humano deve procurar manter o seu ambiente interno em equilíbrio, regulando as 
suas funções fisiológicas de acordo com as condições do seu ambiente externo (MONTEIRO; FERREIRA; 
ZUANON, 2021; 2020). A neurociência estuda o funcionamento do sistema nervoso, que é responsável pela 
percepção, pelos sentimentos e pelo comportamento das pessoas (MACHADO, 2006). A neurociência tem 
sido cada vez mais utilizada nas áreas de arquitetura, design e urbanismo, na medida em que tem se mostrado 
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capaz de fornecer subsídios para o projeto de espaços urbanos mais sensíveis às necessidades e anseios 
do usuário, pois estuda o funcionamento do sistema nervoso, que é responsável pela percepção, pelos 
sentimentos e pelo comportamento das pessoas (EBERHARD, 2009).  E pode auxiliar na concepção de 
ambientes mais seguros, funcionais, acolhedores, confortáveis e estéticos, capazes de contribuir para o bem-
estar físico, mental e social das pessoas. 

Este trabalho tem como objetivo investigar as relações de ambiente-usuário em áreas urbanas marcadas pela 
concentração de grandes equipamentos de saúde, avaliando a qualidade da implantação desses edifícios e 
a interface com seu entorno imediato.  Na cidade de Campinas, estado de São Paulo, essa concentração 
ocorre no centro da cidade, ao longo do eixo da Avenida Andrade Neves (ver figura 01). A metodologia 
utilizada baseia-se em uma análise morfológica-iconográfica-etnográfica das implantações hospitalares nessa 
área, sob a lente de princípios homeodinâmicos presentes nas categorias Vitalidade, Sentido e Adequação, 
propostos por Lynch em A Boa Forma da Cidade. Este trabalho busca compreender de que forma a 
implantação da área hospitalar dialoga com o espaço urbano e, portanto; [1] como o usuário reage e se adapta 
às inadequações, e [2] como aproveita e desfruta dos aspectos positivos desses espaços. Em última instância, 
o trabalho lança luz de recomendações tanto para a reestruturação de espaços similares como para futuras 
implantações. 

DISCUSSÃO 

O ser humano está em constante busca da homeostase, o equilíbrio com o ambiente. A cidade, entretanto, é 
frequentemente um ambiente extremamente hostil e desafiador à manutenção da homeostasia. (MONTEIRO; 
FERREIRA; ZUANON, 2021; 2020). A cidade é um ambiente extremamente poluído, com altos níveis de 
ruído, poluição luminosa e poluição do ar. Além disso, a cidade é um ambiente extremamente estressante, 
com muitas responsabilidades, pouco tempo livre e poucas oportunidades de relaxamento. Tudo isso contribui 
para o desequilíbrio do organismo, o que pode torná-lo suscetível à enfermidades. 

A cidade não é apenas uma construção - ou um conjunto de construções - é de certa forma um artefato vivo, 
que precisa ser tratado com cuidado, atenção e afetividade. Há que se ter em mente que a cidade, assim 
como nós mesmos, passa por um constante processo de amadurecimento, de envelhecimento, de mudanças. 
E, assim como nós, a cidade também enfrenta desafios, que devem ser considerados e superados. E deve, 
portanto, ser cuidada, pois o urbano saudável, equilibrado e harmônico é fundamental para a saúde e o bem-
estar dos seus habitantes. A questão é: como podemos cuidar da cidade? Como podemos garantir que seja 
um ambiente urbano saudável e equilibrado? A resposta, aponta, de início, para as ações de planejamento e 
projeto. A cidade deve ser objeto de projetos que tenham como objetivo principal atender às necessidades de 
seus habitantes. A cidade é o ambiente urbano que deve atender às necessidades de todos aqueles que a 
habitam. Ela deve, portanto, ter um desenho, ou uma forma, que possibilite que todos os seus habitantes se 
desenvolvam, cresçam, envelheçam, e que possam atingir o seu pleno potencial (LAMAS,2014). A cidade 
deve ser um ambiente urbano que estimule e permita a interação entre seus habitantes, que favoreça a troca 
de ideias, de experiências e de conhecimentos (HANCOCK, 2017; LYNCH, 2007) Ela deve ser um ambiente 
urbano que possibilite a coexistência harmoniosa entre as diversas formas de vida que a habitam (FARR, 
2008). De que forma a análise da paisagem urbana pode ser feita para identificar os pontos necessários de 
reestruturação do espaço? Segundo Lynch (2007), a análise da paisagem urbana é possível através de três 
pontos de análise: [1] observar as correlações entre objetivo e forma; [2] o vínculo direto entre a forma 
espacial, instituições sociais e comportamentos mentais específicos; [3] não estabelecer padrões para as 
cidades – no momento em que se busca estabelecer as generalizações do local (LYNCH, 2007). Lynch (2007) 
identifica cinco dimensões básicas de qualidade para a boa forma da cidade - vitalidade, sentido, adequação, 
acesso e controle - e dois metacritérios - eficiência e justiça. Este trabalho utiliza as seguintes dimensões de 
qualidade de Lynch (2007): (1) Vitalidade, (2) Sentido e (3) Adequação (Quadro 1). 

Quadro 1: Dimensões de qualidade de Lynch (2007) e definição. 

DIMENSÕES DE QUALIDADE  DEFINIÇÃO 

VITALIDADE 

O grau em que a forma do aglomerado populacional suporta as funções vitais, os 
requisitos biológicos e as capacidades dos seres humanos - acima de tudo, como 
protege a sobrevivência da espécie. É um critério antropocêntrico, apesar de um 
dia podermos analisar como o ambiente suporta a vida de outras espécies, mesmo 
quando isso não contribui para a nossa própria sobrevivência. 
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SENTIDO 

O grau em que um aglomerado populacional pode ser compreendido e mentalmente 
diferenciado e estruturado no tempo e no espaço pelos seus residentes, e o grau 
em que essa estrutura mental se liga com os seus valores e conceitos - a 
correspondência entre o ambiente, as nossas capacidades mentais e sensoriais e 
as nossas construções culturais. 

ADEQUAÇÃO 

O grau em que, num aglomerado populacional, a forma e capacidade dos espaços, 
canais e equipamentos correspondem ao padrão e à quantidade de ações em que 
as pessoas normalmente se envolvem, ou em que se querem envolver - ou seja, a 
adequação dos cenários comportamentais, nomeadamente a sua adaptabilidade a 
ações futuras. 

Fonte: LYNCH, 2006, p.117. Elaborado: Monteiro, Machado, 2022. 

A paisagem urbana é um importante fator de bem-estar das pessoas, e seu projeto deve ser pensado de 
forma a contribuir para a melhoria da qualidade de vida de seus usuários. Sendo assim, é importante 
considerar a paisagem urbana no planejamento de um hospital, para que este seja um espaço agradável e 
seguro para todos. A Neurociência está transformando a arquitetura, a engenharia e os espaços urbanos, 
oferecendo novas perspectivas para a análise, planejamento e projeto de ambientes construídos, 
transformando completamente a maneira como se entende o cérebro e o comportamento humano, incluindo 
como estas dialogam com o espaço construído, esclarecendo o porquê de as pessoas agirem como agem, e 
as ferramentas que podem ser usadas para melhorar o design de espaços seguros, acessíveis e eficazes. 
Neste sentido, o presente trabalho utiliza análise morfológica-iconográfica-etnográfica das implantações 
hospitalares nessa área, sob a lente de princípios homeodinâmicos presentes nas categorias (1) Vitalidade, 
(2) Sentido e (3) Adequação, propostos por Lynch, identificando como a paisagem urbana pode se beneficiar 
dos estudos de neurociência. Na cidade de Campinas, estado de São Paulo, existe a concentração de 
equipamentos de saúde no centro da cidade, ao longo do eixo da Avenida Andrade Neves (Figura 1).  

Figura 1: Planta de situação da Avenida Andrade Neves, Campinas, São Paulo. 

 
Fonte: MONTEIRO; MACHADO, 2022.  

O recorte territorial da análise são os Hospitais da Beneficência Portuguesa e Vera Cruz, localizados na 
Avenida Andrade Neves, Campinas, São Paulo (Figura 2). A ampliação da planta baixa do Hospital da 
Beneficência Portuguesa (Figura 3) e Hospital Vera Cruz (Figura 7) estão organizadas juntamente com a 
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visão serial de cada hospital, as visitas técnicas foram realizadas em dois dias: 17 de outubro de 2022, 
segunda-feira, às 16:00 horas (Figura 4 e 8); e 05 de novembro de 2022, sábado, às 11:00 horas (Figura 5 e 
9). 

Figura 2: Planta baixa do entorno imediato dos hospitais Beneficência Portuguesa e Vera Cruz na Avenida Andrade Neves, Centro da 
cidade de Campinas, São Paulo. 

 
Fonte: MONTEIRO; MACHADO, 2022.  

Figura 3: Ampliação da Planta baixa e visão seriada do Hospital Beneficência Portuguesa Avenida Andrade Neves, Centro da cidade 
de Campinas, São Paulo. 
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Fonte: MONTEIRO; MACHADO, 2022.  

Figura 4: Visão seriada do Hospital Beneficência Portuguesa Avenida Andrade Neves, Centro da cidade de Campinas, São Paulo. 
Visita técnica ao local realizada dia 17 de outubro de 2022, segunda-feira, às 16:00 horas. 

 
Fonte: MONTEIRO; MACHADO, 2022.  
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Figura 5: Visão seriada do Hospital Beneficência Portuguesa Avenida Andrade Neves, Centro da cidade de Campinas, São Paulo. 
Visita técnica ao local realizada dia 05 de novembro de 2022, sábado, às 11:00 horas. 

 
Fonte: MONTEIRO; MACHADO, 2022.  

Na visão seriada do Hospital Beneficência Portuguesa (Figura 4 e 5) é possível identificar as seguintes 
análises:  

● Em todas as imagens é possível identificar a falta de vegetação - falta de sombreamento - e piso 
tátil - falta de acessibilidade; 

● Nas imagens 1 e 2 a calçada apresenta desnível e variação no pavimento - dificultando o percurso 
de pessoas com deficiências; 

● Os muros altos e os carros estacionados ao decorrer do leito carroçável geram a sensação de 
confinamento em alguns pontos;  

● As bancas de revistas na Avenida Andrade Neves se tornam barreiras visuais e causam o 
estreitamento da calçada; 

● Nas imagens 5 e 6 é possível identificar o estreitamento da calçada causado pelos postes de 
energia; 

● Não existe um local de permanência dos usuários recuado da calçada - fazendo com que a espera 
ocorra dentro dos limites da edificação ou na calçada; 

● O hospital não conta com espaço destinado a embarque e desembarque (Figura 6) - desta forma, 
os carros param no acesso do estacionamento e próximo do acesso de pedestres. 
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Figura 6:  Entrada do Hospital Beneficência Portuguesa Rua Sebastião de Souza, Centro da cidade de Campinas, São Paulo. 

 

Fonte: MONTEIRO; MACHADO, 2022.  

Figura 7 : Ampliação da Planta baixa e visão seriada do Hospital  Vera Cruz na Avenida Andrade Neves, Centro da cidade de 
Campinas, São Paulo. 

 
Fonte: MONTEIRO; MACHADO, 2022.  
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Figura 8: Visão seriada do Hospital Vera Cruz na Avenida Andrade Neves, Centro da cidade de Campinas, São Paulo. Visita técnica ao 
local realizada dia 17 de outubro de 2022, segunda-feira, às 16:00 horas. 

 
Fonte: MONTEIRO; MACHADO, 2022.  

Figura 9: Visão seriada do Hospital Vera Cruz na Avenida Andrade Neves, Centro da cidade de Campinas, São Paulo. Visita técnica ao 
local realizada dia 05 de novembro de 2022, sábado, às 11:00 horas. 

 
Fonte: MONTEIRO; MACHADO, 2022.  
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Na visão seriada do Hospital Vera Cruz (Figura 8 e 9) é possível identificar as seguintes análises:  

● Em todas as imagens é possível identificar a falta de vegetação - falta de sombreamento - e piso 
tátil - falta de acessibilidade; 

● Nas imagens 10, 11, 12 e 13 é possível observar a troca do pavimento da calçada que foi feito 
apenas na entrada da Rua Onze de Agosto. 

● Na imagem 13 e 14 é possível identificar o estreitamento da calçada causado pelos postes de 
energia; 

● Na imagem 13 e 14 é possível identificar o estreitamento da calçada causado pelos postes de 
energia;  

● Na imagem 9 na lateral do hospital na rua Marechal Deodoro é possível identificar o elemento de 
barreira - o tapume da obra - que impossibilita a utilização da calçada em um momento (Figura 10); 

Figura 10:  Vista da lateral do Hospital Vera Cruz na Rua Marechal Deodoro, Centro da cidade de Campinas, São Paulo. 

 
Fonte: MONTEIRO; MACHADO, 2022.  
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● Nas imagens 11, 13 e 15 é possível identificar o recuo na fachada da edificação para a área de 
permanência e embarque e desembarque dos usuários (Figura 11). 

Figura 11:  Vista das entradas do Hospital Vera Cruz na (a) Rua Onze de Agosto, (b) Rua Barreto Leme e (c) Avenida Andrade Neves, 
Centro da cidade de Campinas, São Paulo. 

 
Fonte: MONTEIRO; MACHADO, 2022.  

Diante destas análises é possível responder [1] como o usuário reage e se adapta às inadequações: durante 
a visita local para a realização da visão seriada para este trabalho foi possível identificar o baixo uso das 
calçadas, no leito carroçável se observou o estacionamento em locais proibidos. Em momentos em que os 
fluxos de pedestres se cruzavam, uma das pessoas esperava o outro passar, ou desviava da calçada - 
utilizando a rua. E [2] como aproveita e desfruta dos aspectos positivos desses espaços: o alargamento das 
calçadas e adequações para as normas de acessibilidade melhoraram o conforto e a utilização pelos usuários; 
assim como, a criação de áreas sombreadas ao longo do percurso; e a atualização dos acessos do hospital, 
prevendo uma área de embarque e desembarque em segurança - assim como ocorre no Hospital Vera Cruz. 

CONCLUSÃO 

A paisagem urbana pode ser utilizada para induzir e modificar certos comportamentos de seus usuários. Deve 
ser capaz de ser aliada da saúde, tanto física quanto mental, do corpo e da mente, pois o estado de bem-
estar e saúde de um ser humano decorre diretamente do seu ambiente. A paisagem urbana influencia a forma 
como as pessoas se relacionam com o ambiente urbano e determina a qualidade do ar, da água e do solo. 
Tem um impacto sobre a saúde mental e física das pessoas. As cidades podem ser planejadas de forma a 
melhorar a qualidade da paisagem urbana. A paisagem urbana é, portanto, um importante elemento do 
ambiente urbano, que influencia diretamente a qualidade de vida das pessoas. É importante que as cidades 
sejam planejadas de forma a melhorar a qualidade da paisagem urbana, através da criação de parques e 
jardins, da construção de edifícios com arquitetura interessante e da revitalização de áreas urbanas 
degradadas. Principalmente em áreas hospitalares, onde o conforto e bem-estar dos usuários deve ser 
considerado - principalmente como saúde e segurança - nos hospitais estudados é possível identificar pontos 
a serem melhorados. Além disso, é necessário elaborar projetos de urbanização e revitalização em hospitais 
como um todo, ou seja, considerando o entorno, os espaços internos e externos e as conexões com o 
ambiente urbano. De forma que a edificação e o espaço urbano sejam harmônicos, seguros, acessíveis e 
confortáveis para os usuários.  

No entanto, a relação entre homem e ambiente não é apenas marcada por uma perspectiva materialista, que 
considera o homem e sua relação com o ambiente como algo somente físico. Podemos pensar que ela seja 
também marcada por uma perspectiva psicológica, que considera o homem como um ser cognitivo, 
consciente e que, portanto, percebe, processa e pensa o ambiente que o cerca. Ao analisar a relação do 
homem com o ambiente sob a perspectiva do desenvolvimento, podemos perceber que, ao longo da vida, o 
homem vai se modificando, se adaptando. As relações do homem com o ambiente, portanto, também vão se 
modificando. Ele começa a perceber o mundo que o cerca de forma mais complexa e vai se relacionando 
com o mundo de forma cada vez mais complexa. Partindo dessa premissa, podemos afirmar que o 
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desenvolvimento do homem é uma das grandes características que marcam a relação entre homem e 
ambiente. A relação entre homem-ambiente, portanto, é uma relação complexa e dinâmica. 
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RELATIONS BETWEEN THE MASTER PLANS AND THE URBAN SPRAWL

 

IN THE CITY OF GOIÂNIA, 
GOIÁS, BRAZIL
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RESUMO 
Atualmente, no panorama das expansões urbanas, alguns fenômenos estão sendo observados pela mudança no padrão dos tecidos 
urbanos das cidades, dentre eles se observa a alta incidência dos processos de espraiamento urbano. O espraiamento urbano se 
configura como um crescimento urbano espalhado de baixa densidade que consome quantidades significativas de recursos naturais 
e artificiais, propiciando a formação de vazios urbanos dentro da mancha urbana e acentuando os gastos em infraestrutura de obras 
públicas. Sob essa perspectiva, toma-se como referência a expansão urbana da cidade de Goiânia, objeto de estudo dessa pesquisa. 
Esse território contempla uma morfologia urbana expandida, fruto de uma expansão territorial decorrente de uma periurbanização 
imoderada – da qual o tecido urbano prolifera e se estende. A morfologia urbana é um assunto complexo e permite muitas 
interpretações, dentre elas a compreensão da forma da cidade pelo viés dos instrumentos de gestão e planejamento urbano. Com 
isso, esse trabalho objetiva discutir o papel dos planos diretores e demais legislações urbanísticas (1935-2022) no processo de 
espraiamento urbano da cidade de Goiânia. Para tal, a metodologia adotada nessa pesquisa consiste no uso de pesquisas 
bibliográficas, dados em bases oficiais, aplicação em estudo de caso e construção de modelos espaciais georreferenciados. 
Caracteriza-se em uma pesquisa de natureza básica, exploratória, descritiva e baseada principalmente em análises quali-
quantitativas. Como resultado desse estudo, foi possível compreender as implicações que a legislação urbana de Goiânia tem 
exercido no processo de espraiamento urbano dessa região; e permitiu elucidar espacialmente a expansão dos limites, ocupação e 
espraiamento desse território. 
PALAVRAS-CHAVE: Espraiamento urbano; Plano diretor; Goiânia-GO.  
 
 

 
ABSTRACT  
Currently, in the panorama of urban expansions, some phenomen are being observed due to the change in the pattern of urban fabrics 
in cities, among which is the high incidence of urban sprawl processes. Urban sprawl is configured as a low-density sprawling urban 
growth that consumes significant amounts of natural and artificial resources, providing the formation of urban voids within the urban 
sprawl and accentuating spending on public works infrastructure. From this perspective, the urban expansion of the city of Goiania, 
object of study of this research, is taken as a reference. This territory contemplates an expanded urban morphology, the result of a 
territorial expansion resulting from an immoderate peri-urbanization – from which the urban fabric proliferates and extends. Urban 
morphology is a complex subject and allows for many interpretations, among them the understanding of the shape of the city through 
urban management and planning instruments. Thus, this work aims to discuss the role of master plans and other urban legislations 
(1938-2022) in the process of urban sprawl in the city of Goiania. To this end, the methodology adopted in this research consists of 
the use of bibliographic research, data in official databases, application in a case study and construction of georeferenced spatial 
models. It is characterized as a basic, exploratory, descriptive research based mainly on qualitative and quantitative analyses. As a 
result of this study, it was possible to understand the implications that the urban legislation of Goiânia has had in the process of urban 
sprawl in this region; and made it possible to spatially elucidate the expansion of the limits, occupation and sprawl of this territory. 
KEYWORDS: Urban sprawl; Master plan; Goiânia-GO. 
 
  

INTERFACES ENTRE OS PLANOS DIRETORES E 
O PROCESSO DE ESPRAIAMENTO URBANO DA 
CIDADE DE GOIÂNIA-GO 
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1 INTRODUÇÃO  

A cidade de Goiânia, capital do estado de Goiás, foi fundada em 1933 planejada para ser a capital política e 
administrativa de Goiás. Às margens do córrego Botafogo, o arquiteto e urbanista Attílio Corrêa Lima 
desenvolveu o projeto urbanístico da nova capital prevendo uma população inicial de 50 mil habitantes. 
Através da chegada da estrada de ferro em 1951 e com a criação de políticas públicas para a ocupação do 
centro-oeste do país, houve uma expansão dos fluxos migratórios para o estado de Goiás, propiciando um 
rápido crescimento demográfico da população.  

O projeto urbanístico inicial da cidade, vinculado ao pensamento modernista, visava validar uma imagem 
modernizadora do sertão, por isso o projeto era voltado ao espaço urbano e não previa a formação de regiões 
periféricas. Contudo, esse planejamento se manteve somente até 1950 quando a iniciativa privada começou 
a atuar no espaço urbano. Assim, baseado em interesses econômicos, novos loteamentos foram sendo 
aprovados nos limites da cidade gerando uma expansão territorial extensiva do tecido urbano. Na década de 
1960, Goiânia recebeu 125 novos bairros, precisando aumentar completamente sua infraestrutura 
(PANTALEÃO et al, 2020; BRITO, 2015). 

Com a rápida urbanização e um frágil controle do uso do solo, em 1990 Goiânia apresentava um espaço 
urbano-metropolitano de expressiva extensão, consolidando a cidade como uma metrópole regional. Assim 
como em outros municípios do mundo, a cidade de Goiânia passou a vivenciar processos de rápida 
urbanização que ocorrem de maneira dispersa no tecido urbano (RODRIGUES, 2006). Tal fenômeno é 
denominado por urban sprawl ou espraiamento urbano e se configura como um crescimento urbano 
espalhado de baixa densidade que consome quantidades significativas de recursos naturais e artificiais, 
propiciando a formação de vazios urbanos dentro da mancha urbana e acentuando os gastos em 
infraestrutura de obras públicas.  

Ante aos vários desafios das cidades contemporâneas, o espraiamento urbano atinge uma escala de alto 
impacto urbano e social. Formam-se aglomerados populacionais localizados nos limites territoriais urbanos, 
marcados pela precariedade e pela escassez de assistência e de recursos. Eis aqui a pertinência e relevância 
de uma discussão sobre os instrumentos de gestão de uma cidade, haja vista que através do Plano Diretor é 
possível controlar o planejamento urbano, seja contendo ou incentivando a ocupação de um município. 

Sob essa perspectiva, o território de Goiânia contempla uma morfologia urbana expandida, fruto de uma 
expansão territorial decorrente de uma periurbanização imoderada – da qual o tecido urbano prolifera e se 
estende. A morfologia urbana é um assunto complexo e permite muitas interpretações, dentre elas a 
compreensão da forma da cidade pelo viés dos instrumentos de gestão e planejamento urbano. Com isso, 
esse trabalho objetiva discutir o papel dos planos diretores e demais legislações urbanísticas (1935-2022) no 
processo de espraiamento urbano da cidade de Goiânia.  

A metodologia adotada nessa pesquisa consiste no uso de pesquisas bibliográficas, dados em bases oficiais, 
aplicação em estudo de caso e construção de modelos espaciais georreferenciados. Caracteriza-se em uma 
pesquisa de natureza básica, exploratória, descritiva e baseada principalmente em análises qualitativas. Para 
tal, esse estudo foi estruturado em duas partes. O primeiro capítulo aborda sobre o histórico dos instrumentos 
de planejamento e gestão de Goiânia, buscando construir uma linha do tempo das publicações desses 
documentos. De maneira conseguinte, a outra parte do estudo busca explorar a perspectiva do espraiamento 
urbano de Goiânia sobre o viés dos Planos Diretores, compreendendo as interfaces entre o fenômeno e as 
legislações do município.  

2 OS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO E GESTÃO DE GOIÂNIA-GO 

Na teoria, o planejamento urbano é um recurso utilizado para traçar objetivos, estratégias e soluções para 
requalificar uma área urbana existente ou coordenar novos assentamentos na região. Através do 
planejamento urbano, objetiva-se elaborar medidas para melhorar a qualidade de vida da população nas 
diversas disciplinas urbanas como transporte, moradia, meio ambiente, infraestrutura, saúde e educação. 
Planejar o urbano é lidar diretamente com processos de produção, estruturação e apropriação do espaço. 
Assim, a elaboração de documentos com regras e diretrizes urbanas permitem nortear o desenvolvimento de 
determinada região de maneira mais coerente (GHISLENI, 2022). 

Dentro da política urbana brasileira, em atenção à Constituição Federal de 1988, foi publicada em 2001 a Lei 

n 10.257, denominada Estatuto da Cidade, que possibilita a aplicação de instrumentos de reforma urbana 
capazes de promover a inclusão social e territorial das cidades no Brasil. O Estatuto visa regular o uso da 
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propriedade urbana e ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade. Para estruturar o 
planejamento territorial municipal e permitir a participação social no âmbito da gestão dos interesses públicos, 
O Estatuto da Cidade apresenta o instrumento de gestão urbana denominado Plano Diretor. (BRASIL, 2008; 
DECARLI; FERRAREZE FILHO, 2008). 

Os produtos do planejamento urbano de uma cidade são as legislações urbanísticas e os instrumentos de 
gestão urbana. Ressalta-se que falar em planejamento é remeter-se ao futuro enquanto o termo gestão 
remete ao presente, ou seja, o planejar corresponde à preparação para a gestão futura de algo. Assim, 
denomina-se por instrumentos de gestão os recursos de regulação urbana como o Plano Diretor, a Lei de 
Uso e Ocupação do Solo, o Código de edificações, dentre outros. Na gestão territorial, o Plano Diretor é o 
principal instrumento pois é o documento que “regula o uso e a ocupação do solo, define direitos de 
propriedade e, principalmente, os parâmetros, por meio dos quais a gestão urbana deve desempenhar sua 
função social”. (BRITO, 2015, p.28).  

A efetivação do Estatuto da Cidade depende da existência do Plano Diretor. Para Decarli e Ferrareze Filho, 
o Plano Diretor tem o propósito de “indicar a forma de desenvolvimento do município, fixando as regras e as 
estratégias de planejamento, para que se alcance o efetivo desenvolvimento econômico, social e físico de 
seu território” (DECARLI; FERRAREZE FILHO, 2008, p.36). Tal instrumento é obrigatório para cidades com 
mais de vinte mil habitantes e para cidades que integrem regiões metropolitanas e aglomerações urbanas, 
como é o caso da cidade de Goiânia-Goiás. 

A cidade de Goiânia, do ponto de vista do planejamento urbano, teve a elaboração de seis planos diretores, 
dentre eles, cinco implementados (Figura 1). A gênese da legislação urbanística de Goiânia se inicia com o 
Plano inicial da cidade projetado por Attílio Corrêa Lima (1933-1935) retratando o ideário modernista de 

zoneamento funcional, sendo esse o 1 Plano Diretor revisado entre 1935-1937 por Armando Augusto de 

Godoy. A somatória dos trabalhos de Corrêa Lima e Godoy retratavam o 1 plano geral de urbanização de 
Goiânia e determinavam as áreas urbanas e suburbanas da nova capital limitados por um cinturão verde 
(BRITO, 2015; PANTALEÃO et al, 2020). 

Ainda que o controle dos loteamentos estava em prerrogativa exclusiva do Poder Público, havia muita pressão 
dos empreendedores imobiliários para a aprovação de novos parcelamentos urbanos. Juntamente com os 
interesses econômicos, havia também a falta de planejamento para as habitações dos funcionários públicos, 
o que culminou em uma ocupação não prevista à margem direita do Córrego Botafogo. Tais aspectos levaram 
à expansão dos limites iniciais. Assim, em 1947 foi aprovado o Código de Edificações de Goiânia abrangendo 
a legislação urbana que permitia à iniciativa privada a execução de novos loteamentos (Lei de Zoneamento, 
Lei de Loteamentos, Lei de Uso e Ocupação do Solo) desde que detivessem de toda a infraestrutura urbana 
necessária (NASCIMENTO; OLIVEIRA, 2015; PANTALEÃO et al, 2020). 

De 1959 a 1962 o arquiteto Luís Saia foi convidado pela Prefeitura para o desenvolvimento do 2 Plano Diretor 
de Goiânia. Nesse plano houve a identificação de barreiras urbanas, as áreas de polarização e a proposta da 
compartimentação da cidade em seis regiões buscando soluções descentralizadas e polinucleadas para as 
áreas não planejadas se articularem com o núcleo original. Contudo, devido ao momento político da 
Revolução de 1964 (golpe militar), o Plano não foi implementado. Assim, apoiados na aprovação de dois 
projetos do Governo Federal que criou em 1964 o Banco Nacional de Habitação (BNH) e a Cooperativa 
Habitacional Brasileira (COHAB), nesse período houve uma multiplicação de loteamentos irregulares. A 
implementação desses dois projetos impactou diretamente o crescimento, metropolização e espraiamento de 
Goiânia (STREGLIO et al, 2013; PANTALEÃO et al, 2020; NASCIMENTO; OLIVEIRA, 2015). 

O histórico dos instrumentos de planejamento e gestão de Goiânia seguem com a aprovação, em 1971, do 
Plano de Desenvolvimento Integrado de Goiânia (PDIG) sob coordenação do arquiteto e urbanista Jorge 

Wilheim. Trata-se aqui do 3 Plano Diretor elaborado para o município. Houve um diagnóstico importante a 
cerca da situação urbana de Goiânia, identificando a habitação como a força agente de expansão da cidade 
e realizando um prognóstico para instalação de malhas viárias que orientassem o desenvolvimento de Goiânia 
para as regiões oeste, sudoeste e sul (NASCIMENTO; OLIVEIRA, 2015). 

Segundo Souza e Colesanti (2018), entre os períodos de 1971 a 1994 ocorreu uma das maiores fases de 
adensamento populacional na cidade impulsionados, em grande parte, pela criação da empresa de 
Transporte Urbano de Goiás S/A (TRANSURB) que incentivou os processos de conurbação e periferização 
da cidade. Com isso, houve uma alta integração de atividades intermunicipais tendo Goiânia em seu núcleo. 
Nesse período iniciou-se o processo de verticalização dos setores mais antigos (Centro e Setor Oeste) e, 
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posteriormente, concentrou-se na parte alta do Setor Bueno, Setor Bela Vista, Setor Aeroporto, Setor Leste 
Universitário. 

Figura 1: Linha do tempo dos Instrumentos de Planejamento e Gestão de Goiânia-GO 

 
Fonte: Elaboração própria com dados coletados de BRITO (2015); SOUZA e COLESANTI (2018); NASCIMENTO e OLIVEIRA (2015). 
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Após um período de redemocratização brasileira, em 1988 houve a promulgação da Constituição da 
República Federativa do Brasil (CF/1988) que, na política urbana, estruturou a responsabilidade de 
elaboração dos planos diretores pelos seus municípios. A publicação da CF/1988 e o aparecimento de 
tendências de crescimento verticais e horizontais (condomínios fechados) em Goiânia impulsionaram a 
criação de um novo Plano de Desenvolvimento Integrado de Goiânia (PDIG), reformulado em 1992 e 

oficializado em 1994, sob autoria da Engevix Engenharia S/A. Foi proposto, através desse 4 Plano Diretor, 
o primeiro macrozoneamento da cidade em três zonas: Zona Urbana, Zona de Expansão Urbana e Zona 
Rural; além de orientar a preservação dos recursos ambientais e a revitalização das áreas centrais (BRITO, 
2015; NASCIMENTO; OLIVEIRA, 2015). 

O aumento da densidade populacional de Goiânia que se iniciou, de fato, após 1970, possibilitou uma primeira 
percepção de metrópole goiana e seu espaço regional. Dessa forma, em 1983 foi criado o Aglomerado Urbano 
de Goiânia (AGLURB) sendo composto por 10 municípios. De 1983 a 1998, ocorreram mais 6 modificações 
no AGLURB de Goiânia até, em 1999, atingir a configuração de Região Metropolitana de Goiânia (RMG) com 
11 municípios (UFG; SECIMA, 2017). Segundo Streglio et al (2013), a partir do plano da Engevix iniciou-se 
um novo ciclo de planejamento urbano em Goiânia voltado à integração com os municípios vizinhos e à 
realização de projetos de transporte coletivo e pautas para o meio ambiente. 

Em 2007 o 5 Plano Diretor de Goiânia (PDG 2007) foi publicado sob as diretrizes do Estatuto da Cidade 
abrangendo os seguintes temas: modelo espacial; perímetro urbano; macrozoneamento da área urbana e 
rural; macro rede viária básica; sistema de transporte coletivo; desenvolvimento econômico; programas 
especiais; e vazios urbanos. O objetivo geral do plano foi o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade e da propriedade urbana através da prerrogativa do modelo de cidade compacta, extinguindo o 
zoneamento convencional (BRITO, 2015). 

O PDG 2007 foi um plano participativo e abrangeu um amplo processo de consulta e debate popular. Houve 
a consideração dos recursos hídricos, necessidades de drenagem em novos loteamentos e apontou uma 
metodologia para definição de polos geradores locais em estímulo às atividades econômicas. Outro ponto 
relevante foi a indicação do IPTU progressivo para controle do espaço urbano a fim de evitar o surgimento de 
vazios urbanos pela especulação imobiliária. 

Ressalta-se aqui a importância da Política Nacional de Habitação (PNH) no contexto de ocupação das cidades 
brasileiras que foi criada visando garantir à população, principalmente a de baixa renda, o direito à moradia 
digna. Dessa forma, a PNH reporta à produção habitacional de financiamento estatal no Brasil e controla as 
ações imobiliárias de cunho privado, gerenciando o mercado popular de habitação e regulando a produção 
do ambiente construído voltado à moradia. Em 2005, por incentivo popular, a PNH criou o Sistema Nacional 
de Habitação de Interesse Social (SNHIS) e o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS), 
através da Lei 11.124/2005, subsidiando várias ações voltadas às moradias populares, como o lançamento 
do programa habitacional Minha Casa Minha Vida (PMCMV) em julho de 2009 (FIGUEIREDO et al, 2013). 

O processo de regularização da moradia pelo PMCMV tem como pré-requisito a localização da residência em 
uma Área de Programas Especiais de Interesse Social (AEIS), se voltando mais à população de baixa renda. 
Através dessas políticas e programas sociais, o país obteve um crescimento constante de lançamentos 
imobiliários em todos os estados, principalmente em Goiás. Em Goiânia, o PMCMV estimulou a dinâmica de 
ocupação preferencialmente nas periferias geográficas da cidade por muitas delas serem classificadas como 
AEIS. Esses novos núcleos habitacionais, que estavam sendo inseridos nas periferias da capital, eram 
distantes do centro da cidade e desprovidos de infraestrutura urbana, propiciando a manutenção da 
segregação socioespacial da população pobre.  

Com os efeitos do lançamento do PMCMV e junto com novos vetores de expansão de Goiânia, a Região 
Metropolitana de Goiânia chegou à sua configuração atual de 21 municípios em 2019 com a alteração da Lei 
Complementar no 139/2018. Tal cenário apontava a necessidade de revisão do PDG 2007. As solicitações 
se iniciaram em 2016, sendo encaminhadas à Câmara Municipal em 2019. Assim, em meio às revisões 

intempestivas e com baixa participação popular, em 2022 é publicado o 6 Plano Diretor de Goiânia. Nota-se 
que o PDG 2022 não considera alguns documentos em curso – como a elaboração do Plano Metropolitano – 
e não incorpora o contexto pandêmico na revisão de proposições do novo plano diretor. 

A cidade de Goiânia manifesta uma série de problemas que o PDG 2022 deveria incorporar, porém não 
realiza. Há na cidade uma segregação explícita com o aumento das áreas de ocupação regular, pouca 
acessibilidade aos serviços urbanos nas regiões periféricas, baixo investimento em transporte público coletivo 
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e a necessidade de incorporação dos vazios urbanos como áreas prioritariamente adensáveis. Nada disso foi 
contemplado. O PDG 2022 surge repleto de insuficiências na gestão da cidade e ainda possibilita uma série 
de consequências reais à cidade devido algumas pautas inseridas no documento como a liberação de 
ocupação de fundos de vales dos rios e a liberação do adensamento irrestrito nas áreas centrais e em outras 
regiões que estavam impedidas anteriormente (HORA, 2022). Goiânia segue em um espraiamento sem 
coesão devido à precária gestão urbana e ao frágil controle do uso do solo ao longo das implementações dos 
planos diretores.  

3 O ESPRAIAMENTO URBANO DE GOIÂNIA-GO SOB O VIÉS DOS PLANOS DIRETORES  

É certo que, através do planejamento urbano, os instrumentos de gestão influenciam a produção espacial e 
alteram a forma de ocupação da cidade. Na historiografia urbana de Goiânia são constatadas as evoluções 
no tecido urbano sendo norteadas pelos planos diretores que foram sendo publicados ao longo das 
transformações e demandas da capital. As políticas implementadas fomentaram a fragmentação e 
espraiamento do tecido urbano, colaborando para um crescimento desordenado na cidade. O avanço da 
mancha urbana de Goiânia foi organizado nesse estudo baseado nas datas dos Planos Diretores da capital 
a fim de se obter dados relacionados entre o espraiamento urbano e as legislações aprovadas. 

Para a confecção dos mapas representativos da mancha urbana de Goiânia, foram utilizadas fotografias do 
acervo histórico de Goiânia coletadas na Secretaria Municipal de Planejamento e Urbanismo (SEPLAM-GO), 
juntamente com dados coletados na plataforma do MapBiomas que inclui dados anuais de cobertura e uso 
da terra para o período de 1985 a 2021. Com base nas datas dos seis planos diretores explanados no capítulo 
anterior, os mapas do espraiamento da mancha urbana foram organizados nos seguintes períodos (Figura 2):  

a) Mapa 1: 1950 – Implementação dos planos diretores de Attílio Correa Lima e Armando Augusto de 
Godoy (1935-1950); 

b) Mapa 2: 1970 – Período pós implementação do 1 plano diretor (1950) e das propostas de elaboração 

do 2 plano diretor de Luís Saia em 1962 (não implementado); 

c) Mapa 3: 1990 – Efeitos na expansão urbana pós elaboração do 3 Plano diretor por Jorge Wilheim 
em 1971; 

d) Mapa 4: 2000 – Efeitos na expansão urbana pós elaboração do 4 Plano diretor pela Engevix 
Engenharia em 1992; 

e) Mapa 5: 2010 – Efeitos na expansão urbana pós elaboração do 5 Plano diretor em 2007; 

f) Mapa 6: 2021 – Expansão urbana no contexto de elaboração do 6 Plano diretor em 2022. 

A dinâmica territorial de Goiânia foi influenciada por alguns elementos que condicionaram seu crescimento 
atuando como limites, barreiras ou polos de atração. Além dos aspectos legislativos, nota-se outros 
condicionantes no crescimento e processo de expansão urbana da capital. No princípio, os condicionantes 
eram os elementos naturais (relevo e recursos hídricos) e os elementos construídos (eixos viários). É possível 
perceber tal acepção no Mapa 1 (Figura 2) que ilustra a mancha urbana representativa da implementação 
dos planos diretores de Attílio Correa Lima e Armando Augusto de Godoy (1935-1950) condicionada 
inicialmente por um sítio livre entre os córregos Botafogo e Capim Puba, sendo estes os limites da cidade a 
Leste, Oeste e Norte (ZÁRATE; PANTALEÃO, 2014). 

Segundo o Plano de Attílio e Godoy, a cidade seria dividida em cinco zonas: administrativa, comercial, 
industrial, residencial e rural. As zonas suburbanas (cidades satélites) seriam destinadas a acomodar os 
trabalhadores, contudo a massa operária de baixa renda passou a ocupar ilegalmente as margens do Córrego 
Botafogo, propiciando um adensamento desordenado em relação ao Plano original proposto, transpondo a 
mancha urbana para além do limite natural do Botafogo, um crescimento no sentido leste da capital 
(RODOVALHO, 2008).  

O Mapa 2 (Figura 2) representa o período pós implementação do 1 plano diretor (1950) e das propostas de 

elaboração do 2 plano diretor de Luís Saia em 1962 (não implementado). Nesse período nota-se que os 
eixos viários se tornaram condicionantes para o ordenamento da expansão da mancha urbana de Goiânia 
com a rodovia federal BR-153 (implantada em 1959) e a previsão da via expressa da Alameda Marginal 
Botafogo (prevista em 1970 e implantada completamente em 1990). Essa via configura como uma barreira 
no sentido Leste-Oeste que, segundo Zárate e Pantaleão (2014), reforça uma ruptura no tecido urbano 
marcando de um lado a cidade planejada e de outro a cidade espraiada com loteamentos descontínuos. 
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Figura 2: Expansão da mancha urbana de Goiânia-GO conforme os Planos Diretores 

 
 

Fonte: Elaboração própria com dados coletados de SEGPLAM-GO e MapBiomas v.7.0.14 
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Reforça que, a partir de 1947 até a data de 1970 (representada no Mapa 2), houve centenas de bairros 
aprovados devido à publicação do Código de Edificações que permitiu novos parcelamentos pela iniciativa 
privada. Houve alto aquecimento do mercado imobiliário por conta da legislação e ainda devido aos vários 
financiamentos do Banco Nacional de Habitação (BNH) que a capital recebeu. A população passou de menos 
de 20 mil pessoas em 1940 para mais de 380 mil pessoas em 1970. Assiste-se, a partir de então uma vasta 
ampliação da área urbana realizada por diferentes atores sociais, denunciando uma alta disputa pelo controle 
da terra urbana. Contudo, em relação à mancha urbana, observa-se que a antiga ferrovia e os elementos 
naturais (recursos hídricos) conformaram uma barreira importante à norte, regulando o crescimento de 
Goiânia para esse sentido e impulsionando uma expansão de maior intensidade à sul e oeste – iniciando o 
processo de conurbação com o município de Aparecida de Goiânia.  

Em 1990 (Mapa 3) a configuração espacial da mancha urbana de Goiânia atinge os patamares de metrópole, 
denunciando o espraiamento do tecido urbano. O tipo de expansão que ocorreu é fruto dos efeitos da 

elaboração do 3 Plano diretor por Jorge Wilheim em 1971 que realizou um prognóstico para instalação de 

malhas viárias que orientassem o desenvolvimento de Goiânia para as regiões oeste, sudoeste e sul. 
Priorizou-se os aspectos funcionais do sistema viário em detrimento dos aspectos naturais. O território de 
Goiânia foi reconfigurado para ser estruturado pelo sistema viário, uma característica de um plano 
tecnoburocrático. Assim, os eixos viários de interesse metropolitano incentivaram novos assentamentos 
lindeiros aos limites da capital, propiciando os processos de conurbação e periferização (ZÁRATE; 
PANTALEÃO, 2014). 

Em 1994 a cidade já espraiada recebe uma nova tipologia habitacional: os condomínios fechados. Somado à 

esse fato, publica-se o 4 Plano diretor pela Engevix Engenharia na mesma linha burocrático-operacional que 
o plano de Wilheim, o que colabora ainda mais para a expansão da mancha urbana de forma fragmentada. 
Assim, em 2000 é possível perceber a ocupação urbana de Goiânia em novos vetores de expansão (sudoeste 
e noroeste) acompanhando as rodovias e conturbando com outros municípios vizinhos: Trindade e Goianira 
(Mapa 4). O Plano da Engevix enfatizou a integração do aglomerado urbano e buscou a elaboração de 
projetos para o transporte coletivo. Nesse período o quantitativo de bairros aprovados teve um significativo 
aumento: na década de 1980 foram 34 bairros aprovados e em 1990 o número subiu para 102 (STREGLIO, 
2013). 

Com a publicação do 5 Plano diretor em 2007 e com os efeitos de lançamento do Programa Minha Casa 
Minha Vida em 2009, a dinâmica de ocupação de Goiânia ocorreu preferencialmente nas periferias 
geográficas da cidade por muitas delas serem classificadas como AEIS. Nota-se, no Mapa 5, a presença de 
cinco vetores da expansão urbana de Goiânia. O primeiro vetor de crescimento se estabeleceu a sul do 
território com a conurbação com o município de Aparecida de Goiânia. No eixo leste-oeste, abrigando os 
municípios de Trindade (vetor 2) e Senador Canedo (vetor 3), surgiram vários loteamentos nos limites urbanos 
da capital que geraram o mesmo efeito de conurbação observado no vetor 1. Já o município de Goianira 
(vetor 4) apresenta uma forte incidência de bairros populares margeando a rodovia GO-070 que continuam 
em expansão. Contudo, o vetor 5 possui uma particularidade frente aos outros vetores. Trata-se da expressão 
de um processo de urbanização concentrado do eixo Goiânia-Anápolis-Brasília. Há a vantagem do vínculo 
direto à rede de transportes da BR-153 e tem apresentado números expressivos de movimentos pendulares. 

O Mapa 6 ilustra a expansão urbana de Goiânia em 2021, no contexto de elaboração do 6 Plano diretor em 
2022. Houve um exponencial aumento da mancha urbana nos entremeios de Goiânia e Senador Canedo de 
forma fragmentada, deixando vazios urbanos. O mesmo acontece com as cidades de Goianira e Trindade 
com a capital. É possível perceber que a periferia cresceu mais que o núcleo urbano central – que já está 
consolidado e em forte processo de verticalização. Dentro do perímetro definido da macrozona construída no 
PDG 2022, nota-se os vazios urbanos mencionados. Essas áreas deveriam estar classificadas em um 
adensamento prioritário, mas o mesmo não acontece. 

A mancha urbana foi adquirindo aspectos rarefeitos ao longo da somatória dos planos e ações sobre o espaço. 
De maneira representacional, a realidade urbana da dicotomia de um centro verticalizado e uma periferia 
horizontalizada se estabeleceu na Região Metropolitana de Goiânia. Desde o primeiro plano diretor, houve 
sucessivas dilatações no perímetro urbano ignorando o elemento natural como um condicionante do 
crescimento da cidade. Neste momento, vários impactos ambientais clamam por soluções e o PDG 2022 não 
se prontifica a tal demanda. Concisamente, as análises morfológicas e legislativas realizadas nesse estudo 
permitiram elucidar os processos e práticas que ocuparam e transformaram a estrutura espacial de Goiânia 
tal como se é reconhecida na atualidade. 
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3 CONCLUSÃO 

É contundente admitir que as expansões urbanas se encontram em contínua evolução e que, de maneira 
desmedida, impactam diretamente na dinâmica da vida urbana. No caso de Goiânia, há a pertinência de um 
questionamento crítico do planejamento urbano, pois a expansão urbana culminou na produção de ambientes 
desiguais, com consequências sociais e ambientais negativas.  

Através da pesquisa realizada, foi possível a compreensão da forma da cidade pelo viés dos instrumentos de 
gestão e planejamento urbano. Com isso, o objetivo desse trabalho de discutir o papel dos planos diretores e 
demais legislações urbanísticas (1935-2022) no processo de espraiamento urbano da cidade de Goiânia foi 
alcançado. Percebe-se que, na história do crescimento de Goiânia, o espaço resultante abriga influências do 
sítio escolhido, topografia, barreiras geográficas, recursos hídricos, sistema viário, políticas públicas e ação 
da iniciativa privada.  

Através do mapeamento realizado, revelou-se o processo de crescimento, os vetores de expansão e as 
ocupações espraiadas em vazios urbanos. Confirmou-se a existência de altas concentrações urbanas no 
centro de Goiânia coexistindo baixas densidades, lado a lado, no território metropolitano espraiado. Isso 
constata a proposição de Goiânia ter uma estrutura espacial marcada pela fragmentação e pela desigualdade.  

O espraiamento culmina, frequentemente, em uma distribuição desigual de moradia, renda e oferta de 
serviços. Demanda-se, nesse caso, o planejamento de novas centralidades para a mitigação dos problemas 
referente à segregação urbana, organização e gestão do território, buscando-se maior equilíbrio urbano e o 
cumprimento da função social da cidade e da propriedade. 
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RESUMO 
Para o professor e pesquisador Nabil Bonduki (1998) boa parte do território das cidades brasileiras poderia apresentar qualidade 
urbanística de excelência se o Estado — financiador e/ou promotor de intervenções urbanas como a construção de conjuntos 
habitacionais — valorizasse o projeto. O objetivo deste artigo é analisar a Lei de Parcelamento do Solo Urbano (Lei 6766/79) e do 
Programa Minha Casa Minha Vida/PMCMV (Lei 11.977/2009) à luz de metodologias que reflitam sobre a qualidade do espaço público. 
A hipótese levantada é que a “máquina de crescimento” descrita por Moloch (1976) aproveita da superficialidade da legislação para 
criar espaços com pouca qualidade - privilegiando apenas questões voltadas à “sustentabilidade financeira”. Tenorio (2012) oferece 
uma forma de “conhecer, saber observar, avaliar e, consequentemente, manipular, os principais atributos de um espaço público 
incidentes no seu desempenho sociológico”. Nos aspectos globais as áreas devem ser: compactas, integradas, oferecer diferentes 
tipos de moradia, priorizar a mobilidade não motorizada e não devem ser monofuncionais. Sobre os aspectos locais o lugar deve: 
oferecer passagem, ter limites claros, abrigar a diversidade, ter muitas portas e janelas se abrindo para eles, estar no nível do solo, 
acessível de transporte público, oferecer atividades variadas, ser destino, ser agradável (conforto térmico). Na legislação analisada 
poucos são os parâmetros encontrados para a produção de espaços públicos de qualidade. O presente artigo apresenta reflexões 
sobre o espaço produzido pelo PMCMV e o que deve ser feito para favorecer a vida pública e garantir boas condições de vida para 
toda população. 
PALAVRAS-CHAVE: Habitação social; produção do espaço urbano; vida pública. 

 
ABSTRACT  
For Bonduki (1998) a large part of the territory of Brazilian cities could present excellent urban quality if the state - the financier and / 
or promoter of urban interventions such as the construction of housing developments - valued the project. The purpose of this article 
is to analyze the Urban Land Installment Law (Law 6766/79) and the Minha Casa Minha Vida Program / PMCMV (Law 11.977 / 2009) 
in the light of methodologies that reflect on the quality of public space. The hypothesis is that the “growth machine” described by 
Moloch (1976) takes advantage of the superficiality of the legislation to create low quality spaces - privileging only issues related to 
“financial sustainability”. Tenorio (2012) offers a way to “know, know how to observe, evaluate and consequently manipulate the main 
attributes of a public space that affect its sociological performance”. Overall, the areas should be: compact, integrated, offer different 
types of housing, prioritize non-motorized mobility and should not be monofunctional. On local aspects the place must: offer passage, 
have clear boundaries, shelter diversity, have many doors and windows opening for them, be at ground level, accessible by public 
transport, offer varied activities, be destination, be pleasant. In the analyzed legislation, there are few parameters found for the 
production of quality public spaces. This article presents reflections on what should be modified in the laws to favor public life and 
ensure good living conditions for the entire population. 
KEYWORDS: Social housing; urban space production; public life. 
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1 INTRODUÇÃO  

A principal hipótese aqui levantada é que a maioria dos empreendimentos do PMCMV em Goiânia são 
moldados pelos parâmetros mínimos das legislações que os regem. A “Máquina de Crescimento” descrita por 
Moloch (1976) aproveita da superficialidade da legislação para a criação de espaços com pouca qualidade - 
privilegiando apenas questões voltadas à “sustentabilidade financeira” do empreendimento - mas que ainda 
assim se enquadram na lei. A inquietação é que a legislação que molda esses conjuntos/empreendimentos 
habitacionais não se preocupa com a criação de bons espaços públicos. Mas teria como a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação colaborar para a melhoria dos projetos de Habitação de Interesse Social/HIS? 
A Lei do MCMV poderia garantir espaços públicos de qualidade para a moradia da população de baixa renda?  

A análise crítica nos leva a crer que um projeto de habitação social tem de estar conectado a um projeto de 
cidade. Por meio do método desenvolvido por Tenorio (2012) é feita a análise das Lei de Parcelamento e Uso 
do Solo e da Lei que rege o Programa Minha casa Minha Vida. Tenorio “oferece um método para se conhecer, 
saber observar, avaliar e, consequentemente, manipular, os principais atributos de um espaço público 
incidentes no seu desempenho sociológico” e é com esse olhar que serão analisadas as diretrizes colocadas 
na lei para a criação dos espaços públicos. Seria possível a lei ditar diretrizes capazes de favorecer a vida 
pública? Se Tenorio propõe “manipular” os principais atributos, pode ser possível levantar o que está hoje 
proposto na lei e alterar parâmetros para garantir a vida pública. Organizar sujeitos, usos e atributos físicos 
seriam os primeiros passos que pouco são abordados na legislação analisada.  

Foi necessário adaptar partes da metodologia para a análise da Lei, visto que foi desenvolvida para a análise 
de espaços livres públicos, mas todos os itens descritos na metodologia adotada foram procurados nos textos 
das leis. Sobre o espaço público e seu território (área de inserção/empreendimento) a análise se divide em 
aspectos globais e locais. Nos aspectos globais as áreas devem ser: compactas, integradas, oferecer 
diferentes tipos de moradia, priorizar a mobilidade não motorizada e não devem ser monofuncionais. Sobre 
os aspectos locais o lugar deve: oferecer passagem para outros locais, ter limites claros e dimensões 
condizentes com suas características, os edifícios do lugar devem ter diferentes tipos (abrigar a diversidade), 
deve ter muitas portas e janelas se abrindo para eles, o lugar deve estar no nível do solo, acessível de 
transporte público, deve oferecer atividades variadas, ser destino (pelas atividades que oferece), ser 
agradável em termos de conforto térmico.  

Nas duas leis analisadas poucos são os parâmetros encontrados para a produção de espaços urbanos de 
qualidade nos novos loteamentos e empreendimentos de habitação social. Os parâmetros encontrados 
apenas limitam a dimensão e quantidade de unidades dos empreendimentos – ainda mantendo a 
possibilidade de enormes condomínios murados – e estabelecem o mínimo de área destinada aos espaços 
públicos – com poucas diretrizes de localização e implantação. É o mínimo, e o mínimo tem sido a realidade 
da maioria dos projetos de HIS, não só na capital goiana, mas na maioria das cidades brasileiras. É necessário 
qualificar os projetos por meio de leis que manipulem os atributos e criem formas de incentivar a produção do 
espaço urbano, além dos critérios mínimos, para favorecer a vida pública. Entendemos que só a criação de 
espaços públicos de qualidade, adequados para favorecer a vida pública, criam conjuntos e empreendimentos 
de habitação social que tenham qualidade. Assim, a promoção do direito à habitação passa a ser instrumento 
para que as cidades retomem o controle de sua expansão, produzindo e gerindo o espaço urbano de forma 
a garantir boas condições de vida a toda a população. 

2 HABITAÇÃO SOCIAL E POLÍTICA PÚBLICA: A PRODUÇÃO DO ESPAÇO URBANO EM GOIÂNIA 

É possível construir uma linha do tempo da produção de habitação social, isto é a habitação produzida pelo 
Estado, baseado nas políticas públicas implementadas em diferentes momentos históricos do Brasil. Em 
Goiânia, capital planejada do estado de Goiás, essa periodização tem um ingrediente que a difere de um 
panorama nacional: na década de 1930 na construção da cidade o Estado produziu habitação para diferentes 
faixas de renda visando promover a ocupação do território de forma mais rápida e consolidar o projeto de 
transferência da capital da cidade de Goiás para a planejada Goiânia. Fora essa especificidade a produção 
de habitação social em Goiânia tem o traço das políticas nacionais podendo ser descritas nos seguintes 
períodos: habitação para incentivar a ocupação territorial (1933–8); habitação como questão social: IAPs e 
FCP (1938–64); a carta habitacional de Goiânia e a produção do BNH (1964–86); protagonismo municipal e 
estadual (1986–2009); programa MCMV e a retomada da produção habitacional em grande escala (2009) 
(LUCAS, 2016). 

A produção do espaço urbano em Goiânia tem características das diretrizes de projeto das políticas, 
programas e instituições públicas que comandaram a produção de habitação social nos diversos períodos. A 
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construção de palacetes próximo à praça cívica e do bairro popular na época da construção da cidade; os 
primeiros prédios de uso misto em áreas centrais do IAPB e IAPC; grandes conjuntos habitacionais do BNH; 
blocos de apartamentos que atendiam a demandas de obras como a marginal botafogo; e a retomada da 
produção em larga escala pelo PMCMV. As cicatrizes causadas por erros e acertos desses programas estão 
espalhadas na capital goiana (ver mapa em LUCAS, 2016, p. 111). 

Os dois períodos de maior produção de HIS no Brasil (e em Goiânia) – BNH e PMCMV – têm semelhanças e 
diferenças que podem nos ajudar a refletir sobre a produção atual. As semelhanças são formais: de forma 
generalizada nos dois períodos se produziu grandes conjuntos habitacionais nas franjas das cidades 
provendo moradias, mas agravando problemas urbanos como a mobilidade e alto custo de instalação de 
infraestrutura urbana e de serviços públicos. 

O que difere é o nível de atuação do Estado na produção do espaço. De 1964 a 1986 - período da ditadura 
militar, do SERFAU e do BNH – estados e municípios eram obrigados a terem em suas estruturas institutos 
de planejamento urbano. No caso de Goiânia o INDUR E IPUR. Além disso as Companhias de Habitação, 
controladas pelo governo estadual ou federal, construíam os conjuntos. Todo esse poder do Estado, repleto 
de técnicos (arquitetos e urbanistas, engenheiros, geógrafos etc.), capacitavam a estrutura pública para 
promover, gerir, construir e fiscalizar a produção de habitação social. Quando os projetos não saiam de dentro 
dos órgãos eram controlados e fiscalizados por eles. São do fim desse período, por exemplo, o Conjunto 
Itatiaia (1977) e Conjunto Vera Cruz (1981), projetados pelo GRUPOQUATRO, que tem em seus desenhos 
traços de teorias urbanas como a unidade de vizinhança e já, naquela época, prioridade ao pedestre. 

Para Mumford (2008, p. 597), o princípio da unidade de vizinhança é colocar, em uma área percorrível a pé, 
todas as atividades diárias que servem ao lar e os serviços essenciais para o desenvolvimento humano (a 
escola, por exemplo); além disso, é manter fora da área dos pedestres as ruas de tráfego intenso que 
conduzem pessoas e mercadorias que nada têm que ver com dada vizinhança. Mumford diz ainda que a 
vizinhança é “[...] tão essencial à vida urbana equilibrada como os seus centros de cultura mais elevados e 
suas associações utilitárias. Certeau (1996, p. 41) sugere que o bairro surge como “[...] domínio onde a relação 
tempo/espaço é a mais favorável para um usuário que deseja se deslocar por ele a pé saindo de sua casa”. 
A transição feita, passo a passo, do espaço privado ao público demonstra a relação direta entre o espaço 
residencial e o bairro. 

Ao analisar o traçado do Conjunto Itatiaia e Vera Cruz vemos que o GRUPOQUATRO, que tinha dois de seus 
membros com especialização fora do país, trazia conceitos de desenho urbano e aplicava em seus projetos 
de habitação social. No caderno técnico do conjunto Vera Cruz, o primeiro capítulo fala dos limites políticos e 
econômicos de escolher uma melhor localização, fica claro o constrangimento dos técnicos de fazer o bairro 
tão distante “da cidade”. Afora a localização o desenho do bairro traz qualidades de setorização e criação de 
um sistema de áreas livres diversificadas pelo bairro. É necessário, por obvio, estudos de pós ocupação e 
reflexões sobre as escolhas do projeto. Mas é claro que o projeto trazia qualidade de desenho não vista em 
outros bairros da cidade. Também parece claro que se devia ao fato de que as instituições de planejamento 
capitaneadas por técnicos qualificados tinham total reponsabilidade por esses produtos. 

Resgatar esse aprendizado dos tempos do BNH tem um objetivo: mostrar que o PMCMV devia ter evoluído 
com o aprendizado dessa experiência. O tempo passou e os institutos de planejamento foram fechados, as 
COHABS foram extintas ou transformadas em agências (empresas de capital misto) e o PMCMV decidiu 
terceirizar às empreiteiras a construção dos empreendimentos habitacionais.  

Não há mais o controle feito por instituições de planejamento sólidas e com corpo técnico denso e qualificado 
com poder de influenciar as decisões políticas, sobra apenas a legislação que dá parâmetros mínimos para a 
construção dos empreendimentos. Nesse sentindo se torna imprescindível analisar a legislação que “molda”, 
através de seus mínimos parâmetros, a produção desses conjuntos que por sua vez são parte considerável 
da cidade. Os empreendimentos de habitação social do PMCMV em Goiânia passam a ser a cidade de 
parâmetros mínimos. 

3 OS PARÂMETROS MÍNIMOS  
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Cabe agora analisar os parâmetros para a produção dos conjuntos do PMCMV. Esses parâmetros estão 
descritos principalmente na Lei de Parcelamento do Solo Urbano (Lei 6766/79) e na Portaria Mcidades 
660/2018 que traz os parâmetros para a construção de empreendimentos do Programa Minha Casa Minha 
Vida/PMCMV (Lei 11.977/2009). Outro marco legal importante para determinar como serão os espaços 
públicos nos empreendimentos habitacionais são os planos diretores municipais, porém entendemos que se 
a legislação federal garantisse a criação de bons lugares públicos caberia ao poder municipal disciplinar 
aspectos regionais garantindo assim uma boa vida pública em todos os conjuntos do programa. 

Cabe ressaltar que a portaria que define os critérios mínimos para os empreendimentos e unidades 
habitacionais (Portaria Mcidades 660 de 14 de novembro de 2018) já passou por diversas adequações1, assim 
cada um dos projetos que servem de exemplo nessa pesquisa foram regidos por diferentes critérios. Ao que 
parece cada atualização trouxe mais critérios no intuito de qualificar a “cidade mínima”. A intenção aqui é 
entender qual seria a cidade criada a partir da legislação em vigor com especial atenção ao espaço público. 
Usando em alguns casos imagens ilustrativas de empreendimento passados. 

Para analisar a legislação optou utilizar o método desenvolvido por Tenorio (2012). A escolha do método se 
deve ao fato de que a autora utilizou de diversas pesquisas sobre a vida em espaços públicos para a 
formatação dessa metodologia de análise compilando teorias de diversos autores como: Jane Jacobs, Jan 
Gehl, Christopher Alexander, Willian Whyte, Allan Jacobs e Donald Appeleyard, Frederico de Holanda 
(TENORIO, 2012, p.353). 

Tenorio (2012, p.180) “oferece um método para se conhecer, saber observar, avaliar e, consequentemente, 
manipular, os principais atributos de um espaço público incidentes no seu desempenho sociológico” e é com 
esse olhar que serão analisadas as diretrizes colocadas na legislação para a criação dos espaços públicos. 
Seria possível a lei ditar diretrizes capazes de favorecer a vida pública? Se Tenorio propõe “manipular” os 
principais atributos, pode ser possível levantar o que está hoje proposto na lei e alterar parâmetros para 
garantir a vida pública. 

Foi necessário adaptar partes da metodologia para a análise da Lei, visto que foi desenvolvida para a análise 
de espaços livres públicos, foram avaliados itens que se referem aos “elementos de configuração” do espaço. 
Nos aspectos globais as áreas devem ser: compactas, integradas, oferecer diferentes tipos de moradia, 
priorizar a mobilidade não motorizada e não devem ser monofuncionais. Sobre os aspectos locais o lugar 
deve: oferecer passagem para outros locais, ter limites claros e dimensões condizentes com suas 
características, os edifícios do lugar devem ter diferentes tipos (abrigar a diversidade), deve ter muitas portas 
e janelas se abrindo para eles, o lugar deve estar no nível do solo, acessível de transporte público, deve 
oferecer atividades variadas, ser destino (pelas atividades que oferece), ser agradável em termos de conforto 
térmico. 

Aqui nessa pesquisa se estabeleceu “aspectos globais” e “áreas” se relacionando com os aspectos legais que 
se identificavam com o empreendimento. Empreendimento é, segundo a Portaria Mcidades 660, a área de 
intervenção no território, abrangendo as edificações ou conjuntos de edificações residenciais construídos sob 
a forma de unidades isoladas ou em condomínios, bem como o conjunto de espaços livres, edificações não 
residenciais e equipamentos públicos e privados inseridos na área. Tomamos como partido também que o 
entendimento de “aspectos locais” e “lugar” se relacionariam com os parâmetros legais sobre os espaços 
públicos ou de uso coletivo que influenciassem no sistema de espaços livres. Optou-se, assim, por utilizar a 
tabela criada por Tenorio (TENORIO, 2012, p.361) e foram destacados os pontos da legislação que teriam a 
condição de estabelecer regras (parâmetros mínimos) para a criação dos espaços de uso público. 

Sobre os aspectos globais se analisou que os empreendimentos onde se localizam tais espaços públicos 
deveriam ser: compactos, integrados, oferecer diferentes tipos de moradia, priorizar a mobilidade não 
motorizada e não deveriam ser monofuncionais. Ficando assim o quadro de análise: 

Tabela 01: Avaliação dos atributos Globais em um espaço público 
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De modo geral os empreendimentos construídos a partir do PMCMV respondem de maneira negativa às 
categorias analíticas vinculadas aos atributos globais favoráveis à vida pública, promovem parte da cidade de 
forma: descontínua; pouco integrada à malha urbana criando uma dependência ao transporte individual e 
particular; monofuncional e com habitação homogênea (criando guetos de pessoas em fragilidade social que 
são atendidas pelos programas). 

Ainda no que tange aos atributos globais a análise da Portaria Mcidades 660/2018 feita no quadro anterior 
nos mostra que a legislação federal deixa a cargo dos planos diretores a definição da quantidade de espaços 
livres públicos exigindo apenas que sejam “proporcionais à densidade de ocupação” e com “porte adequados”. 
Sobre as dimensões se estipula que 50% da área destinada à espaços livres deve conformar “uma única 
área”. 
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Sobre a Integração Global, talvez um dos maiores desafios para a construção dos empreendimentos de 
habitação social, há alguns pontos da portaria que trazem parâmetros um pouco melhores do que 
anteriormente era usado nos empreendimentos. Segundo a portaria os conjuntos têm que ser contíguos à 
malha urbana, sendo considerado contíguo a distância de 1 km entre o perímetro do conjunto e do bairro mais 
próximo. Outros parâmetros que tentam garantir a conectividade com o restante da cidade são: a avenida 
principal do empreendimento deve garantir a conexão com o restante da cidade, tem que ser asfaltada, limite 
para o número de unidades do empreendimento e do conjunto de empreendimentos, os tamanhos máximos 
das quadras são limitados e o condomínio fechado de casas isolados no lote passam a ser proibidos. 

A vida pública também depende da diversidade e boa distribuição das atividades, a lei garante: “áreas 
adequadas” para serviços públicos, comércios e em especial espaços para lazer/esporte. No que tange a 
distribuição nos espaços dessas atividades coloca que sejam preferencialmente colocadas em vias artérias 
ou coletoras, de fácil acesso, aglomerando diferentes usos – áreas institucionais associadas à praças e 
comércios – criando microcentralidades. É garantido também a prefeitura indicar em plantas a localização 
desses equipamentos. 

A análise sobre os aspectos locais teve como foco analisar os parâmetros legais para a criação de espaços 
públicos que devem: oferecer passagem para outros locais, ter limites claros e dimensões condizentes com 
suas características, os edifícios do lugar devem ter diferentes tipos (abrigar a diversidade), deve ter muitas 
portas e janelas se abrindo para eles, o lugar deve estar no nível do solo, acessível de transporte público, 
deve oferecer atividades variadas, ser destino (pelas atividades que oferece), ser agradável em termos de 
conforto térmico. Ficando assim o quadro de análise: 

Tabela 02: Avaliação dos atributos Locais em um espaço público 
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Sobre os Atributos Locais, isto é, o Lugar (espaço livre público) a legislação traz que “o projeto do 
empreendimento deve criar espaços livres urbanos de permanência que ofereçam “condições de sua 
utilização pelos seus moradores e de seu entorno, através da introdução de usos e equipamentos adequados 
ao seu porte, destinação e aos costumes locais” (Portaria MCidades nº 660 / 2018 – Anexo 01 item 3.1.5. b). 
Essa frase em si já traz uma série de parâmetros a ser seguidos: condições de sua utilização (variedade de 
lugar para sentar, conforto); usos e equipamentos (atividades no lugar); destinação e costumes locais 
(significado).  

Sobre a localização a portaria tem diretrizes para que as áreas públicas sejam localizadas em vias arteriais 
ou coletoras com transporte público (passagem para outros lugares). Para que os espaços livres tenham 
diferentes usos há o apontamento para que áreas institucionais sejam conectadas formando um sistema de 
áreas públicas. E, por óbvio, alguns desses parâmetros pontuais são detalhados como mostra a tabela 
anterior, porém sem nenhuma grande ferramenta que garanta a qualificação desses espaços. A cidade 
mínima já pode ser projetada! 

4 PARÂMETROS MÍNIMOS PRODUZEM CIDADES? VIDA PÍBLICA? 

É fato que a legislação analisada (Portaria 660, 2018) trouxe avanços desde a criação do PMCMV. No caso 
da capital Goiana se analisarmos as estratégias de se produzir empreendimentos do programa, desde 2009, 
temos: pequenos condomínios horizontais fechados, quadras de habitação de interesse social em novos 
bairros e grandes conjuntos habitacionais, – todos esses modelos presentes na periferia da cidade. 
(LUCAS,2016). 

O PMCMV apresentou pontos negativos e positivos em Goiânia de forma muito semelhante à atuação do 
programa em outras localidades: os empreendimentos em sua maioria possuem má localização e desconexão 
com a malha urbana, possuem projetos arquitetônicos e urbanísticos de baixa qualidade, poucas áreas verdes 
e deficiência ou ausência na oferta de equipamentos públicos e a predileção de elementos fornecedores de 
status (como condomínios fechados ou a presença de suítes) por elementos construtivos garantidores de 
uma “boa arquitetura” (como uma orientação solar adequada e abertura de janelas). Em contrapartida, o 
programa significou a retomada da produção da habitação de interesse social numa escala necessária ao 
combate do déficit habitacional no país e possibilitou a construção de moradia por meio de cooperativas – 
mesmo que esta modalidade tenha se dado numa escala insatisfatória. 

Nos conjuntos Irisville e Bertim Belchior (2009), o projeto de loteamento se baseia na criação de condomínios 
fechados com casas isoladas no lote em áreas extremamente periféricas e desconectadas da malha urbana 
existente. A malha viária do empreendimento é cercada com alambrado e conta com apenas um acesso para 
veículos ou pessoas a pé. Aqui a prefeitura juntamente com a empresa construtora tenta impor um padrão de 
status tirando o foco de questões realmente importantes para as famílias atendidas, como a localização 
adequada e a falta de serviços públicos na região. 
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A construção de loteamentos como esse produzem parte da cidade de forma periférica, monofuncional, sem 
boa conexão com os bairros vizinhos contendo barreiras físicas que impedem a boa permeabilidade 
principalmente aos deslocamentos feitos a pé. 

Na época da construção desse empreendimento os manuais para a provação dos projetos não proibiam a 
construção de empreendimentos de casas isoladas no lote. A portaria mais atual e aqui estudada proíbe os 
condomínios horizontais fechados (anexo 03): “Não é permitida a constituição de condomínios horizontais, 
para tipologia unifamiliar, exceto no caso de comunidades tradicionais, por questões legais”. 

Portanto na teoria, essa cidade mínima, não será mais produzida. 

Outro modelo de produção do espaço urbano encontrado no PMCMV em Goiânia é a ocupação de quadras 
de loteamentos privados, em que cabe ao poder público apenas definir tipologias e a produção das unidades 
– já que o desenho e localização do bairro são definidos pelo proprietário. Esse modelo ganhou força em 31 
de maio de 2007, quando foi editada a lei municipal 8.534, que dispõe sobre a doação de lotes a famílias de 
baixa renda segundo o programa municipal de habitação de interesse social. Pela lei, o empreendedor passa 
a doar, a um banco de lotes da prefeitura, partes integrantes dos respectivos loteamentos. Com sua equipe 
de técnicos, ele define o desenho do loteamento e a área a ser doada. Quase sempre fica à disposição do 
município as áreas com a pior localização do empreendimento. 
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A “doação” de partes de empreendimentos privados a um banco de lotes públicos, a priori, parece ser uma 
solução útil, ou parte dela. Porém, é necessário refletir, através dos exemplos apresentados, que, ao locar 
essas famílias longe dos equipamentos sociais e de linhas estruturais de transporte coletivo, o ônus pode ser 
maior que o benefício. Para o município, acarreta despesas ao provimento dessas; para a população, o ônus 
é a segregação, a falta de acesso à cidade.  

Os espaços livres e institucionais aqui são constituídos a partir da Lei 6766/79 e da legislação específica do 
município (Plano Diretor e leis complementares) e projetados pelo loteador com aprovação como qualquer 
outro loteamento e sempre baseados no mínimo que essas legislações exigem. 

O grande conjunto habitacional nas franjas da cidade é outro recurso usado pelos empreendedores do 
PMCMV em Goiânia. A tipologia de ocupação do lote é a casa isolada ou casas sobrepostas. Esse modelo 
relembra a avaliação generalista feita ao BNH, marcada pela monotonia, repetição, falta de espaços livres e 
má localização. Ficam claras duas visões dominantes: a das administrações públicas (imediatismo voltado às 
eleições trazem diretrizes de quantidade de unidades em detrimento da qualidade arquitetônica e urbanística) 
e a dos empreendedores — empresas de construção (projeto de contornos cujas decisões projetuais têm 
como critério o menor valor e a facilidade de execução; ou seja, lucro a qualquer custo). A expressão desse 
modelo em Goiânia é o Residencial Jardim Cerrado (2009). 

O Residencial Jardim do Cerrado é o maior empreendimento do MCMV em Goiás e marca a retomada da 
produção de habitação social em grande escala na capital. Localizado na região oeste, bem próximo da divisa 
com o município de Trindade, dista quase 25 quilômetros do Centro. O único acesso asfaltado é pela GO-060 
(rodovia dos Romeiros), de onde se percorrem mais três quilômetros pela avenida Luísa M. Coimbra Bueno 
até o bairro. O parcelamento foi concebido sob diretrizes mínimas, tais como acessibilidade ao bairro, 
adequações do sistema viário interno do parcelamento à rede viária de Goiânia proposta pelo plano diretor, 
parâmetros urbanísticos que incidem nas propriedades públicas e privadas, enfim, distribuição e 
dimensionamento das áreas verdes e institucionais. 

Nos módulos de 1 a 4, predominam unidades destinadas à faixa 1 do MCMV; a tipologia escolhida foi a casa 
isolada no lote. Além das residências, os módulos são formados por lotes comerciais, institucionais e áreas 
verdes. Nos módulos 6, 7 e 10 há unidades produzidas para as faixas 1, 2 e 3 do programa (segmento 
econômico), de modo que em cada quadra há condomínios de casas, casas sobrepostas e sobrados. Feitas 
essas escolhas, foram criadas duas paisagens bem diferentes divididas pela área de proteção permanente 
do córrego da Cruz. 

Figura 3 - Na imagem aérea de 2019 temos a exata percepção das etapas já concretizadas no Residencial Jardim Cerrado, no 
diagrama a localização do empreendimento em Goiânia. 

 

Nos módulos de 1 a 4, a partir da estrutura viária central, dimensionaram-se quadras com lotes individuais 
(residências e comércio) e quadras destinadas a áreas públicas municipais e áreas verdes. A hierarquia viária 
é composta por coletoras e arteriais (estrutura principal) e ruas locais. Embora haja diferenciação de 
dimensionamento e articulação de cruzamentos nas vias arteriais e coletoras, não há soluções de desenho 
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urbano que desestimulem o uso de vias locais para funções que não o acesso à unidade habitacional. A falta 
de clareza na hierarquia viária e a de áreas verdes distribuídas pelo bairro dificultam a criação de vizinhanças.  

As áreas públicas do projeto (livres e com equipamentos) estão distribuídas pelas etapas, porém não há 
articulação para que desempenhem funções de referência para as vizinhanças mais próximas; nem há 
consolidação de um centro de bairro onde estejam localizados equipamentos únicos e os maiores comércios, 
tampouco uma hierarquia viária que “delimite” vizinhanças com suas áreas verdes e seus comércios locais. 
A falta de cuidado com esses espaços agrava mais ainda a situação, que é de abandono. 

 

Nos trechos dos módulos 6, 7 e 10 — já concretizados —, vê-se outra paisagem constituída por casas 
sobrepostas — destinados à faixa 1 do programa MCMV —, casas, casas sobrepostas e sobrados — para o 
segmento econômico do mercado formal (faixa 2 e 3 do MCMV). Lá, os eixos estruturantes deram origens a 
quadras destinadas à habitação, áreas verdes e comércio; as quadras habitacionais não foram subdivididas 
em lotes com a intenção de construir conjuntos de casas sobrepostas que formam condomínios. Os edifícios 
de dois andares são constituídos de oito unidades habitacionais, as quais são compostas por dois quartos, 
sala, cozinha, banheiro e área de serviço, que somam 42 metros quadrados. 

As casas sobrepostas dão mais densidade ao bairro, o que pode ser recurso útil caso se tenham, como 
objetivo, duas diretrizes-chave: garantir uma localização melhor — propondo um número maior de unidades 
e diminuindo o valor proporcional da terra a cada unidade — e criar espaços coletivos qualificados (privados 
e públicos). No Jardim Cerrado nenhuma dessas diretrizes é respeitada. 

Quanto à localização, vimos que a distância do Centro (25 quilômetros) e a segregação a que o residencial 
está submetido são evidentes, visto que não há bairros contíguos nem equipamentos públicos ou polos 
geradores de emprego nas proximidades. Portanto, esse quesito não justifica a opção de construir casas 
sobrepostas. Ao analisarmos o projeto de implantação das casas sobrepostas na quadra, vemos que, em vez 
de a proposição de densidade maior trazer espaços livres e qualificados destinados à convivência dos 
moradores, ocorre a criação de mais vias, mais asfalto. Chega-se ao cúmulo de três vias paralelas com a 
mesma função: dar acesso à unidade residencial (vide FIG. a seguir). 

Espaços residuais nas bordas das quadras são transformados em espaços de convivência confinados às 
grades e aos muros. Os espaços públicos e livres foram ignorados em detrimento dos segregados 
playgrounds internos. 
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No espaço livre analisado na imagem anterior se percebe que a forma com que estão implantados os 
condomínios na etapa 6, 7 e 10 desestimula a vida pública, pois as entradas (portas) são únicas nas quadras 
e não estão voltadas para o espaço público. Além disso há quadras grandes (200 – 250 m) o que atrapalha a 
permeabilidade para quem se locomove a pé. 

A atual portaria do PMCMV (660) limita a extensão da quadra a 200m e área de 25 mil metros quadrados. 
Coloca também diretrizes para localização das áreas livres nas vias arteriais ou coletoras e o agrupamento 
com as atividades institucionais. Diretrizes essa que trariam mais qualidade para o projeto, mas que ainda 
parecem incipientes. 

É notável que estratégia de marketing do segmento econômico no “Doce Lar Jardim do Cerrado”2 busque 
apoio em uma sensação de segurança e na manutenção de símbolos de status, tais como ser “bairro 
planejado”, ter casas com laje e suíte — mesmo que mínima — e ter condomínio fechado com muros e guarita, 
os quais, se podem garantir segurança interna, criam um tecido urbano perigoso porque anula a presença e 
o fluxo de pessoas vizinhas.  

Assim, as estratégias que produzem o espaço urbano — segregado, monótono, murado, entre grades, com 
mais vias que espaços públicos — exprime a (re)produção do capital e suas parcerias público-privadas 

 

2 “Doce Lar Jardim do Cerrado” é como o bairro é chamado em vídeo institucional da Brookfield incorporações, responsável pela 
implantação do projeto. 
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(CARLOS, 2008), nas quais a quantidade e imediatismo se superpõem à qualidade e acabam por construir 
boa parte da cidade.  

Para MOLOTCH (1976) essa coalização (estado e empreendedores privados) forma uma “ máquina de 
crescimento”. Segundo o autor uma cidade e, geralmente, qualquer localidade, é concebida como expressão 
dos interesses de alguma elite de terras. Tal elite tem como objetivo lucrar com a crescente intensificação do 
uso terra levando a aplicação de recursos (públicos ou privados) a induzir o crescimento da cidade no vetor 
de suas propriedades. Apesar do estudo do autor ser em um contexto de cidades norte-americanas, tal 
descrição se faz coerente com as estratégias de produção do espaço urbano do PMCMV que acabamos de 
descrever. 

No mapeamento da produção do PMCMV em Goiânia (FIG a seguir) fica claro a produção da habitação de 
interesse social nas franjas da cidade, desconectados de um planejamento amplo da cidade e seus custos 
operacionais. 

Figura 6 - Mapa esquemático com a localização dos empreendimentos produzidos pelo Estado no período de 2009–15 (não inclui os 
empreendimentos do programa MCMV–entidades). 

 

FONTE: LUCAS, 2016 

5 CONCLUSÃO 

Como vimos, no exemplo da cidade de Goiânia, a construção dos empreendimentos do PMCMV, em geral, 
seguiram parâmetros urbanísticos mínimos das legislações que hora vigoravam na época da aprovação do 
projeto e o resultado são conjuntos mal localizados, monótonos, monofuncionais com espaços públicos vazios 
– tanto de estrutura quanto de uso e pessoas. 

Parâmetros mínimos não constroem cidades e nem propiciam vida pública nos espaços públicos. A legislação 
pode e até garante questões pontuais tanto na arquitetura das unidades quanto na questão urbana. Exemplo 
claro disso é um conjunto na cidade de Queimados (RJ). A legislação se atualizou e acrescentou como 
exigência mínima a instalação de aquecedores solares nas unidades habitacionais, que são de grande ajuda 
para as famílias atendidas, representando uma diminuição de despesas. Porém ao passo que houve esse 
atendimento o empreendedor usou toda sua “criatividade” para economizar na construção do conjunto e 
geminou as unidades de quatro em quatro unidades, economizando paredes e área do terreno. O resultado 
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é uma paisagem monótona de casas geminadas que não abrigam a privacidade necessária capaz de proteger 
“o sonhador”, capaz de “permite sonhar em paz” (BACHELARD, 1988, p. 26). A urbanidade ficou esquecida. 

É necessário o entendimento que deve ser garantido além do direito à moradia, o direito à cidade, à vivencia 
do espaço público como extensão e parte do habitat. A revisão da legislação que atribui os parâmetros 
mínimos tem sido importante pois atualiza as formas de leitura das regras e corrigi distorções. É importante 
que as próximas revisões estimulem propostas que sejam em áreas consolidadas e centrais e/ou tenham 
espaços públicos que propiciem a vida pública através de diferentes usos e densidade compatível com suas 
dimensões. 

Mas além da garantia do atendimento aos parâmetros mínimos, é urgente que o município desenvolva 
diferentes experiências (inclusive de forma concomitante): ter órgãos de planejamento (estaduais e 
municipais) sólidos com técnicos qualificados e que desenvolvam projetos urbanísticos; desenvolver 
concursos de projeto para novos empreendimentos habitacionais (ex. Codhab – DF); aumentar a participação 
de associações comunitárias como produtoras dos empreendimentos. Em outras palavras, é imprescindível 
que o Estado retome o protagonismo da produção e acompanhamento dos projetos arquitetônicos e 
urbanísticos fazendo que a habitação social construa cidades dignas que sejam território do encontro, do 
desenvolvimento humano e coletivo.  

E que esses projetos e territórios construídos com qualidade sejam – esses sim! – parâmetros mínimos para 
a construção de qualquer parte da cidade.  
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RESUMO 
O tema do presente trabalho se dedica ao entendimento das ocupações edificadas em Campinas, hoje bairro, em Goiânia. Tido como 
um dos principais fomentadores e propulsores bairros do comércio na Região Metropolitana de Goiânia, Campinas carrega em si 
muito mais significado do que a desordem, (seja ela de ordem do trânsito, do comércio e de suas publicidades excessivas), que 
permeiam suas ruas. O estudo se debruça principalmente no que se define como Núcleo Pioneiro de Campinas (NPC), o 
entendimento do traçado tombado e das ocupações nortearão a intervenção projetual de ocupações em um circuito de 4 quadras.  
O objetivo inicial da pesquisa se define na busca de possíveis significações para o uso desse instrumento legal de tombamento, 
aplicado em seu traçado urbano original, que permanece o mesmo desde a fundação do povoado, por volta do ano de 1810, que 
viabiliza e assegura a salvaguarda da memória do lugar. 
Uma vez analisada criticamente a importância do traçado urbano pioneiro ao longo do tempo e, por fim, da ação tomada para o 
tombamento do traçado urbano do NPC, a intervenção projetual se guia pelo estudo do lugar apontado e das ocupações em conjunto 
com o traçado urbano, para uma proposta de melhoria urbana, em 4 quadras analisadas, no NPC, partindo da Praça Joaquim Lúcio. 
As tomadas de projeto que se propõe, sejam na escala urbana ou de construções edificadas, destaca iniciativas que possibilitem uma 
vivência onde se possa coexistir a escala humana, o transporte, a cultura do lugar e a memória. 
PALAVRAS-CHAVE: Campinas; Traçado; Intervenção. 
 
 

 
ABSTRACT 
The theme of the present work is dedicated to the understanding of the occupations built in Campinas, today a neighborhood, in 
Goiânia. Regarded as one of the main promoters and drivers of commerce in the Metropolitan Region of Goiânia, Campinas carries 
in itself much more meaning than the disorder (whether it be traffic, commerce and its excessive advertising), which permeate its 
streets. The study focuses mainly on what is defined as the Pioneer Nucleus of Campinas (PNC), the understanding of the listed 
original urban layout and the occupations will guide the design intervention of occupations in a circuit of 4 blocks. 
The initial objective of the research is defined in the search for possible meanings for the use of this legal instrument of historical 
property designation, applied in its original urban layout, which remains the same since the foundation of the village, around the year 
1810, which enables and ensures the safeguarding the memory of the place. 
Once critically analyzed the importance of the pioneer urban layout over time and, finally, the action taken to overturn the urban layout 
of the PNC, the design intervention is guided by the study of the appointed place and the occupations together with the urban layout, 
for a proposal of urban improvement, in 4 analyzed blocks, in the PNC, starting from Square Joaquim Lúcio. The proposed project 
takes, whether on an urban scale or of built constructions, highlights initiatives that enable an experience where the human scale, 
transport, the culture of the place and memory can coexist. 
KEYWORDS: Campinas; Urban layout; Intervention. 
 
 
  

PASSAGENS E PERMANÊNCIAS: OCUPAÇÕES 
POSSÍVEIS NO BAIRRO DE CAMPINAS 
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1 INTRODUÇÃO 

O presente artigo propõe a discussão acerca do instrumento de tombamento utilizado na região do Núcleo 
Pioneiro de Campinas (NPC), na Região Metropolitana de Goiânia, no estudo da memória do lugar e na 
propositiva intervenção possível na região, partindo do arcabouço teórico que é delimitado através das 
análises da teoria de preservação, memória do lugar e morfologia urbana.  

Incialmente o debate se inicia na elaboração de um panorama sobre o ato de tombamento, e em como ele foi 
estabelecido no Brasil, em sequência é colocado a situação do tombamento do traçado do NPC e em como 
esse caminho escolhido pela preservação dialoga com a memória do lugar. 

Disposta toda parte teórica do artigo, é delimitado um histórico do, então incial, povoado de Campininha das 
Flores, no ano de 1810, e em sua progressão até atingir o título de cidade, no ano de 1914, e por fim virando 
bairro de Goiânia, em 1936. Alinhado no mesmo tópico de discussão de histórico do local, é feita uma análise 
de reconhecimento de marcos ao longo da malha urbana de Campinas, que é primordial no reconhecimento 
de local de intervenção. As análises do entorno são dispostas a seguir para demarcação da área onde a 
intervenção se propõe, alinhadas aos marcos levantados anteriormente.    

Por fim, a proposta de intervenção é apresentada na área proposta, com as diretrizes traçadas de forma 
gráfica para nortear a volumetria esquemática sugerida. Utiliza-se aqui a linguagem de representação por 
meio de diagramas e ilustrações arquitetônicas para se fazer entender a proposta elaborada. 

2 SOBRE A PERSISTÊNCIA DA MEMÓRIA DE UM TRAÇADO URBANÍSTICO 

A lógica da preservação do patrimônio cultural edificado é algo relativamente novo no Brasil, no campo de 
estudos da arquitetura. Se preservar alguns monumentos construídos pelo homem implicam em uma série 
de necessidades, intenções, valores, posições políticas, aspectos sociais, uma miríade de nuances.  

No Brasil, uma das principais formas de se requerer uma preservação de patrimônio construído é pelo 
instrumento legal do tombamento, este instituído em 30 de novembro de 1937, no decreto-lei número 25, 
sancionado pelo então Presidente da República Getúlio Vargas. Passados quase 85 anos da promulgação 
desse instrumento, como um dos principais agentes preservacionistas, o cenário do patrimônio cultural 
edificado encontra apoio somente no decreto e na divulgação didática em se preservar as construções 
históricas. 

Em 1984, Carlos Nelson Ferreira dos Santos escrevia um artigo para Revista Projeto o qual intitulava-se 
“Preservar não é tombar, renovar não é pôr tudo abaixo”. Neste artigo o autor argumenta as estratégias do 
Estado em se tombar algumas construções com intuitos restritivos dentro do âmbito da cidade: 

A regra é que nos bairros cêntricos se promova a concentração de benesses urbanísticas 
para uso cada vez mais exclusivo dos mais ricos e das atividades mais nobres. (SANTOS, 
1986, p.59) 

O modo de pensar a preservação do construído é também tratado por Giulio Carlo Argan em seu livro, História 
da Arte Como História da Cidade, no entanto, o diferencial é que não é citado pelo autor italiano qualquer 
instrumento legal para a permanência das construções, mas sim um alinhamento de ideias preservacionistas 
e propostas que consigam dentro da contemporaneidade assegurar a memória que se construiu: 

Deve-se levar em conta que a condição de sobrevivência de núcleos antigos remanescentes 
é determinada pela solução urbanística e pelos critérios com que se disciplina, em torno do 
núcleo histórico (...) se admitirmos o princípio de que os historiadores da arte, por serem 
também historiadores da cidade, devem exercer uma função essencial de decisão, sua ação 
não é apenas de proteção ou censura, mas deve entrar nas escolhas de plano ou projeto 
urbanístico. (ARGAN, 1998, p. 77) 

Trazendo o debate do tombamento e preservação para mais próximos, geograficamente falando, 
consideremos o caso do tombamento de algumas construções em Goiânia, feito em 2003, pela 14ª 
Superintendência Regional do IPHAN. Valva (2016) atenta para o que fora tombado no âmbito da cidade de 
Goiânia: 

Em 2003, o Governo Federal concedeu o tombamento nacional de três itens na cidade de 
Goiânia: 15 edifícios e 5 componentes do art déco, o traçado viário dos núcleos pioneiros e 
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os nomes das vias do Setor Central (...) O tombamento do traçado viário de Goiânia elegeu 
como perímetro o Plano da cidade projetado por Attílio Correa Lima, parte da Avenida 
Anhanguera, eixo de ligação com o bairro de Campinas e uma pequena área correspondente 
ao que foi denominado de núcleo pioneiro da antiga cidade de Campinas. (VALVA, 2016, p. 
6-8) 

Figura 1: Fotomontagem da relação inicial de Goiânia e a cidade de Campinas. 

Fonte: autoria própria. 

Considerando o trecho acima temos uma situação peculiar na cidade de Goiânia, a cidade planejada e seu 
núcleo pioneiro que era, então, a cidade de Campinas tiveram seus traçados viários tombados. O que ocorre 
é a aglutinação de Campinas como um setor de Goiânia, por volta do ano de 1936, devido a sua expansão 
urbana.  

Surge a inquietação da importância em se tombar um traçado não planejado, como fora o de Goiânia, e, do 
atual estado deste traçado em meio a configuração atual da cidade. Existiria a possibilidade em se assegurar 
a memória do local pelo seu traçado? 

2.2 A MEMÓRIA COLETIVA E O INTERVIR NO NÚCLEO PIONEIRO CAMPINEIRO 

Dada a importância do traçado pioneiro da cidade de Campinas em nível estadual, a análise deve ser feita 
em três momentos: como era no passado, como é e como pode vir a ser. O último momento é fruto de um 
projeto onde as duas etapas do passado e do presente devem ser levadas em conta, assim como postula 
Argan (1998):  

Para revitalizar centros urbanos não se pode contar apenas com as possibilidades técnicas 
de recuperação (...) tal intervenção não deverá ser limitada aos centros históricos, 
propriamente ditos, mas estendida a toda área da cidade na medida em que influa no centro 
histórico e o condicione. E, restaurar, é bom lembrar, não significa recuperar nem modernizar. 
(ARGAN,1998, p. 80)  

A proposta em se intervir em núcleo pioneiro, como é o caso em Campinas, que se define do ponto de vista 
morfológico como uma centralidade, deve ser pautada para além de uma simples somatória de necessidades 
e potencialidades, como Argan (1998) delimita o processo de uma intervenção desse porte, deve encontrar 
respaldo em áreas como o da melhoria urbana, da memória do espaço e do bom-senso projetual.  

Maurice Halbwachs define o conceito de memória do espaço em que postula de um modo paradoxal, a relação 
das construções e da memória, assim:  

Os bairros antigos, circundados por novas construções altas, parecem perpetuar o 
espetáculo da vida de antigamente. Em todo caso, é apenas uma imagem da velhice – não 
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se sabe se os antigos moradores os reconheceriam se voltassem... (HALBWACHS, 2017, 
p.163)  

O conceito de memória do espaço de Halbwachs (2017) encontra sentido, também, em um importante 
documento que sinaliza a importância da ambiência de núcleos históricos, que é a Declaração de Amsterdam 
(1975). A delimitação da intervenção segundo uma recomendação no documento, informa que:  

A significação do patrimônio arquitetônico e a legitimidade de sua conservação são 
atualmente melhor compreendidas. Sabe-se que a preservação da continuidade histórica do 
ambiente é essencial para manutenção ou a criação de um modo de vida que permita ao 
homem encontrar sua identidade e experimentar um sentimento de segurança face às 
mutações brutais da sociedade: um urbanismo procura reencontrar os espaços fechados, a 
escala humana, a interpenetração das funções e a diversidade sociocultural que caracterizam 
os tecidos urbanos antigos. (DECLARAÇÃO DE AMSTERDAM, 1975, p.3)  

A citação da Declaração de Amsterdam (1975) denota um cenário de positividade na questão da divulgação 
da importância do patrimônio histórico na contemporaneidade. No entanto, especificamente, no caso de 
Campinas o que temos, atualmente, no conjunto tombado de edifícios e de seu traçado é uma distorção da 
palavra ambiência, construções que desafiam a escala dos edifícios característicos, estacionamentos 
indevidos e outras adversidades fazem do NPC um lugar quase sem uma legibilidade arquitetônica, não 
existindo qualquer gradação entre o construído e o que se constrói no presente.  

Figura 2: Diagrama para a conceituação da ideia de projeto, com a coexistência desses três conceitos. 

Fonte: autoria própria. 

Essa degradação do espaço público, em Campinas, ocorre justamente por aquilo que Argan (1998) alerta 
como método errôneo em se intervir em um núcleo histórico, sendo este a tentativa de se “modernizar” o 
núcleo pioneiro a qualquer custo. “O moderno tende, acima de tudo, a se negar e destruir” este aforismo de 
Le Goff (2008) sintetiza diretamente todo o sentido da ocupação ao redor do NPC, nega-se a história do lugar 
e se destrói a memória coletiva. 

3 A MEMÓRIA COLETIVA E O INTERVIR NO NÚCLEO PIONEIRO CAMPINEIRO 

A fundação de Campinas, então denominada Campininha das Flores, remonta ao ano de 1810, um pequeno 
povoado às margens do Rio Anicuns, uma paisagem simples e de vida pacata se forma neste pequeno 
povoado fundado por Joaquim Gomes da Silva de Gerais. A movimentação para criação desse povoado surge 
da atividade mineradora visada por Gerais nessas terras.  

Alguns habitantes de Campininha das Flores são originários dos estados de São Paulo e Minas Gerais, 
atraídos especialmente pelo aspecto embrionário do povoado e das riquezas minerais, principalmente ferro, 
existentes ali. A evolução do povoado é gradativamente vista em sua conformação espacial como, por 
exemplo, com a construção da Capela de Nossa Senhora de Conceição. A finalização da construção da igreja 
coincide com o ano da morte do fundador do povoado, Joaquim Gomes da Silva de Gerais, em 1839:  
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Aos 13 de Abril de 1839 faleceu da vida presente com todos os Satos Joaquim Gomes da 
Silva de Gerais homem branco casado e foi sepultado no adro desta Capella de Nossa 
Senhora de Conceição de Campinas no dia 14 do mês e ano solenemente sendo este o 
fundador da mesma capella fiz este termo (SANTOS apud. CAMPOS, 1985, p. 16) 

O ano de 1894, marca a chegada de padres Redentoristas alemães no povoado. Por serem entidades 
católicas com uma formação muito singular e plural (alguns dos padres tinham formações acadêmicas sendo 
advogados, engenheiros, médicos etc) conseguem alguns avanços do ponto de vista de criação de elementos 
importantes na paisagem de Campinha das Flores. Podemos destacar a criação de um convento para padres 
que serviria, também, como um Colégio, por volta do ano 1900. 

Figura 3: Fotomontagem com edifícios significativos de Campinas: Igreja Matriz de Campinas (1936), Colégio Santa Clara (1923) e 
Covento dos Padres Redentoristas (1940), ao fundo a Praça Joaquim Lúcio (1940). As famílias são duas pioneiras de Campinas: à 

esquerda família do Coronel Joaquim Lúcio (em 1913) e à direita a família Balbino de Carvalho (em 1918).  

 

Fonte: autoria própria. 

 

De 1894 até 1907 temos 13 anos de atuação direta dos redentoristas no povoado.  De povoado a arraial 
temos um intervalo de 97 anos, em 1907 Campininha das Flores é denominada um arraial. Esse intervalo de 
termo que indicam uma certa dormência do desenvolvimento da cidade. 

Com a emancipação de arraial nesse momento, em 1907, é perceptiva a mudança do porte da cidade, agora 
amparada pela movimentação da Igreja e dos padres redentoristas. Essa movimentação consegue ainda em 
um curto intervalo de tempo, em 7 anos, a elevação de arraial a cidade em 1914. Uma nova faceta desponta, 
agora, no arraial de Campinas, segundo relatos de Campos (1985):  

Em 1909, Campinas possuía apenas duas casas de comércio de propriedade do fazendeiro 
Joaquim Lúcio Tavares e do Cel. José Rodrigues de Morais Filho. Vendia-se... de tudo: maná, 
ruibarbo, sal de glabert, sal amargo, pípulas grãos de saúde, de Reuter, ferragens, chapéu, 
calçados, sal, arame e ferro em barra. (NEY apud. CAMPOS, 1985, p.19)  

O comércio no arraial é algo simples, porém, temos o destaque de duas figuras importantes na fundação de 
Campinas, Joaquim Lúcio Tavares (1856-1934) e José Rodrigues de Morais Filho (1873-1938), e que mais 
tarde emprestariam seus nomes a importantes demarcações urbanas como praças e nomes de rua. Porém 
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ainda não existe um crescimento perceptível, do ponto de vista urbano, assim se apresenta uma das 
características inerentes ao aspecto de Campinas, de alternar entre a dormência e o progresso. 

Elevada a situação de cidade em 1914, Campinas agora conta com cerca de 10.000 pessoas habitando em 
suas imediações.  

A principal transformação para o município de Campinas viria com uma aprovação6 , em março de 1933, de 
Armando de Godoy (1876-1944) para a construção da nova capital do estado de Goiás em suas proximidades. 
A nova capital seria a construção de um ideal moderno, uma ruptura com a Cidade de Goiás:  

Campinas está de fato situada em uma magnífica região, indiscutivelmente, preparada pela 
natureza para servir de sede a uma moderna cidade (...) Uma das circunstâncias que mais 
deveriam ter influido (...) foi a de se encontrar a pequena distância da linha férrea que penetra 
no Estado, distância que pode ser vencida em Campinas (...) é a de estar o local em questão 
no centro da zona mais próspera e habitado do Estado de Goiás. (GODOY apud. CAMPOS, 
1985, p.45) 

Uma reflexão sobre a permanência da cidade de Campinas frente a este progresso iminente da construção 
da nova capital. O aspecto físico de Campinas é dado por Manso (2001, p.75) “Em 1932, Campinas contava 
com 14.300 habitantes, com uma malha urbana definida e com um pequeno centro comercial”. O ano de 1936 
significa para Campinas sua indexação a cidade de Goiânia na condição de bairro. 

3 RECONHECENDO AS PERMANÊNCIAS CAMPINEIRAS 

Compreendendo a problematização do uso do instrumento do tombamento na região do NPC, a história da 
evolução urbana do povoado, do arraial, da cidade, e, por fim, do bairro de Campinas e a necessidade em se 
entender o que se tem de permanência construída para além de seu traçado, a abordagem que se segue 
agora é de apontar as permanências incrustadas na malha urbana do NPC e naquelas adjacentes a este 
núcleo. 

Figura 4: Mapa da região do NPC destacada com as principais permanências detectadas.  

Fonte: autoria própria. 

Permanências listadas no mapa, os itens: 
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1. Subprefeitura e Fórum de Campinas; 

2. Praça Joaquim Lúcio; 

3. Palace Hotel (Biblioteca Cora Coralina); 

4. Colégio Santa Clara; 

5. Igreja Matriz de Campinas; 

6. Convento dos Padres Redentoristas (Instituto de Educação em Artes Professor Gustav Ritter); 

7. Colégio Estadual Pedro Gomes; 

8. Estádio Antônio Accioly; 

9. Cemitério Santana; 

10. Capela São José; 

4 ESTUDOS MORFOLÓGICOS 

Ao pontuarmos as construções que carregam em si significados importantes na paisagem campineira, o 
estudo agora se desloca para as adjacências desses lugares, em entendermos como Campinas hoje se 
conforma em suas quadras próximas a esses edifícios.  

Em primeiro momento será apresentada a análise no sentido de entendimento do entorno, abrangendo o 
bairro de Campinas e suas divisas com os bairros que compõe a paisagem memorial. Por último a área de 
intervenção será a apresentada dando maior ênfase a análise da massa edificada das quadras que serão 
trabalhadas. 

Figura 5: NPC em relação aos bairros circundantes. 

Fonte: autoria própria. 
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Figura 6: Mapa de usos. 

Fonte: autoria própria. 

Figura 7: Delimitação da área de intervenção. 

Fonte: autoria própria. 
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5 INTERVENÇÃO PROPOSTA 

Para nortear o que se foi pensado para o circuito das quatro quadras, com base no estudo do lugar e dos 
estudos de similares dividiremos as diretrizes iniciais em dois movimentos: em primeiro lugar a iniciativa em 
se propor um conector verde, entre quadras, partindo da Praça Joaquim Lúcio.  

Essa extensão parte da necessidade em se criar um sistema de permeabilidade e de fomentação do uso do 
espaço público, nas áreas delimitadas nas quadras para intervenção. 

Figura 8: Diagrama interventivo. 

Fonte: autoria própria. 
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Figura 9: Diretrizes de ocupação. 

Fonte: autoria própria 

 

Figura 10: Diretrizes para intervenção quadra a quadra 

 

Fonte: autoria própria  

 

 

 

 

 

 

 

Figura 11: Quadra 1 – intervenção proposta 
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Fonte: autoria própria  

 

Figura 12: Quadra 2 – intervenção proposta 

 

Fonte: autoria própria 

 

 

 

Figura 13: Quadra 3 – intervenção proposta 
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Fonte: autoria própria 

 

Figura 15: Quadra 4 – intervenção proposta 

 

Fonte: autoria própria 

 

6 CONCLUSÃO 
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Findando a exposição dos temas propostos na discussão deste artigo, é possível de sintetizar a importância 
da leitura do lugar, de maneira a entender como cada área de intervenção se colocou ao longo tempo e em 
como a leitura contemporânea do lugar impacta no processo em se intervir em um núcleo consolidado como 
é o caso exposto do NPC. 

Muito além do instrumento de tombamento, se faz necessária a ação em se pensar na práxis da preservação 
cotidiana, é o reconhecimento do usuário de onde ele se encontra, em se nortear na malha urbana, esta que 
é viva e está em constante mudança. 

Não se trata de situarmos o Núcleo Pioneiro de Campinas somente com fatos históricos, mas do entendimento 
dele na atualidade e da absorção da história e em como cada período tem a agregar no que se é vivenciado 
no presente, para que a memória não se perca ou que a contemporaneidade se sobreponha a tudo que foi 
feito anteriormente.   
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RESUMO 
Todo o poder emana do povo. O parágrafo único do artigo primeiro da Constituição Federal estabelece como valor essencial da nossa 
democracia a soberania popular. Constituída pelas formas representativa e participativa, a democracia brasileira visa a redistribuição 
do poder nos processos de tomada de decisão, sobre as demandas coletivas e as ações governamentais, na busca pelo 
desenvolvimento igualitário, incluindo assim diferentes grupos sociais. Desta maneira, canais de comunicação, que visem a efetiva 
participação popular, devem ser disponibilizados contribuindo para a consolidação dos instrumentos ofertados pela legislação 
brasileira, em especial para o exercício de gestão participativa no direito à cidade. Partindo da observação do surgimento recente dos 
aplicativos de celular voltados a gestão municipal, o presente artigo investiga o grau de participação cidadã oferecido a partir da 
tipologia elaborada por Arnstein. Os aplicativos das gestões mais bem classificadas pela Controladoria Geral da União, por meio da 
Escala Brasil Transparente, são objeto de análise desta pesquisa. A pesquisa caracteriza-se como descritiva, básica, quantitativa, 
embasada em um levantamento de dados embasado na interface dos aplicativos de celular oferecidos aos cidadãos pelas prefeituras. 
O objetivo deste artigo é retratar o momento atual contribuindo assim para a continuidade do debate. 
PALAVRAS-CHAVE: Gestão participativa; Graus de participação cidadã; Aplicativos de celular. 
 
 

 
ABSTRACT 
All power emanates from the people. The sole paragraph of the first article of the Federal Constitution establishes popular sovereignty 
as an essential value of our democracy. Consisting of representative and participatory forms, Brazilian democracy aims at the 
redistribution of power in decision-making processes, on collective demands and government actions, in the search for egalitarian 
development, thus including different social groups. In this way, communication channels, aimed at effective popular participation, 
must be made available, contributing to the consolidation of the instruments offered by Brazilian legislation, especially for the exercise 
of participatory management in the right to the city. Starting from the observation of the recent emergence of mobile applications aimed 
at municipal management, this article investigates the degree of citizen participation offered from the typology elaborated by Arnstein. 
The management applications best classified by the Comptroller General of the Union, through the Brasil Transparente Scale, are the 
object of analysis in this research. The research is characterized as descriptive, basic, quantitative, based on a survey of data based 
on the interface of mobile applications offered to citizens by city halls. The purpose of this article is to portray the current moment, thus 
contributing to the continuity of the debate. 
KEYWORDS: Participative management; Degrees of citizen participation; mobile apps 
 
 
  

O USO DE APLICATIVOS DE CELULAR COMO 
CANAL POTENCIAL DE GESTÃO PARTICIPATIVA. 
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1 INTRODUÇÃO. 

A constituição do Estado democrático de direito brasileiro completou 34 anos em 5 de outubro deste ano. 
Neste período muitos de seus fundamentos foram alcançados e consolidados, porém muito mais ainda se 
deve evoluir para garantir de fato a participação, em igualdade de condições, nos processos de tomada de 
decisão, de todos os diferentes grupos sociais que formam a sociedade brasileira, especialmente no que 
tange ao direito à cidade. 

Tendo em vista que quase 85% da população brasileira vive nas cidades (IBGE, 2022), se faz cada vez mais 
necessário implementar o direito à cidade, descrito por Harvey (2014, p. 28) como “o exercício de um poder 
coletivo sobre o processo de urbanização”. O autor complementa ainda que “a liberdade de fazer e refazer a 
nós mesmos e a nossas cidades é um dos nossos direitos humanos mais preciosos, ainda que um dos mais 
menosprezados”. Pois fomos criados e reinventados várias vezes, de maneira involuntária, inconsciente e por 
um processo urbano impulsionados por forças sociais poderosas. 

Robert Park descreve a cidade como um produto da natureza humana, muito além de um mecanismo físico, 
a “cidade é o habitat natural do homem civilizado” e dessa forma podemos compreende-la através das 
relações de usos e costumes associadas as forças vitais residentes nos indivíduos e na comunidade (1973, 
p. 27). Portando é a partir da compreensão do homem contemporâneo, suas relações sociais e com o espaço, 
que se pode propor formas reais e coerentes de melhoria e desenvolvimento coletivo. 

A sociedade das primeiras décadas do século XXI foi transformada pelo desenvolvimento e propagação de 
novas mídias fundamentadas em linguagem digital. A comunicação humana foi largamente e rapidamente 
ampliada por ferramentas digitais de comunicação que promoveram formas inovadoras de interação social, 
bem como a produção, o acesso e o compartilhamento de informações e conhecimentos (CARNIELLO; 
SANTOS; OLIVEIRA, 2011). Surge então a oportunidade, de por canais de comunicação contemporâneos, 
ocorrer a efetiva participação popular em um relacionamento dinâmico entre a gestão municipal e seus 
munícipes. Sites, blogs e redes sociais já foram e são utilizados pelas prefeituras municipais com a intenção 
de estimular o relacionamento com o cidadão. Recentemente tem-se disponibilizado aplicativos de celular. 

O presente artigo questiona: Existe algum grau de participação cidadã oferecidos pelos aplicativos de celular 
disponibilizados pelas gestões municipais em uma perspectiva de análise da tipologia elaborada por Arnstein 
(2002)? Ou seria apenas mais um ritual vazio (ARNSTEIN, 2002) ? A hipótese apontada é que, levando em 
conta o contexto tecnológico da sociedade contemporânea, os aplicativos de celular disponibilizados pelas 
gestões municipais se constituem como canais de comunicação potencializadores da democracia 
participativa, em uma perspectiva inclusiva e dialógica. O objetivo principal deste artigo é contribuir com o 
debate retratando o momento atual, com base na análise da interface dos aplicativos de celular oferecidos 
aos cidadãos pelas prefeituras municipais mais bem classificadas pela Controladoria Geral da União por meio 
da Escala Brasil Transparente – EBT. 

A estrutura deste artigo estabelece, num primeiro momento, a elucidação dos instrumentos legais ofertados 
pela democracia participativa brasileira e sua possível relação com a escada da participação cidadã elaborada 
por Arnstein. Em seguida, a revisão da literatura, demonstra que como o uso de ferramentas de comunicação 
digital na gestão municipal tem sido objeto de análise da produção científica nas primeiras décadas do século 
XXI. Após justifica-se o porquê de os aplicativos de celular serem o objeto de análise desta pesquisa. Sem 
demora a metodologia da pesquisa é exposta e, por fim, apresenta-se a pesquisa, bem como seus resultados 
e conclusões. 

2 A DEMOCRACIA PARTICIPATIVA BRASILEIRA E A ESCADA DA PARTICIPAÇÃO CIDADÃ. 

A democracia se realiza de fato, no compartilhamento do processo de tomada de decisão. Propõe-se então 
caracterizar a democracia participativa, implantada na República Federativa do Brasil, a começar da 
identificação de seus instrumentos de inclusão democrática, e, em seguida classifica-los em virtude do poder 
de decisão do cidadão, dentro da perspectiva da escada de Arnstein. 

Através da instituição do sistema democrático como regime de governo, a Constituição Federal estabelece, 
mediante o parágrafo único do artigo primeiro, como valor essencial a soberania popular: “Todo o poder 
emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição” (BRASIL, 1988). Aqui a democracia representativa é caracterizada pela escolha de 
representantes políticos, pelo povo, para o exercício do poder. Porém a Constituição Federal ainda estabelece 
a coexistência da democracia participativa, de forma a compartilhar o exercício do poder com diferentes 
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grupos sociais, incluindo-os nos processos de tomada de decisão sobre as demandas coletivas e as ações 
governamentais na busca pelo desenvolvimento igualitário (SAEGER; PINHO NETO; LOUREIRO, 2018). 

A democracia participativa tem por finalidade preencher a lacuna deixada pela democracia representativa no 
que tange a manifestação dos interesses de grupos minoritários na agenda governamental. Tendo em vista, 
que apesar da evolução constante da democracia ao longo da história, o sistema representativo “tem-se 
mostrado incapaz de atender os grupos marginalizados” ocorrendo efetivamente como o “exercido sobre o 
povo por políticos profissionais e funcionários públicos substituídos periodicamente pelo mecanismo da 
eleição. A situação piora em países com maior diversidade étnica, onde as “minorias têm maior dificuldade 
para obter o reconhecimento de seus direitos” (GUARANÁ; FLEURY, 2008, p. 95). 

A Constituição Federal oferece, mediante o artigo 14º, como instrumentos de soberania popular, além do 
sufrágio universal, o plebiscito, o referendo e a iniciativa popular (BRASIL, 1988). Estes instrumentos são 
regulamentados pela Lei n.º 9.709/1998 (BRASIL, 1998), onde plebiscito e referendo são classificados como 
consultas formuladas ao povo, visando a determinação sobre matéria relevante de caráter constitucional, 
legislativo ou administrativo. Os dois instrumentos diferem no momento da consulta como sendo anterior ou 
posterior ao ato legal. Já “a iniciativa popular consiste na apresentação de projeto de lei à Câmara dos 
Deputados, subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado nacional, distribuído pelo menos por cinco 
Estados, com não menos de três décimos por cento dos eleitores de cada um deles” (BRASIL, 1998). Por 
similaridade estes instrumentos se aplicam as esferas federal, estadual e municipal. 

Outro importante instrumento é o controle popular do orçamento público estabelecido pela Lei Complementar 
nº 101/2000: 

Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla 
divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os planos, orçamentos e leis 
de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo parecer prévio; o 
Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e as versões 
simplificadas desses documentos. 
§ 1° A transparência será assegurada também mediante: 
I – incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante os processos 
de elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos; 
II - liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, de 
informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios 
eletrônicos de acesso público; [...] (BRASIL, 2000). 

O Orçamento Participativo (OP), como é mais conhecido, é um dos instrumentos mais utilizados da 
democracia popular (GUARANÁ; FLEURY, 2008), ainda que não amplamente difundido no país. Santos 
(2002) esclarece que estas formas de participação popular da gestão pública surgiram como resposta à 
“tradição autoritária e patrimonialista das políticas públicas, recorrendo à participação direta da população em 
diferentes fases da preparação e da implementação orçamentária” (SANTOS, 2002, p. 466). 

A alínea f do inciso III do artigo quarto do Estatuto das Cidades ao estabelecer a gestão orçamentária 
participativa como instrumento da Política Urbana Nacional consolida a participação popular como 
fundamental para a gestão municipal efetivamente democrática (CARNIELLO; SANTOS; OLIVEIRA, 2011). 
O que pode ocorrer na forma de “audiências públicas e debates com a participação da população e de 
associações representativas dos vários segmentos da comunidade” objetivando o “processo de elaboração 
do plano diretor e na fiscalização de sua implementação”, bem como “a publicidade quanto aos documentos 
e informações produzidos” e “o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos” 
(Artº 40 § 4° inciso I, II e III). O artigo 44 ainda estabelece a obrigatoriedade das propostas do plano plurianual, 
da lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, serem apreciadas em debates, audiências e 
consultas públicas para posteriormente serem aprovadas pela Câmara Municipal. Por fim, o artigo 45 inclui a 
“obrigatória e significativa participação da população e de associações representativas dos vários segmentos 
da comunidade, de modo a garantir o controle direto de suas atividades e o pleno exercício da cidadania” 
(BRASIL, 2001). 

Além da existência de instrumentos que possibilitem o exercício da democracia participativa, se faz essencial 
amparar esta participação por intermédio da criação de possibilidades de produção, acesso e 
compartilhamento de informações e conhecimentos em um contexto social favorável. O que implica atrelar o 
efetivo exercício da cidadania a possibilidade igualitária de participação ativa dos debates nas esferas política, 
educacional, cultural, econômica e social, por meio do diálogo entre os vários atores sociais em uma 
perspectiva horizontal, pautados pelo reconhecimento da pluralidade humana, configurando assim a 
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integração social (SAEGER; PINHO NETO; LOUREIRO, 2018). Fato balizado pela Lei de acesso à 
Informação (Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011): 

Art. 3º Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito fundamental 
de acesso à informação e devem ser executados em conformidade com os princípios básicos 
da administração pública e com as seguintes diretrizes: 
I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; 
II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações; 
III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação; 
IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração pública; 
V - desenvolvimento do controle social da administração pública (BRASIL, 2011). 

Finaliza-se assim, ainda que superficialmente, o arrolamento dos principais instrumentos de inclusão 
democrática. Prossegue-se ao esclarecimento do conceito da escalada da participação cidadã: Para Arnstein 
a participação cidadã constitui a “redistribuição de poder que permite aos cidadãos sem-nada, atualmente 
excluídos dos processos políticos e econômicos, serem ativamente incluídos no futuro” (ARNSTEIN, 2002, p. 
1). E para verificar se ações ditas participativas são de fato redistribuição do poder ou meros rituais vazios, a 
autora sugere uma tipologia de analise baseada em oito níveis de gradação, contrapondo “cidadãos sem 
poder com os poderosos para ressaltar as divisões básicas entre eles” (ARNSTEIN, 2002, p. 3), conforme 
elucidado pela Tabela 01. 

Tabela 1: Oito degraus da escada da participação cidadã. 

8 Controle cidadão 
Níveis de poder 

cidadão 
7 Delegação de Poder 

6 Parceria 

5 Conciliação 
Níveis de concessão 

mínima de poder 
4 Consulta 

3 Informação 

2 Terapia 
Não-participação 

1 Manipulação 

Fonte: ARNSTEIN, 2002, p. 2. Disponível em 
<https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/5122659/mod_resource/content/1/arnstein_uma_escada_da_participacao_cidada.pdf> 

Acesso 16-11-2022. 

Os primeiros degraus da escada não permitem a participação efetiva do cidadão nos processos de tomada 
de decisão, mas criam desvios de atenção. No nível de Manipulação os cidadãos são educados de maneira 
a apoiar aos interesses dos detentores do poder, enquanto no nível de Terapia, especialistas direcionam as 
pessoas a terapias de grupo, campanhas de saúde, desviando assim o foco dos processos decisórios. O 
degrau 3, Informação, é onde começa algum avanço, pois informar o cidadão é o passo fundamental para o 
início da participação cidadã. Porém além de ouvir, o cidadão precisa ser ouvido, o que normalmente não 
acontece. Já no nível de Consulta, se espera que o munícipe seja ouvido, todavia o que ocorre com frequência 
são pesquisas de opinião, assembleias de bairro e audiências públicas que transformam as pessoas em 
abstrações estatísticas direcionadas, sem garantias de escuta ativa para os participantes. Já o nível de 
Conciliação oferta algum tipo de influência sobre os poderosos, tornando alguns cidadãos conselheiros de 
órgãos colegiados. No entanto estes conselheiros devem ter sido selecionados pela população e estar em 
número proporcional aos demais tomadores de decisão. O degrau da Parceria oferece a possibilidade de 
negociação com os que detêm o poder, desde que haja “organização popular pressionando as lideranças a 
prestar contas de seus atos”, além de recursos para pagamento das lideranças. “No sétimo e oitavos degraus, 
o cidadão comum detém a maioria nos fóruns de tomada de decisão, ou ainda, o completo poder gerencial” 
(HAMERSKI, 2020, p. 6–7). 

Hamerski (2020) elaborou uma classificação aproximada dos instrumentos de participação previstas pela 
legislação brasileira dentro da Teoria de Arnstein. Partindo desta análise e, complementando pelos não 
analisados, chega-se ao efetivo poder de decisão do cidadão por meio dos instrumentos legais existentes, 
dentro da perspectiva da escada de Arnstein. 

Considerando a Tabela 2 pode-se concordar com Hamerski (2020, p. 9–10) sobre o “visível déficit democrático 
no caso brasileiro”. Pois “tais instrumentos não se enquadram, do ponto de vista teórico, em níveis mais 
avançados de participação”. Pode-se ainda ampliar esse exame comparativo para a desenvolvimento do 
direto à cidade por parte de seus habitantes. 

III Seminário Nacional Pensando o Projeto Pensando a Cidade 350



Tabela 2 – Classificação dos instrumentos de gestão participativa pela perspectiva de Arnstein. 

Instrumento Legislação regulamentadora Escada de Arnstein 

Plebiscito 

CF/88 e Lei n.º 9.709/1998 
Nível 4 – Consulta* 

Referendo 

Iniciativa popular Nível 6 – Parceria* 

Elaboração e implementação do 
Plano Diretor Local 

Lei nº 10257/2001 Nível 4 – Consulta 

Orçamento Participativo Lei nº 10257/2001 e LC nº 101/2000 Nível 4 – Consulta 

Acesso à informação Lei nº 12.527/2011 Nível 3 – Informação 

Fonte: Autoria própria, 2022. *(HAMERSKI, 2020, p. 9). 

De forma que a sociedade livre, justa e solidária, almejada pela Constituição Federal, ainda está longe de ser 
alcançada, mas está em processo de construção e, a evolução dessa marcha passa pela constante análise 
e reflexão crítica. A própria existência das ferramentas de gestão participativa institucionalizadas pela recente 
democracia brasileira são indícios de um processo em curso. 

3 TENDÊNCIA ATUAL DO USO DE FERRAMENTAS DE COMUNICAÇÃO DIGITAL 

É fundamental que a busca pela efetiva gestão democrática brasileira seja constante e, a própria legislação 
já cria um direcionamento. A Lei do Acesso à Informação é qualificada como nível 3 da escada de Arnstein, 
sendo essencial para a construção de qualquer processo de gestão participativa, assegurando o direito 
fundamental de acesso à informação. Uma das premissas desta pesquisa estabelece a primordialidade de 
estabelecer canais de comunicação entre a gestão municipal e os seus munícipes, dentro de contexto 
favorável e em acordo com o repertório da população alvo, visando assim a consolidação da administração 
democrática.  

Nesse contexto, o uso de ferramentas de comunicação digital na gestão municipal tem ganhando amplitude 
sustentado por sites, blogs, redes sociais e aplicativos de celular. A revisão da literatura recente demonstra 
de que maneira as ferramentas de comunicação digital na gestão municipal tem sido objeto de análise da 
produção científica nas primeiras décadas do século XXI. Não há dúvidas sobre o potencial destas 
ferramentas como “facilitadoras da gestão democrática e, portanto, do estímulo ao desenvolvimento regional, 
uma vez que as duas variáveis estão diretamente relacionadas (CARNIELLO; SANTOS; OLIVEIRA, 2011, p. 
11). 

O impacto da internet e outras mídias digitais provocou a emergência de diversas 
possibilidades de desenvolvimento de gestão e publicidade, uma vez que o ambiente digital 
permite finalidades múltiplas, tais quais diversão, expressão artística, entre outros. Dentre as 
possibilidades, a exploração da comunicação digital na administração pública é um recurso 
inovador para os gestores públicos dinamizarem a comunicação com os diversos segmentos 
sociais interessados em conhecer os resultados das ações efetivadas em decorrência da 
ação do poder executivo municipal, bem como forma de viabilizar a gestão participativa 
(CARNIELLO; SANTOS; OLIVEIRA, 2011, p. 10). 

A produção cientifica tem constatado, ou não, o proveito dos diversos canais de comunicação digital na justa 
busca pela gestão participativa. Em 2011, CARNIELLO; SANTOS; OLIVEIRA analisaram os sites das 
prefeituras das capitais estaduais brasileiras a partir de critérios próprios: a possibilidade de contato e abertura 
de diálogo, a oferta de serviços on-line, a disponibilização para consultas das contas públicas e também da 
legislação, a divulgação de instrumentos institucionalizados de participação popular, o diálogo com públicos 
distintos, a interatividade e as informações sobre a gestão. Verificou-se, dentro destes critérios, que, os 

sites oficiais dos municípios, em função dos recursos tecnológicos disponíveis, incorporam 
alguns elementos que representam um avanço na gestão democrática do município, 
apresentando alguns aspectos fundamentais para a construção da democracia, que, por sua 
vez, é pressuposto para o desenvolvimento humano. Por outro lado, ainda são tímidos no 
diálogo com públicos externos ao município (CARNIELLO; SANTOS; OLIVEIRA, 2011, p. 
13). 

No entanto apesar do avanço identificado na disposição de informações aos munícipes, premissa da gestão 
participativa, não foi possível “afirmar se de fato há uma gestão democrática e transparente” em virtude da 
insuficiência do objeto de análise, tendo em vista que outros canais também podem ser utilizados para suporte 
do exercício da participação cidadã (CARNIELLO; SANTOS; OLIVEIRA, 2011, p. 21). 
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Ainda em 2011, JULIETTE et al (2011, p. 109) analisou as experiências brasileiras que utilizaram “a internet 
em diferentes etapas do OP: na primeira etapa de envio de propostas, votação e no fechamento do ciclo, 
através de mecanismos de prestação de contas”. Conclui-se que 

Embora essa limitação do OP Digital aponte para um desequilíbrio de poder, é claro que o 
OP digital realmente pode ampliar o acesso à participação no OP. É percebido que a 
profundidade de participação produzida pelas ferramentas da internet tem um custo-benefício 
entre a deliberação presencial e o processo de tomada de decisão no espaço virtual. O OP 
digital não parece substituir o espaço para alianças, negociação e discussão que a reunião 
presencial do OP proporciona. Beneficiando-se de experiências anteriores e da política e 
infra-estrutura institucional, não há provas de que a internet tenha por si só o poder de tornar 
mais eficaz e participativa a gestão pública. Nenhum caso estudado possui um OP 100% 
digital, ou, em outras palavras, nenhuma experiência utiliza a internet em todas as etapas de 
implementação do OP. Concluímos que enquanto há um ‘trade-off’ entre a deliberação 
presencial e a ausência deste tipo de espaço no campo virtual, por um lado, por outro, o OP 
digital não só amplia significativamente as oportunidades de participação dos cidadãos, como 
também proporciona meios para garantir o controle social sobre o processo a implementação 
das decisões do OP. Os cidadãos, junto ao governo local, assumem o papel de tomadores 
de decisão de fato, e também assumem uma parcela de responsabilidade na garantia da 
‘accountability’ e controle social sobre o OP em todas as suas etapas (JULIETTE et al., 2011, 

p. 122). 

Já em 2018 com o intuito de “discutir as possibilidades de estruturação de websites de sistemas de gestão 
participativa municipal sob a perspectiva da Arquitetura da Informação”, SAEGER; PINHO NETO; SOUSA 
elegeram “como objeto de análise o site do Orçamento Participativo da cidade de João Pessoa-PB (SAEGER; 
PINHO NETO; SOUSA, 2018, p. 690). 

Tendo como fundamento a necessidade do acesso à informação para todos os cidadãos, em 
condições igualitárias, para que eles possam efetivar a sua participação por todo o processo 
do OP, evidenciou-se, no website estudado, que a disponibilização de conteúdos relativos às 
demandas eleitas nas assembleias regionais não condiz com esta premissa, uma vez que 
tais informações não foram disponibilizadas na página do OP de João Pessoa (SAEGER; 
PINHO NETO; SOUSA, 2018, p. 704). 

Mais recentemente, no ano de 2022, foi analisada a 

produção científica sobre a aplicação das Tecnologias da Informação e Comunicação no 
Estado brasileiro. Para tanto, realizou-se uma revisão sistemática focada nas publicações 
que tratavam sobre essas tecnologias na governança, democracia e no governo eletrônico. 
Foi utilizada estatística textual para análise do material coletado, o que permitiu traçar um 
panorama dos artigos selecionados. Como resultado, foi evidenciado que a temática vem 
ganhando atenção da comunidade científica, destacando-se a aplicação das Tecnologias da 
Informação e Comunicação na administração pública. Inferiu-se que o conteúdo dos artigos 
se divide em três dimensões: Instrumentos Democráticos; Interseção Estado e Sociedade; e 
Campo de Políticas Públicas. Enquanto achado de maior importância, evidencia-se o fato de 
a literatura priorizar a análise quanto ao caráter instrumental da tecnologia, capaz de 
potencializar a ação pública, desconsiderando, por outro lado, a sua função substantiva: a de 
fortalecer a democracia a despeito dos possíveis ganhos de eficiência (FRANKLIN et al., 
2022, p. 265). 

CARNIELLO; SANTOS; OLIVEIRA alertam que “o aproveitamento do potencial dos meios de comunicação 
digital para a consolidação de uma gestão mais democrática e inclusiva não é imediata”. Pois todo o potencial 
identificado está incrustado tecnicamente nos canais de comunicação digital, não garantindo por si só a efetiva 
inclusão democrática. Sendo necessário a adequada gestão e estimulação do relacionamento com o cidadão, 
visando estabelecer a participação democrática (2011, p. 12). Pois “a mera introdução de canais participativos 
não é capaz, por si, de garantir o pleno direito à participação, pressuposto fundamental da democracia” 
(GUARANÁ; FLEURY, 2008, p. 102) 

Portanto a efetividade da comunicação digital, abertas entre os cidadãos e gestores municipais, como suporte 
de prática democrática participativa só podem ser alcançadas permeados pela transparência e o acesso 
equilibrado à informação e às mídias (CARNIELLO; SANTOS; OLIVEIRA, 2011). Além disso, “cabe aos 
gestores públicos municipais desenvolver o uso das redes de comunicação de forma a estimular a 
participação mais ampla dos diversos segmentos sociais” (CARNIELLO; SANTOS; OLIVEIRA, 2011, p. 13), 
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adotando como estratégia a inclusão da população com maior dificuldade de acesso à tecnologia, ao 
conhecimento e aos recursos financeiros. 

O exercício da cidadania requer dos sujeitos um comportamento proativo diante dos 
problemas sociais, viabilizando, assim, formas concretas de participação nas discussões 
voltadas para o atendimento de suas necessidades. Contudo, não basta que sejam apenas 
criados espaços de participação social, sem que os sujeitos tenham efetivamente acesso às 
informações que subsidiarão a sua participação. Do contrário, ao invés de agentes proativos, 
estes espaços serão constituídos por meros expectadores das ações implementadas pelos 
governos, sem que tais ações atendam, necessariamente, às demandas sociais (SAEGER; 
PINHO NETO; SOUSA, 2018, p. 691) 

Ficando a cargo da gestão pública municipal os papeis de provedor de canais de acesso, produtor de 
informação e conhecimento, além de educador e estimulador da participação da sociedade civil, possibilitando 
assim a criação de um estado de governança interativa. 

Por meio do contexto relacionado pode-se estabelecer que as mídias de comunicação virtual até o momento, 
têm se portado mais como um instrumento democrático potencial do que efetivo. Apesar de avanços 
registrados, especialmente na disposição do acesso à informação. 

4 APLICATIVOS DE CELULAR. 

A vida contemporânea é caracterizada pelo movimento constante, pela redução das distâncias e a 
comunicação virtual instantânea, onde, por meio dos dispositivos móveis eletrônicos o compartilhamento de 
informações e conhecimentos do agora não cessam, acompanhando o usuário incessantemente. 
Consequentemente, os aplicativos de celular criam valor para si a partir da criação de conteúdo específicos. 

A observação de características que marcam as sociedades permite perceber que elas são 
constituídas por grupos onde as relações de poder e as diferenças entre eles são acentuadas, 
justamente em função das condições de produção, acesso e compartilhamento da 
informação, do conhecimento e das tecnologias (SAEGER; PINHO NETO; LOUREIRO, 2018, 
p. 109). 

A sociedade da informação tem seu cotidiano marcado pela integração com a tecnologia e a conexão com a 
internet. Claro que o nível de integração e conexão varia conforme o nível de conhecimento e suporte 
financeiro de cada indivíduo. No entanto a tendência percebida é pelo aumento da integração e da conexão, 
especialmente por meio do celular. “Com os avanços tecnológicos, a vida pode ser controlada e definida na 
palma da mão” (GRANERO; COUTO, 2013, p. 101). 

Nos anos de 2018 e 2019 o IBGE (2019, p. 6) identificou, por meio da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios Contínua - PNAD Contínua, o telefone celular como o equipamento mais utilizado pelos brasileiros, 
com 10 anos ou mais que acessam a internet, chegando ao percentual de 98,1% e 98,6% respectivamente. 
No mesmo período o uso de computadores caiu de 50,7% para 46,2%. Na mesma pesquisa foi constatado 
que “a parcela dos domicílios que tinham telefone móvel celular aumentou de 93,2% para 94,0% entre 2018 
e 2019 (IBGE, 2019, p. 5). Além disso, o rendimento real médio per capita nos domicílios que utilizaram 
telefone celular era R$ 1.526, enquanto nos domicílios que utilizaram microcomputador os rendimentos 
médios era um pouco de R$ 2 339. Configurando um dispositivo mais acessível do ponto de vista econômico 
(IBGE, 2019, p. 7). 

Guardados nas bolsas ou mesmo na própria roupa (como chapéu, bolso, camisa, short), os 
celulares são cada vez mais usados conectados à internet. De acordo com o estudo global 
da AdReaction 2012, parceira do Ibope no Brasil, 60% das pessoas consideram os 
smartphones ou tablets indispensáveis para o dia a dia. Ainda segundo o levantamento, dois 
terços dos usuários se consideram mais eficientes usando os aparelhos móveis 
(IBOPE.COM.BR, 2/11/2013). Os dispositivos móveis trazem a possiblidade de circular todo 
tipo informação e também de compartilhar as experiências com outros amigos, através das 
redes sociais. Deste modo, o desenvolvimento de celulares e potencializou a ‘portabilidade 
corporal’ (GRANERO; COUTO, 2013, p. 102). 

Nesse contexto, é impossível discordar do papel potencial dos aplicativos de celular para fomento da gestão 
participativa, tendo em vista sua acessibilidade aos diversos grupos sociais, e a própria tendencia atual da 
sociedade de utilização do aparelho de celular como extensão do corpo. De forma que, a informação disposta 
no celular acompanha a mobilidade de seu usuário, além de oferecer a instantaneidade do momento. 
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5 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A metodologia adotada neste estudo se baseou no estudo quantitativo de indicadores do uso de aplicativos 
de celular como canais facilitadores de uma gestão participativa. A amostragem escolhida para análise, 
participa de um grupo gestões municipais já avaliadas e bem classificadas como transparentes pela 
Controladoria Geral da União, por meio da Escala Brasil Transparente. 

A Escala Brasil Transparente (EBT) é uma metodologia de avaliação de transparência em 
estados e municípios e foi desenvolvida pela CGU para fomentar a transparência pública e 
possibilitar o acompanhamento das ações implementadas pelos entes públicos na promoção 
do acesso à informação. A EBT – Avaliação 360° incorporou aspectos da transparência ativa 
como a verificação da publicação de informações sobre receitas e despesa, licitações e 
contratos, estrutura administrativa, servidores públicos, acompanhamento de obras públicas 
e outras. Com a aplicação dessa métrica, a CGU pretende aprofundar o monitoramento da 
transparência pública e possibilitar o acompanhamento das ações implementadas por 
estados e municípios na promoção do acesso à informação (CONTROLADORIA-GERAL DA 
UNIÃO, 2022). 

Tendo em vista que o acesso à informação é o primeiro passo na escalada do processo de gestão participativa 
apontado por Arnstein, a análise proposta por este artigo se concentra nos municípios que já são 
reconhecidos pela transparência pública, tendo em vista a metodologia aplicada pela Escala Brasil 
Transparente: 

Para realizar a avaliação da transparência passiva, além da verificação de existência de 
canais de atendimento ao cidadão, foram feitos 3 pedidos de acesso à informação, por 
usuários diferentes, para cada ente. Ao fazer as solicitações, os especialistas não se 
identificaram como funcionários da CGU. O conteúdo dos pedidos foi pré-definido e o mesmo 
para cada município/estado. Depois, os avaliadores analisaram as respostas recebidas. 
Em relação à transparência ativa - que se refere à publicação de informações proativamente 
na internet - os avaliadores consultaram os sites e portais de transparência dos entes e 
verificaram a publicação das informações determinadas na metodologia da EBT – Avaliação 
360º(CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, 2022). 

A Escala Brasil Transparente analisou 670 municípios, o que equivale ao percentual de 12,02% dos 
municípios brasileiros. E a partir dos critérios da metodologia, estabeleceu notas variando de 2,1 a 10,0. Os 
nove municípios que alcançaram nota 10 são alvo desta pesquisa (ver Tabela 3) e equivalem a apenas 0,17% 
dos municípios. Apesar da amostragem ser pequena ela se comprova apropriada por já ser produto de uma 
pesquisa onde o acesso à informação foi analisado e validado. 

Tabela 3 – Munícipios nota 10 pela Escala Brasil Transparente. 

Ranking Nota  UF Município avaliado População estimada (IBGE, 2017) 

1 10 MS Campo Grande 916.001 pessoas 

1 10 RJ Mesquita 177.016 pessoas 

1 10 RJ Niterói 516.981 pessoas 

1 10 CE Sobral 212.437 pessoas 

1 10 PE Recife 1.661.017 pessoas 

1 10 ES Linhares 179.755 pessoas 

1 10 RJ São Pedro da Aldeia 107.556 pessoas 

1 10 PB João Pessoa 825.796 pessoas 

1 10 PR Londrina 580.870 pessoas   

Fonte: (CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, 2022) 

Após a definição das cidades a serem analisadas, ocorreu a busca pelos aplicativos. Em um primeiro 
momento junto ao site das prefeituras, indicado pela própria Escala Brasil Transparente. Quando a exploração 
não identificou direcionamentos para aplicativos oficiais, a plataforma Google Play foi examinada na busca 
por aplicativos oficias das prefeituras mencionadas. Das nove cidades investigadas, apenas três (Mesquita/RJ 
e Londrina/PR) não tiveram aplicativos identificados. Em seguida o procedimento foi repetido com foco nos 
aplicativos oferecidos pelas Câmaras de vereadores das mesmas cidades. Neste caso apenas duas cidades 
tiveram aplicativos oficias das Câmaras de vereadores identificados. Os aplicativos foram caracterizados 
conforme a Tabela 4. 
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Os instrumentos de transparência devem visar sua acessibilidade ao cidadão e, em função disso, a pesquisa 
analisou apenas os aplicativos que operam em plataforma Android, tendo em vista seu maior alcance 
populacional em virtude de seu custo financeiro menor. 

Tabela 4 – Aplicativos oficiais identificados. 

Município 
avaliado 

Entidade Nome do app 
N° de 

downloads 
Avaliação 

Data de 
lançamento 

Campo 
Grande/M

S 
Prefeitura 

Conecta 
Campo Grande 

Mais de 5 
mil 

34 4,1 estrelas 4/12/2020 

Niterói/ RJ Prefeitura 
Niterói 

Serviços ao 
Cidadão 

Mais de 5 
mil 

28 4,1 estrelas 31/03/2020 

Sobral/ CE 

Prefeitura Participa Sol 
Mais de 1 

mil 
10 3,8 estrelas 11/06/2019 

Câmara 
Câmara de 

Sobral 
Não consta Não consta 19/09/2019 

Recife/ PE Prefeitura Conecta Recife 
Mais de 500 

mil 
3.000 3 estrelas 22/03/2020 

São Pedro 
da 

Aldeia/RJ 

Prefeitura 
São Pedro da 

Aldeia IP 
Mais de 100 Não consta 27/09/2021 

Câmara 
Câmara 

Municipal de 
São Pedro 

Mais de 50 Não consta 22/03/2021 

João 
Pessoa/ 

PB 
Prefeitura 

Prefeitura de 
João Pessoa 

Mais de 5 
mil 

25 3,4 estrelas 24/06/2019 

Fonte: Autoria própria, 2022. 

Subsequente ao recorte da amostragem, os critérios de análise foram estabelecidos. Considerando que os 
aplicativos de celular se constituem apenas como um dos canais de comunicação que podem ser utilizados 
pelas prefeituras e câmaras de vereadores, não se pode a partir de sua análise, concluir que a gestão possui 
ou não uma prática participativa em relação a população. No entanto pode-se identificar indicadores de que 
o uso de aplicativos de celular são canais facilitadores para uma gestão participativa. A partir dos instrumentos 
jurídicos existentes, e a legislação correlacionada anteriormente, foram definidos indicadores conforme expõe 
a Tabela 5. 

Tabela 5 – Critérios de análise. 

Instrumentos Indicadores de gestão participativa 

Plebiscito 

01 Divulgação de matéria de interesse local a ser votada (campanha). 

02 
Consulta pública de matéria de interesse local a ser votada por meio de enquetes, chats ou 

fóruns de debate. 

03 Divulgação de resultados da consulta. 

Referendo 

04 
Consulta pública de matéria de interesse local votada por meio de enquetes, chats ou 

fóruns de debate 

05 
Consulta pública de matéria de interesse local votada por meio de enquetes, chats ou 

fóruns de debate. 

06 Divulgação de resultados da consulta. 

Iniciativa popular 07 Divulgação de Projetos e Leis de iniciativa popular. 

Elaboração e 
implementação 
do Plano Diretor 

Local 

08 
Participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da 

comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos 
de desenvolvimento urbano. 

09 

Divulgação dos instrumentos de planejamento municipal: 
a) Plano Diretor; b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; c) 

zoneamento ambiental; d) plano plurianual; 
e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual; f) gestão orçamentária participativa; g) 

planos, programas e projetos setoriais; h) planos de desenvolvimento econômico e social. 

10 

Promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de 
associações representativas dos vários segmentos da comunidade; Publicidade quanto aos 
documentos e informações produzidos; Acesso de qualquer interessado aos documentos e 

informações produzidos. 
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Orçamento 
Participativo 

11 Incentivo à participação popular. 

12 
Divulgação de debates, audiências e consultas públicas sobre as propostas do plano 
plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, como condição 

obrigatória para sua aprovação pela Câmara Municipal. 

13 Divulgação dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos. 

14 
Divulgação em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução 

orçamentária e financeira. 

15 Divulgação bimestral do Relatório Resumido da Execução Orçamentária. 

16 Divulgação quadrimestral do Relatório de Gestão Fiscal. 

17 Divulgação dos relatórios de Prestação de Contas. 

Acesso à 
informação 

(Em acordo com 
a metodologia 
EBT – CGU) 

18 

Transparência 
ativa 

Indicação de site oficial. 

19 Informações sobre estrutura organizacional e unidades. 

20 Indicação de Portal da Transparência. 

21 Informações sobre receitas e despesas. 

22 Informações sobre licitações e contratos. 

23 Informações sobre diárias. 

24 Informações sobre servidores públicos. 

25 Possibilidade de acompanhamento de obras públicas. 

26 Divulgação da regulamentação e relatório estatístico de atendimento. 

27 Acesso a legislação. 

28 Dados abertos: existência de catálogo ou inventário. 

29 

Transparência 
passiva 

Divulgação do SIC (Serviço de Atendimento ao cidadão) físico. 

30 e-SIC. 

31 Possibilidade de acompanhamento de pedido. 

32 Respostas em conformidade com a solicitação. 

33 Possibilidade de recurso. 

34 Resposta no prazo legal. 

Fonte: Autoria própria, 2022. 

Após a definição dos indicadores, deu-se início a apreciação do conteúdo dos aplicativos, identificando a 
existência ou não dos indicadores e, posterior tratamento estatístico descritivo. 

6 RESULTADOS 

A pesquisa ocorreu entre os meses de outubro e novembro de 2022, onde os 34 indicadores foram avaliados 
quanto a identificação ou não em cada aplicativo. A Tabela 6 divulga os resultados encontrados. 

Tabela 6 – Resultados da pesquisa. 

Inst. Indicadores 

Aplicativos analisado 

Campo 
Grande 
– MS 

Niterói/ 
RJ 

Sobral/ CE 
Recife/ 

PE 
São Pedro da 

Aldeia/RJ 

João 
Pessoa/ 

PB 

Conecta 
Campo 
Grande 

Niterói 
Serviços 

ao 
Cidadão 

Participa 
Sol 

Câmara 
de 

Sobral 

Conecta 
Recife 

São 
Pedro 

da 
Aldeia 

IP 

Câmara 
Municipal 

de São 
Pedro 

Prefeitura 
de João 
Pessoa 

P
le

b
is

c
it
o

 

Divulgação de 
matéria de 

interesse local a 
ser votada 

(campanha). 

- - - - X - - - 

Consulta pública 
de matéria de 

interesse local a 
ser votada por 

meio de enquetes, 
chats ou fóruns de 

debate. 

- - - - - - - - 

Divulgação de 
resultados da 

consulta. 
- - - - - - - - 

R
e
fe

re

n
d
o

 

Consulta pública 
de matéria de 
interesse local 

votada por meio 

- - - - - - - - 
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de enquetes, chats 
ou fóruns de 

debate 

Consulta pública 
de matéria de 
interesse local 

votada por meio 
de enquetes, chats 

ou fóruns de 
debate. 

- - - - - - - - 

Divulgação de 
resultados da 

consulta. 
- - - - - - - - 

In
ic

ia
ti
v
a
 

p
o
p

u
la

r 

Divulgação de 
Projetos e Leis de 
iniciativa popular. 

- - - - - - - - 

E
la

b
o
ra

ç
ã

o
 e

 i
m

p
le

m
e
n

ta
ç
ã

o
 d

o
 P

la
n

o
 D

ir
e
to

r 
L
o
c
a
l 

Participação da 
população e de 

associações 
representativas 

dos vários 
segmentos da 
comunidade na 

formulação, 
execução e 

acompanhamento 
de planos, 

programas e 
projetos de 

desenvolvimento 
urbano. 

- - - - - - - - 

Divulgação dos 
instrumentos de 

planejamento 
municipal: 

a) Plano Diretor; b) 
disciplina do 

parcelamento, do 
uso e da ocupação 

do solo; c) 
zoneamento 
ambiental; d) 

plano plurianual; 
e) diretrizes 

orçamentárias e 
orçamento anual; 

f) gestão 
orçamentária 

participativa; g) 
planos, programas 

e projetos 
setoriais; h) planos 

de 
desenvolvimento 

econômico e 
social. 

X - - - - - - - 

Promoção de 
audiências 

públicas e debates 
com a participação 
da população e de 

associações 
representativas 

dos vários 
segmentos da 
comunidade; 
Publicidade 
quanto aos 

documentos e 
informações 
produzidos; 
Acesso de 
qualquer 

interessado aos 

X - - - - - - - 
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documentos e 
informações 
produzidos. 

O
rç

a
m

e
n
to

 P
a
rt

ic
ip

a
ti
v
o

 
Incentivo à 
participação 

popular. 
X - - X - - - - 

Divulgação de 
debates, 

audiências e 
consultas públicas 

sobre as 
propostas do 

plano plurianual, 
da lei de diretrizes 
orçamentárias e 
do orçamento 
anual, como 

condição 
obrigatória para 
sua aprovação 
pela Câmara 

Municipal. 

- - - X - - - - 

Divulgação dos 
planos, lei de 

diretrizes 
orçamentárias e 

orçamentos. 

X - - - - - - - 

Divulgação em 
tempo real, de 
informações 

pormenorizadas 
sobre a execução 

orçamentária e 
financeira. 

X - - - - - - - 

Divulgação 
bimestral do 

Relatório 
Resumido da 

Execução 
Orçamentária. 

X - - - - - - - 

Divulgação 
quadrimestral do 

Relatório de 
Gestão Fiscal. 

X - - - - - - - 

Divulgação dos 
relatórios de 
Prestação de 

Contas. 

X - - - - - - - 

A
c
e
s
s
o

 à
 i
n
fo

rm
a
ç
ã
o

 

(E
m

 a
c
o
rd

o
 c

o
m

 a
 m

e
to

d
o
lo

g
ia

 

E
B

T
 –

 C
G

U
) 

Indicação de site 
oficial. 

X X - - - - X - 

Informações sobre 
estrutura 

organizacional e 
unidades. 

X - - - - - - - 

Indicação de 
Portal da 

Transparência. 
X - - - - - X - 

Informações sobre 
receitas e 
despesas. 

X - - - - - X - 

Informações sobre 
licitações e 
contratos. 

X - - X - - X - 

Informações sobre 
diárias. 

X - - - - - X - 

Informações sobre 
servidores 
públicos. 

X - - - - - X - 

Possibilidade de 
acompanhamento 
de obras públicas. 

X - - - - - - - 

Divulgação da 
regulamentação e 
relatório estatístico 

de atendimento. 

X - - - - - X - 
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Acesso a 
legislação. 

X - - X - - X - 

Dados abertos: 
existência de 
catálogo ou 
inventário. 

X - - - - - - - 

Divulgação do SIC 
(Serviço de 

Atendimento ao 
cidadão) físico. 

X X - - - - X - 

e-SIC. X X - - X - X - 

Possibilidade de 
acompanhamento 

de pedido. 
- X - - X - - - 

Respostas em 
conformidade com 

a solicitação. 
- - - - - - - - 

Possibilidade de 
recurso. 

X - - - - - - - 

Resposta no prazo 
legal. 

- - - - - - - - 

Total de indicadores identificados 22 4 0 4 3 0 10 0 

Percentual total atendido 64% 11% 0% 11% 8% 0% 29% 0% 

Fonte: Autoria própria, 2022 

Conecta Campo Grande se apresentou de maneira muito fluida e interativa com links para diversos sites da 
prefeitura. Algumas informações não estão rotuladas e identificadas facilmente, mas podem ser pesquisadas 
no Diário oficial. Enquanto isso, o aplicativo Niterói Serviços ao Cidadão realmente proporciona ao cidadão 
apenas um grande catálogo de serviços, que sem negar sua importância, não se encaixa nesta pesquisa. 

O aplicativo Participa Sol não foi avaliado, tendo em vista a não validação do cadastro realizado no próprio 
aplicativo, de forma que o acesso ficou impossibilitado mesmo após várias tentativas. O aplicativo Câmara de 
Sobral apresentou vários links quebrados, navegação truncada e diversos travamentos, dificultando o acesso 
a informações que estão rotuladas, mas inacessíveis. 

Já o Conecta Recife possui navegação rígida, pouco fluida e a pesquisa por quaisquer temas se torna 
infrutífera. Ainda mais frustrante é o aplicativo São Pedro da Aldeia IP que trata exclusivamente da iluminação 
pública da cidade. Outro aplicativo de São Pedro da Aldeia é o da Câmara de Vereadores que divulga 
informações da legislação, mas não oferece acesso, além da divulgar o local e horários de funcionamento da 
ouvidoria. No entanto há um link direto para o site da Câmara onde diversas informações podem ser 
consultadas. Por último o aplicativo Prefeitura de João Pessoa oferece apenas um limitado repertório de 
serviços. 

Observa-se que apenas um dos aplicativos atendeu a mais de 64% dos indicadores, três não pontuaram e 
três estão entre 11 e 29%. Apesar dos indicadores terem sido elaborados dentro da metodologia desta 
pesquisa, todos tem amparo legal e são compulsivos a todas as gestões analisadas. 

7 CONCLUSÃO 

A gestão pautada pela participação popular passa por um processo progressivo e contínuo. Com esta 
pesquisa podemos concluir que o processo está em andamento e, ainda que muito inicial, é possível de se 
alcançar, baseado nos direcionamentos da legislação brasileira, na avaliação dos órgãos fiscalizadores 
(CGU) e no fato de que mais da metade dos aplicativos analisados atendeu a pelo menos três indicadores de 
gestão participativa e, em especial aos que dizem respeito ao acesso à informação. Relembrando que o 
acesso à informação possui papel fundamental na escada da participação cidadã de Arnstein.  

O uso de aplicativos de celular como canais facilitadores de uma gestão participativa ainda se mostra tímido, 
em um papel muito mais potencial do que concreto. No entanto, as transformações que a sociedade 
contemporânea tem passado nas primeiras décadas do século XXI foram aceleradas e os aplicativos 
analisados sugiram em no máximo três anos atrás, podendo a análise ser atualizada dentro de alguns anos. 

A gestão participativa institucionalizada pela recente democracia brasileira está em curso, ainda que em um 
ritmo mais lento do que o desejado. A maior contribuição desta pesquisa reside no fomento ao debate e a 
reflexão. 
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RESUMO 
As cidades expressam virtudes e problemas decorrentes dos processos de urbanização. Vislumbrando que seremos mais de 10 
bilhões de pessoas vivendo em áreas urbanas, tem-se buscado cidades que proporcionem qualidade de vida a seus habitantes. Neste 
contexto, o desenvolvimento sustentável se coloca como objetivo global a partir dos 17 objetivos da ONU e da busca por atender as 
demandas atuais sem comprometer a habilidade das futuras gerações para suprir suas próprias necessidades. Como resposta para 
o desenvolvimento sustentável das cidades, as Smart Cities se colocam como importante meio para aumentar o Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH). Seu sistema de interação entre pessoas, energia, materiais, serviços e financiamento possibilita 
tanto novas abordagens metodológicas como compreende a complexidade da realidade urbana e exige a construção de novos 
caminhos. Nesta perspectiva coloca-se a City Information Modeling (CIM) que se configura no cenário das soluções urbanísticas 
como um modelo de conhecimento baseado em computação, envolvendo processos, políticas e tecnologias e que permite que 
múltiplas partes interessadas colaborem no desenvolvimento de uma cidade sustentável, participativa e competitiva. Contudo, o 
objetivo deste trabalho configura-se como exploratório quanto a revisão bibliográfica e a construção conceitual do modelo CIM para 
o campus sede da Unochapecó. Trabalha com a hipótese de viabilidade de replicação do modelo em pequenos municípios e com 
isso almeja a democratização ao seu acesso. 
PALAVRAS-CHAVE: CIM; smart campus; smart city. 
 
 
ABSTRACT 
Cities express virtues and problems arising from urbanization processes. Envisioning that will be more than 10 billion people living in 
urban areas, cities have been sought that provide quality of life to their inhabitants. In this context, sustainable development is a global 
objective based on the 17 objectives of the UN and the search to meet current demands without compromising the ability of future 
generations to meet their own needs. As a response to the sustainable development of cities, Smart Cities are an important means of 
increasing the Human Development Index (HDI). Its system of interaction between people, energy, materials, services and financing 
enables both new methodological approaches and understands the complexity of the urban reality and requires the construction of 
new paths. In this perspective, the City Information Modeling (CIM) is configured in the scenario of urban solutions as a model of 
knowledge computer-based, involving processes, policies and technologies and allowing multiple stakeholders to collaborate in the 
development of a sustainable, participatory and competitive city. However, the objective of this work is exploratory regarding the 
bibliographic review and the conceptual construction of the CIM model for the unochapecó campus.It works with the hypothesis of 
viability of replication of the model in small municipalities and with this aims at democratization to its access. 
KEYWORDS: CIM; smart campus; smart city. 
 

 

 

CIM PARA SMART CAMPUS: A CONSTRUÇÃO DO 
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1 INTRODUÇÃO  

As cidades na atualidade expressam, de diferentes formas e em diferentes contextos, os problemas oriundos 
do processo de urbanização e clamam por diretrizes/encaminhamentos que as façam florescer dentre tantas 
outras. Ao refletir sobre a contemporaneidade, Castells (2018) amplia seu olhar ao se mostrar preocupado 
com os caminhos obscuros pelos quais temos trilhado enquanto humanidade: crise econômica, precariedade 
nas relações de trabalho, baixas remunerações, terrorismo, fanatismo, ameaças de guerras, violência contra 
as mulheres, um medo que nos levou a aceitar à restrição da liberdade em nome da segurança, nos 
transformando em dados e culturalmente vazios de significado. Esta reflexão de Castells sobre o atual 
contexto de mundo, se aprofunda, ao perceber o colapso gradual de um modelo político de representação e 
governança, que abre espaço para uma democracia liberal para além dos limites institucionais estabelecidos, 
nos deixando, por ora, sem instrumentos legítimos para resolver coletivamente nossos problemas. 

Ao olhar o processo histórico, Harvey (2002) descreve a transição do Welfare State para o Neo Liberalismo, 
como a mudança da maior construção de políticas públicas e direitos sociais na Europa no pós-segunda 
guerra mundial (com acesso a direitos dentro do capitalismo) para o estado ineficiente. Nesta complexa 
jornada de transformação tanto do pensamento quanto da ação efetiva do estado sobre o território constroem-
se inúmeras teorias para o planejamento e ordenamento das cidades, sendo a mais significativa deste período 
o Movimento Moderno. Sob suas diretrizes, expressas na Carta de Atenas, o mundo ocidental conduziu quase 
que de maneira uníssona tanto o desenho quanto a ocupação das cidades. Cabe aqui destacar a necessária 
reflexão de que foi o modo como conduzimos e planejamos as nossas cidades, que nos trouxe de forma tão 
precária e limitada para o enfrentamento da pandemia de 2020. 

Considerando ainda que dentro de 30 anos seremos mais de 10 bilhões de pessoas, majoritariamente vivendo 
em regiões urbanas e que, entre tantos outros impasses contemporâneos, precisamos pensar sobre o que 
faz sentido frente às transformações do Mundo Progressista do Movimento Moderno do início do século XX, 
para o Mundo VUCA: Volátil, Incerto, Complexo e Ambíguo, criado para contextualizar a realidade do mundo 
pós Guerra Fria, bem como deste para o Mundo BANI: Frágil, Ansioso, Não-Linear e Incompreensível, teoria 
apresentada por Jamais Cascio, professor da Califórnia, e futurista, para os dias atuais. Esta nova perspectiva 
nasce do entendimento de que muita volatilidade gera fragilidade; as incertezas resultam em ansiedade; a 
complexidade nos traz a não-linearidade; e o que era ambíguo se tornou incompreensível. 

Nesse contexto fica claro que a questão não é se, mas sim como concretizar um desenvolvimento mais 
sustentável. A busca por cidades mais sustentáveis e eficientes que tenham como premissa a promoção da 
qualidade de vida de sua população, seja pelo desenvolvimento econômico, com a geração de empregos e 
renda; ou como por meio da oferta de estrutura básica (RAMOS JUNIOR; GALIOTTO, 2013), se suportam no 
tripé da sustentabilidade: economia, meio ambiente e sociedade, sem os quais não faz sentido. 

As Smart Cities ou Cidades Inteligentes se colocam como uma resposta para as cidades na busca pelo 
desenvolvimento sustentável. Segundo Glasmeier e Christopherson (2015) a origem deste conceito de 
cidades já são observadas em uma série de conversas entre estudiosos e profissionais na década de 1980. 
De toda forma entende-se que uma cidade torna-se eficiente e competitiva não apenas pela forma inteligente 
de sua administração, orientada pela eficiência da gestão, pelo seu empreendedorismo, velocidade e 
flexibilidade com que se adapta aos mercados globais, mas também pelo emprego de tecnologias. 

Assim os processos de projeto e planejamento das cidades tem não só possibilitado novas abordagens 
metodológicas e de compreensão da complexidade do fato urbano, quanto exigido a construção de novos 
caminhos. À medida que as cidades têm se tornado ambientes mais complexos, as relações de troca que ali 
se manifestam foram se tornando mais sofisticadas e volumosas. Esta dinâmica dá-se a um passo muito mais 
célere e intenso que a do ferramental da gestão pública pode acompanhar, o que demanda urgência na 
implementação de soluções adequadas e eficientes. Para Ascher (2010), o urbanismo pertinente a este novo 
paradigma tecnológico seria um urbanismo de resultados, capaz de produzir regras simultaneamente 
incentivadoras e limitantes, o que acarreta na necessidade de uma visão sistêmica das redes de informação 
urbana: a Modelagem da Informação da Cidade (CIM – City Information Modeling - ALMEIDA e ANDRADE, 
2018, p. 21). 

Olhando para o contexto brasileiro, o seu processo de urbanização está longe de ser um tema de simples 
explicação e compreensão. A partir do século XX tem-se a efetiva consolidação das fronteiras, a ocupação 
do território nacional e a consolidação da inversão populacional do campo para a cidade, produzindo cidades 
em um “modelo geográfico de crescimento espraiado, com um tamanho desmesurado que é a causa da 
especulação” (SANTOS, 1998, p. 9).  
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No Brasil, tem-se que 44% dos municípios possuem menos de 10.000 hab. (estimativa IBGE, 2019). 
Particularmente nos municípios do oeste catarinense, que a partir da década de 1950, e principalmente a 
partir de 1970, se engajaram no processo de consolidação das fronteiras nacionais e de descentralização da 
força produtiva, alterando a matriz econômica local a fim de atender não somente o mercado interno, mas 
também a exportação (SANTOS, 1998), tem-se que dos 118 municípios que compõem Mesorregião Oeste 
de Santa Catarina, 85 possuem menos de 10.000 hab. (72% - estimativa IBGE, 2019) e são acometidos pelas 
mais diversas questões, inclusive falta de suporte para uma gestão efetiva de seu território com vistas a 
minimizar os impactos tanto da ocupação quanto da urbanização. 

Infelizmente utilizar estes territórios municipais como estudo piloto faria com que o trabalho esbarrasse em 
questões, que apesar de serem importantes pontos, como a política, poderiam levar à discussão para outros 
campos do conhecimento. 

Partiu-se então da pesquisa realizada por Ferreira e Araújo (2018) nas bases IEEExplore Digital Library, ACM 
Digital Library, Springer, Scopus e Web of Science, que mostrou que o número de publicações sobre Smart 
Campus ou Smart University teve um aumento linear a partir do ano de 2014. Sua caracterização perpassa 
por abordagens e aspectos distintos que até então tem obscurecido a forma com que eles exercem influência 
e são influenciados no contexto em que são aplicados. De toda a forma se tem clara a necessária relação a 
aspectos da educação e aprendizado, pois são inerentes a ambientes como universidades. 

Os campus inteligentes são construídos para beneficiar os professores e alunos, gerenciar 
os recursos disponíveis e melhorar a experiência do usuário com serviços proativos. Um 
campus inteligente varia de uma sala de aula inteligente, que beneficia o processo de ensino 
dentro de uma sala de aula, para um campus inteligente que fornece muitos serviços 
proativos em um ambiente em todo o campus (...) Campus é um ambiente social onde 
estudantes universitários têm muitas interações com seus amigos (YU et al., 2011 apud 
FERREIRA e ARAÚJO, 2018, p. 7). 

Os autores também realizaram um mapeamento sistemático para identificar, entre outros aspectos, quais 
tecnologias têm sido adotadas para viabilizar a implantação desses ambientes. 

De forma geral, foi possível perceber que TICs estão fortemente ligadas à ideia de Campus 
Inteligentes como ferramentas de monitoramento de ambientes e resposta a determinadas 
situações. A utilização de tecnologias voltadas à educação e a gestão da vida no campus 
também foram amplamente discutidos na literatura (FERREIRA e ARAÚJO, 2018, p. 9). 

Assim, a partir dos estudos e análises realizadas os autores concluíram que as diretrizes estratégicas de 
Serviços, Ensino e Aprendizagem, Governança e Gestão e Infraestrutura são as mais significativas para um 
Campus Inteligente. Os Serviço se conectam a prestação de serviços digitais, tal como pagamentos, 
localização e biblioteca; Ensino e Aprendizagem se referem “à utilização da Internet como pressuposto para 
o desenvolvimento de atividades de ensino e que a computação em nuvem, a virtualização, tecnologias de e-
learning, dentre outras, devem reconfigurar a forma de interação entre professores e alunos.” (FERREIRA e 
ARAÚJO, 2018, p. 11); Governança e Gestão se conectam a “gestão da 'vida no campus', gerenciamento de 
serviços, manutenção e suporte logístico, bem como a construção de sistemas de apoio à decisão” 
(FERREIRA e ARAÚJO, 2018, p. 11), onde tecnologias como IoT e big data atuam como viabilizadoras nesse 
cenário; e Infraestrutura que “caracterizam ambientes inteligentes como sendo espaços responsivos às 
demandas dos seus habitantes” (FERREIRA e ARAÚJO, 2018, p. 12). A partir disso se aproxima a 
Unochapecó deste campo de discussão, mais especificamente com a reflexão sobre o seu campus sede. 

O campo das ciências sociais aplicadas em arquitetura e urbanismo exploram principalmente as questões do 
território e das relações no e com o espaço.  Para tanto parte-se do entendimento que campus inteligente é 
uma postura de atuação e, forma de apropriação e chega-se a principal questão da pesquisa: estudar um 
Modelo CIM para o Campus sede da Unochapecó a fim de discutir a viabilidade de sua replicação em 
pequenos municípios. 

Este artigo traz os primeiros resultados dessa pesquisa e se configura como exploratório quanto a revisão 
bibliográfica e a construção conceitual do modelo CIM para o campus sede da Unochapecó. Trabalha com a 
hipótese de viabilidade de replicação do modelo em pequenos municípios e com isso almeja a democratização 
ao seu acesso. Objetivos específicos também são abordados, tal como, aprofundamento teórico-
metodológico das possibilidades do CIM e estudo de softwares e hardwares quanto a eficiência, aplicabilidade 
e custo. 
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Assim, para viabilizar a discussão, ampliar o debate e capacitar as análises e resultado foi estabelecida tanto 
a parceria com o Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Urbano – MDU da Universidade Federal 
de Pernambuco (UFPE) quanto se identificou um território de dinâmica mais acessível para a aplicação do 
estudo, facilitando tanto o acesso aos dados quanto às simulações e avaliações: o campus sede da 
Unochapecó - instituição comunitária que já possui amplo trabalho de ações, pesquisas e reflexões sobre e 
na região oeste de Santa Catarina e que administra diariamente no seu campus sede uma comunidade em 
torno de 10.000 pessoas entre alunos, técnicos, gestores, professores e prestadores de serviços, além de 
estar em processo para se transformar em um Campus Inteligente. Com isso, se explicita a partir deste 
ambiente de gestão centralizada, o estudo de viabilidade tanto técnica quanto teórica do CIM, e assim se 
viabiliza a construção de uma experiência a ser refletida enquanto possibilidade de replicação e implantação 
em pequenos municípios. 

2 O PENSAMENTO SMART 

A compreensão, e entendimento, que é somente a partir da Revolução Industrial que a discussão 
contemporânea do fato urbano faz sentido, se alicerça na força do capital. A crise do petróleo na década de 
1970, entre outras questões, colocam em xeque o modelo de desenvolvimento assumido e explicitam a 
necessária reformulação das teorias urbanísticas até então pautadas no pensamento progressista do 
Movimento Moderno. Na segunda metade do século XX 

[...] um grupo de cientistas, reunidos no chamado Clube de Roma, elaboraram o relatório 
“Limites do Crescimento”, publicado em 1972, com projeções assustadoras em virtude do 
crescimento econômico sem controle. Paralelamente, verificou-se que a preocupação com a 
questão ambiental ganhou forte destaque nas relações internacionais com a realização da 
Conferência de Estocolmo, de 1972, quando foi ratificado o “Princípio do Desenvolvimento 
Sustentável” (VALLE, 2002 apud CONHECIMENTO LIVRE, 2019). 

Tem-se então o conceito de desenvolvimento humano que segundo o Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (PNUD Brasil, 2020) surge para suplantar a perspectiva do crescimento econômico, que vê 
o bem-estar de uma sociedade apenas pelos recursos ou pela renda que ela pode gerar, e avança no 
entendimento da necessária ampliação das escolhas das pessoas para que elas tenham capacidades e 
oportunidades para serem aquilo que desejam ser. “A renda é importante, mas como um dos meios do 
desenvolvimento e não como seu fim. É uma mudança de perspectiva: com o desenvolvimento humano, o 
foco é transferido do crescimento econômico, ou da renda, para o ser humano” (PNUD Brasil, 2020). 

Abre-se assim o debate sobre os caminhos para o efetivo desenvolvimento, tendo este que conciliar aspectos 
econômicos, sociais e ecológicos (NOBRE, 2004; ROMEIRO, 1999; SACHS, 2004). Em abril de 1987, a 
Comissão Brundtland publica o relatório “Nosso Futuro Comum” (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS 
(ONU), s.d.) – que traz para o discurso público o, então inovador, conceito de desenvolvimento sustentável, 
sendo este o “que encontra as necessidades atuais sem comprometer a habilidade das futuras gerações de 
atender suas próprias necessidades” (PNUD Brasil, 2020). 

Na sua essência, o desenvolvimento sustentável é um processo de mudança no qual a 
exploração dos recursos, o direcionamento dos investimentos, a orientação do 
desenvolvimento tecnológico e a mudança institucional estão em harmonia e reforçam o atual 
e futuro potencial para satisfazer as aspirações e necessidades humanas — do Relatório 
Brundtland (Nosso Futuro Comum). (Nações Unidas Brasil, 2020). 

Contemporaneamente, o contexto delicado das drásticas mudanças políticas que o mundo tem sofrido, o forte 
acirramento das tensões sociais e a incessante degradação do meio ambiente, explicitam o desenvolvimento 
sustentável como alternativa desejável, e possível, para promover a inclusão social, o bem-estar econômico 
e a preservação dos recursos naturais (SACHS, 2004).  

Em setembro de 2015, 193 países acordaram um apelo global à ação para acabar com a pobreza, proteger 
o meio ambiente e o clima e garantir que as pessoas, em todos os lugares, possam desfrutar de paz e de 
prosperidade. São 17 metas globais e 169 alvos estabelecidos pela Assembleia Geral das Nações Unidas, 
que quando atingidos indicarão a plena realização dos chamados Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS). 

A pesquisa, e este artigo, estão diretamente ligados às ODS por meio do Objetivo 11. Cidades e Comunidades 
Sustentáveis ao discutir possibilidades viáveis para o desenvolvimento sustentável em pequenos municípios 
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enquanto constituição e incentivo à novas reflexões que estimulam o pensamento científico, empreendedor e 
de inovação, bem como enquanto incentivo a novos hábitos e comportamentos coletivos. 

De modo geral este objetivo busca tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, 
resilientes e sustentáveis. Para atingi-lo, busca-se garantir habitação segura, acessível e adequada, 
mobilidade segura, acessível, inclusiva e sustentável, uma urbanização inclusiva e sustentável, segurança e 
acessibilidade em espaços públicos, protegendo os patrimônios culturais e históricos, reduzindo os impactos 
ambientais das cidades e buscando maior segurança física e econômica em relação à catástrofes naturais 
(ONU, 2022). 

Neste contexto aparece a Smart City como importante ponto da discussão global sobre o desenvolvimento 
sustentável. A cidade inteligente é uma postura de atuação e forma de apropriação do espaço, tendo como 
base a utilização concomitante da inteligência humana, coletiva e artificial, e que implicam em transformações 
do território no qual estão inseridas, visando uma sociedade com melhor qualidade de vida. “Uma cidade 
inteligente é um local em que as redes e serviços tradicionais se tornam mais eficientes com o uso de 
tecnologias digitais e de telecomunicações em benefício de seus habitantes e negócios” (Siemens, 2020). 

Para além do uso de tecnologias de informação e comunicação (TIC) para melhor uso de recursos e menos 
emissões de poluentes, significa redes de transporte urbano mais inteligentes, instalações aprimoradas de 
abastecimento de água e eliminação de resíduos e maneiras mais eficientes de iluminar e aquecer edifícios. 
Significa também uma administração da cidade mais interativa e responsiva, espaços públicos mais seguros 
e atendimento às necessidades do envelhecimento da população (Komninos, 2018). O autor diz ainda que 
cidades inteligentes são áreas com grande capacidade inovativa, constituídas através da produção intelectual 
das suas populações, bem como o emprego da gestão de conhecimento e da comunicação como forma de 
melhoria da estrutura e dos serviços na cidade, aumentando assim a qualidade de vida das pessoas. 

De acordo com a União Europeia, as Cidades Inteligentes criam sistemas de interação entre pessoas, energia, 
materiais, serviços e financiamento para aumentar o desenvolvimento econômico e, com isso, o Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH), avançando sensivelmente no restrito entendimento que a coloca como 
aplicação de tecnologias (COMMISSION,  2020). 

Olhando para o planejamento urbano, Haughton & Hunter (1994 apud NOBRE, 2004) colocam que o 
desenvolvimento urbano sustentável perpassa pela revalorização das densidades urbanas mais elevadas que 
maximizam o uso da infraestrutura instalada, pela diversidade de usos e pelo sistema de transporte com maior 
capacidade. Com isso é possível diminuir o custo relativo da implantação da infraestrutura, o consumo de 
recursos naturais, bem como reduzir a necessidade de expansão territorial (NOBRE, 2004). 

O planejamento é a preparação para a gestão futura, buscando-se evitar ou minimizar 
problemas e ampliar margens de manobra; e a gestão é a efetivação, ao menos em parte 
(pois o imprevisível e o indeterminado estão sempre presentes, o que torna a capacidade de 
improvisação e a flexibilidade sempre imprescindíveis), das condições que o planejamento 
feito no passado ajudou a construir. Longe de serem concorrentes ou intercambiáveis, 
planejamento e gestão são distintos e complementares. (SOUZA, 2015, 45) 

Mesmo que sob perspectiva um pouco diferenciadas e por isso deve-se alinhar o pensamento para cada 
caso, em geral, buscam responder às necessidades sociais e econômicas da sociedade, interagindo de forma 
inteligente e estratégica, fluxos de infraestrutura, de serviços, de informação e de comunicação com 
planejamento e gestão urbana (RBCIH, 2020). 

A discussão ganha força e amplitude despertando  

o interesse em estudos sobre ambientes mais restritos, mas não menos complexos, como, 
por exemplo, os campi universitários. De fato, campus podem ser comparados a pequenas 
cidades com necessidade de oferecer serviços de forma eficiente e de acordo com a 
necessidade dos que fazem uso desses serviços (FERREIRA e ARAÚJO, 2018, p. 4). 

Entre as práticas inteligentes realizadas por uma universidade, estão a gestão e garantia do conhecimento 
para criar, utilizar, validar, armazenar e transferir informações e experiências, desde a sua origem até a sua 
aplicação para geração de valor. Esta prática está no topo dos pilares de um Smart Campus, visto que é de 
grande importância agregar à inteligência do negócio, os dados que se encontram no contexto para a correta 
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tomada de decisão, conseguindo constituir uma estrutura empresarial inovadora e eficiente. (GALEANO-
BARRERA et al, 2018) 

Campus Inteligente pressupõe a rápida reação ao cenário e disponibilização de 
serviços/informações sob demanda. Sua implantação, no entanto, deve levar em conta o 
contexto educacional em que está inserido, visto que um dos seus principais objetivos é 
proporcionar uma experiência de qualidade não só em relação aos serviços de apoio como, 
por exemplo, restaurantes, biblioteca e mobilidade, mas também em relação à própria 
educação, contemplando aspectos como ensino e aprendizagem (FERREIRA e ARAÚJO, 
2018, p. 4). 

Smart Campus é uma tendência emergente que permite que instituições de ensino combinem tecnologias 
com suas infraestruturas físicas para melhorarem seus serviços, tomadas de decisão, sustentabilidade, etc. 
(Smart campus—A sketch Nasro Min-Allah*,Saleh Alrashed) - Livre tradução. 

Assim a caracterização de Campus Inteligente perpassa por abordagens e aspectos distintos que até então 
tem obscurecido a forma com que eles exercem influência e são influenciados no contexto em que são 
aplicados. De toda a forma se tem clara a necessária relação a aspectos da educação e aprendizado, pois 
são inerentes a ambientes como universidades, bem como sua distinção de Campus Digital, tanto em termos 
de objetivos quanto de complexidade. 

Os campus inteligentes são construídos para beneficiar os professores e alunos, gerenciar 
os recursos disponíveis e melhorar a experiência do usuário com serviços proativos. Um 
campus inteligente varia de uma sala de aula inteligente, que beneficia o processo de ensino 
dentro de uma sala de aula, para um campus inteligente que fornece muitos serviços 
proativos em um ambiente em todo o campus (...) Campus é um ambiente social onde 
estudantes universitários têm muitas interações com seus amigos. (YU et al., 2011 apud 
FERREIRA e ARAÚJO, 2018, p. 7) 

Os autores também realizaram um mapeamento sistemático para identificar, entre outros aspectos, quais 
tecnologias têm sido adotadas para viabilizar a implantação desses ambientes. De forma geral, foi possível 
perceber que TICs estão fortemente ligadas à ideia de Campus Inteligentes como ferramentas de 
monitoramento de ambientes e resposta a determinadas situações. A utilização de tecnologias voltadas à 
educação e a gestão da vida no campus também foram amplamente discutidos na literatura (FERREIRA e 
ARAÚJO, 2018, p. 9). 

O campus sede da Unochapecó, objeto de estudo da pesquisa, possui caráter comunitário, tendo a Missão 
de produzir e difundir conhecimento, contribuindo com o desenvolvimento regional sustentável e a formação 
profissional cidadã; a Visão de ser referência como universidade comunitária, reconhecida pela sua produção 
científica, qualidade acadêmica, gestão democrática e atuação na sociedade; e os Princípios norteadores de 
suas ações: formação profissional para a cidadania, gestão democrática, participativa e eficiente, 
compromisso com o desenvolvimento regional, indissociabilidade do ensino, da pesquisa e da extensão, 
garantia de meios de acesso e permanência de acadêmicos na instituição, pluralismo, autonomia, 
interdisciplinaridade e avaliação institucional permanente. Mas como seu campus sede reflete e qualifica a 
essência institucional que tem em seu DNA a busca pela inteligência? 

A gestão da universidade entende que ser um campus inteligente é um objetivo ousado e desejável e que o 
caminho já iniciou a ser trilhado. Neste sentido entende que o modelo a ser adotado é o que integra 
universidade, parque tecnológico, no caso o Pólen Parque, empresas e sociedade. 

A partir dos dados fornecidos pela coordenadora da Comissão ODS da Unochapecó, a instituição, na busca 
pelo desenvolvimento sustentável, e com a preocupação com o meio ambiente se tornou signatária dos 
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) de Santa Catarina, recebendo um selo e certificação. Essa 
ação gera planejamento específico e metas a serem alcançadas, bem como o desafio de vincular tudo que é 
feito a este movimento e de fazer com que toda a comunidade universitária entenda e incorpore no dia a dia 
atividades e ações que atendam às ODS. 

Dentre os 17 objetivos tem-se ações mais significativas em três. ODS 3: saúde e bem-estar que em 2020 teve 
um envolvimento muito significativo com a mobilização e campanhas devido a covid; o ODS 4: educação de 
qualidade com as ações voltadas à educação, como o Calouros em Ação; e o ODS 9: indústria, inovação e 
infraestrutura com ações de inovação, como o Start Mais. Territorialmente entre 2020 e 2021 foram 
desenvolvidas ações voltadas para o melhoramento dos espaços internos e de reorganização do espaço do 
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apoio operacional que separa os resíduos sólidos. Em andamento tem-se a reorganização das lixeiras e 
instalação de painel de energia solar. 

O conceito para o Smart Campus Unochapecó foi construído a partir do cruzamento dos conceitos e 
discussões que validam esta temática e o DNA institucional. Assim se define o Campus Inteligente da 
Unochapecó como um querer coletivo, um novo modo de ser universidade, que abrange toda a sua 
comunidade, engajando o ensino, a pesquisa, a extensão e a gestão. Se pauta em iniciativas de 
compartilhamento e integração de informações nas mais diversas áreas a fim de trabalhar/buscar a 
sustentabilidade social, ambiental, territorial, econômica e política e melhorar a qualidade de vida das pessoas 
que frequentam e utilizam os serviços do campus, bem como de seu entorno. Incentiva a inovação e o 
envolvimento efetivo dos cidadãos na governança do campus, tornando-se uma referência e exemplo para a 
sociedade (VILLELA et al., 2020). 

3 CIM: O MODELO E HIPÓTESES 

Uma cidade/campus inteligente, segundo Ramos (2013), é o casamento de tecnologia e eficiência. Sua 
administração deve ter como premissa a qualidade de vida dos habitantes, onde supra as necessidades das 
gerações atuais e futuras em relação a aspectos sociais, ambientais e culturais com o uso de TICs e outros 
meios para uma maior eficiência na gestão e operações (ALMEIDA, 2018). 

Este contexto tem levado, segundo o estudo da organização Markets and Markets (2021), a previsão de que 
o mercado global de cidades inteligentes irá dobrar até 2026. Interessante destacar que por falta de 
organização e sistematização do registro das ações e seus resultados, não se tem uma comprovação efetiva 
do impacto positivo dessas soluções enquanto qualificadoras da gestão das cidades (Almeida, 2018), ou seja, 
estamos num salto de fé. Contudo, é nesta lacuna que o City Information Model (CIM) mostra sua pertinência 
e finalidade. 

Faz-se necessária, portanto, uma abordagem sistêmica voltada ao estabelecimento de um 
modelo de informação da cidade, constituído com a finalidade de ordenar e permitir uma 
maior interoperabilidade entre estas soluções, aumentando coeficientes de compatibilidade, 
gerando dados mais uniformes e permitindo tomadas de decisão melhor fundamentadas. 
Esta visão sistêmica das redes de informação urbanas é aqui entendida como a base para a 
estruturação e implementação de uma SC plena, sendo nomeada como Modelagem da 
Informação da Cidade (CIM – City Information Modeling) (Almeida,2018). 

O City Information Model (CIM) segundo Almeida e Andrade (2018: p. 37) é “um modelo de conhecimento 
baseado em computação envolvendo processos, políticas e tecnologias e que permite que múltiplas partes 
interessadas colaborem no desenvolvimento de uma cidade sustentável, participativa e competitiva”. É um 
assunto novo, e polêmico, que abarca entre tantas discussões tanto o processo de modelagem quanto o 
modelo em si, sendo a viabilidade deste último enquanto possibilidade de aplicação em pequenos municípios 
o ponto mais importante de contribuição da pesquisa. Mas por quê no pequeno município? pelo seu grande 
número, ou seja, esta reflexão possui amplo campo de replicação e porque nos pequenos municípios, com 
um planejamento e gestão adequados, pode-se mitigar com mais eficiência os impactos da urbanização. 

Almeida (2018) categoriza o CIM em 3 tipos, considerando os atributos físicos, sintáticos e lógicos, sendo 
eles:   

● CIM por Ambiente Construído (CIM-BE) trata sobre os modelos de edificações sendo implantados na 
visualização urbana de uma cidade. Na utilização de modelos mais detalhados pode-se chegar a 
dados sobre o impacto desses edifícios na malha urbana; 

● CIM por Parâmetros da Forma (CIM-SP) não tem o objetivo a representação fiel da realidade, mas 
geralmente apenas do volume externo da edificação para se ter dados sobre recuos, gabaritos, 
projeções etc.; 

● CIM por Camadas de Dados (CIM-DL) consiste na sobreposição de dados passados e presentes com 
o objetivo de prever e diagnosticar futuras situações. 

A parceria da universidade com a tecnologia SuperMap GIS viabilizou o uso desta ferramenta que se 
apresenta pela integração com o BITCC, composto pelas tecnologias do Big Data SIG, Inteligência Artificial 
(IA) SIG, SIG Tridimensional, SIG em Nuvem e da Plataforma Cruzada SIG. Um combo que inova e enriquece 
a tecnologia de SIG, capacitando ainda mais a inteligência geográfica em seus diversos setores de aplicação, 

III Seminário Nacional Pensando o Projeto Pensando a Cidade 368



 

ou seja, se mostra eficiente para integração, autonomia, robustez e automação; simplificação e layout 
amigável; e tecnologias. 

Atualmente, a construção de cidades inteligentes entrou em um novo estágio de desenvolvimento pragmático 
com tecnologias inovadoras. Ao mesmo tempo, devido aos inúmeros campos, há um grande número de 
setores e dados intersetoriais. Para integrar dados e informações complexas, é necessária a aquisição e o 
uso de informações geográficas espaciais. Neste contexto, o software SuperMap pode realizar o 
compartilhamento, o intercâmbio e a coordenação de recursos de informação urbana e apoiar a aplicação 
integrada de planificação urbano, construção, gestão e serviços. 

A construção do Modelo Numérico 3D de áreas urbanas “devem ter a representação dos diferentes objetos 
que compõem a complexidade urbana” (SIMONELLI, 2022, p. 82). O formato de arquivo CityGML - padrão 
internacional aberto de modelos tridimensionais urbanos e de paisagens (versão 3.0 lançada em 2021), que 
pode ser armazenado em um sistema gerenciador de base de dados objeto-relacional, o 3DCityDB, e que 
abrange a semântica, geometria e aparência. Quanto a sua avaliação pode ser definido quanto: 

● Média para Geometria - forma tridimensional dos objetos, como edificação, árvores, …; 
● Média para Topologia - “[...] relações de incidência e vizinhança de uma edificação ou cidade [...]” 

(SIMONELLI, 2022, p. 26); 
● Média para Aparência - aspectos da edificação: texturas e materiais; 
● Completa para Semântica - “...diz respeito ao significado das coisas. Por exemplo, em uma 

edificação, cada parte pode ser especificada com significados tais como sala, porta, parede, chão, 
interior etc.” (SIMONELLI, 2022, p. 26); 

● Completa para Coordenadas geográficas - que “são um sistema de localização utilizado para situar 
qualquer ponto da superfície terrestre. Tal sistema é formado por meio de uma grade de coordenadas, 
que correspondem a um conjunto de linhas imaginárias indicando a posição de um determinado 
objeto no espaço global” (SIMONELLI, 2022, p. 26); 

● Completa para LOD (Level of Detail): “os modelos urbanos demandarão maior capacidade de 
armazenamento quanto mais detalhados forem. Além disso, quando ricos em detalhes, demandam 
maior capacidade computacional para renderização. Para demandar menos dos computadores e, 
principalmente, tornar mais fácil e eficiente sua análise, os mesmos podem ser obtidos em diferentes 
níveis de detalhe.[...] Os diferentes LOD (Figura 01) também são necessários em razão das diferentes 
tecnologias de aquisição de dados e aplicações” (SIMONELLI, 2022, p. 98). Os diferentes níveis de 
detalhes permitem que um modelo atenda requisitos de diferentes campos de aplicação. exemplo: 

- LOD 0: é o mais simples, sem representação volumétrica; 

- LOD 1: modelo de bloco no qual tem-se a altura da edificação, permitindo a análise se 
sombras, por exemplo; 

- LOD 2: possui o formato do telhado das edificações, permitindo estudos de estimativa de 
potencial solar; 

- LOD 3: além do volume e do telhado aqui são representadas as aberturas, beirais do 
telhado, detalhes da fachada, etc, o que permite estudos de fluxos por exemplos; 

- LOD 4: aqui, além das características anteriores, também é representada a parte interna 
das edificações. A relação entre as características internas e externas permite simulações mais 
realistas, tal como, inundações. 

Figura 01: diferentes níveis de detalhe do LOD 
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Fonte: Biljecki, Ledoux e Stoter (2016, p. 26) apud (SIMONELLI, 2022, p. 97). 

Simonelli (2022: 98) aponta os requisitos dos diferentes níveis de detalhes do City GML 2.0 (Figura 
02) 

Figura 02: diferentes níveis de detalhes do City GML 2.0 

 

Fonte: Simonelli (2022 p. 98). 

● Completa para Escalabilidade - capacidade do modelo para responder diferentes demandas 
operacionais pela flexibilização de seus recursos, ou seja, “capacidade de suportar a realização de 
tarefas (tais como análise e visualização dos modelos) requisitadas para um mesmo objeto em 
diferentes níveis de detalhes” (SIMONELLI, 2022, p. 83). 

● Completa para Aplicação - utilização / simulação de uso do modelo. 

O CityGML Core é o módulo principal onde os demais módulos, como building (exterior e interior de edifícios) 
e Land Use (uso do solo), estão descritos e são interdependentes. 

Para Batty et al. (2000), as aplicações dos modelos numéricos 3D de cidades podem ser 
divididas em: telecomunicações, planejamento urbano, arquitetura, serviços de emergência, 
turismo e entretenimento, gestão de instalações e serviços públicos, análise de propriedades, 
desenvolvimento econômico e marketing, meio ambiente, portais da cidade, comércio 
eletrônico, educação e aprendizagem. Já para Ross (2010), há três tipos de aplicações: as 
que são baseadas na geometria; na geometria e semântica; e as que estão baseadas em 

extensões específicas de domínio e dados externos (SIMONELLI, 2022, p. 124). 

Considerando que os modelos numéricos em 3D são muito úteis em análises de visibilidade, podem ser 
utilizados para determinar a melhor localização para câmeras de controle e vigilância, por exemplo, visto que 
estas podem ser indicadas a partir das linhas de visão entre dois pontos e estimativa do volume de visão, 
visibilidade de um ponto de referência e estudo sobre a percepção humana do espaço. Estas informações em 
termos de cidades podem influir na valoração de um imóvel ou setor urbano. Na pesquisa optou-se por um 
tema de discussão que fizesse sentido tanto para o Smart Campus quanto para pequenos municípios: 
segurança dos espaços públicos. 

O primeiro problema a ser enfrentado é a construção do modelo geométrico da topografia (discussão ampliada 
sobre esse tema ver Simonelli, 2022; Amorim, 2011). Para tanto pode-se utilizar o site CadMapper, plataforma 
que possibilita o levantamento de uma dada região, atribuindo valores de topografia, altura e volumetria de 
edifícios e geometria de vias. Para a utilização gratuita, o site possibilita a criação de arquivos com até 1 km², 
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área representativa tanto para um campus universitário quanto para a malha urbana de um pequeno 
município, e gera documentos nas extensões SKP, AI, DWG, DWF, entre outros. Áreas maiores geram custos 
para aquisição. 

Em relação às edificações, estas podem ser viabilizadas a partir da utilização do LOD 1 a partir das seguintes 
etapas: inserção de dados no OpenStreetMap; Obtenção do volume das edificações, preparação do modelo 
e conversão para .XML no SuperMap. Como se tratam de áreas relativamente pequenas, a altura das 
edificações deve ser levantada em campo. 

A este modelo geométrico da topografia e da edificações (Módulo Building) em LOD 1 acrescenta-se a 
vegetação (Módulo Vegetation - questões de sombreamentos, …), postes (Módulo CityFurniture- iluminação) 
e vias (Módulo Transportation - canais de circulação). O modelo deve ser validado a partir do SuperMap, ou 
seja, avaliação do quanto se aproxima do sistema real, assegurando que serve para o propósito desenvolvido. 
As informações quanto a percepção dos usuários tanto podem ser inseridas manualmente no banco de dados 
quanto podem ser utilizadas como base das interpretações sobre a segurança do território. 

Como o 3DCityDB permite tanto a exportação da geometria quanto da semântica é possível gerar 
visualizações 3D para análise interativa tanto do modelo geométrico quanto semântico no Google Earth. 

4 CONCLUSÃO 

Conforme pontuado este texto configura-se como de revisão bibliográfica e construção conceitual do modelo 
CIM. Neste contexto, entende-se pleno atendimento ao desenho teórico da prática investigativa a ser 
desenvolvida, sendo muito os desafios e as dúvidas a serem enfrentados e poucas as referências de apoio à 
tomada de decisões, o que reforça a necessidade e importância deste estudo enquanto ferramenta de apoio 
ao desenvolvimento sustentável de cidades e territórios. 
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RESUMO 
Ao mesmo tempo que o computador permite várias incursões criativas (e elas podem se apresentar relativamente sem limites), a 

experiência da execução física pode se tornar determinante numa etapa de compreensão das qualidades do objeto projetado. O 

desenvolvimento projetual é caracterizado por uma sequência de estados diferentes uns dos outros, em virtude do grau de 

resolubilidade atingido, ainda que essas etapas sejam individualizadas e adaptáveis a diferentes situações. O objetivo desse artigo 

é compreender o papel dos makerspaces, evidenciando as potencialidades que as experiências nos seus espaços possibilitam aos 

projetistas durante o desenvolvimento de projetos de design e arquitetura. Essa é uma pesquisa hipotético-dedutiva, cuja 

abordagem qualitativa é baseada no Design Thinking, dividida em cinco momentos principais: imersão / empatia, análise, ideação, 

prototipagem e teste / finalização. Os makerspaces, entendidos como facilitadores dos processos criativos, vão além da relação 

entre espaços e equipamentos. Integrar os recursos e as possibilidades de inovação que os espaços de experimentações podem 

trazer aos processos de projeto desenvolvidos por profissionais do design e arquitetura evidencia alternativas advindas de 

diferentes técnicas na sistematização de projeto. 

PALAVRAS-CHAVE: makerspace; inovação; processo de projeto. 
 
 

 
ABSTRACT 
At the same time that the computer allows several creative incursions (and they can be presented relatively without limits), the 
experience of the physical execution can become decisive in a stage of understanding the qualities of the projected object. Project 
development is characterized by a sequence of states that are different from each other, due to the degree of solvability reached, 
even though these stages are individualized and adaptable to different situations. The objective of this article is to understand the 
role of makerspaces, highlighting the potential that experiences in their spaces enable designers during the development of design 
and architecture projects. This is a hypothetical-deductive research, whose qualitative approach is based on Design Thinking, 
divided into five main moments: immersion / empathy, analysis, ideation, prototyping and testing / finalization. Makerspaces, 
understood as facilitators of creative processes, go beyond the relationship between spaces and equipment. Integrating the 
resources and possibilities for innovation that experimentation spaces can bring to the design processes, developed by design and 
architecture professionals, highlights alternatives arising from different techniques in the design systematization. 
KEYWORDS: makerspace; innovation; design process. 
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1 INTRODUÇÃO  

Ao mesmo tempo que o computador permite várias incursões criativas (e elas podem se apresentar 
relativamente sem limites), a experiência da execução física pode ser considerada a contrapartida na 
viabilidade das ideias, uma etapa muito importante de compreensão das qualidades do objeto projetado. Em 
certa medida, a experiência do uso computacional deve ser testada pela execução física do objeto 
idealizado, e não apenas observado virtualmente. Uma vez executado, é importante observar o modelo com 
cuidado, espreitar suas características, visto que essa experiência permite ativar uma condição extra de 
percepção para além daquilo proporcionado pelo computador. 

O presente artigo propõe uma reflexão acerca dos processos de projeto de design e arquitetura, por meio 
do estudo e da investigação de recursos digitais utilizados como subsídios de trabalhos contemporâneos. 
Nos contextos atuais, cada vez mais são realizadas experiências com protótipos físicos e virtuais, 
desenvolvidos em makerspaces implantados em dinâmicas metodológicas e contextuais, no exercício 
profissional do design e da arquitetura. Numa conceituação preliminar é possível definir makerspaces como 
espaços colaborativos e de estímulo à inovação, cuja estrutura física contém equipamentos para a 
produção de modelos físicos, por meio de prototipagem rápida, impressão tridimensional (3D) e softwares 
de design paramétrico. 

A discussão que norteia esse estudo surge diante da reflexão sobre as estratégias adotadas nos processos 
de projeto por profissionais das áreas de design e arquitetura. Esses também podem sofrer influências de 
outras áreas, sendo importante entender como tais profissionais se utilizam de recursos tecnológicos para a 
ampliação das suas possibilidades de criação, de raciocínio espacial, de análises e sínteses em torno dos 
objetos a serem criados. Numa perspectiva de diversas experimentações, os makerspaces têm se tornado 
locais de grande abertura a práticas criativas. Essas mudanças têm repercutido em ações inovadoras de 
projeto, e um espaço que pode ser caracterizado pela multidisciplinaridade.  

O makerspace é um local que reúne um conjunto de condições adequadas para a realização de 
experiências em torno das práticas projetuais. No período contemporâneo, onde diversas questões podem 
apresentar-se incertas ou mal definidas, torna-se necessário haver um lugar que permita criar e desenvolver 
técnicas, processos, experiências e atividades de elevado potencial para as soluções de projeto. Nesse 
caso, dois aspectos são enfatizados: a experiência da descoberta (pessoal e conjunta), a partir de alguns 
conhecimentos prévios; o desenvolvimento físico dos modelos, capazes de não apenas apresentar índices 
de construtibilidade, como também de análises em torno da estrutura, expressão plástica, usos dos 
materiais e etc. A partir dessa perspectiva, é possível levantar a seguinte questão: como os makerspaces 
podem contribuir como lugares capazes de proporcionar diversidade de abordagens e promover novas 
estratégias nos processos de projeto de design e arquitetura? 

O processo projetual é caracterizado por uma sequência de estados diferentes uns dos outros, em virtude 
do grau de resolubilidade atingido, ainda que as etapas sejam individualizadas e adaptáveis a diferentes 
situações (SILVA, 2006). Em termos de qualidade das propostas, há técnicas que acabam se tornando 
diretrizes específicas no auxílio da criação. As abordagens projetuais procuram ser indissociáveis quanto às 
intenções em questão, tornando-se relevantes diante das inquietações dos profissionais. Nesse sentido, Liu 
et. al. (2011) expõe a necessidade de aprimoramento nos procedimentos adotados durante a projetação e 
na aplicação de metodologias mais sistemáticas de pesquisa e projeto. 

Tal como apontado por Pupo e Celani (2008), a recente inserção e utilização de técnicas como a 
prototipagem rápida e a fabricação digital por laboratório, tem ocasionado transformações nos processos de 
projeto. A fabricação digital se refere a tecnologias de controle numérico que permitem a transferência de 
dados de um programa de modelagem tridimensional para uma máquina CNC. Da mesma forma, os 
softwares de tecnologias paramétricas, utilizados em simulações tridimensionais na indústria criativa e na 
arquitetura, refletem em novas formas e possibilidades de se construir e materializar o objeto arquitetônico. 
Por conta da grande quantidade de estudos inovadores que vem surgindo, diversas tecnologias nos meios 
de produção tendem a ser incorporadas, de tal modo que boa parte delas ainda não foram assimiladas e 
não constituem acervos acessíveis. As descrições dos processos devem contribuir para a democratização 
dos recursos. 

Desse modo, por condições de grande afinidade a todas essas questões, o Design Thinking é um método 
multidisciplinar e pertinente a essa pesquisa, apresentando uma abordagem de processo criativo e 
inovação. As etapas do Design Thinking são divididas em cinco momentos principais: imersão / empatia, 
análise, ideação, prototipagem e teste / finalização. As dinâmicas das etapas não acontecem de forma 
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linear e não há necessidade de concluir uma para necessariamente iniciar outra. Elas se adequam à 
configuração necessária de acordo com o projeto e o problema, onde podem acontecer da forma mais fluida 
possível (VIANNA, 2012). Além disso, baseando-se nos estudos de Groat e Wang (2013), essa pesquisa 
qualitativa foi elaborada a partir do multi-método em foco, envolvendo uma abordagem interpretativa e 
natural do assunto. Isso significa que os estudos das coisas são feitos em seus ambientes naturais, 
tentando dar sentido e interpretar fenômenos em termos dos significados que os usuários trazem para eles. 
A pesquisa qualitativa envolve a coleção de uma variedade de materiais empíricos (GROAT e WANG 2013). 
Na abordagem propositiva, que compreende o desenvolvimento do modelo físico e digital, será usada a 
pesquisa de cunho experimental, mapeando e analisando questões subjetivas da experiência. 

Ademais, o âmbito digital não se estabelece como única maneira de se pensar soluções de projeto. Há uma 
frequente troca de informações entre os meios de representação e de produção em arquitetura e 
construção, não desaparecendo por completo outras técnicas já estabelecidas. Se o arquiteto conhecer 
equipamentos de fabricação digital, poderá projetar em sintonia com a máquinas, ampliando seus escopos 
de raciocínios. 

O ambiente dos makerspaces potencializa a democratização dos meios de produção, e são abertos para 
que as pessoas se utilizem dos seus recursos, capazes de estimular experiências criativas e inovadoras. A 
criatividade constitui um primeiro passo necessário, um tipo de condição prévia para a inovação (SCOTT, 
1995). A proposta de espaços colaborativos é a de intercambiar conhecimentos, facilitar a execução dos 
objetos por troca de experiências. Sendo assim, através da observação de problemas e necessidades, seus 
projetistas, os makers, concebem soluções que podem ser aplicadas. Em alguns casos, essas soluções 
“customizadas” poderão ser escaláveis, visto que a cultura maker também prioriza o compartilhamento das 
ideias geradas. 

2 MAKERSPACE E A PROTOTIPAGEM DIGITAL, O AMBIENTE PENSADO PARA A INOVAÇÃO 

Além de Makerspace, existem diversos nomes utilizados para descrever espaços similares: Hackerspace, 
FabLab, Techshop, MediaLab, MakerLab, Telecotagge, Laboratórios de Inovação, dentre outros (HOLM, 
2015). Os termos foram desenvolvidos a partir de contextos independentes e, no entanto, seus usos se 
convergem em lógica semelhante: podem ser considerados espaços colaborativos que, com a presença de 
equipamentos tecnológicos permitem desenvolver protótipos em 3D. 

As atividades desenvolvidas no ambiente de um makerspace são as mais plurais possíveis, abrangendo 
diversas áreas do conhecimento e níveis de formação. A experiência em ambientes como os makerspaces 
geralmente vão além do descrito na literatura. Trata de um conhecimento intimista, pois usam da vivência 
de um local, buscam compartilhar esta experiência e poder atingir pessoas distantes, culturas diferentes e 
utilizar da troca de aprendizado dentro dos recursos da fabricação digital. As atividades que podem ser 
desenvolvidas em espaços makers são várias, mas principalmente: codificação, impressão 3D, corte a 
laser, eletrônica / arduino, construção de robôs / robótica, circuitos e eletricidade, moda e costura, trabalho 
em madeira, programação de equipamentos agrícolas, desenvolvimento de protótipos de design e 
arquitetura, desenvolvimento de próteses médicas e odontológicas, etc. 

Esses espaços são construídos de acordo com as demandas apresentadas e com a realidade física e 
financeira do local, portanto, são adaptáveis. Eychenne e Neves (2013) realizaram um levantamento e 
chegaram à conclusão de que a maioria desses lugares segue determinados padrões, resumidos a seguir: 
1) Espaços físicos compreendidos entre 100 e 380 m2;  
2) Uma sala separada e fechada para o uso de fresadoras de grandes formatos;  
3) Uma grande sala central, onde de um lado devem ser dispostos os equipamentos que fazem menos 
barulho. Do outro lado, os equipamentos que exigem mais cuidado no manuseio, que fazem mais barulho 
ou que geram resíduos ou poeira, além de haver postos informáticos, mesas de reunião e estações de 
trabalho que possam se conectar computadores portáteis;  
4) Ambietes para relaxamento, incluindo sofás ou pufes, máquinas de café e geladeiras portáteis; 
5) Espaços para exposições de projetos finalizados;  
6) Ambientes para conferências online, transmissões online e treinamentos;  
7) Estoque para materiais de consumo e pequenos equipamentos. 
 
Ademais, a personalidade de um makerspace depende diretamente do trabalho de uma boa equipe, pois 
através de projetos realizados, eventos e conhecimentos compartilhados que aquele espaço poderá atingir 
a comunidade em que ele está inserido e, consequentemente, promover impactos na sociedade em geral. 
Rifkin (2016) afirma que o movimento maker tem sido guiado por quatro princípios que influenciam 
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diretamente no funcionamento de determinado laboratório. São eles: (i) o compartilhamento aberto de novas 
invenções; (ii) a promoção da cultura de aprendizado colaborativo; (iii) uma crença na autossuficiência da 
comunidade; (iv) um compromisso com as práticas de produção sustentável. 

Os makerspaces são espaços comunitários abertos, onde usuários comuns compartilham recursos para o 
desenvolvimento de ideias, inserindo-se numa cadeia multidisciplinar de auxílios e descobertas, utilizando 
também softwares de código aberto. Esse termo tem o objetivo de ser o mais democrático possível, 
abrangendo o maior número de espaços similares de compartilhamento, prototipagem rápida e fabricação 
digital. Mais do que evidenciar uma franquia, a intenção é refletir como a apropriação das tecnologias 
podem se estabelecer como elementos de absorção comum do cotidiano (sem grandes sofrimentos de 
aprendizado, ou que esse conhecimento esteja diretamente relacionado às questões práticas). Desse 
modo, ao final, que tudo esteja relacionado às transformações profundas das ideias (ver Figura 1). 

Um dos princípios do movimento maker, o compartilhamento de ideias, é um dos norteadores para o seu 
funcionamento. Mesmo que esses espaços sejam vinculados a escritórios ou instituições privadas, percebe-
se que, em geral, o uso do ambiente favorece as práticas coletivas. Também é comum que nos 
makerspaces hajam iniciativas educacionais, como o desenvolvimento de workshops, palestras, cursos e 
minicursos. Embora a maioria desses espaços sejam vinculados a instituições de ensino, como aponta 
Sperling et. all. (2015), há também uma gama de makerspaces que são focados em atividades de 
aprimoramento técnico profissional e em desenvolvimento de pequenos protótipos, modelos e objetos. 

A partir dessas condições descritas e também com as novas realidades tecnológicas, uma gama de 
possibilidades é gerada por meio da constante inovação de softwares e a produção que eles permitem aos 
seus usuários. A prototipagem rápida, a fabricação digital e as alternativas virtuais de visualização 
tridimensional de modelos configuram a atmosfera criativa e de processos dentro de um makerspace. O uso 
de madeiras e metais (nas marcenarias e serralherias) dos bairros de qualquer cidade sempre 
representaram espaços da produção artesanal. Ao mesmo tempo, com grande capacidade da criação de 
objetos, mas que esbarravam nas questões da qualidade de suas execuções. As novas máquinas, tais 
como fresadoras, máquinas de corte a laser, impressoras 3D, etc. permitem um enorme ganho de tempo, 
garantindo precisão milimétrica e um resultado com melhor acabamento. 

Figura 1: Makerspace, o ambiente pensando para a inovação. 

 

Fonte: Diagrama dos autores. 

O uso dos computadores nos makerspaces e as possibilidades trazidas pelo âmbito digital pode ser 
entendido como um espaço privilegiado para a realização de experiências de modelos, objetos e coisas que 
estão dentro de um lugar capaz de suportar múltiplas transformações. A “matéria digital” não possui 
propriedades físicas; por essa mesma razão, precisa receber corpo e material que permita outros tipos de 
avaliações. Mesmo as avaliações no espaço virtual podem se tornar diferentes, quando houver sua 
execução física. Isso justifica uma etapa fundamental dentro dos makerspaces. Num certo sentido, o 
computador estabelece uma relação de distância entre o projetista (criador de um objeto) e o artefato em si, 
pelo fato das condições perceptivas não serem como no âmbito físico. O desenho à mão e o protótipo físico 
exercem uma relação de grande proximidade e conectam o projetista ao objeto. O contato físico permite 
uma melhor assimilação do objeto e do espaço. Compreender pelo toque é imprescindível, pois “[...] em 
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nossa imaginação, o objeto é simultaneamente mantido na mão e dentro da cabeça, e a imagem física 
imaginada e projetada é modelada pelos nossos corpos” (PALLASMA, 2005. p. 13). 

Ao modelar os objetos no computador, os usuários podem assumir diferentes pontos de vista em relação à 
“matéria digital”. Diferentes perspectivas e graus de aproximação permitem um minucioso escrutínio de 
todas as suas partes, do detalhe mínimo à cena mais distante. Essa mobilidade visual é também tátil (pelas 
superfícies captadas pelos olhos) e faz perder, em parte, a noção da escala de sua execução física. De 
algum modo, a percepção trazida pelo computador é complementar à noção do objeto material – uma não 
substitui a outra, daí a necessidade da execução de protótipos e maquetes. O modelo computacional é tátil 
aos olhos, mas a experiência do toque com as mãos parece envolver o corpo em suas condições físicas 
reais e alteram as percepções sobre o objeto, suas características, suas qualidades, enquanto desígnio 
projetual válido. 

Nessa perspectiva, a prototipagem rápida torna-se uma opção de experimentação dentro desses 
laboratórios e pode ser compreendida como um conjunto de tecnologias utilizadas para se fabricar volumes 
físicos, por meio de fontes de dados gerados por sistemas de projeto auxiliado por computador (CAD) e 
sem intervenção humana. Todos esses processos geralmente são dotados da capacidade para produzir 
componentes pela adição (sobreposição de camadas) ou subtração (retirada de camadas) de material, 
conformando o objeto. Tais métodos possibilitam aos projetistas criar protótipos físicos rapidamente, ao 
invés de figuras bidimensionais. 

A prototipagem rápida é um caminho que proporciona experimentação, transforma uma ideia em um objeto 
físico. Oferece também uma melhor fluidez nos processos de projeto e, consequentemente, maiores 
possibilidades de sucesso no produto final. As variações das maquetes (sejam para estudos preliminares ou 
protótipos elaborados), sempre foram importantes no raciocínio projetual, mas a prototipagem rápida 
permite que modelos sejam realizados em um tempo menor e numa escala mais precisa. Com isso, torna-
se possível também a produção de modelos em escala real, gerando componentes construtivos diretamente 
de modelos digitais 3D, com resultados variáveis e não repetitivos. 

3 PROCESSOS CRIATIVOS E O DESIGN THINKING 

As diferentes maneiras de compreender o projeto fizeram com que surgissem ao longo dos anos diferentes 
perspectivas das abordagens projetuais. Diversas etapas tornaram-se consensuais entre os teóricos, e 
algumas adquiriram vieses capazes de comportar uma liberdade de escolha no uso das técnicas. Nessa 
perspectiva, o Design Thinking é interessante porque contém boa liberdade nos seus enfoques. Não há o 
descarte de procedimentos antigos (caso os arquitetos queiram usar), nem mesmo o desprezo por 
abordagens criativas provenientes das áreas da comunicação ou do design. Tudo depende das intenções e 
do que se quer obter, sem haver demérito das ideias advindas de outros campos. 

Os processos criativos acontecem de forma individual, porém as referências projetuais se dão por um 
conjunto de vivências, signos e referências que o projetista carrega. Interpretar as informações, 
potencializar essa bagagem individual é uma vertente que melhora e amplia as possibilidades de resultados.  
Kowaltowski ressalta a importância de refletir sobre a enorme dificuldade de “enquadrar as características 
do processo projetivo em metodologias de projeto”, porque ainda hoje prevalece a ideia de que “o processo 
de criar formas em arquitetura é, na maioria das vezes, informal, individual ou simplesmente pertencente a 
escola de regras estéticas” (1993, p.81). 

O Design Thinking se apresenta como uma abordagem no campo projetual, e contribui com a ideia de 
mapeamento, buscando aperfeiçoamento de ideias, até a culminância em um produto aceitável. “Design 
Thinking, é uma abordagem humanista de inovação e criatividade, centrada no trabalho colaborativo e que 
parte de uma perspectiva multidisciplinar embasada em princípios de engenharia, design, artes, ciências 
sociais e descobertas do mundo coorporativo” (CAVALCANTI, 2014. p. 43). Pensar como um designer não 
significa simplesmente pensar em situações que envolva a criação formal como na profissão de designer. É 
uma forma de racionalizar os fluxos de criação através do mapeamento deste processo e entender qual a 
melhor solução para resolver o problema ali estudado. Na atual conjuntura, é possível encontrar métodos 
que transfiguram a idealização do projeto, da composição inicial até a fase final e, com a chegada da 
informática, permitiu que o interesse pela metodologia e pelos métodos de projeto, aumentassem. Essa 
situação instiga ainda mais as inquietações dessa pesquisa, haja vista que a mesma contribui para 
aniquilação de estereótipos processuais, o que por outro lado, não elimina a possibilidade de integrar e 
aperfeiçoar os processos que já conhecemos.  

III Seminário Nacional Pensando o Projeto Pensando a Cidade 377



Isso quer dizer que a liberdade criativa pode acontecer sem amarras, onde haja fluidez de ideias, onde 
estejam conectadas por desdobramentos de questões a resolver. A criação computacional não opera na 
mesma lógica do mundo físico, e ela pode acontecer de forma mais livre, em experiências improváveis (sem 
amarras físicas), comparadas aos ambientes reais. Pode-se considerar essa uma situação inicial, que 
permita localizar ideias e propostas capazes de romper o senso comum. Como etapa criativa, não conter 
limites para ver até onde é possível chegar, mas posteriormente torna-se necessário a construção de 
protótipos físicos para a validação do objeto. 

Os estímulos criativos devem ser considerados nos processos conceptivos de projeto e entender esses 
estímulos e a maneira com que eles se relacionam com a individualidade criativa é um importante 
mecanismo para conseguir desenvolver um processo racional e que tenha um desempenho satisfatório. Na 
prática, alguns resultados podem ser obtidos de maneira intuitiva, porém estimular a criatividade é a forma 
mais eficiente para se conseguir desenvolver um processo de criação que siga uma racionalidade estrutural 
e que culmine em um objeto que represente as melhores ideias para aquele trabalho. 

Em sua fundamentação teórica, Bianchi (2008) listou algumas técnicas de estímulo à criatividade, que 
podem ser associadas ao Design Thinking: 

1) Cenários e Storytelling – Essas técnicas consistem em previsões de diversos cenários, alternativas 
de atuação e suas interligações que poderão acontecer no futuro. O entendimento do problema 
inicial ou do projeto se dá pela perspectiva de como poderão se desdobrar as soluções no futuro e, 
assim, pensar em maneiras de aprimorar criativamente as soluções propostas. É importante a 
criação de uma “narrativa” em que tendências são apontadas e, também, melhores soluções são 
criadas; 

2) Brainstorming – Literalmente a “tempestade mental” é uma técnica onde a maior quantidade 
possível de ideias é criada, a partir de dinâmicas de grupo. Essas ideias são posteriormente 
ajuizadas de maneira individual e, posteriormente, discutidas para entender quais delas tem 
potencial de aprimoramento; 

3) Mapa mental - É uma hierarquização de maneira não linear de uma ideia, a fim de organizar as 
conexões trabalhadas e suas possíveis ramificações. Os mapas mentais ajudam a organizar os 
projetos em desenvolvimento apontando referências e prioridades a serem trabalhadas; 

4) Moodboard - O moodboard organiza de maneira visual as referências projetuais em 
desenvolvimento, atentando-se às questões referentes às cores, proporções, escalas, etc. Acontece 
como um processo visual de entendimento da ideia em desenvolvimento, uma junção das ideias 
abstratas que dão completude ao processo. Através dessa visualização é possível ter a noção do 
“estado de espírito” do projeto em desenvolvimento. 

Entender a melhor maneira de trabalhar compartilhando ideias e ações e, ao mesmo tempo, desenvolver 
trabalhos inovadores, constitui um desafio da atualidade e que faz com que os makerspaces sejam 
importantes indicadores de desenvolvimento de soluções. Design Thinking na tradução literal, “pensando 
como um designer”, trata-se de uma forma abstrata de sistematizar ideias para resolução de um ou mais 
problemas apresentados. Tem o objetivo de mapear os processos de desenvolvimento focados na empatia, 
inovação e experimentação (SIMON, 1969). O método não é recente. No entanto, segundo Brown (2011), 
ele continua muito atual, pois trata de procedimentos na qual designers interpretam ideias, a fim de 
consolidar seus conceitos e criar uma aplicabilidade que seja resolutiva e que desempenhe um papel 
inovador para os usuários (BROWN, 2010). 

Assim, nas atividades tipificadas em makerspaces, é possível afirmar que projeto é uma interação de fazer e 
ver, fazer e descobrir. Simulações digitais são essenciais no cotidiano em escritórios de design e 
arquitetura, pois ajudam a aumentar a carga cognitiva e simultaneamente colaboram para incrementos da 
capacidade criativa, bem como auxiliam no surgimento de soluções inovadoras (SCHÖN, 2000). Para 
auxiliar nos processos de projeto, e visando um melhor entendimento do mercado, os escritórios de Design 
e Arquitetura tem investido na montagem de makerspaces de pequeno porte dentro de suas estruturas 
físicas. Espaços que muitas vezes são compartilhados por mais de um escritório e possuem equipamentos 
mais compactos em relação ao que se encontra em makerspaces institucionais. 

4 A MODELAGEM PARAMÉTRICA E O DESIGN THINKING: REALIZAÇÃO DO EXPERIMENTO 

Os algoritmos computacionais podem ser entendidos como instruções lógicas organizadas para 
funcionarem de determinadas maneiras e, desse modo, ajudarem a resolver problemas. Os algoritmos 
computacionais são capazes de exprimir resultados que são entendidos como os mais eficientes, por meio 
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da programação criada, o que em termos de projetação, em design e em arquitetura, pode ser definido do 
ponto de vista puramente geométrico (LIMA, 2015). Ao pensar por esse viés, podemos considerar que as 
formas de um projeto podem surgir como consequência de um conjunto de parâmetros (que vão cerceando 
e restringindo características) do objeto a ser criado. Desse modo, as formas geométricas (bidimensionais 
ou tridimensionais) não precisam ser dadas de antemão, mas são a consequência do cálculo computacional 
realizado por meio das restrições. O projeto não se inicia pelo desenho de geometrias (formas cerceadoras 
de áreas com certos graus de vínculos), mas sim é uma consequência das expressões dos parâmetros 
lançados. 

O projeto paramétrico tem exigido dos arquitetos uma mudança de atitude em relação às próprias técnicas 
de concepção, já que essas etapas iniciais influenciam diretamente no resultado. Pode-se considerar que o 
projeto paramétrico é o projeto que se utiliza de parâmetros e suas interrelações para definir formas. Ao 
invés de pensar no objeto, pensa-se no processo que gera o objeto. A projetação paramétrica apresenta 
uma maior agilidade na sua organização em relação a outros métodos quando é executada com auxílio de 
softwares. Existem vários softwares que podem ser utilizados para esse tipo de atividade que, por sua vez, 
possuem ferramentas especificas. Durante o desenvolvimento de um projeto arquitetônico é necessário 
rever os resultados, que são pertinentes para organização da forma, por conta das técnicas construtivas ou 
por questões funcionais. A organização dos parâmetros tem uma estrutura hierárquica e, toda vez que for 
necessário alterar um dado, o objeto projetado sofre uma alteração, já que é resultado dessas relações em 
cadeia. Assim, a modelagem paramétrica é também uma maneira de resolver problemas complexos, já que 
há um conjunto extenso de expressões que são abertas às modificações necessárias no decorrer do 
trabalho. 

Através dos softwares de modelagem paramétrica, o computador entra como importante intermediário para 
uma organização projetual eficiente. Ademais, relacionado também à fabricação digital, as perspectivas 
digitais e físicas se complementam, fazendo com que os processos relacionados aos projetos em 
desenvolvimento consigam se organizar de forma ágil e sistemática. Além disso, é possível experimentar de 
diversas diversas, onde a interligação entre as experiências físicas e digitais devem ser consideradas, em 
vista da possível melhoria de visualização do objeto em projetação.  

A experiência a seguir é motivada por essas várias questões levantadas: 1) no modo como o makerspace 
pode representar um espaço de inovação em processos criativos de projeto; 2) pela condição da fabricação 
digital, resultante da integração do design e produção industrial, ao ampliar a experiência de um modelo 
físico fidedigno à experiência digital; 3) a aplicação sistemática do Design Thinking; 4) o produto obtido por 
meio de design paramétrico, utilizando o software Rhinoceros (Rhino 3D) associado ao plug-in 
Grasshopper. As etapas são as seguintes: 

1) Imersão e Empatia. A imersão é uma etapa que serve para reconhecer o contexto do projeto, identificar 
e classificar problemas. Essa identificação não acontece de imediato, ela precisa ser gradualmente 
apreendida pelos projetistas. Também não costuma acontecer somente nessa etapa, já que o surgimento 
de respostas traz, consequentemente, novos problemas. Desse modo, a abrangência do tratamento é 
importante, pois outras direções também podem ser tomadas, caso haja necessidade. Para essa 
experiência, foi definido em equipe um objeto de baixa complexidade, com desenvolvimento mais simples 
de escala e função: uma poltrona. Para o início, como as coisas apresentavam-se ainda muito abertas e 
indefinidas, a técnica mais interessante para essa etapa foi o moodboard (ver Figura 2). Com ela foi 
possível lidar com níveis diferentes de abstração associados a objetos e referências visuais. Cores, formas, 
texturas, objetos planos e tridimensionais são revestidos de significados e esses apontam direções que 
podem ser levadas aos objetos a serem criados. Na maioria das vezes essa transposição não acontece por 
uma analogia direta (como copiar formas de um lugar para outro), mas sim por transferências de 
assimilação (quando a equipe lida continuamente com os conceitos e os absorve). Mesmo palavras 
possuem diversos graus de insinuação e podem induzir a caminhos visuais que sejam altamente 
representativos de signos variados. Algumas palavras-chave foram importantes para esses insights: dobra 
(fold, bend, plait, ply), camada (stratum, tier) e fluidez (liquefy, melt, splash, fuse, flux). As palavras foram 
associadas às imagens com algumas aberturas de relações, como sinônimos difusos. Como a poltrona 
deve prestar-se a um conjunto heterogêneo de pessoas, ela deve absorver os conceitos empregados, 
apresentando um design marcante, agradável e inovador. A empatia nos permite entender a percepção das 
pessoas sobre o objeto projetado. Alguns perfis de usuários foram traçados para que a forma e os materiais 
pudessem estar adequados. 

 

 

III Seminário Nacional Pensando o Projeto Pensando a Cidade 379



Figura 2: Primeira etapa do Design Thinking, uso da técnica do moodboard. 

 
Fonte: Banco de imagens do Google, composição dos autores. 

2) Análise. Tendo buscado todos os elementos componentes do problema, é necessário realizar uma 
análise sobre eles. Isso significa uma compreensão dos detalhes, estudos com ênfases em diversas partes 
(ver Figura 3). O processo de síntese é o oposto da análise, onde torna-se necessário compor as diversas 
partes para que juntas formem um objeto coerente. No caso de uma poltrona, é possível enumerar vários 
itens: as angulações corretas para tornar a forma agradável ao corpo; estudo das relações entre formas 
retas e curvas, ou formatos geométricos mais simples, de modo que haja um design com forma pregnante, 
facilmente apreendido; possibilidade de uso de materiais mais leves e baratos, sem que haja 
comprometimento do design; estrutura do objeto presente na sua própria forma, ou capaz de sustentar a si 
próprio, um modelo auto-portante. 

Figura 3: Segunda e terceira etapas do Design Thinking, uso da técnica do brainstorming. 

 
Fonte: Imagem dos autores. 

3) Ideação. É uma etapa de representação, compreendida entre idas e vindas, o diálogo com os próprios 
desenhos e também as discussões em equipe. A ideação compreende desde os traços iniciais, que se 
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revestem dos conceitos introdutórios (croquis, formas bidimensionais, linhas de organização das ideias, 
etc.), até as imagens mais bem acabadas, da definição de detalhes. A ideação transita entre modelos 
manuais (desenhos, maquetes de estudo, protótipos experimentais), passando por rascunhos digitais, até 
chegar às instâncias dos modelos paramétricos, com objetivos mais bem claros traçados. Essa etapa serve 
para que todos os envolvidos possam sugerir propostas e intervir com suas ideias, e a técnica mais 
interessante para essa etapa é o brainstorming. 

4) Prototipagem. Uma vez realizado o modelo digital, ele vai servir como banco de dados para a criação 
tridimensional, seja para a impressora 3D, a máquina de corte laser, a fresa, etc., qualquer máquina que 
seja capaz de transferir as coordenadas do modelo para o equipamento mecânico, realizando cortes, 
desbastes, ou sobreposições de camadas (gesso, resina, massas sintéticas), em escala reduzida ou escala 
de protótipo (ver Figura 4). Boa parte das vezes já são criados os objetos em escala 1:1 servindo como 
base do molde, por exemplo, na aplicação em resina (o molde vai servir como receptáculo para outro 
material, mais adequado ao que se deseja, por questões estéticas ou de resistência do próprio material). 

5) Testes / Finalização. Executado o modelo é necessário verificar se as relações ergonômicas estão, de 
fato, corretas (ver Figura 5). Os usuários são convidados a testar o modelo, emitindo opinião sobre suas 
características: a ergonomia, se é confortável e adequado para algumas variações e posições do corpo; a 
estrutura, a resistência dos materiais empregados; o apelo estético, adequado ao gosto e às expectativas 
de um design contemporâneo; se a escala deve sofrer alguma mudança, para maior ou menor, 
representando grande aumento de qualidade no seu resultado; se a substituição de algum material pode 
representar melhorias significativas; se é leve, fácil de ser manuseado, transportado, etc. 

Figura 4: Quarta etapa do Design Thinking. 

 
Fonte: Imagem dos autores. 

Mesmo o processo de criação não acontecendo de forma linear, o início se dá pelo levantamento do 
problema, que pode ser entendido pelas suas diversas partes. Ao ser compreendido, permite o posterior 
desenvolvimento das ideias. Por diversas vezes os desafios encontrados foram apresentados em grupo e 
as soluções iniciais foram realizadas em técnicas manuais, para depois serem expressas no computador. 
Explorar ideias e combinações, entender como elas podem ser ajustadas fazem parte do processo de 
criação do produto. Propostas criativas são o resultado combinado da aplicação de operações mentais 
básicas em estruturas existentes do conhecimento. A originalidade de uma idéia será determinada pelos 
processos empregados e pelo modo como o conhecimento existente é acessado. 
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Figura 5: Última etapa do Design Thinking. 

 
Fonte: Imagem dos autores. 

Como alguns poderiam pensar, a geometria paramétrica não acontece de forma automática, simplesmente 
listando o conjunto de expressões ou parâmetros a serem utilizados. Ao contrário, ela só poderá funcionar 
com uma sequência correta e bem organizada, estritamente lógica. As sintaxes pré-configuradas dentro dos 
softwares permitem o acesso a comandos sem a necessidade de criar extensas linhas de códigos. Nos 
programas mais atuais elas são apresentadas como puzzles: actions, scripts, behaviors, e etc que se 
conectam uns aos outros, formando expressões altamente complexas, mas que dispensam o conhecimento 
em linguagem e lógica de programação. Essas conexões não toleram erros (a sequência dos scripts não 
conduz a um objeto, e ele não pode ser formado). Caso haja algum equívoco, o próprio software o identifica 
com uma linha vermelha. Esses são exemplos de linguagem de programação visual (ver Figura 6) e o 
exemplo abaixo corresponde à elaboração da poltrona exposta anteriormente nas imagens. 

Figura 6: Linguagem de Programação Visual do modelo paramétrico, sequência utilizando Grasshopper. 

 

Fonte: Imagem dos autores. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O entendimento do processo de projeto acontece a partir da sua própria estrutura ou forma, a organização 
da atividade do ato de projetar. Ainda parece haver uma crença no “talento artístico nato” do projetista, bem 
como outros que acreditam que a arquitetura não pode ser ensinada, somente aprendida e, enfim, um 
arcabouço de posicionamentos diversos que tornam problemática a relação entre “o que fazer” e “como 
fazer”. Por essa razão é que, ao longo dos anos tem havido um enorme esforço no sentido de não apenas 
sistematizar as abordagens projetuais, como também de desmistificar a criatividade. Ela pode ser ensinada, 
pode ser aprendida, não tem natureza misteriosa. 
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Os makerspaces entram na lógica de fazer com que as tecnologias de projetação e fabricação possam ser 
incorporadas às rotinas de projeto dos escritórios de design e arquitetura. Para que as situações pensadas 
e construídas saiam exatamente da forma como foram idealizadas digitalmente. Um makerspace possibilita 
dar vida às criações. Por isso é importante ter esse espaço dentro do escritório, como lugar de 
desenvolvimento e pesquisa. A interação entre projetistas, espaços com recursos voltados à criatividade e 
compartilhamento de idéias demostra como a apropriação de tecnologias pode significar uma importante 
ampliação das possibilidades projetuais, contribuindo decisivamente para a melhoria dos resultados. 

Ainda que nesse artigo tenha havido maior ênfase numa sequência que levou diretamente ao resultado 
final, por meio das exposições visuais, existiram outros níveis de complexidade encontrados em escalas 
menores que não poderiam ser aqui manifestadas. O exercício contempla uma abordagem compatível à 
realidade do makerspace, com recursos típicos dos seus ambientes: o uso da máquina de corte laser, 
computadores com softwares paramétricos, impressoras 3D, etc. Para além desses aspectos, reitera 
também a importância de resgatar os valores dos desenhos manuais, onde os autores se reconheçam em 
termos das suas singulares expressões gráficas, na maioria das vezes decisivas quanto às tomadas iniciais 
de uso das ferramentas computacionais. 

O processo de projeto em arquitetura se desenvolve por etapas com métodos e ferramentas específicos, 
configurado como um caminho para atingir a finalidade e é composto por várias técnicas. Alimenta tanto a 
indústria criativa como auxilia nos processos de mapeamento, (entendimento de etapas intermediárias que 
são pouco compreendidas, mas muitas vezes fundamentais para atingir resultados) concepção e 
desenvolvimento de projetos. Para isso, torna-se necessário integrar as formas de projetar às novas 
realidades tecnológicas que têm se tornado um desafio para escritórios de design e arquitetura. O processo 
de projeto deve ser compreendido a partir de problemas a solucionar, tendo instrumentos mais claros e 
objetivos, ainda que existam questões subjetivas baseadas em experiências anteriores, imaginação e 
intuição. 

A despeito de todas as possíveis estratégias, o desenvolvimento da criatividade e do raciocínio espacial é 
um dos princípios básicos para se projetar. Produzir protótipos ou objetos de estudo são importantes aliados 
na consecução de ideias ainda não firmadas. Nesse sentido, os makerspaces se tornam espaços 
fundamentais para a realização dessas ideias, contribuindo para novas formas de se ampliar o processo de 
projeto. A prática da arquitetura contemporânea vai em direção à materialização, sair do digital e ir para o 
físico e, para além da otimização do tempo, a mudança dos hábitos de raciocinar. 
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